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La forme du language exerce une influence 

préponderante sur la forme de l'esprit. Le 

language ditige inconsciemment notre mentalité, 

car il es l'élément essentiel de la penseé. Créer une 

Classification synthétique avec notation concise 

des idées, c'est doter 1'esprit d'une véritable 

langue écrite universelle capable d'agir puisament 

sur la forme elle-même de la Penseé.  

 

Paul Otlet 

Traité de Documentation 



 

 

RESUMO 

 

Esta pesquisa, contextualizada nas discussões contemporâneas da epistemologia da Ciência da 

Informação, realiza um estudo filosófico do campo, compreendido em seu desenvolvimento 

histórico como Organização dos Saberes, a partir de uma reflexão conceitual demarcada pelos 

elementos teórico-metodológicos oriundos da Retórica e da Filologia. Como método, adotamos a 

“Apresentação Panorâmica”, modelo de exercício filosófico retirado da Filosofia da Linguagem, 

mais especificamente, da segunda fase do pensamento de Ludwig Wittgenstein. Tomando a 

linguagem como elemento comum de análise destes domínios do conhecimento, a pesquisa se 

propôs demonstrar que a Organização dos Saberes, tanto pela sua caracterização histórica remota, 

como pela sua construção científica no mundo moderno a partir do século XIX e, ainda, pelas 

suas tendências contemporâneas, pode ser reconhecida como uma ciência da linguagem, tendo a 

noção de “gramática” como conceito estrutural. A partir desta apreensão, pode-se perceber que a 

Organização dos Saberes como campo de estudo que envolve, no tempo, os discursos 

denominados “neodocumentação”, “ciência da informação”, “documentação”, 

“biblioteconomia”, “bibliologia”, e atua em seu cotidiano de produção científica com a 

elaboração de microgramáticas metadiscursivas, voltadas para a ordenação de uma linguagem 

dentro de um contexto comunicacional. Estas microgramáticas nos levam à elaboração da noção 

transgramáticas. As transgramáticas dizem respeito aos discursos fundados em um ponto central 

dentro da vivência de uma língua para sua superfície estrangeira, otimizando a comensurabilidade 

interna e potencializando a comensurabilidade com o mundo exterior. Pelo prefixo latino trans, 

que vem significar “através”, “movimento para além de”, buscamos construir a noção de uma teia 

de regras que procuram, a partir de um vocabulário específico, emancipar uma dada linguagem e 

construir elos entre ela e as demais linguagens com as quais se comunica. Por sua vez, a noção de 

gramática é aqui tomada em três sentidos: descritivo, prescritivo e construtivo. Enquanto 

prescritiva, ela o é através de regras não dogmáticas, tomadas como acordos pragmáticos. 

Enquanto descritiva, ela se dá segundo a verificação de semelhanças de família que permitem 

apresentar as relações aproximadas de significado das ações. Enquanto criativa, ela atua como 

sistema aberto e é produtora dos conceitos que estabelecem e movem o mundo dos homens. A 

possibilidade de compreensão do campo a partir da linguagem nos permite a interpretação de 

uma Ciência da Informação reconhecida sob o viés de um enfoque simbólico, que nos permite 

uma outra compreensão da ideia de materialidade nos estudos do campo, ponto de inflexão dos 
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estudos neodocumentalistas. Tanto as noções “documento” como “informação” são, neste 

sentido, reconceituadas segundo uma abordagem que se sustenta pela construção simbólica da 

realidade, onde as determinações do sentido estão atreladas à ação intersubjetiva dos indivíduos. 

Como resultado da pesquisa, atentamos para a necessidade de fomento dos estudos filosóficos e 

da apropriação de conceitos que podem facilitar a visualização de nossas práticas; a 

experimentação e a combinação de conceitos visando uma maior elucidação de nosso problemas; 

as possibilidades abertas pelos métodos típicos das Humanidades – e não apenas aqueles das 

ciências exatas e das ciências sociais aplicada – para a compreensão dos dilemas filosóficos da 

Organização dos Saberes. 

 

Palavras-chave: Filosofia da Ciência da Informação. Retórica. Filologia. Linguagem. 

Transgramáticas 



 

 

ABSTRACT 

 

This research, contextualized in contemporary discussions of epistemology of Information 

Science, conducts a philosophical study of the field, understood in its historical development as 

the Organization of Knowledge, from a conceptual reflection demarcated by theoretical and 

methodological elements from Rhetoric and Philology. As a method, we adopted the 

"Presentation Panoramic" model of philosophical exercise taken from Philosophy of Language, 

more specifically, from the second phase of the Ludwig Wittgenstein`s thought. Taking language 

as common element of analysis of these domains of knowledge, the research intended to 

demonstrate that the Organization of Knowledge, as much for its historical characterization 

remote, as by its scientific construction in the modern world from the nineteenth century, and also 

by their contemporary trends, can be recognized as a science of language, taking the notion of 

"grammar" as a structural concept. From this understanding, we can notice that the Organization 

of Knowledge as a field of study that involves, in time, the speeches called "neo documentation", 

"information science", "documentation", "library", "bibliology", and acts in their daily scientific 

production with the development of microgrammars metadiscursive, directed to the ordination of 

a language within a communicative context. These microgrammars leads us to the development 

of the concept “cross-grammars”. The “cross-grammars” concern the discourse founded on a 

central point within the experience of a language to its foreign surface, optimizing the internal 

commensurability and potentializing the commensurability with the outside world. For the Latin 

prefix trans (cross), which comes to mean "through", "moving beyond", we seek to build the 

notion of a web of rules that seek, from a specific vocabulary, emancipate a given language and 

build links between it and the other languages in which it communicates. In turn, the notion of 

grammar is here taken in three senses: descriptive, prescriptive and constructive. While 

prescriptive, it is by no dogmatic rules, taken as a pragmatic agreements. As descriptive, it occurs 

when checked family resemblances that allow present the relations approximate meanings of 

actions. As creative, it acts as an open system and it is a producer of concepts that set and move 

the world of men. The possibility of understanding the field from the language allows us the 

interpretation of an Information Science recognized under the bias of a symbolic approach, which 

allows us another understanding of the idea of  materiality in the field studies, the inflection point 

of the studies “neo documentalists”. Both notions "document" as "information" is, in this sense, 

“re-conceptualized” according to an approach which relies on the symbolic construction of 
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reality, where the determinations of meaning are linked to the intersubjective action of 

individuals. As a result of the research, we call attention to the need for promotion of 

philosophical studies and appropriation of concepts that can facilitate the visualization of our 

practice; the experimentation and the combination of concepts aimed at further elucidation of our 

problems; the opportunities offered by typical methods of Humanities - and not just those of the 

exact sciences and social sciences applied – to understand the philosophical dilemmas of the 

Organization of Knowledge.  

 

Keywords: Philosophy of Information Science. Rhetoric. Philology. Language. “Cross-

grammars”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMEN 

 

Esta investigación, contextualizada en las discusiones contemporáneas de la epistemología de la 

Ciencia de la Información, realiza un estudio filosófico de el campo, entendido en su desarrollo 

histórico como la Organización de los Saberes, a partir de una reflexión conceptual marcada por 

elementos teóricos y metodológicos de la Retórica y de la Filología. Como método, se adoptó la 

"Presentación Panorámica", modelo de ejercicio filosófico tomado de la Filosofía del Lenguaje, 

más específicamente, de la segunda fase del pensamiento de Ludwig Wittgenstein. Tomando el 

lenguaje como elemento común de un análisis de estos campos del conocimiento, la propuesta de 

investigación consistía en demostrar que la Organización de los Saberes, tanto por su 

caracterización histórica remota, como por su construcción científica en el mundo moderno desde 

el siglo XIX y, aún, por sus tendencias contemporáneas, puede ser reconocida como una ciencia 

del lenguaje, con la noción de "gramática" como un concepto estructural. A partir de este 

entendimiento, podemos darse cuenta de que la Organización de los Saberes como un campo de 

estudio que implica, en el tiempo, los discursos llamados "neodocumentação", "ciencia de la 

información", "documentación", "biblioteconomía", "bibliología", y actúa en su diária producción 

científica con la elaboración de microgramáticas metadiscursivas, centrada en la ordenación de 

un lenguaje dentro de un contexto comunicacional. Estas microgramáticas llevan a la elaboración 

de la noción de transgramáticas. Las transgramáticas refieren a los discursos basados en un 

punto central dentro de la experiencia de una lengua a su superficie extranjera, optimizando la 

conmensurabilidad interna y potenciando la conmensurabilidad con el mundo exterior. Para el 

prefijo latino trans, que viene a significar "a través", " movimiento para ir más allá", buscamos 

construir la noción de una red de reglas que buscan, a partir de un vocabulario específico, 

emancipar a un lenguaje determinado y establecer vínculos entre este y otros lenguajes con el que 

se comunica. A su vez, la noción de gramática se toma aquí en tres sentidos: descriptivo, 

prescriptivo y constructivo. Mientras que prescriptivo, es en reglas no dogmáticas, tomadas en 

acuerdos pragmáticos. Si bien descriptiva, sucede de acuerdo con la verificación de las 

semejanzas de familia que nos permiten presentar las relaciones aproximadas de significado de 

las acciones. Si bien creativa, actúa como un sistema abierto y es productora de los conceptos que 

establecen y mueven el mundo de los hombres. La posibilidad de comprensión del campo desde 

el lenguaje nos permite la interpretación una Ciencia de la Información reconocida bajo el sesgo 
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de un enfoque simbólico, que nos permite otra forma de entender la idea de la materialidad en los 

estudios de campo, punto de inflexión de los estudios neodocumentalistas. Tanto las nociones 

"documento" como "información" son, en este sentido, reconceituadas de acuerdo a un enfoque 

que se basa en la construcción simbólica de la realidad, donde las determinaciones de sentido se 

articulan a la acción intersubjetiva de los individuos. Como resultado de la investigación, 

observamos la necesidad de la promoción de los estudios filosóficos y de la apropiación de 

conceptos que pueden facilitar la visualización de nuestras prácticas; la experimentación y la 

combinación de conceptos para una mayor aclaración sobre nuestros problemas; las posibilidades 

ofrecidas por los métodos típicos de las Humanidades – y no sólo los de las ciencias exactas y las 

ciencias sociales aplicadas – para entender los dilemas filosóficos de la Organización de los 

Saberes. 

 

Palabras clave: Filosofía de la Ciencia de la Información. Retórica. Filología. Lenguaje. 

Transgramáticas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RÉSUMÉ 

 

Cette recherche, contextualisée dans les discussions contemporaines de l'épistémologie de la 

Science de l'Information, réalise une étude philosophique du champ, compris dans son 

développement historique comme l'Organisation des Connaissances, à partir d’une réflexion 

conceptuel délimités par le plan théorique-méthodologique qui viennent de la Rhétorique et de la 

Philologie. Comme méthode, nous avons adopté le «Présentation Panoramique», modèle de 

l'exercice philosophique tiré de la Philosophie du Langage, plus spécifiquement, de deuxième 

phase de la pensée de Ludwig Wittgenstein. Prenant le langage comme un élément commun pour 

l’analyse de ces domaines de la connaissance, de recherche vise à démontrer que l'Organisation 

des Connaissances, tant pour sa caractérisation historique éloigné, et si bien pour sa construction 

scientifique dans le monde moderne à partir du XIXe siècle et, encore, par les tendances 

contemporaines, peut être  reconnue comme une science du langage, en ayant la notion de 

«grammaire» comme un concept structurel. A partir de cette compréhension, peut être vu que 

l'Organisation de la connaissance comme un champ d'étude qui implique, dans le temp, les 

discours appelé «neo documentation», «science de l'information», «documentation»,  

«bibliothéconomie», «bibliologie», et actes dans leur production scientifique quotidienne avec le 

développement des microgrammaires méta-discursif, porté sur la ordination d'une langage dans 

un contexte de communication. Ces microgrammaires conduisent à l'élaboration de la notion de 

transgrammaires. Les transgrammaires se rapportent à des discours fondés sur un point central 

dans l'expérience d'une langue pour la surface étrangère, en optimisant la commensurabilité 

interne et potentialisant la commensurabilité avec le monde extérieur. Pour le préfixe latin trans, 

ce qui revient à dire «à travers», «mouvement pour au-delà», nous cherchons à construire la 

notion d'une toile de règles qui visent, à partir d'un vocabulaire spécifique, émanciper une 

langage donnée et établir des liens entre elle et d'autres langages avec lesquels il communique. À 

son tour, la notion de grammaire est pris ici dans trois façons: descriptive, prescriptive et 

constructif. La grammaire est prescriptive par la non-dogmatiques règles, prises comme des 

accords pragmatiques. Une grammaire descriptive vérifie les similitudes de mots et permet 

l'identification du sens de l'actions. Bien que créatif, elle agit comme un système ouvert et produit 

de concepts qui établissent et faire bouger le monde des hommes. La possibilité de 

compréhension du champ à partir du langage nous permet l'interprétation d’une Science de 
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l'Information reconnue en vertu d'un biais d'une approche symbolique, qui nous permet un autre 

compréhension de l'idée de la matérialité dans les études du champ, point d'inflexion des études 

neo documentalists. Tant les notions «document» comme «information» sont, en ce sens, redéfini 

selon une approche de qui repose sur la construction symbolique de la réalité, où les 

déterminations de sens sont liés à l'action intersubjective des individus. Comme résultat de la 

recherche, nous appelons l'attention sur la nécessité pour la promotion des études philosophiques 

et de l'appropriation des concepts qui peuvent faciliter la visualisation de nos pratiques; 

l'expérimentation et la combinaison de concepts visant à élucider de plus nos problèmes; les 

possibilités offertes par les méthodes typiques de Sciences Humaines – et pas seulement ceux des 

sciences exactes et sciences sociales appliquées – pour comprendre les dilemmes philosophiques 

de l'Organisation de la Connaissance.  

 

Mots-clés: Philosophie des Sciences de l'information. Rhétorique. Philologie. Language. 

Transgrammaires 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Sendo os prazeres dos homens variados segundo a disposição dos 

corpos celestes, à qual nossa compleição com freqüência obedece, de 

modo que alguns homens preferem se dedicar à arquitetura, outros à 

agricultura, uns à caça, outros à navegação ou à guerra, enquanto outros 

escolhem os jogos, sob influência de Mercúrio, quadrou aos livros 

nosso inocente deleite. (BURY, 2004a). 
 

Gostaríamos de descrever a gramática da Ciência da Informação (CI) na 

linguagem. Este era o nosso desejo, este é o nosso prazer discursivo, será esta a longa e 

frágil margem de riscos assumida no presente estudo. A “apresentação panorâmica” será 

nosso método. A filosofia da Organização dos Saberes (OS), nosso solo. A Bibliologia, 

como a epistemologia inaugural do campo. O século XIX, como ponto de equilíbrio. 

Retórica e Filologia se apresentarão como dois saberes fundacionais, duas margens por 

entre as quais é concebida e corre a vivência do campo científico como experiência 

intersubjetiva. Acreditamos que a leitura proposta pode nos permitir reconhecer a 

linguagem como unidade de análise central da OS, e perceber a CI como uma ciência da 

linguagem, demonstrando não apenas sua experiência como uma disciplina que busca 

seus construtos teóricos das demais ciências sociais, mas também como produtora de 

conceitos e de ferramentas conceituais que transformaram as ciências da linguagem no 

âmbito das Humanidades.  

 A tentativa, em diferentes momentos, de manipular termos de outrora com noções 

do presente para a confecção conceitual, não se apresenta como uma inventiva 

metafórica, de beleza estética – ainda que não negue sua mais sensível importância para o 

homem, para a ciência e, principalmente, para a CI. Sua preocupação não é estabelecer o 

“novo conceito”. Também não é seu ofício, neste trabalho, afirmar uma continuidade nos 

fundamentos que estabilizam cada fazer na OS, como ações que nada ganharam em 

alteração ao longo do tempo, por conta de um possível congelamento conceitual. O 

desenho dos conceitos faz parte, em primeiro lugar, de um percurso metodológico 

oriundo do pensamento de Ludwig Wittgenstein. Este percurso propõe a produção 

filosófica como um emaranhado de notas que se sobrepõem ao longo das horas 

extemporâneas de produção filosófica – como um diário de viagem que se revisita a cada 
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amanhecer e nunca sai do tempo inabarcável do primeiro, único e vastíssimo dia. Aqui, 

aproximamos termos remotos e contemporâneos, demonstrando que a OS pode ser vista 

como uma epistemologia profunda, cuja experiência emana da linguagem, uma 

epistemologia compreendida como forma de vida, que reproduz permanentemente 

“gramáticas de gramáticas” ou “gramáticas transversais”, ou, ainda, “transgramáticas”, 

como procuraremos demonstrar. Derivados destas constatações estão todos os acidentes, 

desvios, transformações que serão desdobrados em hierarquias disciplinares, 

fragmentação de currículos, sumários e índices de obras fundacionais, grupos de trabalho 

de congressos e demais encontros científicos, divisão do trabalho entre os profissionais 

que atuam com OS e os infindáveis novelos conceituais das teorias que compõem o 

discurso epistemológico do campo, todos estes, espectros encontrados fundamentalmente 

no século XIX, após a preparação do terreno nos cem anos anteriores.  

Hoje encontramos uma discussão que, em diferentes discursos, ultrapassa a OS, 

indo ao encontro das políticas de informação (PI). Perceber esta movimentação é também 

apreender a atuação, muita das vezes, silenciosa do discurso retórico-filológico na OS ao 

longo do tempo. González de Gómez (1996) chama a atenção para esta expressão da OS 

relacionada à linguagem, como campo que abarca a representação e a transferência da 

informação. O produto que encontramos aqui é uma informação sobre a informação, que 

gera um insumo de conhecimento acerca do conhecimento, produzindo, por sua vez, o 

chamado “metaconhecimento”. Esta conceituação nos ajuda aqui a determinar o que 

trataremos como significado do uso da expressão “ciência da informação”, como mais 

adiante esclareceremos.  

Cabe-nos, desde já, afirmar, como aponta a pesquisadora (GONZÁLEZ DE 

GÓMEZ, 1996a), que procuramos nesta delimitação conceitual a ação dentro da 

comunidade científica e profissional de um indivíduo sobre um objeto, para além de uma 

razão técnica. Existe um indivíduo que se propôs historicamente a organizar os saberes 

humanos, a partir das possibilidades de fixação e de circulação deste – de onde, por 

vezes, se desdobram as grandes confusões no campo, que tomam o conhecimento como o 

artefato, ou o estudo da organização do artefato como antítese da OS. A diferença deste 

campo, a CI, para os demais, no trato com a informação, está na preocupação com a 

elaboração de uma “metainformação”. O pedagogo, o historiador, o físico também 
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“transferem” informação e “geram” conhecimento. No entanto, o organizador dos saberes 

está preocupado em desdobrar as possibilidades de preservação, representação e de 

transmissão desta “informação” do pedagogo, do historiador, do físico.  

Por isto, o “domínio empírico” de nosso conhecimento não é “nem a informação 

nem o conhecimento, mas a informação da informação e o metaconhecimento que, 

articulando a informação acerca da informação, articula a informação ao conhecimento” 

(GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 1996a, p. 59). Percebe-se, no fazer deste organizador e seu 

desenvolvimento metalinguístico, uma constituição permanente de “microgramáticas 

metadiscursivas”: catálogos, bibliografias, cadernos de indexação e resumos, tesauros. 

“Essa diferença constitui-se no plano da produção e articulação da metainformação com a 

informação, como condição do conhecimento e do metaconhecimento. O diferencial dos 

Estudos da Informação está no olhar essa metainformação como instância constitutiva da 

informação.” (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 1996a, p. 59, grifo nosso) 

Esta construção discursiva, dependente e voltada para a matéria linguística, nos 

propõe um modo distinto de concepção da realidade, característico da OS seja na 

Antiguidade, seja na contemporaneidade. Trata-se de um olhar simbólico sobre o homem, 

suas ações e a pretensa “natureza” que o cerca. Esta abordagem simbólica se estabelece 

na percepção do “poder” de transformação que está na linguagem. 

Procuramos aqui argumentar os principais percursos de nossa pesquisa e apontar 

as hipóteses e objetos que a norteiam.  

 

 Uma experiência retórico-filológica 

 

Como lembra Auroux (1998), em todas as sociedades que vivenciaram os 

processos de sedentarização e de urbanização, é percebido o nascimento de quatro 

disciplinas estruturais, ou ciências locais, a saber, a Matemática, a Astronomia, o Direito 

e a Gramática. Estas tradições nasceram fundadas na apreensão completa de uma forma 

de escrita. É neste contexto que surge o organizador dos saberes como um artífice distinto 

na paisagem da cidade – em nossa visão, acrescenta-se necessariamente aos domínios 

apontados por Auroux (1998) uma espécie de prática discursiva transversal, que permite 

não apenas que estes saberes sobrevivam internamente, mas que se comuniquem para 
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sobreviver. Sua experiência relaciona-se com os processos de fixação da lingaugem 

possibilitada pela gramática.  

Esta experiência é gestada quando na estrutura cultural de uma gramatização que, 

por sua vez, é diretamente sucedida da especialização do conhecimento em saberes 

particulares, como a Matemática e o Direito, saberes os quais este artífice terá como 

população para sua prática e para sua pesquisa. Nos interditos de cada saber isolado e nas 

rotas de intercâmbio entre todos os saberes é gestado paralelamente um “transaber”, que 

visa a orientação dos especialistas, como também um “ecsaber”, ou uma reflexão sobre 

como se expressar e se comunicar com os demais saberes. De um lado, a OS objetiva 

“realfabetizar” seus especialistas em sua própria linguagem; de outro, divulgar este saber 

para os não especialistas. 

É justamente nos momentos de “gramatização” ou de “regramatização” que 

percebemos, de maneira mais clara, a distinção do organizador dos saberes como um 

artífice – um profissional, um pesquisador ou um técnico que se dedica a esta arte. Os 

acontecimentos bibliológicos dos séculos XIX e XX responderão diretamente por isto 

que percebemos como “regramatização”, a partir do pensamento de Auroux (1998): 

apropriação de uma razão gráfica sustentada pelo estabelecimento de regras de linguagem 

em uma geografia cultural, visando fixação, objetivação e conservação dos saberes deste 

território simbólico, posto que margeado por fronteiras flexíveis e intangíveis. A 

Biblioteconomia norte-americana e a Documentação otletiana têm aqui sua estrutura 

básica. Por sua vez, as tranformações hoje ligadas à revolução digital são, conforme 

percebe Auroux (1998), uma revolução estruturalmente linguística, posto que diz respeito 

a um profundo e veloz processo de “regramatização”.  

Nosso percurso tem, por isso, como palco central, o século XIX, tomado aqui 

como um elo que recupera os dois milênios de produção filosófico-bibliológica e aponta 

para os séculos seguintes. É neste cenário que se apresenta a institucionalização 

científico-profissional-acadêmica da OS: no terreno acadêmico, aparecem as primeiras 

escolas de Biblioteconomia; no terreno profissional, aparecem as primeiras corporações 

de profissionais; no terreno científico, os primeiros instrumentos-conceitos de uma 

linguagem especializada no trato organizacional; no terreno epistemológico, os discursos 

iniciais, que recuperam práticas milenares e as manipulam como conceitos que se 
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candidatam a disciplinas acadêmicas, como Direitos Autorais, Preservação, Referência, 

Bibliografia, Comunicação científica, Catalogação, Classificação, Indexação.
1
 É 

concomitante a este desdobramento a grande movimentação na Retórica e na Filologia no 

oitocentos, saberes curiosamente dispersos por disciplinas das mais diversas áreas no 

século seguinte.
2
 

Por fim, é simultâneo a esta expressão que percebe um amplo olhar retórico-

filológico sobre o conhecimento e a institucionalização da OS o rápido avanço da 

filosofia da linguagem e sua demarcação na primeira metade do século XX como uma 

das principais vertentes de pensamento do mundo ocidental, como se as perguntas de 

Psamético no Egito tardio fossem retomadas, com novos métodos, novos horizontes. 

Agora, antes de reconhecer uma linguagem original, o homem procura a linguagem ideal, 

passível de tradução comum para todos os povos.  

Retórica e Filologia colocam em foco a linguagem, onde discurso e documento 

imperam como categorias fundacionais. Cada campo, a seu modo, concebe uma reflexão 

e um método para investigar este conceito. A Filologia, o amor aos discursos, à sabedoria, 

à palavra, poderá ser reconhecida como ciência da palavra e/ou estudo histórico da 

língua. Destas práticas desdobram- -se o estudo das autoridades, dos falares, dos feitos 

dos povos. A existência, aqui, é reconhecida a partir do estudo das sociedades através de 

suas línguas, estas, depositadas em seus documentos – logo, também são estes objetos 

fundamentais de seu olhar. No século XIX este saber ganha em evidência, marcado, por 

exemplo, na experiência do pensamento de Friedrich Nietzsche, e diretamente envolvido 

com os rumos da filosofia em sua aproximação à linguagem. No entanto, o artífice da 

organização dos saberes, na Antiguidade, se confunde entre o bibliotecário e o filólogo. 

                                                 
1
  Naturalmente, o século XIX não inaugura os instrumentos bibliológicos, alguns deles já 

diponíveis na Antiguidade e desenvolvidos de forma mais dinâmica após a invenção da prensa. O que 

tratamos de correlacionar como “inaugural” é a tentativa de “cientifização” moderna destes instrumentos, 

práticas, reflexões, que se manifestam claramente neste século.  
2
  Retórica e Filologia, como apresenta Souza (2006), são formas de conhecimento que se acham 

atualmente fragmentadas em um grande número de teorias, métodos e matérias de diferentes campos 

científicos, como a Semiótica, o Estruturalismo e a Psicanálise. São exemplos ainda as profundas 

manifestações da Retórica em Jacques Derrida, Mikhail Bakthin, Michel Foucault e Jügen Habermas, bem 

como da Filologia na Crítica Literária, na Biblioteconomia, na Museologia e na Etnografia.  A 

especialização das ciências, ocorrida na virada do século XIX para o XX, é uma das justificativas mais para 

esta dispersão. 
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Estes fazeres formam um só personagem na constituição da OS, espírito que estará 

presente na fundação e no desdobrar do campo entre o oitocentos e o novecentos.  

Quando Paul Otlet, em seu Traité de Documentation, já em 1934, atenta para uma 

filologia típica da organização dos saberes – a filologia bibliológica (OTLET, 1934, p. 

28), está verificando, no conceito, a arquitetura histórica da experiência de uma 

“linguagem primitiva”. O mesmo pode ser observado na tentativa de construção da 

“linguagem ideal” em Melvil Dewey, mais de meio século antes, quando organização e 

estudo da linguagem parecem um só objeto, um jogo de linguagem fronteiriço que leva à 

constituição de uma bibliologia norte-americana.
3
  

Segundo Cunha (2004), podemos encontrar tanto na República como no Fedro de 

Platão (2008, 2000) a presença do termo filologia. De um lado, como adjetivo, ele estará 

ligado à idéia de admirador da palavra, que gosta de falar, bom falante – o que 

aproximaria diretamente discurso filológico e discurso retórico na Antiguidade; de outro, 

como substantivo, na acepção de amigo – philia – do raciocínio, da argumentação, bom 

locutor – o que completa a relação arcaica do filólogo com o retor.  

Os termos “filólogo” e “filologia” aparecerão, pois, pela primeira vez em Platão, 

com o sentido aproximado de verboso, verbosidade, ou amigo do falar. Na República, 

pode-se encontrar a aproximação entre filólogo e filósofo, como uma possibilidade de 

sinônimo. Atentamos, desde já, para esta vizinhança semântica, pois se trata de um dos 

indícios que permitirão investigar a constituição do humano que se constrói no fazer 

informacional. Em §582e da República, Platão argumenta que “é forçoso que aquilo que 

elogiar quem for amigo da sabedoria e amigo do raciocínio seja verdade absoluta” 

(PLATÃO, 2008, grifo nosso). Cabe-nos ressaltar, como este trabalho buscará 

demonstrar, que o filósofo da Academia realizará, ao longo de sua obra, uma distinção 

clara entre o dito “amigo do falar” e o filósofo, atingindo principalmente a construção da 

Retórica como saber distinto e crítico – na visão de Perelman (1994, 2004), esta forma de 

                                                 
3
  Também a experiência de bibliotecários no trato da OS ao longo dos séculos pode ser observada, 

indo das práticas alexandrinas, como aquelas empregadas por Calímaco de Cirene, passando pela tradição 

medieval, como a experiência de Flávio M. A. Cassiodoro e Richard de Bury demonstram, até o período 

moderno, com Gabriel Naudé, culminando no século XIX, com Charles Ami Cutter – como exemplo 

próximo, encontramos a experiência de Capistrano de Abreu, primeiro bibliotecário concursado da 

Biblioteca Nacional brasileira, nos fins do oitocentos, que se destacaria no restabelecimento de textos de 

autores do país. (CASTRO, 2000) 
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apreender a Retórica atravessará mais dois milênios. Esta distinção será de extrema 

relevância para perceber a retomada da reflexão retórico-filológica no século XIX, bem 

como a formalização da OS na epistemologia da Bibliologia. 

Encontramos no Sofista a primeira tentativa explícita de compreensão da 

linguagem: segundo Auroux (1998), temos aqui o “Teorema de Platão”, segundo o qual 

as palavras devem ser categorizadas e suas possibilidades associativas dependem de sua 

pertença às diferentes categorias. Isto significa afirmar – e compreender – que “nomes 

totalmente isolados, enunciados de ponta a ponta, não produzem [...] jamais um discurso 

[...]” (AUROUX, 1998, p. 37). Mais tarde, o termo “filologia” se confundirá com o 

sentido de doctus, eruditus e litteratus. Na Antiguidade, seu nome, no entanto, era 

reconhecido – isto é, se confundia com – por Gramática ou Crítica. Neste contexto, a 

Filologia já possuía como objeto autônomo, ou seja, restabelecer textos em sua 

originalidade e autenticidade, e explicá-los no que diz respeito à sua forma e ao seu 

conteúdo.  

Em outras palavras, cabia ao gramático ou crítico antigo – o futuro filólogo 

moderno – elaborar a edição de uma obra literária que foi transmitida pela tradição e 

possibilitar ferramentas para sua interpretação futura. Das primeiras edições da Ilíada e 

da Odisséia ao longo da Antiguidade, esta Filologia percebe três fases distintas – o 

período pré-alexandrino, quando a crítica e a gramática estão imersas na Retórica e na 

Filosofia; o período alexandrino, que se destaca pela fundação da Biblioteca de 

Alexandria, quando encontramos uma valiosa linhagem de gramáticos, estabelecendo-se 

verdadeiros métodos filológicos e delineando a disciplina em sua autonomia, que 

percebe, por exemplo, o uso do progresso da arqueologia e de estudos comparados; e o 

período pós-alexandrino, período de produção dos escólios e léxicos mais antigos que 

possuímos. (SOUSA, 1966)  

Em paralelo, e, por vezes, indistinguível da Filologia, acompanhamos o 

aparecimento e o desenvolvimento do ofício e do saber do retor. Para Joseph (2008, p. 

27), a Retórica representa uma arte da linguagem que trata da “coisa-tal-como-ela-é-

comunicada”. Em sua origem, esta arte apresenta o duplo persuasão-argumentação, 

recuperado pelo olhar de Perelman no século XX. Esta tekhné nasce na Sicília, por volta 

de 465 antes da era comum, após a expulsão dos tiranos e o início da democracia. Os 
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cidadãos que tiveram os bens confiscados pelos tiranos reclamariam seus direitos após a 

guerra civil, gerando um amplo conjunto de solicitações de ordem legalista-territorial, o 

que estabelece uma origem judiciária, e não literária, para a Retórica. Para o mundo 

bibliológico, temos aqui o documental como realidade, natureza, substância. 

Seriam Córax, discípulo do filósofo Empédocles, e seu próprio discípulo, Tísias, 

os autores da primeira arte retórica – ou tekhné rhetoriké – orientada para o desenho de 

preceitos práticos para que as pessoas recorressem à justiça. Viria também daqui a 

primeira definição da noção de retórica, ou seja, a arte dos retores como aquela “criadora 

de persuasão”. Logo se estabelece a diferença entre a Retórica e a Filosofia, na travessia 

que leva a primeira, da Sicília, ao encontro da segunda, em Atenas. A arte retórica não se 

pautava pela verdade, como o porquê filosófico, mas pela/para a verossimilhança, ou o 

verossímil (eikos). (REBOUL, 2004) 

Este, o frutífero debate entre o saber filosófico e o saber retórico, torna-se foco e, 

por vezes, o fundamento da filosofia grega, multiplicada no Ocidente a partir de Sócrates 

e de Platão. A origem literária da arte retórica (de onde provém sua relação fundacional 

com a Filologia) está em Górgias, por volta de 1485, atravessando a Atenas de Sócrates. 

Esta “outra” Retórica pautava--se, essencialmente, pela estética. O principal instrumento 

conceitual desenvolvido por Górgias será o “discurso epidíctico”, isto é, o elogio público 

– cuja relação com a comunicação científica moderna pode guardar mais semelhanças do 

que à primeira vista se apresenta. É com Górgias que se inicia um movimento claro, 

tratado por sofístico, que quebra por completo com a tradição filosófica, propondo um 

novo olhar sobre o conhecimento. Aqui a retórica se envolve diretamente com uma de 

suas mais clássicas invenções: a educação. A palavra – o discurso – terá papel prioritário 

na ação do homem no mundo. Sua iluminação é a iluminação do humano em sua 

vivência. Deve-se aos sofistas o nascimento do conceito de gramática – fundamental para 

uma filosofia da linguagem no mundo moderno e para os estudos bibliológicos – e a 

noção de verdade como acordo provisório, consenso.  

Segundo Cassin (2005), os sofistas representam um elemento necessário para a 

história da filosofia, na medida em que refutam a abstração vazia do eleatismo
4
. Górgias, 

                                                 
4
  Doutrina oriunda de Eléia (Magna Grécia), entre os séculos VI e V a.C., que tem Parmênides 

como principal nome, e Zenão como um dos grandes discípulos. Os fundamentos da escola eleata são a 
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Protágoras e outros sábios apresentaram à Grécia o mundo sensível, vivo, o que 

chamamos de pluralidade, diversidade. Os sofistas se voltariam para os pragmata, as 

coisas assim como elas se apresentam, colocando a doxa no lugar da aletheia. O sofista 

transforma – terapeuticamente – por meio de discursos, assim como o faz o médico com 

os remédios. A sofística, neste sentido, é também uma filosofia – e não uma “retórica” –, 

preponderantemente por ser uma espécie de poesia, por não separar filosofia e literatura –

, que tem no estudo dos mecanismos da linguagem seu ato de reflexão e de criação. A 

ontologia é aqui tomada pela linguagem – o ser “ontológico” é também um efeito do 

falar, um jogo do discurso, um sofisma. Em outras palavras, ao invés de ontologia, 

tratamos de uma teoria do discurso, da logologia. 

A Retórica que se apresenta no pensamento de Platão, no entanto, justifica-se 

como risco ao conhecimento, como grande falsidade. Só um caminho, aquele que busca a 

verdade – a aletheia –, poderia ser tratado como sintoma de conhecimento. A 

verossimilhança poderia, por sua multiplicidade, levar à imitação, afastando qualquer 

possibilidade de se chegar ao mundo inteligível. No diálogo Górgias, Platão explora o 

olhar socrático que vai em direção contrária ao pensamento sofista e critica a retórica e 

seus adeptos. A retórica é vista, neste contexto, como uma antítese do conhecimento, uma 

vez que trabalha com imagens, imitações da realidade, distanciando-se, deste modo, da 

verdade.  

Com Aristóteles percebemos uma “retomada” da Retórica através de outro viés, o 

que nos possibilita diferentes pontos de vista sobre o sofista. A utilidade da arte do retor é 

reconhecida na Retórica do estagirita. O filósofo admite que existe uma importância 

fundamental para o homem nos aspectos persuasivos e pedagógicos da arte retórica em 

questão, que podem igualmente ser abordados como argumentativos. O uso danoso da 

Retórica não pode resultar em um reconhecimento pejorativo – qualquer saber pode ser 

utilizado de forma perigosa. Percebemos em Aristóteles uma “ciência” retórica – aqui 

não se deve observar que a função (significado) da Retórica é a persuasão, mas a crítica 

das situações em que a persuasão se dá. Menos poder de dominar e mais poder de 

                                                                                                                                                 
imutabilidade, a unidade e a necessidade e influenciarão tanto Platão quanto Aristóteles. (ABBAGNANO,  

2000, p. 360-361) 
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defender, esta é a visão aristotélica de uma arte retórica. Aristóteles procura avaliar e 

defender o seu valor. (REBOUL, 1994) 

Reconhecida tradicionalmente como arte de persuadir pelo discurso, o estudo da 

Retórica pode revelar muito mais do que esta primeira das primeiras panorâmicas. No 

fundamento de Cícero, podemos identificar os aspectos do docere, ou instruir/ensinar, o 

delectare, ou o agradar, e o movere, ou comover. Ao primeiro, caberia o lado 

argumentativo do discurso; ao segundo, o lado agradável, histriônico; ao terceiro, o lado 

“impactante”, aquele que impressiona. (REBOUL, 1994)
5
. No contexto contemporâneo, 

acompanhamos uma retomada profunda de seu posicionamento enquanto saber nos 

últimos séculos. Enquanto percebemos em Lachmann (SPAGGIARI, PERUGI, 2004) o 

estabelecimento de novas possibilidades de pensar a Filologia, uma das principais luzes 

está na construção da nova retórica em Chaim Perelman (1994, 2004). Em seu Tratado de 

Argumentação, o filósofo remonta a tensão entre Retórica e Filosofia, recolocando em 

debate o discurso, apresentando uma linhagem retórica que vai além da persuasão, 

também sendo uma ferramenta fundamental de argumentação. Também como na 

revigoração filológica, o século XIX guarda as sementes desta evidência. O “discurso” é 

reafirmado como objeto pela Filosofia. E a Retórica ganha o impulso como um acidente 

em diferentes saberes especializados – Linguística, Direito, História, Psicologia, 

Documentação. É justamente no oitocentos que notamos um foco de discussão que 

reafirma os estudos retóricos como estratégicos para solucionar os problemas do século 

futuro. 

Ainda neste século, com Nietzsche encontramos um documento importante – 

talvez o principal no contexto – para a compreensão do período. Em seu Curso de 

Retórica, podemos apreender tanto o motivo filológico quanto a estrutura de uma 

reafirmação da força retórica – estendida em sua filosofia como uma expressão da força 

de poder do homem. A revisão nitetzschiana da Retórica reconhece o “auge” da alma da 

                                                 
5
  A primeira observação que podemos detectar é compreender a Retórica, enquanto episteme, para 

além de arte, como uma epistemologia do discurso. A aproximação objetiva aos estudos contemporâneos da 

OS, poderíamos lembrar da information literacy como um jogo de linguagem que joga com o docere 

retórico, a ação cultural, como aquele que joga com o delectare, e o marketing informacional como aquele 

que joga com o movere. Desta maneira, de sua função tradicional, a persuasão, a retórica pode ser ampliada 

se tomada como uma metarreflexão sobre um objeto específico, o discurso.  
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Antiguidade naquilo que os homens de seu tempo desmerecerão: a arte retórica. 

Traduzida (também) como arte da eloqüência, esta retórica tem o ofício de se estabelecer 

como um jogo de entendimento, não apenas força de dominação, visão que lhe legou a 

imagem de saber negativo ou menor. 

A multiplicação das possibilidades de análise desta relação fronteiriça interna nos 

faz reconhecer a linguagem como um objeto fundante do campo, aquém do objeto – o 

instrumento, o registro. A relação entre OS e linguagem pode ser visualizada a partir de 

diferentes abordagens. No âmbito selecionado por nossa investigação, a filosofia, 

encontramos um movimento recente que requalifica o papel da linguagem no contexto 

informacional. Podemos destacar dois períodos históricos que nos permitem, 

inicialmente, demarcar esta relação: um período em que uma Bibliologia pode ser tomada 

apenas como arte, que tratamos como saber arcaico – a travessia da OS até o mundo 

moderno; um período em que uma Bibliologia é formalizada como ciência, que 

abordamos como epistemologia fundacional – a construção da Modernidade e, 

pontualmente, o século XIX. 

A primeira etapa histórica, vastíssima, cobriria a Antiguidade e o Medievo, 

quando, guardadas as mais amplas variações, encontramos o organizador dos saberes 

como um filólogo-   -retórico que imprime em uma instituição, seu fazer que se emancipa 

como um saber particular ao longo de mais de um milênio. É esta emancipação que 

resulta nas formações modernas da OS, reconhecidas em uma linearidade tradicional 

como Bibliologia / Biblioteconomia / Documentação / Ciência da Informação – esta, 

linha tomada neste trabalho como parâmetro difuso ainda que carente de tantas revisões. 

É interessante observar que este organizador remoto concebe visões de mundo, 

como a necessidade de preservação dos artefatos que transmitem as linguagens e 

construção de instrumentos de ordenação, como os catálogos, mas nunca dissociados de 

uma trama retórico-filológica. É oportuno perceber também que não só o campo em 

questão, mas tudo aquilo que tratamos por ciências humanas e sociais pode perceber o 

mesmo movimento em uma história antiga e medieval. O que queremos destacar neste 

momento é como, no terreno da OS, esta presença se dá não apenas como influência 

remota, mas como uma potência que permite o desenho conceitual e procedimental da 

vivência do organizador dos saberes contemporâneos. As atuais abordagens da CI, como 
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a “neodocumentação”, podem nos esclarecer, de forma ainda mais objetiva, este conjunto 

de evidências – ou, apenas, semelhanças de família –, que permitiriam uma revisão da 

experiência do organizador dos saberes ontem e hoje. 

Entre este saber arcaico da OS e a epistemologia fundacional, moderna, 

encontramos uma fronteira fundamental antes do século XIX: o entreposto do 

Renascimento, tomado aqui como passagem do Medievo para a Modernidade, que 

atravessa o século XII até o XVI. O período do “renascimento prematuro”, ou “primeiro 

renascimento”, que cobre os séculos XII e XIII, é marcado pela tradução de Aristóteles e 

o aprofundamento nas questões da linguagem suscitadas pelo estagirita e por seu mestre, 

Platão. Segundo Burke (2003), o início das descobertas do novo mundo colocava a 

linguagem como ponto de inflexão, diante da variedade de novas línguas 

identificadas/estranhadas pelos viajantes. Simultaneamente, o desenvolvimento da 

Matemática suscitava a tentativa de construção de uma linguagem universal. Estas 

instâncias proporcionarão subsídios objetivos para a formalização moderna da OS como 

domínio científico. Para nossa reflexão, importa-nos lembrar que Retórica, Filologia e 

Bibliologia são saberes diretamente atingidos pelas transformações deste período. 

Será na Europa da Renascença clássica, ou seja, entre os séculos XV e XVII, que 

aparecerá um instrumento linguístico que responde diretamente por uma “gramatização” 

ou por uma “regramatização” do mundo. O instrumento, o dicionário monolíngüe, que 

diferirá das listas de palavras, procurará separar a informação sobre a língua, objeto de 

sua mecânica, da informação enciclopédica sobre os seres do mundo. Sua função é 

absolutamente nova: não visa novos conhecimentos nem o aprendizado de uma língua 

estrangeira, mas volta-se para os nativos que já comungam de um falar, ou seja, volta-se 

para uma “comunidade de especialistas”. As gramáticas e os dicionários modernos, 

resultados deste processo contínuo de “regramatização”, trazem-nos instrumentos para 

compreender e produzir enunciados em uma língua natural. (AUROUX, 1998)
6
 

                                                 
6
  A grande parte dos principais acontecimentos bibliológicos da OS, não de forma coincidente, 

desdobrar-se-á no contexto do Renascimento – entendido neste alargamento temporal como alguns 

historiadores preferem, abrangendo a “renovação filosófico-cultural” dos séculos XII e XIII e a “renovação 

artística” dos séculos seguintes –, quando Retórica e Filologia operam como instrumentos da grande 

gramatização do mundo. Podemos enumerar a invenção da prensa por Gutenberg (1490), o surgimento da 

lei do depósito legal, na França, em 1537, a publicação da Bibliotheca Universalis, de Conrad Gessner, em 

1545, além do aparecimento das primeiras bibliotecas nacionais.  



 

34 

Segundo Mário Fuks (1992, p. 118), em linhas gerais, a “relatividade da verdade” 

que acompanha as ciências humanas está implícita em duas das principais áreas de estudo 

do humanismo no período renascentista: a Filologia e a Retórica. A Retórica repousa em 

uma linhagem teórica baseada na compreensão pelo diálogo. Esta disciplina era 

fundamental para a interpretação da realidade, constituindo um método que se sustentava 

na noção de que o homem é um “ser eminentemente histórico, sujeito a constantes 

mutações”. Assim, “no terreno daquilo que é temporal e mutável, não podemos operar 

com ciências demonstrativas, verdadeiras e certas para qualquer época, mas pelas 

opiniões, retóricas, variáveis e mutáveis” (FUKS, 1992, p. 127-128). 

Estas são apenas ilustrações sucintas e parciais que demonstram como o 

pensamento bibliológico acompanha, cresce e se emancipa ao longo da longa virada da 

gramatização do mundo, chegando, em 1821, à fundação do curso de Biblioteconomia da 

École Nationale de Chartes. Estes “eventos” guardam uma importância crucial para o 

que hoje tratamos como pelo neologismo “ciência da informação”. A expressão de seus 

conceitos e a aplicação dos mesmos no cotidiano do profissional tratado como “da 

informação” em nossos dias pode ser identificada nas primeiras obras e nas práticas do 

artífice da OS, diretamente influenciadas por uma tradição retórico-filológica. Na 

atualidade, esta influência parece ganhar ainda mais destaque, permitindo, de maneira 

mais clara, o emprego interpretativo de nossa relação com o objeto “linguagem”. 

 

 Pressupostos do estudo 

 

Este estudo faz parte do trajeto de desenvolvimento de um pensamento oriundo da 

dissertação de mestrado, intitulada “Viagem aos becos e travessas da tradição pragmática 

da Ciência da Informação: uma leitura em diálogo com Wittgenstein”, defendida em 

agosto de 2008, no Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da Escola de 

Ciência da Informação da Universidade Federal de Minas Gerais (ECI/UFMG), sob a 

orientação da Profa. Dra. Maria Aparecida Moura (SALDANHA, 2008). Como sequência 

objetiva deste trabalho, registra-se a aproximação das abordagens e a produção coletiva 
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com Luciana de Souza Gracioso
7
, resultando no trabalho “Ciência da Informação e 

Filosofia da Linguagem: do pragmatismo informacional à web pragmática” 

(GRACIOSO, SALDANHA, 2010, 2011).
8
 

Ao contemplarmos a CI por uma fresta entre a Filologia e a Retórica, podemos 

identificar inúmeros conceitos fundamentais para o campo, dispersos entre saberes 

disciplinares, entre currículos e ementas, entre discursos breves e ainda em teorizações 

sobre o objeto “informação”. Estes emaranhados terminológicos, posicionados no tempo 

e lançados ao mundo contemporâneo a partir de um lastro do passado, permitem, em 

nossa linha de hipóteses, uma oficina conceitual tanto revisionista quanto original, ou, 

dito em outras palavras, um engenho de estratos conceituais que resume uma coleção 

recordada de “linguagens primitivas” de nosso campo, como a filosofia – e a prática do 

filosofar – em Wittgenstein (1979) nos propõe.  

O desenvolvimento da OS que cresce em direção à constituição das políticas de 

informação pode ser observado na linha metodológico-conceitual aqui prevista na relação 

entre Retórica, Filologia e Bibliologia. Como lembra González de Gómez (1996a, p. 60), 

“à polissemia dos discursos e ao polimorfismo das mensagens – que dão existência social 

aos saberes – agrega--se a polifonia das organizações e dos empreendimentos que, agindo 

num plano diferenciado, disputam a interpretação pública do escopo, do alcance e da 

abrangência de uma área do saber”. Percebemos aqui a passagem clara dos métodos de 

observação e dos conceitos retórico-filológicos na composição e na linha de construção 

da OS. As regras – como em Wittgenstein (1979) procuraremos demonstrar – são ações 

lingüístico-sociais resultantes de práticas de convívio. Um catálogo é um exemplo de 

                                                 
7
  A construção da proposta e posterior diálogo com Luciana Gracioso tem origem nas 

movimentações recentes da filosofia e da epistemologia da CI, cujas abordagens tiveram como principais 

interlocutores Maria Nélida González de Gómez, Solange Puntel Mostafa, Miguel Ángel Rendón Rojas, 

Birger Hjorland, Rafael Capurro, Bernd Frohmann, D. C. Blair, Ronald Day, Michael Buckland, podendo, 

estas movimentações, ser identificadas a partir de três elementos interlocutores interdependentes: estudos 

filosóficos da Ciência da Informação; “virada” linguística informacional; “pragmatismo informacional”. 
8
  Neste momento anterior, procuramos observar a epistemologia da CI sob uma plataforma 

histórica e crítica, tendo a filosofia de Gaston Bacherlard como pressuposto metodológico e o pensamento 

de Ludwig Wittgenstein como um complemento do método e como infraestrutura conceitual necessária 

para a construção do objeto de pesquisa, o pragmatismo em desenvolvimento dentro da CI. Parte deste 

trabalho é aqui recuperado e desdobrado, principalmente no que se refere à aproximação entre Retórica e 

Filologia para a fundamentação da vivência da OS. 
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gênero textual tecido simbolicamente em um contexto cultural, no entorno da 

comunidade científica da CI. 

Diante disto, as hipóteses e os objetivos de nosso trabalho ficam abaixo 

delineados. 

 

 Hipóteses 

 

A partir da investigação sobre a constituição, o desenvolvimento e a dispersão da 

Retórica e da Filologia como saberes remotos, procuramos identificar a experiência da 

OS como “saber moderno” – ou seja, projeto de uma cultura da modernidade –, oriundo 

da formalização de seus espaços de educação e de pensamento no século XIX, a partir da 

legitimação de instituições bibliológicas em uma sociedade democrática. Isto nos conduz 

à seguinte hipótese central e suas hipóteses secundárias: 

  

o Hipótese central:  

 

O núcleo e as fronteiras da OS estão orientados pela estrutura filológico-

retórica, que visa à constituição de “microgramáticas metadiscursivas”, aqui 

tratadas como transgramáticas. Desta maneira, quando apontamos, por exemplo, para 

uma troca disciplinar entre CI e Computação, ou CI e História, ou CI e Educação, ou CI e 

Linguística, aquilo que é ofertado pela Computação, pela História, pela Educação e pela 

Linguística e cambiado com o que é oferecido pela CI, nada mais é do que o conjunto de 

aspectos retórico-filológicos da CI em interface com os pressupostos retórico-filológicos 

da Linguística, da História, da Educação e da Computação. Deste modo, a CI pode ser 

compreendida, tanto pela epistemologia tecida ao longo de sua história, como por sua 

construção epistêmica contemporânea, um campo que se desenvolve sob o jogo de lutas 

conceituais entre os antigos saberes da Filologia e da Retórica, não apenas se 

apresentando como uma das ciências da linguagem, mas produzindo conhecimentos para 

este campo. 
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o Hipóteses secundárias: 

 

a) Não é possível pensar a CI ontem – em seu movimento fundacional, ou seja, 

em sua reconstrução histórica – e hoje – em sua construção contemporânea e 

em suas perspectivas, sem reconhecer a presença de saberes retóricos e 

saberes filológicos como preponderantes em sua constituição. É importante 

notar que estes saberes estão em inúmeras disciplinas hoje. Um dos motivos é a 

filosofia da linguagem – as epistemologias, em geral, se aproximaram diretamente 

desta. O outro é a histórica relação entre estes domínios. Um terceiro motivo, que 

nos parece mais clarividente, é o próprio ofício do artífice da OS, ou do 

organizador dos saberes: ao longo de sua formação remota – Antiguidade e 

Medievo – como também no momento de sua institucionalização acadêmica – 

séculos XIX e XX –, os gestos de sua práxis têm apontado para um trato singular 

sobre a linguagem, que o difere do retor e do filólogo, como do comunicador e do 

analista de sistemas, e ao mesmo tempo o posiciona como coautor de um saber 

original sobre/para as ciências da linguagem. 

b) A CI é uma das ciências da linguagem, por sua história e por sua 

contribuição ao campo de estudo destas. Tratar a CI como uma ciência da 

linguagem, ao contrário daquilo que possa parecer, em um primeiro momento, 

não rotula e reduz as possibilidades de reconhecimento dos múltiplos polissaberes 

dispersos pela produção discursiva do campo predicado hoje como “da 

informação”. Ao contrário, percebemos que, ao tratar a OS – e, logo, a CI – como 

ciência da linguagem, permitimos a afirmação e a costura de sua construção 

histórica, seu desenvolvimento e suas perspectivas. Tratar a CI como ciência da 

linguagem é reconhecer as classificações de autores do campo como ciência 

social aplicada, com forte tendência humanista, mas também com profunda 

fundamentação tecnológica, face dupla que tentamos resolver neste trabalho a 

partir do conceito de “gramatização”. Blair (1992), percebe esta aproximação, 

demonstrando a relação permanente entre FL e CI. Suas palavras são 
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sintomáticas: “a recuperação da informação é fundamentalmente Linguística” 

(BLAIR, 1992, p. 200). No entanto, sua abordagem aproxima-se mais de uma 

afirmação da forma como o campo da linguagem tem ajudado a OS ao longo de 

sua formação histórica. Nossa interpretação procura ir além desta observação. Em 

nosso ponto de vista, a relação é mais complexa do que imaginamos, e a CI não se 

apresenta apenas como “importadora” de conceitos e de técnicas” das ciências da 

linguagem, mas também como “produtora/exportadora” de abordagens que são 

diretamente utilizadas pelos estudiosos das disciplinas. Em outras palavras, 

percebemos que há aqui um processo de intercâmbio tão silencioso e tão 

constante, que, por vezes, no tempo, estes profissionais se confundiram, sendo 

impossível delimitar a fronteira entre filólogo, retor e organizador dos saberes. 

Observação relevante neste ponto é lembrar o conjunto de trabalhos que 

encontramos tratando da influência das ciências da linguagem – principalmente, a 

Linguística – em nosso campo, ecoando o mesmo ponto de vista de Blair (1992).
9
 

c) O conceito de “tecnologia” apropriado pela CI pode ser tomado a partir do 

conceito de transgramatização, no contexto dos estudos acerca das técnicas de 

preservação, circulação e intercâmbio da linguagem entre comunidades sob 

qualquer espécie de canal. Acreditamos que este conceito permite-nos pensar a 

noção de tecnologia a partir de um viés estruturalmente “informacional”, ou seja, 

do ponto de vista da OS hoje tratada como CI. Em outras palavras, há um 

significado de “tecnologia” que é comungado por físicos, outro, pelos cientistas 

da computação, como há aquele ressignificado pelos cientistas da informação. O 

trato deste com as “linguagens” objetiva a constituição de microgramáticas, 

visando a multiplicidade de traduções possíveis entre conteúdo e comunidade 

                                                 
9
  Cabe-nos, por fim, outra ressalva no cerne desta hipótese secundária: assim como não percebemos 

que identificar a CI como uma das ciências da linguagem significa restringir seus limites, mas abri-los, 

reconhecemos também que esta é apenas uma visão da cartografia epistemológica da OS, não tendo por 

meta substituir outras aproximações e reflexões filosóficas de cunho epistêmico já apresentadas e 

discutidas, como a própria tentativa corrente de delimitar a CI como uma ciência social, estruturada na 

adoção de pensadores do campo sociológico. Esta abordagem igualmente é libertadora e esclarecedora para 

a OS. No entanto, a hipótese que lançamos à discussão procura demonstrar como no campo das ciências da 

linguagem podemos identificar elementos mais coerentes para iluminar o processo histórico da construção 

do conhecimento produzido na CI para a CI, e na CI para os demais ramos dos saber.  
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discursiva – para usar o conceito de Hjorland & Albrechtsen (1995). Procuramos 

com isto propôr em nossa tese o seguinte desenho conceitual: as transgramáticas 

dizem respeito a microgramáticas metadiscursivas fundadas em um ponto central 

dentro da vivência de uma língua para sua superfície estrangeira, otimizando a 

comensurabilidade interna e potencializando a comensurabilidade com o mundo 

exterior. Como demonstra Joseph (1998, p. 27), a gramática representa a arte da 

linguagem que trata da “coisa-tal-como-ela-é-simbolizada”. Pelo prefixo latino 

trans, que vem significar o “através”, o “movimento para além de”, “posição além 

de”, buscamos construir a noção de uma teia de gramáticas que procuram, a partir 

de uma linguagem específica, emancipar esta linguagem e construir elos entre esta 

e as demais linguagens existentes. A partir da noção de transgramáticas, podemos 

estabelecer “categorias de regramatização” fundadas no devir metainformacional 

do organizador dos saberes. A passagem fundamental no terreno epistemológico 

que encontramos neste sentido em nossa reflexão contemporânea seria o 

deslocamento das transgramáticas para as “políticas transgramatizacionais”, ou 

políticas simbólicas no cerne dos regimes de informação, conforme trata 

González de Gómez (1996). 

d) O atual movimento epistemológico presente na paisagem discursiva da CI, 

reconhecido como “neodocumenstalismo”, esclarece nosso posicionamento no 

cerne dos estudos da linguagem, principalmente no que se refere à 

abordagem simbólica de construção da realidade. A retomada do pensamento 

de Paul Otlet (1934) e de Suzanne Briet (1951) realizada por autores como 

Bradford e Rawyard, seguidos por Buckland, Frohmann, Day e Lund, dentre 

outros, revela, muito mais do que uma revisão histórico-conceitual, a 

possibilidade de identificação da força dos estudos da linguagem no âmbito da 

OS, bem como a fundamentação da relevância de noções como mimese, 

materialidade e simbolismo dentro dos saberes arcaicos e hodiernos do campo. 

Em nossa visão, mais do que isto, a revisão em curso, direta ou indiretamente, 

descortina o século XIX, a elaboração da Bibliologia como primeira tentativa de 

desenho epistemológico da OS e toda a carga de manifestação simbólica que está 

por trás do projeto otletiano pré-Documentação.  
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 Objetivos 

 

Diante das hipóteses levantadas, os seguintes objetivos se apresentam em nosso 

estudo: 

 

 Objetivo geral: realizar um estudo filosófico da Ciência da Informação, 

aquém dos acontecimentos históricos demarcatórios do século XX, partindo 

da formalização da Retórica e da Filologia como campos de interseção com a 

organização dos saberes no século XIX, tendo por horizonte a construção de 

um olhar sobre a práxis da Organização dos Saberes como ciência da 

linguagem. 

 

 Objetivos específicos: 

 

 Desenvolver uma leitura filosófica da CI, tendo a trajetória conceitual 

de constituição de seu pensamento como pressuposto para 

compreensão das perspectivas atuais; 

 Identificar os pressupostos da Retórica e da Filologia na filosofia da 

CI, segundo a construção de uma episteme da práxis na formação da 

OS; 

 Reconhecer o papel da Bibliologia como epistemologia da OS do 

século XIX de profunda relevância para o pensamento contemporâneo 

da CI; 

 Desenvolver conceito de transgramáticas, ou microgramáticas 

metadiscursivas, como uma ferramenta simbólica que simultaneamente 

colabora para uma “recordação” dos estratos conceituais que 

fundamentam a vivência do organizador dos saberes e permite projetar 

as perspectivas da OS contemporânea. 
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Reflexões conclusivas 

 

Procuramos, nesta Introdução, apresentar o panorama geral de nosso estudo, 

antecipando parte das decisões metodológicas e dos esclarecimentos conceituais que 

refletem a infraestrutura de nosso léxico. Chamamos a atenção para a necessidade de 

focalização da linguagem como objeto-nuclear de estudo da CI não apenas em sua 

expressão contemporânea, demarcada pela “virada linguística”, presente, por exemplo, 

nos estudos de Capurro (2003), González de Gómez (1996b) e Rendón Rojas (1996), mas 

também em sua constituição como arte ao longo do tempo, e como saber científico 

institucionalizado a partir do século XIX. 

A importância da Retórica e da Filologia para a constituição das ciências sociais e 

humanas é flagrante. Buscamos, neste momento inicial, apresentar de forma concisa 

alguns elementos fundamentais da história e da epistemologia de ambas, visando atentar 

para a proximidade com as práticas e a reflexão sobre a OS, de modo a caracterizar as 

interfaces que procuraremos demonstrar no desenvolvimento do estudo. Definimos ainda 

apresentar também neste passo nossas hipóteses e nossos objetivos, de forma a identificar 

o norte geral da pesquisa.  

A noção de microgramáticas metadiscursivas foi apontada como o horizonte final 

de nossa investigação. Acreditamos que, a partir desta noção, traduzida a priori sob o 

conceito de transgramáticas, podemos sustentar nossa hipótese central. Buscamos, a 

seguir, descrever e pormenorizar os procedimentos metodológicos adotados, indicando as 

fontes que guiarão nossa reflexão e a política de recortes definida.  Destacamos, neste 

passo posterior, a Filosofia da Linguagem como principal guia para um estudo de 

disciplinas devotadas ao objeto linguagem, e procuramos esclarecer um dos métodos 

específicos retirados desta corrente filosófica. Especificamente, recorremos ao 

pensamento recente de Ludwig Wittgenstein e sua “apresentação panorâmica” para ir à 

busca de nossas hipóteses e exercitar nossos objetivos.  
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2 UM MÉTODO FILOSÓFICO 

 

Por que com tanta diligência tratamos de renovar os livros de gramática 

 

Quando assiduamente nos acalentava a leitura de livros, que era nosso 

costume ler ou ouvir todos os dias, avaliamos com clareza o quanto 

impedia o trabalho do intelecto o conhecimento imperfeito de um só 

vocábulo, pois nenhuma sentença se compreende quando se ignora 

qualquer dos termos dela. Por esse motivo pedimos anotassem com 

grande dedicação as interpretações das palavras exóticas. Com 

inabalável zelo consideramos a ortografia, a prosódia, a etimologia e a 

sintaxe dos antigos gramáticos e tentamos esclarecer com explicações 

razoáveis os termos obscuros de grande antiguidade, até que 

deixássemos para nossos estudantes um caminho sem tropeços. Por 

esses motivos dedicamo-nos a renovar todos os antigos volumes dos 

gramáticos em códices corrigidos, para abrir estradas régias, pelas quais 

nossos futuros escolares avançariam livremente a quaisquer artes. 

(BURY, 2004a). 
 

2.1 REFLEXÕES PRELIMINARES 

 

Imaginem que tínhamos de arrumar os livros de uma biblioteca. 

Quando começamos os livros estão em desordem no chão. São muitas 

as maneiras de os classificar e de os por em seus lugares. [...] Alguém 

que assista e que desconheça as dificuldades da tarefa poderá pensar 

que nesse caso nada foi alcançado. – A dificuldade em filosofia consiste 

em não dizer mais do que se sabe, por exemplo, em compreender que, 

quando se juntaram corretamente dois livros, tal não significa que eles 

se encontrem nas suas posições definitivas. (WITTGENSTEIN, 1992a). 
 

Como a perspectiva do presente trabalho parte de um estudo filosófico, 

procuramos na própria filosofia a identificação dos métodos de pesquisa requeridos. A 

abordagem metodológica escolhida para desenvolver o estudo está baseada na Filosofia 

da Linguagem. A leitura para a construção do método tem no filósofo austríaco Ludwig 

Wittgenstein o aporte principal. O método específico selecionado, retirado do 

pensamento do filósofo, é a “apresentação panorâmica”. Procuramos aqui, além de 

apresentar o vocabulário do trabalho e os recortes formulados, debater o método 

apontado como referência para a construção do trabalho, descrevê--lo e analisá-lo a partir 

do objeto de pesquisa lançado. 

A descrição da proposta metodológica de Wittgenstein está estruturada, 

fundamentalmente, nas seguintes obras: Investigações Filosóficas; Livro Azul; Livro 
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Marrom; Observações Filosóficas; Da Certeza; Big Typescript. Dentre os principais 

interlocutores na leitura do pensamento wittgensteiniano em sua abordagem pragmática, 

adotamos Mauro Lúcio Leitão Condé. A principal fonte direta de reflexão de nossa 

metodologia está contida na obra “Investigações Filosóficas”, que demarca a segunda 

fase do pensamento do filósofo, orientada para a pragmática da linguagem ordinária. 

O motivo da seleção do método, sustentado pela filosofia da linguagem, pode ser 

justificado a partir dos seguintes pontos: 

 

 A necessidade, alertada por diferentes autores da CI, de construção de abordagens 

filosóficas. É sintomática a recorrente indicação de pesquisadores da CI 

convocando a produção discursiva do campo a um “recuo” na técnica, visando à 

reflexão crítica sobre nossa práxis, como Blair (1992), Budd (2011) e Capurro 

(2007); 

 A produção contemporânea da epistemologia da CI, que se integra aos 

pressupostos da FL. Desde os anos 1980, a literatura do campo vem se 

aproximando dos estudos filosóficos que tomam a linguagem como objeto 

principal. Podemos destacar o pensamento de autores como Rafael Capurro, 

Birger Hjorland, Miguel Ángel Rendón Rojas, Maria Nélida González de Gómez 

e Bernd Frohmann. Algumas evidências contemporâneas ampliam esta afirmação, 

como a publicação do “Dossiê Linguagem, Informação e novas dinâmicas sociais 

contemporâneas”, organizada por González de Gómez, no periódico LIINC em 

Revista do IBICT, em 2010; 

 A proximidade direta e encadeada de nossa hipótese com a Filosofia e, 

principalmente, com a FL e, por fim, desta última com a Retórica e com a 

Filologia. Como identificado, a hipótese central da proposta aponta para a 

linguagem como o “solo” da OS. Logo o “humano” que se desdobra da prática 

milenar do organizador dos saberes se dá por, pela e para a linguagem.  

 

Tomando por base o pensamento de Wittgenstein (1979), procuramos desenvolver 

uma reflexão que se pauta nas seguintes construções filosóficas, que permitem uma 

metodologia para: a) construir o conceito de “linguagem ordinária” científica para 
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reconhecer os ramos da árvore do conhecimento como formas de vida; b) definir a 

gramática como epistemologia, tomando a constituição curricular e seus elementos 

conceituais como “linguagem primitiva”; c) elaborar o conceito de semelhanças de 

família (Familienähnlichkeit) como indícios pragmáticos de interdisciplinaridade; e) 

compreender os estratos conceituais – saberes primitivos – que conduzem à formalização 

de disciplinas como ferramentas gramaticais e as disciplinas como “jogos de linguagem” 

(Sprachspiel). 

Em uma divisão dos modelos do conhecimento dentro das ciências sociais em 

geral, de onde partiria a princípio a CI, Martínez Rider & Rendón Rojas (2004) referem-

se a três “paradigmas”: o empírico-analítico, o simbólico e o crítico. O primeiro está 

enraizado no positivismo de Augusto Comte, e tem como características principais a 

observação, o trabalho de campo, o social como objeto “objetivável”, as metodologias 

quantitativas, a construção de possibilidades lógicas de verificação e comprovação. O 

“paradigma” simbólico, uma resposta ao positivismo, parte de métodos hermenêuticos e 

etnográficos, contando, em geral, com técnicas qualitativas. Este “paradigma” apresenta 

em seu modelo a observação da constituição de normas sociais e a formação do consenso, 

e aborda a realidade como um estado de categorias linguisticamente construído. 

A linguagem, aqui, tem importância vital, pois é através dela que se pode 

conhecer o real: é através de seus mecanismos de articulação, tecidos pelos grupos 

sociais, que se pode estudar o sujeito dentro do âmbito cultural, onde a subjetividade 

impera e as estratégias de interpretação são permanentemente requisitadas. O último 

“paradigma”, o crítico, parte da tradição do pensamento alemão sediada na Escola de 

Frankfurt e tem seus fundamentos ligados à análise do sujeito dinâmico, dos grupos 

sociais em seu processo de emancipação, no uso da dialética como metodologia, nas 

formas de ideologia que convivem na vida dos sujeitos e na formação da consciência 

social das classes. 

Nosso intuito é aproximar estas abordagens, mas as delimitando em um objeto: os 

conceitos produzidos pela infraestrutura sócio-epistêmica da CI. Esta infraestrutura diz 

respeito tanto a “conceitos tangíveis”, ou instrumentalizados como ferramentas 

institucionais, como à terminologia de linhas de pesquisa, disciplinas, grupos de trabalho, 

quanto a “conceitos intangíveis”, resultado de análises filosóficas ou aproximações 
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epistemológicas, como fragmentos de teorias e modelizações. O destaque, no entanto, 

volta-se para aquilo que os autores tratam por “paradigma” simbólico, ou seja, por um 

viés que tem a linguagem como ponto de inflexão e que, em nossa visão, pode ser 

desdobrado do pensamento do segundo Wittgenstein (1979). 

 Especificamente, nossa abordagem, que procura observar as relações pontuais 

entre Retórica, Filologia e CI, pode encontrar várias desembocaduras que permitem abrir 

caminho para o emaranhado que integra e dá vida ao elo entre os saberes, e fundamenta a 

independência da OS como saber. Como lembra Baratin (2008, p. 228), “a própria gênese 

da gramática está ligada à biblioteca”, aquela que é, a nosso ver, a “instituição-metáfora” 

da OS, envolvendo, nesse bojo, o desenvolvimento paralelo entre um pensamento 

retórico, um pensamento filológico e um pensamento bibliológico.  

 É a “explosão bibliográfica” – para usar a metáfora comum do mundo moderno – 

dos fins da Antiguidade que provoca o nascimento da Filologia e a primeira grande 

transformação da Retórica. A gramática começa a perder sua concepção como 

competência na matéria dos textos e ganha a caracterização de sistema da língua. A 

Retórica passa a se preocupar menos com a questão da “correção” na qualidade dos 

discursos, deixando esta função para a gramática, agora entendida como o estudo das 

evidências de “propriedades comuns e invariáveis da língua, numa palavra, aspectos 

sistemáticos” (BARATIN, 2008, p. 229). Kroll (1941, p. 54) lembra que a “interpretação 

retórica” durante o período helenístico que atravessa o auge da cultura de Alexandria 

ganhou cada vez mais força como teoria e como prática, influenciando a gramática e a 

poesia.   

Para Baratin (2008, p. 228), quando a multiplicação dos manuscritos “atingiu um 

limiar tal que sua reunião em grande escala devia se apresentar como uma necessidade”, 

no contexto do mundo antigo, aparece “o problema da unidade do texto em face da 

pluralidade dos manuscritos, e é com esta constatação da variante que nasce a Filologia, 

integrada à gramática por intermédio da explicação dos textos”. Este surgimento pode ser 

tomado como paralelo do aparecimento do pensamento bibliológico – ou de uma 

“bibliologia primitiva”. É ali, na Biblioteca de Alexandria, que os primeiros instrumentos 

de controle e de organização dos saberes se apresentam, em um gesto complexo que não 
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nos permite distinguir onde iniciava o filólogo e onde terminava o bibliotecário, bem 

como em que momento o retórico se apresentava neste ou naquele.  

 Dois milênios depois, diante da explosão bibliográfica resultante de alguns 

eventos radicais no mundo moderno, como o desenvolvimento e a dispersão do invento 

de Gutenberg, a Reforma, a Revolução Francesa, a Revolução Industrial e a Revolução 

Científica, marcos estruturais do pensamento moderno, chegamos ao discurso 

informacional que postula o nascimento de uma “ciência para a informação” visando à 

“recuperação da informação” diante da multiplicidade inabarcável de registros do 

conhecimento cada vez mais dispersos no mundo. Este discurso tem estratos conceituais 

da Retórica e da Filologia em seu cerne. 

 Procuramos aqui demonstrar como a noção de “gramática” está também 

diretamente ligada ao campo e fornece, a partir do método wittgensteiniano, um modelo 

coerente para observar o campo. Destacamos, como já visualizado, o uso de um 

significado duplo da noção ao longo de nosso estudo: a) Gramática como traço filosófico: 

retirada da epistême que marca o desenvolvimento retórico-filológico da Organização dos 

Sabres; b) Gramática como ferramenta metodológica: retirada da Filosofia da 

Linguagem, mais especificamente, do pensamento pragmatista de Ludwig Wittgenstein. 

No que diz respeito à primeira noção, trata-se do horizonte que buscaremos ao longo de 

todo o percurso, à procura do desenvolvimento da noção de transgramáticas. No que 

tange à segunda, realizamos neste capítulo a tentativa de esclarecimento de sua 

significação e da apropriação que faremos da mesma em nosso estudo. 

 

2.2 ESTRUTURA DA PESQUISA 

 

Um saber é aquilo de que podemos falar em uma prática discursiva que 

se encontra assim especificada: o domínio constituído pelos diferentes 

objetos que irão adquirir ou não um status científico [...]. (FOUCAULT, 

2010). 
 

Escolhemos para o estudo o percurso filosófico – orientado para a descrição e 

análise de conceitos – por acreditar que ele nos permite uma visão ampla sobre o quadro 

geral da formação e da constituição das perspectivas atuais da CI. Ao optar pelo conceito, 

como “população”, e não para outro dado de investigação, não renunciamos seu potencial 
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de descrição do fenômeno atentado, ou seja, a aproximação entre Filologia, Retórica e a 

institucionalização da OS, levando--a até as políticas de informação.  

Outros modelos de observação do mesmo fenômeno filosófico, acreditamos, 

poderiam ser eleitos para atingir a meta apresentada ainda que as conclusões variassem 

em suas afirmações específicas. O “estudo histórico”, em nossa visão, já realizado por 

alguns ligados à trajetória do livro e das bibliotecas, demonstra estas relações. “Estudos 

biográficos” também permitiriam, acreditamos, encerrar um painel amplo desta 

abordagem, pois poderiam se aproximar da caracterização do espírito do artífice da OS, 

hoje tratado como profissional da informação.
10

 Do mesmo modo, outros métodos 

filosóficos ou abordagens poderiam sustentar, acreditamos, estas hipóteses, guardadas, 

naturalmente, as diferenças de visão de mundo de cada autor.
11

 

Ao tomar uma comunidade científica e sua “ciência” como uma forma de vida, 

procuramos conceber a prática do cientista como resultado da conjugação e da construção 

de jogos de linguagem. A vivência dos indivíduos manifestada estruturalmente por conta 

de sua comunicação é que confere os critérios de observação de uma realidade. A 

consciência é, pois, concebida aqui como um projeto da linguagem – e, mais do que isso, 

projeto de uma linguagem tecida coletivamente. A ação produz o uso do que tratamos por 

estratos conceituais. O uso nos confere os significados destes estratos e redefinem os 

mesmos. Forma-se, pois, uma “linguagem primitiva”, resultado do uso cotidiano dos 

estratos conceituais. Percebe-se que, por “primitivo”, não tratamos, segundo o olhar 

wittgensteiniano, de um léxico arcaico e/ou morto. Ao contrário, trata-se exatamente do 

                                                 
10

  Neste sentido, poderíamos apontar aqui cinco perfis que resumiriam esta linha de narrativas 

biográficas, com Calímaco de Sirene representando a Antiguidade, Flávio Magno Aurélio Cassiodoro, o 

Medievo, Richard de Bury, a “primeira renascença”, ou a transição entre o período medieval e o 

renascentista, Justo Lípsio e Gabriel Naudé, a Renascença clássica, Paul Otlet e Charles Ami Cutter, a 

Modernidade. Acreditamos que estes percursos isolados nos levariam a observações diferentes, porém 

complementares. Não coincidentemente, traços destas abordagens fazem parte das fontes para a 

interpretação epistemológica de nosso fazer.  
11

  Destacamos fundamentalmente três autores que, acreditamos, permitiriam delinear, de maneira 

aproximada, toda a construção que aqui se desenvolve a partir da visão filosófico-linguística de 

Wittgenstein: Jürgen Habermas, Pierre Bourdieu e Michael Foucault. Em nosso olhar, o Habermas da 

“teoria da ação comunicativa” e sua recepção no pensamento da CI, principalmente na obra de González de 

Gómez, conduziria-nos ao mesmo horizonte almejado. Ao mesmo tempo, o Bourdieu do “Poder 

Simbólico” e da “Economia das trocas linguísticas” também permitiria à análise desenvolvida atingir os 

objetivos e demonstrar as hipóteses lançadas em nossa Introdução. Por fim, como mais à frente voltamos a 

pontuar, o Foucault que procura revisar a história das ciências humanas e conceitos como “discurso” e 

“enunciado” igualmente nos permitiria aportes aproximados daqueles aqui tratados.  
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vocabulário em curso, presente, mas cujos significados estão em uma profundidade 

inatingível, posto que a vivência destes estratos é dinâmica, instável, aberta. 

Esta forma de vida comunga, a partir de seus jogos de linguagem, semelhanças de 

família com outras formas de vida científicas. Isto significa afirmar que as fronteiras 

disciplinares são aqui trabalhadas como semelhanças vivenciadas entre jogos de 

linguagem fronteiriços. Por sua vez, os jogos de fronteira representam uma comunhão de 

teorias e de métodos a partir de objetos comuns ou aproximados entre ciências diferentes. 

Isto é possibilitado pela condição de uma gramática aberta que rege, com seu conjunto de 

regras, o uso e a transmissão de significados em uma forma de vida. É a gramática – 

sustentada pela pragmática, e não pela matéria sintático-        -semântica – que pode nos 

conceber as relações de construção e de transformação de um campo. Perceber estas 

relações nos conduz a uma genealogia do rio da OS, seus instrumentos, seus conceitos, 

suas teorias, revelados ora à superfície, ora submersos, mas oriundos, todos, dos 

sedimentos das margens retórico-filológicas.  

Diante disso, a construção metodológica se desenvolve segundo os seguintes 

passos:  

 

 Identificação de estratos conceituais em algumas filosofias do campo, realizando 

o percurso inverso de nossa historiografia. Partimos aqui das observações críticas 

do “neodocumentalismo” em direção ao delineamento da Bibliologia no século 

XIX, realizando uma cronologia decrescente (capítulo 3); 

 Reconhecimento da construção da Filologia em paralelo com a Bibliologia, 

conduzindo a uma Filologia Bibliológica (capítulo 4) e da construção de uma 

Retórica em paralelo com os saberes bibliológicos, conduzindo a uma Retórica 

bibliológica (Capítulo 5); 

 Retomada das discussões que estão na “linguagem primitiva” tecida entre 

“Neodocumentação” (século XXI) e Bibliologia (século XIX), sob os aportes 

retóricos-filológicos da OS, visando propôr uma “terapia”, no sentido 

wittgensteiniano, em nosso campo, a partir da noção de transgramáticas (capítulo 

6). 

 



 

49 

 

Para a realização do percurso filosófico, cabe-nos esclarecer algumas noções que 

servirão como guias para esta construção.  

 

 Terminologia do trabalho 

 

Definimos aqui, de maneira sucinta, algumas noções que serão, junto dos 

conceitos metodológicos de Wittgenstein (1979), utilizadas ao longo do trabalho. Em um 

primeiro momento é importante clarificar o que tratamos sob o signo da expressão 

“ciência da informação” uma vez que assumimos, neste estudo, a assertiva que afirma 

que não há um consenso definitivo sobre o conceito, e sua constituição/delimitação 

apresenta mais desvios que direções conclusivas. Neste sentindo, no olhar prévio, CI vem 

significar: um discurso fundado sob os modelos do pensamento moderno que está voltado 

para pensar e construir uma epistemologia para a Organização dos Saberes, manifestado 

em paralelo a outros discursos interessados no mesmo horizonte, como Bibliologia, 

Bibliografia, Biblioteconomia, Documentação.  

São estes, na língua portuguesa apropriada no cenário brasileiro, termos 

vinculados a um saber coletivo e histórico, ainda que não sejam tomados como sinônimos 

ou como correlatos em diferentes tradições regionais e discursos individuais – mas, muito 

menos, podem ser diferenciados como saberes independentes, uma vez que sua 

construção histórica e seu percurso contemporâneo provam o contrário, como nos 

demonstram Capurro (2003), Hjorland (2000) e Day (2005).
12

 Esta escolha teórico-

conceitual está baseada, pois, no fundamento histórico-institucional do campo. Seguimos 

a mesma direção de Buckland (2005), quando demonstra como preceitos de uma filosofia 

da OS estão compartilhados em discursos que vão da Ciência da Informação de Borko, 

                                                 
12

  No mundo anglófono, terra de nascimento deste discurso segundo a historiografia recente da CI, 

encontraremos os correlatos bibliography, librarianship, librarian science, librarian and information 

science, librarianship and information science, documentation and information science, documentation, 

bibliology. No mundo francófono, terra de origem e formalização deste saber no século XIX, com a Ècole 

de Chartres, e de expansão rápida, com o pensamento otletiano, encontramos os termos aproximados, 

biblilogie, bibliotheconomie, documentation, sciences du texte, sciences de l’information et de la 

communication, bibliographie. 
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Saracevic e Mikhailov do século XX à Biblioteconomia de Schrettinger no século XIX
13

. 

Envolvimentos contemporâneos com outros saberes, como Museologia e Arquivologia, 

não são, pois, nesta decisão metodológica, trabalhados por ambas as linhas de reflexão: 

teórico-conceitual e histórico-institucional. 

Reconhecemos, com Rabello (2011), que a “organização do conhecimento” 

representa um “núcleo” de onde partem construções práticas e epistemológicas de nosso 

campo.
14

 Adotamos, no entanto, a expressão “organização dos saberes” como ferramenta 

que nos permite escapar desta e de outra expressão – organização da informação. Em 

nossa dissertação de mestrado tratamos de “organização do conhecimento” e 

“organização da informação” como correlatas diante da profusão de usos contraditórios 

dos termos no campo (SALDANHA, 2008). Ali, procuramos afirmar, a título de 

esclarecimento, uma proximidade semântica, de modo a evitar problemas de 

interpretação. 

Procuramos afastar a pesada carga semântica dos termos “conhecimento” e 

“informação”, que, a nosso ver, trouxeram mais dificuldades que possibilidades de 

esclarecimento de nossa compreensão epistemológica dentro da CI. Ao nos afastar destes 

conceitos para apresentar a experiência histórica-epistêmica de nosso campo, tratado a 

partir do objeto-nuclear “organização dos saberes”, chamamos a atenção para a 

fundamentação de nossa filosofia como aquela que cuida da gramática geral e das 

gramáticas específicas das práticas orientadas para ordenação, guarda e disseminação de 

tudo aquilo que permite ao homem refletir sobre sua própria experiência sócio-cultural.  

                                                 
13

  A refletir sobre a questão, Buckland (2005, p. 29) observa: “The remedy has, in fact been, in the 

expansion and adaption of Schrettinger’s principles – sometimes conscious, sometime unconscious – in the 

early twentieth century onwards, often under the name “Documentation” and later as one of the meanings 

of “Information Science.” This broader application is exactly what should be hoped for and expected of a 

science, but this natural and desirable expansion has been accompanied by sustained semantic crisis. If 

Library Science is applicable beyond libraries does one continue to use the name Library Science and treat 

the new application areas as “libraries” or pick a new name for the science, such as “Documentation,” 

“Information Science,” “Information Management,” or use a cumbersome composite such as “Library and 

Information Science”?” 
14

  “Poder-se-ia arriscar que na OC [Organização do Conhecimento] contribui significativamente 

para o ‘núcleo duro da CI’, no âmbito do qual convivem, em simbiose, uma abordagem de natureza 

técnico-científica (de orientação anglo-saxônica) e outra relativa a aspectos éticos e humanos (mais nítida 

na tradição francesa, espanhola e latino-americana) e permeada, nos dias de hoje, pela tecnologia de 

informação, por maximizar as formas de disseminação e de recuperação do conhecimento.” (RABELLO, 

2009, p. 1) 
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Distanciamo-nos, fundamentalmente, a “pretensão científica”, postulada pelo 

discurso epistemológico que tenta “fundar” uma “ciência para informação”, nos anos 

1960, estruturada em um positivismo tardio, que teria por norte a “comunidade científica” 

como “modelo” de comunidade. Com a noção de “conhecimento” aplicada ao nosso 

objeto múltiplo – “organização” – percebemos a extensão e a manutenção do significado 

de “conhecer” como aquilo que provém da objetividade científica moderna, refratária às 

demais comunidades produtoras de “conhecimento”, como também aos métodos que não 

podem ser empiricamente demonstrados. Com o distanciamento da noção de 

“informação”, nos afastamos da noção tradicional de “tecnologia” da CI, também 

sustentada por um projeto positivista-lógico e de uma polissemia incontrolável dos usos 

do termo “informação” em nossos estudos.  

Duas noções foucaultianas são reunidas ao vocabulário wittgensteiniano em nosso 

trabalho: “saber” e “discurso”
15

. A noção de “saber” é retirada da Arqueologia de 

Foucault (2010). A noção nos permite pensar que “conhecimento” não pode ser tomado 

como sinônimo de ciência, forma pela qual o pensamento dos séculos XIX e XX em 

diferentes momentos afirmou. Deste modo, a noção de “organização do conhecimento”, 

ainda que tenha uma amplitude considerável e legitimação consumada, responde por um 

contexto de formalização de identidade entre “ciência” e “conhecimento”, como se a 

única maneira de se “conhecer” o mundo fosse através da “ciência”. Isto resulta, como no 

capítulo seguinte veremos, em uma visão estreita da expressão “ciência da informação” 

como nome de um campo que estuda a “ciência”. Na verdade, esta seria apenas uma 

“microciência da informação”, enquanto que a análise sobre a forma de vida da OS 

demonstra-nos que nossa reflexão também possibilita a organização de práticas de 

construção de discurso não apenas das comunidades científicas, mas de qualquer 

comunidade passível de intervenção com os métodos de nosso campo.  

                                                 
15

  Não é nosso interesse realizar uma “arqueologia” das formações discursivas que se transformaram 

ou não em disciplinas científicas. Nossa aproximação ao léxico foucaultiano se dá pela relação profunda 

entre seu pensamento e as influências pós-estruturalistas de nossas discussões contemporâneas, 

especialmente o neodocumentalismo. Mais objetivamente, esta aproximação ao filósofo francês se dá por 

seu interesse em noções estratégicas para nosso trabalho, como “filologia”, “linguagem”, “abordagem 

simbólica” e, principalmente, “gramática”. Ademais, acreditamos existirem fortes traços de intimidade 

entre o pensamento do Michael Foucault da Arqueologia dos Saberes e de As palavras e as coisas e o 

Wittgenstein das Investigações filosóficas, como podemos perceber em Gros e Davidson (2011) 
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Como define Foucault (2010, p. 204), ao  

 

Conjunto de elementos, formados de maneira regular por uma prática 

discursiva e indispensáveis à constituição de uma ciência, apesar de 

não se destinarem necessariamente a lhe dar lugar, pode-se chamar 

saber. Um saber é aquilo de que podemos falar em uma prática 

discursiva que se encontra assim especificada: o domínio constituído 

pelos diferentes objetos que irão adquirir ou não um status científico 

[...] 

 

Além do exposto, a adoção, neste trabalho, da expressão “organização dos 

saberes” responde por um argumento filosófico-histórico: se tratássemos de “organização 

do conhecimento”, diante da divisão temporal das ideias apresentadas, tenderíamos a 

abordar fundamentalmente do século XX, quando este conceito é de fato fundamentado 

na paisagem discursiva da CI. Desejamos, ao contrário, um significante que possa nos 

permitir a análise do campo de reflexão do organizador dos saberes antes do século XX, 

de modo a encontrar sua “linguagem primitiva”. Completa esta justificativa o uso do 

termo “saber” no plural, uma opção estratégica: esta decisão busca refletir o que foi 

exposto, ou seja, por “saberes” – e não “saber” – procuramos reconhecer a ideia de 

“conhecimento” como prática socialmente construída e pautada na diversidade das 

comunidades e na complexidade das diferenças, não apenas em um só meio – como o 

caso do contexto acadêmico.  

Por “discurso”, aproximamo-nos da visão foucaultiana que carrega a noção de 

uma característica simbólica e performática. Esta noção será circunstancial para a 

reflexão que conduz à noção de transgramáticas no capítulo sexto. O filósofo francês 

chama de “performance verbal” o conjunto de signos efetivamente produzidos em uma 

língua natural e de “enunciado”, a “modalidade de existência própria deste conjunto de 

signos”. Enquanto o “enunciado” pode receber a atribuição de uma modalidade 

particular, o “discurso” representaria um termo impreciso, que indicaria um conjunto de 

performances verbais, conjunto de atos de formulação, como séries de frases, ou, ainda, 

conjunto de sequências de signos. Para o autor da Arqueologia dos Saberes, sua 

conceituação de “formação discursiva” permitiria demonstrar que o discurso pode ser 
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fixado como “conjunto de enunciados que se apóia em um mesmo sistema de formação”. 

(FOUCAULT, 2010, p. 121-122) 

Interessa-nos do pensamento de Foucault (2010, p. 124) retirado da Arqueologia 

fundamentalmente a ideia de que este “discurso” – complexo de enunciados – é, ao 

mesmo tempo, “visível e não oculto”. Sua “materialidade” é de outra ordem, como mais à 

frente procuraremos argumentar. Esta noção de “discurso” terá ressonância em diferentes 

conceituações da “retórica” – neste sentido, um contraponto ao pensamento foucaultiano, 

que tenta distinguir sua noção de “discurso” daquela historicamente constituída pela arte 

retórica – “Chamaremos de discurso um conjunto de enunciados, na medida em que se 

apoiam na mesma formação discursiva; ele não forma uma unidade retórica ou formal 

[...]” (FOUCAULT, 2010, p. 132). Procuraremos demonstrar – aqui, mais próximos do 

Nietzsche do Curso de Retórica do que de Foucault – que a noção de “discurso” é, antes, 

sim, uma unidade retórica.  

Por fim, utilizaremos também, com recorrência, a noção de “paisagem 

discursiva”. Trata- -se, neste sentido, de um recurso resultante da apropriação da filosofia 

da linguagem ordinária de Wittgenstein, da visão foucaultiana sobre “discurso” e “saber” 

apresentada”, somadas à condição retórico-filológica do campo da OS que aqui iremos 

tratar. Antes, porém, esta noção é inspirada a partir do pensamento de Gilberto Freyre, 

que trabalha a ideia de “paisagem social” para tratar daquilo que observamos. Freyre 

preferirá a noção na qual “as qualidades e os valores têm espaço”, um conceito 

“ecológico”, à medida que sustenta um “sistema de inter-relações entre a dinâmica 

natural e práxis humana”. Assim, “paisagem” pode ser compreendida como resultado de 

dinâmicas da realidade social (LEENHARDT, 2006, p. 199-200). Com a noção de 

paisagem social, Freyre procura “dar conta do processo de transformação, ao mesmo 

tempo econômica, social, política e cultural” no contexto brasileiro dos séculos XVIII e 

XIX (PESAVENTO, 2006, p. 201).  

O nascimento da paisagem, nos conta Pesavento (2006, p. 202), é um “ato 

cultural”, provocado por aquele que se sente “tocado em sua sensibilidade”. Desta forma, 

a “construção da paisagem é tanto narrativa quanto imagem que se oferece a ler e é dada 

a ver” – para nossa apropriação, os textos epistemológicos da CI são tanto narrativas que 

desvelam “mitos” sistematizados de fundação e de desenvolvimento como imagens que 
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estão disponíveis em livros, revistas, portais, para serem apreendidos em determinados 

contextos. Na noção de paisagem social, ainda, nos revela Pesavento (2006, p. 203), o 

“homem é colocado como produtor ou consumidor”, “parte ativa da construção da 

paisagem”. Encarando a epistemologia como uma paisagem social, abordamos 

autores/epistemólogos e suas narrativas como construtores de um tecido cultural chamado 

ciência. Além disso, a paisagem social freyriana quer atribuir um caráter historicizado, 

baseado no compartilhamento de sensibilidades, à análise social – ou seja, “resgatar as 

sensibilidades de uma época.” (PESAVENTO, 2006, p. 203)  

Nesse sentido desta noção freyriana, tomamos os produtos e a dinâmica da 

pesquisa científica como uma paisagem discursiva a ser interpretada. Em outras palavras, 

estamos diante da comunidade científica – diante de um livro, de um artigo científico, 

diante do próprio pesquisador ou de um coletivo de pesquisadores – nos encontramos 

frente a frente com um complexo de discursos sobrepostos que carecem nossa 

aproximação. Esta condição encontrará eco, como ao final do trabalho almejamos 

demonstar, com nossa própria aproximação ao modelo simbólico de compreensão da 

realidade. 

 

 Recortes metodológicos 

 

Os recortes vinculados ao pensamento da OS seguiram em busca de um “cânone” 

epistemológico do campo, integrando algumas abordagens contemporâneas. Por 

“cânone”, no terreno historiográfico da OS aqui trabalhado, tratamos apenas nada mais 

que a linguagem ordinária mais conjugada na paisagem discursiva do campo. O foco, 

como a seguir demonstramos, estará no pensamento de Paul Otlet e suas influências 

prévias e consequências no discurso da forma de vida da OS. No capítulo terceiro, 

realizamos a revisão crítica de nossa paisagem discursiva, trilhando um percurso que 

segue dos dias atuais em direção ao século XIX. Não existe, aqui, uma relação temporal 

pré-determinada e um espaço localizado nesta caminhada de volta – ou seja, não há uma 

cronologia linear.  

Tratamos como grandes discursos da OS os seguintes discursos: 

Neodocumentalismo, Ciência da Informação, Documentação, Biblioteconomia, 
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Bibliologia. Eles, para esta análise, não formam nem áreas, nem campos, nem 

manifestações científicas individuais: são discursos de uma só paisagem discursiva. 

Assim, coexistem em torno do objeto geral “organização dos saberes” – coexistem 

inclusive não só nas tradições espalhadas pelo mundo, com suas instituições e ações 

político-epistemológicas, não só nestas instituições específicas e em seus departamentos, 

como também na produção teórica de um só autor: é comum identificarmos diferentes 

pesquisadores da OS apresentarem suas pesquisas ora utilizando este ou aquele 

significante em seus trabalhos. Não existe, pois, nesta revisão decrescente, um tempo 

mensurável, apenas aproximações de visões que se encaixam, parcialmente, em um 

destes discursos, sem negar os outros. 

A proposta, deste modo, nos leva à seguinte linha de construção reflexiva: Da 

Neodocumentação à Ciência da Informação; Da Documentação à Biblioteconomia; Da 

Bibliologia. Em cada “passagem” dos discursos, procuramos recuperar uma 

“epistemologia” que está por trás de sua formulação e uma “filosofia” que se debruça 

sobre um objeto específico. Para um dado discurso – exemplo, o discurso hoje tratado 

como “neodocumental” ou o discurso tratado como “ciência da informação” – 

descrevemos: uma epistemologia, seu nome, o nome de seu objeto privilegiado, sua 

possibilidade de formalização enquanto especialidade, sua possibilidade de formalização 

enquanto campo. Deste modo, assim ficam distribuídas as revisões no capítulo terceiro: 
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Quadro 1: Arranjo metodológico da revisão de literatura (capítulo 3) 

     Século XXI...                                                                                                                             ...Século XIX 

“Neodocumentação” 

 

Ciência da Informação 

 

Documentação Biblioteconomia Bibliologia 

 

Epistemologia da 

“Neodocumentação” 

 

Epistemologia da  

Ciência da Informação 

Epistemologia da 

Documentação 

Epistemologia da 

Biblioteconomia 

Epistemologia da 

Bibliologia 

 

O nome da 

“Neodocumentação” 

 

O nome da  

Ciência da Informação 

O nome da 

Documentação 

O nome da 

Biblioteconomia 

O nome da  

Bibliologia 

 

O nome do 

“neodocumento” 

 

O nome da informação O nome do documento O nome da biblioteca 
O nome do  

livro 

 

Uma micro-

“Neodocumentação” 

 

Uma micro- 

Ciência da Informação 

Uma micro-

Documentação 

Uma Micro-

Biblioteconomia 

Uma micro- 

Bibliologia 

 

Uma macro-

“Neodocumentação” 

 

Uma macro- 

Ciência da Informação 

Uma macro-

Documentação 

Uma Macro-

Biblioteconomia 

Uma macro- 

Bibliologia 

 

Algumas filosofias do 

“neodocumento” 

 

Algumas filosofias da 

informação 

Algumas filosofias do 

documento 

Algumas filosofias da 

biblioteca 

Algumas filosofias do 

livro 

Fonte: O autor. 
 

 

Nos capítulos seguintes, revisamos as noções de “filologia” e de “retórica” em 

um percurso, agora, linear. Buscamos os traços históricos (a partir da Antiguidade) e, 

posteriormente, a conceituação destes saberes, visando identificar o que Otlet (1934) 

tratou por “filologia bibliológica” no século XIX e o que identificamos como “retórica 

bibliológica” no mesmo contexto. No âmbito da Retórica e da Filologia, não 

almejamos recuperar micronoções que estão aplicadas aqui na Bibliologia e são partes 

comuns destes saberes. Faremos aproximações, mas caberia outro trabalho de revisão, 

pontual, para cada um dos casos e subquestões. Por exemplo, o conceito de 

redundância que pode aparecer tanto nas teorias bibliológicas, como na Retórica e na 

Filologia. Uma exploração pontual poderia revelar as grandes interseções e os modos 
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de uso. Como estamos mais próximos de um olhar horizontal, a partir da 

“apresentação panorâmica” de Wittgenstein (1979), neste trabalho, realizamos apenas 

indicações. O objetivo é, no âmbito filosófico, apontar as características dos saberes 

retórico, filológico e bibliológico e perceber como eles se intercruzam no tempo. O 

QUADRO 2, abaixo, exemplifica a organização. Em destaque, apontamos para o 

desdobramento da análise bibliológica no século XIX. 

 

Quadro 2: Arranjo metodológico da revisão de literatura (capítulos 3, 4 e 5) 

Capítulo 3 

Uma filosofia da 

Organização dos saberes 

Capítulo 4 
 

Uma filologia bibliológica 

Capítulo 5 
 

Uma retórica bibliológica 

 

Reflexões preliminares 

 

Reflexões preliminares Reflexões preliminares 

 

Da Neodocumentação à Ciência da Informação 

Da Documentação à Biblioteconomia 
 

 

Traços históricos 

 

Traços históricos 

Conceituação Conceituação 

 

À Bibliologia 

 

Filologia bibliológica Retórica bibliológica 

 

Reflexões conclusivas 

 

Reflexões conclusivas Reflexões conclusivas 

Fonte: O autor. 

 

O capítulo sexto resulta na reflexão filosófica estabelecida a partir das análises 

construídas junto da revisão de literatura dos capítulos acima indicados. Intitulada 

Transgramáticas, esta última etapa da pesquisa procura consolidar as questões apontadas 

em nossas hipóteses ao longo de quatro estágios: Mimese e realidade, onde discutimos a 

vigência de um “imperativo mimético” presente em nossos fundamentos, imperativo este 

que ressoa na abordagem mais recente da filosofia da OS, a “Neodocumentação”; A 

realidade, um discurso, quando aprofundamos as possibilidades de interpretação 

simbólica, a partir da linguagem, de nosso campo, tendo o discurso “neodocumentalista” 

como aporte para o debate; e, por fim, Transgramáticas, momento em que estabelecemos, 

segundo o método wittgensteiniano, uma discussão conceitual que visa integrar todas as 

questões trabalhadas ao longo da proposta da tese.  
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A FIGURA 1 demonstra como visualizamos a proposta de revisão epistemológica 

e de análise filosófica a partir de uma unidade comum, entre os capítulos 3, 4, 5 e 6. 

Figura 1 - Unidade básica das semelhanças de família entre Bibliologia, Retórica e Filologia 

 

Fonte: O autor. 

 

 

 Otlet como pêndulo 

 

O pensamento de Paul Otlet é tomado neste trabalho como um divisor de águas: 

ele nos permite integrar a Bibliologia como epistemologia da OS – século XIX – e os 

desdobramentos do pensamento bibliológico em múltiplos discursos, como 

“documentação”, “ciência da informação” e “neodocumentação” – século XX e XXI. 

Especificamente para o contexto deste trabalho, é-nos necessário perceber duas fases 

distintas do pensamento do advogado belga: de um lado, um Otlet concentrado nas 

questões bibliológicas em tom filosófico; de outro, um Otlet dedicado às questões 

aplicadas da bibliologia, em geral tratadas como “documentárias”, em tom teórico.  

Esta distinção, crucial para a nossa reflexão, está assim delineada: o primeiro 

Otlet, o do século XIX; o segundo Otlet, o do século XX (fundamentalmente, o “Otlet de 
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Briet”); o primeiro, o Otlet bibliólogo; o segundo, o Otlet documentalista; o primeiro, que 

“tem diálogo” com a Bibliologia francesa de Peignot (1802) até Estivals (1983); o 

segundo, o Otlet que dialoga com Briet e com os neodocumentalistas; por fim, 

reafirmando, o primeiro Otlet, filósofo do livro; o segundo, teórico do documento. 

Sublinhamos que esta divisão é puramente metodológica para o trabalho em 

questão. Ela diz respeito a uma tentativa de reconstruir uma epistemologia da OS no 

século XIX, pautada estruturalmente pela reflexão sobre a linguagem. 

 

2.3. ÀS MARGENS DA LINGUAGEM  

 

[...] na competição fratricida dos discursos, que as fronteiras entre os 

significados literal e metafórico, entre a lógica e a retórica, entre o 

discurso sério e o discurso fictício, se diluem na torrente de um 

processo textual geral (administrado de forma indistinta por pensadores 

e poetas). (HABERMAS, 2004). 

 

Se buscamos compreender o solo da CI na linguagem no âmbito filosófico, 

cumpre-nos compreender parte do pensamento que está por trás desta construção. 

 

 As fluidas fronteiras da Filosofia da Linguagem 

 

A Filosofia da Linguagem pode ser encontrada a partir de um conjunto de 

“considerações reflexivas sobre a linguagem” (AUROUX, 2009b), ou seja, a 

identificação dos estratos do pensamento de filósofos ao longo do tempo que trataram 

a linguagem como objeto. Esta reflexão tem início com os filósofos pré-socráticos e é 

continuada em Platão e Aristóteles, que começaram a distinguir classes de palavras – 

inicialmente, nomes e verbos. Temos uma “filosofia da linguagem”, desta maneira, de 

cada filósofo – a Filosofia da Linguagem de Hegel e a de Heidegger, por exemplo. 

Discussões teóricas visando explicar a natureza linguística – ou a experiência humana 

diante/na da linguagem – e também reflexões sobre a construção de sistemas lógicos – 

uma filosofia analítica da linguagem – também podem ser visualizados como 

manifestações da Filosofia da Linguagem. No contexto contemporâneo destaca-se 

uma recusa pela busca por sistemas abstratos da lógica formal no estudo da 

linguagem, resultando na filosofia da linguagem ordinária. Temos aqui o pensamento 
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de Wittgenstein como marco-filosófico no contexto da longa tradição da FL. 

(AUROUX, 1998) 

As reflexões sobre a linguagem no mundo antigo podem ainda ser encontradas 

nos estudos sobre a Retórica, a Lógica e a Gramática. A literatura primitiva se apresentará 

como a fonte original de reflexão sobre a linguagem. O primeiro grande movimento do 

pensamento a colocar a linguagem como objeto foi a Sofística, tratada no capítulo quinto. 

Reflexões sobre a Etimologia, Oratória e Fonética se destacam neste momento. Além 

disso, o sofista Protágoras voltaria seu olhar diretamente para a Gramática como 

disciplina especializada, distinguindo as classes de proposições, chamadas de 

interrogativas, assertivas, desiderativas e imperativas, buscando regras para a língua 

grega, distinguindo, ainda, nome, verbo e outras partículas. (KROLL, 1941). 

O percurso da filosofia moderna até o século XIX demarca uma série de estudos 

que incidirá direta ou indiretamente sobre a linguagem. Aqui podemos enquadrar 

personagens como Hobbes, Rousseau, Leibniz, Condillac, Port-Royal. No oitocentos, 

identificamos a viragem para o objeto linguagem, demarcado, por exemplo, pela 

expansão do pragmatismo e da semiótica, tendo os trabalhos de Charles Peirce e 

Ferdinand de Saussure papel fundamental. Com Nietzsche, encontramos o 

posicionamento mais radical desta conversão do olhar filosófico.  

No século XX, por sua vez, encontramos um conjunto significativo de abordagens 

orientadas para a linguagem. Não apenas os antigos saberes lingüísticos se especializam e 

se emancipam, como ganham um discurso preponderante, através de seus métodos e de 

seus conceitos, em outros ramos. A própria filosofia tende, neste momento, a ser 

traduzida apenas como uma filosofia da linguagem, como se todo o projeto metafísico de 

dois milênios caísse por terra no novecentos. Ludwig Wittgenstein, Gilles Deleuze, 

Jacques Derrrida, Michel Foucault, Jürgen Habermas, Claude Levi-Strauss e Ferdinand 

de Saussure são exemplos objetivos desta linha de pensamento. 

Em seu estudo sobre a Filosofia da Linguagem e a CI, Gracioso (2008, p. 65) 

lembra que “a filosofia da linguagem coexiste com a Filosofia de modo geral; entretanto, 

as formas de essa abordar a linguagem foram repensadas ao longo do tempo”. Ou seja, “a 

filosofia da linguagem é uma categoria aberta que contempla todos os estudos filosóficos 

que tiverem como objeto a linguagem e o significado”. Em linhas gerais, a Filosofia da 
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Linguagem é elaborada no momento em que redirecionamos nosso olhar sustentado na 

“filosofia da consciência (na qual se pergunta pelos processos de aferimento do 

conhecimento) para uma filosofia que considera as condições para a construção de 

sentido da linguagem antecedentes às condições de possibilidades de construção do 

conhecimento” (GRACIOSO, 2008, p. 65). As margens abertas por abordagens 

individuais sobre a linguagem ganham no oitocentos e, principalmente, no novecentos, 

confluências, passando este objeto, a linguagem, a se apresentar como domínio comum 

de diferentes domínios do conhecimento.  

A OS não ficará distante destas transformações. Ao contrário, estará diretamente 

envolvida com elas. Nas últimas décadas a pesquisa em CI recebeu a contribuição de 

teorias oriundas de diferentes campos. Nesse processo, assim como ocorreu e como 

atualmente se dá em diversos saberes, a CI vivenciou – e vivencia – um processo de 

reorientação de sua epistemologia, voltando-se para uma metarreflexão focada na 

linguagem. Chamada por Habermas (2004) de viragem linguística, este deslocamento 

filosófico se espalhou por disciplinas que vão da Psicologia à Economia, passando 

também pelas ciências exatas. Trata-se de uma movimentação que fundamentará uma 

epistemologia que tem na linguagem seu ponto de partida e seu ponto de chegada – mais 

do que meio, a linguagem é tomada como objeto, como pedra de toque para compreensão 

da realidade, esteja ela inserida em um discurso mentalista ou fisicalista. 

Este deslocamento epistemológico representará, para Habermas (2004), a 

passagem das filosofias da consciência para as filosofias da linguagem. Em artigo, 

González de Gómez (1993, p. 220) demonstra os percursos históricos desta passagem, 

que ultrapassa os momentos ontológico e gnosiológico, chegando até a orientação 

pragmática. Neste itinerário, a partir da virada do século XIX para o XX, o signo é menos 

referenciado pelo seu “papel coadjuvante de instrumento”, e mais pelo seu papel nuclear 

de objeto do conhecimento, chegando à condição de objeto por excelência. 

Na CI este regime ganhou diferentes significantes. Traduzido fundamentalmente 

pela presença de uma filosofia pragmatista dentro do fazer e do refletir sobre a 

informação, a viragem linguística informacional será reconhecida por Capurro como 

paradigma hermenêutico-retórico (1992) e paradigma social (2003), Rendón Rojas (1996) 

como enforque pragmático, Araújo (2003), abordagens microssociológicas, González de 
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Gómez (1996a) como abordagem comunicacional. Para Capurro (1992), a “virada 

pragmática” se desenvolve na CI a partir da hermenêutica e da discussão em torno das 

Investigações Filosóficas de Wittgenstein.  

Estas movimentações terão implicações decisivas para os estudos da OS. A virada 

pragmática informacional demarcaria a passagem da Filosofia naturalista – tratada como 

fisicalista – e da Filosofia da consciência – tratada por vezes como mentalismo – para a 

Filosofia informacional da linguagem. Em Rendón Rojas (1997), o campo 

biblioteconômico-informacional orienta-se por signos linguisticamente articulados, para 

além de meros objetos sensíveis à percepção humana. Através deste enfoque que se 

orienta pela e para a linguagem, poderíamos compreender de maneira mais coerente as 

necessidades dos usuários, posicionando o signo pelo seu comunicador – atividade 

teleológica que a máquina não poderia realizar, atrelada que está a sua natureza sintática. 

O absoluto, aqui, dá lugar ao contextual neste regime epistemológico, e a 

produção da ciência é legitimada a partir do tecido coletivo dos discursos, e não da 

definição a priori de verdades. Na construção proposta nesta pesquisa, passamos das 

“gramáticas especulativas” – típicas nas filosofias da informação da CI nascitura – para 

“gramáticas ordinárias” –, comuns nas filosofias da informação e do documento na 

contemporaneidade. Nesta medida, o texto – entendido como o processo cultural da 

discursividade – passa a ser a manifestação do saber construído de forma aberta e 

deliberativa. As ciências são percebidas a partir de um olhar aberto e interdisciplinar – 

que respeita o específico das disciplinas e valoriza suas fronteiras. Como revela o 

pensamento de Novellino (1996, 1998), a CI está em permanente reflexão sobre a 

linguagem – e esta reflexão deve ser tão aberta e dinâmica quanto a linguagem o é.
16

 

Habermas (2004) coloca também em debate os gêneros Filosofia e Ciência no 

terreno da linguagem. No âmbito desta aproximação, percebe-se a ligação do discurso 

literário com o discurso filosófico. Para Habermas (2004) esta forma de compreensão é 

                                                 
16

  É importante perceber a dinâmica de reorientação das práticas e das reflexões no campo provinda 

da viragem linguística. Através deste outro posicionamento, o campo sofre transformações que repercutem, 

ora na reflexão epistemológica para a prática, ora na prática para o discurso epistemológico em construção, 

ora na arquitetura de seu currículo. É neste contexto que atentamos para um horizonte aberto pela 

aproximação a uma “Filosofia informacional da linguagem” na CI, com marcante influência de olhares 

humanistas.  
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estruturada no processo da viragem da Filosofia da consciência para a Filosofia da 

linguagem.  

 

Com efeito, depois de todas as conotações da autoconsciência, da 

autodeterminação e da auto-realização se encontrarem expurgadas dos 

conceitos fundamentais da Filosofia, a linguagem (em vez da 

subjetividade) pode autonomizar-se de tal modo no destino epocal do 

ser, na vertigem dos significantes, na competição fratricida dos 

discursos, que as fronteiras entre os significados literal e metafórico, 

entre a lógica e a retórica, entre o discurso sério e o discurso fictício, se 

diluem na torrente de um processo textual geral (administrado de 

forma indistinta por pensadores e poetas). (HABERMAS, 2004, p. 

239) 
 

De fato, a teoria da comunicação habermasiana, ou “teoria da ação comunicativa”, 

o mundo da vida, um complexo sistema de referências, é identificado como saber que é 

construído culturalmente, e esta construção se dá pela linguagem. A ação, compreendida 

como a “dominação das situações”, se dá a partir do processo circular do ator – este, 

produtor de atos e produto de tradições. Assim, a perspectiva dos participantes no mundo 

da vida pressupõe uma perspectiva dos narradores enquanto elemento cognitivo que se 

insere no mesmo mundo em seu desdobrar-se no cotidiano (HABERMAS, 2003, p. 191-

192). O filósofo integra assim a “teoria da ação comunicativa” ao chamado “saber 

narrativo”. 

Deste modo, o olhar sobre uma perspectiva comunicacional em Habermas (2004, 

p. 240) superaria a “Filosofia do sujeito”, a partir do dispositivo de desvelar no “auto” da 

“autoconsciência, da autodeterminação e da autorrealização a estrutura intersubjetiva de 

perspectivas mutuamente entrosadas e de reconhecimento mútuo”. Valoriza-se, em 

negação a uma filosofia reflexiva, o conhecimento intersubjetivo, a liberdade 

comunicativa e a individuação por intermédio da socialização. (HABERMAS, 2004, p. 

240)  

O afastamento da concepção cientificista da realidade – uma autocompreensão 

que parece negligenciar todo o complexo de saberes e acontecimentos que envolvem a 

construção do mundo da vida, retirada do conceito de razão tecido na Modernidade – é 

tratado no vocabulário habermasiano como visão pós-estruturalista. Ela afasta a estrutura 

que define a realidade como uma “concatenação de acontecimentos de verdade”, 
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superando a Filosofia do sujeito. O mundo agora é tomado como um acontecimento do 

discurso (HABERMAS, 2004, p. 240). Enquanto fato discursivo, o mundo não está nas 

mãos do sábio, nem do rei, mas daquele que profere o discurso. 

Habermas (2004, p. 241) percebe este movimento, oriundo da viragem no 

horizonte da linguagem, como o resultado do declínio da subjetividade transcendental. 

Afastada esta maneira de perceber a realidade que perdurou por séculos, a análise sobre o 

mundo da vida se dá a partir da apreensão do mesmo como uma “concatenação anônima 

de acontecimentos lingüísticos que tanto dá origem a mundos como os absorve, [...] que 

tudo perpassa: os limites, tornados porosos, do Eu, do autor e da respectiva obra”. 

O ator habermasiano é, deste modo, ator-autor do texto que lê a partir da ação que 

empreende, uma ação de compreensão e de intercâmbio – na teoria da ação comunicativa, 

esclarece Habermas (2003, p. 199), esta ação não pode ser vista de maneira unilateral 

como um processo de entendimento, mas simultaneamente como um deslocamento de 

interação através do qual o ator/autor se reconhece, desenvolvendo, confirmando e 

renovando seus dispositivos de pertencimento aos grupos sociais dos quais participa.  

Em outras palavras, “o leitor que toma posições relativamente às pretensões de 

validade inerentes a um texto, da mesma forma como o faz ‘lá fora’ no dia-a-dia, tenta 

apreender algo através do texto – e destrói a ficção” (HABERMAS, 2004, p.253). O 

ator/leitor/autor se comporta perante os textos filosóficos e científicos assim como se 

comporta na realidade: atua a partir de uma crítica que visa “pretensões de validade 

apresentadas no interior do texto”, ou no interior do complexo de discursos que compõe o 

mundo da vida. (HABERMAS, 2004, p.254) 

Desta maneira, a viragem na direção da Filosofia da linguagem aproxima 

diretamente Filosofia e Ciência, e Ciência e Literatura. As três instituições são tomadas 

como gestos do discurso. Em outras palavras, esta movimentação integra – ou reintegra – 

saberes filosóficos e saberes científicos às Humanidades, reorientando a racionalidade 

moderna das filosofias da consciência e da natureza para o estudo da linguagem, assim 

como o Humanismo o fez a partir do século XIV contra a Escolástica – esta, por sua vez, 

uma das principais bases da racionalidade moderna.  

Como para o segundo Wittgenstein (1979), Filosofia e Ciência são tomadas como 

crítica da linguagem. A ação que argumenta é entendida, por sua vez, como um 
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saber/fazer específico do teórico da linguagem, de um crítico da literatura, não 

coincidentemente abordado por Habermas (2004) para sua análise do pensamento pós-

metafísico. Percebe-se, assim, uma correspondência entre a forma literária e a convicção 

filosófica: “quem compreende o enraizamento da teoria do mundo da vida de um modo 

contextualista quererá descobrir a verdade nas metáforas da narrativa” (HABERMAS, 

2004, p. 254). Por trás deste “modo contextualista”, está uma visão da pragmática como 

ferramenta para compreensão da realidade. 

Para Rendón Rojas (1996), o enfoque pragmático é um fundamento essencial para 

o estudo da informação, uma vez que reconhece a dialética do sujeito com o mundo que o 

cerca. González de Gómez (1996a) partilha da mesma opinião. A autora observa que a 

pragmática apresenta elementos para superar os limites, as simplificações e exclusões das 

teorias sintática e semântica da informação. Segundo González de Gómez (1996a), na 

década de 1980, diversos estudos da informação se concentraram no problema da relação 

significado-informação, mas a partir de diferentes objetivos. Dentre estes, dinamizar 

sistemas de recuperação da informação, aperfeiçoar os mecanismos de representação 

informacional e incorporar a diversidade cultural na programação de ações locais.  

Dentro do pragmatismo, os problemas informacionais são tratados como 

“questões humanas”, não como demandas físicas, isto é, os problemas de classificação e 

catalogação não são situações complexas de livros, documentos ou bits, mas 

entraves/desafios da representação, da organização e da sistematização de culturas, fontes 

de investigação do conteúdo. Desta forma, a partir do pragmatismo, não são o livro nem o 

computador os objetos de estudo da CI, mas, sim, o mundo informacional construído pelo 

homem, do qual estes e tantos outros artefatos fazem parte. 

Para Habermas (2004, p. 68), a passagem da Filosofia da consciência para a 

linguagem traz algo além das vantagens metodológicas. Há também, na visão do filósofo, 

ganhos objetivos, contra a crítica em geral remetida ao seu relativismo. As filosofias da 

linguagem permitiriam abandonar o “círculo improcedente entre os pensamentos 

metafísico e antimetafísico”, ou “idealismo” e “materialismo”, recuperando problemas 

históricos da filosofia que a metafísica não podia solucionar.  

O contextualismo anunciado pela Filosofia da linguagem ordinária tanto na Teoria 

da Ação Comunicativa habermasiana percebe a persuasão como contraponto à metafísica 
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e à verdade última. Esta concepção permite ao pensamento recuperar os relevantes 

dispositivos do pensamento oriundo das Humanidades, restaurando alguns pressupostos 

humanistas abandonados no âmbito das ciências naturais. As experiências estéticas, 

sobretudo da área da literatura e da teoria literária, diz Habermas (2004, p. 241), são 

manifestações que nunca abandonaram este contextualismo pragmático. 

A vivência coletiva da linguagem constituída é o fato que “estabiliza” a 

pluralidade sem o relativismo ad infinitum. A vivência cria a possibilidade de julgar, de 

significar. O jogo de linguagem de cada produção discursiva, de onde emergem os 

intercâmbios informacionais e as interpretações dos artefatos de memória, pode expressar 

muitas formas de vida, sem que uma forma de vida ou linguagem sintetize outras, sem 

que se estabeleçam como incomensuráveis (GONZALÉZ DE GÓMEZ, 1996a). Este 

movimento, no âmbito da CI, identifica a modificação de propostas teóricas físico-

cognitivas para abordagens pragmatistas, como a análise do domínio (HJORLAND, 

ALBRECHTSEN, 1995) e a cibersemiótica (BRIER, 1996), que igualmente revelam a 

aproximação entre CI e Humanidades. 

Assim, verifica-se uma aproximação, como é tendência no ponto de vista 

pragmatista da realidade, entre os estudos literários e os discursos científicos: são, todos 

eles, elementos cercados por ideologias e utopias, por instituições e suas regras. No 

vocabulário da Retórica, são todos eles discursos a serem desconstruídos. A linguagem é 

um objeto preliminar de estudo. Por isto, todo o conhecimento é, antes, um complexo de 

discursos compartilhados. Em outras palavras, todas as formas de conhecimento são 

narrativas sob a sombra de uma cultura específica. Da organização dos saberes passamos 

a perceber a prática informacional a partir de microestudos, que envolvem agora os atos 

discursivos. Chegamos, pois, às políticas de informação (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 

1996b), orientadas para localidades contextualizadas.  

 

 Linguagem, Filosofia da Linguagem e a Ciência da Informação 

 

A relação entre CI e FL pode ser verificada de maneira mais clara nos últimos 

destinos da epistemologia do campo. O trabalho de Blair (1992) nos chama a atenção ao 

dimensionar uma relação intrínseca entre Recuperação da Informação e FL. A primeira 
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afirmação de seu posicionamento, como já mencionado em nossa Introdução, é taxativa: 

“sistemas de informação são fundamentalmente Linguística” (BLAIR, 1992, p. 200). O 

principal foco de seu pensamento está na compreensão da chamada linguagem natural 

para tradução dos documentos – se compreendemos de maneira coerente a linguagem, 

podemos descrever de forma mais qualitativa os textos e recuperá-los, aponta o autor.
17

   

O trabalho de Day (2005) é outro exemplo de aproximação da epistemologia da 

CI ao estudo da linguagem. A partir do que trata como pós-estruturalismo, o autor 

observa a influência de filósofos como Gilles Deleuze, Jacques Derrida e Michel 

Foucault no pensamento da OS. O pós-estruturalismo, na visão de Day (2005), enfatiza a 

centralidade da linguagem nos estudos informacionais em sua teoria e em sua prática. 

Esta abordagem é destacada pelo autor como de relevância destacada no campo por 

questões objetivas e sempre emergentes como vocabulário e discurso, signos não 

linguísticos e afetos. A relação entre CI e linguagem, na visão de Day (2005), é ainda 

mais profunda: os estudos pós-estruturalistas poderiam aprofundar tanto as questões 

ontológicas e epistemológicas, quanto aquelas questões éticas e políticas pertinentes aos 

estudos da informação. 

A epistemologia traçada no mesmo período por nomes como Bernd Frohmann, 

Birger Hjorland, Rafael Capurro, Ronald Day, Michael Buckland e Miguel Angel Rendón 

Rojas nos permite ampliar esta visão sobre a relação entre linguagem, FL e CI. No 

contexto brasileiro, os estudos de Maria Nélida González de Gómez se aproximam, nos 

anos 1990, fundamentalmente, do pensamento de Ludwig Wittgenstein e do pragmatismo 

de Habermas e da Teoria da Ação Comunicativa, à procura de uma pragmática que 

permite posicionar o usuário não apenas em sua busca, mas em sua construção da 

linguagem. Podemos tratar o pensamento de González de Gómez como espaço de 

construção de uma escola de pensamento entre FL e CI – o estabelecimento de uma ponte 

entre a teorização da linguagem nas demais ciências que têm por objeto o discurso e a 

teorização específica sobre a linguagem produzida pela OS.  

                                                 
17

  O caráter performativo da linguagem em John Austin – teoria dos atos ilocucionários –, a 

possibilidade de uma interpretação inferencial e da cooperação “conversacional” de Paul Grice, e o estudo 

contextual da informação em seu viés pragmático em Ludwig interessam ao autor como aportes 

estratégicos da FL para o pensamento e para a práxis da CI. (BLAIR, 1992) 
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González de Gómez (1996a) nos oferece um ponto nuclear da reflexão: a 

passagem, através da transferência da informação, de um panorama epistemológico 

orientado estruturalmente para a organização/representação do conhecimento para as 

políticas de informação. Por transferência de informação, a pesquisadora abrange uma 

comunidade de interlocução e relevância em um domínio do conhecimento. Esta 

transferência diz respeito à constituição de pragmáticas da informação, que se 

aperfeiçoam na pluralidade, e não na unidade, e conferem graus de validação para os 

signos e os objetos manipulados nas ações de informação.  

 

Na medida que está orientada para preencher um vazio entre uma 

esfera desejada de distribuição e absorção da informação e um estado 

atual de disponibilidade e uso da informação, a ação de transferência 

vai definir uma posição-sujeito correspondente à clientela ou usuários 

da informação. Nesse sentido, ela estabelece um traçado preferencial 

da geração, distribuição e uso da informação. Interessa-nos analisar 

essas condutas decisórias e seletivas, iniciadas por uma organização ou 

ator coletivo, conforme seus fins e objetivos, e seu recorte estratégico, 

num campo de possibilidades cognitivas, comunicacionais, 

informacionais. De fato, uma ação de Transferência de Informação 

realiza, pelo menos, quatro operações de seleção: a) de uma rede de 

interlocução (produtores, parceiros, usuários); b) de um domínio 

temático – ou de uma "ontologia" da informação; c) de um universo de 

fontes; d) de um critério de valor e relevância da informação. De fato, 

práticas intelectuais tradicionais, como a classificação ou a elaboração 

de bibliografias, estabeleciam elos entre os universos ideais do 

conhecimento e os acontecimentos espaço-temporais de sua elaboração 

e enunciação. Nesses registros de metainformação, autores, instituições 

científicas, eventos, editores, arcabouços disciplinares e temáticos 

apresentam-se como indicadores pragmáticos, capazes de vincular a 

produção do conhecimento à sua recuperação. (GONZÁLEZ DE 

GÓMEZ, 1996, p. 64, grifo nosso) 

 

Podemos iluminar esta tradição orientada pela linguagem a partir do pensamento 

da pesquisadora com o exemplo de alguns trabalhos de orientação que se desdobraram 

nas últimas duas décadas, contemporâneos ao período de produção discursiva que no 

exterior se desenvolvia sobre o tema. Sob orientação de González de Gómez, no 

programa de pós-graduação em Ciência da Informação do Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia, encontramos as pesquisas de Maria Sallet 

Novellino (1998), Evelyn Goyannes Dill Orrico (2001) e Luciana de Souza Gracioso 
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(2008). As três investigações realizam, cada qual com um enfoque, a relação entre o 

campo informacional e a linguagem.  

Uma segunda escola de pensamento na relação entre FL e CI foi desenvolvida e 

sedimentada em São Paulo. Enquanto a “escola carioca” volta-se estruturalmente para o 

estudo epistemológico da relação entre FL e CI, esta se dedica mais ao estudo 

“linguístico”, ou da “linguagem aplicada”, na interface FL e CI, sob a influência de 

teóricos como Jean-C. Gardin, E. Wuster e M. Coyaud, no âmbito do estudo das 

linguagens documentárias. Chamamos a atenção para nomes como de Nair Yumiko 

Kobashi, Marilda Lopes Ginez de Lara, Ana Maria Marques Cintra, Johanna Wilhelmina 

Smit, José Augusto Chaves Guimarães, Maria de Fátima Gonçalves Moreira Tálamo, 

Vânia Mara Alves Lima, Mariângela Fujita, Carlos Cândido de Almeida, cujos trabalhos 

estão diretamente envolvidos com o Grupo TEMMA, da Escola de Comunicação da 

Universidade de São Paulo (ECA/USP), orientado em seu horizonte para o estudo no 

âmbito da análise documentária e voltado atualmente para os estudos gerais da 

organização da informação. Trabalhos brasileiros oriundos de nomes como Hagar 

Espanha Gomes, Maria Aparecida Moura, Marcos Luís Cavalcanti de Miranda, Lídia 

Alvarenga, Maria Luiza de Almeida Campos, Lídia Silva de Freitas, Gercina Ângela 

Borém Oliveira Lima, integram, junto de outros tantos, esta linha de pensamento – o que 

reforça, de sobremaneira, nossa hipótese de relação abissal entre FL, CI e linguagem. Se 

optássemos pela revisão de literatura dos trabalhos que procuram perceber as fronteiras 

entre Estudos da Linguagem – Linguística, Semiótica, Sociolinguística, Terminologia, 

Análise do Discurso, Neurolinguística etc. – e a OS, teríamos um grande acervo 

documental teórico-crítico, aprofundando ainda mais a condição antevista. Tomamos o 

percurso filosófico como recorte primário do trabalho, por isto as opções de fontes a 

seguir apresentadas. 

Sob o tom epistemológico, a análise oriunda de Miguel Ángel Rendón Rojas 

complementa a interface entre FL, CI e linguagem de uma forma direta. Para o filósofo 

mexicano da OS, segundo a leitura do campo baseada na visão de Heidegger de que “o 

ser está na linguagem”, podemos demonstrar que o campo se desenvolve diretamente 

fundamentado neste argumento. Na imagem da biblioteca como laboratório clássico da 

prática informacional, Rendón Rojas (1996a) percebe que esta, por “guardar a 
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linguagem” em sua extensão mimética, não somente se apresenta como casa, mas como 

espaço de revelação do elemento linguístico, ou do discurso. O histórico diálogo entre o 

pensamento latino-americano no campo da OS demarcado entre Rendón Rojas, González 

de Gómez e Mostafa nos oferece um painel objetivo das aproximações que aqui 

procuramos abordar a partir do terreno filosófico. 

Em seu estudo sobre o conhecimento na cultura ocidental, González de Gómez 

(1993) percebe o deslocamento dos modos do conhecer em três momentos distintos. No 

primeiro deles, o momento ontológico, o processo de conhecer não se identifica com a 

estratégia do representar. A ordem do juízo e do julgamento, do conhecimento que parte 

da matéria do intelecto, é, neste ponto, aquela que instrumentaliza a aprendizagem. O 

segundo momento, o gnosiológico, localizado a partir da ruptura da unidade cristã, 

espiritual, ontológica, desvelará um conhecer como representação, isto é, o mundo só 

pode ser quando representado; do homem entre as coisas do mundo, passamos agora ao 

homem entre os signos que presenciam a ausência da totalidade do mundo. Através da 

semiótica temos um terceiro momento: o indivíduo deixa de exercer a força explicativa 

do mundo; há a passagem das filosofias da consciência às da linguagem; as questões da 

representação do conhecimento ganham novos domínios e são aprofundadas através de 

outros ângulos. 

No contexto deste terceiro momento identificado por González de Gómez (1993), 

o qual correlacionamos como paradigma simbólico (MARTINEZ RÍDER, RENDÓN 

ROJAS, 2004), encontramos uma diversidade de linguagens flutuantes sobre uma 

superprodução de conteúdos. A linguagem, enquanto complexo de signos que permite 

armazenagem, organização e transferência, vigorará, para a CI, como um objeto de 

estudo que em breve será responsável por um outro olhar sobre a epistemologia da área – 

na verdade, um “velho” olhar, que resiste sobre diferentes discursos e manifestações 

curriculares em escolas de Biblioteconomia e Documentação. A experiência com a 

linguagem demarcada pelo campo nos permite perceber que este, em certa medida, nunca 

se afastou absolutamente do primeiro momento, o ontológico, onde tudo é relacional e 

onde o mundo é carente de recontextualizações. Por sua vez, os estudos da OS tiveram na 

concepção gnosiológica uma de suas principais estruturas, a representação. Com o 

avanço das análises semióticas, a estrutura pragmatista da área, já impressa nas práticas, 
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ganhará cada vez mais sedimentação – e a linguagem se emancipa de vez como 

prioridade metodológica. 

Mostafa (1996, p. 43), em sua crítica ao representacionismo, lembra-nos que “a 

excelência do conhecer não passa pelo representar”. No entanto, todo conhecer é também 

representar. Por isso, antes deste âmbito, o estudo da OS deve se voltar para “o solo do 

conhecimento”, onde a linguagem é primitiva, ou seja, é comum aos seus participantes. A 

informação, afirma a pesquisadora, aparece recentemente como linguagem, como texto, 

como escrita. Desta maneira, antes de tudo, se há um “paradigma” dentro da CI, este é o 

“paradigma da linguagem” (MOSTAFA, 1996, p. 43). Por isso, o estudo da OS é 

estruturalmente uma análise filosófica da linguagem. 

O conjunto destas abordagens, no Brasil e fora de nosso cenário de pesquisa em 

CI, demonstra a importância da relação entre FL, linguagem e OS, e demarca um 

território de observação epistemológica frutífero e provocador. 

 

 As ciências da linguagem: para pensar um posicionamento da Organização dos 

Saberes na árvore do conhecimento 

  

 Sylvain Auroux (1998, 1999a, 1999b) destaca-se como um dos principais nomes 

dedicados à reflexão histórica e filosófica do estudo da linguagem. Seu trabalho, ainda 

que não cubra todas as possibilidades de análise do objeto em questão, permite traçar um 

mapeamento das chamadas “ciências” que se dedicam à linguagem como horizonte de 

estudo e de produção teórica. É a partir das lacunas abertas pelo seu estudo que 

evidenciamos a possibilidade de aproximação da CI como uma das tantas ciências da 

linguagem, bem como a possibilidade de elaboração de uma noção de “gramática” 

peculiar na epistemologia da OS, demonstrando que a CI não apenas se porta como um 

saber deste macrodomínio, como produz método e teorias estratégicas para o 

desenvolvimento do mesmo. Conforme aponta Auroux (1998), apenas há uma ciência da 

linguagem quando podemos identificar um saber metalinguístico, ou seja, 
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quando se dispõe de uma linguagem (metalinguagem) para 

representar uma outra linguagem (linguagem objeto). [...] O 

nascimento das ciências da linguagem é a passagem de um saber 

epilinguístico [o conhecimento natural de uso da sua língua que todos a 

princípio têm] a um saber metalinguístico. (AUROUX, 1998, p. 77, 

grifo nosso) 

 

 Podemos perceber, nos saberes bibliológicos da Antiguidade e do Medievo, a 

formalização lenta de estratos de um saber linguístico, orientado para uma 

metalinguagem cada vez mais complexa e, ao mesmo tempo, especializada. Estas 

ciências da linguagem se dão, em geral, após a constituição da “escritura” que é 

definidora de uma civilização, como o caso de Homero e do Corão transliterados. Ou 

seja, a “fixação” conduz a uma metarreflexão sobre o fixado-vivenciado.  

 

Mas o que faz verdadeiramente começar a reflexão linguística é a 

alteridade, considerada essencialmente do ponto de vista do 

escrito. [...] De outro modo, o impulso do saber linguístico tem uma de 

suas origens no fato de que a escrita, fixando a linguagem, objetiva 

a alteridade, quer esta provenha da Antiguidade, quando é preciso ler 

um texto que não corresponde mais ao estado da língua, ou da 

novidade, quando se trata de decifrar um texto que não se conhece 

antes ou de transcrever uma outra língua. São, de algum modo, a 

filologia e a lexicologia que aparecem primeiro, evidentemente não 

como disciplinas, mas como modos de apreensão da linguagem. 

(AUROUX, 1998, p. 77-78, grifo nosso)  
 

 É relevante destacar que os estudos de Sylvain Auroux (1998, 1999a, 1999b) 

atravessam permanentemente a construção do saber bibliológico tecido entre a Filologia e 

a Retórica, mas em nenhum momento este é afirmado como saber independente, muito 

menos como produtor de conceitos e ferramentas para os saberes da linguagem. Em 

outras palavras, a OS aparece permanentemente em seu discurso, mas nunca é afirmada 

como uma das ciências do macrodomínio cartografado, o continente epistemológico da 

linguagem.  

Quando Auroux (1998) trata das ciências da linguagem, não cita a CI, nem nos 

parece distinguir conceitos-disciplinares a Bibliografia, a Biblioteconomia, a 

Documentação, por exemplo, como domínios de reflexão historicamente constituídos e 

em franco desenvolvimento. No entanto, seu estudo sobre a “história da filosofia da 

linguagem” e da “filosofia da linguagem como especialidade filosófica” não deixa de 
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tratar de instrumentos bibliológicos e da natureza da organização dos saberes. O autor 

recorre a todo o momento ao que procuraremos tratar por “microgramáticas 

metadiscursivas” da CI que foram surgindo ao longo do tempo histórico-          -

bibliológico, como bibliografias, catálogos e fontes de referência, como aponta também 

para as transformações que repercutiram diretamente no fazer do organizador dos 

saberes, como a documentação automática, a teoria matemática da comunicação e o 

tratamento eletrônico da informação, além de outros tantos saberes intrinsecamente 

vinculados e/ou fundamentalmente investigados, como objeto, pelos estudos da OS. 

Cabe-nos ressaltar que o trabalho de Auroux (1998, 1999a, 1999b) destaca-se, 

dentre outras características, exatamente pela preocupação em pensar a linguagem a partir 

das técnicas de construção, de apresentação, de conservação e de transmissão dos 

saberes, ações epistêmicas empreendidas pela OS ao longo do tempo, seja como arte, 

profissão ou ciência. Ao nos aproximarmos de um método retirado de uma reflexão 

filosófica sobre a linguagem e tomarmos paralelamente a linguagem como elemento de 

interligação entre as abordagens aqui analisadas, procuramos demonstrar os potenciais 

interpretativos ligados ao posicionamento da CI como uma ciência da linguagem. 

 

 O século XIX: um espaço-tempo para a linguagem 

 

Território e contexto central desta pesquisa, o oitocentos responde por diferentes 

caminhos pela proposta aqui desenvolvida. Podemos enumerar um conjunto de elementos 

que integram a questão da linguagem e seu enraizamento na filosofia da OS que 

procuramos observar. Alguns aspectos destacamos abaixo: 

 

o O desenvolvimento, nos Estados Unidos, da abordagem pragmatista. A 

partir de John Dewey, de Charles Peirce e William James, temos ali a 

construção de uma abordagem filosófica que procura o valor prático de 

um enunciado, considerando- -o como critério de sua verdade. 

(NOVELLINO, 1996a). O foco desta filosofia recai sobre a linguagem – 

estaria aqui uma das bases para uma “virada linguística”, expressão 

adotada por filósofos como Habermas (2004) para tratar dos destinos da 

filosofia contemporânea. Dentre os três autores, principalmente Peirce 
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(1974) terá uma influência profunda naquilo que Otlet (1934) tratará como 

“filologia bibliológica”
18

; 

o A construção do pensamento do filósofo Friedrich Nietzsche em torno da 

linguagem, tocando diretamente – seja como método, seja como objeto – a 

Retórica e a Filologia e tomando a linguagem como fundamento para o 

fazer filosófico; 

o A aplicação da experiência democrática, principalmente no contexto norte-            

-americano, que está intrinsecamente ligada tanto ao pragmatismo como 

ao desenvolvimento da Bibliologia, da Retórica e da Filologia neste 

século. A ligação geopolítica desta experiência toca profundamente a 

tentativa do discurso bibliológico, entre Peignot (1802) e Otlet (1934), de 

edificação de uma epistême para a OS; 

 

Somadas a outras questões de profunda importância, como o desenvolvimento da 

Lógica e da Psicologia, a identificação do século em questão nos permite contextualizar 

os aspectos que sobressaem desta tentativa de emancipação do discurso da OS no tempo e 

no espaço, contribuindo para esclarecer nossa hipótese central de verificação da 

“linguagem” como fundamento da reflexão do campo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
18

 
 � Para Peirce, (1974a, p. 12) o pragmatismo busca um “método capaz de determinar o verdadeiro 

sentido de qualquer conceito, doutrina, proposição, palavra, ou outro tipo de signo”. Temos, pois, um 

método “arquitetônico”, que visa ao delineamento do uso que fazemos de nossa linguagem. “O estudo da 

filosofia consiste, portanto, em reflexão, e o pragmatismo é aquele método de reflexão” que assume uma 

finalidade que gira em torno da questão: tornar claras as ideias, expandir as possibilidades de diálogo entre 

os discursos científicos. Peirce (1974a) parte, na construção do seu método, de uma leitura da Crítica da 

Razão Pura, de Kant. A necessidade de clarificação da metafísica no âmbito da profusão de ideias no 

século XIX fez com que o norte-americano desenvolvesse uma filosofia prática, ou seja, uma teoria do 

método que interpretasse os efeitos práticos do pensamento. 
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2.4 UM MÉTODO FILOSÓFICO 

 

[...] os aspectos para nós mais importantes das coisas estão ocultos  pela 

sua simplicidade e trivialidade. (Podemos não notá-los por  tê-los 

sempre diante dos nossos olhos). Os homens não se dão conta dos 

verdadeiros fundamentos de sua pesquisa. (WITTGENSTEIN, Ludwig. 

Investigações filosóficas). 

 

Como indicado, para o desenvolvimento da proposta de pesquisa, recorremos à 

Filosofia, mais especificamente, à FL. Nesta, encontramos o filósofo Ludwig 

Wittgenstein e a tentativa de construção de um método próprio para a atividade filosófica. 

Esta tentativa se dá no contexto dos anos 1930, quando o filósofo vienense começa a 

desenvolver seu olhar antropológico sobre a linguagem. Neste contexto, Wittgenstein 

prepara a obra máxima da segunda fase de seu pensamento, Investigações Filosóficas. 

Aparecem aqui diferentes textos não publicados pelo filósofo, apenas compilados por 

alunos, como o Livro Azul e o Livro Marrom, e editados após sua morte. 

Como nos revela Condé (1998, p. 25), o chamado “primeiro Wittgenstein” trata a 

linguagem a partir de uma relação direta com o mundo – espelhamento mundo/signo. 

Além disso, esta fase do pensamento do filósofo de Viena toma a ontologia, ou a estrutura 

da realidade, como um dado anterior à linguagem. A procura pelo estudo da linguagem 

resultaria na identificação de uma linguagem ideal. No contexto da formulação do 

segundo momento de sua reflexão, temporalmente delimitado pela produção textual 

elaborada e pelas aulas ministradas ao longo dos anos 1930, o pensamento 

wittgensteiniano procurará uma análise terapêutica dos estratos da linguagem, ou seja, 

uma possibilidade de tratar a linguagem como um médico, para evitar que ela, como uma 

doença, nos traga problemas.  

Podemos identificar que a pergunta tradicional da filosofia – o seu “o que é” – é 

substituída nesta outra fase pela questão “como”, afirma já a interseção – fundamental em 

nossa pesquisa – entre filosofia e metodologia, ou, entre “filosofar” e “aprender a refletir 

filosoficamente”. Deste modo, não indagamos, na filosofia pragmatista wittgensteiniana, 

o que é a linguagem, mas como ela funciona. Não buscamos mais “A” linguagem (aqui já 

tomada como “linguagem ordinária”. Ao contrário, existem “linguagens”, o que permitirá 

ao filósofo austríaco estabelecer um dos conceitos mais importantes de toda sua filosofia: 
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os jogos de linguagem. A filosofia investiga “uma variedade imensa de usos, uma 

pluralidade de funções ou papéis que poderíamos compreender como jogos de 

linguagens.” (CONDÉ, 1998, p. 86) 

A concepção de “jogos de linguagem” nos permite determinar alguns pressupostos 

clássicos da filosofia wittgensteiniana, que tomam a significação a partir do uso dos 

termos na linguagem – ou, simplesmente, o significado como uso. Os “jogos de 

linguagem” têm como referência o contexto da vida social, e neste atuam. Descrever uma 

linguagem significa observar uma “forma de vida”, a partir de sua “apresentação 

panorâmica”. O jogo de linguagem é uma parte, ou parte de uma atividade, de uma 

“forma de vida”. As regras da “gramática” que rege esta forma de vida são também 

flexíveis, e se transformam junto das necessidades apresentadas na atuação dos 

indivíduos em cada comunidade, ou seja, uma “forma de vida”. Será através da 

“gramática” que poderemos constituir critérios de racionalidade para nossa atuação.  

A possibilidade de interpretar a filosofia a partir de uma “apresentação 

panorâmica” orienta nossa argumentação. Procuramos, pois, identificar a relação do 

pensamento de Wittgenstein (1979) com a CI para desenvolvermos posteriormente nossa 

descrição metodológica, delimitando o modo como faremos uso do método 

wittgensteiniano. É através de uma “apresentação panorâmica” que procuramos observar 

o pensamento informacional, ou seja, a construção de uma filosofia da CI. Procuramos 

sustentar nosso olhar na linguagem do campo, a partir da constituição do que poderíamos 

tratar de “jogos conceituais”, uma espécie de jogo de linguagem peculiar da 

epistemologia. Pela expressão, queremos afirmar a possibilidade de abordar os estratos 

conceituais que circulam nos discursos da OS como ferramentas. Este vocabulário é 

compreendido, em sua dinâmica de ação, como a expressão de constituição de uma forma 

de vida científica, ou seja, uma ciência, que tem uma “linguagem primitiva” em 

permanente transformação. 

Há uma “gramática” da OS que foi aprendida historicamente pelo hábito 

epitêmico-curricular-profissional, que se desdobra em “hábito conceitual”. Por exemplo, 

o hábito de falar em classificação é típico de uma gramática biblioteconômico-

documentalista, junto de outros domínios específicos. Mais do que isso, falar em tipos de 

classificação é também outro hábito, desdobrado, daquele primeiro. O hábito de construir 
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discursos sobre o documento, é comum à Documentação, à Filologia e à História – e 

estratos dos conceitos de cada área resvalam e se comunicam, interagem, se 

interpenetram. Tratar de questões como políticas de informação ou economia da 

informação representa um hábito conceitual que é peculiar à CI, e não se dá apenas como 

pressuposto contemporâneo, mas como resultado de intercâmbios, fragmentos de 

conceitos que se desenvolveram antes daquilo que a sociedade passou a tratar como 

sociedade da informação. Estes “hábitos” de uso de uma linguagem de especialidade 

presentes na OS se estabelecem a partir de “jogos” realizados nas plataformas de 

comunicação dos falantes do campo – eventos científicos e seus anais, livros, periódicos 

científicos, salas de aula, etc. 

Nossos problemas – os problemas filosóficos da OS – estão, de certo modo, 

sempre se chocando com as circunstâncias deslizantes do passado. Uma das maiores 

barreiras da CI está em afirmar-se, em determinados momentos, a partir de uma 

gramática que não é a sua (em outras palavras, apropriar-se de hábitos conceituais que 

não os seus). Os limites de um campo científico são os limites de sua linguagem, 

conforme afirma o olhar pragmatista wittgensteiniano. Se escapa à “gramática” da OS, 

um problema deixa de ser problema para se tornar absurdo. Buscar uma “gramática” do 

campo é buscar a cura para seus problemas. A cura definitiva? Não. Mas alguns lenitivos 

que permitem ao campo observar-se, questionar-se e responder por seus questionamentos 

a partir de seu próprio tratamento. Propomos, pois, uma terapia para a CI, conforme nos 

convoca a filosofia de Wittgenstein. 

 

 Reconhecendo um método em filosofia: a “apresentação panorâmica” 

(übersichtliche Darstellung) em Wittgenstein 

 

 Como visto, os anos 1930 redefinem a filosofia de Wittgenstein sobre alguns 

aspectos fundamentais. Dentre eles, destacamos: mudança na forma de encarar a 

linguagem; mudança na maneira de conceber o fazer filosófico. No caso do primeiro 

tópico, identificamos uma caminhada que abandona a lógica em prol da pragmática para 

refletir sobre o papel da linguagem no pensamento. No segundo caso, aquele que mais 

nos importa aqui, o filósofo austríaco concebe uma nova forma de construir um 
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pensamento. Em outras palavras, temos aqui o desenvolvimento de um método para a 

leitura filosófica do mundo. Ao longo da década de 1930, Wittgenstein alimenta um 

conjunto de papéis, pessoalmente, e, indiretamente, multiplica suas anotações a partir das 

notas dos alunos que receberam suas aulas. Dentre as obras que se destacam como “fases 

de construção” das “Investigações Filosóficas”, estão o Livro Azul, o Livro Marrom e Big 

Typescript. 

Aplicada ao discurso em sua teatralização – seu uso –, podemos afirmar que a 

alma do signo é seu uso – “[...] se tivéssemos de mencionar o que anima o signo, 

diríamos que é a sua utilização” (WITTGENSTEIN, 1992a, p. 30). Assim como no teatro, 

mais que a representar, atuar não é apenas figurar, o que conduz/provoca a interpretação 

de sentido; a atuação é, em si, a própria interpretação – o filósofo, assim, “abandona a 

racionalidade contemplativa do ver (sehen), presente no paradigma da representação, para 

adotar uma racionalidade que se constitui a partir da nossa gramática e do nosso atuar 

(hondeln)” (CONDÉ, 2001, p. 169). O conceito de sistema linguístico que ajuda a tecer a 

ideia da multiplicidade de “jogos de linguagem” e a constituir a noção de “forma de vida” 

é aquele lugar onde o signo – a frase, as palavras – obtém seu significado. Ou seja, “numa 

palavra: compreender uma frase significa compreender uma linguagem”. Isto nos permite 

afirmar que “a frase tem vida, pode dizer-se, enquanto parte integrante do sistema de 

linguagem.” (WITTGENSTEIN, 1992a, p. 31) 

 No Livro Azul, Wittgenstein apresenta o conceito de “jogos de linguagem”. A 

partir dele, podemos compreender outras noções fundamentais, aqui metodologicamente 

abordadas, a saber: semelhanças de família, gramática, formas de vida, vivência, uso. A 

elaboração do significado de jogos de linguagem, tecida junto à idéia de definições 

ostensivas, nos permite uma dupla aplicação enquanto método no presente estudo, tendo 

papel preponderante para a investigação que se propõe: de um lado, o conceito é tomado 

como ensino, de outro, como ferramenta/instrumento de aprendizagem, que se estabiliza 

enquanto regra.  
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Se o sentido da palavra amarelo nos for ensinado por recurso a uma 

qualquer espécie de definição ostensiva (uma regra para o uso da 

palavra) este ensino pode ser considerado de duas maneiras diferentes: 

A. o ensino é uma repetição. Esta repetição leva-nos a associar uma 

imagem amarela, coisas amarelas, com a palavra amarelo. [...]. B. O 

ensino pode ter-nos proporcionado uma regra que está envolvida 

nos processos de compreensão, execução de uma ordem, etc.; 

envolvida significando, contudo, que a expressão desta regra faz parte 

destes processos. (WITTGENSTEIN, 1992a, p. 40, grifo nosso). 

 

De fato, por jogos de linguagem podemos conceber mais que um conceito-

ferramenta, mas também uma metaferramenta conceitual, um instrumento para 

compreender conceitos. Wittgenstein (1992a) adotará o conceito como um elemento 

instrumental para seu próprio esclarecimento sobre filosofia. A noção de jogos de 

linguagem aparece assim, no ato da prática docente do filósofo de Viena, como um 

recurso para o pensamento e para a exteriorização.  

 

De futuro, chamarei muitas vezes a vossa atenção para aquilo que 

chamarei jogos de linguagem. Estes são maneiras mais simples de usar 

signos do que as da nossa linguagem altamente complicada todos os 

dias. Os jogos de linguagem são formas de linguagem com que a 

criança começa a fazer uso das palavras. O estudo dos jogos de 

linguagem é o estudo de formas primitivas da linguagem ou de 

linguagens primitivas. Se pretendemos estudar os problemas de 

verdade e da falsidade, de acordo e desacordo de preposições com a 

realidade, da natureza de asserção, da suposição e da interrogação, 

teremos toda a vantagem em examinar as formas primitivas de 

linguagem em que estas formas de pensamento surgem, sem o pano de 

fundo perturbador de processos de pensamento muito complicados. 

Quando examinamos estas formas simples de linguagem, a névoa 

mental que parece encobrir o uso habitual da linguagem 

desaparece. Descobrimos atividades, reações, que são nítidas e 

transparentes. Por outro lado, reconhecemos, nestes processos 

simples, formas de linguagem que não diferem essencialmente das 

nossas formas mais complicadas. Apercebemo-nos da possibilidade de 

construir as formas complicadas pela adição gradual de novas formas a 

partir das formas primitivas. (WITTGENSTEIN, 1992a, p. 47, grifo 

nosso)  

 

 A longa citação permite-nos apreender como Ludwig Wittgenstein (1992
A
) 

começa a elaborar, no âmbito da prática de ensino/reflexão da filosofia, um conceito que 

é, em si, uma ferramenta didática para a filosofia. O que o filósofo nos convoca aqui é 

para constituição de uma nova maneira de pensar, de fazer e de ensinar filosofia. 

Podemos, através de jogos de linguagem, conceber problemas filosóficos como questões 
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cotidianas passíveis de resoluções, e não problemas mentais privados ou externos, que se 

distanciam dos dias dos homens. A forma como a criança aprende – como inicia o 

uso/jogo das palavras – é um índice referencial para percebermos como se dá o processo 

de aprendizagem e de resolução dos problemas do mundo. Através de recursos simples, 

munidos de poucas ou raras palavras, crianças conseguem solucionar inúmeros 

problemas de seu cotidiano usando a linguagem. Investigar os jogos de linguagem de 

cada comunidade é reconhecer suas formas primitivas, ou ainda, sua própria linguagem 

primitiva – os primeiros conceitos, as primeiras significações dos primeiros conceitos, ou, 

apenas, os primeiros usos dos quais se multiplicaram os usos futuros. 

 O conceito em construção em Wittgenstien no inicío dos anos 1930 serve também 

para esclarecer a crítica que o filósofo faz à filosofia clássica. Para ele, o desejo de uma 

generalidade universal atravancou o desenvolvimento filosófico. As principais 

“confusões filosóficas particulares” derivariam desta procura pelo absoluto – ou, já no 

vocabulário da filosofia da linguagem ordinária wittgensteiniana, a busca por algo que 

fosse uma identidade comum a todos os jogos de linguagem disponíveis ou em 

elaboração no mundo terminou por encarcerar o filósofo em uma única luz. A 

investigação pelo elemento “consanguíneo” em todos os jogos – o parentesco ancestral de 

toda a linguagem – terminou por estabelecer uma forma de estudo/aprendizagem da 

palavra como imagem – figuração –, reduzindo as leis naturais ao menor número. Ao 

contrário desta tentativa, o filósofo conduz a filosofia a outra linha de compreensão – “a 

filosofia é meramente descritiva” (WITTGENSTEIN, 1992a, p. 47), afirma no Livro 

Azul.  

 Podemos recuperar, na mesma obra, aquilo que é contextual em nossa proposta: o 

método filosófico wittgensteiniano. Este método está no reconhecimento da linguagem 

ordinária como uma linguagem “perfeita”. Esta “perfeição” não aponta para uma 

superestrutura metafísica. Ao contrário, ela está no lugar do solo áspero, onde 

conseguimos, com as ferramentas linguísticas disponíveis, como a criança, solucionar 

nossas questões cotidianas – estas, sim, “universais”. O pragmatismo wittgensteiniano 

nos convida a perceber o universal no local – “todos os fatos que nos interessam 

encontram-se expostos perante nós”. (WITTGENSTEIN, 1992a, p. 32). 

 Para o filósofo,  
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É um erro afirmar que em filosofia consideramos uma linguagem ideal 

em contraste com a nossa linguagem comum. Isto poderia levar-nos a 

crer que podíamos fazer coisa melhor que a linguagem comum. Mas a 

linguagem comum é perfeita. Sempre que produzimos linguagens 

ideais não o fazemos para substituir a nossa linguagem comum por 

elas, mas apenas para eliminar alguns problemas que decorrem do 

facto de alguém pensar que entrou na posse do uso exacto de uma 

palavra vulgar. É também por esse motivo que o nosso método não 

consiste apenas na enumeração de usos efectivos de palavras, mas 

antes na invenção deliberada de novos usos, alguns dos quais por 

causa da sua aparência absurda. (WITTGENSTEIN, 1992a, p. 62, 

grifo nosso) 

 

Através do recurso filosófico-didático dos jogos de linguagem, debruçado sobre a 

linguagem que comungamos no cotidiano, o filósofo procura colecionar usos de palavras 

e construir outros usos, a partir da revisão da atuação das palavras. Este é seu método. 

Um método simples, afirma o olhar wittgensteiniano, que se pauta na observação daquilo 

que está diante de nossos olhos. A “criação de novos usos” na verdade não se trata de 

uma invenção originária. Ao contrário, provém da hibridização dos usos – a complexa 

relação que se dá entre jogos de linguagem provocam novos usos para velhos signos. 

Podemos imaginar, deste modo, aquilo que não existe. Imaginamos, no entanto, a partir 

de aproximações entre tudo aquilo que é existente – e o é em nosso convívio – “como se 

pode imaginar o que não existe? A resposta parece ser: se o fazemos, imaginamos 

combinações não existentes de elementos existentes. Um centauro não existe, mas a 

cabeça, o tronco e os braços de um homem e as patas de um cavalo existem.” 

(WITTGENSTEIN, 1992a, p. 66) 

 No Livro Marrom, o filósofo de Viena complementa a compreensão dos limites e 

deslimites da noção de “jogos de linguagem”. Estes não são “partes incompletas de uma 

linguagem”. Para a filosofia da linguagem ordinária wittgensteiniana, estes jogos 

representam linguagens completas em si mesmas – ou seja, temos aqui a afirmação do 

universal no contextual. Nas palavras do filósofo, eles representam “sistemas completos 

da comunicação humana. Para manter o presente ponto de vista é, muitas vezes, útil 

imaginar essa linguagem simples como constituindo o sistema completo de comunicação 
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de uma tribo, num estádio primitivo da sociedade. Pensem na aritmética dessas tribos.” 

(WITTGENSTEIN, 1992b, p. 14)
19

 

 A técnica de usar conexões, resulta em outra importante construção conceitual 

wittgensteiniana, claramente desenvolvida no Livro Marrom. Com algumas palavras, 

sentimos imediatamente uma certa “sensação de familiaridade”; com outras, não. Para 

estes últimos, procuramos possíveis conexões – laços – de proximidade, para tentar 

compreender as primeiras, tratadas, como visto, como primitivas. Segundo o filósofo, “há 

um grande número de experiências, algumas das quais, sensações, a que poderíamos 

chamar experiências (sensações) de familiaridade” (WITTGENSTEIN, 1992b, p. 130).
20

  

O datiloscrito de 1933, conhecido como Big Typescript, é um exemplo do 

pensamento wittgensteiniano que concebe a “apresentação panorâmica” a partir de uma 

rede de significados. O texto reúne as novas concepções de Wittgenstein, principalmente 

em relação à sua noção de gramática. No discurso apresentado, o filósofo vienense 

procura relacionar o livro – o texto – ao espírito daquele que o concebe. Assim, 

Wittgenstein desenvolve uma maneira original de escrever, junto da originalidade do 

pensamento que precede a escrita. É conferido lugar à escrita como um ritual de redação 

diária, tendo por horizonte o livro que expressa o pensamento do filósofo. (ALMEIDA, 

2008) 

Ao final da redação do texto datilografado, Wittgenstein não se satisfaria. A partir 

de então o ritual da escrita é desdobrado com anotações sobrepostas, manuscritas, sobre o 

texto datilografado. É neste momento, segundo algumas visões, que emerge o novo 

                                                 
19

  Um jogo é ilustrado pelo filósofo de Viena para demonstrar como se dá nossa apreensão do 

mundo através dos jogos de linguagem. Tendo, por exemplo, uma lista de palavras, parte delas familiares, 

outra parte desconhecida – sem sentido –, chamamos as primeiras de primitivas. É a partir de um exercício 

de sim e não sobre o significado dos termos, e de aproximações aos significados, a partir dos usos 

conhecidos das palavras primitivas, que chegamos às cercanias da significação de um termo. É esta 

experiência, que se dá na atuação do discurso, que Wittgenstein chamará “experiência de compreender.” 

(WITTGENSTEIN, 1992b, p. 101). Como visto, não se trata de uma experiência de definição, mas de 

aproximação; não há aqui a afirmação da verdade do sentindo de algo, mas de suas margens de 

verossimilhança. 
20

  Estas semelhanças representam, como lembra Condé (1998, p. 93), uma estrutura flexível, 

definida como “traços mutáveis”, que permitem a permanente reconfiguração do reconhecimento dos 

significados. Podemos ainda observar que as semelhanças de família são, na verdade, “as semelhanças 

entre aspectos pertencentes aos diversos elementos que estão sendo comparados, mas de forma tal que os 

aspectos semelhantes se distribuem ao acaso por esses elementos. Esses aspectos semelhantes se 

entrecruzam aleatoriamente, sem repetir-se uniformemente”. (CONDÉ, 2001, p. 50-51) 
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método. Do livro ao álbum, esta é a passagem do pensamento de Wittgenstein sobre o 

método filosófico da essência para as linguagens. O álbum, diferentemente do livro, 

representa o complexo da atitude diária de anotações, um ritual de escritura que vai 

registrando o pensamento em sua gestação, aproximando-se mais da mente do que da 

mão do filósofo. “O álbum, que não se confunde com a letra do texto, realiza o espírito 

prometido pelo prefácio do livro, e se apresenta, assim, como porta de entrada para a 

forma de vida do autor.” (ALMEIDA, 2008) 

A principal preocupação do método, compreendido como uma gramática, é a 

construção de uma terapia que permita o afastamento das confusões conceituais. Sua 

função está no desenvolvimento de descrições da linguagem, sendo simultaneamente 

transformador e não dogmático. Enquanto seu método anterior se desenvolvia através da 

demonstração, provas e evidências, baseando-se nas ciências naturais e na lógica, o novo 

método não se orienta pelos conceitos científicos, mas por um procedimento terapêutico. 

(ALMEIDA, 2008) 

Neste momento, Wittgenstein concebe o conceito de “apresentação panorâmica”. 

Segundo Almeida (2008, p. 6), este novo tecido conceitual pode ser identificado por sua 

relevância por demarcar a nossa forma de apresentação e a maneira como vemos as 

coisas; por proporcionar a compreensão e tomar esta como possibilidade de "ver as 

concatenações", além de decorrer daí a importância de encontrar "elos intermediários". É 

esta a possibilidade de interpretar a filosofia a partir de uma apresentação que orienta 

nossa argumentação. O Big Typescript foi organizado em 1933. Seus escritos derivam de 

manifestações registradas do pensamento do filósofo austríaco entre 1930 e 1932. 

Segundo Luckhart (1991), neste momento, Wittgenstein se propõe a debater 

estruturalmente duas questões: o que a filosofia é e o que ela deveria ser. O filósofo 

argumenta, de forma dura, contra a filosofia tradicional, principalmente sua pretensão de 

universalidade. Como já mencionamos, a própria natureza da filosofia é aqui criticada, 

avaliada, reelaborada. E a partir desta releitura do papel da filosofia na vida dos homens, 

Wittgenstein afirma ter descoberto um novo método, capaz de “curar” estes homens de 

seus problemas filosóficos.  

 No Big Typescript, Wittgenstein condena a divisão clássica da filosofia sobre os 

objetos essenciais e os objetos acidentais. Para o filósofo, esta diferença é desnecessária – 
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como também representa um erro. O olhar wittgensteiniano oferece aqui uma 

aproximação aos problemas renunciados – negligenciados – historicamente pela filosofia 

daqueles colocados não apenas como fundamentais, mas, também, como únicos. Neste 

sentido, Wittgenstein retira da filosofia sua “soberba”, mas, ao mesmo tempo, concede 

uma certa “nobreza” aos problemas tratados como insignificantes, não essenciais, como 

aqueles do cotidiano. Não existe, pois, problemas totalmente superiores, como também 

não existem aqueles entraves absolutamente simples. (LUCKHART, 1991) 

Quando nos pegamos em determinados problemas – essenciais, não essenciais –, 

estamos diante de uma questão filosófica que nos trava não por sua transcendentalidade, 

mas por sua “gramática”. Nosso pensamento está enraizado em uma gramática – em um 

vocabulário e sua articulação peculiar – que nos impede de escapar. A filosofia, por isto, 

trabalha com recordações. Mas não a recordação do mundo inteligível de Platão, mas 

aquele complexo labiríntico de lembranças da gramática que é aprendida, pelo hábito, ao 

longo de nossa formação. Trazer as palavras do seu uso metafísico para o uso cotidiano 

torna-se, então, uma função do filósofo. Isto demarca a filosofia como uma terapia – e, 

mais do que isto, o modo de fazer filosofia, seu método, como um processo de cura. A 

principal dificuldade, para Wittgenstein, no estudo da filosofia, está em delimitar uma 

regra. Se conseguimos delimitar uma regra que nos ajuda, os problemas começam a ser 

diluídos. (LUCKHART, 1991) 

 Estabelecer ou recordar uma regra, trazer as palavras para seu uso cotidiano, 

comparar usos de palavras, tomar os múltiplos significados de uma só palavra, tudo isso 

permite à terapia que é a filosofia resolver nossos problemas. Em outras vezes, é 

necessário descobrir o que o filósofo chamará de “palavra libertadora” (das erlosende 

Wort). É este tipo de palavra que permite compreender o que, até então, havia pesado a 

consciência. A palavra que consegue, de fato, expressar o problema, torna o problema 

inofensivo. Uma vez encontrada a palavra libertadora, usá-la para afastar os problemas é 

bastante simples. A palavra libertadora é comparada pelo filósofo ao bloqueio e 

desbloqueio de cofres. Um determinado código – alfabético, numérico ou alfanumérico – 

se apresenta. Nenhuma força pode abrir o cofre, mas uma palavra o pode. (LUCKHART, 

1991, p. 268) 
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 Por fim, também colaborará diretamente para a cura dos problemas filosóficos a 

recorrente lembrança da gramática constituída no tempo. Ao filósofo, cabe montar, 

organizar e manifestar bilhetes para uma finalidade específica. O caráter terapêutico está 

em saber recordar e saber organizar as recordações. Mas a filosofia e o fazer filosófico 

estão além deste caráter terapêutico. Em primeiro lugar, a filosofia atua como força 

preventiva e tem um papel crítico e corretivo. A linguagem enfeitiça, por isso o filósofo 

deve cuidar de desmistificar as falsidades provocadas pelas representações. Em segundo 

lugar, a filosofia pressupõe um método. Seu valor não utilitário está aí. No capítulo 

Filosofia, do Big Stripescript, Wittgenstein trata do método da filosofia: a representação 

perspícua da gramática-linguística-fatos. A meta é a transparência dos argumentos, ou 

seja, justiça. O filósofo deve corrigir a injustiça da filosofia, deve ser justo com os 

termos, corrigindo-os, e não multiplicando seus credos. (LUCKHART, 1991) 

 Percebemos como, nos textos germinais do clássico da segunda fase do 

pensamento de Wittgenstein, as Investigações Filosóficas, o filósofo de Viena substitui a 

ontologia pela crítica da linguagem, colocando o discurso como prioridade na reflexão 

filosófica em relação ao ser. Desta maneira, importam mais ao “ontológico 

wittgensteiniano” as experiências impressas nos atos – que se desdobram em conceitos – 

dos indivíduos que vivenciam uma forma de vida, que a tentativa de afirmação do ser – o 

“é”. Através do Livro Marrom, do Livro Azul e do Big Stripescript, o filósofo concebe um 

método para a filosofia que nos permite compreender a ciência, por exemplo, como um 

feito conceitual dos homens, e, a partir destes fragmentos da linguagem, reconhecer sua 

gramática fundacional, viva em sua permanência na comunidade científica que se 

desenvolve.  

 

 Filosofar é “recordar” 

 

 Compreender uma palavra, isto é, aproximar-se de seu significado, são ações que 

se dão dentro de um sistema de linguagem. É visualizando este sistema, onde os signos 

podem ser apresentados como passíveis de significação, que o filósofo de Viena reorienta 

sua noção de lógica. Há que se perguntar pelo uso das palavras para tecer a aproximação, 

que pode ser elaborada pela sua descrição. Assim, antes de um espelho, o sentido de uma 
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pergunta é “o método de responder a essa pergunta”. O método no pensamento 

wittgensteiniano, voltado para uma “apresentação panorâmica” se desenvolve. Se, em um 

dado momento, nos questionávamos sobre o método para chegar às respostas, a filosofia 

da linguagem ordinária do filósofo de Viena nos apresenta um método para realizar 

perguntas. Perguntar pelo uso, partindo da descrição, é uma das sugestões mais 

importantes desta abordagem. O método pode estabelecer, ao final, o próprio sentido.  

O verbo “ser” não é mais aquele que se apresenta como prioridade metodológica 

para a filosofia, como classicamente se deu. O pensamento filosófico se pautou, desde 

Sócrates, a usar a seguinte indagação: o que é? A partir desta, tenderíamos a chegar ao 

espelho da natureza, compreendendo o “ser” de cada coisa. Aqui nos perguntamos pela 

procura, pelo “como”, anterior à preocupação com o “o que é”. “Como” este ou aquele 

indivíduo pergunta/age para resolver seus problemas? Nas palavras do filósofo, “diga-me 

como você procura e lhe direi o que você procura” (WITTGENSTEIN, 2005, p. 50). O 

próprio filosofar é um método de ensino/aprendizagem de nossa experiência de 

apresentação/interpretação do mundo.  

 Nas Observações Filosóficas, encontramos a afirmação de um método para a 

filosofia que não só está em fase de construção, como é a face de uma construção 

permanente. A filosofia é parte desta construção inacabada, posto que é diária. O próprio 

método o filósofo utilizará ao longo da década de 1930 para construir as Investigações 

Filosóficas posto que o método é a possibilidade filosófica já que permite aproximar os 

significados dos instrumentos que nos ajudam a agir no mundo, ou seja, os conceitos. Só 

podemos, afirma o filósofo austríaco, “indicar o comprimento de um objeto se disponho 

de um método para encontrar o objeto.” (WITTGENSTEIN, 2005, p. 56)  

E é este complexo sistema de linguagem, munido de suas regras, aquele que 

constituirá os limites de nossa compreensão, posto que demarca a gramática. Somos 

livres, mas dentro de fronteiras de linguagem. Não podemos conhecer o mundo que há 

fora de nossas possibilidades de nossa língua. “A gramática proporciona à linguagem os 

graus necessários de liberdade” (WITTGENSTEIN, 2005, p. 57). Um dos erros da 

filosofia é procurar uma espécie de compreensão, segundo a leitura wittgensteiniana, que 

está além de nossa linguagem. Isto, em sua visão, é impossível. Uma determinada 

“naturalidade do mundo” está, justamente, no “fato de que a linguagem pode referir-se, e 
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de fato se refere, somente a ele”. Isto se dá, esclarece o filósofo de Viena, porque a 

“linguagem só obtém sua forma de significar daquilo que significa, do mundo, portanto, 

não é concebível nenhuma linguagem que não represente este mundo.” 

(WITTGENSTEIN, 2005, p. 65) 

 Também a filosofia está inserida na gramática, e não fora dela. Desta maneira, só 

pensamos o mundo a partir das possibilidades constituídas pela nossa expectativa que já 

respeita um modelo de referências concebido no âmbito da linguagem, e não da natureza. 

O filósofo de Viena apresenta, nas Observações Filosóficas, deste modo, uma visão 

peculiar de filosofia e do método filosófico, aproximando-a da idéia de recordação, 

porém de maneira diferente daquela instituída pela teoria da reminiscência platônica. 

Temos nesta virada do pensamento wittgensteiniano “a filosofia como depositária da 

gramática”. Esta filosofia pode compreender a natureza do mundo, desde que 

reconheçamos que esta natureza não está aquém nem além da linguagem, mas na trama 

da própria linguagem – ou, ainda, “nas proposições da linguagem” e nas “regras para essa 

linguagem que excluam combinações de signos que resultem em contra-      -sensos” 

(WITTGENSTEIN, 2005, p. 69). Desta maneira, a filosofia é uma espécie de 

colecionadora de observações sobre o mundo que permitem aproximações aos seus 

significados – a “filosofia está constantemente recolhendo uma abundância de 

proposições sem se importar com sua verdade ou falsidade”. (WITTGENSTEIN, 2005, p. 

75) 

 Apresentados como instrumentos que ajudam o filósofo a construir um novo olhar 

sobre seu próprio pensamento filosófico, conceitos como “jogos de linguagem”, 

“semelhanças de família”, “gramática”, “forma de vida” comporão a obra que marca a 

segunda fase wittgensteiniana, produzida ao longo da década de 1930, as Investigações 

Filosóficas. Temos aqui recuperados e desenvolvidos estes conceitos. A chamada 

“linguagem primitiva” é esclarecida como uma espécie de jogo de linguagem – um jogo 

que permite o desenvolvimento de outros jogos. Por sua vez, o plural conceito “jogos de 

linguagem” é reconhecido como “o conjunto da linguagem e das atividades com as quais 

está interligada”. (§ 7, WITTGENSTEIN, 1979, p. 12) 

 Apesar de pensarmos a priori “presos” pela linguagem, não significa que estamos 

tomados por um processo de repetição. Muito pelo contrário, o conceito de “jogos”, como 
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visto, é plural e permite a multiplicação das possibilidades de regra a partir das regras 

iniciais comungadas – o método desconstrói o próprio método para criar novos objetos. A 

metáfora da “velha cidade” apresentada pelo filósofo de Viena é esclarecedora neste 

sentido.  A linguagem nada mais é do que uma “rede de ruelas e praças, casas novas e 

velhas, e casas construídas em diferentes épocas; e isto tudo cercado por uma quantidade 

de novos subúrbios com ruas retas e regulares e com casas uniformes.” (§ 18, 

WITTGENSTEIN, 1979, p. 15). A cada dia, surge um novo conceito de uma velha regra 

de um velho jogo. Às vezes nos esquecemos que estamos jogando um velho jogo, porém 

com um conjunto de novas regras e novos instrumentos. Às vezes, nos esquecemos que 

estamos jogando um velho jogo, que foi completamente transfigurado, para adequar-se 

aos novos conceitos.  

  

 Jogos de aprendizagem sob gramáticas panorâmicas 
 

 O que nos permite compreender uma palavra – um nome – é o apoio oferecido 

pela regra. O ensino volta a se afirmar na filosofia pragmatista wittgensteiniana no 

mesmo processo da compreensão filosófica – “a regra pode ser um auxílio do jogo”. No 

entanto, antes de ensinada, esta regra, muita das vezes, é observada ou, ainda, apenas 

aplicada. Ela é “comunicada àquele que aprende e sua aplicação é exercitada. Ou é uma 

ferramenta do próprio jogo. Ou: uma regra não encontra emprego nem no ensino nem no 

próprio jogo, nem está indicada num catálogo de regras. Aprende-se o jogo observando 

como os outros o jogam” (§ 54, WITTGENSTEIN, 1979, p. 34). Apesar dessa oscilação 

no uso e na própria conceituação da idéia de regra, dizemos que aquele indivíduo 

aprendeu a regra, uma vez que se integrou à práxis do jogo – e jogou.  

 Ao jogar – e, simultaneamente, aprender a jogar – estamos exercitando 

aproximações a outros jogos já vivenciados em nosso cotidiano, ou em nossos sistemas 

de linguagens. Segundo o vocabulário wittgensteiniano, estamos a identificar 

“semelhanças, parentescos”, na verdade, “toda uma série” de vínculos comuns – que não 

são identidades – que nos permitem jogar o jogo. É neste momento que o filósofo de 

Viena convoca uma apresentação panorâmica como método filosófico em uma só 

afirmação: “não pense, veja!” (§ 66, WITTGENSTEIN, 1979, p. 38) 
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 Dessas aproximações entre jogos provém o importante conceito imerso do olhar 

pragmatista do filósofo – “não posso caracterizar melhor essas semelhanças do que com a 

expressão semelhanças de família” (§ 67, WITTGENSTEIN, 1979, p. 39). Saber jogar – 

ou “saber o que é um jogo” – está pautado na possibilidade de descrição – de 

aproximação, e não de definição – de diferentes tipos de jogos. O conceito metodológico 

dos jogos de linguagem representa, na verdade, “objetos de comparação” que, “através de 

semelhanças e dissemelhanças, devem lançar luz sobre as relações de nossa linguagem” 

(§ 130, WITTGENSTEIN, 1979, p. 57). Desta maneira, conclui o filósofo de Viena, 

“mostro que se pode construir, por analogia, todas as espécies possíveis de jogos; digo 

que quase não chamaria mais de jogo a isto, e assim por diante.” (§ 75, 

WITTGENSTEIN, 1979, p. 42-43). É relevante notar a observação de Condé (2001) 

acerca da movimentação das semelhanças de família: “as semelhanças de família podem 

variar dentro de um determinado jogo de linguagem ou ainda de um jogo de linguagem 

por outro, isto é, essas semelhanças de família podem aparecer ou desaparecer na 

passagem de um jogo por outro” (CONDÉ, 2001, p. 51). Deste modo, encontramos 

semelhanças intermitentes, que podem ir e vir, conforme o contexto de análise – de 

terapia – de um dado conceito, ou de uma forma de vida como um todo.  

Aprender/usar um significado é reconhecer, na verdade, uma “família de 

significação” (§ 77, WITTGENSTEIN, 1979, p. 43). E isto não se dá apenas com a mais 

vulgar – a mais ordinária – das linguagens, mas em todas. A linguagem científica também 

está diariamente subjugada pela oscilação da significância na vivência do signo, ou, nas 

palavras do filósofo, “a flutuação de definições científicas”, que permite afirmar que, 

aquilo “que vale hoje, por experiência, como fenômeno concomitante do fenômeno A 

será utilizado amanhã nas definições de A” (§ 79, WITTGENSTEIN, 1979, p. 45), sem 

que tenhamos uma precisa idéia do que “naturalmente” – por natureza – seja A. 

 O que permanentemente o trabalho filosófico proposto pelo segundo Wittgenstein 

realiza está expresso no aforismo 119: “Nós reconduzimos as palavras do seu emprego 

metafísico para seu emprego cotidiano” (§ 119, WITTGENSTEIN, 1979, p. 55). Assim, 

todas as vezes que, neste momento, o filósofo trata da linguagem, ele refere-se à chamada 

linguagem do cotidiano. Esta parece simples e, ao mesmo tempo, trivial e inútil. No 

entanto, é ela a “linguagem primitiva” que permite a construção de qualquer conceito. 
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Nossa principal dificuldade na filosofia está, desta maneira, em reconhecer um método 

absolutamente diferente de fazer filosofia, ou seja, esquecemos de reconhecer uma visão 

panorâmica da linguagem. Este “caráter panorâmico” – Ueberschtlichkeit, expressão 

que em alemão também significará clareza – da linguagem permite--nos ver menos a 

representação, e mais as conexões. Como afirma o filósofo, “falta o caráter panorâmico 

à nossa gramática. A representação panorâmica permite a compreensão justamente em 

ver as conexões. Daí a importância de encontrar e/ou inventar articulações 

intermediárias” (§ 122, WITTGENSTEIN, 1979, p. 56, grifo nosso).  

Há que se perceber que, em filosofia, segundo o pragmatismo wittgensteiniano, 

podemos muito, mas o fazemos sempre dentro da linguagem. Desta forma, o filósofo 

retoma sua consideração sobre a filosofia como uma “recordação”. Não a “recordação” 

de um passado extrassensível. Ao contrário, a “recordação” que cuida de guardar, 

organizar e colocar em ação, no dia a dia, os jogos de linguagem que colaboram para 

nossa compreensão das palavras. Este é o “trabalho do filósofo”, isto é, “um acumular de 

recordações para uma finalidade determinada” (§ 127, WITTGENSTEIN, 1979, p. 57). 

Diferentemente do filósofo em Platão, aquele que se dá no segundo Wittgenstein recorda 

não a ideia pré-concebida no mundo inteligível, mas, sim, lembra- -se dos signos pós-

construídos no mundo da linguagem. 

 Em pouco tempo, estas espécies de signos a posteriori, que são coletivamente 

desenvolvidos na dinâmica dos jogos de linguagem, são apreendidos no lance de sua 

aplicação – e não mais refletidos. Não paramos para analisar por que dizemos se há ou 

não uma cadeira no ambiente em que estamos – simplesmente dizemos. A filosofia cuida, 

desta maneira, enquanto “colecionadora de recordações”, de nos lembrar: veja, aqui está 

a cadeira. Isto é necessário, pois, à medida que se tornam comuns, deixamos de atentar 

para nossas construções, para nossas regras e os jogos que podem ser jogados dentro 

delas. Não nos perguntamos diariamente sobre o trivial uso que fazemos de nossas mãos; 

costumamos lembrar deste fato apenas quando temos uma das mãos indisponível por 

algum acidente. Aí lembramos: como me faz falta o uso trivial da mão.  

Assim, “os aspectos para nós mais importantes das coisas estão ocultos pela sua 

simplicidade e trivialidade. (Podemos não notá-los por tê-los sempre diante dos nossos 

olhos). A “recordação” da filosofia é, desta maneira, uma capacidade de demonstrar, 
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diariamente, que o “o que é” das coisas é apenas “como estão” as coisas diante dos 

nossos olhos, de mostrar o que está em nosso próprio ambiente que, de tão frequentado, 

torna-se declaradamente invisível – “ninguém dirá que, cada vez em que entro em meu 

quarto, no meu ambiente habitual, ocorre um reconhecimento de tudo aquilo que vejo e vi 

centenas de vezes” (§ 603, WITTGENSTEIN, 1979, p. 158). Lembrar das nossas mãos 

antes que o acidente o faça pode indicar uma tarefa da filosofia. Assim, o “filósofo trata 

uma questão como uma doença” (§ 255, WITTGENSTEIN, 1979, p. 97), pois a 

linguagem pode construir epidemias de absurdo linguístico se nos esquecemos que tudo 

está diante dos nossos olhos. A significação é, desta maneira, dada em “fatos 

extraordinariamente gerais. Tais fatos não são quase nunca mencionados devido a sua 

grande generalidade.” (§ 143, WITTGENSTEIN, 1979, p. 63) 

 Percebe-se que a essência é transferida da metafísica para o “solo áspero” do 

cotidiano (§ 371, WITTGENSTEIN, 1979, p. 120). O filósofo de Viena nos demonstra 

que a filosofia não analisa um fenômeno, como o pensar, mas um conceito, ou seja, seu 

“emprego” (§ 383, WITTGENSTEIN, 1979, p. 122). Será o emprego que dará vida ao 

signo, confundindo-se, pois, com suas margens de significância – “Todo signo sozinho 

parece morto. O que lhe dá vida? – No uso, ele vive” (§ 432, WITTGENSTEIN, 1979, p. 

131). Nosso processo de aprendizagem é, antes, um processo de atuação, menos de 

recepção. Não aprendemos o conceito de dor por conta de um corte que tivemos nas mãos 

– muita das vezes, não estamos a sentir dor, mas aprendemos a jogar o jogo de que existe 

dor nos momentos em que cortamos a mão. Ou seja, aprendemos “o conceito de dor com 

a linguagem.” (§ 384, WITTGENSTEIN, 1979, p. 122) 

 Acompanhamos, pois, a substituição da “representabilidade” – que verificaremos 

nas gramáticas especulativas – por uma “apresentabilidade” – que identificaremos como 

gramáticas ordinárias – daquilo que se pode compreender. Partindo desta apresentação 

panorâmica, “um caminho mais seguro” pode vir a levar “a um emprego mais amplo” de 

nossos conceitos”. Ao invés de permitir que uma linguagem, procurada fora do mundo – 

fora do mundo sensível e/ou fora do mundo da nossa linguagem –, se imponha a nós, e 

“não sirva para nada”, como demonstra o aforismo 397, podemos procurar em nossa 

linguagem o quadro de referência para construir nossos destinos (§ 397, 

WITTGENSTEIN, 1979, p. 124). Posto que “a linguagem é um instrumento”, também 
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“seus conceitos são instrumentos” (§ 569, WITTGENSTEIN, 1979, p. 152). Estas são as 

ferramentas para conceber o desenvolvimento de um indivíduo, de um grupo, de uma 

comunidade, inclusive de uma comunidade científica. São elas que nos levam a construir 

as ideias, a aprová-las como conceitos, a configurá-las como temas de pesquisa, a 

transformá-las em disciplinas e grupos de trabalho, a desenvolvê-las como uma 

especialidade, a ampliá-las como ciência – “conceitos nos levam a investigações. São a 

expressão do nosso interesse e o dirigem”. (§ 570, WITTGENSTEIN, 1979, p. 152) 

 É preciso, por fim, concluir que há uma diferença na apresentação panorâmica 

diante da gramática que rege nossas visões. Em § 664, o filósofo de Viena apresenta dois 

tipos de gramática, a superficial e a profunda. A primeira é importante preocupação dos 

linguistas (WITTGENSTEIN, 1979). A segunda representa parte do método filosófico 

desenvolvido e aplicado à construção do pensamento wittgensteiniano em seu segundo 

momento. Como vimos, a própria noção de “gramática” aparece no bojo da gestação de 

um saber retórico e de um saber filológico, como também de um saber bibliológico. 

Naquele contexto, a gramática já ganhava a estrutura de sua função contemporânea. 

Diante da “explosão bibliográfica alexandrina”, a gramática na Antiguidade nascerá 

como uma “racionalização da acumulação”, ou seja, os “textos são a diversidade, 

materializada e manifestada em sua origem pela biblioteca, e a gramática, nascida dessa 

acumulação, se apresenta como o princípio racional que permite nos encontrarmos na 

diversidade, e, por conseguinte, lê-la” (BARATIN, 2008, p. 229).  

Este princípio normativo, porém aberto, estará presente na descrição conceitual da 

“gramática” de Wittgenstein. Aproximam-se, aqui, significados estruturais do conceito de 

gramática, resumidos na busca por uma “racionalidade”. No entanto, o horizonte 

wittgensteiniano é inovador, na medida em que postula a existência de poligramáticas, 

determinadas apenas por topografias de uso. “Aquilo que se impregna diretamente em 

nós, pelo uso de uma palavra, é o seu modo de emprego na construção da frase; a parte do 

seu uso – poderíamos dizer – que se pode apreender com o ouvido” (§ 664, 

WITTGENSTEIN, 1979, p. 169). A gramática profunda, ao contrário do que pode 

parecer, não está em um mundo extrassensível, mas na própria sensibilidade do mundo, 

cuja pele é a linguagem. Tocar alguém ou uma comunidade é se integrar ao uso de sua 
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língua. Tocar o rio da CI é vivenciar/sentir seus significados na ação – no uso, no jogo, 

que imprime vida aos seus conceitos. E esta vida é a própria aprendizagem.  

 

2.5 REFLEXÕES CONCLUSIVAS 

 

Devem lembrar-se de que não utilizamos geralmente a linguagem de 

acordo com regras rigorosas – ela também não nos foi ensinada por 

meio de regras rigorosas. (WITTGENSTEIN, 1992a). 
 

Procuramos apresentar, neste capítulo, o esboço pormenorizado dos 

procedimentos metodológicos adotados para o presente estudo. Como demonstrado na 

Introdução, temos por foco realizar um estudo sobre o que cobre o desenvolvimento de 

uma epistemologia da OS na relação entre a Retórica e a Filologia. Esta procura nos 

levou diretamente ao encontro da linguagem como objeto central para analisar a relação 

entre os saberes mencionados e as perspectivas atuais de nosso campo. 

Diante disto, a FL se apresentou como uma abordagem coerente com o projeto 

proposto. A partir dela, podemos sintetizar os enlaces conceituais entre os estudos 

retórico-filológicos e a OS, atentando para sua caracterização como uma ciência da 

linguagem. Foi possível apontar que esta relação não se dá como uma proposta inédita, 

original. Mostramos que, tanto ao longo da história da OS como no cenário 

contemporâneo de nossa reflexão epistemológica e em nossa práxis informacional, a 

linguagem é simultaneamente processo e objeto, não podendo ser deslocada da 

argumentação de uma filosofia da CI.  

Apresentamos ainda neste passo a estrutura geral de nossa pesquisa, destacando o 

duplo uso da noção de gramática, coração de nosso estudo. De um lado, temos um uso 

conceitual, interpretado como o horizonte final de nossa reflexão, de outro, uma 

apropriação metodológica, desenvolvida a partir da leitura do método filosófico em 

Ludwig Wittgenstein. O pensamento do filósofo austríaco, focado na análise crítica da 

linguagem ordinária, é aquele que nos permitirá, acreditamos, a aproximação ao território 

das ciências da linguagem e a demarcação de um outro modo de olhar a CI. Seu método, 

“apresentação panorâmica”, tende a nos permitir uma visualização do campo da OS em 

suas generalidades, como pode nos ajudar a revelar suas microgramáticas 

metadiscursivas.  
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Cabe um destaque para as questões não trabalhadas aqui, seja pelo recorte teórico-            

-conceitual, seja pela impossibilidade espaço-temporal de produção. Apesar de tocarmos 

permanentemente no discurso como fator simbólico e no papel da Retórica dentro da OS, 

pouco exploramos as questões ligadas ao poder (e ao poder simbólico propriamente dito). 

A escolha filosófica pelo método wittgensteiniano e a apropriação de autores que 

trabalharam com Filologia e Retórica cercam nossa análise e limitam, neste momento, a 

exploração de outras esferas. 
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3 UMA FILOSOFIA DA ORGANIZAÇÃO DOS SABERES 

 

Recebíamos pois todos os que traziam códices – e a multidão dos que 

chegavam antes não significava tédio com os posteriores, nem o 

benefício cedido aos de ontem significava prejuízo aos de hoje. Deste 

modo  usando sempre as pessoas citadas à maneira de ímãs que atraíam 

livros, conseguíamos o desejado acesso aos vasos da sabedoria [...]. 

(BURY, 2004a). 
 

3.1 REFLEXÕES PRELIMINARES 
21

 

 

Bibliologie (qui est'la théorie de la Bibliographie) présente l’analise des 

connaissances humaines raisonnées, leurs rapports, leur enchaînement 

et leur division; approfondit tous les détails relatifs à l'art de la parole, 

de l'écriture et de l'imprimerie, et déroule les annales du monde littéraire 

pour y suivre pas à pas les progrès de l'esprit humain. (PEIGNOT, 

1802). 

 

Propomos refletir um modo de pensar a Filosofia da Ciência da Informação a 

partir de conceitos que cercam a vivência da paisagem discursiva do campo. Sustentamos 

a hipótese de que a filosofia de nosso domínio se baseia substancialmente no estudo da 

linguagem, sendo, por isso, “devedora” de um ramo específico dos estudos filosóficos, ou 

seja, aquele que toma a linguagem como objeto elementar – especificamente, em nosso 

ponto de vista, a linguagem ordinária. Buscamos demonstrar, ainda, que Retórica e 

Filologia são as fundações histórico-políticas que justificam este posicionamento 

filosófico, estando cada qual, segundo sua tradição, fundada na reflexão sobre a 

linguagem. A construção destes dois saberes está organizada nos capítulos posteriores. 

Aqui nos detemos a investigar o percurso do pensamento da CI em direção à linguagem a 

partir da seleção de algumas reflexões filosóficas.  

 É nos fins do mundo grego, no âmbito do helenismo ou, ainda, no contexto do 

período alexandrino, que estas experiências se apresentam a partir dos dilemas colocados 

por questões geopolíticas e culturais. Se seguimos um viés filosófico, temos que os 

problemas hoje demarcados como urgentes no âmbito da CI, fundamentalmente 

                                                 
21

  Neste capítulo, agradecemos profundamente aos pesquisadores Marcos Luiz Cavalcanti de 

Miranda, Lena Vânia Ribeiro Pinheiro, Cristina Dotta Ortega e Geni Chaves Fernandes, pelos 

ensinamentos e pelos diálogos em torno do pensamento de Paul Otlet.  
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sustentados por uma “virada linguística”, estavam ali (com configurações naturalmente 

distintas e demandas radicalmente diversas) e acompanham a OS na Antiguidade, no 

Medievo e na Modernidade. Trata-se dos “conceitos-ferramenta” prescritos por 

Wittgenstein (1968, 1979, 2002), dentre os quais, para o nosso território epistemológico, 

podemos citar: organização, gestão, conhecimento, transmissão, autoridade, preservação, 

mediação, valor, publicização, acesso, escritura, documento, acesso, informação, 

educação, interdisciplinaridade, leitura, e tantos outros
22

. As disciplinas dos currículos 

atuais de CI, os projetos no âmbito das “ciências” ditas “da informação” e os textos do 

“cânone” da OS no passado e no presente estão sustentados/orbitam em torno destas 

questões.
23

  

 A maneira como aplicaremos o método wittgensteiniano da “apresentação 

panorâmica” se dará a partir da recuperação de conceitos que poderiam revelar uma 

“linguagem primitiva” do campo no jogo conceitual que se estabelece na constituição de 

Retórica, Filologia e OS – cuja matriz epistemológica se dará, segundo nossa 

argumentação, a partir da Bibliologia. Tratamos aqui os estratos conceituais como matéria 

do cotidiano filosófico de um campo. O século XIX, por sua importância para a definição 

das ciências sociais e humanas e, especificamente, pelo delineamento de um “saber 

bibliológico”, será o foco final de nossa análise.  

Ao lado de Frohmann (2004, 2011), percebemos que, a partir do movimento 

neodocumentalista, é necessário pensar o estudo das práticas de OS não apenas na pós-                 

-modernidade, limite espaço-temporal que parece ter sido recortado pela CI como 

                                                 
22

  Como observa Jacob (2008), tratar da Antiguidade no âmbito das bibliotecas é, 

fundamentalmente, tratar de questões atuais, se pensamentos a profundidade semântica de determinados 

conceitos. Como afirma o pesquisador, a obra por ele dirigida junto de Baratin (BARATIN, JACOB, 2008), 

em certa medida, permitiria “esboçar uma arqueologia da biblioteca pública contemporânea, tanto pela 

evocação de certas etapas fundamentais da emergência de seus conceitos como pelo inventário das 

problemáticas que a atravessam: a ordem, a abrangência e a seleção, a perda e o esquecimento, a 

transmissão, as políticas de memória.” (JACOB, 2008, p. 11) 
23

  Buscamos, em Saldanha (2008) e em Gracioso & Saldanha (2010, 2011), atentar para uma 

“tradição pragmática”, ou apenas, um percurso de construção pragmática da CI em suas origens, chegando 

até os dias atuais. Esta visão era contraposta a uma vertente representacionista, de cunho neopositivista. 

Pragmatismo e representacionismo definiriam duas “tradições” que reuniriam, respectivamente, a grosso 

modo, as linhas de pensamento pós-estruturalista, fenomenológicas, pós-empiricistas e, do outro lado, 

aquelas positivistas, fisicalistas, essencialistas, instrumentalistas. Ambas são oriundas e retornam sobre um 

olhar sobre a linguagem. No campo da pragmática, a aproximação se dará de maneira enraizada com a 

Retórica. É no que concordamos com Schollmeier (2002) – o método pragmático está vinculado à linha 

retórica de pensamento. 
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domínio populacional de estudo. Acreditamos, porém, que a análise da reflexão sobre a 

linguagem perpassava todas estas instâncias. Gostaríamos de chamar a atenção 

atencipadamente para o fato de que, ao remontar costumes e hábitos – penetrar na cultura 

através, fundamentalmente, da literatura –, a Filologia indica um estudo “antropológico” 

da linguagem; ao analisar os modos de usar e de enfeitiçar pela língua – a construção do 

discurso –, procurando em cada comunidade um auditório contextual e perene, a 

Retórica, por sua vez, abre caminho para o estudo do uso da linguagem em uma cultura. 

Deste modo, o fazer do “trabalho”, da “economia política”, da “valorização dos objetos”, 

se dá a partir de mecanismos da linguagem. Isto responde pela forma de pensar a OS – e, 

logo, a CI – de modo distinto. Considerada esta condição em nossa epistemologia, no 

ponto de vista aqui trabalhado, encontraríamos outro posicionamento da CI na árvore do 

conhecimento: dos anos 1960/70, como ciência formal (fisicalista), aos anos 1980, 

cognitivista; dos anos 1990, como ciência social aplicada, aos anos 2000 no âmbito das 

Humanidades. 

 Seguimos o desenho metodológico da “apresentação panorâmica”: um 

recolhimento de conceitos que nos permitirão “recordar” nossa filosofia, a busca, nos 

capítulos seguintes, das semelhanças de família. Como exposto em nossos procedimentos 

metodológicos, especificamente neste capítulo, tomamos o destino inverso do tempo 

histórico, realizando uma cronologia decrescente: tratamos das discussões 

contemporâneas abertas pelo neodocumentalismo e da formalização da “ciência da 

informação” para chegarmos à “documentação” e, desta, atingirmos a “biblioteconomia” 

e, desta, a “bibliologia”. Trata-se de um caminho contrário àquele seguido pelas 

tentativas historiográficas do campo, alertando as passagens de discursos (quando, por 

vezes, afirmou-se serem tais passagens mudanças de “paradigmas” ou mesmo a 

configuração de “campos científicos”).
24

 Ao tratarmos como “discurso” aquilo que se 

desdobra sob os significantes acima, não buscamos deslegitimar a condição de 

institucionalização de cada domínio científico, como a Documentação. A estratégica 

metodológica, como já alertado, permitir-nos-á perceber, dentre outras coisas, as 

contradições que esta “institucionalização” guarda em cada caso. 

                                                 
24

  Como é o caso dos trabalhos de Zaher e Gomes (1972) e Sambaquy (1978). 
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 Procuramos demonstrar que, do desdobramento pragmático das análises do 

“antílope” de Suzanne Briet realizado pelos neodocumentalistas ao desenvolvimento da 

ideia de “informação” dos anos 1990 até 1945, chegando às cartas entre Paul Otlet e 

Melvil Dewey, aportamos no século XIX com uma epistemologia reconhecida como 

“bibliológica”, que tentará demonstrar o potencial científico, político e social da OS no 

mundo, ainda hoje pouco explorado.  

 

3.2 DA “NEODOCUMENTAÇÃO” À CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO  

 

A key characteristic of "information-as-knowledge" is that it is 

intangible: one cannot touch it or measure it in any direct way. 

Knowledge, belief, and opinion are personal, subjective, and 

conceptual. Therefore, to communicate them, they have to be expressed, 

described, or represented in some physical way, as a signal, text, or 

communication. Any such expression, description, or representation 

would be "information-as-thing". (BUCKLAND, 1991). 
 

 Os caminhos da Guerra… o itinerário obscuro da rede... 

 

Após os anos 1960 passamos a tratar – primeiramente no mundo anglófono e 

depois no resto do mundo – um vasto domínio que trata daquilo que aqui chamamos 

“organização dos saberes” a partir do neologismo “ciência da informação”. Surge, aqui, 

uma “filosofia da informação”. Atualmente, porém, se desenvolve, após um possível 

esgotamento da análise da “informação” como objeto prioritário da OS, um “retorno” ao 

“documento” como unidade estratégica e potente para a resolução de problemas no 

campo. Entre o discurso da “informação” e o discurso chamado hoje 

“neodocumentalista”, encontramos as construções filosóficas mais recentes de nosso 

espaço de metarreflexão. Perceber os estratos conceituais destes discursos é retornar aos 

problemas lançados pela Segunda Guerra Mundial e seus desdobramentos, como revisitar 

nossa “linguagem primitiva”, comungada ontem e hoje. 

Está em jogo, na crítica “neodocumentalista”, dentre outros aspectos, a discussão 

em torno da “materialidade” dos registros dos saberes, aberta pela reflexão de Michael 

Buckland, em 1991. Se pudermos pensar uma “linguagem primitiva” em ação na corrente 
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“neodocumentalista”,
25

 podemos atentar fundamentalmente para uma conceituação de 

“documento” que comporta a noção de materialidade, mas sob uma nova expressão, que 

reconhece e ultprassa a reflexão de Paul Otlet (1934) e Suzanne Briet (1951). É preciso 

lembrar que a “neodocumentação” acontece, enquanto discurso crítico, no bojo da 

aplicação da web. Deste modo, ela pressupõe as manifestações do contexto digital e de 

um mundo que será entrecruzado pelas redes sociais e demais mutações contemporâneas. 

 

 Epistemologia da “Neodocumentação” 

 

Niels Windfeld Lund (2009, 2010) faz parte da corrente que atesta o 

“renascimento” das abordagens documentais. Lund (2009) observa uma crescente, desde 

os anos 1980, de estudos em torno do conceito elaborado, na OS, por Paul Otlet e 

redefinido por sua discípula, Suzanne Briet. Em sua tentativa “arqueológica” de recuperar 

o conceito, Lund (2009) atenta que, a partir do termo latino documentum, não 

identificamos apenas a significação de prova, evidência escrita – written evidence –, mas, 

também, e preliminarmente, devemos relacionar a noção aos pressupostos do ensino e da 

instrução (curiosamente, estratos conceituais que estavam presentes na prática 

alexandrina filológico-bibliológica de Calímaco de Cirene).  

A (re)avaliação do objeto “documento” na OS se dá em um contexto de 

formalização final da CI: as últimas escolas e os últimos institutos de pesquisa que 

atuavam com práticas de preservação, organização e disseminação de artefatos 

“informacionais” então denominadas, em grande parte, de Library Schools ou 

Documetantion Schools alterarão seus nomes nos anos 1990, (acompanhando uma 

tendência nas décadas seguintes) incorporando o significante “informação” e/ou o 

vocábulo “tecnologia” – o exemplo da consolidação desta transformação está em 

Hjorland (2000). Deste modo, de um lado, o alargamento ilimitado das possibilidades de 

reflexão sobre a informação como o elemento fundamental do mundo contemporâneo – 

                                                 
25

  Segundo Frohmann (2011, p. 59), o “movimeto neodocumentalista” – neodocumentation 

moviment – foi inaugurado por Buckland, Niels Windfeld Lund and Boyd Rayward. Sua intenção enquanto 

integrante desta corrente é investigar as possibilidades produtivas da tensão entre materialidade dos 

documentos e suas funções representacionais.  
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uma epistemologia ultrassincrônica –, do outro, a ausência de uma análise histórica sobre 

a construção do domínio da OS – uma epistemologia pré-diacrônica, que via o 

desenvolvimento destes saberes pré-Segunda Guerra como paradigmas superados, como 

é o caso de Francis Miksa (1992) – fortalecem a necessidade, presente em alguns autores, 

de um criticismo sobre a informação, e, estruturalmente, sobre as escolhas políticas da 

epistemologia da CI.  

Da “diacronia negligente” (pouco temos de “história” antes da automação dos 

processos informacionais) a uma “sincronia crônica”, (sem tecnologia da informação não 

somos uma “ciência da informação”) o posicionamento da CI na árvore do conhecimento 

é ainda objeto de atenção de Rayward (1996) por outros aspectos: a dificuldade de 

construção de uma historiografia da CI se dá diante da ausência de um acordo sobre o 

qual seria o seu papel estrutural, junto de sua reclamada natureza interdisciplinar. A obra 

e os sonhos de Paul Otlet são colocados, então, como uma pauta de discussão elementar 

para a paisagem discursiva da CI anglófona a partir dos anos 1990. 

Se, a título estratégico, tomamos a “neodocumentação” para além de uma 

“corrente”, mas como um discurso coletivo e sólido, distinto e provocador, como aqueles 

discursos que se estabeleceram ao longo do tempo, em circunstâncias específicas, como 

“biblioteconomia”, “documentação” e “ciência da informação”, com base, por exemplo, 

em uma historiografia raywardiana da OS, percebemos que a história do campo está 

muito aquém dos anos 1960: sua constituição pode partir de limites espaço-temporais 

muito anteriores
26

. Neste sentido, recupera-  -se, com o próprio Rayward (1996), a 

interface entre sincronia e diacronia, envolvendo muito mais do que uma reflexão sobre a 

revolução eletrônica de meados do século XX, mas, também, o estudo da história da 

ciência e da tecnologia, da impressão e da editoração, das instituições de informação, 

como bibliotecas, arquivos e museus
27

. Reconhecida a força deste discurso, a 

                                                 
26

  Rayward (1996, p. 13) nos atenta para as possibilidades de aplicação do conceito de longa 

duração – durée long – do historiador Ferdinand Braudel nos estudos da informação. Com isso, a visão 

raywardiana descreve as margens de construção de uma história sincrônica para o campo da informação, 

que demarca estudos pontuais, como investigações de eventos específicos, e uma história diacrônica, que 

aponta para transformações lentas, dadas em um período espaço-temporal elástico, abarcando estudos como 

as mudanças nas mídias de registro e de propagação da informação.  
27

  Luciano Floridi também atenta para isto em seu trabalho. Floridi (2002), ao discutir uma 

“filosofia da informação”, aponta que é possível reconstituir a “história do conceito informação” muito 
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“neodocumentação” promoveria, de fato, outra conceituação da OS – se, na verdade, já 

não tiver realizado tal reconstrução. 

 

 O nome da “neodocumentação” 

 

 Na visão de Lund (2009), à questão moderna do documento como registro de 

movimentações burocráticas – do Estado moderno e de suas instituições –, somam-se 

outros dois aspectos de seu significado: sua condição de prova – aquele objeto que detém 

a verdade das declarações –, fato que levou a noção de autenticidade a ganhar grande 

relevância; sua condição “informacional”, ou seja, de renseignement, ou objeto que 

fornece informações – o que, de certo modo, recupera a concepção educacional anterior 

do documento. Somadas, estas condições representam uma máxima do mundo moderno: 

a escrita como conhecimento verdadeiro, ou apenas, como verdade – written, true 

knowledge – esta, examente, fruto da aporia da filosofia da linguagem em seu nascimento 

entre Platão e a Sofística, que é reconfigurado com a Bibliologia alenxandrina na 

Antiguidade, em sua aceitação definitiva da noção de escritura como integrada à noção de 

conhecimento. 

 A importância do documento para o mundo moderno será refletida na relação 

entre sociedade e ciência. No século XIX, a palavra “documentação” ganha grande 

prestígio entre cientistas e os diversos ramos da administração. A partir de então, a 

qualidade do trabalho científico e da eficiência do mercado passa a depender de uma 

documentação adequada e acurada. Não bastava mais, na visão de Lund (2009), apenas a 

combinação de argumentos lógicos como narrativa satisfatória. Era necessário, ao 

cientista, comprovar empiricamente – o que significaria “demonstrar documentalmente” 

– o processo e os resultados de sua pesquisa. Este será o cenário para o nascimento da 

primeira teoria do documento, nascida com Paul Otlet – tratada por Lund (2009) como 

professional document theory.  

É na última década do século XIX que, em geral, os primórdios da Documentação 

são identificados a partir do contato entre Paul Otlet e Henri La Fontaine. Em pauta, 

                                                                                                                                                 
antes de seu significante se tornar legitimado. Em seu olhar, é “perfeitamente legítimo” falar em uma 

“filosofia da informação” no passado, antes da “revolução informacional”.  
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temos a questão da organização bibliográfica necessária perante a grande massa de 

documentos que a modernidade – principalmente pós-Revolução Francesa – acumulara 

até então. Se em algumas escolas, como a espanhola e a francesa, a noção 

“documentação” e o fazer que se desenvolve sob ela mantiveram seu desenvolvimento 

teórico
28

 – a expanção do discurso anglófono da CI levou ao afastamento das obras 

fundadoras deste pensamento, principalmente dos trabalhos de Paul Otlet e Suzanne 

Briet. Este “abandono” é redefinido a partir da retomada, nos fins do século XX, dos 

visionários conceitos e questões lançados por estes personagens da OS. O nome 

“neodocumentação” é, em primeira instância, um discurso que comenta as obras dos 

primeiros “documentalistas”, a saber, o cânone Otlet-Briet.
29

 

 

 O nome do “neodocumento” 

  

Pensar uma ampla transformação da CI a partir da “neodocumentação” 

representaria, primeiramente, tocar as diferenças entre estas e uma “documentação pura” 

– ou, apenas, uma documentação otlet-brietiana. Neste cerne, caberia-nos pensar que o 

“documento” de que trata a “neodocumentação” não é o “documento” de Otlet ou de 

Briet. E é nesta posição que acreditamos se encontrar uma possível “virada 

neodocumentalista”, a qual trabalharemos no capítulo 6 – Das transgramáticas. 

Para definir o significado de “documentação”, Paul Otlet recorreria à noção de 

documento, e, para definir este, teve que, antes, (re)definir a acepção da ciência 

bibliográfica, ou apenas, ciência que trata de todas as classes de documetos. Esta “classe 

                                                 
28

  Como exemplos encontramos Jean Meyriat na França e a Lopes Yepes na Espanha. Como lembra 

Lund (2009), “if the name of the field is ‘Library and Information Science’, there is an explicit obligation 

to define libraries and information (but not documentation or documents). If documentation is in the field’s 

name, then there is an obligation to define documentation and documents. In this regard, it is revealing that 

Otlet’s grand Traité de Documentation has been translated into Spanish but not English.” Diante disso, 

revela o “neodocumentalista”, uma teoria do documento continuou em desenvolvimento na Espanha, como 

em outras tradições enquanto a informação, no âmbito da OS, se tornava a principal unidade de análise.  
29

  Hoje encontramos, de fato, um interesse especial à perspectiva do documento a partir de estudos 

que reveem o papel pioneiro de Paul Otlet e de Suzanne Briet. Este movimento reúne traduções, edições 

críticas, trabalhos selecionados, eventos, destacando-se nomes como Michael Buckland, Bernd Frohmann e 

Ronald Day, que têm em W. Boyd Rayward e S. C. Bradford grandes inspiradores. No contexto brasileiro, 

destacam-se os trabalhos de Cristina Dotta Ortega, Marilda Lopes Ginez Lara, Eduardo Ismael Murguia, 

Lídia Silva de Freitas, Rodrigo Rabello, dentre outros.  
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genérica” de documentos indicava o conjunto de registros dos saberes que eram 

correlatos ou derivados do livro – ou apenas similares, em natureza, aos livros. Deste 

modo, a teorização de Otlet circulava entre as noções de “documento” e “livro”, 

“documentação” e “bibliografia”. Apesar de reconhecer o valor da comunicação oral, será 

para a “documentação gráfica” que Otlet dirigirá suas atenções, uma vez que esta poderia 

resguardar a memória do conhecimento humano. (LUND, 2009) 

Um “neodocumentalismo” trará, como veremos a partir do olhar sobre algumas 

“filosofias do neodocumento”, uma visão que claramente reelabora as possibilidades de 

conceituar o principal ponto de inflexão posto por Otlet. Algumas instâncias desta 

transformação são facilmente verificáveis, enquanto outras demandariam uma análise 

específica sobre a obra de cada um dos autores que vêm reconceituando o documento, 

como a tríade Frohmann, Day e Lund. Nosso foco, pois, incide agora sobre estas 

primeiras condições panorâmicas de distinção “documento-documentalista” e 

“documento-neodocumentalista”, aqui tratado como “neodocumento” a título de 

diferenciação.  

Em primeiro lugar, a reflexão contemporânea sobre o documento está “carregada” 

de influências pragmatistas, antropológicas e pós-estruturalistas, sustentatadas em 

reflexões sobre a linguagem. Percebe-se isto diante à apropriação de autores como 

Ludwig Wittgenstein, Bruno Latour e Michael Foucault, personagens recorrentes na 

redefinição do documento. Em segundo lugar, a reflexão “neodocumentalista” parte, 

como visto, do pressuposto de crítica ao “informacionalismo” da epistemologia da OS. 

Trata-se, deste modo, de um criticismo à parte ao fisicalismo e ao cognitivismo da CI. 

Além disso, não se pode esquecer que o “neodocumentalismo”, como já dito, se organiza 

no âmbito de um mundo atravessado pelo “determinismo digital”, onde a web se torna ou 

pretende se tornar o palco primordial de atuação do homem.  

Se é um discurso organizadao, ele se dá junto do nascimento, crescimento e 

consolidação da web como espaço de construção de significados sociais na ampla esfera 

das relações humanas em caráter mundial. Deste modo, reflete não uma visão passadista 

– retomar o “documento” em seu caráter físico como objeto-chave de nossa reflexão, 

como pode, por vezes, significar –, mas “refundar” nossa ideia de materialidade. Por fim, 

o que mais nos chama a atenção é a visão ao mesmo tempo retrospectiva e inovadora que 
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aborda a linguagem dentro da visão sobre o “documento”: tratamos agora de um 

“documento” que se estrutura em uma filosofia da linguagem ordinária, que é construído 

a partir da visão do outro, da construção coletiva do significado. Está aqui uma base 

crítica à epistemologia da CI, principalmente, em seus pressupostos fisicalistas e 

cognitivistas. Resta-nos pensar se este discurso é, de fato, a abertura de um outro domínio 

da OS ou uma dissidência da corrente principal da CI. 

 

 Uma “microneodocumentação” 

 

Aquilo que hoje chamamos de “ciência da informação” continuará sendo “ciência 

da informação”, pelo menos, enquanto a força de noções como “informação” e como 

“conhecimento” permanecer com sua sombra sobre nossa sociedade e, logo, sobre nosso 

campo. A “neodocumentação”, enquanto fenômeno discursivo de “redescoberta” de um 

pensamento – Otlet – ou de um composto de interpretações sobre a Documentação – 

Otlet-Briet – permancerá como um discurso paralelo na paisagem da epistemologia da 

CI, concorrente com as filosofias da informação. Se toda a “batalha” de Rayward (2001) 

e Bradford (1961) para lembrar ao mundo a existência de um “documentalismo” teve, 

agora, seu reconhecidamente, isso ainda remete a um saber específico, um discurso 

profissional. 

Cumpre-nos pensar que, em parte, o que tratamos hoje por “ciência da 

informação” estará em permanente mudança, mas esta expressão permanecerá presente, 

e, deste modo, nos fará sempre repensar a “informação” como objeto primário, por mais 

que tenhamos conceitos – significados – e significantes – que podem ser conceitos já pré-

estabelecidos – que responderam, no passado, por noções mais claras que a ideia de 

“informação”. Neste sentido, teríamos apenas a corrente “neodocumentalista” como um 

espaço de crítica e de construção de um discurso distinto na CI – que se aproximaria da 

noção de “anomalia” na epistemologia de Thomas Kuhn, em sua Estrutura das 

Revoluções Científicas. 

Esta “microneodocumentação” poderia ser tratada como a extensão do discurso 

crítico de cunho pragmatista e pós-estruturalista que, desde os anos 1990, usando como 

significante a “informação” ou o “documento”, tratou de reposicionar o papel da CI no 
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contexto científico, para além de uma visão apenas fisicalista e/ou cognitivista da OS. Em 

outras palavras, o discurso “neodocumentalista” seria um aporte epistemológico 

contemporâneo, uma corrente interna de um discurso maior, tratado como “ciência da 

informação”. Mas poderíamos, inversamente, perceber a amplitude desta expressão se 

reconhecêssemos sua estaca de fundação e suas propostas inovadoras, paralelizando a 

relevância de seu aparecimento com outros discursos, como “biblioteconomia”, 

“documentação” e “ciência da informação”.  

 

 Uma “macroneodocumentação” 

 

Como visto em Lund (2009), a tradição francesa – e latina, no âmbito geral – 

desenvolveu-se no terreno da OS de forma diferente da tradição anglófona após a 

Segunda Guerra Mundial. Franceses – além de espanhóis e portugueses – não 

abandonaram a reflexão sobre o documento na segunda metade do século XX. E, mesmo 

diante de um objeto de estudo distinto, noções como “informação” e “comunicação” 

perpassavam também esta tradição. Em outras palavras, a “neodocumentação”, enquanto 

discurso epistemológico, é tão grande e vasta dentro da OS que enquadrá-la como 

discurso alternativo dentro da expressão “ciência da informação” seria reconhecer uma 

historiografia falha, como alertado em Rayward (1996), e uma epistemologia unilateral, 

que só tomaria a “informação” como objeto de estudo dentro da OS.  

Posicionada a “revolução” historiográfica e epistemológica construída pelos cerca 

de vinte anos de “neodocumentação” – de 1991, com o trabalho inaugural de Michael 

Buckland aos estudos contemporâneos de, por exemplo, Frohmann (2011) –, é possível 

demonstrar que a expressão “ciência da informação” faz parte de um discurso maior, em 

geral, inominável, que reuniria também a própria “neodocumentação”. Em outras 

palavras, não trataríamos esta última como um campo, mas, também, não diríamos ser a 

CI um campo científico. Ambas, como aquilo que está sob as expressões “documentação” 

e “biblioteconomia”, estariam sob um vasto terreno de reflexão – aqui tratado pela 

expressão “organização dos saberes” – que atenta tanto para técnicas como para políticas 

de intervenção no mundo a partir dos conceitos e ferramentas desenvolvidas por esta 

reflexão. 
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 A fundamentação que nos permitiria demonstrar esta importância da 

“neodocumentação” como um discurso tão relevante quanto estes outros seria dada 

exatamente pelo significado mais superficial deste movimento contemporâneo: retomar 

Otlet, retomar Briet, reecontrar a primeira metade do século XX. Este recuo histórico 

revela uma nuance epistemológica que recaracteriza nossa filosofia: divisões triádicas, 

como a de Capurro (2003), dividindo a CI em um domínio fisicalista, cognitivista e social 

ganhariam, pois, outras configurações, posto que esta visão capurriana estaria atrelada à 

expressão “ciência da informação”, e não à OS. Em outros termos, a “neodocumentação” 

demonstra sua amplitude ao provar as limitações da expressão “ciência da informação” e 

de sua unidade privilegiada de análise, a “informação”. Se é difícil colocar a 

“neodocumentação” (por sua recente argumentação e pela legitimação da expressão 

“ciência da informação”) em pé de igualdade com a CI, é-nos possível demonstrar que o 

discurso neodocumental, no mínimo, reposiciona a própria CI como discurso na OS, e, 

não, como campo. Veremos isto com mais atenção em Frohmann (2004, 2011), na análise 

do capítulo sexto. Temos, com isso, a abertura para outras unidades, e encontramos 

filosofias distintas, como aquelas voltadas para um “neodocumento”.   

 

 Algumas filosofias do “neodocumento” 

 

Diferentemente de autores como Capurro (2003, 2007, 2008) e Floridi (2002, 

2004), Frohmann (2004, 2011) discorda do que chamaríamos de “info-imperativo”, que 

toma a informação como objeto consagrado das análises filosóficas de uma CI no coração 

da OS. De certo modo, no contexto histórico-institucional, esta procura de autores como 

Rafael Capurro e Luciano Floridi nada mais resulta do que da atualização do discurso da 

CI, que prega, desde seus primórdios nos anos 1960, a “informação” como prioridade 

para a construção do saber que visa a organizar o “conhecimento”.  

No contexto da teoria anglo-escandinava da CI, a partir dos anos 1980 – 

principalmente na Noruega – Lund (2009) percebe a construção de uma ênfase na 

materialidade do documento, junto da elaboração de um papel social para este conceito, 

principalmente seu papel dentro de uma comunidade discursiva. Trata-se, na visão 

lundiana, da construção de uma teoria social do documento. O âmbito de construção 
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deste pensamento está no estabelecimento, em 1996, do programa de Estudos da 

Documentação da Universidade de Tromsø, Noruega, estabelecido em todos os níveis – 

de graduação até doutorado. A procura de relacionar todas as classes de documentos – 

dos tradicionais impressos aos broadcasts de televisão – leva à construção de uma “teoria 

complementar do documento”, que sugere três ângulos que, entrecruzados, permitem 

uma descrição completa: físico, social e mental. 

Perceberemos que, por trás dos três ângulos de Lund, há um quarto ângulo, ou 

quarta dimensão, que conferirá vida a estes: trata-se do ângulo simbólico, também 

material, mas imperceptível aos sentidos. Os três ângulos de Lund precisam ser vistos 

com cuidado, pois, em certa medida, representariam apenas a colaboração mútua dos 

modelos fisicalista, cognitivitista e pragmático da CI. Este outro ângulo procuraremos 

demonstrar no capítulo 6, é atentado por González de Gómez (2006), ao tratar da questão 

das “políticas simbólicas” no âmbito dos regimes de informação. Além disso, este viés 

está em Otlet (1934, p. 407): na visão do advogado belga, seu maior projeto, a biblioteca 

mundial, resumida no Mundaneum tem, entre suas razões de ser, um “valor simbólico”, 

vinculando a ideia de “livro” como “instrumento da inteligência”. Por hora, nos 

concentremos em três abordagens que propõem uma reflexão sobre o “neodocumento”. 

 

 Buckland e a “coisa” 

 

Segundo Michael Buckland, (1991) o termo documento é utilizado desde o 

começo do século pela abordagem documentalista como um termo genérico que denota 

qualquer informação física, disponível em qualquer suporte. Para o autor, a 

documentação otletina – entendida como o estudo do armazenamento e da recuperação da 

informação – deveria focar-se em objetos potencialmente informativos.  

Buckland (1991) apontará para três focos distintos da análise sobre a informação, 

em que a noção é vista, ora como processo de informar e geração de mudanças, ora como 

conhecimento acerca de fatos e eventos, ora como coisa, algo atribuído a objetos, dados, 

documentos. Temos, como o trabalho de Buckland (1991), uma virada no pensamento da 

OS, povoado pelo discurso da CI, que agora repensa o papel da materialidade.  
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The purpose of this examination of the notion of "information-as-

thing" is to: (1) Clarify its meaning in relation to other uses of the 

term "information;" (2) Affirm the fundamental role of 

"information-as-thing" in information systems; and (3) Speculate 

on possible use of the notion of "information-as-thing" in bringing 

theoretical order to the heterogeneous, ill-ordered fields associated 

with "information science." A key characteristic of "information-as-

knowledge" is that it is intangible: one cannot touch it or measure it in 

any direct way. Knowledge, belief, and opinion are personal, subjective, 

and conceptual. Therefore, to communicate them, they have to be 

expressed, described, or represented in some physical way, as a 

signal, text, or communication. Any such expression, description, or 

representation would be "information-as-thing". (BUCKLAND, 1991, 

grifo nosso) 

 

Buckland (1991) deixa claro em seu trabalho que não se pode pensar os sistemas 

de informação sem a noção de informação-como-coisa. Se é também papel da 

epistemologia da OS tratar da informação como processo e conhecimento, seu “solo” 

reflexivo está justamente em afirmá-la como coisa. De fato, quando tratamos da 

informação como processo, encontramos um número muito grande de domínios 

interessados neste aspecto, como Educação e Psicologia; por outro lado, quando 

abordamos a informação como conhecimento, igualmente outros muitos domínios 

tomarão esta análise para si, como a Sociologia do Conhecimento e a Filosofia. Ao 

apropriar-se da noção da informação-como-coisa, a OS demarca uma posição histórico-

reflexiva extremamente particular: outros domínios científicos também podem fazê-lo, 

mas nenhum tem, como a OS, este enfoque como objeto de metarreflexão. 

Conforme lembra Rabello (2009), a partir de Michael Buckland, a  

intencionalidade do documentar é que define o documento.  

 

Portanto, a produção intelectual de um conhecimento, que é particular 

e subjetiva (21), quando objetivada em um documento, esse pode 

adquirir diferentes valores que podem se inter-relacionar pensados sob 

o ponto de vista das chamadas Ciências da Documentação teórico-

aplicadas. Vejamos alguns valores documentais e algumas disciplinas 

científicas neles interessados:

valor histórico (testemunho ou prova histórica) e valor jurídico-

administrativo (eminentemente de prova para o Direito) – esses valores 

interessam principalmente para a Diplomática e para a Arquivologia;

valor de conhecimento e de informação – interessam principalmente 

para a Biblioteconomia e para a Documentação. (RABELLO, 2009, p. 

12) 
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Buckland (1991) nos articula, pois, uma crítica sensível ao discurso da CI: de um 

lado, se o que se desenvolve sob a expressão “ciência da informação” não trata da 

“materialidade” da informação, a CI abandonaria aquilo que é, historicamente, seu mais 

frutífero terreno de reflexão. Em outras palavras, a CI deixaria de compartilhar com os 

demais domínios justamente aquilo que mais “conhece” para dialogar apenas com objetos 

que, historicamente, são matéria de reflexão de outros saberes, como é o caso do contexto 

do “conhecimento”.  De outro lado, a CI caía em uma contradição em dois sentidos: a) se 

é interdisciplinar por natureza (uma de suas estacas fundacionais), careceria de trocar um 

saber que desenvolve com outros domínios fronteiriços, e, neste caso, se colocaria apenas 

como “consumidora” de conceitos e de métodos “estrangeiros”, e não “exportadora” de 

um saber “tipicamente” seu; b) se é tecida na tecnologia da informação a outra de suas 

estacas fundacionais), não deixa de trabalhar com a “materialidade”, apenas atua sob 

níveis diferentes de “fisicalidade” – ou seja, um bit é, também, algo físico.  

Ao definir posteriormente, em seu What is a document, o objeto de análise 

privilegiado do discurso da Documentação, Buckland (1997) posiciona-se a partir de 

pontos de vista estruturalistas e pragmatistas da linguagem, tomado o objeto a partir da 

intencionalidade na apreensão da ideia de documento. Só há documento se existe a 

intenção como tal. Deste modo, Buckland (1991) demonstra como, a partir do 

reposicionamento da questão da “materialidade”, tão fundamental para a Bibliologia que 

se estabelece na Antiguidade entre Filologia e Retórica, a CI é apenas um discurso na OS, 

e a informação, uma outra “matéria”. Estes reflexos sobre um olhar “neodocumental”, 

estarão tanto em Frohmann (2004, 2011) como em Lund (2009, 2010). 

 

 Frohmann e a materialidade 

 

 Bernd Frohmann (2004, 2011) se posiciona junto ao terreno da Documentação e 

confere tão ou mais importância ao estudo do documento – e, mais do que isto, da 

materialidade dos instrumentos de saber.  
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Documentation recognizes as urgent an imperative to study 

ancient, medieval, or early modern documentary practices as those 

that feature electronic documents. What we do with electronic 

documents, how such practices are configured, and what they do to us 

are eminently worthy of study. But the digital form of contemporary 

documents creates no special philosophical imperatives, since the 

concept of documentary practices was there all along. (FROHMANN, 

2004, p. 406, grifo nosso) 
 

Frohmann (2011, p. 59) critica a visão ingênua – naive vision – que aborda o 

documento como mero condutor de informação. O pesquisador desenvolveu o conceito 

de “documentalidade”, que se refere à capacidade e ao poder do documento em seus 

arranjos com outros elementos de redes, ou assemblages, “to generate marks, signs, or 

traces”. Segundo o pesquisador, seu foco na materialidade dos documentos é inspirado 

nos movimentos documentalistas da virada do oitocentos para o novecentos, 

especialmente nos trabalhos de Paul Otlet e Suzanne Briet, que, segundo sua visão, 

insistiram no foco dos objetos materiais como documentos, citando o famoso exemplo do 

antílope de Briet. (FROHMANN, 2011, p. 57).
30

  

 Frohmann (2011, p. 58) recupera filósofos que quebraram a tradição da filosofia 

da consciência, como Wittgenstein e Derrida, para justificar seu posicionamento em torno 

dos documentos. O autor percebe na visão wittgensteiniana, a possibilidade de tomar 

como uma doença filosófica a máxima da consciência como motor do mundo. Ao mesmo 

tempo, ele acredita ser possível transformar a noção de Derrida ligada ao “traço-estrutura 

de um sinal”, afirmando que qualquer instância de um signo é sempre infectado por sua 

iteratividade, isto é, pela possibilidade de ser reinscrito em outras cadeias de signos.  

 

 Epistemologia da Ciência da Informação 

 

As reflexões filosóficas da forma de vida da OS se dão a partir de diferentes 

conceitos que nortearam sua formalização. O conceito de informação, como visto, se 

tornou privilégio epistemológico há cerca de cinquenta anos. Ao longo das últimas 

                                                 
30

  Frohmann (2011, p. 58) recorre a autores como Foucault, Deleuze, Latour e outros que 

descentralizaram a filosofia e sua relação com a consciência. Frohman (2011, p. 65) demonstra como as 

representações podem “superar” – trump – a realidade. 
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décadas do século XX buscou- -se defini-lo a partir de diferentes abordagens e influência 

teóricas, partindo-se, em geral, da crítica apresentada ao conceito de Shannon e Weaver, 

em sua Teoria Matemática da Comunicação. Em linhas gerais, a historiografia aponta a 

construção da CI como um instrumento geopolítico da Segunda Guerra Mundial – os 

departamentos de defesa precisam tratar dinamicamente a informação para práticas 

bélicas, dentre outras, a espionagem (o conceito de Harold Borko, em 1968, terá 

ressonância aqui).  

 Tanto o conceito de Borko (1968) como aquele produzido em 1962 no encontro 

do Instituto de Tecnologia da Geórgia – de onde teria partido o desenho geral da 

definição borkiana – respondem, junto da chamada information retrieval, não apenas por 

uma questão geopolítica, mas uma enraizada questão da filosofia da linguagem, fundada 

na tentativa de construção de gramáticas especulativas, iniciada ainda na Idade Média
31

. 

Se é o neopositivismo do primeiro Wittgenstein o pano de fundo da aplicação da Teoria 

Matemática da Comunicação na epistemologia da OS, levando à elaboração da expressão 

“ciência da informação”, trata-se, este posicionamento peculiar dos anos 1940 aos anos 

1960 sobre o que tratamos hoje como “organização do conhecimento”, de uma tentativa 

que tem seus primeiros passos no Crátilo, de Platão: como demonstra Marcondes (1985), 

é ali que nasce a preocupação com a eliminação das imperfeições das linguagens naturais 

– na visão de Shannon e Weaver (1975), a construção do canal ideal para evitar os ruídos 

que atuam sobre a mensagem.  

Será, no entanto, após as primeiras tentativas medievais que as chamadas “gramáticas 

especulativas” ganharão uma expressão generalizada – principalmente no séculos XVII e 

XVIII
32

. É aqui que o discurso da CI está filosoficamente sediado, e não no século XX. 

                                                 
31

  Como aponta Marcondes (1985, 1985, p. 212-213, grifo nosso), esta “preocupação com o estudo 

sistemático da gramática, iniciada pelos gregos (Dionísio Trácio, Techne Grammatiké, 100 aC) e 

prosseguida pelos latinos (Varro, De lingua latina, 116 – 127 dC; Prisciano, Institutiones Grammatiacae, c. 

500 Dc), terá um desenvolvimento especial no pensamento medieval com o surgimento das gramáticas 

especulativas. O projeto medieval da gramática especulativa representa, de ato, o que podemos considerar 

como o primeiro passo na direção de uma consideração autenticamente filosófica da linguagem e encontra-

se assim na origem do projeto de construção de uma “linguagem filosófica” que se tornará generalizado nos 

século XVII e XVIII e que constitui nosso objeto de análise aqui. (SOUZA FILHO, 1985, p. 212-213, grifo 

nosso) 
32

  É precisamente a concepção da existência de uma linguagem universal subjacente a todas as 

línguas, cujo germe se encontra nestes tratados medievais, que inspirará o projeto setecentista e 

oitocentista de formulação de uma linguagem artificial que constitua exatamente uma codificação, 

através de uma notação adequada, desta linguagem universal e de sua estrutura lógica, permitindo assim 



 

112 

Cibernética, Teoria Matemática da Comunicação e mesmo um fundamento filosófico do 

Memex de Vannevar Bush estão estruturalmente ligados ao desenvolvimento da filosofia 

da linguagem em seu caráter lógico, e menos pragmatista, a partir das “gramáticas 

especulativas”.  

 

As gramáticas especulativas distinguem-se das meramente 

descritivas e normativas por pretenderem construir uma ciência – no 

sentido aristotélico – sobre a linguagem, isto é, um corpo de 

conhecimento necessário e dedutivamente demonstrado, envolvendo a 

necessidade de uma explicação, no sentido causal, de seu objeto de 

investigação. Enquanto a gramática clássica é puramente descritiva e 

normativa, estabelecendo quais as construções corretas em uma 

língua, surge com as gramáticas especulativas a necessidade de 

explicar e sobretudo justificar esta idéia de correção e seus 

respectivos critérios. Certamente, há tantas gramáticas quanto há 

línguas, porém só pode haver ciência se há um princípio unificador. É 

desta forma que surge então a busca de uma ciência da linguagem, de 

certos princípios gerais subjacentes a todas as línguas, que 

permitam a formulação de uma lógica geral da linguagem e 

estabeleçam uma ontologia da linguagem. Considera-se que a 

língua representa o mundo refletindo-o como um espelho (daí o 

termo especulativa, de speculum), tratando-se então de investigar 

os modos desta representação especular, os modi significandi. 
(MARCONDES, 1985, p. 213, grifo nosso) 

 

 Trata-se, pois, o projeto das “gramáticas especulativas”, da tentativa de construção 

de uma linguagem ideal, capaz de permitir o fluxo de “dados” sem barreiras da 

linguagem natural e das culturas que se desenvolvem a partir destas. Surgem aqui, como 

aponta Marcondes (1985, p. 215), os dicionários poligráficos ou universais, que 

buscavam estabelecer a correspondência entre os termos de diferentes línguas com 

significado comum. Estes seriam designados, com frequência, a partir de notações 

numéricas – assim como o farão as classificações bibliográficas do século XIX, nascidas 

entre a Biblioteconomia norte-americana e a Documentação otletiana. Em outras 

palavras, o simbolismo numérico é tomado como aporte principal para a universalidade 

da linguagem. Otlet (1934, p. 289) atentará para isto: a Bibliografia, na verdade, enquanto 

discurso da OS, nasce a partir de um caráter univeral ou polygraphique, no século XVI, 

com o alemão Conrad Gesner.  

                                                                                                                                                 
eliminar e superar as diferenças entre as diversas línguas naturais e suas respectivas limitações e 

imperfeições. (MARCONDES, 1985, 214, grifo nosso) 
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Em termos da formação do novo artífice da OS, é importante destacar que a 

“linguagem primitiva” desenvolvida na CI dentro de sua matriz curricular inicial – o 

“primeiro curso” de CI, desenvolvido por Farradane, – terá poucas distinções importantes 

das práticas da Documentação e da Biblioteconomia; comunicações humanas; técnicas de 

investigação; fontes de informação; catalogação, indexação e classificação; apresentação 

da informação; administração; reprodução documentária; leis de direito autoral 

(ODDONE, 2006).  

Por sua vez, a “matriz curricular” retirada do encontro de 1962 do Instituto de 

Tecnologia da Geórgia, de onde parte a primeira definição da expressão “ciência da 

informação”, apontava, segundo Sambaquy (1978, p. 54), para as seguintes categorias de 

profissionais que atuariam com a “nova área” da OS: bibliotecário (librarian), 

bibliotecário especializado (special librarian), bibliotecário especializado em ciência 

(librarian science), analista de publicações técnicas (technical literature analyst) e, por 

fim, técnicos em informação (information scientist), ou o pesquisador propriamente dito 

da CI. 

 É importante perceber que a única “inovação” conceitual trazida por este curso 

dentro da “organização dos saberes” de Farradane é uma disciplina específica que trataria 

de “comunicações humanas” – apesar da mesma ser prática da Documentação otletiana 

(OTLET, 1934) e do caráter visionário da Biblioteconomia norte-americana (EUA, 

1876a). Ainda: as práticas chamadas de “técnicas de investigação” apontam para um 

“devir” metodológico da OS, já impresso na Bibliologia, que emana das práticas 

biblioteconômicas do oitocentos norte-            -americano.  

Ali também encontramos os estudos de direito autoral como foco de análise – 

temos aqui demarcados os trabalhos sobre “Copyright, distribution, exchanges and 

duties” (EUA, 1876). Por sua vez, tanto um domínio como outro (técnicas de 

investigação como legislação perminente ao direito autoral) já estavam demarcadas no 

pensamento documentalista de Paul Otlet e seus seguidores, contemporâneos e 

suscedâneos. Fundamentalmente, “reprodução documentária” são conceitos/fazeres 

documentalistas. No terreno da “administração” e das “fontes de informação”, os 

domínios representam uma tradição bibliológica que remonta à antiguidade, têm no 

nascimento da modernidade, como ponto de celebração, o primeiro, com Gabriel Naudé, 
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o segundo, com Conrad Gessner (e a bibliografia como base para reflexão sobre as 

fontes).  

 No âmbito específico da “comunicação científica”, a preocupação com esta 

matéria estava fundamentada em 1876. Conforme verificamos em Gill (1876), visando a 

ativar o acesso e o fluxo da informação científica, as bibliotecas das sociedades 

científicas são analisadas. Relatórios, processos e transações de instituições científicas 

são tomados como objeto privilegiado de estudo nos Estados Unidos do século XIX. 

Práticas de organização da informação científica visando à circulação também são 

delineadas no XIX, como na indicação dos instrumentos Keuss's Repertorium 

commentationum a societatibus literariis editarum e o Catalogue of Scientific Papers da 

Royal Society of London. É também destacada a importância, por exemplo, dos folhetos 

que podem transmitir novas idéias e manifestar o desenvolvimento industrial. 

(SPOFFORD, 1876, p. 683).  

A necessidade, a partir das bibliotecas universitárias, de criação de laboratórios 

bibliográficos e de armazéns bibliográficos – “The first room would be the working room 

or bibliographical laboratory; the latter, the bibliographical storehouse.” – também é 

alertada. Está aqui também a presença dos estudos estatísticos do “conhecimento”, que 

redundarão nas metrias da informação científica do século XX (EUA, 1876b, p. 62). A 

indexação de periódicos e de livros também se manifesta nos Estados Unidos (1876). 

Mais do que isto, ainda encontramos um pensamento estatístico-linguístico já verificado 

– estrato conceitual de onde será derivada a abordagem das metrias da informação, como 

a Bibliometria, destacada em Otlet (1934), e investigada como o núcleo científico da CI 

em Pinheiro (1997). 

Desta forma, tanto as metrias, tomadas como núcleo central do caráter científico 

da CI (PINHEIRO, 1997), como a chamada information retrieval, linguagem primitiva 

do que se passou a chamar de “ciência da informação” dentro da OS, têm seu solo em 

análises filosóficas anteriores, como também em práticas que antecedem o novecentos. 

Seja a aplicação da lógica para o desenvolvimento da automação dos processos 

informacionais, seja a aplicação da estatística e do simbolismo numérico para a descrição 

metodológica dos indicadores informacionais, por trás destes movimentos está uma 

“gramática”, aquela tratada anteriormente como “gramática especulativa”.   
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 O nome da Ciência da Informação 

 

A observação de Brookes (1980a), há três décadas, parece válida para todo o 

período em questão: ainda precisamos dizer o que é “ciência da informação” já que 

criamos o neologismo. A preocupação com o fato de “ser” ou “se parecer” “ciência” fez 

da epistemologia da OS um domínio classificatório de tentativa permanente de se 

reconceituar visando uma identidade cada vez mais complexa discursivamente, enquanto 

os passos de seu desenvolvimento empírico continuaram a responder pelas demandas 

anteriores à discussão terminológica do referente que poderia significar o campo como 

um todo. De qualquer modo, como lembra Rayward (1996), o próprio conjunto de 

tentativas de determinação do que vem a ser uma “ciência da informação” levou à 

constituição de uma identidade tanto bibliográfica quanto social para esta forma de vida. 

Em nossa visão epistemológica vinculada ao pragmatismo, (SALDANHA, 2008) 

encontramos uma grande dificuldade na tentativa de compreensão da epistemologia da CI 

não pela ausência de um discurso metacientífico, ou, ainda, pela dura tarefa de apreender 

o conceito mais adequado de informação – o que, desde aquele momento, para nosso 

olhar, não era o mais importante desafio do campo. A dificuldade principal encontrada foi 

exatamente em quebrar o que, para nós, tratava-se de um equívoco do campo: pensar a 

OS como uma ou a “ciência da informação”.  

Em termos mais claros, visualizávamos uma grande confusão entre definições do 

neologismo “ciência da informação” e a definição de uma “ciência” que tratava dos 

domínios que, naquele momento – décadas de 1960 até 1990 – passamos a tratar sob o 

guarda-chuva do neologismo de Borko (1968), Farradane (1979), Saracevic (1996) e 

outros. O equívoco, desse modo, era que a reflexão epistemológica do campo se 

concentrava em refletir o termo – o próprio neologismo –, e não o campo, ou seja, seus 

fazeres – em outras palavras, se enfeitiçava pelo nome, e não pelas práticas. As práticas 

abarcadas pelos estudos da informação, sabe-se, principalmente com o esclarecimento 

atual do neodocumentalismo, já estavam estabelecidas, e/ou, em grande parte, projetadas, 

antes da Segunda Guerra.  
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 Este equívoco era e é, a nosso ver, um problema crucial para o campo por uma 

série de fatores. O primeiro e principal deles, reduzia a CI – na verdade, reduzia a OS – a 

um saber anglófono e cinquentista/sessentista (demarcado nos anos 1950/1960). Este 

recorte espaço-temporal minimizava completamente nosso campo de observação, 

concentrando nossa análise em fases cursadas no tempo histórico do neologismo CI, que 

abarcava teorias como Teoria Matemática da Comunicação e Cibernética. Esquecíamos, 

deste modo, da construção da Documentação, do movimento de democratização 

bibliológica norte-americano, e tantos pressupostos contemporâneos à criação do 

neologismo “ciência da informação”, como foi o caso da Epistemologia Social, além, 

naturalmente, dos estratos conceituais arcaicos, fragmentos resultantes de gestos que 

estão presentes na racionalidade hoje tratada como “informacional”. Afora isto, o recorte 

geográfico fazia com que negligenciássemos tradições paralelas de pensamento na OS, 

como a ibérica, a latino-americana, a nórdica, a francesa, a russa, as tradições asiáticas e 

africanas. 

 Em geral, esta tentativa de significação da CI, a partir de um referente-espelho, 

está fundada na tradição positivista – ou paradigma fisicalista, ou, ainda, 

representacionista, vide sua relação tempo-história com noções shannonianas e 

winnerianas – e seus desdobramentos sobre as décadas que se seguem a 1960. Após seu 

desenvolvimento rapidamente aprovado pela promessa de resolução de problemas 

técnicos, uma visão cognitivista, complementar a esta promessa, terá lugar no campo.  

 

A concepção fisicalista terá no cognitivismo seu contraponto crítico. 

A virada cognitivista, que ganha espaço na Ciência da Informação, a 

partir dos anos 80, com autores como Belkin (1984) e Belkin e Oddy e 

Brooks (1982), construiu seu conceito de informação com base no 

conceito de representação. Nesta orientação cognitivista, 

encontrarão sustentação as enunciações acerca da intangibilidade 

da informação, ao deslocar o objeto dos estudos da recuperação de 

informação, de uma primeira ênfase nas fontes de informação e 

nos sistemas, em direção aos usuários. A este respeito, cabe um 

parêntese: Belkin (1984) atribui o desenvolvimento da abordagem 

cognitivista na Ciência da Informação, como suporte para a 

modelagem de um sistema de informação que incorpora recursos de 

inteligência artificial, um intelligent computer based information 

systems (sistema inteligente computarizado). (GONZÁLEZ DE 

GÓMEZ, 1999, p. 118) 
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 Como percebido em González de Gómez (1999, p. 119), esta abordagem 

mentalista acentuará a “imateralidade da informação”, seu caráter intangível, indo ao 

encontro do digital, ou seja, à “convergência de meios e de linguagens”. Neste âmbito, a 

relação com determinadas correntes das ciências cognitivas “teriam contribuído para 

estabelecer algum vínculo entre digitalidade e imaterialidade, tal como quando são 

estabelecidas relações de equivalência entre representações mentais, conteúdos e formas 

proposicionais, a lógica formal e os algoritmos computacionais.” (GONZÁLEZ DE 

GÓMEZ, 1999, p. 119)  

No entanto, esta movimentação tocou mais na caracterização, a nosso ver, do 

“nome da informação” e menos no “nome da Ciência da Informação”. Isto justifica, 

inclusive, a possibilidade de interpretação do cognitivismo como continuidade clara do 

fisicalismo, na medida em que o processuposto do representacionismo está sustentado 

nestas duas abordagens, e a tecnologia tem papel isolador, e não integrador – mesmo 

atentando-se para o usuário, a epistemologia da CI permanecia preocupada com a 

representação ideal de uma linguagem, assim como os gramáticos medievais e modernos.  

 É nos anos 1990, de um lado, com o neodocumentalismo, de outro, com o 

pragmatismo, que a noção de “ciência da informação” é, de fato, objeto de crítica. 

Coincide, este criticismo, como vimos, ironicamente, com a sedimentação final da 

mudanças de nomeclaturas de escolas de Biblioteconomia e Documentação, incorporando 

os significantes “ciência” e “informação”. Retomando o posicionamento crítico de 

Brookes (1980a), atingimos o outro lado da questão: em um primeiro momento (1960), 

criamos o neologismo “ciência da informação” e precisávamos defini-lo; agora, já nos 

chamamos – tratamos o vasto domínio da OS como “ciência da informação” e 

precisamos saber quais são as consequências deste discurso, o que nos leva a reconceituar 

a Documentação.  

Tanto por um viés filosófico, como por um viés histórico, este posicionamento é, 

pois, criticado. O neodocumentalismo traz à tona a reconstrução do pensamento em OS 

anterior aos anos 1960 e toda sua elaboração teórica e prática que anticipa discursos 

atuais. Os estudos filosóficos da informação, da chamada “organização do 

conhecimento”, incluindo, esta, teoria da classificação, teoria da catalogação, teoria da 

indexação, a teorização do domínio de estudos de usuário, a fundamentação da 
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preservação em paralelo com o desenvolvimento do discurso sobre segurança da 

informação, a emancipação das “gestões”, como gestão da informação e gestão do 

conhecimento, a aproximação entre epistemologia e política no solo da OS, envolvendo 

política de informação, política cultural e política biblioteconômico-documentalista 

(bibliotecas comunitárias), e ainda, o destaque para a revisão epistemológica do 

pensamento de Paul Otlet e de Jesse Shera, todos esses e muitos outros movimentos do 

campo têm um elemento em comum: a revisão de uma epistemologia das ideias, 

reconstrução da experiência manifestada nos estratos conceituais  dentro do campo, 

abrindo espaço para aquilo que se dá antes e durante o movimento de criação e de 

ideologização do termo “ciência da informação” – e da informação, diria Day (2001) – 

dentro da OS. Em outras palavras, permitiu-se rever algo aquém e além da informação, o 

conceito “consagrado” como objeto do domínio em questão. Passemos, pois, por esta 

“consagração” da noção de informação.  

 

 b) O nome da informação 

 

Se criamos o neologismo “ciência da informação”, passou a ser necessária, na 

epistemologia da OS, a elaboração de um significado próprio de informação ou, no 

mínimo, o mapeamento do que pode vir a ser chamado “informação” em diferentes 

terrenos discursivos, para então compreendermos aquele significado que mais 

contribuiria para nossa reflexão. Ambas as ações discursivas foram realizadas na 

paisagem discursiva da OS, conduzindo às mais diferentes noções – em cinco décadas, 

fomos da informação da Termodinâmica à informação das relações intersubjetivas dos 

estudos culturais (aplicação, por exemplo, de Pierre Bourdieu para elaboração de um 

conceito próprio de informação).  

No primeiro caso – elaboração de um significado próprio de informação –, 

encontramos as metáforas fisicalistas, que tentam se apropriar de termos consagrados das 

ciências exatas para correlacionar com a ideia de informação para a CI, como também as 

metáforas cognitivistas. Destas, chegamos até a crítica não apenas sobre as significações, 

mas também sobre a necessidade de hierarquização significante-significado verificada na 
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virada das décadas de 1980 para 1990 – aqui encontramos nomes como Rafael Capurro, 

Regina Marteleto, Michael Buckland, Birger Hjorland, John Budd, Ronald Day. 

 Destacam-se, para os dois casos, os trabalhos de revisão de literatura de Capurro 

(2008) e Capurro & Hjorland (2003), tentando cartografar a construção do conceito de 

informação dentro e fora da CI. Em ambos, encontramos a tentativa de um olhar sobre o 

“passado, presente e futuro” da noção de informação. Explicitamente, para o primeiro 

caso, 

 

A fisicalidade dos meios computarizados de armazenagem, 

processamento e transmissão, assim como de outros recursos próprios 

de tecnologias analógicas e reprodutivas, outorgariam ao que se 

denomina informação, um modo físico de apresentação. Essa 

concepção dita fisicalista, tendo como expressão axial a teoria da 

informação concebida no contexto da engenharia da comunicação, 

seria reforçada após a Segunda Guerra Mundial pela inclusão massiva 

do computador em novas áreas de processamento da palavra. 

(GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 1999, p. 118, grifo nosso) 

 

 Para o segundo caso – mapeamento do que pode vir a ser chamado de informação 

em diferentes terrenos discursivos –, ou seja, a revisão da noção fisicalista e cognitivista 

da informação, merece atenção a visão “neodocumental” de Buckland (1991). A partir de 

sua “informação-como-coisa”, o autor, como visto, abre um domínio de estudo que 

levará, em linhas gerais, à revisão da noção de documento. 

 Todo este movimento de “consagração”
33

 da noção de “informação” é 

desapercebidamente a realização da transferência do “caráter simbólico” do livro 

(possível verossimilhança do conhecimeneto) para esta noção. Em outras palavras, o 

efeito de tentativa de “cientifização” daquilo que se fazia sob o significante “ciência da 

informação”, elegendo para tal o termo “informação” como objeto puro e modelizável, 

resultou em mais uma manifestação cultural – a manifestação científica – que 

colaboraria, junto da sociedade em geral, para tomar a “informação” como nossa 

metáfora “salvadora” nos fins do século XX e início do século XXI. Todo o gigantismo 

simbólico do “livro” da Bibliologia do século XIX – o “século de Otlet e Mallarmé” – é 

                                                 
33

  Anteriormente, tratamos, a partir de Latour (2002), de um processo de “fetichização” do 

significante. Esta crítica é pontuada de forma clara e encontrada em Day (2001).  
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transferido para a noção de informação cem anos depois. A expressão “ciência da 

informação” oscilará, diante destas nuances terminológicas, entre um macrocampo – o 

domínio vasto da forma de vida da OS – e um microdiscurso, fundado em noções de 

extrema especificidade e orientados por práticas já construídas na reflexão filosófica da 

linguagem. Se o século XIX, como veremos a partir da construção do discurso da 

Bibliologia, findar-se-á “dentro” do livro, o século XX verá seu ocaso no “bojo” da 

informação. 

 

 c) Uma Microciência da informação 

 

Tanto pela vertente russa – mikhailoviana (MIKHAILOV, CHERNYI, 

GILYAREVSKI, 1980) – como pela americana (mais precisamente a anglófona), o que se 

chama, inicialmente
34

, de “ciência da informação” apresenta, ao invés da alegada 

confusão conceitual, um objeto claro: o estudo da dinâmica discursivo-material da 

comunicação científica. Esqueçamos, pois, o conceito de “informação”. Ele é menos 

necessário aqui do que o conceito de “ciência”. Este último se faz importante por dois 

caminhos: primeiro, quando falamos na ciência propriamente dita, o fazer científico – e 

não a “informação”, nem mesmo a “informação científica”, pois tanto atuamos antes 

dela, com ela e após ela no terreno da Biblioteconomia especializada e da Documentação 

até os anos 1950. Este, a ciência, é o objeto de uma “ciência da informação”. Em 

segundo, seu significado era a “condição científica”, que ainda ali, nos anos 1950, exigia 

“mais que rigor”, exigia medida (rigor matemático) – isto é, uma epistemologia 

fisicalista. Esta “ciência” que a expressão “ciência da informação” quer significar – antes 

do estudo “da informação” – era o estudo/manunteção do ciclo da vida científica, 

estruturado pela disciplina que diferenciaria a CI dos demais discursos da OS, a 

information retrieval.   

Isso pode ser verificado na “microciência da informação” que, como lembra 

Rayward (1996), representa um domínio “estreito” – narrow –, dedicado, diferentemente 

da library science, ao estudo dos padrões de comunicação entre os cientistas, métodos de 

                                                 
34

  É reconhecido que aquilo que a escola russa tratava (ou chamava de) como “informatika” possuía 

um objeto claramente delineado: a informação científica. (MIKHAILOV, CHERNYI, GILYAREVSKI, 

1980) 
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classificação da informação, estudos estatísticos de crescimento e distribuição da 

literatura científica, regulação governamental para acesso à informação, redes eletrônicas 

de informação, convenções internacionais para comunicação, 

características/comportamento de usuários de sistemas de informação, além de estudos 

dos fatores humanos envolvidos com o desenvolvimento de sistemas eletrônicos. 

Dificilmente uma definição de “ciência da informação” como “ciência da 

comunicação científica” seria oportuna – em outras palavras, em raros casos ela se 

aplicaria de forma coerente. O motivo é: seria necessária uma compreensão 

epistemológica aberta da noção de “comunicação”, expressão que, visivelmente, não 

ocorreu, uma vez compreendida a “recuperação da informação” como disciplina 

distintiva, aquela que justificaria uma identidade única para a CI, disciplina esta que 

pouco ou nada refletiu sobre o conceito de “comunicação” no âmbito social do qual esta 

“ciência da informação” alegava pertencer.  

Mas, de fato, e agora nos permitimos aproximar novamente (porém de forma 

breve) do conceito de informação, esta ciência tem seus limites ainda mais cerceados, ao 

“acontecer”, como “ciência” de uma “informação científica”, ou, apenas – e voltamos 

aqui a nos afastar da noção de informação –, uma “ciência” dedicada a “retabular” os 

resultados de pesquisas apresentados em relatórios técnicos, teses, dissertações e artigos 

de periódicos científicos (documentos). E, ainda mais micro, no fundo, no fundo, esta 

“ciência” tentaria, apenas, pela via das “metrias”, se estabelecer com um objeto 

extremamente claro, coeso e cercado de uma fronteira nítida, posto que positivista: o 

periódico científico como objeto dinâmico – uma “ciência do periódico científico”. 

Existiu, pois, uma conceituação e, principalmente, a “ocorrência/vigência” de uma 

“ciência da informação” que podia ser denominada apenas: “ciência dos documentos 

científicos seriados”, ou “ciência da literatura cinzenta”.  

 

 d) Uma Macrociência da informação 

 

Por outro lado, o que encontramos como conceituação da “ciência da informação” 

em uma escalada temporal, entre 1950 e os dias atuais, é, ao contrário, uma progressiva 

tentativa de comprovação da elasticidade da expressão, indenpendentemente dos 
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problemas deste prolongamento – uma “forma de vida” que abarca e/ou escorre 

sob/sobre/entre vários saberes. Estaria aqui uma “macrociência da informação”, que tem 

no desdobramento da noção de “interdisciplinaridade” sua ferramenta retórica elementar 

e na incorporação de uma “Necessidade” tecnológica como novidade epistêmica (quando 

isto sempre se deu na OS). Esta macrociência entrelaçaria principalmente – com ou sem 

projeção hierárquica – a Biblioteconomia, a Arquivologia, a Documentação, a 

Museologia.
35

  

Existem hoje inúmeras razões para não entrarmos na discussão dos limites que a 

expressão “ciência da informação” atinge. Algumas delas são sintomáticas, a nosso ver: 

a) a impossibilidade de formalização destes limites, dada à diversidade de temáticas e de 

perfis biográficos de pesquisadores envolvidos com pesquisas do campo; b) a 

“determinação” de escolas, de institutos de pesquisa e organizações públicas e/ou 

privadas de tratar seus ambientes de OS com nomeclaturas que envolvem o termo 

“informação” e, em sua maioria, a expressão “ciência da informação” no mundo 

ocidental; c) a justificativa epistemológica sustentada, por um lado, pelo viés discursivo 

da interdisciplinaridade, tomada como “natureza” do campo, por outro, pelo discurso da 

pós-modernidade, o que levaria à contradição possíveis tentativas exaustivas de verificar 

espaços de “disciplinarização” de uma “ciência da informação”, ainda que estes sejam 

cada dia mais claros; 

O que ocorreu nos últimos 60 anos foi a fundamentação de um lastro discursivo 

que buscou ver o que se chama “ciência da informção” como um terreno cada vez mais 

amplo de estudos, cujo arcabouço de fronteiras é tão volátil quanto é polifônica a ideia de 

“informação”. Chegamos hoje a um debate de harmonização de currículos de disciplinas 

como Biblioteconomia, Arquivologia e Documentação, em sua maioria, debates oriundos 

de antigas Escolas de Biblioteconomia, e, ao mesmo tempo, o apagamento de outros 

possíveis “saberes documentais” – “saberes informacionais?” – como Diplomática, 

                                                 
35

  Podemos afirmar a questão a partir da visualização do caso brasileiro. É interessante, no entanto, 

notar que esta condição está presente na raiz retórico-filológica da OS, quando, por exemplo, se tomada a 

“matéria” de trato de cada discurso, como documentos probatórios na Arquivologia, os livros na 

Biblioteconomia e os objetos museológicos, estes estão em disciplinas como Bibliografia, Codicologia, 

Arqueologia, principalmente no contexto da Bibliologia, no ainda “obscuro” para os domínios da 

informação século XIX – como também está demarcada no Traité de Paul Otlet. 
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Codicologia, Documentação, Bibliografia, e, por que não, a própria Bibliologia, cuja 

força no século XIX procuraremos demonstrar. 

Isto está, como visto em Rayward (1996), em uma visão que trata a expressão 

“ciência da informação” como termo que responde por um conjunto de blocos ou pedaços 

– chunks – de disciplinas, incorporando parte da Cibernética, da Ciência da Computação, 

da Teoria da Informação, das Ciências Cognitivas, da Inteligência Artificial, da Teoria 

dos Sistemas, da Linguística, da Teoria da Informação junto de tantas outras. Também 

esta “macrociência da informação” – repetimos mais uma vez, onde o conceito 

“informação” não é o principal objeto, mas sim sua sombra retórica mais eficaz, como 

discutido em Day (2001) – pode também ser claramente delimitada, ou seja, tomada 

como disciplina, uma vez recontada sua história e seu nascimento neopositivista.  

Esta “ciência” tem como delimitação, aparentemente mais clara, a necessidade de 

emancipação do pensamento em OS como produção científica do conhecimento sobre a 

ciência. Este é seu genuíno objeto: o tornar-se ciência. Só lhe faltam alguns argumentos: 

o significado de informação, conceito manipulado para tornar “o” objeto; uma 

epistemologia para seu objeto; uma formalização institucional independente. É por isso 

que encontramos a elaboração de filosofias da informação na paisagem discursiva da CI – 

em nosso plano de trabalho, é aqui que a “informação” se torna o principal objeto de um 

domínio de reflexão – a “organização dos saberes” – com séculos de reflexão. 

 

 Algumas filosofias da informação 

 

 

Como aponta Frohmann (2004), alguns autores, como Rafael Capurro e Luciano 

Floridi, atentam para a necessidade de construção de uma filosofia da informação. A 

emergência deste domínio está na relação entre a informação e a idade digital. A 

infoesfera ou uma possível “realidade digital do ser” necessitaria de uma “ontologia 

ditigal” constituída pelo imperativo de uma filosofia para a informação. Destacamos aqui 

os seguintes movimentos que percebem a construção destas filosofias: o “mecanicismo 

científico informarcional” (representado pela confluência possível das visões de Shannon 

& Weaver, Wienner e Bush), o mentalismo de Nicholas J. Belkin, a filosofia da 

informação de Floridi e a angelética de Capurro.  
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 A informação que há na tecnologia: o cânone mecanicista científico-                   

-informacional 

 

Encontramos a tecnologia desenvolvida no século XX como propulsora da 

filosofia da informação: Claude Shannon, Warren Weaver, Norbert Winner e Vannevar 

Bush nos interessam acima de outras tendências correlatas. Teoria Matemática da 

Comunicação, Cibernética e Memex compõem um cânone para a compreensão, segundo 

muitos, do nascimento da CI. As abordagens são aqui tratadas como mecanicistas à 

medida que concebem o mundo como processo de movimentação de corpos no espaço – 

o mundo como uma grande máquina (ABBAGNANO, 2007, p. 755). Mais 

especificamente, trata-se, o elemento comum das três instâncias, do resultado de um 

“mecanicismo científico”, que tem na Física seu modelo epistemológico.  

Como visto, estas abordagens estão diretamente ligadas à noção de gramática 

como máquina de construção de uma linguagem ideal, sem barreiras culturais. Seu solo 

filosófico é a lógica, e a corrente de pensamento mais objetiva contemporânea ao seu 

aparecimento é o neopositivismo, filosofia da linguagem que toma o signo como 

representação ideal da realidade. É o caráter “sintático” das “gramáticas especulativas” 

que está por trás destas propostas.  

Em Shannon e Weaver (1975) estão as bases da teoria sintática. Com publicação, 

em 1948, da Teoria Matemática da Comunicação, o conceito de informação ganha espaço 

em definitivo no discurso novecentista. Como conhecido, esta teoria teve sua origem nos 

estudos de engenharia e tecnologia da comunicação e trata de formular bases 

quantitativas para a investigação da informação. Nela, a quantidade de informação é 

considerada independente do conteúdo semântico informacional. A informação é definida 

estatisticamente de acordo com o número de mensagens no repertório da fonte com base 

na quantidade de sinais que esta dispõe. Através da fórmula matemática da informação, 

esta quantidade pode ser abstraída pelo usuário da informação.  

Diretamente relacionada com o uso das tecnologias de informação e comunicação, 

a teoria de Shannon e Weaver influenciará de forma extremamente positiva o 

desenvolvimento dos sistemas de informação. A automação de bibliotecas e unidades de 
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informação de empresas está ligada de maneira causal ao aperfeiçoamento dos estudos 

acerca da teoria matemática. Como a teorização para as possibilidades de armazenamento 

e disponibilização da informação os trabalhos de Shannon e Weaver representaram uma 

contribuição para a CI. (RENDÓN ROJAS, 1996) 

Como observa González de Gomez (1996), esta teoria acontece no momento de 

interpretação sintática dos fenômenos e processos de informação e marcaria o limite de 

intervenção tecnológica na CI. Trata-se, no entanto, de uma formulação que está 

direcionada para dois pólos específicos: a fonte e o destinatário. Elementos 

intermediários no processo de produção e de aquisição de informação ficam ausentes na 

fórmula da quantidade de mensagens, como emissor e ambiente.  

 No âmbito da Cibernética, encontramos o pensamento de Norbert Wiener focando 

a entropia como objeto a ser esclarecido. Os movimentos entrópicos conduzem sempre à 

desorganização, à incerteza, à ineficiência. De certo modo, as ferramentas wienerianas, as 

máquinas cibernéticas, assim como as “gramáticas especulativas”, serviriam para 

“desempenhar a missão de bolsões de entropia decrescente” dentro de um mundo em que 

a entropia geral tende a aumentar (MORAIS, 1988, p. 138). A procura está em determinar 

o controle da linguagem que vive em sua instabilidade permanente.  

 Visto em sentido literal como “arte do piloto”, a Cibernética de Wiener estaria 

centrada no “estudo das comunicações e, em particular, das comunicações que exercem o 

controle efetivo, com vistas à construção das máquinas calculadoras”. Este domínio de 

estudo poderia ser tomado em dois sentidos: de um lado, o sentido amplo, envolveria a 

reflexão sobre todas as máquinas possíveis, sejam aquelas produzidas pelo homem ou 

aquelas produzidas pela natureza. De modo especial, o foco da Cibernética está nos 

chamados autômatos, ou máquinas capazes de realizar operações que podem ser 

corrigidas durante sua execucação, ampliando, por isso, suas margens de eficiência. 

(ABBAGNANO, 2000, p. 154) 

 Esta “correção” é chamada na Cibernética de “retroalimentação” – ou apenas 

feedback. Trata-se de uma característica fundamental do homem – do ser que possui 

inteligência. Estas máquinas, por isso, seriam chamadas de inteligentes ou de cérebros 
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eletrônicos – seu “funcionamento se deve às propriedades físicas do elétron”
36

. Outro 

aspecto fundamental é sua relação com o ser humano: trata-se de uma espécie de máquina 

já projetada como extensão do homem. Esta instância não só é fundamental para o 

pensamento da OS, como está em seus fundamentos, na questão da escrita apresentada no 

Fedro, e a claramente manifestada em Otlet (1934, p. 387, tradução nossa), que toma a 

“máquina como prolongamento” do homem, seja dos “órgãos de percepção”, como 

sentidos, os “órgãos que conservam dados recebidos” (como memória e razão) e os 

“órgãos da ação e da expressão”, como mãos e pés. 

Mais objetivamente integrado aos estudos da OS, Vannevar Bush terá papel 

decisivo com a proposta do Memex para a Documentação. Afora as diferentes 

abordagens críticas sobre a verdadeira contribuição do projeto de Bush para o futuro da 

engenharia das telecomunicações, que atravessam as noções de hipertexto e de Internet, 

chegando até Tim Berners-Lee, discutidas em Houston & Harmon (2007), e as análises 

comparativas, como a de Eugene Garfield (1968), entre o projeto bushiano e aquele de H. 

G. Wells – o World Brain –, importa-nos aqui os traços filosóficos deixados sobre a 

reflexão conceitual da mimese na OS. Estão presentes na visão de Bush as noções de 

“memória ampliada” e de “extensão do homem” – que já estão no pensamento de Otlet 

(1934).  

 Bush (1945) propôs o desenvolvimento de um certo mecanismo que teria a 

capacidade de relacionar documentos pré-existentes com outros conjuntos de documentos 

gerados tanto particularmente quanto por terceiros (HOUSTON; HARMON, 2007). O 

foco estava na procura pela otimização da informação científica dentro de bibliotecas 

especializadas – em outras palavras, apresentava-se aqui a semente de uma disciplina 

específica do discurso da CI, que aparecerá no currículo de Farradane, em 1958, duas 

décadas depois, ou seja, a information retrieval. (ODDONE, 2006) 

                                                 
36

  A explicação simples do conceito de feedback é dada por processos cotidianos, como o ato de 

pegar, com a mão, algo que está se dirigindo a você. Pode-se esticar o braço e errar a direção do objeto, o 

que, ao mesmo tempo, pode ser corrigido em milésimos de segundo. O que ocorre, segundo a visão de 

Wiener, seria um processo autômato informacional: Imediatamente, uma informação de erro retifica o 

movimento do braço e permite a correção. Tanto a operação quanto a correção da operação, neste caso, são 

guiadas por mensagens, ou seja, por informações recebidas ou transmitidas pelo sistema nervoso que dirige 

o movimento do braço. Por isso, a teoria da informação é parte integrante da Cibernética ou, de qualquer 

modo, está estreitamente vinculada a ela. (ABBAGNANO, 2000, p. 154) 
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 Bush (1945) preocupava-se com o atraso nas possibilidades de acesso à 

informação decorrido dos esquemas tradicionais adotados pelas bibliotecas. Em sua 

visão, a incapacidade humana de acessar um documento estava diretamente ligada aos 

entraves dos sistemas de indexação então em vigência. Um problema crucial o 

incomodava: a linearidade como percurso necessário para obtenção de um determinado 

dado nos sistemas bibliográficos, oferecido, por exemplo, pela ordem alfabética (BUSH, 

1945). O Memex – a máquina antiplatônica de extensão da memória – era centrado na 

experiência individual de um pesquisador e em seu processo cognitivo de busca e de 

percepção da informação. Bush procurava (re)constituir o processo de RI a partir da 

imitação da prática do pesquisador, ou seja, a partir da “busca por associações”. Estas 

associações, diferentemente de um processamento linear, permitiriam ao especialista de 

uma determinada área do conhecimento chegar até a informação procurada sem 

necessitar percorrer longos canais de informação. (HOUSTON; HARMON, 2007).  

Surge aqui, no elo entre Shannon & Weaver e Wiener, um conceito de 

“informação” enquanto “unidade física” que sustentaria a produção discursiva de uma CI 

nascente como serviria de solo para a crítica e a reconstrução deste conceito no âmbito 

dos estudos da OS. Seu caráter objetivista e sua impossibilidade de dar conta de uma 

visão social conduziriam este conceito a outras reflexões. 

 

 Sob a mente de Belkin: a informação como estrutura e o cânone 

mentalista 

 

Nicholas J. Belkin & Robertson (1976) procuram compreender a CI como uma 

disciplina orientada por/para problemas – ou propósitos, finalidades, como em Wersig & 

Neveling (1975) – interessada na transferência efetiva da informação desejada de 

geradores humanos para usuários humanos e que apreende o conceito de “informação” 

como mudança de estrutura – a única noção comum (possível) de informação. O 

fundamental corpo de apreensão dos estudos informacionais para Belkin & Robertson 

(1976) é os textos e suas estruturas; b) a estrutura do receptor e as mudanças nessa 

estrutura; c) a estrutura do emissor e a estruturação do texto. Os autores dão seguimento à 

questão da responsabilidade social de Wersig & Neveling (1975) relacionada à CI, 
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tomando o discurso em questão como interessado na informação no contexto da 

comunicação humana.  

 Belkin & Robertson (1976) adotam a noção de estrutura como uma categoria 

teórica. Nessa visão, os diferentes usos do termo informação ganham, na “ciência dos 

estudos informacionais”, uma só característica generalizável: a idéia de que informação é 

estrutura que transforma a estrutura da mente. Todos os contextos de uso da informação 

podem, nesse enfoque, ser abordados a partir da categoria “estrutura” e seu 

desdobramento, “mudança de estrutura”. No específico contexto da CI, a informação é 

vista como aquilo que muda a estrutura mental do receptor. Assim, na formulação dos 

autores, os estudos informacionais investigam as possibilidades de facilitar a 

comunicação da informação entre seres humanos. O conceito de informação aqui provém 

da estrutura semiótica (na relação da formação conceito individual e a comunicação inter-

humana) e continua pela vizinhança da interface das estruturas conceituais e do 

conhecimento formalizado.  

Percebe-se o foco no indivíduo – o fator humano – em Belkin & Robertson 

(1976), além de relacioná-lo com a comunicação inter-humana e a formação das 

estruturas conceituais sociais, que permitem a comunicação entre mais de dois indivíduos 

– no entanto, o foco ainda é a categoria estrutural, ou seja, a estrutura social no âmbito 

informacional é aquela que é transformada mentalmente pelo incremento de informação. 

É ainda destacada a formulação de uma diferente proposta acerca dos fenômenos 

estruturais de investigação em CI, ou seja, a área tem por objeto a) o texto e sua estrutura 

(a informação); b) a estrutura imagética (estado do conhecimento) do receptor e as 

mudanças nessa estrutura; c) e a estrutura imagética do emissor e a estruturação do 

texto37.  

Assim, definindo em um só fenômeno geral, a CI trata de textos e suas 

informações associadas, e as relações entre estas e o emissor e receptor – o estudos 

informacionais não podem estudar o fenômeno do texto e suas informações associadas, 

exceto em associação com o fenômeno que integra texto, emissor e receptor. Em linhas 

                                                 
37

  Na visão das estruturas de Belkin & Robertson (1976), um texto é uma coleção de signos 

determinadamente estruturada por um emissor com a intenção de mudar a estrutura imagética de um 

recipiente, enquanto é informação a estrutura de qualquer texto que é capaz de mudar a estrutura imagética 

de um receptor.  
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gerais, o “cognitivismo informacional” parte da premissa de que a busca da informação 

tem sua origem na necessidade, que surge quando existe um estado cognitivo anômalo, 

no qual o conhecimento ao alcance do usuário, para resolver o problema, não é suficiente 

(CAPURRO, 2003). A busca de informação/necessidade está diretamente ligada à 

recuperação da informação. Desta forma, apresenta-se, inicialmente, como no trabalho de 

Brookes (1980a; 1980b), o sujeito congnoscente – aquele que possui modelos mentais do 

mundo exterior que são transformados durante o processo informacional – aparentemente 

separado do sujeito social.38  

O ponto de vista cognitivo implica que cada ato de processamento informacional 

– o processo de aquisição da informação –, perceptivo ou simbólico, é mediado por um 

sistema de categorias e conceitos que, para o instrumento/dispositivo que processa a 

informação – como o cérebro – constitui um modelo de mundo. O núcleo desta linha de 

pensamento é que a recepção e a geração de informação são atos de processamento 

informacional. Desta maneira, os estudos de aquisição da informação tornam-se a 

metáfora estendida sobre a análise de sistemas de recuperação da informação – do 

cérebro como processador para a máquina39. (INGWERSEN, 1996, p. 5).  

Na década de 1990, são percebidos com clareza os deslocamentos da tradição 

cognitiva em direção às abordagens de contextualização (do sintaticismo das gramáticas 

especulativas ao pragmatismo das gramáticas ordinárias) – ou posicionamento do 

indivíduo usuário da informação, principal objeto desta linha de pensamento, dentro de 

                                                 
38

  Outras definições, como aquela apresentada por Brookes (1980a, 1980b, 1980c, 1981), 

identificam a CI em sua tradição cognitiva. Wersig & Neveling (1975), Belkin & Robertson (1976), 

Farradane (1979), Heilprin (1989) entre tantos outros, enfatizam, de modo geral, o usuário e a construção 

de sua necessidade de informação. Dentro do ponto de vista cognitivo informacional, a concepção de 

informação e sua evidência empírica são examinadas a partir da análise da formação da necessidade de 

informação (INGWERSEN, 1996, p. 13). Na abordagem cognitiva, há uma ênfase no aspecto estrutural 

sintático verificado nos processos de comunicação, o que reduz o interesse, nesse plano de investigação 

informacional, pelas dimensões sociais, culturais e históricas como constituintes do significado. No 

cognitivismo informacional, o significado de linguagem parte das condições de lógicas de verdade, do 

mapeamento de conceitos de sentenças sobre classes naturais do mundo.  
39

  As críticas posteriores, como de Frohmann (1992) e Brier (1996), ao ponto de vista cognitivo 

dentro da CI, recaem, em geral, exatamente sobre este ponto: a metáfora entre mente e computador como 

processadores. Ingwersen (1996, p. 5) credita esta crítica a um número propagado de análises do modelo de 

equação de Brookes – informação que transforma a estrutura do conhecimento –, como linha limitada de 

compreensão dentro da CI, e procura reduzir essa crítica, contrapondo a ela a visão de que o intercâmbio 

entre o estudo de como o cérebro processa a informação e as possibilidades desse ato ser reproduzido 

através da computação representa um vigoroso fundamento teórico para a relação de interação na 

recuperação da informação e na relação homem-computador.  
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uma situação externa de busca, e não apenas a identificação da relação entre situação 

mental (interna) e signo interpretado. A discussão de Peter Ingwersen, em 1996, acerca 

das perspectivas cognitivas na recuperação da informação, que resultam na teoria da 

polirrepresentação40, são sinôminos desses deslocamentos. Trata-se de aproximações 

entre abordagens psicológicas – de onde parte essencialmente a tradição cognitiva – e as 

abordagens sociológicas – de onde partem uma outra tradição dentro da epistemologia da 

CI, a tradição pragmática.41  

 

 Os “anjos” de Rafael Capurro: filosofia da informação como 

hagiografia do simbólico  

 

Rafael Capurro busca, a partir da chamada angeletics, apresentada em artigo de 

1988, uma ciência das mensagens e dos mensageiros, tanto no âmbito do fenômeno de 

construção da mensagem como no contexto de ação/compartilhamento da mensagem 

(SMITH, 2000). Seu interesse, segundo Smith (2000), seria encontrar um meio unificado 

de compreensão da informação e de compreensão do papel da informação no cerne da 

vida humana e da sociedade global. Trata-se da tentativa de uma definição unificada para 

esclarecer a fundamentação do conceito de informação.  

                                                 
40

  O conceito de polirrepresentação, segundo Ingwersen (1996, p. 4), procura representar os estados 

de necessidade corrente de informação, dos problemas e do conhecimento do usuário, além da tarefa ou 

interesse no domínio do trabalho na forma de estruturas contextuais de causalidade. Nesse segmento, o 

conceito desdobra-se funcionalmente na aplicação de diferentes métodos de representação para a 

recuperação da informação dentro da perspectiva cognitiva. Dois outros conceitos paralelos à teoria da 

polirrepresentação chamam atenção: espaço informacional e acesso intelectual. Essa abordagem 

ingwerseniana procura compreender os objetos informacionais – livro, disco etc. – dentro de um ambiente 

de interação entre usuário e sistemas, o qual chamará de “espaço informacional”. O “espaço informacional” 

é constituído por dois componentes interativos principais: o contexto do sistema e estes objetos 

informacionais. Essa interação, por sua vez, inserida no ambiente mencionado, possibilita o acesso 

intelectual do indivíduo ao mundo, sua construção individual do conhecimento. Esta teoria procura 

expandir a idéia de um ponto de vista cognitivo individual, de preocupação única com a necessidade de 

informação, analisando este fenômeno da necessidade a partir do que chama de espaço informacional, onde 

se pode compreender o processo de formação da necessidade de informação. (INGWERSEN, 1996, p. 40) 
41

  Ingwersen (1996, p. 10-11) divide a tradição cognitiva em duas subtradições, uma 

fundamentalmente experimental, mais remota, ligada à visão de um racionalismo das ciências naturais 

aplicado à transferência da informação; outra, recente, orientada para o usuário, enraizada na teoria da 

comunicação e em metodologias psicológicas e sociológicas. O autor ainda subdivide, também sob o termo 

tradição, o enfoque orientado pelo usuário, classificando-o em abordagem operacional e pesquisa de busca 

da informação.  
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Em outras palavras, Capurro (1988, 2008) propõe uma teoria da informação que é 

sustentada na teoria da mensagem. Ela se relaciona com a visão que apreende a socidade 

da informação como uma “sociedade das mensagens” que evolui tecnológica e 

culturalmente. A informação é tomada como uma mensagem que faz diferença, seja como 

forma ou como uma espécie de oferta de sentido. Para a visão capurriana, esta teoria 

tanto se reporta à noção greco-latina da informação, como à perspectiva comunicacional.  

 Capurro (2008) procura demonstrar que podemos pensar as formas, e não apenas 

as informações, como mensagens. Trata-se, pois, de um convite a investigar e imaginar 

modelos e regras de funcionamento das sociedades atuais e futuras, chamadas da 

informação e do conhecimeneto, sustentadas no intercâmbio cada vez mais completo de 

mensagens – em particular, de mensagens digitais. 

 Na visão de Smith (2000, p. 284-285), a Angelética é resultado da preocupação de 

Rafael Capurro com os destinos da epistemologia e da filosofia da CI. Questões como 

quais são as raízes históricas, linguísticas e filosóficas que fornecem elementos cruciais 

para o estudo da informação, como usar as mensagens, qual o significado do estudo da 

mensagem em terrenos científicos, será este estudo o foco de uma disciplina, ou de 

várias, poderiam as abordagens positivistas conviver com outras, de ordem crítico-

interpretativa, são as tecnologias da informação e da comunicação um outro fenômeno, 

como mensagens são utilizadas por mensageiros. 

Adentrando o terreno da cultura, Rafael Capurro buscaria outras questões, 

interligadas com estas anteriores, como: qual a relação entre mensagem e mensageiro, 

está o sentido no meio, podem estar forma e conteúdo separados, qual a relação entre 

hermenêutica e Angelética, quais são as práticas de criação de mensagens, recuperação, 

avaliação e uso, quem são os mensageiros nestas práticas. (SMITH, 2000, p. 284) 

O escopo geral da Angelética seria todo o âmbito da ética aplicada que está no 

âmbito geral da Ética da Informação, ou, em outras palavras, tudo aquilo que diz respeito 

à transmissão de mensagens. Neste sentido, os estudos da Angelética cobririam as demais 

áreas do conhecimento, das ciências exatas às naturais até as sociais e as humanidades. 

Neste sentido, ela se aproximaria da matriz da Epistemologia Social de Shera e Egan, 

tomando as estruturas e usos do conhecimento como chaves para a compreensão das 

instituições sociais e da vida humana. (SMITH, 2000, p. 286) 
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Buscando escapar dos problemas relacionados ao conceito de informação, a 

Angelética busca pensar os processos de transferência de mensagens, da interface 

humana e de todos os demais tipos de possibilidades de interface que se dão a partir 

desta. As mensagens, como a informação, poderiam ser reconhecidas como entidades 

físicas, manifestações impressas, eletrônicas. Ao mesmo tempo, mensagens e 

mensageiros são fenômenos sociais, políticos, psicológicos e econômicos, que interagem 

em contextos culturais. Envolvem-se, ainda, mensagens e mensageiros, em manifestações 

da arte, como música, dança, teatro. Estas relações, sob o conceito de mensagem, 

demonstrarão a amplitude da agenda de pesquisa da Angelética. (SMITH, 2000, p. 287) 

Recobre-se, ainda, a Angelética, de uma agenda pública e social, uma vez 

reconhecido em Capurro o papel crucial da transmissão de mensagens na vida humana e 

na preservação do planeta. Disto resultaria, na Angelética, uma teoria crítica que 

indagaria quem são os mensageiros, como são escolhidos, quais papéis representam, o 

que determina forma e conteúdo das mensagens, quem recebe as mensagens, quem é 

excluído etc. Como saber transversal-político, a Angelética atuaria em diferentes 

contextos:   

 

For example, could there be American studies angeletics? Business 

angeletics? Engineering angeletics? Environmental angeletics? 

Medical angeletics? Historical angeletics? Biblical angeletics? 

Medieval angeletics? If the goal of abstract conceptual analysis is to 

provide a unifying foundation for life in the real world, then angeletic 

analysis may be the key. We are all creatures of messages and 

messengers ourselves. How can we unite to understand each other and 

peacefully separate to preserve identity, unique communities, and 

accomplish the tasks of life? (SMITH, 2000, p. 287-289) 

 

 Com a Angelética, Capurro procura reunir a Retórica e a Hermenêutica e pensar 

em todo um complexo transdisciplinar que está em todas as disciplinas e não está 

presente como disciplina distinta. 

 

Basicamente, ele entende que a retórica e a hermenêutica, e mais 

recentemente a angelética, podem oferecer as ferramentas para 

interpretação do conteúdo da informação, e de suas conseqüências para 

a prática social (pragmática). Como crítica ao papel da CI e das 

tecnologias da informação e comunicação – TIC, bem como da própria 

hermenêutica, em relação ao papel da informação na sociedade atual, 

Capurro (2003, 95-96) (MATHEUS, 2005, p. 156) 
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 Em outras palavras, 
 

Na angelética, a fala foi substituída pela mensagem, mas certamente 

pode-se conceber que uma mensagem entre humanos se dá através da 

fala. Pode-se ainda especular sobre a relação entre os tipos de fala (i.e. 

deliberativa, jurídica e laudatória) e as possibilidades para a natureza 

da mensagem angelética (i.e. imperativa, indicativa e opcional). Além 

disso, as características da boa fala (i.e. não ambigüidade, 

familiaridade e adequação), identificadas a partir da análise 

aristotélica, podem ser relacionadas aos elementos presentes no seu 

Trilema (i.e. univocidade, analogia e equivocidade). A capacidade de 

influenciar e a necessidade de seleção também estão presentes na 

angelética. Tais extrapolações buscam indicar a evolução cronológica e 

semântica de suas idéias sobre o papel da hermenêutica e da filosofia 

para a CI. (MATHEUS, 2005, p. 157-158) 

 

 Como observado na visão de Matheus (2005, p. 158), Capurro integra informação 

e linguagem, esta, expressa através da fala. Esta pode permitir a “condução” de um 

significado semântico, a informação. Por esse motivo, ele utiliza a fundamentação 

filosófica que se baseia na fala, a fim de discutir como a hermenêutica pode contribuir 

para os estudos da CI.  

 

 

Capurro destaca que Aristóteles conecta a retórica não somente com 

disciplinas linguística-metodológicas tais como a lógica, a dialética, 

mas também com a ética e a política. Este destaque mostra sua 

preocupação com os interesses envolvidos na análise do conteúdo da 

informação, a fim de evitar o tratamento da informação como algo 

apenas objetivo, no sentido material, e positivo, no sentido de 

expressão da verdade, mas sim como uma manifestação presente no 

convívio social, que carrega consigo interesses, verdades, meias-

verdades e mentiras. (MATHEUS, 2005, p. 158) 

 

 

Cabe-nos pensar se o deslocamento de significante – de informação para 

mensagem – de Capurro (1988, 2008) não gera, na verdade, uma duplicação dos esforços 

em aberto das tentativas tradicionais da CI de conceituar seu objeto. Percebamos algumas 

aproximações com as expedições realizadas em torno do dicurso da informação que, em 

um olhar panorâmico, se assemelham ao olhar de Capurro (1998, 2008): um significante 

que dá conta e unifica a tudo e a todos; um domínio do conhecimento transversal, sem 

fronteiras; Um objeto que resolve os problemas da humanidade. Provavelmente os 
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mesmos pontos críticos poderão ser observados na proposta filosófica de Luciano Floridi 

em torno da informação.  

 

 A informação que nos absorve: da filosofia de Luciano Floridi  

 

O pensamento do filósofo Luciano Floridi na contemporaneidade oscila entre um 

retorno a um essencialismo informacional e as possíveis perspectivas inovadoras de 

interpretação das tecnologias da linguagem no âmbito da epistemologia da CI. Antes de 

tomar a infoesfera como política, social ou linguística, Floridi e Savulescu (2006) tomam-

na como esfera semântica, onde educação, ciências, culturas e comunicação interagem a 

partir de uma presente intangibilidade. Ao contrário do discurso “neodocumentalista”, 

encontramos aqui a ênfase no imaterial. No entanto, os impactos políticos das tecnologias 

são retomados pelo olhar floridiano, assim como já encontrávamos entre Dewey e Otlet.  

Como afirma Cornelius (2004), se aceitarmos a visão floridiana, reconheceremos 

que a CI nada mais é do que parte de uma Filosofia da Informação – esta “parte” seria a 

aplicação desta filosofia, ou, apenas, seu desenvolvimento prático. Esta abordagem viria 

propôr um desenvolvimento filosófico e lógico para os estudos da informação. Mas, 

como lembra Cornelius (2004), alguns olhares críticos são necessários, e estes nos levam 

a indagar: mas o que é informação para Luciano Floridi?; o que é CI para o autor, 

principalmente, o que é este domínio tomado como focalizado em matéria?; por último, 

por que rebaixar a Epistemologia Social como espaço que não consegue, ao contrário da 

Filosofia da Informação, cobrir a teorização sobre esta prática material da CI? 

 Cornelius (2004, p. 378) nos atenta que a CI – “library and information science” –

, tomada como um vasto campo, separou-se da Filosofia no século XIX. Este adjetivo 

“vasto” está no olhar do autor ligado tanto ao mercado acadêmico quanto ao mercado de 

aplicação dos saberes vinculados aos negócios biblioteconômicos, como o mercado das 

bibliotecas. Esta CI ampla é oriunda desta tradição focada na resolução de problemas 

práticos, e não na tentativa de resolução de problemas filosóficos. A partir de Melvil 

Dewey, construímos ferramentas para descrever o mundo bibliológico e para nos 

tornarmos dinâmicos na manipulação destas ferramentas.  

 Em linhas gerais, a CI tem um foco duplo na visão de Cornelius (2004). 
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LIS, I maintain, has a dual focus: first toward the rest of the 

academy, producing the work on information retrieval and 

information-seeking behav ior, the history of books, and the 

dissemination of ideas; and second toward the practice of running 

libraries and other information agencies, where LIS works to 

produce the working tools and devices of the practice. The practice 

of librarianship is closely related to but not co-extensive with LIS. 

(CORNELIUS, 2004, p. 379, grifo nosso) 

 

 Além disso, a CI se construiu ao longo do século XX, interligada com a prática 

biblioteconômica, atendendo comunidades, interagindo com o social. A Biblioteconomia 

propriamente dita – Librarianship – seria, pois, uma prática social. Diante do enlace 

social entre bibliotecário no seu cotidiano, uma Filosofia da Informação deveria: (1) dar 

uma explicação para a amplitude de fenômenos e práticas, da história e curadoria do 

livro, à leitura de histórias para crianças, e construção de modelos de recuperação de 

informação (IR) e busca de informações e (2) cuidar de transformar nossa própria 

concepção de mundo. (CORNELIUS, 2004, p. 379)
42

  

Percebe-se, segundo Cornelius (2004), uma tentativa, em Floridi (2002, 2004), de 

conceituar a CI como uma gestão de documentos. Luciano Floridi rejeitaria o fato de que 

o trabalho no âmbito das bibliotecas está ligado a uma sociologia do conhecimento social. 

Outro problema atentado por Cornelius (2004) está no foco da Filosofia da Informação de 

Floridi se concentrar no conceito de transferência da mensagem da informação. A visão 

de Floridi estaria muito ligada ainda a um olhar cognitivista: a informação só existe na 

                                                 
42

  Cornelius (2004) destaca que Floridi toma a CI como um campo normativo. Porém, a crítica 

corneliusiana demonstra que, a partir da prática biblioteconômica baseada na observação do uso, a 

normatividade é quebrada nos estudos da OS. Desta maneira, Cornelius (2004) vê uma contradição no olhar 

de Floridi que parte de sua interpretação da Epistemologia Social de Shera, confusão que está em não 

diferenciar o trabalho prático da Biblioteconomia pura e a construção do pensamento da CI. Cornelius 

(2004) demonstra, com exemplos simples – como a construção de uma bibliografia especializada – que a 

prática biblioteconômica não pode ser normativa, pois também depende da validação do usuário. Floridi, 

segundo Cornelius (2004), quer destacar o bibliotecário apenas como um sujeito que atua com fontes de 

conhecimento, e não com conhecimento, e neste sentido algo mais básico que uma epistemologia social 

seria necessário. Cornelius (2004) concorda que a CI poderia fazer uso da Filosofia da Informação de 

Floridi, mas, para isto se dar, segundo a visão floridiana, seria necessário revisar a conceituação filosófica 

em questão, principalmente, o sentido hierárquico nela depositado. Floridi summarizes the objectives of PI 

as follows: PI is the philosophical field concerned with (a) the critical investigation of the conceptual nature 

and basic principles of information, including its dynamics, utilization, and sciences and (b) the elaboration 

and application of information-theoretic and computational methodologies to philosophical problems. 

(Floridi, 2002, p. 43) (CORNELIUS, 2004, p. 382) 
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mente do usuário – “Floridi allows, in passing, that it may be the case that information 

exists only in the mind of the informee”. (CORNELIUS, 2004, p. 384) 

 

The relationship between meaning and information is much discussed: 

all that needs to be said here is that a concept of information limited to 

the semantic content of a message cannot be limited to the message 

itself. If the message is semantic, it must in most cases be semantic for 

someone. Language is a social construction, and the meanings of 

messages are effectively socially constructed too. (CORNELIUS, 

2004, p. 385) 

 

 Floridi (2002) interpreta a ideia de “informação” como uma unidade primária que, 

diante do contexto atual, se torna a medida da transformação dos demais conceitos, como 

“ser”, “conhecimento”, “vida”, “inteligência”, “significado”, “moral”. A informação 

floridiana é, desta forma, uma ruptura dentro da própria filosofia geral: ela modifica os 

demais conceitos, revitalizando as questões até então colocadas, como a própria pergunta 

original da prática do filósofo, “o que é”. 

 Neste sentido, sua “information philosophy” está presente, de diferentes formas 

(em termos fenomenológicos, em termos físicos...), e atua como uma investigação crítica 

da natureza conceitual dos princípios básicos da informação, incluindo seu uso, sua 

dinâmica e sua ciência. Além disso, esta filosofia representa a elaboração e a aplicação 

das teorias da informação e das metodologias computacionais aos problemas filosóficos. 

(FLORIDI, 2002). Floridi (2004), revisando suas colocações, chega a propôr uma 

aproximação entre “construtivismo” e “metafísica”, buscando perceber o “ser 

informativo”, através da adoção de uma ontologia comum, onde todos os “seres” – 

homens, plantas, artefatos – são interpretados como “entidades informacionais”. 

Cornelius (2004, p. 386) afirma que a informação torna-se a função de um aparato 

cognitivo individual, mas é dada dentro de um contexto social – a informação é um 

produto social. O autor demonstrará que Floridi é inocente ao não atentar para o caráter 

social em questão na epistemologia da CI. Sua Filosofia da Informação seria mais 

facilmente aplicada apenas no âmbito de comportamento informacional individual. O que 

precisamos, na visão de Cornelius (2004), se partíssemos de Luciano Floridi, seria uma 

filosofia da informação envolvida com as práticas e o contexto social da informação – ou 

seja, “what we need, to account for LIS practice, is ‘PI-2’ [information philosophy-2].” 
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(CORNELIUS, 2004, p. 386). É preciso, pois, neste sentido, uma crítica profunda não à 

Filosofia da Informação floridiana, mas à Epistemologia Social floridiana – ou, em 

termos mais claros, à visão floridiana sobre o conceito de Epistemologia Social. Talvez 

algumas soluções à filosofia da informação – de Shannon à Floridi – estejam ligadas à 

filosofia do documento. 

 

3.3 DA DOCUMENTAÇÃO À BIBLIOTECONOMIA  

 

[…] si el lenguaje es la casa del Ser y la biblioteca es la casa de uno dos 

tipos de lenguaje, entonces la biblioteca guarda al Ser y además si 

recordamos la noción de verdad de Heidegger como develación del Ser, 

entonces en la biblioteca está el Ser que tiende al hombre revelarse a él. 

(RENDÓN ROJAS, 1996a). 
 

 Os caminhos da paz... a ponte Filadélfia-Bruxelas 

 

Entre a vanguarda da Biblioteconomia norte-americana, significada em nomes 

como William Poole, Melvil Dewey e Charles Cutter, e o projeto de Paul Otlet, La 

Fontaine e seus colaboradores, encontramos um lastro utópico de correlação em OS, 

geopolítica e conhecimento. Tanto na reunião da Filadélfia, em 1876, que registra o 

nascimento da American Library Association como no início do Rerpertório 

Bibliográfico Universal, a partir de Otlet, em Bruxelas, nos anos 1890, encontramos a) 

princípios de cooperação internacional visando o compartilhamento dos saberes; b) a OS 

como um dos mecanismos de educação do mundo. 

Otlet (1919, p. 17) reconhece que estamos próximos da utopia do horizonte final, 

seu projeto maior – o Mundaneum –, horizonte este retratado geopolicamente na visão de 

uma paz entre todas as noções do mundo. Suas cartas ao movimento americano são 

sintomáticas na percepção do desenvolvimento que ocorria do outro lado do Oceano 

Atlântico. Otlet (1978a, p. 189) trarará a Classificação Decimal de Dewey como uma 

obra-prima e solicitará a Mevil Dewey, ainda em 1895, a tradução para o francês, 

posteriormente para a língua alemã e a italiana (OTLET, 1978b, p. 189). No mesmo ano, 

Dewey (1978b, p. 191) concede a permissão não apenas para as línguas indicadas, mas 

para qualquer idioma, afirmando que seu interesse não é comercial, mas busca uma 
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aplicação da Bibliografia, da Classificação e da Referência da forma mais ampla possível 

– “I hope the effort to secure international in bibliographic work will prove a complete 

sucess” (DEWEY, 1978b, 192). 

 Assim como as discussões em torno das proximidades e das diferenças entre 

Biblioteconomia e CI, principalmente a nomenclatura library and information science, 

polêmicas cercam o discurso sobre a relação e a não relação entre as noções de 

“biblioteconomia” e de “documentação” e aquilo que deles se desprende. De um lado, 

anglófono, discutiu-se incialmente a Documentação apenas como um modo de dizer 

special library science ou special librarianship. Este posicionamento pode ser colocado 

como potencialmente verificável na própria obra de Paul Otlet e na atuação de Suzanne 

Briet, atentos fundamentalmente para a informação científica e os documentos que 

traziam o caráter de evidência/prova. De outro lado, encontramos uma distinção clara, 

pautada, dentre outros pontos dicotômicos, pelas seguintes questões: a Biblioteconomia 

como ciência das bibliotecas, voltada para a preservação e orientada para o tratamento do 

livro; a Documentação como ciência dos documentos, voltada para o acesso e orientada 

ao tratamento de qualquer suporte de informação.
43

  

Nosso posicionamento está, como já colocado, em determinar o que se dá sob 

estes significantes como “discursos” na forma de vida da OS. Por este viés, podemos 

tratar a questão a partir de ênfases disciplinares: se a “neodocumentação” enfatiza um 

“neodocumento” pós-estruturalista/pragmatista, a CI enfatiza uma informação que vai da 

fisicalidade mecanicista à pragmática, a Documentação concebe o documento como 

objeto central de nosso campo, tomando, estruturalmente, algumas disciplinas como 

distintivas: a reprografia, ou a mimética propriamente dita; a indexação, ou descoberta 

dos conteúdos do documentos dispersos; a bibliografia, como espécie de virtualidade para 

determinação de tudo aquilo que existiu, existe ou existirá sobre um domínio ou sobre 

                                                 
43

  São diferentes as classificações que apontam para estas distinções. Ambos os posicionamentos – 

Documentação como sinônimo de Biblioteconomia e Biblioteconomia como campo distinto da 

Documentação – encontram suas justificativas plausíveis. No entanto, eles se completam, na medida que 

nenhum dos argumentos consegue justificar, de fato, uma racionalidade consensual na questão. Se, por 

exemplo, tomarmos a biografia de Otlet e Briet, principais influências para a tomada de posição no segundo 

argumento, encontramos o primeiro: Otlet recebe e reconhece toda a influência a Biblioteconomia norte-

americana e Briet realizou em vida essencialmente uma práxis biblioteconômica. 
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todos os domínios reunidos; a classificação bibliográfica, como veículo de transporte – 

também virtual – que conduz o pesquisador ao conhecimento procurado. 

 

 Epistemologia da Documentação 

 

O primeiro esclarecimento para um delineamento de uma epistemologia 

específica da Documentação estaria não na tentativa de diferenciar – de força muito mais 

profissional que filosófica – esta e a Biblioteconomia, mas no exercício inicial de 

distinção entre Bibliografia e Documentação. A Bibliografia, se tomada como ciência, 

responderia, em grande parte, por aquilo que Otlet (1934) tratou sob a noção de 

“documentação”.  

A arte bibliográfica buscaria o conhecimento dos livros e determinaria o que 

chamaríamos de “ciência da ciência” – “science des science”. Os repertórios 

bibliográficos não representam apenas listas de registros descritivos, mas textos que 

ampliavam esta descrição, como biografia do autor – trabalho de complementariedade 

crítica ou analítica que ganharia o nome de bibliografia analítica ou bibliografia crítica ou 

raisonné. “Ce travail d’accompagenement analytique ou critique leur vaut le nom, 

suivant le cãs, de bibliographie analytique et de biblographie critique ou raisonnée.” 

(COUZINET, 2011, p. 169) 

 Deste modo, a Bibliografia se apresenta, seja pela quantidade, seja pela qualidade 

das informações que abarca, como uma fonte de história cultural e literária. Pode ser vista 

como auxiliar da CI – no caso francês, Sciences de l’Information et de la communication 

–, como um objeto de estudo do progresso da produção escrita e das atividades editoriais 

e de impressão, como repertório permanente, que constrói indicadores a partir do 

recenseamento, conferindo visibilidade da produção, refletindo a evolução do 

pensamento, das ciências e das técnicas. Permite ainda compartilhamento de informações 

em diferentes domínios, das ciências ao mercado livreiro. Enquanto isto, na Inglaterra, a 

Bibliografia é vista como uma ciência geral do livro, que atua como uma “sociologia do 

livro”.
44

 (COUZINET, 2011) 

                                                 
44

  “[...] en Grande-Bretagne le terme bibliography désigne à la fois la description des documents 

écrits et la science qui etude le livre. Cette definition est toujours affirmée par les travaux de McKenzie qui 



 

140 

 No entanto, se vista em sua amplitudade – bibliografia estatística mais 

bibliografia textual –, comporta não apenas uma “microciência da informação”, cuja 

epistemologia se definia estruturalmente pelas metrias da informação, ou seja, 

bibliografia estatística –, mas como grande campo – ou seja, como a Documentação 

otletiana, que buscava também “restaurar” o acesso aos assuntos dos mais diversos tipos 

de documentos, principalmente através do desenvolvimento da indexação, esta, inspirada 

na experiência da Biblioteconomia norte-americana, como no caso do Índice Poole, 

mencionado por Otlet (1934, p. 296)
45

. 

  Em linhas gerais, como nos revela Couzinet (2011), assinalar 

(identificar/distinguir), descrever e classificar – signalement, description, classement –, 

reuniriam as atividades básicas da Bibliografia, hoje estendida aos documentos 

eletrônicos. Além disso,  

 

La description s’applique au suport, qu’elle permet de mettre en valeur, 

ou au contenu. Des analyses conduisent à résumer, à commenter, à 

indexer et ainsi à mettre au jour l’intérêt des documents rassemblés. Le 

classement, établi dans le respect des modalités habituelles à ce type 

d’organisation, vise à donner une cohérence interne au répertoire, en 

lien avec l’objectif pousuivi. Des índex l’accompagnet afin de 

multiplier lês clés d’accès et d’en faciliter l’usage par lês lecteurs. 

(COUZINET, 2011, p.169) 

 

                                                                                                                                                 
propose de la considerer comme l’étude sociologique des texts et insiste sur la double étendue de son 

champ. Pour lui elle est, à la foi, la description de tous les texts, et s’intéresse donc au controle 

bibliographique, et à l’étude des processus de production de transmission et de réception des textes. Ainsi il 

l’érige en véritable discipline scientifique fondée sur la volonté de comprendre les relations entre la forme 

et le sens et qui s’appuie sur des techniques propes. Il s’agit là d’un retour, mais aussi d’un 

approfondissement, à la definition première, retenue en France avant le XIXe siècle.” (COUZINET, 2011, 

p. 181, grifo nosso) 
 
45

  O projeto de Gessner terá uma aproximação direta com o pensamento documentalista. “Si le 

travail de Gessner affichait une prétention à l’universalité dès 1545, c’est la fin du XIXe siècle et le debút 

du XXe siècle qui verra naître le plus grand projet de bibliographie générale internacionale, celui de 

rassembler en un vaste catalogue la mémoire du monde. À ce moment-là, compte tenu de son soubassement 

idéologique, les idées pacifistes, et les moyens  techniques disonibles, il paraît utopique malgré les soutiens 

financiers qu’il a obtenus, temporairement, et l’intérêt qu’il a pu susciter. En appui de ce projet leurs 

auteurs, deux avocats belges, Paul Otlet et Henri La Fontaine fondent, en 1892, l’Office international de 

bibliographie (OIB) qui devient, en 1895, Institut International de Bibliographie avec l’aide du 

gouvernement de leur pays. Le dessein est alors forme de définir des règles internationales d’élaboration 

des catalogues afin de favoriser l’établissement du Répertoire bibliographique universel lui-même visant à 

‘protéger les intérêts supérieurs du livre. Plus largement il s’agit aussi d’organizer une documentation 

internationale de graphiques, de photographies, d’articles de revues et de journaux, et um musée 

bibliographique sur l’histoire des bibliothèques.” (COUZINET, 2011, p. 173) 
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 Estas questões são importantes para a seguinte reflexão: a epistemologia da 

Documentação só pode ser pensada a partir da epistemologia da Bibliografia. Esta última, 

na visão otletiana, tem importância vasta, pois é anterior ao discurso da Biblioteconomia: 

a primeira a colocar o problema do livro total foi a Bibliografia antes de qualquer outro 

discurso da OS (OTLET, 1934, p. 289).  

Otlet (1934) correlaciona o nascimento do discurso da “bibliografia” no âmbito do 

positivismo – mesmo solo filosófico do discurso inicial da CI. Em seguida, após o século 

XVI, a Bibliografia começa a ganhar a caracterização contextual – não mais universal, 

mas agora especial e nacional. No século XIX, ela atinge a característica de cooperação 

internacional. E eis aqui justamente a Documentação por ela mesma. O próprio advogado 

belga concorda que o “esprit [da bibliografia] dépassant même la documentation, pénètre 

à son tour l’organisation du travail tout entier” (OTLET, 1934,  p. 289). Por isso, o que 

nasce, então, nos fins do século XIX, não é, primeiramente, o “Instituto Internacional de 

Documentação”, mas o “Instituto Internacional de Bibliografia”. 

 

 O nome da Documentação 

 

 Paul Otlet (1934, 1996), a princípio, pensa a Documentação como sinônimo de 

Documentologia. Ambos os termos respondem pela ciência que investiga o livro e a 

documentação – la Bibliologie ou Documentologie, sciences du livre et de la 

documentation. Esta questão reflete algums pontos importantes: a primeira demonstra a 

dificuldade de Otlet (1934) – dificuldade que pode ser estendida a todo o campo da OS – 

de nomear o vasto domínio que atua com a organização de artefatos humanos visando sua 

preservação e seu acesso; a segunda, que a “documentação propriamente dita” é o próprio 

objeto de um terreno mais amplo de reflexão, a Bibliologia (ou Documentologia). 

 É na procura por um termo que não respondesse diretamente pela raiz biblión que 

o advogado belga chega à noção de documento e identifica uma ferramenta conceitual 

para escapar do que, para ele, se percebia como atraso no “mundo do livro” – aqui, 

estaria subentendida uma crítica às práticas da Biblioteconomia. Além disso, o 

“documento” serviria ainda para justificar qualquer objeto que contivesse registros 
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informacionais, diferentemente do livro. Deste conceito, nasce o neologismo 

Documentação. 

A Documentação otletiana tem, à primeira vista, uma marca que, em geral, cobre-

lhe sua importância no tempo, apagando suas inovações. Trata-se do positivismo. Se 

olhada apenas superficialmente, a campanha inicial do projeto documentalista iniciada 

pelos advogados belgas Paul Otlet e La Fontaine é apenas apreendida por uma associal e 

anticultural abordagem comteiana. É no labirinto da principal obra deste projeto, o Traité 

de Documenatation, que encontramos as possibilidades de reconceber esta aparência, sem 

esquecê-la. Tanto Otlet (1934) quanto Briet (1951), principais nomes deste domínio, 

tomam a prática documentalista como uma máquina de progresso pelo conhecimento 

(este, tomado como sinônimo seco de ciência) – une technique culturelle, diz Briet 

(1951).  

A Madame Documentation afirmará ainda: a erudição é conservadora; a ciência é 

revolucionária. A ideia de servidão à ciência – “l'invention et l'explication, la réflexion et 

l'hypothèse se partagent le champ de la pensée. La documentation est leur servante, ou 

allègre comme laitière, ou somptueusement vêtue, selon les vœux de ses maîtres les 

savants” (BRIET, 1951) – pode ser tomada como extrema ingenuidade positivista tanto 

em Otlet quanto em Briet – como se o “conhecer” fosse apenas tomar o indutivismo da 

“ciência moderna”, e apenas isto. 

 Uma procura pela “coletivização” dos saberes é buscada, segundo Briet (1951), 

pela Documentação, tendo como ferramenta estrutural a “análise documentária” ou 

abstracti em seu vocabulário. Instituições como bibliotecas especializadas, centros de 

documentação, revistas técnicas respondem pelo foco de atuação deste novo profissional 

que procura, a partir de microdescrições do mundo documental – exemplo, elaboração de 

resumos analíticos e críticos –, disseminar as novidades que interessam a cada 

pesquisador.  

 A tecnologia, por sua vez, deve estar presente – “La mécanographie répond aux 

exigences d'une recherche portant sur des masses de documents à indices statistiques 

faciles à codifier” (BRIET, 1951).
46

 Briet (1951) coloca a censura aos registros do 

                                                 
46

   “La documentation, lorsqu'elle est intimement liée à la vie d'une équipe de travailleurs, ou 

scientifiques, ou érudits, - ou lorsqu'elle participe à une activité industrielle, commerciale, administrative, 
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conhecimento como grande campanha contra a prática documentalista – “La 

documentation secrète est une injure faite à la documentation”. Sua visão toma os 

princípios desta prática como resultantes de uma “nova técnica cultural, de cunho 

altamente especializado – a bibliotecária chega a falar em um humanismo nouveau, 

representada por uma autre race de chercheurs: esta “raça”, esta “linhagem distinta” de 

pesquisadores, promove a reconciliação entre a máquina e o espírito – “L'‘homo 

documentator’ est né des conditions nouvelles de la recherche et de la technique.” 

(BRIET, 1951) 

Briet (1951), reafirmando Otlet (1934, 1996), antecipa aquilo que, no âmbito da 

CI será tomado (estranhamente) como marca distintiva: a Documentação é uma ciência 

baseada na “cultura especializada”, atuando como “serviteur des serviteurs de la 

Science”. Buscando contrapor a Biblioteconomia tradicional –, o olhar brietiano atenta-se 

para uma prática dinâmica que envolve os seguintes métodos “la normalisation, la 

prospection, la bibliographie, le catalogage, le classement, la classification, la diffusion, 

l'exposition”, e os seguintes insrumentos/meios “les fiches et fichiers, les dossiers, les 

coupures de presse, les machines à écrire, à calculer, à trier, la photographie, le 

microfilm, la télétransmission. (BRIET, 1951) 

 

La fonction propre des organismes de documentation est de 

produire des documents seconds, dérivés de documents initiaux 

que ces organismes ne créent pas ordinairement, mais qu'ils 

conservent parfois. Que ces organismes constituent des centrales de 

conservation ou qu'ils interviennent comme de simples utilisateurs ou 

relais, au profit d'une catégorie d'usagers, la production documentaire 

occupe chez eux une place caractéristique. Nous sommes là au cœur de 

la profession de documentaliste. Ces documents seconds s'appellent: 

traductions, analyses, bulletins de documentation: fichiers, 

catalogues, bibliographies, dossiers , photographies, microfilms, 

sélections, synthèses documentaires, encyclopédies, guides 

d'orientation. Il faut passer en revue la chaîne des travaux 

documentaires ainsi que les problèmes de leur devenir dans un monde 

à évolution technique accélérée. (BRIET, 1951, grifo nosso) 

 

                                                                                                                                                 
enseignante, etc [...], peut dans certains cas aboutir à une création véritable, par juxtaposition, sélection 

et comparaison de documents et production de document auxiliaires. Le contenu de la documentation 

est alors interdocumentaire.” (BRIET, 1951, grifo nosso) 
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 Briet (1951) estabelece, pois, uma cadeia econômica do documento, partindo dos 

documentos secundários. Sua visão percebe, pois, a Documentação como uma indústria 

mimética, dedicada à duplicação de recursos documentários, cada vez mais integrada às 

transformações tecnológicas. Seu conceito de “documento” é, pois, um reflexo do 

“documento de Otlet”, e a força que confere ao significante abre espaço para uma 

intensificação em sua interpretação. 

 

 O nome do documento 

 

Cabe-nos permanentemente perguntar até que ponto o “documento” é um conceito 

otletiano ou um conceito, de fato, brietiano. A questão se coloca, pois: se é com Otlet 

(1934) que o termo ganha vida na paisagem discursiva da OS, é com Briet (1951), em 

nossa visão, que se torna, de fato, um conceito. Dois argumentos justificariam este ponto 

de vista: o primeiro, um argumento otletiano, temos que o Traité reflete mais sobre o 

livro, e menos sobre o documento, em sua construção argumentativa (quando trata do 

documento, o coloca junto do livro, como nos capítulos segundo, terceiro e quarto da 

obra) e o mesmo se dá em outros momentos, como em sua conferência em Paris em 1919, 

quando Otlet (1919, p. 19) fala em Sciences du Livre; o segundo, um argumento 

brietiano, encontramos, na verdade, as ideias de documento primário e indexicalidade da 

Madame Documentation como esclarecedoras de um modo de pensar o conceito em 

questão que parecem encontrar muito mais ressonância que as propostas de Otlet (talvez 

até pela proximidade com o conceito de “livro” que acompanha toda sua obra). Antes de 

tudo, lembremos, o Traité trata do livre sur le livre. Seria, em um primeiro momento, 

temerário tratar o livre de Otlet como documento, quando o próprio advogado belga 

iniciou uma tentativa de posicionamento para estes termos em sua obra inacabada. 

A questão nos parece clara no sentido de que, em momento algum do Traité, o 

“documento” está, de fato, conceituado sem o aporte da noção de livro – talvez, 

percebamos isso na abertura do capítulo primeiro, quando Otlet (1934, 1996) aborda 

noções, definições e características de radicais e de vocábulos como gramme, biblión e 

documentum, apontando para a importância estratégica desta última palavra na OS. Aqui, 

o advogado belga chama a atenção para a flexibilidade que a ideia de “documento” 
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permitiria à Bibliologia diante da ideia de “livro” – “Il y a lieu de construire la 

terminologie à partir du mot Document, plus general que Livre ou Biblion”. (OTLET, 

1934, p. 13, grifo nosso) 

 

La serie de base du Radical: Document serait done: Document 

(substantif) L'objel (signe + support) — "Documentation (substantif) 

Action de documentor et ensemble de  documents. — Documentaliste 

(substantif) ou Documenteur (subatantif, même désinence que 

docteur): la personne, les techniciens de la Documentation. — 

Documenter. L'action dc faire usage du document. — Documentaire 

(adjectif) qui est relatif à la documentation, Documentoire: qui remplit 

la qualité d'être une suffisante documentation. — Documentorium ou 

Documentothèque, Institut de Documentation. — Documento-

technique: Technique de la documentation. (OTLET, 1934, p. 13, grifo 

nosso) 

 

Mas, mesmo nesta ocasião, é difícil determinar uma diferença de estrutura, posto 

que, em outros momentos da obra, o advogado belga coloca como sinônimo as formas 

livre, document e gramme. Em nossa visão, resta aqui, inversamente ao verificado em um 

primeiro olhar, uma contribuição original de Paul Otlet para o vocabulário da OS: o 

documento como novo “nome” do livro. Com Briet, teremos uma transformação 

“verdadeira” na apropriação do conceito. Em outras palavras, Otlet propôs um termo, 

Briet tornou-o conceito ao aplicá-lo ao seu trabalho coditiano de bibliotecária. O Otlet do 

Traité não se ocupou tanto com o document – como em outros momentos também não, 

como é o caso da conferência de 1919, quando o advogado belga fala aos franceses em 

Paris: “Nous nous proposons ici de rappeler succinctement ce qu’était avant la guerre le 

mouvement international pour l’organization du Livre [...]”. (OTLET, 1919, p. 13) 

Isso pode ser respondido, também, além da ordem qualitativa, por uma dimensão 

quantitativa: o termo livre aparece na versão original do Traité aproximadamente 1.940 

vezes na obra; se contabilizados juntos, os termos document e documentation, a obra 

apresenta cerca de 1.460 ocorrências (ou seja, somadas, não apresentam índice de 

relevância métrica superior, ou temperatura informacional, maior do que os outros dois); 

analisado separadamente, o termo document está presente no texto em cerca de 1.010 

ocorrências, quantidade que pode parecer alta (ainda que quase 1000 vezes inferior ao 

termo livre), mas que não pode ser analisada friamente, pois, em grande parte da obra, o 

termo document aparece sempre após o termo livre – “le livre et le document” (OTLET, 
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1934, p. 43), “elements composants du Livre et du Document” (OTLET, 1934, p. 46), 

“Distribution et circulation du Livre et du Document” (OTLET, 1934, p. 265), 

“organisation rationnelle du livre et du document” (OTLET, 1934, p. 43). Em outros 

termos, além de se apresentar com uma frequência quase 100% inferior ao termo livre no 

Traité, esta quantidade – cerca de 1.010 ocorrências – na verdade pode ser bem inferior, 

pois, em grande parte, Otlet (1934) está se referindo genericamente ao “livro”, em 

primeiro lugar, para, depois, citar o “documento”. 

Este argumento se torna crucial para repensar a Documentação tanto como a 

Neodocumentação, na medida em que prescreveria que, Otlet (1934), no fundo, teria sido 

bem menos “documentalista” que “bibliólogo” e fora, sim, Briet (1951), a 

documentalista. Além disso, está aqui um dos pressupostos de nossa divisão estratégica 

entre primeiro e segundo Otlet: aquele ligado ao discurso da Bibliologia; este – o Otlet de 

Briet – ligado ao discurso da Documentação.  

 

 Uma Microdocumentação 

 

Apesar de sua obra propôr um tratado de algo chamado “documentação”, este não 

é o conceito principal do campo científico em análise no pensamento de Otlet (1934, 

1996). O que encontramos, na verdade, é um Traité de Bibliologie ou Documentologie, 

sendo a Documentation a parte aplicada da epistemologia bibliológica. Deste modo, o 

conceito principal do Traité não é o documento, como, por vezes, pode-se pensar, nem o 

neologismo documentation, como se apropriará Briet (1951) e seus discípulos, mas o 

vasto domínio que, se reconhecido conforme a imaginação otletiana, nos permitiria 

compreender estes e muitos outros elementos da OS. A este campo vasto, Paul Otlet 

nomeia como Bibliologie ou Documentologie, ou, ainda, Ciências Bibliológicas. A 

Documentação é, na verdade, aquilo que Briet (1951) claramente visualizou e legou aos 

“neodocumentalistas”: o corpo de técnicas orientadas para o desenvolvimento 

profissional de uma prática urgente para o mundo moderno. Ou seja: tratamos mais de 

uma práxis, menos de uma filosofia; mais de uma profissão, menos de uma ciência. 

Isso fica claro no capítulo introdutório do Traité, dedicado à fundamentação do 

campo científico em análise. Mas não para por aqui. Nas primeiras cento e cinquenta 
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páginas da obra, Otlet (1934) trata de discorrer sobre a noção de Bibliologia, as partes das 

ciências bibliológicas, o método da Bibliogia e todas as semelhanças de família das 

demais áreas com a Bibliologia (é neste momento que trata, primeiramente, de uma 

Linguistique ou Philologie Bibliologique, para depois mencionar uma Sociologie 

Bibliologique, uma Logique Bibliologique, uma Psycologie Bibliologique, uma 

Bibliologie Technologique e uma Bibliologie Pédagogique. O mais revelador, no entanto, 

não é dado pelas questões anteriores, mas pela parte final da obra (quinto capítulo), onde 

Paul Otlet (1934) propõe uma Synthèse Bibliologique, destacando as leis bibliológicas. 

Soma-se a esta constatação, a nota dos editores ingleses à Documentação, de Bradford 

(1961): o livro, um clássico na interpretação do pensamento documentalista, merecia uma 

crítica pontual, pois, antes de tratar de um domínio, uma área ou uma ciência, versava 

basicamente sobre a Classificação Decimal Universal, ou seja, sobre uma teoria e, mais 

especificamente, uma técnica produzida pelos trabalhos do Instituto Internacional de 

Bibliografia. 

Aceita tal leitura do Traité, o que se quer dizer com “documentação”, longe de um 

campo científico, com sua epistemologia própria, representaria nada mais do que um 

ramo das ciências bibliológicas, que tem uma aplicação técnica sustentada pela 

manipulação de objetos que tratamos pelo termo “documento”. Quando muito, ela não 

passaria de um ramo da vasta Bibliografia: a Documentação como sinônimo de 

bibliografia especializada, orientada para o atendimento aos pesquisadores de uma 

determinada instituição. 

Esta visão está, por exemplo, ligada ao olhar bibliotecômico de Ranganathan 

(2009). Para o filósofo indiano, a “documentação” seria uma nova técnica bibliotecária, 

desenvolvida com a finalidade de organizar e disponibilizar relatórios internos de 

pesquisas científicas. A “documentação”, em Ranganathan (2009, p. 280), seria parte de 

apenas uma de suas Leis, a Terceira – a cada livro o seu leitor –, complementada pela 

Quarta Lei – poupe o tempo do leitor. Ao contrário desta visão, se reconhecida como 

sinônimo da vasta Bibliografia pré-século XX e da Bibliologia do século XIX, a 

Documentação ganharia o viés de macroforma de vida, ou a OS propriamente dita. 
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 Uma Macrodocumentação 

 

Retomamos aqui a análise anterior, porém, para caminharmos em sentido 

contrário. Apesar (novamente) de tratar a “ciência” da Documentação como Bibliologia 

(ou Documentologia), o Traité de Otlet (1934), irônica e/ou propositalmente, “é de” 

Documentation, e não de Bibliologie ou Documentologie. Esta divisão é dada justamente 

no capítulo de “fundamentação” de seu tratado, ou seja, no aporte epistemológico de 

delineamento das fronteiras da ciência que ele observa/propõe.  

Se tomadas, pois, como sinônimos, Documentação, a prática, e Documentologia, a 

ciência – o que parece ter sido o posicionamento da tradição que vai de Briet (1951) aos 

“neodocumentalistas” –, a Documentação seria a grande ciência da OS, cujos limites 

discursivos estariam, assim como a CI, permanentemente em mutação, não sendo nunca 

avistados. É certo que a própria epistemologia da CI retira deste discurso otletiano grande 

parte de sua argumentação sobre a noção de interdisciplinaridade. Se, por exemplo, a 

Bibliometria representa o campo que permite a predicação de “científica” à CI, esta, por 

exemplo, não passa de um ramo da Documentação, esta, ramo prático da 

Documentologia. Caberia, neste caso, pensar amplamente o conceito de Bibliologie ou de 

Documentologie em Otlet (1951) todas as vezes que tratássemos de Documentation. A 

profundidade deste campo, visto pelo advogado belga, será abordada na seção seguinte.  

 

 Algumas filosofias do documento 

 

Apesar de anteriormente delineadas em alguns aspectos, cabe-nos pontuar 

separadamente, a título de revisão, o ponto de vista de Paul Otlet e de Suzanne Briet 

sobre a noção de “documento”.  

 

 Otlet, o mago: do mage para Briet 

 

Suzanne Briet (1951) chama Otlet de le mage, le conducteur international. 

Segundo ela, com instituições solidamente articuladas, o advogado belga, como o 
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Instituto Internacional de Bibliografia, fundado em Bruxelas, a Classificação Decimal 

Universal, o Conselho de Associações Científicas, o Mundaneum, edifica-se um novo 

campo chamado Documentação. Como vimos, no entanto, parece-nos que o conceito de 

“documento” – diferentemente do conceito de “livro” – em Otlet (1934) é “pobre” diante 

da definição de sua discípula. O que de mais claro poderíamos extrair do Traité como 

inovação para uma filosofia do documento é a criação do neologismo ou apenas seu 

reconhecimento, posto que saberes bibliológicos, como Filologia e Diplomática, já 

atuavam com esta noção. Reconhecida esta última colocação, Otlet (1934) pouco 

contribuiu para o conceito em questão. O importante conceito de “unidade documentária” 

no âmbito da Documentação, como lembra Ortega (2011), provém de Briet (1951), 

apesar da influência otletiana em sua configuração. 

Resta da visão otletiana, porém, um aspecto fundamental que não pode ser 

desligado de uma epistemologia documentalista original: o reconhecimento da mutação 

dinâmica e rápida dos suportes que registram a informação na virada do oitocentos para o 

novecentos, que demandaria um outro olhar dentro da OS. Apropriar-se de um 

significante distinto de “livro” seria importante, neste sentido, não para negar este último, 

mas, ao contrário, para reiluminá-lo em sua aura e em sua aplicação.  

Otlet (1934, p. 13), por isso, antes de tratar de um conceito inovador que provoca 

uma fratura com as ideias bibliológicas anteriores, pensa, ao falar de document, nos 

novos ramos, galhos, braços – branches nouvelles – do livro. A observação fica mais 

lúcida no capítulo segundo, quando, após tratar de livres e documents, Otlet (1934, p. 

216) aborda os documents dits ‘substituts du livre’, onde relaciona, por exemplo, o 

cinema, a radiofonia e a televisão. Antes, pois, de “documentos propriamente ditos”, 

temos, na visão do advogado belga, “outros livros”. Nossa leitura do “documento” de 

Otlet (1934) procura, pois, perceber que as noções, como “unidade documentária”, estão 

vinculadas mais ao discurso filosófico da Bibliologia que propriamente à Documentação, 

e, logo, ao “documento”. O document de Otlet (1934) que conhecemos é, 

fundamentalmente, uma obra da leitura brietiana de Otlet (1934), e menos do Traité.  

Neste contexto, podemos destacar a inovação otletiana sobre a noção de 

“documento”, vinculada ao contexto do “princípio monográfico”, que “fraciona” a ideia 

de “livro” na apropriação prática do “documento” no fazer do organizador dos saberes. 
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Otlet (1934) usa a noção de “identidade” para correlacionar “intelecto” e “suporte físico 

da informação”. O “documento” que há no Livre não é único, mas resulta de um 

complexo múltiplo de elementos informativos que um só suporte pode conter. Este 

“princípio” fundamenta a pluralidade da noção de Livre, como permite, por sua vez, a 

diversificação das interpretações do conceito de “documento”, como realizado por sua 

discípula. (ORTEGA, 2011; SANTOS, 2007). 

 

 A mulher e seu antílope: da Madame Documentation para Otlet  

 

Por conta de sua divulgação e aprofundamento do trabalho de Paul Otlet, Suzanne 

Briet foi considerada a “Senhora Documentação”. É importante perceber que a 

“necessidade” tecnológica – ou necessidade de atualização tecnológica – é reforçada em 

Briet (1951) tão intensamente quanto em Otlet (1934). A Madame Documentation revisa, 

assim como o mestre, as possibilidades de aplicação da tecnologia para reprodução de 

documentos, mencionando e analisando técnicas como a fotografia, mecanografia, 

possibilidades de tradução automática, microfilme e o desenvolvimento da televisão
47

. 

Suzanne Briet (1951) aponta ainda para o progresso da cibernética – “spécialement à 

L'Institute of Technology du Massachussets” – à busca da automação dos processos 

documentais.  

O homo documentator de Briet (1951) deverá estar preparado para controlar os 

robots de amanhã – “La machine vaudra ce que vaut le servant”. Todas as possibilidades 

de reprodução do documento são de extrema relevância para o desenvolvimento do 

documento, da Documentação e, logo, da própria profissão do documentalista.  

 Segundo Suzanne Briet (1951), o documento reflete fundamentalmente as noções 

de prova e de ensino – documento como evidência. Para Briet (1951), documento é: “tout 

indice concret ou symbolique, conservé ou enregistré, aux fins de représenter, de 

reconstituer ou de prouver un phénomène ou physique ou intellectuel”. Briet (1951, grifo 

nosso) esclacere: “Une étoile est-elle un document? Un galet roulé par un torrent est-il un 

                                                 
47

  “La télévision documentaire assouplira par ailleurs la cinématographie documentaire en donnant 

aux usagers, ou radio-lecteurs, des possibilités d'étude qu'ils ne trouvaient pas dans les salles de cinema”. 

(BRIET, 1951) 
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document? Un animal vivant est-il un document? Non. Mais sont des documents les 

photographies et les catalogues d'étoiles, les pierres d'un musée de minéralogie, les 

animaux catalogués et exposé dans un Zoo.” 

 Briet (1951) aponta, para complementar, que, nas bibliotecas nacionais – 

repositórios centrais –, apareceram os centros e serviços de documentação. Lund (2009), 

em sua revisão da Documentação, lembra que Suzanne Briet possuía tanta preocupação 

com as questões práticas urgentes que pouco deixou escritos seus pensamentos. Sua 

definição geral diz apenas que “A document is a proof in support of a Fact”. Briet aponta 

para exemplos a partir de indagações, como: uma estrela é um documento? Ela o é, 

quando é catalogada ou quando é fotografada, ou quando simplesmente é colocada em 

um museu. 

 

When the antelope is catalogued, the very concrete antelope becomes a 

document itself. The concrete objects are, she writes, “initial 

documents” distinguished from what she calls “secondary 

documents” (Briet, 2006, p. 11). These initial documents may be 

considered concrete signs, having a physical connection to the object 

they represent. Further, Briet describes how new documents are 

created as derivates or secondary documents with the antelope 

considered the initial document and being the basis for a complex of 

documents such as catalogues, sound recordings, monographs about 

antelopes, articles about antelopes in encyclopedias, and so on. 

These secondary documents can be considered as symbolic signs that 

do not have a direct, physical connection to the primary object but on 

the contrary are dependent on the subjective, interpretative mind of the 

documentalist. In their entirety they create a new kind of culture for 

scientists, centers of documentation operated by documentalists who 

“perform the craft of documentation,” (Briet, 2006, p. 11) using a new 

cultural technique of documentation: ‘The proper job of 

documentation agencies is to produce secondary documents, 

derived from those initial documents that these agencies do not 

ordinarily create, but which they sometimes preserve. We are now at 

the heart of the documentalist’s profession. These secondary 

documents are called: translations, analyses, documentary bulletins, 

files, catalogues, bibliographies, dossiers, photographs, microfilms, 

selections, documentary summaries, encyclopedias, and finding aids.’ 

(Briet, 2006, pp. 25–26) (LUND, 2009, grifo nosso) 

 

 Lund (2009) vê em Briet um forte componente profissional – sua filosofia do 

documento busca uma transformação da prática profissional e institucional da OS, 

buscando transformar as bibliotecas em centros proativos de documentação. Esta visão 
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profissional intensifica o viés otletiano. “At the same time, Briet’s document theory 

differs in two important ways from that of Otlet, favoring a decentralized model of 

documentation and a diversity of secondary documents following the initial primary 

documents” (LUND, 2009). Ambos, no entanto, trabalham em prol de uma “comunidade 

internacional de documentação”. Este internacionalismo, no entanto, já podia ser 

visualizado a partir da experiência democrática norte-americana, que viria a ser a 

influência de Paul Otlet. Dentro desta experiência está a construção de uma 

epistemologia biblioteconômica e a revisão da singularidade do conceito de “biblioteca”.  

 

 Epistemologia da Biblioteconomia 

 

Se os principais acontecimentos históricos da Modernidade são, em geral, 

pontuados no território europeu, como revolução francesa, revolução industrial e 

revolução científica, é na “América” onde a aplicação de boa parte das consequências 

destas transformações receberá sua aplicação objetiva. Podemos afirmar que a 

Biblioteconomia propriamente dita, a “científica”, é um produto do “movimento da 

biblioteca moderna” da vanguarda norte-americana. Se as noções biblioteconômicas – em 

geral, identificadas com o discurso da Documentação e da Ciência da Informação – de 

acesso eficiente, eficaz e produtivo aparecem primeiro na Alemanha de Schrettinger 

(BUCKLAND, 2005), é na geração de Mevil Dewey que elas se estabelecem em 

definitivo. 

Em nossa visão, a definição de uma epistemologia da Biblioteconomia tem três 

momentos distintos: o ano “sagrado” de 1876 – annus mirabilis (VANN, 1978, p. 11) –, 

quando encontramos a fundamentação da American Library Association (ALA) e seu 

Journal, a publicação da obra Public libraries in the United States of America e da 

Classificação Decimal de Dewey; a publicação das Cinco Leis da Biblioteconomia, quase 

meio século depois, em 1931; o aparecimento da Epistemologia Social de Jesse Shera, 

nos anos 1950. Reunidas com outros movimentos, são estas manifestações indispensáveis 

para se pensar a amplitude da Biblioteconomia como um discurso potente da OS nos 

quase cem anos entre 1876 e 1950.  
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Em meados do oitocentos, uma abordagem anglófona, com foro geográfico entre 

o demarcado nos Estados Unidos, surge, a partir de um grupo de visionários, voltada para 

dinamizar o acesso ao conhecimento a partir de uma plataforma linguística comum. 

Colocar o mundo em uma só coleção de signos; colocar o mundo em uma simples e breve 

coleção de signos – conferir um legitimate use para os artefatos do conhecimento 

(DEWEY, 1978c, p. 198). É justamente o século XIX que inicia a recuperação da 

Retórica e da Filologia como temáticas de investigação, abandonadas pela filosofia como 

objeto ao longo da antiguidade e do medievo. O paralelismo indicado – disciplinarização 

da OS e grande ascensão da Filologia e dos estudos linguísticos – não pode, no entanto, 

sabemos, representar o espelho de testemunho da hipótese.  

Não é por “nascer” no século XIX que a Biblioteconomia tem, na linguagem, sua 

essência, nem é o século XIX uma âncora definitiva para estacionarmos nossas 

indagações de origem. O mesmo nos pegamos tentados a afirmar quando, diante de uma 

reformulação de regimes epistemológicos em meados do século XX, percebemos as 

nuances conceituais e as circulações institucionais que levaram até a constituição do 

neologismo “ciência da informação”, e as manifestações conceituais-históricas 

contemporâneas ao seu nascimento, como pós-industrialismo, pós-modernidade, 

interdisciplinaridade, tornaram-se acepções da noção, sem uma reflexão epistemológica, 

sem um criticismo estabelecido e, principalmente, sem uma compreensão filosófica de 

cunho histórico.  

Como afirma Souza Filho (1985, p. 212), na antiguidade, o “estudo da linguagem 

é praticamente relegado aos domínios da retórica, como sistematização dos recursos 

estilísticos da linguagem”; ao mesmo tempo, o estudo da “gramática, como classificação 

e descrição dos elementos componentes de uma língua empírica, que adquire caráter 

normativo ao procurar padronizar o uso da língua, estabelecendo os critérios e regras para 

o emprego correto dos termos e para a construção de sentenças”. A redução do mundo à 

linguagem – ou, ainda, à representação – diz respeito ao caminho percorrido por uma 

epistemologia biblioteconômica nascitura, no bojo do século XIX e que, em grande parte, 

ainda resiste em nossa infraestrutura teórica.  

Reduzir ao mínimo mnemônico o complexo das linguagens ordinárias e constituir 

uma plataforma comum de escorrimento da comunicação é base constituinte da 
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anglofonia bibliológica, que conferiria um poder cada vez maior ao número do que à 

palavra. Uma linhagem quantitativa na OS tem aqui seu nascimento, e o aparecimento 

dos primeiros macrossistemas de classificação são a miragem perfeita para este 

reconhecimento. As disciplinas que Ranganathan (2009), em 1931, demarcará como solo 

biblioteconômico – classificação bibliográfica; catalogação, serviço de referência, 

administração de bibliotecas, produção de livros, seleção de livros, organização da 

biblioteca, política biblioteconômica (esta, ponto central da segunda lei) – já estavam ali 

fundamentadas. 

A reflexão filosófica sobre essa epistemologia sairá também desta tradição 

anglófona, porém, mais de meio século depois. Fallis (2002) identifica, no ano de 1952, a 

discussão aberta por Jesse Shera e Margaret Egan
48

 na busca em torno de uma nova 

disciplina
49

. Esta nova disciplina – uma matéria metacientífica – deveria se preocupar 

com uma estrutura de investigação efetiva dos complexos problemas de processos 

intelectuais de formação do conhecimento. A disciplina em questão seria a Epistemologia 

Social e foi apresentada no artigo Foundations of a theory of bibliography. No entanto, 

como lembra Oddone (2007, p. 110), o trabalho “não mereceu citações nem gerou 

discussões entre os pesquisadores e bibliotecários que se encontravam em atividade 

naquele período”.  

É importante perceber que a Epistemologia Social é apresentada em um periódico 

de Biblioteconomia; seu escopo é como recorte panorâmico a Bibliografia; esta, uma 

“Bibliografia” ampla, devota da Bibliografia Textual, que vai além da raiz etimológica 

dos termos vinculados ao livro e à biblioteca, assim como Otlet (1934) pensava; e, por 

fim, com uma profundidade tamanha, apesar de seu recorte, capaz de antecipar diferentes 

                                                 
48

  Reconhecemos aqui a importante presença de Egan junto de Shera na formulação da 

Epistemologia Social. No entanto, diante do fato de que os trabalhos seguintes no tema foram “mais” 

explorados pelo último pesquisador, adotamos seu nome para qualquer referência à abordagem, sem, no 

entanto, desmerecer a coautoria. O mesmo ocorre com Albrechtsen e Hjorland na Análise do Domínio. 

Hjorland procurou em publicações seguintes àquela de 1995, quando a Análise do Domínio é apresentada 

em coautoria com Albrechtsen, aprofundar o tema, além de se dedicar profundamente à epistemologia, o 

que nos fez optar por trabalhar a abordagem mais ligada ao seu nome. 
49

  A importância e a maturidade do trabalho de Jesse Shera são demonstradas, por exemplo, na 

publicação de um número da revista Social Epistemology, v. 16, n. 1, de 2006, que trata estruturalmente da 

Epistemologia Social sheriana, bem como de outras revisões recentes das propostas do autor, como a de 

Oddone – ODDONE, N. Revisitando a “Epistemologia Social”: esboço de uma ecologia sociotécnica do 

trabalho intelectual. Ci. Inf., Brasília, v. 36, n. 1, p. 108-123, jan./abr. 2007. 
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discussões apresentadas posteriormente na CI como vanguardas, viradas ou abordagens 

inéditas.  

Em resumo, a Epistemologia Social se demonstrava muito além dos problemas 

terminológicos de definição da área: voltava-se para todas as disciplinas ligadas aos 

estudos da OS e conferia, por exemplo, ao termo “biblioteconomia”, grande amplitude e 

uma visão coerente dentro do cenário epistemológico que a raiz etimológica do termo 

anunciava, amplitude que, mais tarde, seria defendida, dentro da área, como necessária, 

com a qual se procurou justificar a necessidade de substituição do termo para “ciência da 

informação”; noção que, ao contrário do que anuniavam, especializava a área.
50

 

Porém, esta mesma Biblioteconomia permitiria, em sua epistemologia, 

compreender os problemas contemporâneos do discurso da Ciência da Informação: como 

lembra Buckland (2005), as escolas de library science abrigaram o discurso da library 

and information science ou apenas library science. Estes problemas são visulazidos pela 

reflexão de Mostafa (1985), e colocados sob dois prismas: de um lado, o “liberalismo 

cientificista”, de outro, o “liberalismo profissional.” Mostafa (1985), acompanhando, em 

certa medida, a preocupação sheriana sobre o posicionamento do “social” no campo, 

chama a atenção para a construção, na visão da library science, de uma “neutralidade 

científica”, já antevista, no fundo, pelos primeiros indícios de uma “epitemologia 

biblioteconômica”: em Martin Schrettinger, como mencionado ocorre a primeira tentativa 

de afastamento de um discurso de ordem natural para um discurso de ordem pragmática 

sobre a prática do bibliotecário. 

Visando pontuar a Biblioteconomia sob o solo do “materialismo histórico”, 

Mostafa (1985) buscava ampliar a noção de “historicidade” – que será tão cara aos 

“neodocumentalistas” que estão na sequência de sua argumentação. A crítica da 

epistemóloga colocava em questão não apenas a epistemologia da Biblioteconomia, como 

a princípio pode parecer, mas a própria filosofia da OS, ao demonstrar que nem o “fazer-

instrumental-rotineiro-operacional” nem o “fazer-tecnológico-científico” cumpririam seu 

                                                 
50

  Na era da Internet, nas palavras de Fallis (2002), a CI poderia servir como um laboratório de teste 

do trabalho teórico em Epistemologia Social. Segundo Egan & Shera (1952, apud Budd 2002), a 

Epistemologia Social significa o estudo dos processos da sociedade em sua procura para a apreensão da 

relação perceptiva e compreensiva do ambiente em sua totalidade, como na Bibliografia textual, 

abrangendo os aspectos físicos, psicológicos e intelectuais.  
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papel científico – ou sua tentativa de ganhar o título de “ciência”. Se reconhecidas estas 

duas linhas como polos estruturais da OS, questiona-se aqui nosso próprio fundamento, 

antes da cientificidade, nossa própria “questão” no mundo. E não é nem o passado 

bibliológico nem o presente significado pela expressão information science, com o aporte 

das tecnologias inovadoras do século XX, que resolveria nossa “cientificidade”. A 

ausência de uma historicidade nos discursos da OS nos afasta da compreensão social da 

construção de nossas práticas. E isto a “Neodocumentação” atacará, com Buckland 

(2005) e Rayward (1996). 

 

 O nome da Biblioteconomia 

 

O ano de 1802, inaugural para um pensamento bibiológico, com Peignot (1802) e 

sua obra enciclopédica, guarda também um ponto de grande relevância para o 

pensamento biblioteconômico: é ali que o beneditino alemão Martin Schrettinger deixa a 

vida monástica, deixando de lado as bibliotecas do claustro e partindo para a organização 

de bibliotecas particulares. Será com Schrettinger que o termo library science será 

constituído, ainda em 1772, em Nuremberg. (BUCKLAND, 2005, p. 23) 

Sob influência kantiana, Schrettinger propôs a impossibilidade de imitação da 

ordem da natureza – ordem inatingível à consciência humana –, buscando, para isso, uma 

razão pragmática: os usuários seriam melhor atendidos a partir de um arranjo simples, 

com obras facilmente identificáveis – um instrumento básico desta transformação será o 

catálogo de assunto. Com isso, o bibliotecário alemão redefine o termo 

“biblioteconomia”, conferindo a ele os pressupostos da epistemologia que será 

desenvolvida em seu entorno: da ordem da natureza para o acesso – “A ‘library’ is a 

substantial collection of books, whose arrangement sets each person who is eager to 

know in the position to use, without loss of time, any treatise in it according to his need” 

(SCHRETTINGER, 1808 apud BUCKLAND, 2005, p. 24)
51

 – não será outra a proposta 

epistmeológica da Biblioteconomia norte-americana, aquela que multiplicará o discurso 

                                                 
51

  O seguinte documento foi consultado por Michael Buckland (2005): SCHRETTINGER, M. 

Versuch eines vollständigen Lehrbuchs der Bibliothek-Wissenschaft oder Anleitung zur vollkommenen 

Geschäftsführung eines Bibliothekars in wissenschaftlicher Form abgefasst. Munich: Author, 1808-10. 
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biblioteconômico para o mundo a partir de 1876. A palavra “biblioteconomia” – ou 

library science – ganha aqui sua significação moderna e pragmática: pequeno conjunto de 

técnicas simples visando dinamizar o acesso aos livros em um dado ambiente. 

Para Ranganathan (2009, p. 293), a Biblioteconomia é uma ciência como outras 

na árvore do conhecimento. Mas, dentro da longa discussão que há nesta afirmação – a 

verdadeira cientificidade do saber biblioteconômico e dos demais discursos da OS –, 

encontramos o problema já apresentado da terminologia que rege a circulação destes 

discursos. De um lado, o termo “biblioteconomia” responderia, segundo sua raiz 

etimológica, por um conjunto de regras para organizar livros em um determinado 

ambiente. No caso brasileiro, porém, é tomado como o estudo da biblioteca – ou seja, 

como a “bibliotecologia” em si. Por sinal, é este exatamente o termo adotado pela 

tradição latino-americana de origem espanhola – bibliotecología. Enquanto isso, 

encontramos os correlatos britânico – librarianship – e norte-americano – library science 

– que podem, em uma interpretação semântica, e não pragmática, apontar para noções 

distintas do fazer que é tecido, no Brasil, sob o termo “biblioteconomia”. Por trás do 

problema terminológico, a mesma questão: a polifonia de um objeto que está no centro da 

nomenclatura, ou seja, a biblioteca.  

 

 O nome da biblioteca 

 

Poucos são os significantes carregados de tanta poeira simbólica. Jamais 

saberemos um conceito primário de biblioteca, tamanha a carga de estratos de linguagens 

sobre este termo, conforme a cultura que o apropria. A ideia de uma publicização dos 

saberes a partir da “biblioteca” está definitivamente demarcada no projeto da vanguarda 

norte-americana. A “biblioteca pública” conceituada a partir da experiência de Dewey, 

Cutter, Poole dentre outros visionários, inicia-se com discussões em meados do século 

XIX. Esta “biblioteca” indicava a padronização, a partir da integração interna dos 

recursos com uma classificação única, criação de catálogos de assunto, fluxo de trabalho 

que reflita a administração científica, políticas de seleção que obedeçam a uma aquisição 

cooperativa, serviços de referência com ênfase na instrução do leitor, desenvolvimento de 

um Paid Help Department, ou serviço de assistência individual e especial, 
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disponibilização de séries de fontes bibliográficas para avaliação dos recursos correntes, 

formulação de regras detalhadas que exigem decorum e enfoque restrictive, mas que 

sejam elaboradas para o benefício dos usuários (VANN, 1978, p. 37). Visões 

integradoras, como a apropriação, pela biblioteca, dos mais diferentes suportes, já 

estavam na visão conceitual e prática de Schrettinger, na virada dos séculos XVIII para 

XIX, antecipando a expansão do conceito de “documento” de Otlet para Briet. 

(BUCKLAND, 2005) 

Dewey (1978c) descreve a biblioteca a partir de três classes genéricas: bibliotecas 

de armazenagem, de entretenimento e bibliotecas-laboratórios. Esta última, atenta o 

bibliotecário, representa uma função moderna, diretamente ligada aos desenvolvimentos 

científicos. A biblioteca, reunindo estas três funções, define-se pela ideia de educação 

permanente – “The modern library idea assumes that education is noto for the young 

only, but is to last all through life, and that it is to be given not alone in the schools, 

which furnish the best tools for carrying on an education, but that it is to be given at the 

home and in connection with the regular work of life.” (DEWEY, 1978c, p. 188) 

A biblioteca deweyana é ainda tomada como a parte central e mais importante de 

qualquer instituição. Sua famosa indicação da biblioteca como people’s college é 

manifestada, por exemplo, em 1890 (DEWEY, 1978c, p. 199). Esta noção inverte a visão 

fisicalista sobre uma epistemologia biblioteconômica: não estamos tratando antes de uma 

organização, ou de um acervo, ou de um sistema. A biblioteca é, na verdade, nada mais 

do que uma assembleia de indivíduos envolvidos com os múltiplos saberes produzidos 

pelo homem. Reposicona-se, pois, a noção de “público” como central no pensamento da 

OS. 

Em Shera (1973) devemos ter esta metáfora da biblioteca e do conhecimento 

como guia; ela se ajusta à metáfora das cidades metodológicas. O representante de uma 

segunda grande escola biblioteconômica norte-americana, oriunda de Chicago, reconhece 

que a biblioteca não resolveria todos os problemas sociais apresentados no mundo, mas 

seus potenciais poderiam fornecer as ferramentas para propôr soluções, principalmnete, 

meios alternativos. A relação intrínseca entre OS e educação afirmada pela geração do 

annus mirabilis no século XIX é novamente delineada: a biblioteca tem um papel direto 
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no projeto da educação de desenvolver a capacidade de propôr estas soluções alternativas 

indicadas acima.   

 

 Uma Microbiblioteconomia 

 

Se tomarmos a raiz etimológica, que indica uma filiação às noções de norma 

(regra), de espaço (ambiente) e de registro (livro), a chamada “biblioteconomia” não 

responde apenas por uma técnica no contorno de uma instituição, mas, 

fundamentalmente, resume-se ao conjunto de técnicas para administrar este acervo. Este 

uso da noção “biblioteconomia” se aproxima muito da apropriação latino-americana do 

termo, principalmente França, Espanha, Portugal e América Latina.  

Das visões de Martin Schrettinger, entre os séculos XVIII e XIX, à 

Biblioteconomia norte-americana, consagrada no século 1876, a expansão do discurso 

tratado por “biblioteconômico” propôs uma noção de acesso e de desenvolvimento das 

possibilidades de conhecimento – como lembra Buckland (2005), quando, em 1921, a 

cadeira de Library Science foi criada na Universidade de Berlim, acreditava-se que o foco 

seria a análise de manuscritos medievais, compreensão do livro antigo e outras técnicas 

orientadas apenas para a prática histórica, quando a intenção estava no foco em 

investimento para construção de uma infraestrutura de apoio à investigação científica, ou 

seja, a determinação de uma plataforma para a economia da produção intelectual. 

Esta “biblioteconomia” nada mais seria, em verdade, que um domínio visualizado 

por Paul Otlet, por Suzanne Briet e por outros chamados “documentalistas” do século 

XX, que perceberam a inércia de diferentes instituições biblioteconômicas, legando a 

estas a noção de unidade atávica do conhecimento, enquanto os centros de documentação 

atuavam de forma dinâmica – e agressiva – na direção do usuário. O velho problema da 

distinção se encontra: é exatamente em prol de uma “OS agressiva” que a vanguarda 

biblioteconômica norte-americana, com lastros significativos do pensamento alemão de 

Schrettinger, busca se constituir. Dentre os perfis recolhidos por Dewey (1902, p. 89) 

para definir o que poderá ser o bibliotecário ideal no século XIX, está a courage active, 

brave, com espírito de trabalho, energia, persistência, lealdade, cooperação, educador. 
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 Uma Macrobiblioteconomia 

 

Se aproximamos a noção latina “biblioteconomia” da tradição anglófona que se 

desenvolve dentro da OS até meados dos anos 1960 sob significantes como library 

science e librarianship, encontramos outro ponto vista, agora horizontal e que representa 

não apenas um domínio, mas um campo que, dentre outras coisas, possibilita a 

construção dos demais discursos da OS no século XX, ainda que tenha sido exatamente o 

ponto de inflexão crítico para este surgimento – exemplo, a Documentação, para alguns, 

nasce dentro da OS, ou seja, dentro dos estudos que se concentravam na “organização dos 

saberes”, então representados estrutralmente por uma “Biblioteconomia anglófona”, 

exatamente como crítica à Biblioteconomia.  

Perfis biobibliográficos ajudariam a compor este cenário. No entanto, um perfil 

resumiria esta condição: Suzanne Briet seria aqui interpretada, diferentemente de um 

documentalista, a maior bibliotecária de seu tempo, pois revolucionou o campo, 

propondo uma dada ênfase: a chamada “Biblioteconomia documentalista”. De fato, como 

descreve Day (2001, p. 21), Suzanne Briet foi a primeira mulher bibliotecária da 

Bibliothèque Nationale, e criou o setor de Catálogos e Bibliografias entre 1934 e 1954 – 

ou seja, atuou com práticas tradicionais da “biblioteconomia”.  

Mais objetivamente, se reconhecida a importância da Epistemologia Social, da 

ontologia ranganathiana e da abodargem do acesso no século XIX nos Estados Unidos, 

percebemos a transformação pontual que a presença de uma “macrobiblioteconomia” no 

pressuposto de que as construções de mediação informacional partem de construtos 

sociais e devem abarcar o problema da cognição, ou como o homem aprende; o problema 

da cognição social, ou como a sociedade aprende; e a história e a filosofia do 

conhecimento existente em diferentes culturas, ou, como a sociedade transformou em 

memória seus saberes, e como esta mesma sociedade interpreta seu conhecimento 

salvaguardado
52

.  

                                                 
52

  Neste aspecto, Jesse Shera antecipa alguns dos grandes deslocamentos da tradição cognitiva 

informacional. A cognição situada, por exemplo, discutida por autores como Venâncio, Borges e Campos na 

produção epistemológica contemporânea da CI, tem em Shera um reflexo remoto, sólido e integracionista. 

Dentre os trabalhos dos citados autores, podemos levantar os seguintes: VENÂNCIO, L. S.; BORGES, M. 
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Esta filosofia social das disciplinas da informação não exclui as contribuições 

físicas do conhecimento informacional, as contribuições da engenharia computacional, 

tratando as ciências físicas tão relevantes quanto as sociais no desenvolvimento da 

pesquisa da área. O fundamento, por exemplo, da Epistemologia Social identifica seu 

caráter humanista, solidário, que procura a compreensão a partir do cruzamento de 

olhares diferentes sobre o mesmo objeto, antecipando discussões contemporâneas sobre a 

relação homem-informação nas abordagens sociais e pragmáticas, como já mencionado
53

.   

De um modo geral, o pensamento sheriano atesta que a Epistemologia Social 

deveria providenciar um fundamento teórico para a epistemologia da OS. A base 

estrutural desta epistemologia se encontra na ideia de que os processos sociais que 

cercam as atividades dos profissionais da informação não podem ser negligenciados na 

apreensão epistemológica. Desta maneira, a análise de outras culturas é imprescindível 

nessa epistemologia: esta análise desvela uma noção interdisciplinar – de escambo com 

outras áreas – e uma noção antropológica – só podemos pensar a CI em comparação com 

os sistemas sociais que a cercam, e sobre os quais nossa área intervém. (BUDD, 2002). 

A percepção de Budd (2002) demonstra como Jesse Shera desenvolve, em termos 

filosóficos, os fundamentos pragmáticos da epistemologia da OS, atingindo duas das 

características elementares da OS: a) sua clássica função como ciência aplicada; b) sua 

fundamental atuação como ciência social interpretativa, íntima da Biblioteconomia 

erudita, da Bibliografia textual. Isto significa que uma filosofia do campo não pode nunca 

prescindir de uma filosofia do trabalho, isto é, de uma teorização que orienta, em suas 

bases, a ação, a prática do profissional que intervém na informação, seja organizando, 

seja preservando. Do mesmo modo, a epistemologia da OS não poderia se furtar de uma 

filosofia do praxiológico, seja ela com base sociológica, histórica, antropológica ou 

psicológica.   

 

                                                                                                                                                 
E. N. Cognição situada: fundamentos e relações com a Ciência da Informação. Enc. Bibli.: Rev. Eletr. 

Bibliotec. Ci. Inf., Florianópolis, n. 22, 2o. Sem. 2006.; CAMPOS, L. F. De B.; VENÂNCIO, L. S. 

Perspectivas em (in)formação: tendências e tensões entre abordagens físicas, cognitivistas e emergentes. 

Transinformação, Campinas, v. 19, n. 2, p. 107-118, maio/ago. 2007. 
 
53

  Oddone (2007, p. 111) aponta que a Epistemologia Social já foi pensada como uma disciplina-

mãe, um fundamento para a Biblioteconomia e a Bibliografia, além da Comunicação. 
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 Algumas filosofias da biblioteca 

 

 Pensar a “biblioteca” se tornou objeto não apenas da Biblioteconomia, mas de 

diferentes campos, como Educação e Estudos Literários, que apresetam uma ligação 

objetiva com a história e com o desenvolvimento do conceito. Selecionamos as visões de 

Ranganathan (1931), Shera (1977) e Rendón Rojas (1996a) nos permitem perceber a 

abertura que a noção nos traz. É preciso, naturalmente, reconhecer que a grande 

revolução no conceito está nos EUA, no mundo do século XIX. Noções como library 

economy e a própria noção de public library carecem de ampla revisão.  

 

 Shera, a biblioteca e a práxis 

 

A biblioteca que há na epsitemologia social sheriana percebe a prática da OS a 

partir de sua justificativa social. Catalogar, classificar, preservar são práticas pensadas, 

desta forma, como tarefas técnicas institucionalizadas por uma filosofia da resolução de 

problemas da sociedade. O fazer do organizador dos saberes é produto de um processo 

social, a comunicação. Como fenômeno da comunicação, a informação não se encontra 

em estado de inércia sintática e semântica: sua forma e seu conteúdo são instáveis, 

sobrevivem através da modificação de canais de comunicação e das nuances de absorção 

e dispersão dos intérpretes da realidade. Não há, pois, no estudo social, que é a análise da 

dinâmica da organização dos saberes, a ideia unilateral do controle matemático ou da 

definição final das formas de aquisição, guarda e dispersão dos artefatos. São estes, 

fenômenos inabarcáveis no mundo físico. Só podem ser compreendidos em sua condição 

de transformação, em sua realidade viva e mutante, em sua vivência. 

Esta epistemologia busca a relação entre os usuários da informação no solo da 

construção de suas formas de perceber do mundo. Como o próprio pesquisador comenta, 

a década de 1960 é um período de “incríveis avanços tecnológicos” (SHERA, 1977, p. 

259), onde era colocada sobre a tecnologia a solução de muitos problemas, como a 

recuperação da informação, dando-se pouca relevância ao juízo das atividades, ao 
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conhecimento, ao social, à hermenêutica. Justamente estas categorias pragmatistas a 

Epistemologia Social elegerá como fundamentais.  

Shera (1973) chama a atenção para a missão social do campo. O escopo de 

estudos da OS, segundo o autor, deve abarcar tanto o sistema cognitivo do indivíduo 

como sua rede de comunicação. É neste âmbito que a Epistemologia Social seria uma 

filosofia das ciências que trata do conhecimento em sua vivência na estrutura social de 

construção coletiva dos indivíduos, para além da representação, tomando a linguagem 

como ação, antecipando profundas discussões contemporâneas ligadas, por exemplo, ao 

estudo das redes sociais e aos estudos culturais de uso e compartilhamento da 

informação. Shera (1973), influenciado por uma escola russa que posiciona a área na 

plataforma das ciências sociais – apesar deste foco de pensamento estar no âmbito da 

comunicação científica –, convoca a pesquisa na OS, a partir de 1950, a preocupar-se 

mais com os fundamentos sociais da área do que com suas bases físicas.  

O autor parte da instituição que representa uma das mais frutíferas metáforas 

conceituais do campo: a biblioteca. Esta, uma construção social, nos faz refletir que todo 

o conhecimento se dá através de transversalidades subjetivas. Em meio a estas 

transversalidades, se posiciona o bibliotecário – ou bibliógrafo, ou documentalista, ou 

cientista/profissional da informação –, um intérprete alocado dentre um complexo de 

contextos. O fim último da comunicação está na noção de compreensão. Daí, a 

mensagem carece de interpretação – e essa só pode se dar na investigação do social na 

epistemologia, dos usos que fazemos de nossa realidade. (SHERA, 1973) 

Desta maneira, a Biblioteconomia tem como objeto principal o indivíduo em sua 

comunidade, ou a sociedade, em sua convivência com a informação – não 

necessariamente a “sociedade da informação”. Para investigar estes grupos de indivíduos, 

a Epistemologia Social – que também pode ser chamada de cognição social, ou uma 

visão contextual das possibilidades analíticas cognitivas – buscaria apreender o problema 

complexo do conhecer, a maneira como a sociedade percebe e compreende o mundo. O 

foco desta disciplina seria a produção, o fluxo, a integração e o consumo de todas as 

formas de comunicação em seu tecido social. (SHERA, 1973)  
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 Rendón Rojas e a casa do ser 

 

Em sua “análise filosófica da Biblioteconomia”, Rendón Rojas (1996a) recupera a 

noção heideggeriana do “ser-no-mundo”, fundada na relação com a linguagem. Neste 

sentido, o  

 

[...] Ser-en-el-mundo no es estar sólo en medio de una totalidad de 

instrumentos, sino el estar familiarizados con una totalidad de 

significados. El hombre a través de una precomprensión, que es cierto 

‘patrimônio de ideas’, ciertos ‘prejuicios’ que se tienen y del adecuado 

uso de los signos, llega comprensión que articula los significados. 

(RENDÓN ROJAS, 1996a, p. 11, grifo nosso) 
 

 Como a filosofia do Heidegger tardio correlacionará linguagem e ontologia, 

tomando a linguagem como “casa do ser” e, sendo a biblioteca um dos espaços 

privilegiados de desenvolvimento da linguagem, Rendón Rojas (1996a) percebe a 

relevância direta da relação entre biblioteca, práxis biblioteconômica e existência. 

 

Para nuestros fines es suficiente constatar el hecho de que el hombre 

como proyeto que se realiza en un mundo de cosas, necessita una 

orientación para llevarlo a cabo [...] uno de los instrumentos, entre 

otros, que satisface estas necessidades, es la actividad 

bibliotecológica [...].(RENDÓN ROJAS, 1996a, p. 11, grifo nosso) 
 

 Em outras palavras,  

  

Efectivamente, mediante esta actividad se le ofrecen al hombre unas 

instrucciones (información y con base en ésta puede criar 

conocimientos) para desenvolverse en el mundo, se le proporciona la 

tradición cultural impressa en documentos para que obtenga la 

precomprensión que lo llevará a la organización de sus conocimientos y 

por último si el lenguaje es la casa del Ser y la biblioteca es la casa de 

uno dos tipos de lenguaje, entonces la biblioteca guarda al Ser y 

además si recordamos la noción de verdad de Heidegger como 

develación del Ser, entonces en la biblioteca está el Ser que tiende al 

hombre revelarse a él. (RENDÓN ROJAS, 1996a, p. 11, grifo nosso) 

 

 A biblioteca, como uma espécie destacada de “casa do ser” nas sociedades que se 

seguem desde a Antiguidade, proporcionaria uma oportunidade do homem de atingir uma 

existência autêntica através da linguagem – “el lenguaje les descubre el ente y así la 
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possibilidad de apropriar-se de él e incluirlo en su proyeto”. (RENDÓN ROJAS, 1996a, 

p. 12) 

 Desdobra-se desta visão a ideia de documento aproximada do conceito de “livro” 

em Otlet (1934), ou seja, documento como “objetivación del espíritu humano”. Por sua 

vez, a biblioteca é tomada como “uno dos lugares donde no sólo se da información y 

conocimientos, sino en donde se realiza al autoconocimiento del espíritu humano 

objetivizado”. (RENDÓN ROJAS, 1996a, p. 12) 

 É oportuno perceber que esta correlação está na cultura indiana, de onde provém 

Ranganathan. Do simbolismo dos Vedas, livros sagrados da literatura e religião védica 

(os sastras ou shastras são obras que tratam das regras de conduta dos seguidores do 

hinduísmo), retiramos a mesma reflexão oriunda da relação Heidegger-linguagem-

biblioteca desenvolvida por Rendón Rojas (1996a). A palavra que designava as 

bibliotecas na Índia antiga era sarasvati-        -bhandagaras, que significava ‘casas do 

tesouro da deusa do saber’ (RANGANATHAN, 2009, p. 39). No entanto, a complexidade 

da visão ranganathiana conduz o filósofo a pensar do mantra de sua primeira lei à 

digvijaya retórica da expansão das bibliotecas. 

 

 O mantra, a digvijaya e as noites de Ranganathan 

 

Shiyali Ramamrita Ranganathan (1892-1972) nasceu no estado de Madras (Tâmil 

Nadu) na Índia e pode ser considerado um dos pensadores mais originais da 

Biblioteconomia. O filósofo e matemático indiano coloca a biblioteca como centro da 

transformação social e política, assim como o fazem as gerações de Melvil Dewey e 

Charles Cutter nos Estados Unidos e, na Europa, a corrente documentalista a partir de 

Paul Otlet. Diferentemente, porém, destes, encontramos, naqueles, grandes clarões na 

leitura ocidental sobre o pensamento do mestre das 5 Leis da Biblioteconomia, 

principalmente, pela dificuldade da recepção do sânscrito e da complexidade que há no 

bojo da filosofia indiana como um todo. Especificamente, o léxico ranganathiano é 

povoado por hipotextos e alusões ao misticismo védico e ao hinduísmo.  

Da generalização do pensamento biblioteconômico em cinco grandes deduções, 

sustentadas por análises indutivas, aos princípios de “facetação” do universo a partir das 

práticas bibliotecárias, Ranganathan (2009) consegue utilizar métodos filosóficos 
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tradicionais interpenetrados por uma abordagem que claramente trataríamos como “pós-

moderna”. Sua primeira lei, de onde partem as demais, encontra sua gênese, segundo seu 

relato, já nas “altas horas da noite”, em 1928, quando, de volta à Índia após os estudos na 

Inglaterra, trabalhava na biblioteca, e um antigo professor, Edward B. Ross, lhe disse: 

“Você quer dizer, os livros são para usar; você quer dizer que esta é a sua lei”. Parte daqui 

a “cosmologia” da biblioteca ranganathaniana. (RANGANATHAN, 2009, p. 3) 

Da ênfase na preservação, a filosofia biblioteconômica indiana representada pelo 

matemático estabelece, em acordo com o desenvolvimento das linhas de pensamento da 

Biblioteconomia americana, da Documentação otletiana e da CI anglófona como um 

todo, o foco no acesso como principal marca da prática do bibliotecário. Ranganathan 

(2009, p. 7) nos demonstra que a perseverança na máxima “os livros existem para serem 

preservados” usurparia o lugar da primeira lei, “os livros são para usar”. O indiano 

lembra que, antes da prensa, a cópia do Mahabharata levava toda uma vida e, assim, 

justificava-se a negligência com a primeira lei.  

Está presente, pois, na “biblioteca” de Ranganathan (2009), o enfoque na 

acessibilidade, seja aquela de ordem espacial, a partir da localização da instituição no 

seio de uma comunidade – “quando me ouviram sugerir uma localização na rua 

comercial, que atravessa o coração da cidade” (RANGANATHAN, 2009, p. 11) – e seja 

aquela de ordem temporal, a partir da abertura da biblioteca em horários não 

convencionais. O enfoque está ligado àquilo que o indiano trata de “magia do mantra” da 

primeira lei. Por essa lei, o conceito de biblioteca aqui colocado só existe no uso – “Uma 

biblioteca moderna não pode existir sem leitores.” (RANGANATHAN, 2009, 42) 

Enquanto a Terceira Lei aponta para uma ampla investigação retórica dos 

potenciais da publicidade aplicada na biblioteca, a Quarta Lei nos permite pensar a 

biblioteca como metáfora da “cidade logológica”: poupar o tempo do leitor significa criar 

uma infraestrutura que permita a dinâmica de circulação de conhecedores e 

conhecimento, contando com medidas de perda de tempo, livre acesso, arranjos 

classificados para as estantes, sinalização nas vias onde a informação pode ser 

encontrada, catalogação cooperativa, construção de um serviço de referência 

especializado no atendimento. Este último estaria subdividido em dois: serviço de 

referência rápida e serviço de referência de longo alcance. O primeiro seria representado 
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por balcões de informação de fácil localização para orientação dos leitores e instrução, 

além de consultas simples; o segundo responderia por um contato ampliado entre leitor e 

serviço de referência, que aponta para o acompanhamento do bibliotecário até as estantes 

com o usuário. (RANGANATHAN, 2009, p. 226) 

Da Quinta Lei, Ranganathan (2009, p. 263) retira o princípio vital das bibliotecas: 

“[...] ser um instrumento de educação universal que reúne e difunde livremente todos os 

recursos de ensino e dissemina o conhecimento com a ajuda delas.” A “grande biblioteca” 

em Ranganathan (2009, p. 48) está em uma inversão da filia tradicional do pensamento 

biblioteconômico: o foco continua sendo a amizade ao conhecimento, mas este não está 

nos livros, mas no usuário – precisamente, no diálogo com o usuário. O bibliotecário 

deve, por isso, ser “amigo, filósofo e guia” para o usuário, deve servir à comunidade.  

A “grande biblioteca” mira-se no mantra “educação para todos” – foco da segunda 

lei, a cada leitor o seu livro –, ou seja, democracia. Sua “suprema sabedoria”, afirma 

Ranganathan (2009, p. 59), está na arte da estratégia de guerra – “A Segunda Lei não 

aceitará uma derrota. No final, vencerá. Esta é a nossa fé”. Ela responderia pela quebra 

das diferenças de tratamento entre homens e mulheres, entre homens do campo e da 

cidade, entre crianças e adultos, entre negros e brancos, entre toda classe de 

trabalhadores, buscando a afirmação de igualdade. Está aqui um princípio claro de 

contextualidade – cada região responde por um tipo de interesse. A “democracia 

ilimitada” defendida pela Segunda Lei responde, por fim, pelo direito irrestrito ao ensino 

e ao entretenimento. (RANGANATHAN, 2009, p. 92) 

No caso da segunda lei, no pensamento ranganathaniano, interessa-nos 

fundamentalmente o conceito intraduzível para o mundo ocidental: digvijaya. O termo 

significaria, na Índia Medieval, o processo de conquista no sentido de alastrar sua 

influência sobre outros povos. Em linhas gerais, tratar-se-ia de uma campanha militar e, 

por extensão, da vitória desta campanha vivenciada em um espaço territorial vasto. A 

digvijaya é a responsável por levar a “boa nova democrática anuncia pela incansável 

Segunda Lei”. (RANGANATHAN, 2009, p. 94) 

A digvijaya biblioteconômica só pode ser pensada, segundo o filósofo indiano, se 

reconhecido o movimento bibliotecário dos Estados Unidos no século XIX, quando ali se 

tornou “a terra das bibliotecas” (RANGANATHAN, 2009, p. 95). Sua construção 
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envolveria uma ação política centrada no multiculturalismo, cujo projeto discursivo 

deveria resultar na negociação com o estado de uma legislação bibliotecária passível de 

fazer cumprir o mantra da Segunda Lei (RANGANATHAN, 2009, p. 114) – “Se existe 

uma lição importante, que a história da digvijaya da Segunda Lei salienta claramente, é a 

responsabilidade do ministro da educação pelo fornecimento de livros para todos.” 

(RANGANATHAN, 2009, p. 137) 

Ranganthan (2009, p. 49) conclui sua explicação sobre a primeira lei convocando 

um outro mantra, a partir das “celebradas palavras do Senhor Sri Krishna”: “teu direito é 

à ação e jamais aos frutos”. O mantra de Ranganathan (2009) parece soar, repetido, como 

um sino eterno e preciso, dentro da web – “Jamais se deve esquecer que nas bbiliotecas 

os livros são reunidos para serem usados, preparados para serem usados, guardados para 

serem usados e oferecidos para serem usados.” (RANGANATHAN, 2009, p. 41) 

Da Segunda Lei, ou seja, do seu “esboço da expedição de conquista do mundo”, 

resta uma oração: “Levar o saber às portas de quem dele carece e ensinar a todos a 

entenderem o que é certo! / Nem mesmo a distribuição de toda a terra se compara a essa 

forma de serviço”. (RANGANATHAN, 2009, p. 137). A digvijaya, “a marcha” (retórica) 

pela conquista do mundo pelas bibliotecas, é, segundo Ranganathan (2009, p. 303), 

“virtualmente uma breve história do movimento por bibliotecas em diferentes países”.  

Da “neodocumentação” à CI, da CI à Documentação, da Documentação à 

Biblioteconomia, temos aqui os discursos mais sólidos na discursividade que se coloca na 

OS. No entanto, antes da inovação administrativa da Biblioteconomia no século XIX, 

encontramos um discurso que se estabelece de maneira clara entre Peigont (1802) e Otlet 

(1934), ou ainda, entre 1802 e 1934: o da Bibliologia. 
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3.4 À BIBLIOLOGIA  

 
Livre: C'est un écrit d'une certaine étendue, composé par une personne 

intelligente, pour l'instruction ou l'amusement des lecteurs. Il ne faut 

pas confondre le mot livre avec le mot volume. On entend 

ordinairement par livre, la totalité d'un ouvrage, et par volume, une 

partie de cet ouvrage. (PEIGNOT, 1802). 

 

 Os caminhos da utopia... a estrada do oitocentos... 

A invenção “científica” do simbólico no âmbito da OS se dá no bojo do século 

XIX. Esta caracterização, no entanto, é fruto de mais dois milênios de construção: as 

aproximações hodiernas como “informação e poder”, “documento e inteligência”, 

“biblioteca e sabedoria” são fruto do simbolismo que é edificado em torno do objeto 

“livro”. Esta construção tem seu solo no nascimento literário da Bibliologia, como da 

Retórica e da Filologia: a questão homérica, como veremos nos capítulos seguintes, 

inaugura um saber que, de um lado, “adora o discurso”, de outro, “preserva-o” como bem 

comum amado – filia. E será este mesmo movimento simbólico, tecido ao longo do 

tempo, que conferirá, ao nosso ver, uma compreensão pós-neodocumental que nos 

permitirá pensar a OS nos dias atuais.  

Como observará Couzinet (2011), Otlet (1934) terá influência direta do trabalho 

de Peignot (1802). Erudito, bibliógrafo, bibliófilo, interessado nos mais diferentes 

domínios, Gabriel Peignot, nascido em 1767 e falecido em 1849, escreveu ensaios sobre a 

liberadade de imprensa no período medieval e no contexto moderno – neste sentido, 

Peignot (1802, p. 53) propõe um neologismo – bibliotaphe –, a partir da língua grega, que 

vem significar “enterro dos livros”, e pretende identificar processos e indivíduos ligados 

à criação de barreiras para o acesso à informação. Seu Dictionnaire rasonné de 

Bibliologie, de 1802, propõe ser uma obra didática para os estudos bibliológicos, 

incluindo a explicação dos principais conceitos do léxico que gira em torno do “livro”, 

passando pela indicação de bibliotecas, chegando até a exposição dos sistemas 

bibliográficos aplicáveis às instituições.  

Assim como Otlet (1934), interessado em uma visão global sobre a OS, 

desenvolve um índice bibliográfico universal, em 1812, analisando ainda o 
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desenvolvimento e a apropriação dos suportes e técnicas para registro da informação, 

como pergaminho, papel vegetal, encadernação e litografia. Também como ocorre no 

pensamento do advogado belga, Peignot (1802) atentará para as práticas bibliológicas de 

maneira ampla, envolvendo os domínios da Museologia e da Arquivologia, trabalhando 

em sua reflexão com os gabinetes de história natural e física. Por fim, assim como Otlet 

(1934), o olhar peignotiano considerará a “linguagem” como elemento fundamental para 

a prática do organizador dos saberes: verbetes como “etimologia” e “língua” ganham em 

exaustividade no trabalho (o bibliólogo identifica e analisa mais de três mil idiomas e 

dialetos em seu trabalho). Entre ambos, Peignot (1802) e Otlet (1934), percebemos o 

desenvolvimento de uma epistême da OS no século XIX. 

 

 Epistemologia da Bibliologia 

 

 Tomada toda a potência discursiva que nasce do conceito de “livro” no ocidente, 

já teríamos, claramente, uma macrodisciplina no tempo, consolidada no século XIX. Em 

termos geopolíticos imediatos, a Bibliologia é resultado das transformações sociais do 

século XVIII: revolução francesa, revolução científica, revolução industrial, 

independência das colônias norte-  -americanas. Sumariamente,  

 

 no âmbito da revolução francesa, encontramos a consolidação dos estados 

nacionais (impulsionando a formalização da Alemanha e da Itália) e a 

necessidade de uma “fronteira simbólica” sob/sobre a “fronteira política” – 

o mapa político como aquilo que é, retórica cartográfica –, que será 

sustentada pelas Bibliotecas Nacionais, responsáveis consagradas pela 

memória da “cultura nacional inventada”:  

 no contexto da revolução científica, assiste-se à consolidação da 

especialização das ciências, com a elaboração de línguas de especialidade 

cada vez mais carregadas de um vocabulário próprio, promovendo a 

necessidade de uma organização, visando preservação e disseminação, da 

“cultura científica”; as bibliotecas universitárias e especializadas, como 
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também as bibliotecas científicas (EUA, 1976a) demonstram esta 

condição; 

 no terreno da revolução industrial, os mecanismos possibilitados pelas 

novas tecnologias miméticas atingirão todos os domínios sociais, 

incluindo a produção documental. Soma-se a este processo a rápida 

urbanização provocada pela industrialização – no terreno da linguagem, 

iniciada com a prensa gutenbergiana –, que resulta diretamente no 

desenvolvimento de uma cultura do livro, futura cultura do documento. O 

homem urbano é um sujeito do discurso impresso – dos registros de 

nascimento aos registros de óbito, passando pela produção bibliográfica 

erudita, desenvolvida na academia; 

 no caso da independência das colônias americanas, temos a rápida 

aplicação das tranformações oriundas destas três revoluções – a América 

como laboratório da filosofia da revolução francesa, da intervenção das 

tecnologias industriais e da construção do ideal científico –, resultando em 

uma tecnocultura democrática, que precisará também de uma instituição 

para significar sua aposta na liberdade de expressão (ideal francês), acesso 

ao conhecimento (ideal cientítico) e desenvolvimento técnico (ideal 

industrialista) – a esta instituição, chamaremos “biblioteca pública”. 

 

Tomada apenas a transformação filosófica do período em sua racionalidade 

ampla, diretamente ligada à revolução da ciência, encontramos a consagração teórica do 

livro como matéria de reflexão do pensamento científico. No século XIX, percebemos as 

disciplinas específicas ganhando a formalização conhecida no século seguinte: uma 

ciência para a natureza, a Física propriamente dita, uma ciência para a vida, a Biologia 

propriamente dita, outra para a política, a Ciência Política propriamente dita... Reunidas, 

todas estas abordagens resultam no “livro” – posição claramente marcada na visão de 

Stephan Mallarmé –, e o livro passa a ser a imagem da ciência (o que discutiremos 

posteriormente): para um livro, desesenvolve-se, no oitocenteos, uma metaciência que é 

revelada em cada saber. 
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Tomada a transformação filosófica pontual do período, aquela reorientada para a 

linguagem, reencontramos a raiz elementar do saber bibliológico, tecido ao longo do 

tempo junto da Retórica e da Filologia. Com a interpretação da linguagem como 

“natureza humana”, Nietzsche (1999, 2008) estabelece um ponto de partida para a revisão 

filosófica sobre a linguagem no século XIX. Do neopositivismo ao pragmatismo, grande 

parte das discussões em Filosofia terão relação direta ou, ainda, uma metaobservação da 

linguagem – em outras palavras, a Filosofia se resumiria à Filosofia da Linguagem, como 

é o exemplo da visão do segundo Wittgenstein (1979).  

Deste modo, no século XIX, já encontramos um sistema filosófico-didático para a 

OS, concentrado no objeto “livro”, “imagem ideal” do “conhecimento” (do homem 

ideal). Se a ciência é definida como especialidade, a especialidade que trata do “livro” é 

uma metaciência que se apropria dos demais ramos da árvore geral do conhecimento. O 

Dictionnaire raisonné de bibliologie, de Peignot (1802), significará a maturação deste 

saber – de uma epistemologia da OS – em suas mais distintas linhas de intervenção 

disciplinar. No oitocentos encontramos, pois, uma epistême para toda a potência do 

“livro”, a saber: 

 

 

a) Uma “física do livro”: ramo que vai da Glossomètre (método de 

comparação de línguas, visando a identificação dos elementos comuns) 

anotada por Peignot (1802) e da Bibliografia estatística desenvolvida na 

modernidade biblioteconômica norte-americana (EUA, 1876) à 

Bibliometria otletiana e ranganthiana e às leis bibliométricas da CI. Em 

Otlet (1934, p. 12), encontramos a significação da “Bibliologia física”, 

tratando de elementos que passam matéria, escritura e tipografia, a 

tecnologia das artes gráficas e do catálogo bibliográfico. Por sua vez, uma 

“física bibliológica”, propriamente dita, 

a epistemologia da Bibliologia voltar-se-ia para a “medida do livro”, 

resultando na futura Bibliometria (OTLET, 1934, p. 13-14).  Esta “física” 

compreenderia o livro como um agregado de matéria, passível de ser 

mensurada e comparada. Comporiam análise física e bibliológica a 

discriminação das unidades de medida, a estilística – ou estudo da forma 

de expressão dos autores; a stichométrie (que diz respeito aos métodos 

métricos usados na Antiguidade e no Medievo para determinar padrões, 

como o comprimento de versos; a definição dos coeficientes (como 

formatos, pontos tipográficos), frequências (como leituras de um autor), 

bibliosociométrie. Esta “física” reuniria, ainda, o estudo das possibilidades 

físicas, em referência aos livros, como em referência aos leitores. 
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b) Uma “medicina do livro”: domínio que, perpassando o escopo da “física 

bibliológica”, engloba os ramos que procuram compreender a “saúde” dos 

artefatos da linguagem, envolvendo conservação preventiva, restauração e 

preservação, derivadas diretamente da Bibliofilia, como demarcado em 

Peignot (1802)
54

; este domínio, que reúne ainda as patologias marcadas 

entre homem e livro, como a Bibliomania e outras enfermidades ligadas à 

apropriação do saber registrado, como Ergonomia do livro e a saúde ocular 

vinculada à relação leitor-    -livro (OTLET, 1934, p. 248, 327-329); 

c) Uma “biologia” e uma “química do livro”: que, anexa à medicina do 

livro, cuidam de compreender a “matéria” de que é feito cada um dos 

suportes do livro, compreendendo seu ciclo de vida e as possibilidades de 

reconstituição de sua composição (PEIGNOT, 1802; OTLET, 1934); 

d) Uma “história do livro”: vasto domínio que envolve a história da 

escritura e das formas de manipulação da escritura, incorporando a história 

das instituições que envolvem os registros do saber humano, como a 

história das bibliotecas, a história dos suportes e dos mecanismos de 

intervenção no suporte, seja para escritura, seja para sua recuperação. 

(PEIGNOT, 1802, p. 393; OTLET, 1934, p. 337, 363); 

e) Uma “psicologia do livro”: ramo que será esclarecido apenas no século 

XX por Nicolas Roubakine
55

 e sua Bibliopsicologia e Paul Otlet (1934), 

mas já é aplicada como princípio terapêutico na vanguarda norte-ameriana, 

principalmente, nas práticas de formação de leitures e no futuro estudo de 

uso e de usuários, somando--se à competência informacional. Na visão do 

advogado belga, trata-se do estudo das relações entre autores e leitores 

pelo intermédio do livro – ou qualquer ferramenta que perceba ou processe 

a linguagem. (PEIGNOT, 1802; OTLET, 1934, p. 32). Estas questões 

ligadas às operações de percepção, recepção e à apropriação da linguagem, 

conforme destaca Etivals (1981, p. 125). Reportando-se a Roubakine, o 

pesquisador francês trata o domínio como “psicologia bibliológica”;  

f) Uma “estética do livro”: história e crítica da “arte bibliológica”, que 

envolve a arte de criação do livro, como também o livro de arte 

propriamente dito; este amplo domínio vai das práticas de análise estética 

do desenho gráfico, envolvendo continente e conteúdo, ao 

desenvolvimento das vanguardas artísticas como livro-  -objeto. Temos 

aqui envolvidos os elementos ilustração, caracteres tipográficos, 

decoração, “justificação” (controle de margens), mise en Page. 

(PEIGNOT, 1802; OTLET, 1934, p. 81, 95-98); 

                                                 
54

  Temos como exemplo, em Peignot (1802, p. 108), a indicação do conceito bibliuguiancie, que 

responde pela arte de restaurar livros preciosos que sofreram algum tipo de acidente. 
 
55

  Roubakine (1862-1946), russo, percebeu no “livro” a ferramenta de transformação do homem, 

projetou a biblioteca como espaço de educação e cultura, teve contato com o projeto do Instituto 

Internacional de Bibliografia, desenvolveu o ramo de estudos da “Bibliopsicologia”, orientado para o 

conhecimento do leitor, a partir da compreensão de seus pedidos, de sua necessidade. Em 1922, publicará 

sua Introdução a Psicologia Bibliológica: teoria e prática, que é dedicado a Paul Otlet e Adolphe Ferrière. 

Seu trabalho estará voltado para a compreensão da relação entre autor, livro e leitor. (SAVOIRS, 2011) 
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g) Um “ciência jurídica do livro”: que cobre toda a legislação que está 

voltada ou é fundada para as práticas de relação entre homem e registros 

do saber, incluindo estudos de direito autoral e aqueles de autenticidade, 

genuinidade, plágio e censura, chegando à averiguação de práticas de 

furtos e desaparecimentos de itens, expressões estas bem demarcadas nos 

Estados Unidos no século XIX, incluindo ainda as leis sobre liberdade de 

impressa, liberdade de expressão, direitos autorais, depósito legal 

(PEIGNOT, 1802; EUA, 1786; OTLET, 1934); 

h) Uma “economia do livro”: também fundamentada claramente no 

pensamento norte-americano do oitocentos, incluindo das transações dos 

registros do saber, precificação, expectativas, acordos, chegando até a 

economia simbólica das trocas dos artefatos entre instituições, estados e 

indivíduos, envolvendo a linha disciplinar que está manifestada em ramos 

do Desenvolvimento de Coleções e Administração de Bibliotecas, 

chegando à contemporânea Economia da Informação (PEIGNOT, 1802; 

EUA, 1876; OTLET, 1934); 

i) Uma “administração do livro”: voltada para dirigir a “casa que guarda o 

ser”, como na visão de Rendón Rojas (1996a), cobrindo todas as práticas 

de gestão específicas e a construção do perfil profissional do organizador 

dos saberes, escorrendo pela citada disciplina de Administração de 

Bibliotecas até as atuais práticas de gestão da informação e do 

conhecimento (PEIGNOT, 1802; OTLET, 1934); 

j) Uma “antropologia do livro”: representada pelos estudos que envolvem 

práticas culturais locais em torno do livro, da biblioteca, das trocas 

simbólicas que envolvem artefatos do conhecimento; culturas de 

apropriação do livro através da editoração e da leitura (PEIGNOT, 1802; 

OTLET, 1934); 

k) Uma “sociologia do livro”: cobrindo, principalmente, estudos de 

apropriação social do livro por sociedades e as transformações causadas 

por esta relação, com destaque para a Bibliografia britânica, já no século 

XIX conhecida como uma sociologia dos livros – envolvendo, por 

exemplo, as ideias de Roubakine sobre a diáspora do livro (COUZINET, 

2011, p. 181; PEIGNOT, 1802; OTLET, 1934); 

l) Uma “pedagogia do livro”: esta, com forte fundamentação nos Estados 

Unidos do século XIX, em Otlet, que toma a biblioteca como espaço 

educacional e correlaciona todas as práticas pedagógicas ali 

desenvolvidas; a linha disciplinar deste âmbito deixa um grande lastro no 

século XIX, indo da Referência e da Biblioteca Escolar à comunicação e 

divulgação científica até a Competência Informacional; (PEIGNOT, 1802; 

OTLET, 1934); 

m) “Uma ciência política do livro”: que responde pela construção de 

reflexões e projetos para expansão da publicação e do acesso aos livros, 

bem como a análise das práticas estatais de controle e de disseminação das 

tecnologias da linguagem, incluindo análise sobre liberdade de imprensa, 

liberdade de expressão, censura, legislação, educação e cultura 

bibliológicas. (PEIGNOT, 1802; EUA, 1876; OTLET, 1934) 
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n) Uma “tecnologia do livro”: tomada como o estudo das técnicas de 

reprodução de documentos, tão forte no Traité de Otlet como no 

desenvolvimento de novas técnicas. Da Editoração tradicional à 

Editoração eletrônica, à aplicação da microfilmagem na OS e à futura 

automação de bibliotecas, passando pelo desenvolvimento de mecanismos 

de fluxo informacional, como o Memex e, posteriormente, a Internet 

propriamente dita; (PEIGNOT, 1802; OTLET, 1934); 

o) Uma “engenharia do livro”: que responderá pela prática de construção 

do livro – a bibliopée de Peignot (1802) –, voltada principalmente para a 

aplicação de novas tecnologias de desenvolvimento dos suportes da 

linguagem, como o caso do microfilme e as demais formas de registros 

analisadas no trabalho otletiano (PEIGNOT, 1802; EUA, 1876; OTLET, 

1934); 

p) E, por fim, uma “filosofia propriamente dita do livro”, tendo, no século 

XIX, não apenas “bibliólogos” especializados envolvidos, mas, também, 

filósofos e escritores, como Nietzsche e Mallarmé, discutindo as questões 

vinculadas aos fundamentos do conceito de “livro” (PEIGNOT, 1802; 

OTLET, 1934). 

 

Na raiz da experiência do organizador dos saberes, muito antes da “consagração” 

do século XIX, encontraremos uma “filologia” e uma “retórica” peculiares ao seu estudo, 

presentes em todos estes domínios acima mencionados. Esta “consagração” do “livro” 

como o metaobjeto por excelência, o objeto “objeto” de todas as especialidades 

científicas, está manifestada ao longo do século XIX e pode ser demarcada (este é nosso 

posicionamento aqui) no ínterim de duas grandes publicações que comporiam parte 

estrutural do cânone bibliológico 

 

o 1802 – Dictionnaire raisonné de bibliologie 

o 1934 – Traité de Documentation 

 

Está, nestas obras, cada qual com sua ênfase, esta “árvore do conhecimento” à 

parte vinculada aos “saberes do livro”. No entanto, se tratamos do século XIX, como 

encaixar o pensamento de Paul Otlet presente no Traité, apenas explicitado na paisagem 

discursiva da OS no século XIX? Algumas razões práticas podem ser apresentadas: 
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o A primeira questão responde por um tom epistemológico já justificado quanti e 

qualitativamente: no Traité o advogado belga trabalha mais com noções 

bibliológicas que “documentalistas” propriamente ditas.   

o A segunda pode ser respondida pela própria questão do tempo cronológico, que, à 

primeira vista, nos trai: é reconhecido que, até a Segunda Guerra Mundial, grande 

parte das novidades do mundo do oitocentos ainda estão em constante atuação – e 

aplicação. A própria CI é um exemplo direto: se tomada como saber distinto, teria 

nascido nos anos 1960, exatamente nos moldes das ciências positivistas do século 

anterior. Em outras palavras, não apenas no caso bibliológico, mas, também, em 

outros cenários, o século XIX (ou as ideias e os ideais deste período) pode ser 

colocado como “definitivamente” encerrado em meados do século XX;  

o Por fim, não é o tempo cronológico autor do tempo subjetivo de construção dos 

discursos. Assim como percebemos a sobreposição permanente entre a 

discursividade estabelecida sob as noções de “biblioteconomia”, “documentação”, 

“ciência da informação”, “neodocumentação”, temos aqui tempo um “tempo do 

discurso” que claramente se integra ao pensamento do século XIX, apesar de 

tanto antecipar as tranformações pós-Segunda Guerra Mundial. 

 

Compreendido isto, o trabalho de Otlet (1934), com suas quase duas mil alusões 

ao termo “livro”, estabelece definitivamente o cânone bibliológico e, ao mesmo tempo, 

sepulta a Bibliologia no discurso epistemológico da OS: a partir de seu trabalho, 

falaremos mais de “Documentação”, e a “Documentação” sempre estará colocada na 

polêmica com a “Biblioteconomia”, e destas trataremos como “Ciência da Informação” e, 

mesmo quando retomamos o pensamento “fundador” de nossos discursos atuais, falamos 

em “Neodocumentação”, e, não, em “neobibliologia”. O Traité é, deste modo, um 

réquiem à Bibliologia, ou à OS do século XIX. 

O Traité apontará uma “Necessidade bibliológica” para o conceito de homem: o 

espírito humano depende da construção de um pensamento bibliológico no tempo. Os 

livros e os documentos são, deste modo, a “memória gráfica da humanidade”, o “corpo 

material do conhecimento”, a “expressão escrita da civilização”. (OTLET, 1919, p. 27) 
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O século XIX consagra o nascimento das ciências do homem a partir de redução 

objetiva a um objeto irredutível de análise. Chegamos ao século da “consagração 

científica” do livro. Antes, como visto, trata-se do momento em que a linguagem, 

principalmente no jogo disciplinar entre Retórica e Filologia, junto da Filosofia, ganha a 

configuração de objeto pleno. O final do século anterior já revelava os indícios da 

transformação. 

 

[...] até o final do século XVIII, se aloja na busca dos valores 

representativos da linguagem. É ainda do discurso que se trata. Já 

aparece porém, através do sistema de flexões, a dimensão do 

gramatical puro: a linguagem não é mais constituída somente de 

representações e de sons que, por sua vez, as representam e se ordenam 

entre si como o exigem os liames do pensamento; é, ademais, 

constituída de elementos formais, agrupados em sistema, e que 

impõem aos sons, às sílabas, às raízes, um regime que não é o da 

representação. Introduz-se assim a análise da linguagem um elemento 

que lhe é irredutível (como se introduz o trabalho na análise da troca 

ou a organização dos caracteres. A título de conseqüência primeira, 

pode-se notar o aparecimento, no fim do século XVIII, de uma 

fonética, que não é mais busca dos primeiros valores expressivos, mas 

análise dos sons, de suas relações e de sua transformação possível em 

outros sons [...] Pode-se notar também o aparecimento dos primeiros 

esboços de gramática comparada; não se toma mais como objeto de 

comparação nas diversas línguas o par formado por um grupo de letras 

e por um sentido, mas conjuntos de modificações de valor gramatical 

(conjugações, declinações e afixações). As línguas são confrontadas 

não mais por aquilo que as palavras designam, mas pelo que as liga 

umas às outras; elas vão agora comunicar-se, não por intermédio 

desse pensamento anônimo e geral que devem representar, mas 

diretamente, uma com a outra, graças a esses finos instrumentos 

de aparência tão frágil, mas tão constantes, tão irredutíveis, que 

dispõem as palavras umas em relação às outras. (FOUCAULT, 

2002, p. 324-325, grifo nosso) 

 

Neste contexto, aquele que, para a doxografia documentalista, deixou de ser o grande 

conceito de Paul Otlet – o livro –, apesar do trabalho de Day (2001) revelar, em parte, o 

contrário – representará o conceito estrutural de nossa primeira (quase) formalização 

científica.
56

 

                                                 
56

  O “quase” se dá pela nossa crítica ao conceito de ciência realizado à época, como seus traços 

ainda hoje presentes. Trata-se de reconhecer que a ideia de “ciência” é também ela construída em um 

momento e em um espaço específicos, e podemos falar de cientificidade ontem e hoje de maneira muito 

distinta – e, o que tratamos hoje por ciência pode não o ser identificado no futuro como tal. 
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 O nome da Bibliologia 

 

A possível “cientificidade” do oitocentos no campo da OS está ligada à construção 

de extrema complexidade de uma “ontologia” do livro, que o tem como “ser” e 

desenvolve, a partir dele, uma “grande cadeia do ser” – parafraseando Lovejoy (2005) –, 

sendo a Bibliologia uma grande distribuidora de “formas” que constituirão conceitos, e 

dos conceitos, disciplinas, e das disciplinas, especialidades científicas. Será esta 

configuração polidisciplinar a teia complexa de saberes que servirá como a base de 

fundamentação de Biblioteconomia, Documentação e Ciência da Informação. Antes, 

porém, ela conceituará todas as “formas” do livro, Bigliografia, Bibliofilia, Bibliotecnia... 

E é em Otlet que encontraremos esta “ontologização” em sua “matéria pura”, sua 

primeira voz. É por isso que o que tratamos aqui de século XIX tem um fim simbólico 

determinado – 1934, o ano de publicação do Traité. Determinamos também uma datação 

simbólica de nascimento: 1802, ano da publicação do Dictionaire Rasonné de 

Bibliologie. Como visto, nossa visão determina, ainda, além da expressão temporal, uma 

fronteira geográfica para o pensamento bibliológico – o pensamento de origem da OS 

como um saber “científico” distinto na paisagem do conhecimento. 

 No século XIX, diante da demanda científica (especialização dos saberes) e 

industrial (possibilidade mimética multiplicada cada vez mais desde a invenção da 

prensa), a atividade de repertoriar é considerada um trabalho relevante para o 

desenvolvimento do saber. (COUZINET, 2011) 

 

Les premiers théoriciens de la science du livre et des bibliothèques 

désignent leurs travaux par ‘bibliographie’. C’est les cas de Jean-

François Née de la Rochelle, libraire parisien, dans son Discours sur la 

science bibliographique et sur devoirs du bibliothécaire publié en 

1782 ou du Traité élémentaire de bibliographie de S. Boulard, 
imprimeur-libraire, paru em 1804-1805 ou encore du Cours 

élémentaire de bibliographie de C.-F. Achard, bibliothécaire, paru 

1806-1807. Ils étudient le livre dans sés divers aspects: histoire de la 

typographie et des premiers imprimeurs, catalogage et classification, 

mesures de conservation, droits et devoirs des bibliothécaires. De 

même, après la Révolution française, afin d’aider à la tache immense 

de recensement et de catalogage des biens nationalisés, le chef du 

Bureau bibliographique de Paris, Urbain Domergue, et Henri 

Grégoire, évêque constitucionel de Blois, avaient redige chacun un 
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rapport dans lequel les instructions et les recommandations 

montraient bien que technique bibliographique et science du livre 

étaient inséparables. (COUZINET, 2011, p. 178, grifo nosso) 

 

 É neste contexto que aparece o grande dictionnaire de Peignot (1802). Neste 

sentido, 

 

Paul Otlet reprendra la définition de Peignot en posant la bibliologie 

comme ‘science générale embrassant l’ensemble systématique 

classe des donnés relatives à la production, la conservation, la 

circulation et l’utilization des écrits et des documents de toute 

espèce et comme science théorique, comparative, génétique et 

abstraite, embrasant tous les livres e toutes les espèces et toutes les 

formes de documents’. (COUZINET, 2011, p. 179, grifo nosso) 

 

 Gabriel Peignot, segundo Couzinet (2011), introduzirá a distinção entre 

Bibliologia e Bibliografia. A primeira estaria centrada nos aspectos teóricos da ciência do 

livro e no estudo dos resultados das ciências do espírito ou dos conhecimentos 

filosóficos, históricos, literários. A Bibliografia seria um dos ramos bibliológicos voltados 

aos aspectos técnicos da elaboração de repertórios de livros. Em outras palavras, 

“bibliographie est la partie descriptive et la bibliologie la science qui interroge les 

prénomènes liés à l’écrit” (COUZINET, 2011, p. 179). Em nossa visão, teríamos, pois, 

entre Peignot (1802) e Otlet (1934), via Bibliologia, a construção da primeira tentativa de 

reflexão epistemológica da OS.  

 Na visão do Dictionnaire, a Bibliologia, ou ciência dos livros, está envolvida com 

as partes essenciais que compõem este saber: 1. A Glossologia ou ciência das línguas; 2. a 

Diplomática ou ciência das escrituras; 3. a Bibliopée ou composição dos livros; 4. a 

Tipografia ou ciência da impressão; 5. a Bibliofilia (bibliopolie) ou ciência de la livraria 

(librairie); 6. a Bibliografia ou conhecimento dos livros; 7. a História literária universal. 

(PEIGNOT, 1802, p. 573) 

 Em seu discurso preliminar, Peignot (1802) reconhece a Biblioloigia como 

 

La Bibliologie, embrassant l'universalité des connaissances humaines, 

s'occupe particulièrement de leurs principes élémentaires, de leur 

origine, de leur histoire de leur division , de leur classification et de tout 

ce qui a rapport à l'art de les peindre aux yeux et d'en conserver le 

souvenir par le moyen de signes, soit hiéroglyphiques ou épistoliques, 



 

180 

soit manuscrits ou imprimés. On voit, par cette définition, que la 

Bibliologie peut être considérée comme une espèce d'encyclopédie 

littéraire méthodique [...] (PEIGNOT, 1802, p. viii) 

 

 Como o Dictionnaire se propõe a ser um Manual du Bibliothécaire, são indicadas 

as “disciplinas-verbetes” que virão compor o saber bibliológico a partir de um itinerário 

de consulta. Este percurso deve tomar os seguintes passos graduais de acesso: 1) 

Bibliografia e Bibliotecário; 2) Línguas (que envolverá a passagem pelos verbetes 

Alfabeto, Diplomática e Letras, por exemplo); 3) Escritura (que envolverá a visita aos 

verbetes Caligrafia, Paleografia, Hieróglifos, Abreviações, Pergaminhos, Palimpsesto 

dentre outros); 4) Arte da fala e da escrita em sua reflexão histórica (aqui deve-se 

consultar os verbetes Filosofia, História da Literatura, Gaulois que tratará das letras 

cultivadas na ancestralidade), Biblioteca, Academia, Universidade e Museu; 5) Tipografia 

(que envolverá verbetes como Impressão, Caracteres, Impressor, Ortografia); 6) Livraria 

(que trata da economia dos livros); 7) Bibliografia (que trata do conhecimento dos livros 

e reúne os verbetes Livros, Edições, Formatos, Bibliomania, Bibliofilia, Bibliophates, 

Gabinete de história cultural, Medalhas, Gravuras, Esculturas, Arqueologia, Pinturas); 8) 

Sistemas bibliográficos  

Percebe-se, claramente, na definição da ciência que se diz bibliológica sua relação 

intrínseca com a linguagem, especificamente com os fundamentos da Retórica e da 

Filologia. De um modo geral, enquanto saber específico do “livro”, a Bibliologia 

ocuparia o papel de matriz de tudo aquilo que envolveria o conhecimento deste objeto, 

tratado por livro.  

 

 O nome do livro 

 

Capítulo elementar na história do homem, o livro representa uma condição para a 

construção de qualquer reflexão filosófica, seja como instrumento, seja como conceito 

integrador. Em nossa revisão, é forçoso determinar que todas as visões consagradas ao 

livro estão circuladas, necessariamente, por um caráter simbólico. E é este caráter que 

resultará na “consagração científica” do livro no século XIX: a ciência não apenas se 

apropria do livro como metaobjeto – a Bibliologia como epistemologia da OS –, mas o 
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livro é o instrumento estrutural da ciência, seja em seu formato áureo, o códice, seja em 

seus substitutos – conforme a visão de Otlet (1934) –, como o periódico e os outros 

suportes.  

Como lembra Curtius (1996, p. 377), o “emprego da escritura e do livro na 

linguagem figurada ocorre em todas as épocas da literatura universal, mas com diferenças 

características, condicionadas pela marcha da cultura geral”. É interessante observar que, 

se, por milênios, o livro foi revestido de um caráter sagrado e nobre, após a revolução 

científica do século XVIII, sua aura, ao invés de desaparecer, revestiu-se da nobreza e dos 

rituais de consagração do mundo profano das academias: a tese passa a representar o livro 

sagrado da pesquisa científica.  

Na Grécia antiga, a noção de livro em seu caráter sagrado e a expressão da 

escritura recebem ainda pouca representação simbólica. Esta noção será melhor 

aprofundada em nossa revisão da Filologia e da Retórica nos capítulos seguintes. 

Segundo Curtius (1996, p. 377), o “emprego do sentido figurado da escritura e do livro é 

desconhecido na poesia grega desde o início. Nem Homero nem Hesíodo o conhecem”. 

Esta “negligência” está justificada na visão platônica apresentada no Fedro, discutida 

mais à frente – visão esta que, em certa medida, já inaugura as condições para o 

simbolismo inerente ao livro.  

Será com o helenismo e, especificamente, em Alexandria, que o “livro”, ou, 

apenas, o registro da produção dos saberes do homem, ganha as camadas infinitas de 

simbolismo. “Agora a criação poética transformou-se em laborioso trabalho noturno de 

escritório [...] Os epigramas para bibliotecas e seus tesouros tornam-se exercícios 

poéticos”. (CURTIUS, 1996, p. 379). O livro passa a ser tanto a metáfora ideal como a 

matéria mimetizada do pensamento humano em sua excelência.  

No contexto da Biblioteca de Alexandria, o livro “reduz-se ao domínio da 

filologia e da biblioteconomia, da caligrafia, da bibliofilia e da bibliomania” (CURTIUS, 

1996, p. 381). Porém, com Plotino, no século terceiro, o livro é visto já tanto como 

“efeito literário” – donde podemos retirar o elo retórico-bibliológico por trás de seu 

simbolismo – como elemento destinado a “estimular o conhecimento” – donde podemos 

retirar a raiz filológico-bibliológica. (CURTIUS, 1996, p. 381). 
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O metaforismo bibliológico puro – o livro como metáfora do mundo e do homem 

– é, deste modo, construído a partir da Antiguidade, passando pelo Medievo (na 

Cristandade, onde o livro atinge sua “consagração máxima”) (CURTIUS, 1996, p. 384) e 

chegando até a modernidade, onde a noção de “livro” ganha o significado de liberdade de 

expressão (vide o papel da cultura impressa na Reforma Protestante), a partir das 

máquinas miméticas, como a prensa, que permitem sua multiplicação ao inabarcável. Do 

Livro da Vida, do Antigo Testamento – o livro de Deus – ao livro da Livro da Natureza – 

ou do Mundo –, consagrado pelo humanismo da Renascença, ao Livro do Homem, da 

Modernidade científica, da democracia, percorremos um período extenso de reinvenção 

(ou reconsagração) da noção de “livro”.  

Em 1802, o Dictonnaire daria uma definição simples, com a visão claramente 

moderna (científica), do conceito de livro: 

 

C'est un écrit d'une certaine étendue, composé par une personne 

intelligente, pour l'instruction ou l'amusement des lecteurs. Il ne 

faut pas confondre le mot livre avec le mot volume. On entend 

ordinairement par livre, la totalité d'un ouvrage, et par volume, 

une partie de cet ouvrage. (PEIGNOT, 1802, p. 379, grifo nosso) 

 

Em outras palavras, temos o livro como a escritura que é resultado de um trabalho 

intelectual – “de uma pessoa ineligente” –, cujos fins estão na instrução ou no 

entretenimento. Representa, ainda, uma tolalidade. Segundo Otlet (1934, p. 9), por livro 

(ou biblion ou document ou gramme), tratamos do termo convencional empregado para 

designar toda espécie de documento. A noção de “livro”, entendida assim, responderia 

por qualquer registro de informação, incluindo o livro propriamente dito, os manuscritos, 

jornais, revistas, reproduções gráficas, cartas, gravuras, esquemas. No âmbito geral, o 

livre otletiano indicaria “elements servant à indiquer ou reproduire une pensée envisageé 

sous n'importe quelle forme.” Esta visão ampla leva o advogado belga a concluir que 

 

Le Livre ainsi entendu présente un double aspect: a) il est au premier 

chef une ouvre de I'homme, le résultat de son travail intellectuel; b) 

mais, multiplié à de nombreux exemplaires, il se présente aussi comme 

l'un des multiples objets créés par la civilisation et susceptible d'agir 

sur elle; c'est le propre de tout objet ayant caractère corporel et agencé 

techniquement. (OTLET, 1934, p. 9) 
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Seria necessário um trabalho à parte para a compreensão do “livro em Otlet”, 

principalmente quando o advogado belga o trata como Livre, em letra maiúscula. A 

complexidade do conceito está presente em todo Traité. Em linhas gerais, ele tanto é 

ordem, como início, meio e fim, conteúdo e continente, como totalidade, o espelho da 

Bibliologia – a ciência bibliológica nada mais é, antes de um campo que estuda o “livro”, 

que um dos ramos do próprio Livro. 

 

 Uma Microbibliologia 

 

Seria possível compreender uma Microbibliologia como um ramo extramente 

restrito: uma especialidade que trata unicamente do objeto “livro”. Ainda que a 

Microbibliologia tivesse, por necessidade, uma razão transversal – posto que careceria 

versar sobre aspectos que vão dos elementos químicos do suporte aos estudos literários –, 

ela seria representada por um grupo diminuto, mesmo que profundo, de estudos que se 

dedicam a pensar o livro como uma matéria no mundo. Em geral, recairia sobre esta 

especialidade apenas o papel central – o que não quer dizer que seja esta uma função 

menor – de preservar o livro. Em outras palavras, uma Microbibliologia estaria mais 

orientada para a relação entre Presevação e Editoração. 

A relevância crucial desta microárea estaria, por exemplo, na obra de Antônio 

Houaiss, literato, bibliólogo, filósofo do livro. Aquela que é chamada por Houaiss (1967) 

de Documentalística tem como dever “colocar à disposição do documentando o material 

documentado”, disponibilizando-o para consulta na maior variedade possível de 

“repositórios”, que vão das epigrafotecas às numismatotecas. Está aqui a complexa rede 

de instituições e de conceitos que uma pesquisa bibliológica exige – o método e o rigor 

somam-se na tentativa moderna de caracterização do perfil científico da arte bibliológica.  

Como conceito específico, Houaiss (1967) toma a Bibliologia como “disciplina do 

livro que o examina do ponto de vista de sua sistematização orgânica, como um todo 

composto de elementos materiais de suporte”, estes, “elementos materiais de 

representação simbólica”, “a fim de que a mensagem se possa consumar em sua 

finalidade de comunicação e expressão, com a completude possível” (HOUAISS, v. 2, p. 

41). “Troca”, “evolução”, “repetição”, “adaptação”, “oposição”, “amplificação”, estas são 
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as ações indispensáveis, lançadas no pensamento otletiano, para a permanente 

sustentação da mensagem no tempo e no espaço no enfoque houaissiano.  

É interessante notar que, em paralelo com Otlet (1934), Houaiss (1967) traz a 

Ecdótica para o diálogo acerca do delineamento da Bibliologia. Em seu olhar, ao 

tratarmos de Ecdótica, apontamos para “a aplicação dos princípios da filologia lato sensu 

ao preparo do texto manuscrito para sua editoração”. Complementa ainda a visão 

científico-bibliológica de Otlet, a visão houaissiana da necessidade de um saber 

específico no âmbito da “reprodução mimética de um original”, manifestando a repetição 

e a amplificação como conceito estrutural para Bibliologia (HOUAISS, v. 2, p. 42). Desta 

maneira, não se pode falar de Bibliologia sem Filologia. Como um sub-sistema do grande 

sistema da linguagem, a Bibliologia pode, também, ser caraterizada, como a própria 

Filologia Bibliológica, posto que não existe senão como Bibliologia Filológica. 

 Estão presentes aqui lastros da Filologia como “fixação”, “classificação”, 

“mimética”, “autenticidade”, “padronização descritiva”, “transmissão”, como também 

elementos da Retórica, como “expressão”, “comunicação”, “persuasão”. Se tomamos a 

Bibliologia de Antônio Houaiss (1967), encontramos uma fundamentação filológica 

evidente que colabora para esta interpretação otletiana. Encontramos, no olhar 

houaissiano, uma filosofia que tem por objeto consagrado o livro para além de sua 

materialidade ainda que sobre ela se justifique sua demonstração empírica. Ressalta-se, 

nesta definição, um campo de estudo que vai do reconhecimento da oralidade e da 

descrição do original fixado, passando pela análise dos manuscritos, dos dactilográficos 

aos recursos tipográficos, nos períodos antigo, medieval e moderno – trajetória que lhe 

permite, ao longo do tempo, ganhar em caráter sistemático e ser chamado, este campo 

distinto, de científico. 

 Otlet (1934, p. 12) observará a existência de uma  Bibliologia geral, global e 

sintética, e de uma Bibliologia particular – ou conjunto de Bibliologias particulares –, que 

cobriria os diversos ramos de interesse sobre o objeto livro, como bibliologia econômica, 

bibliologia tecnológica, bibliologia sociológica e bibliologia estética. Outra maneira de 

pensar a Microbibliologia seria tomar o objeto “livro” a partir apenas de sua experiência 

mais duradoura: na forma códice, no suporte vegetal.  
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 Uma Macrobibliologia 

 

Se tomada como discurso científico, a Bibliologia é apontada por Otlet (1934, p. 

38) como resultado do mundo moderno, tendo sua história definida por três fases distintas 

e recentes: 

 

 Bibliotecas como centros de erudição: século XV ao XVIII;  

 Bibliografia como método de descrição que se separa da 

Biblioteconomia: século XVII ao XIX;  

 Documentação (Macrobibliologia) que se emancipa como 

ciência: séculos XIX e XX. 
 

 Percebe-se que o desenvolvimento dos conceitos de “biblioteca”, “bibliografia” e 

“documentação” são domínios da ciência bibliológica. Otlet (1934) utiliza a visão do 

nascimento turvo da Química entre Alquimia, Filosofia Natural e Farmácia para 

demonstrar esta construção do pensamento bibliológico que se emancipa entre o século 

XIX e o XX imerso em um conjunto vasto de artes do livro, reunindo habilidades e 

experimentações de livreiros, bibliotecários, filósofos, editores e muitos outros. 

Acompanha esta trajetória, na visão de Otlet (1934), o desenvolvimento dos meios de 

comunicação, divididos, pelo advogado belga, em quatro etapas distintas: 

Quadro 3 - Os meios de comunicação e o pensamento bibliológico  

 

Etapas 

 

Meios de comunicação Pensamento bibliológico 

I 
Linguagem como meio de comunicação a partir de 

sinais. 

Inexistência de um saber 

bibliológico propriamente dito. 

II Comunicação através da escrita. Nascimento da arte da Bibliologia. 

III Comunicação por aparatos tecnológicos. 

Desenvolvimento técnico e 

sistematização da arte da 

Bibliologia. 

IV 
Comunicação complexa, reunindo todos os 

elementos anteriores. 

Necessidade urgente de uma 

Ciência Bibliológica. 

Fonte: Otlet (1934) 

 

 A Bibliologia “acontece” precisamente, na visão do bibliólogo, quando da 

passagem de uma Bibliografia puramente descritiva para uma análise científica do livro, 

resultando na “Ciência Bibliológica”, esta, de caráter teórico e sistemático. Fica clara 

aqui a visão otletiana que aponta para uma noção de livro muito mais ampla que sua 
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materialidade, que sua descrição pura no mundo sensível. Trata-se, pois, de uma análise 

que vai de todas as potências até as atualizações do “ser” livro, cumprindo, pois, uma 

Bibliologia próxima daquela encarada por Robert Estivals (1981), o estudo bibliológico 

da comunicação escrita, que toma a escritura como seu objeto (para além do livro, o ato 

áureo), mas, também, mais ampla, uma vez que o pressuposto bibliológico otletiano 

também abarca as potências múltiplas que podem levar às atualizações (ou seja, ao 

registro escritural).  

O “tornar-se” da Bibliologia se dá perante a complexidade dos meios de 

comunicação, ou seja, está diretamente envolvia com uma filosofia da técnica. O 

“caráter” teórico-sistemático é significado na identificação de leis universais – o que, na 

visão do advogado belga, estabelece a condição de “ciência” de um determinado saber.  

É também elucidativo observar a definição do “fim” geral da Bibliologia em Otlet 

(1934), que atravessa as seguintes ações, vislumbradas também nas práticas filológicas: 

 

 Analisar, generalizar, classificar, sintetizar os dados adquiridos 

nos entornos do livro e promover novas investigações; 

 Elaborar uma série completa de formas documentais de onde 

podem vir a se diversificar os dados do pensamento científico ou 

prático; 

 Promover o progresso a partir de uma exposição metódica e 

racional de dados de nossos conhecimentos e informações práticas; 

 Projetar inventos que poderão se tornar o ponto de partida para 

transformações e revoluções; 

 Elaborar dados científicos e técnicos relativos ao objeto 

bibliológico em suas quatro faces: 1º, registrar o pensamento humano e 

da realidade exterior em elementos de natureza material, ou seja, 

documentos; 2º, praticar a conservação, circulação, utilização, 

catalogação, descrição e análise dos documentos produzidos; 3º, 

elaborar o conjunto de documentos; 4º registrar os dados de forma cada 

vez mais completa, exata, precisa, simples, direta, rápida, de forma 

analítica e sintética, seguindo um plano integral enciclopédico, 

universal e mundial. 

 Seguir as quatro desideratas: 1º, dizer tudo sobre algo; 2º, dizer 

tudo de uma vez; 3º, a verdade sobre tudo; 4º, sob a forma mais 

possível de ser compreendida. (OTLET, 1934, p. 9-10, tradução nossa) 
 

Estas atividades são fruto, veremos no capítulo 6, de um “imperativo mimético” 

estruturado em nossa posição de saber da linguagem. Esta posição é dada de forma 

objetiva entre Peignot (1802) e Otlet (1934), afirmando, no âmbito do primeiro discurso 
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de construção de uma epistemologia da OS, o fundamento baseado na linguagem de sua 

filosofia. 

 

 A Bibliologia e os “sistemas da linguagem”: no castelo retórico-bibliológico-

filológico de Peignot e Otlet 

Chegamos aqui à linguagem propriamente dita no âmbito da filosofia da OS: a 

Bibliologia tomada como um domínio de estudos da linguagem. O que pretendemos 

argumentar, em linhas gerais, é que, em certa medida, o conjunto de textos que se 

desdobra no âmbito do nascimento da tradução automática, nos anos 1950, e que se 

integra rapidamente aos estudos de recuperação da informação – tratamos aqui da 

disciplina information retrieval –, evocam uma relação fronteiriça entre os saberes da 

linguagem e os saberes da informação, porém são menos evidentes que o silêncio sobre 

os estudos que revelam a impossibilidade desta fronteira, colocada em foco a genealogia 

entrelaçada destes saberes.  

Importa-nos aqui objetivamente reorientar o ângulo de observação sobre a relação 

entre linguagem e informação: é mais nebuloso, ao nosso ver, perceber as diferenças 

entre saberes linguísticos e saberes ditos (hoje) informacionais em um desenho 

genealógico do que, inversamente, propôr estudos sobre suas proximidades e seus 

intercâmbios teórico-metodológicos mais recentes. Em primeiro lugar, a escolha se dá 

pelo reconhecimento de que esta abordagem encontra eco em muitos trabalhos da OS, 

como o trabalho de Jones e Kay (1973), incluindo dissertações e teses no território 

brasileiro. Em segundo lugar, porque estes trabalhos que visam mapear as relações entre 

os saberes mencionados tendem, em geral, a uma leitura sessentista, devotada ao 

encontro de um terceiro saber, a computação, formando uma tríade dos estudos 

tecnológicos sobre a linguagem na fronteira dos saberes da informação. 

A abordagem otletiana define a necessidade de uma fronteira entre os estudos da 

Bibliologia e o que ele chama de "sistemas fonéticos", "sistemas morfológicos" e 

"sistemas psicológicos" da linguagem. No entanto, o advogado belga revela que estes 

sistemas são também interdependentes de um quarto, o qual trata por "sistema 

bibliológico". Estes seriam os chamados “sistemas de linguagem”, abaixo apresentados: 
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Figura 2 - Sistemas da linguagem segundo Paul Otlet (1934) 

 

  

Sistema fonético  Sistema morfológico 

 

Sistema psicológico   Sistema bibliológico 

 

Fonte: O autor. 

 

Esta construção é resultado de seus quarenta anos de trabalho, desde os anos 

1890, quando do início das atividades do Instituto Internacional de Bibliografia, até o 

lançamento de sua principal obra, o Traité. É resultado, ainda, da ligação teórica com o 

Dictionnaire de Peignot (1802), que sustenta esta relação Bibliologia-linguagem. Para 

Otlet (1934), as contribuições dos estudos fonéticos, morfológicos e psicológicos são 

parte integrante da reflexão sobre a organização dos saberes. O estudo das formas 

bibliológicas investigadas segundo métodos análogos aos procedimentos linguísticos, na 

visão do advogado belga, darão resultados não menos destacáveis para o que, 

futuramente, passaremos a tratar como estudos científicos da informação. O que Paul 

Otlet (1934) propõe, com isso, é que a Bibliologia, de certo modo, se estabelece também 

como espaço de reflexão sobre a linguagem, o que nos abre uma clareira de estudos 

retrospectivos para a verificação de um discurso genealógico sobre esta constituição. 

 

 Algumas filosofias do livro 

  

Seria necessária uma longa revisão histórico-filosófica para tratar da questão 

“filosofia do livro”. Em primeiro lugar, se tomássemos, corretamente, a “questão do 

livro” como Estivals (191): problematizada também como a questão da escritura. Iríamos, 

pois, dos Sofistas, de Platão, de Aristóteles até os filósofos do livro do mundo moderno – 

e aqui nos perderíamos no rincão das teorizações: Shakespeare, Montaigne, Diderot, 

Goethe, Mallarmé, Nietzsche, Wittgenstein, Deleuze, Derrida, e tantos outros. Detemo-
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nos, aqui, a duas reflexões metabibliológicas: Paul Otlet, “no século XIX”, mas, antes, 

Robert Estivals, no século XX. 

 

 A esquematização por recordar 

 

Paul Otlet já alertava, em seu Traité (1934, p. 79), que existe a necessidade de 

constituição de uma linguagem esquemática comum, que consistiria na construção de 

uma expessão diagramática para exposição de toda e qualquer ideia ou consenso – o 

“esquema”, ainda, como possibilidade de descoberta de algo novo dentro de um processo 

construtivo, seja como adição ou mesmo como modificação. A “esquemática” deveria, 

deste modo, se converter em um ramo da Bibliologia, representando a teoria do registro e 

da exposição metódica dos conhecimentos científicos.  

A longa vida do livro impõe ao homem uma “gramática neoplatônica” até 

Mallarmé/Otlet: um livro deve ter início, meio e fim. Assim é a vida dos homens. Mas 

esta é a vida, diríamos, biológica. Um livro deve seduzir – pelo continente, pelo 

conteúdo. Em outras palavras, deve ser belo e deve ganhar aderência ao mundo pelo 

discurso que o movimenta no tempo, deve ganhar leitores, comentadores, reedições, 

revisões, deve influenciar (posicionamento claramente retórico do esquematismo). Esta, 

diríamos, é a vida social e, fundamentalmente, a vida política. 

 Estivals (1981, p. 122) parte de Paul Otlet – em suas palavras, esquecido há 

algumas décadas –, afirmando que seu pensamento teórico ainda estava em aberto. De 

certo modo, enquanto um âmbito – o mundo anglófono substancialmente – se debruçava 

sobre o conceito de informação dentro da OS, o mundo francófono (re)elaborava outros 

objetos. Para compreender os circuitos do escrito e do documento, Estivals (1981) recorre 

à análise marxista como também à perspectiva histórica. Seu foco está em demonstrar os 

sistemas dialeticamente contraditórios e complementares do escrito e do documento. 

 No Grupo de Pesquisa francês, Estivals (1981) demarca duas visões de mundo: os 

bibliológos tomam o escrito como produto da expressão da subjetividade humana, a partir 

de um sistema de signos ou escrita. A escrita se dá a partir de diferentes processos e pode 

também ser reproduzida. O documento para os bibliólogos é, por sua vez, “toda 

mensagem fixa manuscrita, impressa”. (ESTIVALS, 1981, p. 214) 
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 Na visão da Documentação e da Informação, da qual participariam J. Meyriat e P. 

Albert, “um documento só existe como tal a partir do instante em que encontra um 

usuário. Antes disso, não é documento”. Mesmo um jornal, em si, na visão do 

documentalista, não é um documeto. Seu “acontecimento” como documento só se dá a 

partir do uso efetivo realizado por um ser humano (este o procurou, o localizou, o usou).  

(ESTIVALS, 1981, p. 214) 

 Entre Documentação e Bibliologia haveria, pois, uma distinção. Documentação 

trabalharia com a relação de consumo e uso. Bibliologia trabalharia com a noção de 

criação. As discussões francesas, segundo Estivals (1981, p. 214) levaram os bibliólogos 

a concordarem com a visão documentalista (ESTIVALS, 1981, p. 125). Esta contradição 

– Bibliologia x Documentologia – guarda, segundo Estivals (1981), concepções distintas 

no âmbito filosófico, apontando, uma, o domínio bibliológico, para uma visão 

essencialista, a outra, a esfera documetológica, para outra nominalista e pragmática.  

 

No mundo bibliológico, o autor inscreve suas ideias num texto 

manuscrito que será eventualmente reproduzido. O conhecimento 

é inscrito através de signos escritos, num suporte. O texto passa a 

existir com seus fins de comunicação à distância, completando o 

discurso verbal – que se perde facilmente – e retém em si as ideias a 

transmitir. A melhor prova é que, conhecendo o mesmo código social, 

o receptor poderá decifrá-lo. Lembramos que existe, a partir daí, uma 

série de estudos que vão de Humbolt a Roubakine (psicologia 

bibliológica) sobre os processos de transmissão e decifração. Uma 

concepção como essa é essencialista: o conhecimento implícito no 

texto. P. Albert dirá que ele está ali memorizado. (ESTIVALS, 1981, p. 

125, grifo nosso) 

 

 Por sua vez, na perspectiva da Documentação, o escrito pode ser preservado em 

instituições específicas – como bibliotecas e museus. Porém, sua existência só é dada na 

relação com um receptor que, no contato, extrai dali informação útil. Só há conhecimento 

no momento de uso. Para Estivals (1981, p. 126), “esta concepção é bastante nominalista 

no sentido da crítica medieval dos universalistas. Só existe conhecimento para si 

próprio”. As duas abordagens conduziriam a duas filosofias distintas: idealismo e 

pragmatismo respectivamente.  

 Na visão de Estivals (1981, p. 126), o “documento não se identifica com o escrito; 

seu universo é de maior alcance. É constituído de todo suporte sobre o qual se inscreve – 
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de uma ou outra maneira – uma informação que encontra seu usuário”. Segundo o autor, 

seu pensamento encontra aqui a posição de Otlet sobre a qual ele fundamenta a teoria de 

“esquemas” para a Bibliologia. Daqui parte uma reflexão sobre o conceito de signo: 

 

As noções de signos fugitivos e fixos e dos signos escritos e inscritos. 

Todo signo que não tem uma realidade objetiva durável, que não é uma 

‘coisa’, depende da linguagem fugitiva escrita, gestual... Citemos como 

exemplo a palavra em comparação com o disco. O Grupo se colocou 

rapidamente de acordo sobre a distinção entre signo inscrito e o escrito, 

ambos, signos fixos. Primeiramente, a expressão se torna 

objetivamente durável pela sua fixação na ‘coisa’ e a partir daí torna-se 

independente de seu emissor. O critério de natureza da fixação 

permite separar o escrito do inscrito, logicamente. Como já 

dissemos, o escrito se baseia na existência de um sistema de signos 

aprendidos e no espírito do emissor; serve de traço de união entre o 

suporte e as ideias que ele quer fixar ou os sons que os exprimem. A 

escrita é, então, um ‘relais’ mental, subjetivo, que adquire sua 

objetividade a partir da ação manuscrita que o acompanha. / Já o 

inscrito é uma outra coisa, (adentrando), referente ao conjunto dos 

meios de fixação mecânica, química, eletrônica, das manifestações 

objetivas do emissor – consideradas total ou isoladamente. Através do 

disco, grava-se a voz; pela fotografia ou pelo filme mudo, obtemos a 

aparência física instantânea ou reproduzida num determinado espaço 

de tempo; pelo filme sonoro, obtem-se ambos. (ESTIVALS, 1981, p. 

126-127) 

 

 Nesta visão, Estivals (1981, p. 127) demonstra a complexidade por trás desta 

relação conceitual: “O escrito é apenas uma parte dos documentos possíveis, aos quais é 

preciso ajuntar- -se o inscrito e o inscrito-escrito. Por outro lado, escapa à situação de 

documento, enquanto ainda não tiver encontrado quem o utilize”.  

 As duas visões são assim resumidas: 

 

A criação de mensagem fixa conduz a uma posição esssencialista. O 

conhecimento é considerado como memorizado, seja ele fixado por 

um código mental aprendido, a escrita, seja por um processo físico, 

químico ou eletrônico de gravação. Nesse nível existem mensagens 

fixas, não documentos. (ESTIVALS, 1981, p. 127, grifo nosso) 

A utilização da mensagem fixa, escrita, escrita-inscrita, se baseia numa 

perspectiva nominalista e pragmática. Considera-se o conhecimento 

no momento em que é levado em conta por um usuário, que valoriza a 

mensagem fixa, transformando-a num documento. (ESTIVALS, 

1981, p. 129, grifo nosso) 
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 Estivals (1981) diferencia os circuitos do escrito e do documento. O escrito tem 

vida no ciclo da edição, correspondendo a uma indústria cultural distinta, figurando nas 

estatísticas nacionais como categoria independente, como indústria mecânica, siderurgia. 

Temos aqui, segundo o autor, a originalidade de trabalhos como os de M.M. Miège e A. 

Mattelart. Segue-se de cá a projeção de categorias econômicas, como concepção, 

produção, distribuição e consumo. “Observamos, portanto, a especificidade do escrito, 

onde a noção de consumidor é transformada na de leitor, que não destrói o produto 

adquirido.” (ESTIVALS, 1981, p. 130) 

 Por sua vez, na visão de Estivals (1981, p. 131), o “circuito do documento” está 

integrado à vida social, econômica, política, militar, científica. Ele pressupõe uma 

missão: “fornecer informações necessárias à vida da sociedade em questão”. Por isso, 

situa-se no contexto dos problemas econômicos e sociais desta comunidade. Isto leva 

cada circuito a intervir em setores diferentes e contraditórios: “a transferência do 

conhecimento escrito passa pela estrutura econômica da edição; a renovação econômica e 

social da atividade empresarial passa pela intervenção da informação, graças a um 

serviço de documentação.” (ESTIVALS, 1981, p. 131) 

 

A diferença dos dois circuitos traz a questão de suas origens e de seus 

objetivos. Devemos apresentar aqui as finalidades que subentendem as 

duas atividades. Encontramos, então, as noções de lazer e de trabalho, 

aliás bastante conhecidas a partir de pesquisas sociológicas que as 

situaram. Essas noções exigem a intervenção de uma série de valores: 

de um lado, gratuidade e cultura; de outro, utilidade. É preciso ressaltar 

que essa dicotomia é brutal e que os dois tipos de atividades 

freqüentemente se interpenetram. Entretanto, elas se correspondem 

claramente em fases distintas, no tempo social e no individual. 

(ESTIVALS, 1981, p. 131, grifo nosso) 

 

 Apesar das transformações relacionadas aos serviços especializados de 

documentação, a filosofia do livro de Estivals (1981) reconhece que, mesmo no mundo 

computadorizado, o escrito – principalmente o periódico – permanece proponderante 

como sendo informação para empresa.  

 Deriva dos estudos bibliológicos de Estivals (1981) uma visão sobre a descrição 

esquemática do conhecimento, que permitiriam uma dinâmica mais ampla a estes 



 

193 

 

serviços. Tanto Otlet (1951) quanto Briet (1951) já haviam atentado para o que a visão 

estivalsiana tratará de “esquematização”. 

 
La description schématique ou iconographique des documents 

élargit de plus en plus son champ d'action. Les catalogues collectifs 

commencent à intéresser des aires géographiques qui rejoignent 

parfois les aires linguistiques. Certains ont atteint des proportions 

continentales. On peut prévoir qu'avec ou sans normalisation des 

notices, ou aura dans un temps qui ne sera pas très éloigné, la 

possibilité d'orienter internationalement les chercheurs de documents. 

Les annuaires internationaux et les guides spécialisés participent dès à 

présent à cette orientation mondiale. (BRIET, 1951, grifo nosso) 

 

 A esquematização vincula-se, em Otlet (1934, p. 429), à necessidade de 

condensar, abreviar e simplificar os saberes formulados pelo homem, fazendo com que os 

mesmos possam ser assimiláveis. Como diria Briet (1951), “Un schéma devenu classique 

parmi les documentalistes a rendu sensible aux yeux et à l'esprit les trois plans sur 

lesquels se réalise peu à peu le réseau international de la documentation”. A visualização 

mediante o desenvolvimento de meios instrutivos de representação, principalmente os 

meios que o advogado belga chama de esquemáticos, representam parte do método de 

construção destes processos de facilitação da assimilação. O futuro bibliológico – e do 

homem – dependenderia, na visão otletiana, de uma “ilustração mais geral”.  

 

 Otlet confidente de Mallarmé 

 

 A princípio, não identificamos uma comunicação entre Mallarmé e Otlet, frutos 

do século XIX. No entanto, em termos filosóficos, a aproximação destes pensamentos é 

crucial para compreender o primeiro Otlet, bibliólogo, a Bibliologia, o século XIX, a 

linguagem e, finalmente, o que podemos tratar por “livro” neste contexto. 

Stéphane Mallarmé (1842-1898) talvez seja a tradução mais clara da filosofia do 

livro em Paul Otlet. O conceito de “livro” disponível no pensamento do advogado belga é 

muito próximo daquele do poeta francês: o livro como um instrumento espiritual. O 

conceito de “unidade documentária”, desenvolvido por Briet (1951) na leitura otletiana, 

está na “dobradura” mallarmaica (MALLARMÉ, 2010, p. 181) – que, para alguns, é a 

mãe do hipertexto; a ideia de totalidade do Livro Universal de Otlet (1934) está na 



 

194 

“expansão do total da letra” de Mallarmé (2010, p. 182); o horizonte final do homem e de 

suas criações tendo o livro como destino em Otlet (1934) está, por fim, em Mallarmé 

(2010, p. 182): tudo existe para culminar em um livro. O homem mallarmaico, se existir, 

estará em um livro. Retomando, como nos lembra Lund (2009), no Traité encontramos a 

aproximação às abordagens técnicas que conduziriam à realização do “livro universal”, 

livro este que, construído a partir do princípio monográfico, isolando cada “fato” em um 

documento, representaria a organização de toda produção documental do ser humano. 

No âmbito da Bibliologia, três são as leis universais condicionadas por Otlet 

(1934) à construção do pensamento científico bibliológico: 

  

 a) lei de troca e de evolução; 

 b) lei de adaptação, repetição e oposição; 

 c) lei de repetição amplificadora. (OTLET, 1934, p. 422, tradução  

nossa) 

 

 A explicação destas leis é tratada de forma muito breve pelo advogado belga. 

Careceriam maior argumentação filosófica as menções indicadas por Otlet (1934) como 

paralelas, tentando justificar o caráter científico da Bibliologia pela comparação com 

outros modelos de ciência, principalmente, aquelas oriundas do campo social. Tentamos 

esclarecer de forma simples esta ontologia na apropriação didática realizada por Herbert 

Coblans (1957). Ainda que nos seja precipitado afirmar que há uma relação direta – um 

paralelismo – entre  “documentalismo”/”bibliologismo” e Bibliologia/Documentação57 de 

Paul Otlet, algumas aplicações de suas teorias são resultado da reprodução de seus 

trabalhos no âmbito do Instituto Internacional de Bibliografia.  

Como nos aponta Coblans (1957), importa à prática da Documentação (tomada 

por Otlet como sinônimo da Ciência Bibliológica, que se apresenta no Traité, por vezes, 

no plural: “Ciências Bibliológicas”) a compreensão de uma produção de documentos que 

se desenvolve em permanente troca e evolução, ganhando, na dinâmica temporal, em 

                                                 
57

  Este esclarecimento pode ser iniciado com a discussão de Stivals (1981, p. 124) no debate entre o 

reconhecimento dos objetos de cada saber. De um lado, a Bibliologia tomaria a escritura como o próprio 

documento – existiria, pois, o documento em si. De outro, a Documentação trata o documento apenas como 

produto da apropriação – não existe o documento a priori, mas apenas a relação do documento com seu 

leitor. No entanto, este debate, de cunho fundamentalmente francês, pode ganhar diferentes interpretações, 

principalmente, se tomado como foco da análise o projeto do Traité, quando Otlet oscila entre uma 

identidade e uma semelhança quando trabalha com os termos que nomeiam estes saberes.  
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adaptação, repetição e oposição, mas sempre sustentada por uma repetição que é, por 

princípio, amplificadora.  

Como exemplo, temos um “ente” específico: um filme cinematográfico. 

“Compõem” minimamente este “ente” os seguintes elementos: o filme individual, os 

stills (fotografias das cenas do filme), os materiais impressos, como livros que 

influenciam ou que são resultado do filme, artigos, recortes da impressa, cenários, os 

desenhos dos cenários, as músicas apresentadas em papel, discos, as fotocópias de todos 

estes produtos, além de cartas e demais registros manuscritos ou não que servem para 

remontar o lastro documental de um só “artefato”. Estes elementos trocam “energias” e 

evoluem em formato, adaptam-se em determinadas condições, repetindo-se em outras, 

sempre se multiplicando. Ao mesmo tempo, estes elementos podem se “opor” – no 

sentido otletiano, podem conceber ou vivenciar “choques”, “mortes”, “guerra”. Os 

“conteúdos” – a temacidade – podem ser interpretados de maneira diversa, ou até 

contraditória, assim como o “continente” – o formato –, pode ser anulado, simplesmente 

desaparecer (o mesmo filme preservado em um suporte pode ser convertido em novos 

suportes, sendo o primeiro extinto). 

A Bibliologia busca, pois, um livro universal – “Summa Summarum” – que 

conteria todo o saber essencial, concentrado, exposto, ordenado, permitindo as 

possibilidades máximas de investigação. Trata-se assim do resultado de todo o 

conhecimento humano integrado em um só ambiente – o livro universal como livro ideal, 

puro, sintético, íntegro, ótimo, futuro, antecicipado. Este livro, em sua futura nova forma, 

estará 1) em contínuo crescimento (fichas, folhas, registros), 2) redistribuindo seus 

elementos; 3) em cooperação; 4) em análise-síntese (tabelas-      -esquemas); 6) em 

controle autorizado, construído por grandes associações; 7) em teoria e em aplicação 

internacional; 8) em um livro-instituto ou instituto-livro dedicado a cada ciência e unido a 

um instituto central. (OTLET, 1936, p. 429). Do livro de Deus, passando pelo livro da 

natureza e pelo livro do homem, chegamos ao Livro do Livro – le livre sur le livre –, e 

sua episteme: concluímos, pois, com a Bibliologia, a caminhada dos grandes discursos do 

século XIX para o XX que, hoje, manifestam a linguagem primitiva da OS, 

principalmente, sob a expressão “ciência da informação”. 
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3.5 REFLEXÕES CONCLUSIVAS 

 

Todo perfeccionamiento en el lenguaje aportaría algo al libro. (OTLET, 

1934). 
 

 Em que medida afirmar a vigência de uma “sociedade da informação” não tem o 

mesmo peso e o mesmo simbolismo mallarmaico quando afirmamos que tudo acaba no 

livro? Por que hoje tomamos a afirmativa semelhante de compreender que tudo, na 

atualidade, depende de informação? É possível pensar hoje em uma filosofia da 

informação sem o documento? É possível pensar, ainda, em documento sem se afastar da 

informação? As questões abertas pela relação entre uma subepistemologia documentalista 

e uma subepistemologia informacional nos levaram até uma relação sem fronteiras entre 

os conceitos. De um lado, temos a consciência de que o que tratamos por “ciência da 

informação” não foi e não é dependente apenas de uma filosofia da informação, assim 

como qualquer recuperação conceitual de nosso campo dependerá estruturalmente de 

uma correlação com o significante informação, reconhecida a produção discursiva em 

torno do mesmo e a criação de autoridades institucionais – autoridades locutoras, diria 

Pierre Bourdieu (2008) – nos últimos 50 anos (instituições e grupos se autodenominando 

“da informação”). 

 Exemplo desta inferface está na produção latino-americana, principalmente, 

aquela de origem espanhola, como a mexicana. Neste território, nos parece, existiu uma 

relação menos submissa ao conceito de informação e uma aproximação mais aberta, sem 

anulação, às noções tradicionais da OS. Exemplo está no trabalho de Miguel Angel 

Rendón Rojas. Aqui percebemos a construção de uma filosofia da informação-documento 

ou do documento-informação a partir da visão sistêmica.  

 Pressupostos básicos para pensar um “sistema de informação documental” 

pressupõem o reconhecimento da existência de uma realidade externa ao sujeito, 

aceitação do ser humano como capaz de conhecer esta realidade apresentada, adesão ao 

conceito de verdade como correspondência da realidade com o enunciado que predica 

esta realidade e uma visão dialética como método de análise epistemológica, permitindo 
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uma tensão entre elementos contrários (absoluto x relativo). (MARTÍNEZ RIDER, 

RENDÓN ROJAS, 2004, p. 28) 

 Necessariamente, neste sistema de informação documental, os seguintes 

elementos estariam integrados: documento, informação, instituição informativa 

documental e usuário. O processo de satisfação das necessidades do usuário dentro do 

sistema resultaria na meta deste processo – e nos motivos desta análise epistemológica. 

(MARTÍNEZ RIDER, RENDÓN ROJAS, 2004, p. 28) 

  A lição da retomada do documento pelo “neodocumentalismo” como conceito 

estratégico para a OS tem inúmeras consequências estratégicas, entre elas a) o início de 

uma historiografia crítica na CI, abandonando a cronologia de fatos determinantes, b) a 

reconstrução do pensamento em OS, visando um futuro filosófico menos adepto ao 

praticalismo e/ou à recepção acrítica das novidades teórico-técnicas. É neste cenário 

aberto e convidativo que buscamos encontrar no século XIX a primeira grande tentativa 

de unidade epistemológica dentro da OS, com a emancipação da Bibliologia como saber 

científico multifacetado, com origens diversas e com destinos imprevistos, que iriam das 

ciências exatas às humanidades. Esta emancipação tem clara fundação no âmbito da 

linguagem. Esta raiz, no entanto, está atrelada a dois saberes que acompanham, por vezes 

se entrecruzam e se edificam mutuamente no tempo, da Antiguidade ao oitocentos: 

Filologia e Retórica. À procura das semelhanças de família que estabelecem esta 

construção, seguimos nos capítulos quarto – Uma filologia bibliológica – e quinto – Uma 

retórica bibliológica. 
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4 UMA FILOLOGIA BIBLIOLÓGICA 

 

A filologia [...] é [...] ciência da natureza, na medida em que se esforça 

para sondar o mais profundo instinto humano, o instinto da linguagem. 

(NIETZSCHE. Curso sobre a Retórica). 

 

4.1 REFLEXÕES PRELIMINARES 

 

O filólogo lê ainda palavras, nós, modernos, lemos apenas 

pensamentos. (NIETZSCHE, 1999) 
 

Nossa proposta neste capítulo não é adentrar os detalhes da prática filológica nem 

detalhar cada teoria da OS que faz uso de estratos conceituais e de ferramentas da 

Filologia. Como dissemos em nossa proposta metodológica, não tratamos aqui de uma 

microrrelação entre saber bibliológico e saber filológico. A partir de uma “apresentação 

panorâmica”, propomos perceber as construções do fazer do filólogo no tempo, que 

permitem identificar as semelhanças de família com a prática do organizador dos saberes. 

Começamos, nesta revisão, a discutir como o núcleo e as fronteiras da OS estão 

orientados pela estrutura do pensamento filológico-retórico. Além disso, esta análise da 

Filologia não se realiza para sustentar a identidade entre filólogo e bibliólogo – ou 

bibliotecário, documentalista, cientista da informação – mas para, diante das 

verossimilhanças, demonstrar o posicionamento histórico de uma “ciência para a 

informação” (hoje) no âmbito das ciências humanas e sua elaboração direcionada à 

linguagem.
58

 

 Importa-nos nesta análise da Filologia, enquanto saber distinto, observar sua 

relação com os estudos em OS, principalmente, no que diz respeito à aproximação de 

estratos de conceitos que respondem por práticas e/ou se relacionam intrinsecamente às 

                                                 
58

  Na véspera da construção inicial deste estudo, ainda no processo de finalização da dissertação de 

mestrado (SALDANHA, 2008), acorremos aos estudos filológicos, tendo a oportunidade de participar da 

Jornada de Filologia na Universidade Estadual do Rio de Janeiro, organizada pelo CECIFIL – Círculo 

Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos –, no ano de 2008. Agradecemos profundamente, aqui, os 

contatos possibilitados pela bibliotecária Marta Duboch e pelo filólogo José Ildephonso de Araújo, assim 

como o incentivo de ambos para o desenvolvimento da abordagem neste capítulo desenvolvida. 
 
 



 

199 

 

noções históricas do organizador dos saberes. Entre estes estratos, podemos destacar: 

registro; texto; crítica textual; edição; educação; organização; escritura; documento.  

A síntese desta relação estará no “século XIX”, tendo como principal interlocução 

o pensamento de Paul Otlet – é o advogado belga que aponta claramente para a existência 

de uma “filologia bibliológica”. Para a revisão, as principais fontes adotadas foram: os 

filólogos Segismundo Spina, Celso Cunha e Wilhelm Kroll e o comentador espanhol 

deste último, Pascual Galindo Romeo. 

 Como visto na Introdução, a Filologia e a Retórica tomam a linguagem, de 

maneira distinta, tendo como foco, em seus estudos, conceitos como “discurso” e 

“documento”, categorias elementares da arte bibliológica. A relação entre a força da 

palavra – verbo, discurso – é destacada por Celso Cunha (2004, p. 218) como fruto de 

diferentes tradições – da Bíblia (relação entre verbo e criação no Gênesis) e do logos 

grego, matéria de reconhecimento da Filosofia, que foi traduzido pelos romanos como 

verbum. A relação que se impõe nos casos citados diz respeito, respectivamente, à vida e 

ao conhecimento.  

 A relação entre bibliógrafos, bibliotecários, documentalistas e outros artífices da 

OS com os estudos da linguagem tem um lastro histórico distante. Este lastro resulta hoje 

na relação entre os estudos que vão da construção de ontologias e tesauros à compreensão 

do valor do documento e de seu conceito no “neodocumentalismo”, do estudo e da 

aplicação da terminologia na linguagem documentária às práticas de comunicação 

científica e divulgação científica, atravessando ainda os domínios múltiplos da 

preservação.  

A partir da revisão destas semelhanças, procuraremos demonstrar como a noção 

de “gramática” está envolvida com as ciências da linguagem desde a Antiguidade e terá 

uma raiz comum nos saberes bibliológicos – como pode ser visto tanto em Peignot (1802) 

quanto em Otlet (1934) –, incluindo discussões contemporâneas, como a apropriação na 

CI do pensamento de Jacques Derrida. No contexto do século XX, o filósofo francês 

busca em sua Gramatologia a recusa da anterioridade do oral. Sua procura está na 

arquiescrita, aquela que não poderia ser reconhecida como objeto de nenhuma ciência. 

Segundo Auroux (1998, p. 88), para “que possamos fazer corresponder formas gráficas a 

formas sonoras não implica evidentemente que a linguagem falada seja escrita. Admitir 



 

200 

tal conclusão levaria a concluir da identidade dos conseqüentes a identidade dos 

antecedentes.” Seria este, na visão do filósofo da linguagem, o erro de Derrida. Deixamos 

para o capítulo sexto sua revisão mais pontuada, enquanto aqui trabalhamos com dados 

históricos referentes à construção da Filologia no tempo em aproximação à Bibliologia.  

 

4.2 TRAÇOS HISTÓRICOS 

 

A geometria se manifesta em figuras,a filologia em textos. 

(CURTIUS, 1966) 

 

 O horizonte desta revisão, assim como realizado na seção anterior, é o século 

XIX, quando a linguagem assume uma função central no conceito de “conhecimento”, e, 

simultaneamente, a Bibliologia desenha seus primeiros núcleos conceituais disciplinares. 

Neste século, segundo Foucault (1999, p. 420), a linguagem entra “diretamente e por si 

própria no campo do pensamento”. Em outras palavras, com Nietzsche – o filólogo –, 

temos uma aproximação direta entre linguagem e filosofia – dentro de uma “reflexão 

radical sobre a linguagem.” (FOUCAULT, 1999, p. 420) 

 Para Spina (1994, p. 66), foi “por amor à poesia que nasceu a ciência filológica”. 

No entanto, o destaque do filólogo brasileiro na conceituação desta origem aponta para 

práticas fundamentalmente bibliológicas: a partir deste “afeto”, a prática filológica 

apontará para a restauração, a intelecção e a explicação dos textos. Deste modo, o “labor” 

dos eruditos que se dedicaram iniciamente à Filologia levou-os a “catalogar as obras, 

revê-las, emendá-las, comentá- -las, provê-las de sumários e de apostilas ou anotações 

(escólios), de índices e glossários (indicações marginais sobre as variantes das palavras), 

de tábuas explicativas, tudo isso suplementado com excursos bibliográficos, questões 

gramaticais e até juízos de valor de natureza estética.” (SPINA, 1994, p. 66)  

O mesmo ponto de inflexão pode ser colocado à Bibliologia, diante da força 

relacional dos fazeres bibliológico e filológico: na visão de Otlet (1934), a Bibliografia é 

anterior à Biblioteconomia. Porém, se tomamos nossa raiz bibliológico-filológica, o que 

teria vindo primeiro fora a Bibliofilia – uma relação de amor à linguagem fixada que se 

envolve em uma afecção entre continente e conteúdo. A visão de Spina (1994) permite 
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tecer (antecipando) uma relação histórico-primitiva entre os gestos da práxis do filólogo e 

aquela do bibliólogo. Em termos históricos, esta relação de difícil demarcação fronteiriça 

está fundada no encontro primeiro entre os saberes que não poderiam ser, de fato, 

distinguidos.  

Segundo o filólogo, após o esplendor da Grécia dos séculos IV – com a “filosofia 

(com Sócrates, Platão, Aristóteles), o teatro (com Sófocles, Eurípides, Aristófanes), a 

eloquência (com Isócrates e Demóstenes) e a historiografia (com Heródoto, Tucídides, 

Xenofonte)” (SPINA, 1994, p. 66) –, inicia-se um processo de recuperação/salvaguarda 

da cultura helenística. E aqui entra a experiência bibliológica em seus primórdios, como 

na Modernidade, quando observamos o surgimento de uma tradição bibliológica na École 

des Chartres, com explícita tendência retórico-filológica, cuidando de formar um 

bibliotecário orientado para a guarda da memória dos Estados-nação. 

 O helenismo significará, neste contexto, tanto retorno ao passado – identificação e 

descrição da prática da bibliografia – como a disseminação – mimética e referência 

bibliológicas em seus estratos primitivos – da cultura clássica grega para o mediterrâneo 

ocidental e para a Ásia menor. Filologia e Bibliologia terão aqui uma irmandade 

“substancial”. 

 

Nesse período, também chamado Alexandrino, que se estende 

aproximadamente do ano 322 a 146 a.C., eruditos de toda 

procedência se sucederam como bibliotecários da famosa 

Biblioteca da Alexandria, que, com os seus 490 mil volumes e os 43 

mil colocados, por falta de espaço, no Museu Serapeum contínguo à 

biblioteca, se tornou o maior centro de cultura helênica da Antiguidade. 

A ordenação e catalogação dessas obras levantaram problemas 

pertinentes à sua autenticidade, à vida dos autores e 

posteriormente à preparação dos textos para o público e para as 

escolas. A sucessão dos seus bibliotecários – Zenódoto de Éfeso 

(280aC., autor da primeira edição crítica dos poemas de Homero), 

Erastótenes de Cirene (236-194aC., também autor de uma edição 

exemplar de Homero e de edições críticas de Alceu, Anacreonte, 

Píndaro, dos trágicos e das comédias de Aristófanes seu 

homônimo) e finalmente Aristarco (que de Homero fez duas 

edições e com Aristófanes de Bizâncio constituiu a culminação da 

investigação filológica de Alexandria), a sucessão desses sábios – 

dizíamos incumbiu-se de restaurar os textos literários antigos, 

tornados ininteligíveis às gerações da época, sobretodo os poemas 

épicos de Homero. (SPINA, 1994, p. 66) 
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 Passemos, pois, a analisar os elementos conceituais disperos no tempo do 

desenvolvimento da prática filológica.  

 

 A Sofística e a gramática: a organização do saberes antes do livro 

 

No contexto pré-socrático, interessado fundamentalmente na natureza, 

encontramos poucos elementos indicadores da construção do pensamento filológico
59

. Os 

fragmentos de Demócrito de Abdera (cerca de 460-370 a.C.) recolhidos por gramáticos 

apontam algumas análises no âmbito da linguagem, como referências à poesia de Homero 

e sua tentativa de compreender a etimologia da palavra ‘mulher’, como derivada de 

‘semente’; outro aspecto seria o estudo do gênero das palavras a partir dos sufixos (PRÉ-

SOCRÁTICOS, p. 1999, p. 282). Encontramos ainda uma raiz da filosofia da linguagem, 

demarcada na metarreflexão que concuz à conceitução da própria palavra: “a palavra é 

sombra da ação”. (PRÉ-SOCRÁTICOS, p. 1999, p. 282)
60

  

Antes da grande produção e difusão deste saber distinto no âmbito do helenismo, 

já se registrava uma prática pedagógica ligada à aprendizagem através da leitura de 

poetas, principamente de Homero, que era complementada por explicações linguísticas e 

culturais. Encontramos, deste modo, a construção de uma literatura primitiva, a partir de 

ensaios exegéticos. Aparecem aqui os primeiros glosógrafos.
61

 Para Peignot (1802, p. 

473), já na Modernidade, esta seria a base da Bibliologia – um domínio científico que 

começa pela Glossologia. 

 O período filosófico que legou ao mundo a cultura helenista acompanhará, 

também, a prática/filosofia ligada à palavra, de profunda importância para o 
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 A filosofia heraclítica, porém, aparece como um foco conceitual que permite correlacionar alguns 

pressupostos das ciências humanas presentes desde já no pensador de Éfeso. Heráclito, em inúmeros 

fragmentos, postula que a sabedoria está no Logos e que tudo está em movimento. Ao mesmo tempo, a 

difícil prática de compreensão dos aforismos de Heráclito levaria Aristóteles a afirmar a necessidade de 

uma escrita de fácil leitura. (PRÉ-SOCRÁTICOS, 1999). 
60

 Alusão da obra de Plutarco, “Sobre a educação dos filhos”. 
61

 Ou glossógrafos, estudiosos da língua, ou quem trabalha com glossografia, “escrita de glosas ou 

comentários”. Ainda, de “glosa”, ou escrita ou comentário de texto (FARIA, PERICÃO, 2008, p. 361-362). 

Kroll (1941, p. 14), indica, como exemplo, Demócrito. – “un vaso de Duris (490 a. de J.C.) representa um 

alumno de pie ante su maestro, que tiene un rollo con el principio de um épodo cíclico, mientras toma la 

lección al alumno”. (KROLL, 1941, p. 14) 
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delineamento da “ciência filológica”. Especificamente, a Sofística estabelece novos 

rumos para o conhecimento do discurso – e, por extensão, da literatura. Com os sofistas, 

a linguagem ganha sua condição de objeto, e tanto Filologia como Retórica receberão 

suas primeiras incursões metarreflexivas, assim como a Bibliologia oitocentista. 

A Sofística se estende entre 440 a 400 a.C., o período de hegemonia de Atenas. 

Sua razão está ligada tanto à filosofia como (principalmente) à política e à sociedade do 

contexto. No momento em que a “aristocracia de nascimento” é substituída pela 

“aristocracia de riqueza” e esta desajolada pela “democracia pura”, verifica-se a vigência 

de leis humanas, e não mais divinas. Um domínio de estudo sobre aquilo que era relativo 

ao governo nascia, deste modo, assim como a eloqüência, passa a desempenhar papel 

crucial – vide o florescimento da Retórica e da Dialética. Do estudo da natureza e da 

filosofia especulativa (Heráclito, Permênides, Empédocles, Demócrito), seguimos para 

uma filosofia das questões práticas (Górgias, Protágoras). A linguagem ganha aqui papel 

de destaque: é preciso falar na cidade, vencer pelo discurso (BERGSON, 2005). Deste 

modo, questões fundamentais para o florescimento de uma prática bibliológica, como 

centralidade da linguagem e discuso, sustentam os primeiros elementos que propicirão o 

desenvolvimento de uma cultura em torno do “livro”. 

Diferentes personagens do “período filosófico da Grécia” indicam a construção de 

um olhar sobre a linguagem que resultará em apropriações do pensamento que 

chamaremos “filológico”. Platão (2002) já atentava para esta condição em Protágoras. 

Em § 339a, o sofista observa:  

 

Sou de parecer, Sócrates, que, para qualquer pessoa, um dos pontos 

fundamentais da educação é o conhecimento a fundo da poesia, a 

saber, a capacidade de discernir nas obras dos poetas o que foi dito 

com acerto e o que não foi, bem como a de explicá-las e de saber 

fundamentar, quando interrogado, suas conclusões. (PLATÃO, 2002, 

339a, p. 89, grifo nosso)   

 

Segundo Kroll (1941, p. 15), Protágoras voltou-se para a Gramática propriamente 

dita. Seu trablho contou com a distinção de quatro classes de proposições, a saber: 

interrogativas, assertivas, desiderativas e imperativas. O sofista ainda escreveu sobre o 

gênero gramatical, sua expressão por meio dos sufixos. Além disso, Protágoras procurou, 
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na visão de Kroll (1941), “melhorar” a língua a partir de regras, introduzindo a distinção 

entre nome, verbo e partículas.  

O Protágoras oferece também manifestações de um ramo de estudos de profunda 

natureza sofística e com impacto direto na Bibliologia: a educação – dois milênios 

depois, no século XIX, o primeiro capítulo da grande obra referente às bibliotecas púlicas 

nos Estados Unidos (EUA, 1876) aponta o librarian como educator. Leitura e práticas de 

ensino e aprendizagem são demonstradas a partir de documentos escritos e da oralidade 

nos discursos do diálogo platônico. É também atentada aqui a questão da imitação. A 

prática do ensino a partir da mimese dos modelos apresentados é descrita (PLATÃO, § 

325e-326e, 2002). O uso da palavra na prática pedagógica é elevado de maneira clara.  

De certo modo, algumas sementes das práticas filológicas e bibliológicas estão 

plantadas na estrutura retórica do pensamento sofista. Fundamentalmente, a Sofística lega 

ao futuro das práticas filológicas a análise da natureza e da empiria do discurso e o 

método dos comentários aos poetas – estas, na Modernidade, presentes na Bibliografia 

textual e no desenvolvimento das linguagens documentárias após as experiências de 

William Poole no movimento da biblioteca moderna nos Estados Unidos.  

Somadas a estas e outras abordagens trazidas pelos Sofistas, a principal 

abordagem deste legado, de impacto elementar na Bibliologia, será a educação: Socrátes 

opor-se-á, no Protágoras, a aceitar que a virtude pode ser ensinada. Ao contrário, o viés 

sofista não só ponderará sobre esta afirmação, como fará uma correlação importante, 

principalmente, para o Renascimento um milênio depois: a relação entre virtude, 

aprendizagem e cultura das humanidades (estruturada pela cultura literária que, 

futuramente, se confundirá com a ideia de cultura bibliológica). 

 

 Filologia e Retórica: a organização dos saberes entre duas margens 

 

 A relação entre Retórica e Filologia está concentrada em diferentes momentos da 

história das disciplinas, mas tem, nos primórdios, uma construção recíproca por conta da 

Sofística, relação esta que se perde em determinados momentos pela maneira diferente de 

tratar a linguagem, pelos objetos de estudo e os métodos usados por cada um dos ramos 

do saber.  
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Influyó no poco la Retórica en la Filología. En los sofistas y en 

Aristóteles, así  como en sus primeros discípulos, todavia no estaban 

separadas; la separación comenzó formalmente cuando los gramáticos 

concentraron en los poetas su actividad estudiosa. Fué de gran 

utilidad para las escuelas el que se comenzara a leer por los poetas con 

los gramáticos dejando los prosistas para los retóricos, aunque a veces 

no fueste tan precisa tal distinción por reunirse en una misma persona 

el gramático y el retórico […]. (KROLL, 1941, p. 52-53) 

 

 A “função do gramático” não estava voltada para a composição e para a produção 

literária. O papel de ensinar os alunos a compor discursos e orações era prática da 

Retórica, correspondendo aqui à função de salvaguardar a pureza da língua.
62

 Caberia ao 

retórico também cuidar da “elegância da língua” – análise dos detalles que poderiam 

conduzir às perfeições ou aos desvios das expressões. Um ponto crucial na conceituação 

de “materialidade, tão fundamental para a OS, da Bibliologia à “neodocumentação”, é 

dado nesta correlação entre Retórica e Filologia. Como nos mostra Kroll (1941, p. 53-

54), neste contexto, observa-se questões como a “impressão material” das palavras que, 

diante de sua sonoridade e seu sentido, podem impressionar de forma agradável ou não. A 

estilística e a doutrina da metáfora dos tropos são desenvolvidas – tendo impacto direto 

na estética, na engenharia e na pedagogia bibliológicas. Em pouco tempo, ainda na 

Antiguidade, a “salvaguarda” da pureza da língua se confundirá com a “preservação” das 

obras que podem conferir legitimidade a esta cristalinidade. 

 No período helenístico, a Retórica ganhará um papel prático muito preponderante, 

como também uma teorização forte. Ela escorrerá sua influência pela Gramática e pela 

Poética. No capítulo seguinte, trataremos da questão de modo mais pontual. Antes disso, 

é possível perceber que a arte do retor está envolvida com a arte do filólogo, 

principalmente um ramo da retórica tratado como “literário”. Como afirma Meyer (1993, 

p. 23), “sentimos a proximidade entre retórica concebida como uma arte de bem falar (a 

arte oratória) e a retórica literária, onde a forma desempenha igualmente um papel 

                                                 
62

  Esta missão se chamaria “helenismo (o latinismo) en oposición al barbarismo 

(faltas en las palabras) y al solecismo (faltas en la construcción, sintaxis; tal palabra no 

debe su origen a la ciudad de Soloi, sino que significa ‘lengua rústica’). Tal doctrina 

desarrolada por los estoicos dio sus frutos sazonados cuando los retóricos se dedicaron a 

señalar toda clase de solecismos en los grandes escritores”. (KROLL, 1941, p. 52-53, 

grifo nosso) 
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determinante”. Está assim, no solo do amor pela linguagem, a relação primitiva entre 

Filologia e Retórica – isto é, o “prazer da linguagem, a descoberta estética, caem assim 

no interior da retórica, que parece devorar dessa maneira tudo o que depende da produção 

e da recepção de formas de discursos ornamentais e estilizados” (MEYER, 1993, p. 23). 

Incluiríamos, neste âmbito da afecção, um prazer específico sobre a linguagem, o prazer 

bibliológico fundado na Bibliofilia. Esta filia, que responde não apenas pelo amor aos 

livros, mas, também, pela comunhão entre indivíduos que “querem bem” a algo em 

comum está na estrutura mimética de nossos fundamentos, envolvendo simultaneamente 

o dever de preservar e o prazer em compartilhar. 

 

 Filologia e Filosofia: os interditos do nascimento da arte bibliológica 

 

A crítica à Sofística é vista, em geral, como o nascimento de reflexão filosófica 

sobre a linguagem. Com Platão, encontramos a tentativa de alterar o rumo das práticas 

dos oradores em Atenas. Um de seus méritos, no terreno da linguagem, está na fundação 

da Poética se considerado seu discurso sobre a poesia e sua divisão do gênero em classes: 

narração (ditirambo), representação (drama) e a reunião de ambas (epopeia). A partir do 

pensamento platônico, encontramos o trabalho de Aristóteles, que apresentará a 

transformação mais profunda no terreno dos estudos da linguagem na Antiguidade.  

 A Filosofia propriamente dita age, deste modo, diretamente sobre a Filologia. 

Apesar de suas importantes contribuições no domínio da classificação dos termos, ela 

terá, inicialmente, com Platão, um grande estremecimento: a condenação da imitação em 

uma “Teoria das Ideias” estabelece o afastamento de um dos sustentáculos da prática 

filológica: a fixação e a transmissão dos saberes através dos documentos – esta que é, por 

sua vez, a condição de existência da Bibliologia.  

 

 Platão e o Nome: o nascimento da arte bibliológica pelo fim do livro 

 

 No Crátilo, identificamos um dos pilares da filosofia da linguagem na 

Antiguidade. Etimologia e Forma têm aqui papel importante. Trata-se de um diálogo 
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sobre as origens da linguagem. Hermógenes e Crátilo são os interlocutores de Sócrates.
63

 

Para Hermógenes, seria a relação entre nome e coisa uma convenção, enquanto para 

Crátilo, isto se dá na conformidade com a natureza das coisas. Para Sócrates, é preciso, 

primeiro, aceitar que existem coisas falsas e verdadeiras. Isto leva à discussão sobre o 

“verdadeiro” que há na relação entre nome e coisa – ou designação da natureza da coisa e 

natureza da coisa propriamente dita. (PLATÃO, 1963) 

 Está aqui uma das primeiras classificações da linguagem. Sócrates estabelece, 

junto de Hermógenes, que o “nome é a mais pequena” parte do discurso. (PLATÃO, 

1963, 5, p. 13). Uma das conclusões a que chega Sócrates na primeira parte do diálogo, 

junto a Hermógenes, é que o nome não pode se dar por convenção, pois permitiria a 

falsidade. “A justeza de um nome, afirmamos nós [Sócrates para Crátilo], é aquilo que 

mostra uma coisa tal qual é”. (PLATÃO, § 10, 1963, p. 120).  

 A afirmação do princípio mimético na estrutura da linguagem e sua negação moral 

é também aqui realizada pelo filósofo da Academia.  

 

Sócrates: Poderás tu afirmar que o nome é uma coisa e aquilo que ele 

designa é outra? 

Crátilo: Sim. 

Sócrates: Convirás também que o nome é uma imitação de uma 

coisa?  

Crátilo: Em absoluto. (PLATÃO, § 5-10, 1963, p. 133, grifo nosso) 

 

 No bojo da tentativa de vinculação de uma relação moral no uso e na 

determinação dos usos da linguagem, aparece em Platão a diferenciação das partes do 

discurso, a saber nomes, verbos, frases e, em outro momento, sílabas e letras (PLATÃO, 

§ 20, 1963, p. 136): 

 

Sócrates: portanto, se existe aqui uma distribuição desta natureza, nós 

queremos chamar a uma dizer a verdade e à outra falar falso. Nestas 
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  O primeiro, de família nobre, mas que vivia em condições precárias, um discípulo fiel de 

Sócrates, que teria, segundo Fédon, assistido seus últimos dias. Crátilo é um discípulo de Heráclito que 

teria levado ao exagero a doutrina do filósofo de Éfeso, chegando afirmar, para além de seu mestre, que não 

apenas um homem entra no rio uma só vez, como nunca poderá entrar em rio algum (PALMEIRA, 1963). 

Crátilo afirmará existir uma designação justa para cada um dos seres, ou seja, para os nomes das coisas. 

Sócrates, em seguida, se prestará a investigar a questão. (PLATÃO, § 5, 1963, p. 5). 
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circunstâncias e na possibilidade de se poder distribuir os nomes 

inexactamente e de não atribuir a cada coisa os que lhe pertencem, mas 

atribuir-lhes, algumas vezes, nomes que não lhes convém, seria 

também possível, neste caso, fazer o mesmo quanto aos verbos. Ora, 

se é possível proceder deste modo quanto aos nomes e aos verbos, 

também o é, necessariamente, quanto às frases; porquanto estas, como 

eu julgo, não são mais do que uma reunião daqueles elementos”. 

(PLATÃO, 1963, 15-25, p. 135, grifo nosso) 
 

 A concepção de gramática também emana no diálogo, a partir de Crátilo: 

 

Mas, ó Sócrates, tu hás-de reparar que, quando atribuímos as letras aos 

nomes, segundo as regras da gramática, o a e o b e cada um dos 

outros elementos, se omitimos, acrescentamos ou alteramos alguma 

coisa, o nome será, na verdade, escrito por nós, mas não com exactidão 

[...]. (PLATÃO, § 10-15, 1963, p. 137, grifo nosso) 
 

 Para Sócrates, porém, não seria possível concordar com a relação de identidade 

absoluta entre nomes e coisas, pois isto seria tomar o nome como a própria coisa. Está na 

passagem abaixo um dos aspectos claros da crítica platônica ao mundo que se estabelece 

pela linguagem – este, no olhar do filósofo da Academia, um mundo confuso, que não 

poderia discenir entre coisa e representação da coisa. 

 

Seria, com certeza, coisa para rir, ó Crátilo, o efeito dos nomes sobre 

os objectos, de que são nomes, no caso de concordarem em absoluto 

com eles. Tudo seria duplo e não se poderia dizer qual é o objecto e 

qual o nome. (PLATÃO, § 5-10, 1963, p. 139, grifo nosso) 
 

Surge ainda outro aspecto importante do diálogo para a aproximação entre as artes 

filológica e bibliológica: a proposta, em Crátilo, da possibilidade de construção de um 

método para “conhecer o mundo” a partir da linguagem. Para Crátilo, que toma os nomes 

primitivos como idênticos às coisas, nós poderíamos, de maneira inversa à visão de 

Sócrates, conhecer as coisas pelos nomes.  

 

Crátilo: Eu creio que a explicação mais verídica deste problema 

[relação entre coisa e nome da coisa] consiste, Sócrates, no seguinte: 

em atribuir a uma potência sobre-humana os nomes primitivos 

dados às coisas, de sorte que, necessariamente, eles devem ser exatos. 

(PLATÃO, § 15-20, 1963, p. 153, grifo nosso) 
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 É conhecida, pois, a refutação socrática à questão, presente para argumentar não 

apenas a questão da linguagem, como outros domínios conceituais da análise de Platão. 

Há, deste modo, uma crítica da cognoscibilidade das coisas pelos nomes – ou seja, só é 

possível conhecer a coisa pela própria coisa. 

 

Sócrates: Visto estarem os nomes desavindos e afirmarem uns a sua 

semelhança com a verdade e reclamarem outros para si o mesmo 

direito, sobre que base poderemos, de hoje em diante, apoiar-nos, 

para resolvermos a questão, ou a que recorrer? (PLATÃO, § 5, 

1963, p. 154, grifo nosso) 

(...) 

Baste-nos, por isso, concordar que não é dos nomes que se deve 

partir, mas que as coisas [...] devem conhecer-se e investigar-se, 

partindo delas mesmas. (PLATÃO, § 10, 1963, p. 156, grifo nosso)
64

 

 

 A visão de Crátilo não é admitida na Antiguidade, mas seus questionamentos 

podem levar à reconstrução dos motivos que nos conduzem a tomar a linguagem como 

processo do conhecimento – e, principalmente, como o próprio conhecimento. No 

entanto, o processo que se estabelece na direção desta mudança de rota é longo, e se 

inicia com a revisão aristotélica sobre a linguagem – analisada na seção seguinte – e o 

próprio nascimento da Filologia. Mais do que isto, a postura que a linguagem, como 

possibilidade do conhecimento, como aponta Crátilo, terá impacto conceitual no 

surgimento de uma arte bibliológica – e, principalmente, em sua emancipação, já no 

século XIX. 

 Outro degrau importante da relação entre Filosofia e Filologia, tocando 

diretamente a Bibliologia, encontra-se no Fedro. No diálogo que discute a crítica à 

Retórica – detalhado no próximo capítulo –, Platão apresenta o conhecido mito de Thoth, 

velho Deus egípcio, também conhecido como Ámon, que inventou os números e os 

caracteres gráficos – a escrita. Ao se dirigir ao monarca do Egito para demonstrar suas 

artes, este indagou a utilidade de cada uma. Quando apresentou a escrita, buscando 

demonstrar que era uma arte que tornaria os egípcios mais sábios e que fortaleceria a 

memória do povo – a escrita como remédio para memória –, Thoth recebeu a seguinte 

                                                 
64

  O século XIX, veremos, fará o caminho inverso da compreensão sobre a linguagem – esta outra 

direção está, particularmente, no pensamento de Nietzsche do Curso sobre a Retórica. 
 



 

210 

crítica do monarca: com a arte de escrever, os homens deixarão de exercitar a memória, 

deixando-se confiar apenas nas escrituras, e só se lembrarão das coisas por conta dos 

sinais gráficos, e não mais das coisas em si. Na prática do ensino, completou o monarca, 

a transmissão de saberes passará a ser manifestada apenas pela transmissão não do saber 

em si, mas de uma aparência da sabedoria – os alunos passarão a receber apenas uma 

soma grande de informações sem reflexão. Teremos, com isto, a formação de um grande 

conjunto de sábios que nada mais são que ignorantes (PLATÃO, 2000). Para a 

Bibliologia, está em jogo seu nascimento exatamente pela via crucial: o fim do livro. O 

“fim”, dito aqui, que coloca em foco a questão da “finalidade” como ponto de reflexão 

filosófica; no “fim” (consecução), como possível solução para os riscos do 

desenvolvimento da ideia de livro. 

 A conclusão de Sócrates, compartilhada por Fedro, é um ponto de vista negativo 

sobre a escritura. A relação do homem com a escrita – e, por extensão, com a linguagem –

, é delineada como contraditória e perigosa. Como argumentará Sócrates, certamente, em 

algum momento, desdobrada a visão sobre o testemunho escrito como expressão de uma 

doutrina, alguém, no futuro, acreditaria que o valor da verdade em questão estaria no 

documento, e, não, na própria essência verdadeira (PLATÃO, 2000)
65

.  

A crítica à escritura é desdobrada, identificando sua incapacidade de “responder” 

a uma pergunta, à sua condição inanimada. Os livros falariam das coisas como se 

estivessem vivas, mas, uma vez interrogado, sempre repetiriam a mesma coisa. Além 

disso, outro alerta é atentado: como chega a toda parte, um livro atingiria aqueles que 

podem e os que não podem compreendê- -lo, nunca se sabendo, de fato, a quem fez o 

bem o registro escrito, a quem fez o mau. Enquanto este discurso não pode se esclarecer 

nem se defender, o discurso vivo e animado do sábio não pode ser tomado por 

simulacros. E este discurso vivo realiza-se pela dialética e busca o ouvinte que está apto 

para receber as sementes do discurso da verdade – sua condição dependeria da negação 

da mimese, ou, na nossa reflexão, negação da própria Bibliologia enquanto saber 
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  Acriticamente, Otlet (1934, p. 85, tradução nossa) reproduz a posição de Platão, o que contradiz, 

em parte, sua visão mallarmaica do espírito da escritura apresentado no Traité - “a fala somente está 

plenamente viva, a escritura está morta e só revive com a interpração, como Platão havia dito”.  
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mimético. Já com o discípulo maior de Platão, esta posição sobre a linguagem iniciaria 

sua mudança. 

 

 Aristóteles, Poética e Filologia: a arte bibliológica inaugurada no outro fim do 

livro 

 

Em geral, registra-se o “surgimento” da Filologia propriamente dita em 

Aristóteles (384-  -322 a.C.). Para o Estagirita, no entanto, este saber não era uma ciência 

independente, mas estava presente em todos os saberes no âmbito da árvore do 

conhecimento. Aqui, temos o interesse pela linguagem pelo apelo expressivo da lógica, 

da retórica e da poesia. A princípio, são superciais as tentativas aristotétlicas de distinção 

de partes significativas da oração – como nome e verbo – daquelas que não trazem 

significado – como artigo e conjunção – e estas entre si. (KROLL, 1941) 

 Encontramos em Aristóteles, no entanto, grande relevância no âmbito da pesquisa 

histórico-literária, que tocará também no cerne dos saberes bibliológicos:  

 

[...] Aristóteles tenía el criterio de que una historia literaria no es 

posible sino fundada en material documental […] estudió toda la 

literatura prosaica y poética anterior a el a fin de poder señalar, por 

medio de la abstración, las leyes reguladoras de los distintos géneros 

literarios; de tales estudios surgieron su Retórica y su Poética, de las 

cuales la última ha ejercido decisivo influjo en la literatura mundial, 

siendo para muchos el oráculo decisivo para la tragedia e la epopeya, y 

esto aun en la época moderna. Las Cuestiones homéricas, en seis 

libros, tenían como finalidad ilustrar práctica e históricamente cuantas 

dificultades reales puderian sucistar los motivos homéricos […] 

Finalmente dedicó una atención especial al folklore, componiendo un 

libro de provérbios. (KROLL, 1941, p. 17, grifo nosso) 
 

 A partir de sua Da Interpretação, Aristóteles (2010, p. 81) distingue nome e 

verbo, para depois explicar negação, afirmação, setença e exposição. A linguagem é, 

neste sentido, tomada como tradutora dos pensamentos.  

 

Os sons emitidos pela fala são símbolos das paixões da alma [ao 

passo que] os caracteres escritos [formando palavras] são os símbolos 

dos sons emitidos pela fala. Como a escrita, também a fala não é a 

mesma em toda parte [para todas as raças humanas]. Entretanto, as 

paixões da alma, elas mesmas, das quais esses sons falados e caracteres 
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escritos (palavras) são originalmente signos, são as mesmas em toda 

parte [para toda a humanidade, como o são também os objetos das 

quais essas paixões são representações ou imagens. (ARISTÓTELES, 

§ 16a 1-5, 2010,  p. 81, grifo nosso)  

 

 Em Aristóteles (2010), identificamos ainda a caracterização do contextualismo 

relacionado à reflexão sobre a linguagem. Um exemplo clássico é dado a partir do 

modelo do cervo-cavalo, animal mitológico composto por dois seres distintos. 

 

Um nome ou um verbo por si mesmo muito se assemelha a um 

conceito ou pensamento que não é nem combinado nem dividido. Tal 

é o caso de homem, por exemplo, ou branco, se enunciados sem 

qualquer acréscimo. Não é verdadeiro nem falso. E a prova disto 

reside no fato de que o bode-cervo, na medida que significa alguma 

coisa, não encerra em si nem verdade nem falsidade, a menos que 

adicionalmente dele prediques o ser ou o não ser, seja geralmente 

(isto é, sem conotação definida de tempo), seja num tempo 

particular. (ARISTÓTELES, § 16a 10-15, 2010,  p. 81-82) 

 

Desta maneira, o nome é tomado como um som com significado estabelecido pela 

convenção, sem referência ao tempo. Suas partes não têm significado próprio, a não ser 

se relacionadas com o todo. Nenhum som é “naturalmente” um nome. Ele, na verdade, 

segundo a visão do Estagirita, “converte-se”, “tornando-se um símbolo”. Deste modo, 

ruídos articulados como aqueles de origem selvagem, significam algo, mas não são um 

nome em si. (ARISTÓTELES, § 16a 25-30, 2010,  p. 82) 

Utilizando fontes determinadas e demarcando o posicionamento destas fontes no 

tempo e no espaço, a partir do método e do espírito filosófico de Aristóteles, encontramos 

nos peripatéticos a continuação do trabalho do Estagirita. A escola aristotélica, de forte 

tradição empírica, é marcada por trabalhos como de Demetrio de Falerea
66

, Prasífanes
67

 e 

Teofrasto
68

 e Hermipo de Esmirna.
69
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  Demétrio de Falera (c. 360-280 a.C.) – filósofo peripatético, discípulo direto de Aristóteles e 

membro do Liceu – entre seus trabalhos editoriais, conta-se a mais completa coleção dos apotegmas dos 

Sete Sábios, mais diversos estudos sobre matéria literária e retórica. (MESQUITA, 2005, p. 136) 
67

  Prasífanes, com se dedicou à alta crítica, corrigindo Platão por motivos estilísticos e declarando 

apócrifo o proêmio das obras de Hesíodo. Prasífanes foi mestre de Calímaco, e representou o momento 

intelectual intermediário entre a escola peripatética e a escola alexandrina. (KROLL, 1941, p. 19). 
68

  O peripatético Teofrasto distinguiu gêneros estilísticos em seu livro Sobre a Expressão, apontou 

os méritos de cada escrito e prosseguiu com o estilo prosístico, apresentando o primeiro ensaio sobre uma 

história interna da literatura. (KROLL, 1941, p. 19).  
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Será apenas com Aristóteles que a Filologia começará a se distinguir claramente 

das demais “ciências”. Ao mesmo tempo, é também com o Estagirita que a relação entre 

Filologia e Bibliologia se estabelece em sua complexidade, principalmente nas margens 

de impossibilidade de uma distinção clara em seus primórdios. Desta dificuldade, 

resultam os problemas de séculos e séculos depois – é importante demarcar, por exemplo, 

a presença de Codicologia, Paleografia e Diplomática na formalização, já no século XX, 

de grande parte das escolas de bibliologia oriundas da tradição francesa (École de 

Chartes, Dictionnaire (PEIGNOT, 1802) e Traité (OTLET, 1934)), como é o caso do 

próprio curso da Biblioteca Nacional do Brasil, formalizado em 1911.   

A filosofia de Aristóteles, sua proposta metodológica da justiça, a prática de 

construção e de apresentação de seu pensamento, definem, pois, a constituição definitiva 

da Filologia na Antiguidade. Ao se reportar aos antepassados, selecionar seus discursos, 

eliminar e eleger as fontes originais e inautênticas, realizar juízos sobre forma e conteúdo 

a partir de elementos empíricos, Aristóteles estipula os critérios de dois saberes em 

sedimentação: Filologia (aqui como interpretação de textos, muito próximo da crítica 

textual) e Bibliologia (aqui tomada como organização de textos, muito próximo à 

Bibliografia propriamente dita). Filologia e Bibliologia reunidas em um só personagem: 

os bibliotecários que por Alexandria passarão, lembra Kroll (1941), se destacarão, 

fundamentalmente, como gramáticos que estabeleceram o ponto mais alto da Filologia 

clássica na Antiguidade. 

 

Em sua Poética, Aristóteles procura uma genealogia da poesia e 

denuncia duas causas gerais para seu nascimento: a imitação como 

algo congênito e a certeza de que os homens se comprazem no 

imitado. A imitação da própria natureza e o prazer em ver a imagem 

“quase perfeita” gera, aos poucos, a origem da poesia. Ao investigar a 

poesia e sua genealogia, Aristóteles promove um método e um 

discurso filológicos, assim como em sua análise da tragédia. Temos 

aqui, na definição dos caracteres, a verossimilhança e a necessidade 

como possibilidades de justificar o personagem em sua ação. (SOUSA, 

1966, p. 199, grifo nosso) 

 

                                                                                                                                                 
69

  Hermipo de Esmirna (século III a.C.) – bibliotecário de Alexandria, pertencente ao círculo 

peripatético, compôs a biografia mais antiga de Aristóteles conhecida. Teria feito também o catálogo 

peripatético das obras de Aristóteles que chegou aos nossos dias. (MESQUITA, 2005, p. 146) 
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Outra semelhança de família com a Bibliologia está em um dado histórico não 

determinado: é a partir do seu Liceu que se acredita ter sido constituída inicialmente a 

Biblioteca de Alexandria – hipótese obscura que responderia, também, pelo nascimento 

de um saber bibliológico demarcado pontualmente no pensamento aristotélico, com 

destaque para teorias da bibliografia, do desenvolvimento de coleções, da classificação e 

catalogação – é sabido ainda que a obra filosófica do Estagirita estabeleceu os princípios 

da primeira enciclopédia das ciências filosóficas, determinando as normas iniciais de 

catalogação dos tesouros da cultura.  

Importante inflexão na “bibliologia-filologia aristotélica” está na sua discussão 

sobre a escritura, contrariando a visão platônica do Fedro. Conforme aponta Reale (2005, 

p. 179), o livro e a escrita em Aristóteles são considerados meios úteis para a 

aprendizagem – raiz mais abissal da pedagogia bibliológica. Diferentemente da 

meditação pelo diálogo, temos no Estagirita uma prática reflexiva solitária e silenciosa. 

“Filologicamente”, Aristóteles aponta ainda que as tragédias ofereciam valor também na 

leitura. Teríamos aqui, segundo o comentarista italiano, o claro “início do helenismo, 

centrado na palavra escrita”. (REALE, 2005, p. 178-179). “Bibliologicamente”, nasce um 

olhar filosófico sobre a “materalidade sígnica” que começará a ganhar seu caráter 

simbólico. 

Segundo Reale (2005), para o filósofo da Academia, determinadas coisas não 

poderiam ser escritas em “rolos de papel”, mas apenas na alma dos homens. Está aqui um 

dos primeiros discursos sobre o caráter simbólico do livro – a “metaforicidade” indicada 

por Curtius (1996). A Academia, deste modo, proibia a inscrição de certas doutrinas – e 

isto valeria para os alunos presentes, como para os discípulos futuros de Platão, que 

estariam incorrendo em algo duplamente proibido, isto é, fazendo algo proibido com base 

em documentos proibidos. Isto, na verdade, segundo Reale (2005, p. 178), seria 

justificado pela preocupação de Platão com a presença de determinados sabres à 

disposição da maioria, sem o preparo para compreendê-las – se compreendidas “na 

dimensão da oralidade dialética, essas coisas não se esquecem mais por serem, ademais, 

breves e essenciais e, portanto, exprimíveis em poucas palavras”.
70

  

                                                 
70

  Para Giovanni Reale (2005, p. 180), Platão não condena a escrita por questões teóricas, mas 

sócio-culturais. A oralidade permitiria uma recepção mais clara de dada doutrina, se, naturalmente, fosse 
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Mas os discípulos de Platão não foram dessa opinião e tomaram 

posição nítida em favor da escritura, derrubando as reservas de 

Platão. A revolução cultural terminava, de fato, com os discípulos 

de Platão, com o predomínio irreversível da escritura sobre a 

oralidade. E justamente foi destacado pelos estudiosos, impunha de 

modo sistemático os modos de proceder daquele tipo de cultura não 

mais fundada no predomínio da oralidade mas no da escritura, que 

dominará em seguida. (REALE, 2005, p. 179, grifo nosso) 
 

Nasce, com isso, a “cultura bibliológica”, sustentada na teoria aristotélica da 

escritura. A visão de Aristóteles permite a compreensão de um ponto de vista não apenas 

focado na oralidade – dicotomia que Derrida (2004, 2009) tentará superar na filosofia 

contemporânea com sua “arquiescrita”. Aristóteles (1966) toma, ainda, a poesia como 

imitação e a imitação como categoria não mais condenável, como Platão, mas um recurso 

importante para a reflexão pedagógica e para a compreensão da linguagem. Ao contrário, 

a imitação, como indicado, é apreendida como parte congênita ao homem. Esta poesia é 

analisada e discriminada por Aristóteles, sendo classificada a partir do método de 

imitação, do objeto de imitação e do modo de imitação. Fica estabelecida, nesta teoria, o 

“imperativo mimético”, fundamento da arte bibliológica, que exploraremos no capítulo 

sexto.
71

 

Temos, ainda neste contexto alexandrino, a sedimentação da ars grammatica, 

dividida em duas: a arte menor, que contempla a leitura segundo a prosódia, a explicação 

das figuras retóricas, o esclarecimento de significantes e significados, a etimologia e as 

regras da gramática (analogia), e a arte maior, voltada para o juízo sobre os poemas ou 

crítica literária, resolvendo questões de estética e de autenticidade (SOUSA, 1966). 

Verifica-se também aqui um dos primeiros “dilúvios literários” enfrentados por uma 

                                                                                                                                                 
“recordada” através da dialética. Aristóteles tomaria, pois, a oposição oposta ao mestre, não só se 

posicionando a favor da escrita, como tomando-a como “totalmente natural e até mesmo necessária”.  
71

  O Estagirita realiza também uma etimologia das noções de “drama” e de “comédia” e uma 

genealogia da poesia e do mito, definindo e pormenorizando as formas poéticas, posiciona a poesia como 

domínio do conhecimento – julgando-a, por exemplo, mais “séria” do que a história, uma vez que se refere 

ao universal. Aristóteles (1966) estabelece quatro características fundamentais à poética, a saber, bondade – 

a caráter de uma manifestação poética ser ou não ser boa –, a conveniência, a semelhança e a coerência. O 

Estagirita determina ainda uma classificação pelo reconhecimento: o reconhecimento pelos sinais – o mais 

simples –, o reconhecimento urdido pelo poeta, o reconhecimento efetuado pelo despertar da memória sob 

impressões que se manifestam à vista e o silogismo – este, devedor do raciocínio.   
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sociedade, equiparável à prensa e à web, se nos permitimos considerar a expressão 

demográfica e o contexto sócio-cultural do período em questão: migração de sábios e de 

documentos de três continentes – Ásia, África e Europa – para um só território, a 

Alexandria egípcia. É, por fim, relevante demarcar, neste movimento, a verossimilhança 

futura da prática bibliográfica do bibliólogo, dividida entre bibliografia estatística e 

bibliografia textual, que estão transversalizadas na arte menor e na arte maior da ars 

grammatica. A importância deste momento nos leva a aprofundar suas circunstâncias. 

 

 Alexandria e a consolidação da prática filológica: o “acontecimento” da arte 

bibliológica 

 

Segundo Otlet (1934, p. 12), a palavra “bibliografia” nasceu no tempo dos gregos 

pós-clássicos. Ela significará, ali, “escritura ou cópia”, ou seja, “reprodução dos livros”. 

Isto dermarca, pois, o nascimento propriamente dito da arte bibliológica, sustentada por 

uma racionalidade mimética. Como lembra Kroll (1941), uma série de circunstâncias 

fizeram com que a Alexandria egípcia se tornasse a verdadeira capital do Helenismo – 

circunstâncias que levaram--na, em nossa visão, a se tornar a “cidade natal” da 

Bibliologia. Dentre estas, encontramos a decadência de Atenas, a posição geográfica 

privilegiada, a riqueza da dinastia dos reis Ptolomeus – a partir desta última, era possível 

adquirir livros preciosos e atrair os maiores sábios da época, dando início à economia 

bibliológica.  

 Este é o momento, no contexto do século 300 a.C., em que o desenvolvimento dos 

elementos filológicos combinam para constituir a ciência filológica propriamente dita. 

Trata-se de um contexto especial para a história literária, a epopeia, o drama, a lírica e a 

música. Emerge aqui uma nova poesia, caracterizada pela perfeição de sua técnica e pela 

erudição. No âmbito da prosa, a oratória política é substituída pela oratória de 

circunstâncias, rica em frases, mas pobre em vigor. Ainda na prosa, encontramos o 

nascimento de um critério distinto – o critério da imitação –, que conduz ao estudo de 

autores antigos para imitá-los.  

Realiza-se neste ambiente também o julgamento das obras do período grego 

considerado como findado. Diante deste “processo”, os estratos conceituais da seleção e 
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do desenvolvimento de coleções estão dispersos. Para a constituição de um cenário 

propício à formalização da Filologia como ciência peculiar, é decisiva, segundo Kroll 

(1941, p. 21), a influência da reunião de diferentes bibliotecas contendo uma coleção que 

integrava os restos da antiga literatura. Para o filólogo, é certo que as escolas acadêmica e 

peripatética não existiriam sem bibliotecas, mas estas ficariam esquecidas diante da 

monumentalidade daquelas fundadas pelos Ptolomeus.  

 Para uma visão bibliológica, de nada os chamados tesouros bibliográficos 

valeriam caso não fossem sistematizados e ordenados, visando seu acesso e sua 

preservação. Por isso, os sábios da época foram incumbidos de realizar esta organização, 

fazendo nascer uma práxis da OS na Antiguidade. Estes sábios atuarão simultaneamente 

como filólogos e como bibliotecários, tratando de administrar a “linguagem” da grande 

biblioteca e de “comentá-la”.
72

  

 As práticas até agora vistas relacionavam uma linguagem primitiva que reunia 

mimese, educação, documento, pesquisa, comunicação dos saberes e conferiam vida ao 

domínio bibliológico nascituro, relações que vão da prática bibliotecária clássica aos 

documentalistas modernos. 

 

En el principio la biblioteca fue del investigador. Luego el 

bibliotecario se convirtió en un elemento imprescindible de la 

investigación y del investigador. También se convirtió en un censor 

[…] El bibliotecario nace cuando la Biblioteca se transforma en 

laberinto. Su profesión se crea cuando saber ordenar los libros (los 

impresos, los manuscritos) es un saber que no puede dominar —ni 

tiene por qué hacerlo ya— el que va buscando en los libros una 

información específica. El crecimiento de los libros — de la 

información almacenada en forma de libro — ha creado la profesión de 

                                                 
72

  Entre os grandes filólogos-bibliotecários alexandrinos, encontramos, “Zenóto de Éfeso, discípulo 

del poeta y filólogo Filetas de Cos, fué em 280 el primer bibliotecario; su obra principal fué la edición de 

Homero (a.275). Calímaco de Cirene, que había estudiado en Atenas profesó en Alejandría la gramática y 

llegó a ser el poeta de la Corte; entre 800 volúmenes que compuso eran filológicos, además del catálogo, 

las colecciones de glosas y una obra sobre Demócrito; ejerció notable influjo en el gusto literário de la 

época. Erastótenes de Cirene, tan admirado por su múltiple erudición, sobre todo en Geografía, compuso 

una gran obra sobre la comedia antigua (al menos doce libros) y defendió una clara concepción de la 

esencia de la poesía contra el estoico moralismo. Aristófanes de Bizâncio, que fué bibliotecario a los 62 

años (195 a.de J.C.) señala junto con su ilustre discípulo Aristarco de Samotracia (a.140) el apogeo de la 

antigua filología; su actividad estuvo estuvo consagrada principalmente a las ediciones y comentarios, 

llegando a componer unos 800 de éstos. El más ilustre discípulo de Aristarco fué Apolodoro de Atenas 

(140 a.de J.C.), que juntaba felizmente a una gran maestria filológica un gran interés por estos estudios; 

además de los escritos que más abajo citaremos, suas obras fundamentales fueron la Crónica y sus 24 libros 

sobre los dioses.” (KROLL, 1941, p. 23, grifo nosso) 
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bibliotecario. La información hoy va por autopistas, en libros de papel 

y en libros electrónicos. Hacen falta nuevos profesionales que 

gobiernen el flujo planetário de la información. Así se ha creado la 

figura imprescindible — del documentalista. (GIRÓN ALCONCHEL, 

1999, p. 73, grifo nosso) 
 

 A primeira unidade de análise da tradição filológica alexandrina seria a palavra. 

Mais especificamente, era preocução dos alexandrinos a compreensão dos termos nos 

textos antigos, principalmente a poesia arcaica, que possuía um vocabulário que já não 

estava mais em uso, resultando em registros ininteligíveis.  

 

Se llamaban glosas, palabra que en um principio designaba sólo las 

dialectales, pero que más tarde hubo de emplearse para designar 

toda clase de palabras necesitadas de aclaración. Lo más cómodo, a 

la par que lo más peligroso, era tratar de explicarlas por sólo el 

contexto; mas con tal método se vieron arrastados los glosógrafos 

antiguos, entre ellos el filósofo Demócrito, a muy peligrosos 

errores. Ya Aristóteles había hecho notar que las más antiguas 

palabras homéricas habían de explicarse con auxilio de los 

dialectos, mas se abuso del método y condujo por lo tanto a errores 
animales, etc.) y también por criterios geográficos (glosas áticas, 

lacónicas). (KROLL, 1941, p. 26, grifo nosso) 
 

 Em um segundo momento, a explicação das palavras é complementada pela 

interpretação dos textos. A unidade de análise “texto”, que ficara de lado nos primeiros 

estudos alexandrinos, precisava também de um método. E este virá a partir de Aristarco, 

primeiro a explicar de modo integral os estados, estabelecendo o princípio de que o 

poema deveria ser explicado por si mesmo, sem a ajuda da alegoria. Quando não se 

identificava a explicação das palavras, o sentido era determinado pela comparação com 

lugares paralelos, tomados em seu conjunto. 

 No âmbito da unidade “palavra”, era comum a discussão sobre o “modo de 

escrever certas palavras antigas”, uma vez que existiam grandes dúvidas sobre sua flexão 

e sua etimologia. Nasce aqui uma prosódia, direcionada para a tentativa de uma correta e 

prática transcrição dos termos, visando sua fixação e suas formas dialetais adequadas – 

acentos por exemplo. (KROLL, 1941, p. 29) 

 Desde os primeiros estudos homéricos, comprovou-se a questão da corrupção dos 

textos, que ataca sua genuinidade. Os versos de Homero disponíveis eram oriundos de 

uma longa tradição oral. Deste modo, emerge, como solução para o problema, o domínio 
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da crítica textual, facilitada pela reunião de tantas versões e de tantos comentários da 

“questão homérica” na biblioteca  (KROLL, 1941). A relação entre Bibliologia e 

Educação, tão forte quando verificamos nossa raiz retórica, e mais ainda nas relações 

contemporâneas, já é demarcada aqui com os primeiros elos de constituição de uma 

“biblioteca escolar”.  

 

Había tambíen ejemplares como los llamados edición Narthex de 

Aristóteles, que no eran aptos para la multiplicación de 

determinadas ediciones, pues se trataba de ejemplares corregidos 

para uso particular o para las bibliotecas escolares. Había en la 

biblioteca una gran colección, muy variada, de ejemplares de Homero: 

textos, conocidos tan sólo según su procedência, como los de Massaria, 

Chíos, Argos y otros cuyo primitivo poseedor era conocido; poco a 

poco se aprendió a distinguir estos textos según su valor intríseco, 

fundándose de esta suerte la crítica textual con un método que se ha 

vencido practicando hasta el siglo XIX. (KROLL, 1941, p. 29-30, grifo 

nosso) 

 

 A crítica textual interna é, ao mesmo tempo, o resultado de um importante lastro 

de análise cultural. A partir de uma “explicação real”, buscou-se também verificar a 

“questão homérica” a partir da cultura antiga e da descrição de seus aspectos. Explicações 

mitológicas, geográficas, políticas, somadas a anotações sobre gastronomia e 

indumentária, equitação e genealogia, complementavam a análise dos versos dos poetas 

antigos. Estas explicações ganhavam em complementaridade histórico-cultural conforme 

os textos – adentravam aqui as análises mitológicas por exemplo. (KROLL, 1941) 

 Para além da análise da “palavra” e do “texto”, encontrávamos outro domínio da 

prática filológica que marca a matriz curricular deste saber durante toda sua construção 

entre Antiguidade e Modernidade. Trata-se da edição. Neste aspecto, talvez de forma 

mais objetiva, como também teórica, que os demais aspectos de interseção (semelhanças 

de família), Bibliologia e Filologia se entrecruzam de forma colaborativa. Desenvolve-se 

aqui um terreno de estudos do livro, uma ergonomia, uma arquitetura da obra.  

Por outro lado, a prática filológico-bibliológica da edição abria espaço para uma 

outra linha de estruturação de uma ciência do livro: o domínio da prática de referência 

que integrará futuramente “estudos de usuário” e “competência informacional”. Era 

necessário editar e multiplicar obras para a prática pedagógica. A biblioteca era 

responsável não só pela preservação, mas pela elaboração dos instrumentos de 
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aprendizagem e pelo seu acesso adequado, como treinar usuários para a apropriação das 

ferramentas de referência. Na Bibliologia, emergem os passos iniciais da classificação 

bibliográfica propriamente dita, separando-se da filosófica. 

 

Frutos de todos estos estudios fueron las ediciones, objeto preferente 

de la actividad de los gramáticos alejandrinos. Era necesario 

ofrecer a las escuelas y al público textos corregidos y ordenados. 

Zenodoto editó a Homero y a la Teogonía de Hesíodo, tal vez Píndaro 

y Anacreonte [...]. Comenzó entonces la división en libros, introducida 

en Homero por Zenodoto y por Aristófanes en los líricos; así fueron 

divididos Píndaro en 17 libros, Alceo en 10, Safo en 9, siempre 

reuniendo las poesías de materias parecidas. Influyó esto en la práctica 

de los escritores, y así comezaron a formarse los tipos de las 

dimensiones que debía ter cada libro. Aristófanes ordenó a Platón en 

trilogias; más tarde se introdujo la ordenación tetralógica. (KROLL, 

1941, p. 35, grifo nosso)  

 

 A prática da edição ainda irá semear os indícios de formulação dos domínios da 

catalogação, da classificação e da normalização. Para a edição, era necessário criar sinais 

– ou notações – para apresentar os documentos. Estes sinais servirão como protótipo para 

práticas de apropriação dos textos, visando sua organização e transmissão. As modernas 

notações dos campos de processamento técnico biblioteconômico têm margem e 

influência considerável nestes fazeres filológico-bibliológicos.  

 

Estas ediciones no contenían comentario alguno, pues tal costumbre 

(texto con escolios) no comenzó sino en el siglo primeiro a. de J.C., 

pero su disposición y sus datos ofrecián una compensación. Nos 

referimos principalmente a los signos críticos cuya finalidad 

principal era la crítica textual; los más importantes son los 

siguientes: “-” obelos: designa un verso apócrifo; fué usado ya por 

Zenodoto; “>” diplos: designa en Aristarco versos sobre los que 

reclamaba especial atención (principalmente para la práctica escolar); 

“>:” diplos periestigmenos: usado por Aristarco para señalar todos los 

versos en que se separaba de las lecturas de Zenodoto; “*” Asteriscos: 

usado por Aristófanes para señalar los lugares que no tenían sentido; 

que empleó Aristarco para los versos repetidos, añadiendo además el 

obelo a los que reputaba apócrifos. (KROLL, 1941, p. 35-36, grifo 

nosso) 
 

 Uma marca importante para a compreensão da Filologia em seus primórdios e, 

mais ainda, da familiaridade entre Filologia e Bibliologia está no seu mais genérico 

método de trabalho: atuar sobre o estudo dos textos. Está aqui uma preocupação com o 
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“registro”, com a “materialidade” que acompanhará a trajetória bibliológica. Finca-se 

aqui a relação inicial entre bibliografia estatística e bibliografia textual. A primeira, nos 

primórdios, demarcada pelo controle dos primeiros catálogos; a segunda, pela crítica 

textual que se construía na grande Biblioteca da Alexandria. Soma-se à questão das 

edições outra unidade de análise que sustenta a construção inicial da prática filológica e 

incide diretamente no fazer bibliológico: a determinação das autorias e a questão da 

autenticidade. É inicialmente de um terreno tipicamente bibliológico que, em geral, 

surgirá esta questão e, a partir daí, será desenvovida como unidade de análise. É no 

instante gestual de construção dos catálogos que se dará a preocupação em determinar a 

relação autor-texto. 

Em certa medida, escorre daqui o indício mais ancestral da hipótese do 

nascimento do problema dos direitos autorais na vivência do fazer bibliológico e da 

citação no âmbito da comunicação científica. Sem autor, o texto está amputado; a fonte 

está desautorizada. As causas sócio-políticas pelas quais os direitos de autor aparecem 

nos elementos conceituais na Modernidade – e no século XIX e no século XX no interior 

e no entorno da OS – não representam questões livres de uma base epistemológica 

primitiva da OS. 

 

La cuestión sobre la autenticidad del autor, suscitada a veces en la 

preparación de los catálogos, llevó con frecuencia a especiales 

investigaciones. [...] Ocupábase a veces la literatura de los presuntos 

plagios tratando de comprobar, con una diligencia algo pueril, toda 

clase de copias de los grandes autores. [...] Mucho más frecuentes 

eran tales censuras contra los filósofos así se decía que Platón 

dependia de egípcios y pitagóricos y Epicuro de Homero. (KROLL, 

1941, p. 40-41, grifo nosso)  
 

 Resta ainda apontar aquela que é, conforme o olhar de Kroll (1941, p. 41-42, 

tradução nossa), a “suma perfeição do trabalho filológico”, ou seja, “ocupar-se do 

conjunto e de cada uma das partes da obra”. Trata-se, no âmbito geral, da construção da 

crítica estética. O nascimento deste domínio da Filologia incidirá diretamente em um dos 

terrenos mais sólidos da OS, o campo da formação e do desenvolvimento de coleções 

dentre muitos outros. Ao colaborar com a construção do cânone, a prática filológico-

bibliológica alexandrina apresenta um conjunto de juízos para as abordagens de aquisição 

e descartes dos acervos que circulavam por bibliotecas e fora delas.  
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 Será a partir do chamado “canône alexandrino” que a literatura posterior será 

influenciada – este conjunto de obras servirá como modelo para imitação literária no 

Medievo (KROLL, 1941, p. 42). O cânone alexandrino representará a “primeira fonte de 

informação” para seleção de autores futuros, objeto predileto de leitura e de cópia. As 

tomadas de decisão para a formação de um conjunto de dados que podem se tornar 

estratégicos para instituições têm aqui suas bases clássicas. 

 

 Depois de Alexandria: do estoicismo e do fim da Antiguidade à relação entre  

Bibliologia e gramática 

 

 Destaca-se, logo após a decadência do helenismo alexandrino, a fundamentação 

dos estudos da linguagem no contexto dos estoicos. O estoicismo representou “uma das 

grandes escolas filosóficas do período helenista, assim chamada pelo pórtido pintado 

(Stoá poikíle) onde fui fundada, por volta de 300 a.C.” Este ramo filosófico colocava as 

questões morais acima da teoria e fundaria uma “teoria dos signos”, esta, que constituiria 

o modelo da “lógica terminista medieval” e o “antecedente da semiótica moderna”. A 

influência das ideias estóicas terão, junto do aristotelismo, um marco decisivo para 

correntes do pensamento moderno. (ABBAGNANO, 1997, p. 437-438). 

 Fundado por Zenão de Círio, trata-se de uma doutrina moral, que subordina tudo à 

aquisição da sabedoria, tendo, por isso, um aspecto prático. Esta filosofia prega o 

movimento de todo o ser – tudo é corporal (inclusive a alma). O conhecimento no 

estoicismo deriva, pois, da representação (BERGSON, 2005). Os critérios constituídos a 

partir da experiência filológica alexandrina infuenciarão o estoicismo, destacando-se, por 

exemplo, o nome de Dionisio Tracio. 

 

El factor más importante para el desarrollo posterior fué el estoicismo, 

a quien inclinaban havia la Filología, de una parte la Lógica y la 

Retórica, de otra su interés por la educación. Como medio auxiliar 

del pensamiento lógico debía la lengua ser reducida a simples 

categorías, y en el estabelecimiento de estas categorías consistió el 

mérito del estoicismo creando una Terminología que pasando por la 

gramática latina, ha llegado a ser patrimonio común de todos los 

pueblos. Al hablar de neutros y de casos, de nominativo, genitivo, 

dativo, acusativo, etcétera, no utilizamos sino términos estóicos 

traducidos al latín, a veces con alguna inexactitud por cierto. No era de 
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su competencia la explicación de los escritores; pero era natural que los 

filólogos adoptasen y aun en parte ampliasen la terminología de 

Crisipo (240 a. de J.C.); la teoría de las ocho partes de la oración se 

debe a Aristarco, pero corresponde a la lógica estóica haber insistido en 

la precisión de las partes do discurso. La sistematización estóica ha 

sido la primera que há inducido a los filólogos a disponder el edificio 

didáctico de la Gramática en sentido stricto. (KROLL, 1941, p. 44-

45, grifo nosso) 
 

 O aparecimento da gramática provocará uma multiplicidade temática nos estudos 

da linguagem, fazendo da Filologia um campo vasto, com áreas e subáreas que se 

complementavam. De um lado, a gramática leva à especialização dos saberes, de outro, 

possibilita sua comunicação.  

 

La aparición de la Gramática hizo surgir, dentro de su estudio, dos 

diferenciaciones con especialistas propios, la Exegética (Probo) y la 

Didáctica (Tolomeo de Ascalón). Surgen asimismo las varias 

secciones de la Filología; una división que encontramos por vez 

primera en Varrón, comprende cuatro partes: lectura (que en la 

escuela adquiere el carácter de recitación, de gran valor), 

explicación, correción de texto y crítica estética. (KROLL, 1941, p. 

45, grifo nosso)  

 

 Ao mesmo tempo, a Gramática como unidade de análise ampla da filosofia 

estoica propõe novos problemas na relação entre as palavras e as coisas. Estes filólogos 

acreditavam que 

 

las palabras originariamente (en sus raíces) eran copias de las cosas 

(de suerte que, por ejemplo, se podía reducir de los nombres de los 

dioeses el conocimiento de su natureza); mas la volubilidad humana, 

derivando las palabras de las raíces, había destruído relación tan clara 

[…] Estudiaron los alejandrinos los textos de un período lingüístico 

más antiguo, notando las muchas formas ya no usadas y de fluctuante y 

indecisiva transmissión; y como no quisieran seguir su simple albedrío 

para determinar en cada caso la verdadera forma, hubieron de buscar 

un principio fundamental, el de la analogia: de iguales nominativos 

se derivan ordinariamente iguales genitivos (este es el axioma 

fundamental). Aristófanes escribió este criterio acerca de la analogía 

señalando cinco normas para los nombres: igualdad de gênero, caso, 

desinencia, número de sílabas y acento. Siguióle Aristarco, que 

formulo el principio fundamental de que las reglas, una vez 

determinadas, jamás deben prevalecer contra el uso. Ninguma 

dificuldad ocurrió mientras se trato sólo señalar principios prácticos 

para la crítica textual […] De hecho triunfó la analogía porque las 

escuelas se veían necesitadas de reglas concretas y determinadas, 
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no pudiendo comenzar su labor por la libertad y arbitrariedad que 

la anomalía supone […]. (KROLL, 1941, p. 46-47, grifo nosso)  

 

 Cabe-nos aqui uma série de incursões sobre a relevância destas questões 

apresentadas para a Bibliologia e para as modernas e pós-modernas teorias da OS – e, por 

sua vez, o papel da Bibliologia no desenvolvimento destes estratos conceituais. A busca 

por princípios fundamentais a partir da analogia responde diretamente pela construção de 

códigos que permitissem a catalogação, visando o fluxo de linguagens, prioritariamente, 

de linguagens especializadas – donde parte a Terminologia, ramo de profunda 

importância para a metarreflexão sobre a linguagem dentro da CI. 

 Encontram-se neste aspecto, ainda, as bases filosóficas para a transformação 

recente do pensamento da OS sustentado no pragmatismo e nas abordagens pós-

estruturalistas: a analogia como método de conhecer o mundo e o “uso” como definidor 

de circunstâncias de comunicação. A linguagem é aqui elevada como objeto, e a 

gramática se coloca como instrumento de um dos processos estruturais da OS: a 

comunicação. 

 Ao mesmo tempo, junto da gramática, encontramos no estoicismo a 

fundamentação da “investigação etimológica”. O critério para este domínio está na 

relação filosófica estabelecida entre as palavras e as coisas – cujo fundamento está ligado 

à análise das palavras onomatopeicas. Deste modo, o estoicismo representou uma 

importante renovação na construção da ciência filológica. Por fim, outro aspecto de 

destaque na filosofia estoica é a discussão sobre a “utilidade da literatura”. Segundo Kroll 

(1941), diferentemente dos peripatéticos, que tomavam os escritos do poeta como fonte 

estrita de entretenimento, os estoicos analisaram a literatura sob o ponto de vista da 

utilidade, percebendo na poesia um caráter instrutivo e moral. Esta discussão, sabemos, 

está no cerne da relação entre comunicação e divulgação científica na CI do século XX. 

 

 A Filologia na Idade Média: o claustro bibliológico e a “invenção” da 

preservação 

 

 No curso da Idade Média, nenhuma grande inovação é realizada no âmbito da 

matéria filológica. O conhecimento enciclopédico sustenta os estudos da linguagem, 
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restando, porém, como contribuição, uma profunda raiz de cunho filológico-bibliológico 

– e mais bibliológico, em verdade, que filológico: a preservação. “El gran mérito de 

dicha época consiste en la conservación de los textos antiguos” (KROLL, 1941, p. 79). 

Neste sentido, o Medievo pode ser encarado como um marco na história da Filologia: 

“fué celoso administrador de las antiguas literaturas [...]” (KROLL, 1941, p. 80) e um 

espaço-tempo de desenvolvimento de uma teoria da preservação na arte bibliológica.  

 Esta teoria está presente no desenvolvimento das práticas bibliológicas no claustro 

e tem São Jerônimo e Santo Agostinho como nomes fundamentais, principalmente, no 

que tange à relação entre Retórica, Bibliologia e Filologia. 

 

[...] cuando llegó el triunfo de la organización Cristiana, comenzaron a 

suscitarse dudas sobre si el conocimiento de la literatura y retórica 

serían agradables a Dios; no es de extrañar, por lo tanto, que hombre 

tan culto y erudito como San Jerônimo soñara que era reprendido por 

ser más ciceroniano que Cristiano. San Agustín, cuya formación 

retórica se trasluce en todos sus escritos, era, sin embargo, muy dado a 

manifestar el más profundo desprecio por la actividad qe 

anteriormente desplegara como maestro de retórica. (KROLL, 1941, 

p. 81) 
  

 Especificamente com São Jerônimo, filólogo e bibliólogo, encontramos, entre os 

séculos IV e V, um tratado que versa sobre os surportes – o material – para o emprego da 

linguagem, as práticas de apropriação do surporte – formas de escrita –, as ferramentas de 

construção do livro, chegando às questões ligadas à edição, difusão  e crítica textual. 

(ARS, 2007) 

Junto à preservação, o princípio que rege a Bibliologia, de Calímaco à Otlet, 

passando por São Jerônimo, ligado à mimese, tem no curso do Medievo sua 

sedimentação a partir da prática dos monges copistas. O fim do Medievo demarcada o 

aparecimento das universidades e um novo movimento em torno do documento. A 

retomada de Aristóteles pela Filosofia Árabe apresenta ao mundo um movimento de 

tradução. Simulteamente, o desenvolvimento da educação universitária conduz à 

necessidade de recuperação, edição e reprodução de documentos para o cotidiano 

pedagógico. O impulso para a invenção da prensa está sugerido em uma racionalidade 

com duas direções: uma, prática; outra, filosófica. Esta responde por uma consciência 

aristotélica sobre a mimese, sobre a imitação, que leva à harmonização final da relação 
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entre o registro – a inscrição, o livro, os documentos – e as práticas do conhecimento 

(conhecer, agora, passa, definitivamente, pela escritura); a outra direção, de ordem 

prática, responde pela questão de uma necessidade sócio-econômica: era necessária a 

produção de livros para uma forma de conhecer que se tornara prioritária.  

Neste contexto, a chamada “gramática latina” será constituída, pois, sob a 

influência de escolas como a alexandrina e a estoica. O início de seu desenvolvimento 

está no ano 130a.C., baseada na gramática grega. Encontram-se, no seu desenvolvimento, 

diferentes filólogos que contribuíram para sua elaboração.
73

 Na véspera da virada do 

milênio anterior à passagem de Cristo, a investigação gramática é reduzida, e o foco recai 

sobre compilações de grandes nomes do passado. Surge, neste contexto, uma literatura 

escolar, voltada para atender as necessidades do momento. Junto disso, inicia-se um 

amplo comércio de livros, cujo espaço de atuação migra de Alexandria para Roma.  

 

En el Foro podían adquirirse libros de diversas clases, y puede 

afirmarse que, habida en cuenta la mano de obra, no eran caros (uno 

libro de poesias, de 14 páginas impressas hoy, costaba uma peseta). Se 

comienza a ilustra el libro con escolios e glosas marginales (papiro 

Alkman de París) y a veces, cuando era necesario, con ilustraciones: 

así, por ejemplo, el libro sobre las hierbas de Cratemas, el del médico 

de cabecera de Mitrídates, el comentario ilustrado de Apolonio a un 

escrito anatómico de Hipócrates. [...] Así es como muchos 

particulares pudieron poseer notables bibliotecas, por ejemplo la de 

Cicerón, según muestran suas cartas; entre las más notables bibliotecas 

públicas de Roma figuraban las del templo de Apolo Platino y la Ulpia, 

fundadas respectivamente por Augusto y Trajano, divididas ambas en 

dos secciones, griega y latina, con sendos jefes para cada uma. Más 

tarde, como era natural, tuvo Constantinopla varias bibliotecas 

públias. (KROLL, 1941, p. 59-60, grifo nosso) 
 

                                                 
73

  [...] Notablemente influído también por el estoicismo, M. Terencio Varrón (116-27 a. de J.C.), 

uno de los mayores compiladores que vieron los siglos, caracterizado por una gran actividad en todas las 

ramas, no sólo de la Filologia, Arqueología  y la Retórica, sino también y sobre todo de la Literatura; su 

caractrística predominante, además de su gran patriotismo romano, fué el estar influído por maestros 

estoicos, según revela su predilección pro las divisiones cuatripartidas. No es notable su importancia para el 

desarrollo de la ciencia, pero la tiene muy grande como transmissor de la erudición antigua, pues reviso 

toda la literatura de griegos y romanos, recogiendo toda clase de noticias que pudieron tener interés para la 

antiguedad romana. De sus inmerables escritos merecen citarse sus estdios sobre la historia del drama 

romano, que llevó a cabo según modelos griegos; sus cuestiones plautinas, em las que ilustró las 21 

comedias reconocidas como auténticas; tres libros ‘sobre bibliotecas’; la enciclopédia, que comprendía en 

nueve libros las que más tarde habían de ser llamadas las siete artes liberales.” (KROLL, 1941, p. 55-56, 

grifo nosso) 
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 Conclui-se o ciclo histórico da formalização da Filologia na Antiguidade, o 

trabalho dos chamados “aticistas”, que estão situados no governo de Augusto em 27a.C. e 

14d.C. Verifica-se aqui o distanciamento final entre língua literária e linguagem popular.  

[…] quien usaba alguna expresión popular era acremente censurado 

por los gramáticos y retóricos; ahora ‘helenismo’ no era ya lo 

correspondiente a la lengua de Atenas o Alejandría, sino lo que se 

encontraba en los autores de mejor nota o podía derivarse de ellos 

según los procedimientos de la analogía o de la etimología. De esta 

suerte todos los gramáticos fueron llamados ‘aticistas’, e.e., que 

determinaban según una serie de autores antiguos, no todos áticos 

(piénsese en Homero y Heródoto), lo que estaba permitido o no a 

un moderno escritor. Minuio Pacato (a. 50-100 de J.C.) fué el 

primero que compilo alfabéticamente las palabras que podían usarse. 

Es conocido también con el nombre de Ireneo. Su obra sobre el 

dialecto alejandrino distinguía entre la moderna lengua, la llamada 

Koiné (e.e. lengua común), que era todavia hablada, y lo que se 

deducía en rigor analógico o etimológico de las fuentes áticas. De esta 

suerte se hizo cada vez mayor la separación entre la lengua popular 

y la literaria, y se creó este estado antinatural que domina 

plenamente toda la literatura bizantina y aun la griega moderna.” 

(KROLL, 1941, p. 65-66, grifo nosso) 

 

 A chamada especialização da gramática resulta de transformações sócio-culturais 

do final da Antiguidade. A partir do século IV, com a ruptura do Cristianismo, registra-se 

o conflito entre o paganismo conservador e a corrente inovadora, a cristã. O primeiro 

promove um retorno ao pensamento clássico, revalorizando a Grécia e cultuando o 

aspecto educativo e a preservação da cultura romana igualmente. Neste contexto, a 

gramática representa um dos raros saberes do Mundo Antigo que são preservados.
74

 

(FORTES, 2010) 

 A decadência de Roma representa a ascensão de Constantinopla – a “Nova 

Roma”, simulteamente responsável pela continuação do império, defesa e disseminação 

do Cristianismo e preservação da civilização, incluindo a arte e o pensamento gregos. 

Destes papéis históricos, sobressai um outro polo cultural, com reflexões sobre teologia, 

filologia, gramática e poética. (FORTES, 2010) 
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  “Com Juliano (Flauius Claudius Iulianus 361-363), deu-se início a um processo de renascimento 

dos valores pagãos, seguida por uma fragmentação crescente do império, após Teodósio (Flauius 

Theodosius 379-395).” (FORTES, 2010, p. 73) 
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 Com Prisciano, que concebeu o termo “ofício de grammaticus”, conceberia-se a 

clássica obra Instituiones grammaticae, representante obrigatório para quem buscava 

compreender o idioma oficial da Igreja e da administração. Este livro é considerado o 

resultado da unidade greco-romana. (FORTES, 2010, p. 75).
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 Filologia e Modernidade: “o ser bibliológico” 

 

De acordo com Fuks (1992), a contextualidade rege o processo histórico definido 

como Renascimento. Em outras palavras, atrelada ao contexto cultural, a autoridade da 

Antiguidade é relativizada: os elementos da cultura antiga são simplesmente bons em 

relação à totalidade daquela cultura. Retórica e Filologia, deste modo, se tornam a 

estrutura para compreensão do mundo. A Filologia é “o instrumento que viabiliza” o 

“diálogo com o passado” (FUKS, 1992, p. 119).  

Como observa Foucault (2002), neste contexto, o próprio mundo caminha sob as 

semelhanças que governam o culturalismo da Filologia – um mundo coberto por brasões, 

caracteres, cifras, palavras obscuras. “E o espaço das semelhanças imediatas torna-se 

como um grande livro aberto; é carregado de grafismos; ao longo da página, vêem-

se figuras estranhas que se entrecruzam e por vezes se repetem. [...]” (FOUCAULT, 

2002, p. 36-37, grifo nosso) 

Estabelece-se aqui uma “gramática” que é dada pela própria “exegese” daquele 

que fala (FOUCAULT, 2002, p. 40), e o mundo se reelabora no discurso carregado de 

simbologias. 

 

Tal é, em seu esboço geral, a epistémê do século XVI. [...] A 

semelhança jamais permanece estável em si mesma; só é fixada se 

remete a uma outra similitude que, por sua vez, requer outras; de sorte 

que cada semelhança só vale pela acumulação de todas as outras, e que 

o mundo inteiro deve ser percorrido para que a mais tênue das 
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  “Apesar de os dados filológicos disponíveis indicarem o curto espaço de um ano para sua escrita 

(entre 526-527), a obra compreende um conjunto vastíssimo, que recobre nas edições modernas cerca de 

mil páginas, que se dividem em dezoito livros que organizam a matéria linguística mais ou menos de 

acordo com os níveis de análise hoje conhecidos como “fonética/fonologia”, “morfologia” e “sintaxe”.” 

(FORTES, 2010, p. 79).  
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analogias seja justificada e apareça enfim como certa. (FOUCAULT, 

2002, p. 41) 

 

 É neste contexto que o “livro” ganha em desdobramento simbólico. A chamada 

“grande metáfora do livro” se abre – “conhecer a natureza não é mais do que o recurso 

visível de uma outra transferência, muito mais profunda, que constrange a linguagem 

para a residir do lado do mundo, em meio às plantas, às ervas, às pedras e aos animais” 

(FOUCAULT, 2002, p. 47-48). A linguagem, aqui, está entre a possível língua única da 

natureza e as várias línguas do discurso esotérico. 

Para uma visão filológica do mundo, a “história é o lugar onde se manifestam as 

diferenças culturais” – e, logo, os significados de palavras e artefatos. Assim “o 

pragmatismo da educação humanista” visa “transformar o homem pela aquisição de 

virtudes”, enquanto as das ciências naturais, que influenciarão os estudos da informação 

profundamente no século XX, “visam transformar a natureza através da aquisição de 

técnicas” (FUKS, 1992, p. 127).  

O homem total do Renascimento é agora equiparado ao “bibliotecário” total: 

como dirá Girón Alconchel (1999, p. 68), um bom documentalista é tomado como 

“crítico de toda clase de libros”. Na revolução pedagógica renascentista, como afirma o 

autor, a gramática – ou seja, a gramática latina, naquele contexto – seria a “puerta de 

todas las ciencias”.  

 O Renascimento, se tomado como passagem entre Medievo e Modernidade, é um 

quadro espaço-temporal que registra um grande processo de reconstrução da Filologia – e 

de transformação definitiva da Bibliologia. A solidez desta retomada se confunde com o 

conceito de “humanismo”. Destacar-se-á no Renascimento italiano a figura de Francisco 

Petrarca (1304-1374), erudito e poeta, cuja biblioteca teria sido a primeira que mereceu a 

adjetivação de “humanista” (KROLL, 1941, p. 98). O “homem humanista”, deste modo, 

representava um complexo de habilidades. Temos, em seu espírito, um profundo senso de 

curiosidade com a Antiguidade. Por isso, encontramos um período de longas escavações 

em busca de manuscritos e objetos de homens ilustres do mundo antigo, dentre outras 

questões, a redescoberta da retórica. Este “homem humanista” é um ser essencialmente 

bibliológico. 
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 A Filologia renascentista e o próprio conceito de humanismo têm, no âmbito de 

sua razão técnica, um dos sustentáculos de seu significado. É a partir da invenção da 

prensa e do desenvolvimento da arte de imprimir que estas expressões ganham em 

inovação e criatividade. “La transición al Humanismo erudito fué notablemente 

estimulado por la invención de la imprenta; pues el presentimiento de que sus trabajos se 

esparcieran por todas partes y quedaran conservados para la posteridad [...]” (KROLL, 

1941, p. 109) 

 Neste contexto, emerge também a figura de Justus Lipsius – que ensinou filologia 

na Universidade de Leidenentre 1547 e 1605. Trabalhou com a crítica dos textos latinos, 

contribuindo para a reconstrução de Tácito e de Sêneca. Destaca-se sua renovação do 

pensamento estoico, focado no reconhecimento do saber como estudo dos antigos 

(KROLL, 1941). O “novo” estoicismo, dado com a apropriação de Justus Lipsius, tem 

aderência clara com o domínio filosófico do período: a aceitação cada vez mais clara da 

linguagem como possibilidade de compreensão do mundo.  

 Os aspectos práticos que relacionam conhecimento e indivíduo fundados na forma 

estoica de encarar o mundo têm forte presença na filosofia da OS no contexto do 

Renascimento. Ao tomar todas as entidades como corpóreas e perceber o conhecimento 

como algo derivado da representação, o “novo” estoicismo demarca a “compreensão” 

filosófica da existência do “livro” no mundo: da recuperação do pensamento de 

Aristóteles a partir dos árabes nos séculos nono e décimo a Justus Lipsius, encontramos 

uma transformação na filosofia que estabelece a linguagem e seus “processos e produtos” 

como indistinguíveis das formas de conhecimento. Neste ínterim (entre os séculos IX e 

XV), a prensa é desenvolvida, e o homem passa a ganhar agora a configuração de um 

“ser bibliológico” – eis o homem humanista. A importância deste momento destacaremos 

a partir da revisão do “imperativo mimético” no capítulo sexto. 

 O desenvolvimento da prensa coloca em xeque o “livro” de todos os livros e 

determina em definitivo a soberania da “escritura”. O que Foucault (2002, p. 52) chama 

de “privilégio absoluto da escrita” reconduz a visão do Fedro para uma empiria ordinária 

da vida da linguagem.  

 

Esse privilégio dominou todo o Renascimento e, sem dúvida, foi um 

dos grandes acontecimentos da cultura ocidental. A imprensa, a 
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chegada à Europa dos manuscritos orientais, o aparecimento de 

uma literatura que não era mais feita pela voz ou pela 

representação nem comandada por elas, a primazia dada à 

interpretação dos textos religiosos sobre a tradição e o magistério 

da igreja – tudo isso testemunha, sem que se possam apartar os efeitos 

e as causas, o lugar fundamental assumido, no Ocidade, pela Escrita. 

Doravante, a linguagem tem por natureza primeira ser escrita. Os 

sons da voz formam apenas sua tradução transitória e precária. O 

que Deus depositou no mundo são palavras escritas. (FOUCAULT, 

2002, p. 52-53, grifo nosso) 
 

 Quando chegamos aos séculos seguintes, porém, a possibilidade única da 

linguagem em sua caracterização simbólica toma outros rumos. A representação passa a 

ganhar o foco das preocupações linguísticas, deflagrando, do século XVII para o XVIII, o 

desenvolvimento das gramáticas especulativas. 

 

[...] a partir do século XVII, perguntar-se-á como um signo pode 

estar ligado àquilo que ele significa. [...] A profunda interdependência 

da linguagem e do mundo se acha desfeita. O primado da escrita está 

suspenso. [...] As coisas e as palavras vão se separar. O olho será 

destinado a ver e somente ver; o ouvido somente a ouvir. 

(FOUCAULT, 2002, p. 59, grifo nosso) 

 

 Este é o contexto de relação entre linguagem e cientificidade que chegará ao 

século XIX e terá influência direta no mecanismo futuro da OS, principalmente, na 

fundamentação da CI em meados do século XX. Trata-se dos primeiros princípios 

postulados de matematização da realidade. Agora, “[...] percebe-se que a dissociação 

entre o signo e a semelhança no começo do século XVIII fez aparecer estas figuras novas 

que são a probabilidade, a análise, a combinatória, o sistema e a língua universal [...].” 

(FOUCAULT, 2002, p. 87) 

 No século XVIII, nasce, pois, a ânsia generelizada da língua ideal, manifestada na 

“gramática geral” 

 

A gramática geral é o estudo da ordem verbal na sua relação com a 

simultaneidade que ela é encarregada de representar. Por objeto 

próprio, ela não tem, pois, nem o pensamento nem a língua: mas o 

discurso entendido como sequência de signos verbais. Essa sequência 

é artificial em relação à simultaneidade das representações e, nessa 

medida, a linguagem se opõe ao pensamento como o refletido ao 

imediato. E, contudo, essa sequência não é a mesma em todas as 
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línguas: algumas colocam a ação no meio da frase; outras, as 

circunstâncias acessórias [...]” (FOUCAULT, 2002, p. 114-115, grifo 

nosso) 

 

 No século seguinte, esta ânsia, acumulada com toda a carga simbólica trazida pela 

linguagem na Antiguidade e no Medievo, receberá novas formas de análise. 

 

 O século XIX e os estudos filológicos: Filologia, Linguística e a “ciência 

bibliológica” 

 

Ainda nos fins do século XVIII, inicia-se a transformação do olhar pautado 

unicamente para a “gramática geral” para aquele que investigará a agora chamada 

“gramática comparada”. 

 

Pode-se notar também o aparecimento dos primeiros esboços de 

gramática comparada; não se toma mais como objeto de comparação 

nas diversas línguas o par formado por um grupo de letras e por um 

sentido, mas conjuntos de modificações de valor gramatical 

(conjugações, declinações e afixações). As línguas são confrontadas 

não mais por aquilo que as palavras designam, mas pelo que as liga 

umas às outras; elas vão agora comunicar-se, não por intermédio 

desse pensamento anônimo e geral que devem representar, mas 

diretamente, uma com a outra, graças a esses finos instrumentos 

de aparência tão frágil, mas tão constantes, tão irredutíveis, que 

dispõem as palavras umas em relação às outras.” (FOUCAULT, 

2002, p. 324-325, grifo nosso) 

 

Os desenvolvimentos da Filologia, no entanto, na Modernidade terão seu auge no 

século XIX. No contexto alemão, encontramos a transformação da Filologia em uma 

ciência histórica, ligada aos movimentos do século XVIII, como a Revolução Francesa, 

Neo-humanismo e Romantismo (KROLL, 1941). Em 1816, encontramos o surgimento da 

“linguística comparada”, com Bopp. Para Kroll (1941, p. 157), esta abordagem foi 

encarada pela Filologia com distância. De um modo geral, a moderna Linguística 

comparada queria compreender os diversos fenômenos da linguagem e explicá-los a 

partir de uma observação minuciosa. 

 Ferdinand de Saussure (1985), em 1915, indicava que a Filologia e a Linguística 

eram distintas, mas compartilhavam pontos de contato mútuos. De um lado, o objetivo da 
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Linguística se apresentou como sendo o estudo científico da linguagem (SPINA, 1994, p. 

15). De acordo com Santos (2003), no século XIX, Literatura e Linguística se separam da 

Filologia. 

Todas essas análises remetem sempre a dois princípios que eram já os 

da gramática geral: o de uma língua primitiva e comum que teria 

fornecido o lote inicial das raízes, e o de uma série de acontecimentos 

históricos, estranhos à linguagem e que, no exterior, a vergam, gastam-

na, apuram-na, agilizam-na, multiplicam ou misturam suas formas 

(invasões, migrações, progressos dos conhecimentos, liberdade ou 

escravidão política etc.). (FOUCAULT, 2002, p. 322)  
 

 A Filologia do século XIX encontra na Alemanha seu principal espaço de 

desenvolvimento. Destacam-se os estudos e o desenvolvimento no campo da etnologia e 

do folclore além da crítica textual. O principal nome deste contexto está em Karl 

Lachmann. O filólogo desconfiará da vulgata (a edição mais difundida e legitimada como 

autêntica) e dos exemplares humanistas e buscará a reconstrução histórica do texto a 

partir de relações genealógicas e a formulação de critérios objetivos, que visam, de 

maneira quase mecânica/automática a lição do original, seu arquétipo. (SPAGGIARI; 

PERUGI, 2004) 

O método lachmanniano compreenderá  

 

 a recensio (resenha ou recenseamento), que responde pelo 

levantamento e recolha da tradição do material que 

transmitiu o texto,  

 a examinatio, que responde pelo exame, um a um, dos 

testemunhos da tradição, visando autenticidade e suas 

possibilidades de figurar- -se como original,  

 a collatio, que percebe o exame comparativos dos 

documentos, buscando proximidades entre os textos,  

 a estema (stemma codicum), que atende diretamente pela 

constituição da árvore genealógica do documento;  

 a eliminatio codicum descriptorum, que trata da 

eliminação das cópias; 

 a “constitutio textus”, que  permite a descrição de uma 

hierarquia de testemunhos; 

 o “aparato crítico”, que permite o confronto entre as 

escolhas do editor e as lições que o mesmo rejeitou 

(SPAGGIARI; PERUGI, 2004, p. 32-33).  

 

Mesmo concentrado na Filologia como crítica textual – documental –, o 

pensamento filológico de Lachmann permite a identificação de um conjunto de fronteiras 
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com a constituição do campo bibliológico no oitocentos. Meio século após a morte de 

Lachmann, Otlet (1934) concebe uma proposta bibliológica que integrará estes 

pressupostos. É sempre importante lembrar que uma das paixões de Otlet (1934) é o 

Direito. As técnicas de reconhecimento dos textos tocavam diretamente sua preocupação 

com o desenvolvimento do conhecimento em paralelo com a construção de uma 

racionalidade jurídica aplicada. No âmbito da cadeia das “formas bibliológicas”, se 

aplicam as ferramentas metodológicas de Lachmann, principalmente, a recencio, collatio 

e estema. Estas serão práticas fundamentais para a construção, respectivamente, do 

controle bibliográfico universal, de uma teoria da bibliografia histórica e dos princípios 

de classificação.  

Porém, se Lachmann, de um lado, preocupa-se e dedica-se prioritariamente ao 

reconhecimento da autenticidade de obras e sua edição crítica (SPAGGIARI; PERUGI, 

2004), na outra margem, Otlet (1934) buscará todas as possibilidades de multiplicar esta 

“verdade” decifrada em sua integridade. Ambos estão, de certo modo, buscando, no 

oitocentos, o mesmo horizonte a partir de estradas opostas.  

 

Lachmann – ato: primeira aparição em ato do texto 

(grau zero da potência) 

| 

Otlet – potência: permanente reprodução potencial do texto 

(grau máximo de atualização) 

 

A virada do século XIX para o século passado guarda experiências importantes 

que conduziram ao desdobramento desta terceira revolução. Neste momento, por 

exemplo, Heidegger relaciona a linguagem à discursividade, Freud une linguagem e 

desejo e Nietzsche aplica metodologias filológicas à análise filosófica. Cerca de meio 

século depois, as experiências de uma tradução automática propostas pelo matemático W. 

Weaver, nos anos 1940, começaram a ser colocadas em prática. Esta tradução mecanizada 

é parte de uma disciplina maior, projetada por Otlet (1934), inspirado em práticas de 

organização dos saberes do passado, chamada Documentação Automática ou 

Documática, esta, também, ramo de uma disciplina maior, a Bibliologia.  

É ainda no século XIX que observamos duas manifestações de extrema relevância 

para as transformações futuras: o apogeu, como visto, da “gramática comparada”, com o 
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objeto “parentesco genético das línguas” e a “matematização da lógica”, principalmente 

com Boole (AUROUX, 1998, p. 423). Se para Auroux (1998, p. 424), é no interior das 

ciências da linguagem que a chamada virada linguística se dá, e menos na própria 

filosofia, devemos pensar que, com Paul Otlet (1934), a definição e a prática de uma 

Bibliologia são, no mínimo, matéria de grande força de propulsão desta virada se aceita a 

hipótese do posicionamento desta disciplina nos sistemas da linguagem.  

 Ao mesmo tempo, encontramos a presença de Nietzsche em sua atuação enquanto 

filólogo. Conforme Stegmaier (2009), Nietzsche projetou a construção de uma “filologia 

paciente”, passível de perceber os detalhes do discurso, de manter abertas as portas da 

significação, de perceber o poder físico e sensual das palavras em sua transmissão. A 

Filologia é vista como a arte de ler bem, sem falsear, sem perder o cuidado e a paciência, 

a arte do desejo de compreender. Nietzsche (1999) determinava a Filologia apenas 

“negativamente”, uma vez que sua filosofia não se refere a textos canônicos, mas, sim, 

àqueles que tentam explodir os cânones. A filologia nietzschiana, que sustenta sua 

filosofia, é uma filologia sem garantias. Esta “incerteza” está no discurso lançado em 

aforismos. Uma “filologia infinita” dos aforismos, uma filologia dos livros de aforismos. 

 Encontramos em Nietzsche (1999) o reconhecimento da Filologia como campo 

totalmente devotado à linguagem, unidade à qual o filósofo tanto chama a atenção em seu 

trabalho. Neste sentido, encontramos aqui uma nova concepção de “natureza”: as ciências 

humanas também estudam a natureza, à medida que estudam aqui o que é mais 

distintivamente “natural” no homem: a linguagem. Nas palavras do filósofo, os estudos 

filológicos representam uma “ciência da natureza, na medida em que se esforça para 

sondar o mais profundo instinto humano, o instinto da linguagem” (NIETZSCHE, 1999, 

p. 89). Para além desta constatação, interessa-nos aqui ainda a visão política envolvida 

com a Filologia no século XIX. 

 

A linguagem está ligada não mais ao conhecimento das coisas, mas 

à liberdade dos homens [...] No momento em que se definem as leis 

internas da gramática, estabelece-se um profundo parentesco entre a 

linguagem e o livre destino dos homens. Ao longo do século XIX, a 

filologia terá profundas ressonâncias políticas. (FOUCAULT, 1999, 

p. 402, grifo nosso) 
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 Somada à Retórica, a questão envolvendo OS, linguagem e política, tem aqui uma 

de suas mais elementares relações. 

Realizada esta breve revisão histórica, de caráter panorâmico, buscamos a seguir 

reunir e definir alguns elementos constituintes, para, então, demarcar os motivos teórico-

técnicos que levaram Otlet (1934) a conceber uma “filologia bibliológica”. 

 

4.3 CONCEITUAÇÃO 

 

Para persuadir meu leitor, foi necessário aplicar a técnica científica 

fundamental a toda pesquisa histórica: a filologia. Esta representa para 

os beletristas o mesmo que a matemática apara os cientistas naturais. 

(CURTIUS, 1996). 

 

Spina (1994, p. 16) sustenta que a relação entre Filologia e Ciência não pode 

suplantar a relação entre Filologia e Humanidades, ou seja, a afirmação de um estudo da 

linguagem que tem um viés historicista, que apresenta um diferencial transcendental, sua 

aura cultural. “Esse é o caráter transcendente da Filologia, de uma Filologia que vai além 

da indagação dos fenômenos linguísticos, através dos seus documentos: os textos.” 

(SPINA, 1994, p. 16) 

Para Galindo Romeo (1941), o nome verdadeiramente técnico, que corresponderia 

ao conceito do atual filólogo, seria, na Antiguidade, aquele de grammaticus.  

 

pero, como ya hemos indicado, no poca de la tarea filológica era en 

realidad llevada a cabo por los que se apellidaban filólogos y se 

dedicaban a cotidianas filologias, sobre todo desde que la palabra ... se 

limitó a designar, ya en sentido propio y casi exclusivo, el literato, el 

erudito, el conocedor profundo de la lengua y de la literatura. Según el 

testemonio de Suetonio entre los griegos fué Eratóstenes el primero 

que se aplicó el dictado de filólogo, [...] (GALINDO ROMEO, 1941, 

p. 7) 
 

O mesmo olhar é encontrado em Kroll (1941). 

 

Se dedicó principalmente a cuestiones gramaticales Prasífanes, que 

fué el primero en llamarse con el nombre de gramático, con el que 

hasta entonces se designaban los filólogos; “filólogo” (como se 

llamaba Erotóstenes) no es una recta designación de un estado 

especial, y antes significaba lo mismo que anticuario (arqueólogo). 

(KROLL, 1941, p. 19, grifo nosso) 
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Na visão de Saussure (1985), em seu Curso de Linguística Geral, três momentos 

sucessivos definem a “ciência dos fatos da língua”, até o reconhecimento daquele que é, 

para o linguista, seu “verdadeiro e único objeto”. 

 

Começou-se por fazer o que se chamava de ‘Gramática’. Esse estudo, 

inaugurado pelos gregos, e continuado principalmente pelos franceses, 

é baseado na lógica e está desprovido de qualquer visão científica e 

desinteressada da própria língua: visa unicamente a formular regras 

para distinguir as formas corretas das incorretas; é uma disciplina 

normativa, muito afastada da pura observação e cujo ponto de vista é 

forçosamente estreito”. (SAUSSURE, 1985, p. 7, grifo nosso) 
 

 Posteriormente, aparecerá, segundo o linguista, a Filologia. Saussure (1985, P. 7-

8) reconhece uma escola filológica. Esta, porém, não tem a língua como objeto único – 

sua procura está, substancialmente, em “fixar, interpretar, comentar os textos”. Isto 

resulta em um papel peculiar da Filologia: o estudo da história literária, dos costumes, das 

instituições segundo um método próprio, a crítica.  

 

Se aborda questões linguísticas, fá-lo sobretudo para comparar 

textos de diferentes épocas, determinar a língua peculiar de cada 

autor, decifrar e explicar inscrições redigidas numa língua arcaica 

ou obscura. Sem dúvida, essas pesquisas prepararam a Linguística 

histórica: os trabalhos de Ritschel acerca de Plauto podem ser 

chamados lingüísticos; mas nesses domínios a crítica filológica é falha 

num particular: apega-se muito servilmente à língua escrita e esquece a 

língua falada; aliás, a Antiguidade grega e latina a absorve quase 

completamente. (SAUSSURE, 1985, p. 7-8, grifo nosso) 

 

 O terceiro período se dá, segundo Saussure (1985, p. 8), com a descoberta da 

possibilidade de comparação das línguas entre si.  

 

Tal foi a origem da Filologia comparativa ou da ‘Gramática 

comparada’. Em 1816, Franz Bopp estudou as relações que unem o 

sânscrito ao germânico, ao grego, ao latim, etc. Bopp não era o 

primeiro a assinalar tais afinidades e a admitir que todas essas línguas 

pertencem a uma única família; isso tinha sido feito antes dele, 

notadamente pelo orientalista inglês W. Jones; algumas afirmações 

isoladas, porém, não provam que em 1816 já houvessem sido 

compreendidas, de modo geral, a significação e a importância dessa 

verdade. Bopp não tem, pois, o mérito da descoberta de que o sânscrito 

é parente de certos idiomas da Europa e da Ásia, mas foi ele quem 

compreendeu que as relações entre línguas afins podiam tornar-se 
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matéria duma ciência autônoma. Esclarecer uma língua por meio de 

outra, explicar as formas duma pelas formas de outra, eis o que não 

fora ainda feito.” (SAUSSURE, 1985, p. 8, grifo nosso)
76

 

 

 Para Saussure (1985), deste modo, a chamada Linguística propriamente dita deu à 

comparação um ponto de inflexão crítico, partindo do estudo das línguas românicas e 

germânicas.
77

  

Os estudos românicos, inaugurados por Diez – sua Gramática das 

Línguas Românicas data de 1836-1838 –, contribuíram particularmente 

para aproximar a Linguística do seu verdadeiro objeto. Os romanistas 

se achavam em condições privilegiadas, desconhecidas dos indo-

europeístas; conhecia-se o latim, protótipo das línguas românicas; além 

disso, a abundância de documentos permitia acompanhar 

pormenorizadamente a evolução dos idiomas. Essas duas 

circunstâncias limitavam o campo das conjeturas e davam a toda a 

pesquisa uma fisionomia particularmente concreta. Os germanistas se 

achavam em situação idêntica; sem dúvida, o protogermânico não é 

conhecido diretamente, mas a história das línguas que dele derivam 

pode ser acompanhada com a ajuda de numerosos documentos, através 

de uma longa seqüência de séculos. Também os germanistas, mais 

próximos da realidade, chegaram a concepções diferentes das dos 

primeiros indo-europeístas.” (SAUSSURE, 1985, p. 11, grifo nosso) 
 

Para Santos (2003, p. 45), os estudos modernos da linguagem, resultantes da 

prática filológica, se dividiriam em a) Linguística, que cobre o estudo científico das 

línguas sob o tom sincrônico (época determinada), e linguística descritiva, orientada pelo 

viés diacrônico (através dos tempos), também chamada linguística histórica; b) Filologia 

textual/crítica textual, preocupada com o processo de transmissão dos textos, cujo fim 

seria a restituição e a fixação da forma genuína.  

                                                 
76

   “O primeiro erro, que contém em germe todos os outros, é que nas investigações, limitadas aliás 

às línguas indo-européias, a Gramática comparada jamais se perguntou a que levavam as comparações que 

fazia, que significavam as analogias que descobria. Foi exclusivamente comparativa, em vez de 

histórica. Sem dúvida, a comparação constitui condição necessária de toda reconstituição histórica. Mas 

por si só não permite concluir nada. [...] Esse método exclusivamente comparativo acarreta todo um 

conjunto de conceitos errôneos, que não correspondem a nada na realidade e que são estranhos às 

verdadeiras condições de toda linguagem. Considerava-se a língua como uma esfera à parte, um quarto 

reino da Natureza [...]” (SAUSSURE, 1985, p. 10, grifo nosso) 
77

  “Somente em 1870 aproximadamente foi que se indagou quais seriam as condições da vida das 

línguas. Percebeu--se então que as correspondências que as unem não passam de um dos aspectos do 

fenômeno lingüístico, que a comparação não é senão um meio, um método para reconstituir os fatos”. 

(SAUSSURE, 1985, p. 11) 
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De acordo com Cunha (2004, p. 341), Philólogos é uma “forma composta grega 

que se documenta pela primeira vez em Platão”, cujo emprego como adjetivo no Fedro, 

nas Leis e no Laches apresentava-se no sentido de “admirador da palavra”, “que gosta de 

falar”, “bem falante” e cujo emprego como substantivo na República e no Teeteto 

apresentava a acepção de “amigo do raciocínio, da argumentação”, “bom locutor”. Ao 

longo do helenismo, a palavra ganhará o significado de erudito, douto, letrado – este 

sentido já pode ser encontrado em Erastóstes de Cirene (aprox. 295-240 a.C.) e podia 

abarcar o filósofo, o poeta, o gramático, o geógrafo, o cronógrafo, o matemático, o 

astrônomo. A noção da prática da Filologia relacionada com a erudição se disseminará 

entre os escritores gregos, como Estrabão e Dionísio de Halicarnasso, e os latinos, como 

Cícero, Suetônio e Sêneca.  

 

O derivado philología, que em Platão, no Teeteto 146a, significa ‘amor 

pelos discursos, argumentos, pela dialética’, ocorre em Aristóteles com 

o sentido de ‘gosto pela erudição, especialmente literária’, em 

Problemas 18. E os autores subseqüentes, gregos e latinos, acentuaram 

cada vez mais essa relação da filologia com os estudos literários de 

caráter erudito. (CUNHA, 2004, p. 341-342) 

 

Ainda segundo Cunha (2004, p. 341), para o caso da acepção restrita daquele que 

se especializava em crítica textual os gregos usavam ainda os termos kritikós ou 

gramatikós. O primeiro está, na Bibliologia, intimamente ligado com um ramo de atuação 

da Bibliografia, a bibliografia textual. 

 

La palabra filología, de abolengo griego, se empreó en principio para 

designar la extremada locuacidad. Em tal sentido la usa ya Platón; los 

atenienses muy dados a las muchas palabras y a su exuberancia, son 

contrapuestos a los espartanos, poco habladores. Mas dada la relación 

entre palabra, expressão do conocimiento e sabiduría, 

conocimiento, no fué difícil el tránsito de una a otra. Predodinó luego 

a tomar ya la palavra [...] en cierto aspecto técnico e así llegó a 

confundirse erudición, estudio y conocimiento de cosas literárias […]. 

Mas como el conocimiento de las palabras lleva inmediatamente al 

de las cosas, facilmente se vê que las conversaciones y escritos 

filológicos de la Antiguidad fueron exactos precedentes ya de la 

moderna Filología, tomada en toda su extensión, siquiera los métodos 

fueran tan rudimentários. (GALINDO ROMEO, 1941, p. 7, grifo 

nosso) 
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O horizonte da Filologia não é apenas a compreensão do escritos de autores 

gregos e romanos. Seu foco principal está na crítica e na hermêutica de escritores, tanto 

no âmbito dos estudos gramaticais, estilísticos, poéticos e literários, utilizando de ramos 

disciplinares como paleografia, epigrafia, além de conhecimentos arqueológicos que 

permitam recompor dados geográficos, históricos e institucionais. (GALINDO ROMEO, 

1941, p. 10) 

 Na Antiguidade, o filólogo possuía em mãos apenas – como “realidade tangível” – 

um conjunto de manuscritos apógrafos (raramente autógrafos), com “complexos sistemas 

grafêmicos”). Assim, ele precisava reconstruir o sistema fonológico. Isto significaria 

reconstituir a língua do autor investigada como um sistema. (CUNHA, 2004, p. 348) 

Como visto na revisão histórica, a primeira grande questão da Filologia enquanto 

uma disciplina distinta desenvolvida em Alexandria seria a compreensão das palavras, 

principalmente, aquelas inseridas na poesia arcaica. A partir daí, multiplicaram-se suas 

questões e suas práticas. A prosódia, ou o modo de fixar palavras antigas em razão da 

dificuldade de se delimitar sua correta pronúncia, a crítica textual, a explicação real – e 

não mitológica –, a explicação histórica, as edições, os estudos sobre a métrica, a história 

da literatura e, por fim, a crítica estética se apresentam como exercícios do fazer 

filológico. Junto destes, muitos outros podem ser enumerados, práticas tais que estarão 

vinculadas na gestação dos saberes bibliológicos. 

 

Determinar a autenticidade das obras, isto é, atribuí-las a seus 

verdadeiros autores; dividi-las em livros, segundo a matéria ou a 

extensão; agrupar escritores e escritos, em conformidade com os 

gêneros literários; elaborar a edição crítica, quer dizer, restituir o 

texto corrupto à sua pureza original; explicá-lo no todo e em 

pormenor, mediante um comentário corrente e uma introdução 

histórica; e, enfim, catalogar as obras e analisar os autores na 

sequência cronológica, - estes, e não outros, tinham de ser os pontos a 

marcar, na rota que seguiriam os bibliotecários de Alexandria, até 

completa reabilitação do repositório que lhes fora confiado. Em sua 

Poética, Aristóteles procura uma genealogia da poesia e denuncia duas 

causas gerais para seu nascimento: a imitação como algo congênito e a 

certeza de que os homens se comprazem no imitado. A imitação da 

própria natureza e o prazer em ver a imagem “quase perfeita” 

gera, aos poucos, a origem da poesia. Ao investigar a poesia e sua 

genealogia, Aristóteles promove um método e um discurso filológicos, 

assim como em sua análise da tragédia. Temos aqui, na definição dos 

caracteres, a verossimilhança e a necessidade como possibilidades de 
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justificar o personagem em sua ação. (SOUSA, 1966, p. 199, grifo 

nosso) 

 

Domínio específico da Filologia, a Crítica Textual “terá por objeto o estudo do 

texto, tanto na sua existência material e histórica como na função de testemunho 

documental e literário”. Assim, sua preocupação está em reconstruir os elementos da 

transmissão do texto – trata-se de um inventário e um estudo dos afastamentos da 

tradição em relação ao original, “se ausente, através da crítica da tradição, se presente,”. 

A procura está, pois, pela identificação da “lição” mais aproximada daquela original. 

Valorizam-se, neste processo, os “materiais autênticos”, assim como seus “vestígios”. 

(SANTOS, 2003, p. 48) 

 A crítica textual se divide, de um modo geral, em três ramos: tradicional, moderna 

e genética: a primeira é aplicada a textos com original ausente, propondo-se à restituição 

de um texto que se aproxime ao máximo do original, anulando erros da tradição e 

preparando o documento para publicação; a segunda é aplicada aos textos com original 

disponível, visando sua edição, o estabelecimento do texto final que se aproxime das 

intenções originais do autor, e, considerando as relações entre autor, obra e leitor, sendo 

também tratada de “edição crítico-genética” – “crítica, quanto à obra publicada (fase 

editorial) e genética por examinar os testemunhos de redação”; por fim, a crítica textual 

genética investiga a “história do nascimento e do tornar-se escrita de uma obra, desde as 

suas marcas primitivas até a sua última forma atestada” – a aplicação aqui se dá a 

“complexos de manuscritos autógrafos” (notas, esboços, versões transitórias, cópias a 

limpo e texto definitivo), com objetivo de estudar/determinar o processo de gênese do 

texto neles contido, dando especial atenção aos aspectos materiais. (SANTOS, 2003) 

Destaca-se, no âmbito do desenvolvimento da Filologia, um domínio específico, 

tratado como “edótica”. “O termo equivalente ao grego significa ‘por para fora’, 

‘exposição’, ‘publicação’, ‘edição de um autor’, ‘tradução’ (e, particularmente, 

publicação de um livro)”. Deste modo, edótica, enquanto uma technê, significa arte da 

publicação. (SPINA, 1994, p. 11). A noção, ainda que internalizada nos estudos 

filológicos, é ampla e engloba “as duas etapas da publicação crítica de um texto: a etapa 

filológica, que constitui a chamada crítica textual e a etapa técnica, de preparação 

material do texto para ser editado” (SPINA, 1994, p. 13).  
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 Dos domínios disciplinares da Filologia 
78

 

 

É sintomático observar como as disciplinas que compõem ou alimentam em suas 

fronteiras a Filologia estão direta ou indiretamente imbricadas com a Bibliologia – e com 

a OS como um todo. De maneira explícita, as disciplinas vinculadas aos estudos 

filológicos estarão presentes nos currículos dos cursos de “linhagem humanista”, como 

aqueles oriundos da tradição francesa. De maneira indireta, estes saberes serão 

fundamentais para o desenvolvimento no século XX das matrizes curriculares da 

renovação dos cursos de Biblioteconomia e dos novos cursos da OS, como de 

Documentação e Ciência da Informação. 

Em termos estritos, a Filologia seria composta pelas disciplinas Paleografia, 

Crítica Textual, Hermenêutica, Gramática e Retórica, Crítica superior (estética ou 

literária) dos autores gregos e latinos. Em um sentido amplo, o domínio filológico 

abarcaria o estudo e a investigação da Antiguidade grega e romana nos múltiplos 

aspectos, a partir dos documentos literários e monumentais que, conservados, permitem o 

acesso à cultura em questão. (GALINDO ROMEO, 1941) 

 

De aqui que sus principales disciplinas sean: Historia de las lenguas, 

Linguística, Retórica, Métrica, Literatura, História, Religión, 

Mitología, História de la cultura, Instituciones privadas, públicas e 

militares, Geografia, Cronologia, Metrologia, Numismática, 

Epigrafía,  Historia artística, Arqueologia. (GALINDO ROMEO, 

1941, p. 9, grifo nosso) 
 

 Deste modo, diante desta complexidade disciplinar, a Filologia não teria por 

finalidade apenas a compreensão do escritos de autores da Grécia e de Roma. Na 

verdade,  

 

la parte substancial y principal de tal estúdio es la crítica y 

hermenéutica de los escritores, siendo por lo tanto medios 

                                                 
78

  Com lembra Galindo Romeo (1941), a leitura de filólogos e de historiadores do domínio 

filológico demonstram que o campo, ao se voltar para o estudo da linguagem, não teve como objeto puro a 

palavra, mas, também, outros mecanismos, ferramentas, dispositivos de linguagem, como as coisas, os 

objetos, as antiguidades. É isto que podemos determinar na análise dos domínios disciplinares da Filologia 

e das fronteiras disciplinares com outros ramos das ciências da linguagem. 
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conducentes a ella el estudio gramatical, estilístico, poético y literario 

de los mismos que a su vez necesitará, como auxiliares, la labor 

paleográfica y la epigráfica y como complementarios, meramente 

subsidiarios, los estúdios y conocimientos arqueológicos, tomando la 

palabra arqueologia en um sentido completamente etimológico 

(conocimientos relativos a la Antiguidad clásica, por ejemplo, 

geografia, historia e instituciones). (GALINDO ROMEO, 1941, p. 10, 

grifo nosso) 

 

Para Spina (1994), em um desenho disciplinar, a Filologia pode ser compreendida 

a partir da Codicologia, da Paleografia e da Diplomática, sendo sua quarta margem a 

Ecdótica, orientada para decifração da genuinidade do documento. O nascimento da 

Filologia em torno destas especialidades se dá a partir da reflexão sobre o texto de 

Homero. Em outras palavras, a “questão homérica” faz nascer um saber autônomo sobre 

a linguagem. No entanto, será apenas com Aristóteles que a filologia começará a se 

distinguir claramente das demais “ciências” e ser reconhecida pelo exercício 

complementar destas disciplinas.  

De acordo com Santos (2003, p. 44), a prática filológica reúne a  

 

a Edição Crítica de Textos, que busca reconstituir o texto 

representativo do ânimo autoral, a Linguística, que trata das línguas 

em geral e de sua comparação ou de um grupo de línguas aparentadas, 

ou de uma língua específica, os Estudos Literários que se ocupavam 

da Bibliografia, da Biografia, da Crítica Estética e da História da 

Literatura, e o Comentário ou Explicação de Textos, que podia servir 

aos mais diversos propósitos, segundo os textos selecionados e às 

diferentes observações que neles se pudessem fazer. Dentre estas 

atividades filológicas, a que melhor lhe guarda a memória é a primeira, 

a Edição Crítica de Textos, considerada pelos eruditos como a mais 

nobre e a mais autêntica das formas de fazer Filologia. (SANTOS, 

2003, p. 44, grifo nosso) 

 

No século XVIII, uma distinção importante era realizada nos manuais de 

Paleografia e de Diplomática. Os conceitos de memória, monumento e documento 

representavam unidades de análise distintas e determinantes para os estudos da 

linguagem.  

 

Por memória, entendiam todo objeto ou artefato que, desprovido de 

inscrição, visasse a perpetuar uma lembrança: uma coluna, uma 

pirâmide, um arco triunfal, uma árvore plantada, uma edificação. O 
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Mosterio da Batalha foi erguido, por ordem de D. João I, como 

memória do triunfo português sobre Castela no encontro de Aljubarrota 

[…]. Os monumentos e os documentos, porém, providos de 

inscrição, diferenciam entre si pela matéria: os primeiros – em 

metais, pedras ou Madeira (materiais duros); os segundos – em 

papiros, peles de animal ou papel (materiais moles). São monumentos 

as moedas, as medallas, as inscrições lapidares; as moedas, destinadas 

ao intercâmbio comercial; as medallas e as inscrições lapidares 

destinadas à conservação, em breves palavras, da memória de algúem 

ou de algum sucesso importante. Tais monumentos tiveram sua ciência 

própria: Numária, o estudo das moedas; Numismática, das medallas; e 

Lapidária, das inscrições. Hoje, entretanto, o termo Numismática 

emprega-se indiferentemente para o estudo das moedas e das medallas. 

(SPINA, 1994, p. 23, grifo nosso) 

 

 Estas discriminações conduzem à determinação de duas ciências: a Epigrafia, que 

atua com a leitura e a interpretação das inscrições antigas em monumentos – ou seja, em 

materiais duráveis (metal, pedras e madeira); a Paleografia, ou o estudo das antigas 

escritas e a evolução dos tipos caligráficos nos documentos – quer dizer, nos materiais 

efêmeros, perecíveis, como papiro, pergaminho e papel. (SPINA, 1994) 

 Sobressai, nesta análise dos elementos conceituais dos estudos filológicos, o 

conceito de documento. 

 

Os documentos, também denominados vulgarmente códices ou 

manuscritos, classificam-se em documentos particulares e 

documentos públicos. É um documento particular quando, exorado 

com o fim de conservar o directo de alguém, nele não interveio 

qualquer pessoa pública (um testamento, uma doação, uma procuração, 

um requerimento, um contrato de compra e venda etc.); se exorado 

oficialmente por pessoa pública, tem o nome de documento público; 

neste caso, ou é um diploma – se dimana diretamente do soberano, da 

usa imediata autoridade, ou de um alto magistrado (licenças e alvarás 

régios, patentes, mandados, éditos, que levam o selo de armas do 

soberano) ou uma cartas – nos demais casos (forais, cartas conselhias, 

senhoriais etc.). (SPINA, 1994, p. 24) 

 

 O “documento” – conceito tão caro à reflexão da OS, no século XX, entre Otlet 

(1934), Briet (1951) e os “neodocumentalistas” – que cabe à Filologia, porém, terá sua 

matéria peculiar. Outros campos, no século XIX, terão sobre o conceito o domínio de seu 

estudo.  
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Se eliminarmos os documentos que não visam à preservação de um 

directo qualquer, tais como as cartas misivas (entre entidades públicas 

ou particulares), e os chamados simplesmente escritos (como minutas, 

relatórios, memórias, documentos contábeis etc.), os demais 

documentos são rotulados via de regra de documentos jurídicos, cuja 

legitimidade ou grau de probabilidade como genuínos ou suspeitos 

é objeto da ciência Diplomática ou Diplomatística. (SPINA, 1994, p. 

25) 

 

 De um lado, a Diplomática ter, pois, como objeto, aquele que pode ser chamado 

“documento público e privado”, enquanto os estudos filológicos, a partir da Edótica, 

focam-se, sobretudo, naquele “documento literário”. A Diplomática, porém, terminou por 

se dedicar fundamentalmente ao estudo dos documentos das chancelarias, documentos 

histórico-jurídicos, como aqueles régios, pontifícios e consulares. Assim, os “documentos 

propriamente diplomáticos, que se distinguem dos documentos comuns pelo fato de estes 

não estarem vazados no formulário conveniente.”
79

 Somar-se-á a estes domínios 

disciplinares outra abordagem, que estará envolvida com a Edótica de maneira objetiva. 

Trata-se da publicação. Esta representa o ponto final do processo de construção de um 

projeto filológico – ou, em outras palavras, “a Edótica representa como que o ponto de 

chegada de todo o labor filológico.” (SPINA, 1994, p. 65) 

 Enquanto a Paleografia foca a “escritura dos documentos e sua interpretação”, a 

Diplomática orienta-se para o estudo de todos os “caracteres externos do documento”, ou 

seja, “a matéria escriptória, os instrumentos gráficos, as tintas, os selos, as bulas, os 

timbres, incluisve, a letra, a linguagem, as fórmulas”. Trata-se, deste modo, da construção 

de um domínio de “crítica formal dos documentos”, que tem por fim último a 

determinação do grau de autenticidade dos mesmos. (SPINA, 1994, p. 25-26) 

 

Os procedimentos diplomáticos, com a finalidade de verificar a 

falsidade dos documentos, são, porém, muito antigos, mas a 

Diplomática só se constitui como ciência nos fins do século XVII e 

princípios do século XVIII, quando da acalorada polêmica entre as 

congregações religiosas (beneditinos e jesuítas) sobre a legitimidade de 

diplomas papais em que se concediam privilégios especiais àquelas 

congregações. Ao tempo dos humanistas a preocupação dominante era 

o encontro de obras dos antigos escritores gregos e latinos para 
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  “Theodor Sickel, o fundador da diplomática moderna, definia o documento diplomático, isto é, no 

seu sentido específico de testemunho escrito de um fato de naturaza jurídica, coligido com a observância de 

certas formas determinadas, destinadas a conferir-lhe fé e dar-lhe força na prova”. (SPINA, 1994, p. 25) 
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estudá-las segundos os procedimentos tradicionais da Filologia: 

comentá-las e intepretá-las. Não dispunham de qualquer preparo 

paleográfico que lhes permitisse a restituição original dos textos. O 

Renascimento, e em especial o movimento reformista, foi o 

verdadeiro responsável pelo florescimento do espírito crítico, que logo 

derivou em paixão pela autenticidade dos textos, paixão esta que 

desencadeou nos séculos subsequentes verdadeira ‘guerra diplomática’, 

suscitando assim os primeiros manuais e tratados das ciencias 

documentais – a Diplomática e a Paleografia.” (SPINA, 1994, p. 25-

26, grifo nosso) 
 

 Após o amplo período de reconstrução dos diplomas da dignidade eclesiástica, 

quando os estudos diplomáticos se concentraram apenas no “exame da autenticidade dos 

diplomas religiosos”, posteriormente, o domínio estará voltado para os documentos em 

geral, sejam eles públicos ou privados. Aqui encontramos, como um saber auxiliar, a 

sigilografia ou esfragística – “estudo dos selos, dos timbres, das marcas, dos sinetes, dos 

carimbos.” (SPINA, 1994, p. 26-27) 

 Na confluência, por sua vez, necessária, do cruzamento da Diplomática – estudo 

do documento público ou privado – e da Edótica – estudo do documento literário, duas 

outras unidades de estudo se sobressaem: autenticidade e genuinidade. A primeira, 

presente didaticamente na Bibliologia de Peignot (1802), enquanto que a Edótica 

encontra seus aportes no sétimo elemento da ciência em questão, elemento envolvido 

com a História Literária. 

 

A Diplomática [...] difere da Edótica porque esta se aplica quase 

exclusivamente ao texto literário; mas se este mesmo texto, documento 

que é, envolve problemas de legitimidade material (falso ou 

verdadeiro), teremos entretanto de recorrer aos prodecimentos de 

análise diplomática para determinar o grau de suspeição. Um texto 

pode ser legítimo, autêntico, mas não genuíno. Suponhamos a 

primeira edição de uma obra: ela é autêntica, legítima (isto é, não é 

falsa) porque saiu em vida do autor e foi supervisionada por ele. 

Acontece que nem sempre a primeira edição corresponde ao desejo do 

autor, que nela encontra falhas e coisas que já não condizem com o seu 

espírito. Assim, uma edição ne varietur é uma edição definitiva, saída 

conforme os desejos do autor; talvez seja ela a quarta edição. Esta 

quarta edição é genuína, mas as três primeiras não o são, embora sejam 

autênticas, legítimas. O estabelecimento da genuidade de um texto é 

tarefa da Filologia; mas a determinação da sua autenticidade 

(verdadeiro ou falso) compete propriamente à Diplomática, da qual se 

serve a Filologia como uma de suas disciplinas auxiliares. Suponhamos 

que se descobrisse em Portugal um papiro do século XIII com cantigas 

trovadorescas; ou que algúem dissesse haver encontrado um foral 
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manuscrito em capital rústica. Ora, tais documentos seriam 

considerados falsos, uma vez que o papiro deixara de ser matéria 

escriptória desde princípios do século XI; e a capital rústica, se usada 

na Espanha, nunca foi tipo caligráfico utilizado em Portugal. Só à 

Diplomática compete tal verificação. (SPINA, 1994, p. 27, grifo nosso) 

 

Por fim, chegamos ao estudo específico do manuscrito e de sua técnica, que 

resultará na Codicologia.  

 

A Codicologia é atinente exclusivamente ao conhecimento do 

material empregado na produção do manuscrito, da evolução da 

técnica artesanal e das condições materiais em que esse trabalho se 

verificou; a comercialização do manuscrito, entretanto, é aspecto que 

não pertence ao âmbito puramente tecnológico da disciplina em 

questão, ainda que alguns tratadistas a incluam. A Codicologia, que 

tem sob seu domínio toda a produção manuscrita medieval, já vai 

fixando seu campo de conhecimento: procurando situar no tempo e no 

espaço os manuscritos, determinar as características regionais desta ou 

daquela escola, deste ou daquele centro de artesanato bibliográfico 

(scriptoria), a identidade do copista, do decorador, a Codicologia 

estuda a qualidade e a preparação do pergaminho, a natureza e a 

origem do papel, a composição das tintas e das cores utilizadas na 

decoração, os mínimos detalhes da encadernação (dimensão, 

composição dos cadernos), modos de numeração, entrelinhamento, 

colunas, margens, reclamos, dimensões das letras, motivos 

iconográficos, a própria escritura. (SPINA, 1994, p. 27, grifo nosso) 

 

 Fechamos com a Codicologia o conjunto das disciplinas que integram a Filologia 

como saber distinto no século XIX. Se analisadas pontualmente, as semelhanças de 

família verificadas a partir das matrizes disciplinares podem ganhar em profundidade na 

relação Bibliologia e Filologia. É sabido, por exemplo, que a formação básica dos 

bibliotecários da École des Chartres, no oitocentos, passava pelo mesmo ensino dos 

arquivistas-paleógrafos e dos arqueólogos (MARTINS, 1998). Cabe-nos apenas reafirmar 

as noções importantes que sustentarão a análise filosófica proposta. Estas noções e as 

semelhanças identificadas no nível conceitual exploramos na seção seguinte. 
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4.4 FILOLOGIA BIBLIOLÓGICA 

 

Le principal obstacle à l'unification réside dans la multiplicité des 

langues, dans ce babélisme qui s'oppose à la compréhension comme à la 

coopération. On ne cherche plus guère maintenant à substituer une 

langue artificielle aux langages de fait. (BRIET, 1951). 

 

Por que aqui – e ao longo do trabalho – falamos em Filologia e não em 

Linguística (mesmo reconhecendo o uso deste termo, desta área e/ou desta metodologia 

na CI)? A resposta é simples e está construída na revisão de literatura apresentada – e, 

mais explicitamente, no pensamento de Paul Otlet (1934). Conforme Spina (1994), a 

Filologia responde por um olhar “humanista” sobre a linguagem, e, não, “científico”, no 

sentido literal de ambas palavras. A Filologia não deixa, por isso, de ser crítica. Mesmo 

não encontrando, muita das vezes, o método científico adequado assim como se dá o 

conceito de “ciência” moderna, ela encontra, como o olhar de Saussure (1985) nos atenta, 

alguns objetos inaugurais dos estudos “científicos” da linguagem – ou da Linguística 

propriamente dita.  

A questão colocada responde também pela escolha metodológica e pelo viés da 

pesquisa: não exploramos as aplicações pontuais da Linguística – e dos ramos ou saberes 

correlatos, como sociolinguística, semiótica, terminologia, etc. – na CI no século XX, 

algo realizado em larga escala em nossa produção. Nosso foco está mais na análise do 

pressuposto da linguagem na paisagem discursiva da OS e, neste ponto, na forma de 

apreensão da linguagem pela via filológica. 

Em termos mais simples, tratamos de “Filologia bibliológica” – adotando o 

neologismo presente em Otlet (1934) – por ser esta abordagem de reflexão sobre a 

linguagem mais pragmática e culturalista. Podemos ainda afirmar que, se tomada em sua 

amplitude histórica (englobando Antiguidade e Medievo), a Filologia poderia ser tratada 

como macrocampo dos estudos da linguagem, que abordaria as mais diferentes noções, 

incluindo os estudos linguísticos.  

Percebemos, como Santos (2003), que a 

 

Filologia não difere, em sua essência, daquela que se fazia 

anteriormente, ou seja, enquanto disciplina do saber, continua 

estudando a língua e a literatura. No plano linguístico, considera os 
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vários aspectos da história das línguas, sua evolução, as influências que 

receberam, a fragmentação dialetal, todos os fenômenos relacionados 

com a fonologia, morfologia, sintaxe e o léxico. No que tange à 

literatura, trata dos autores e obras literárias; revisa a história da 

literatura através dos movimentos culturais e estéticos, tendências e 

estilos mais relevantes; analisa temas, gêneros e formas literárias 

comuns a diversas línguas e culturas; discute como as diferentes 

correntes de pensamento têm influenciado na estética, na arte e na 

comunicação ao longo do tempo. Enfim, as "Filologias" trabalham 

sobre as línguas, sobre os textos e sobre as culturas, a partir de 

motivações diferentes. Cabe, portanto, ao filólogo posicionar-se 

criticamente em relação aos objetos lingüísticos, estético-literários 

e culturais. (SANTOS, 2003, p. 45-46, grifo nosso) 

 

 Adotando este percurso histórico e tomando a Filologia como amplo domínio de 

reflexão sobre a linguagem, conseguimos perceber como estão, neste terreno, reunidos 

todos os trabalhos na paisagem discursiva da CI que apontam as interseções entre estudos 

da informação e a Linguística propriamente dita. Adentraria aqui a extensa bibliografia 

que envolve estruturalmente os trabalhos ligados ao subdomínio específico da OS tratado 

por “organização do conhecimento propriamente dita”, institucionalmente representado 

pela International Society for Knowledge Organization – ou, no nosso caso, pelo Grupo 

de Trabalho 2 da Associação Brasileira de Pesquisa e Pós-graduação em Ciência da 

Informação, Organização e Representação do Conhecimento. Os estudos sobre 

linguagem documentária com aportes linguísticos, os trabalhos sobre Terminologia e CI, 

as relações entre organização da informação eletrônica, Ciência da Computação e 

Linguística, estariam aqui representadas. 

A relação, pois, entre Linguística, Gramática, Filologia e os domínios da OS está 

manifestada em diferentes entrecruzamentos, aproximações, trocas, sobreposições. 

Tratando da relação entre documentalista e filólogo, Girón Alconchel (1999, p. 67), 

aponta que 

 

El primero puede proporcionar al segundo las herramientas apropiadas 

para que —como los humanistas del Siglo de Oro— cumpla su papel 

de “crítico de toda clase de libros” […] El documentalista debe ser 

un auxiliar imprescindible de la investigación que realiza el 

filólogo; en el mundo de las autopistas de la información 

documentalistas y filólogos han de formar un equipo. (GIRÓN 

ALCONCHEL, 1999, p. 67, grifo nosso) 
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 A tentativa de aproximação – demarcação de semelhanças de família – entre OS e 

Filologia realizada por Girón Alconchel (1999) se torna fundamental para compreender o 

que Otlet (1934) tratou no Traité por “filologia bibliológica”. De um lado, um filólogo, 

por exemplo, “puede dar a un alumno de Biblioteconomia y Documentación es, claro 

está, filología española: lengua española e historia de la lengua (GIRÓN ALCONCHEL, 

1999, p. 68). Por outro lado, um documentalista deve “oferecer” ao filólogo exatamente 

isto que é: um “crítico de todas as classes de livros”. É necessário, pois, que o 

documentalista 

 

emplee nomenclatura técnica, y entonces debe enfrentarse al 

problema de acuñar términos nuevos o de introducir en su lengua 

los que ya están en curso en otras. En este punto debemos ser 

prudentes y respetar en lo que valen los usos previos. Para ello es 

imprescindible conocer el léxico de nuestra lengua. Después hay que 

adoptar los términos de la tradición grecolatina, adaptándolos fonética 

y morfológicamente. Cuando el extranjerismo es de otro origen, se 

puede incorporar tal cual o se puede traducir. Lo primero cuenta con la 

dificultad, a veces, de la inadaptabilidad a los paradigmas castellanos; 

lo segundo corre el riesgo de que la traducción sea aceptada sólo en 

una parte del dominio hispánico, con lo que se puede llegar a una 

Babel terminológica que dañe la unidad del idioma. Para evitarlo hay 

que fomentar —por una parte— las reuniones de científicos y técnicos 

que propongan el mejor término y —por otra— los convenios 

multilaterales con validez para todo el mundo hispánico. (GIRÓN 

ALCONCHEL, 1999, p. 72, grifo nosso) 

 

 

 Outra forma de aproximação relacionada por Girón Alconchel (1999, p. 1973) 

trata da fundamentação prática de dependência comum entre os fazeres: “Las relaciones 

entre filología [...] y Biblioteconomía en el marco de las humanidades se pueden 

entender, también, en el sentido de que el documentalista sea um auxiliar del linguista y 

del filólogo”. Esta questão era também atentada por Suzanne Briet (1951). A Madame 

Documentation coloca em questão tanto a relação que Otlet (1934) havia visualizado 

como colabora para a compreensão de nossa raiz filosófica pautada na linguagem.  

 
Le principal obstacle à l'unification réside dans la multiplicité des 

langues, dans ce babélisme qui s'oppose à la compréhension comme à 

la coopération. On ne cherche plus guère maintenant à substituer une 

langue artificielle aux langages de fait. L'espéranto ne fait pas de 

progrès. Tout au contraire les langues majoritaires, c'est-à-dire 

l'anglais, le français et l'espagnol tendent à se répandre et à devenir les 
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truchements indispensables du civilisé. L'allemand a reculé. Le russe 

n'est pas encore au premier plan. Les Orientaux parlent toujours leur 

langue, plus une autre langue. Le monde se partage en aires 

linguistiques. L'organisation du travail documentaire devra tenir 

compte de cette réalité. Qu'il s'agisse de règles de catalogage, de choix 

de livres, de traductions et d'analyse, la distribution des documents sur 

la planète s'adaptera à cette nécessité. Le recensement linguistique n'est 

pas moins important que le recensement de l'anaphabétisme. (BRIET, 

1951, grifo nosso) 

  

A OS atua, deste modo, com, sobre e sob a linguagem. Sua missão está 

relacionada com uma missão filosófico-filológica. A “Documentologia” de Briet (1951) 

deve, assim, atuar como  

apporte elle-même des remèdes à la confusion des langues. Les 

classifications numériques ou alphanumériques sont des langages 

artificiels appliqués aux connaissances ou aux documents. Les 

codifications appliquées à la mécanographie sont valables, elles aussi, 

internationalement. Des langues-types commencent à s'imposer en 

matières de synopses d'auteurs, ou en matière de traductions des 

analyses documentaires. (BRIET, 1951, grifo nosso) 
  

Antes de explorar a conceituação otletiana de “Filologia Bibliológica”, o quadro 

abaixo sumariza algumas semelhanças de família encontradas nas filosofias da OS 

visitadas no capítulo anterior e os elementos da Filologia aqui apresentados. 
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Quadro 4 - A Filologia na Organização dos Saberes 

 

Algumas filosofias da Organização dos Saberes 

 Aspectos filológicos enfatizados 

  

Abordagem 

 

Teóricos Noção estrutural 

Filosofias do 

“neodocumento” 

Michael 

Buckland 
“Documento” 

Materialidade – Educação – Mimese – Documento – 

Historicidade – Gramáticas ordinárias – Tecnologias da 

linguagem – Culturalismo 
Bernd 

Frohmann 
“Materialidade” 

Materialidade – Historicidade – Simbolismo – Culturalismo 

– Gramáticas ordinárias – Tecnologias da linguagem 

Filosofias da informação 

Mecanicismo científico-

informacional 
(Claude Shanon, Warren 

Weaver,  Norbert Wiener 

e Vanevar Bush) 

“Mecanização da 

informação” 

Gramáticas especulativas (sintaticismo) – Lógica e 

linguagem – Tecnologias da linguagem 

Nicolas 

Belkin 
“Estrutura” 

Gramáticas semânticas – Educação – Tecnologias da 

linguagem 
Rafael 

Capurro 
“Mensagem” 

Gramáticas ordinárias – Educação – Tecnologias da 

linguagem 
Luciano 

Floridi 
“Informação” 

Gramáticas especulativas (sintaticismo) – Lógica e 

linguagem – Tecnologias da linguagem 

Filosofias do documento 

Paul 

Otlet 
“Documento” 

Materialidade – Educação – Mimese –Documento – 

Historicidade – Gramáticas ordinárias – Tecnologias da 

linguagem 

Suzanne 

Briet 
“Documento” 

Materialidade – Educação – Mimese – Documento – 

Historicidade – Gramáticas ordinárias – Tecnologias da 

linguagem 

Filosofias da biblioteca 

Miguel Angel 

Rendón Rojas 
“Ser” 

Gramáticas ordinárias – Conhecimento – Educação – 

Historicidade 
Jesse 

Shera 

 

“Epistemologia 

social” 

Gramáticas ordinárias – Sociedade 

Educação – Historicidade – Culturalismo 

Shyali R. 

Ranganathan 
“Digvijaia” 

Gramáticas ordinárias – Sociedade – Educação – 

Historicidade – Culturalismo 

Filosofias do livro 

Robert 

Estivals 
“Escritura” 

Gramáticas ordinárias – Materialidade 

Educação – Mimese – Documento – Historicidade – 

Tecnologias da linguagem 

Paul 

Otlet 
“Livro” 

Gramáticas ordinárias, semânticas e  especulativas – 

Materialidade – Educação 

Mimese – Documento – Historicidade 

Tecnologias da linguagem 
Fonte: O autor. 

 

Busquemos, pois, compreender a síntese desta questão realizada no Traité – esta, por 

sua vez, já influenciada pelo Dictionnaire...  

 

 De Peignot a Otlet: uma “filologia bibliológica” 

 

“A própria gênese da gramática está ligada à biblioteca” (BARATIN, 2008, p. 

228). Tomando o cuidado com a afirmação de Marc Baratin, mas não escapando de sua 
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importância, podemos reconhecer nela uma instância demarcatória elementar, que resulta 

no seguinte argumento, desdobrado deste: é difícil (e arriscado), na Antiguidade e no 

Medievo, e mesmo nos primórdios da Modernidade até o século XIX, separar o 

bibliólogo do filólogo. Em outras palavras, aquele que organiza os saberes está muito 

além da biblioteca e, ao mesmo tempo, aquele que organiza as linguagens está 

demasiadamente aquém do labirinto dos acervos.  

 Se existiu um sistema de ensino anterior à biblioteca – a palavra vem antes –, este 

será aperfeiçoado a partir desta, ou, talvez, será reconhecido como tal, como objeto em si, 

a partir desta instituição. Em termos demarcatórios, é o nascimento da Biblioteca da 

Alexandria e das primeiras técnicas bibliológicas que colaborará decisivamente para o 

desenvolvimento da gramática, posto que, com a reunião e a organização de diversos 

textos, temos aqui um discurso complexo sobre o conhecimento. Nasce, 

simultaneamente, uma forma mais densa de encarar a gramática, comparada e 

sistemática, e uma necessidade exaustiva de classificar os documentos, reestabelecer os 

textos, comentá-los, torná-los acessíveis. (BARATIN, 2008)  

E é em Alexandria que o grau zero desta relação pode ser colocado (não como 

limite, mas como entreposto remoto para reflexão). Cabe aqui a construção de um saber 

pela noção de “sistemática”. A Biblioteca de Alexandria como primeira escola de 

pensamento da organização dos saberes, estabelece a passagem, a) no campo filológico, 

da gramática como competência em matéria de textos para uma concepção de gramática 

como “sistema” da língua (BARATIN, 2008), b) no campo bibliológico, a acumulação de 

acervos para um “sistema” de classificação de coleções temáticas.  

A noção de “sistema” adentrará o discurso do duplo filólogo-bibliólogo. A busca 

dos gramáticos entre os séculos II a.C. e o início do século I está na definição de regras 

gerais que pudessem definir um padrão – uma ordenação – da língua. Na cultura material 

das bibliotecas, refletir-se-á a construção da mesma procura por definição de uma 

padronização da ordem dos livros – as tábuas do bibliotecário Calímaco relevam muito 

mais que uma ordem, mas uma reflexão sobre a ordem como podemos observar em Jacob 

(2008). Com Alexandria, a arte do bibliólogo está diretamente envolvida com as leis 

apenas descritas no século XX por Otlet, em que a repetição e a inovação visando o 

conhecimento são parte de uma racionalidade específica. Deste modo, a busca pela 
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construção dos critérios de definição e de comparação das gramáticas é também o 

encontro dos critérios de organização dos saberes registrados que se multiplicam. 

 Na despedida da Antiguidade, em 525-527, Prisciano, em Constantinopla, 

“redefine os limites da exposição sistemática de gramática em relação à tradição latina”. 

O gramático, ao sintetizar a cultura greco-romana a partir de sua gramática, introduz, 

além do estudo dos sons e das sílabas, uma análise superior, a constructio, ou, apenas, 

sintaxe. A tripartição fonética, morfologia e sintaxe conduz Prisciano ao reencontro com a 

tradição gramatical inicial, que tinha por horizonte a busca por uma racionalidade 

(BARATIN, 2008). Neste posicionamento, encontramos parte integrante dos sistemas da 

linguagem que interagem na construção de um pensamento bibliológico – como a 

morfologia e a fonética –, presente, futuramente, nos processos de tratamento da 

informação, formação de leitores e serviço de referência. No entanto, cabe destacar que é 

pela busca incessante por uma “sintaxe” que a Bibliologia se estabelece como uma 

disciplina sistemática – na visão de Otlet (1934), como uma ciência. Empiricamente, os 

métodos e as ferramentas modernas (século XIX) de classificação e de catalogação são os 

demonstrativos desta sintaxe. Do mesmo modo, sobressairá sob o fundamento das 

análises sintáticas uma teoria da informação no século XX.  

 Peignot (1802) posiciona claramente a Bibliologia, ou ciência dos livros, como 

uma ciência da linguagem: das “partes” do saber bibliológico que seguem da Glossologia 

à História literária, identificamos uma fronteira que estabelece o bibliológo como um 

profissional dedicado ao objeto em questão. O desenho teórico-curricular manifestado 

pelas parties essentielles qui composent cette science podem ser reconhecidos conforme a 

seguinte linhagem: compreensão das línguas em seus domínios prático e teórico 

(Glossologie); compreensão da escritura em todas as suas manifestações (Diplomatique); 

estudo da composição do livro, que envolve ferramentas retóricas como facilidade e 

conveniência no estilo (Bibliopée); estudo das artes de impressão (Typographie); 

conhecimento geral sobre os livros, ou apenas Bibliographie; e, por fim, a indicada 

compreensão de toda a literatura produzida no mundo (Histoire-Littéraire universelle). 

(PEIGNOT, 1802).  

Por sua vez, Paul Otlet (1934) concebe a “filologia bibliológica” como o espaço 

de atuação do bibliólogo que procura identificar como se dá o processo de 
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“prolongamento” da linguagem no signo após o pensamento (que o belga trata a partir de 

noções como sensação, sentimento e ideia) abrir caminho para uma razão exterior, ou 

seja, para a própria linguagem manifesta. Esta abordagem também procura demonstrar 

como a língua encontra no “livro” o meio de estabelecer-se e progredir até as formas 

complexas de literatura, como este progresso se desdobra por meio de mais livros, pela 

necessidade de incorporação de novas ideias e novos documentos, como se desenvolve 

sem interrupção a ampliação do vocabulário, da nomeclatura e da terminologia – 

cumprindo, assim, suas leis, adaptando-se, opondo-se e sempre, sempre repetindo-se.  

Otlet (1934, p. 84) apresenta o campo da linguagem como estudo da fonética e da 

estrutura (morfologia, sintaxe) das línguas visando sua classificação sistemática e a 

dedução de leis gerais oriundas desta classificação. Para o advogado belga, o “elemento 

dominante” no estudo da Linguística é o espírito de “comparação” e de “síntese”. Em 

linhas gerais, a Filologia (tomada, primeiramente, como sinônimo da Linguística) 

 

 Investiga as línguas e as famílias das línguas; 

 Critica seus documentos; 

 Contextualiza no espaço e no tempo os documentos; 

 Explica o sentido dos textos; 

 Determina a autoria e a autenticidade dos textos; 

 Estuda a gramática da língua; 

 Estuda a evolução fonética, morfológica, sintática (gramática 

histórica), lexicográfica. (OTLET, 1934, p. 84, tradução nossa) 
 

Em linhas gerais, no conceito otletiano, temos aqui o estudo da gênese, evolução, 

transformação da língua a partir dos gêneros literários e da literatura em geral, 

comparando ainda as diferentes literaturas do mundo (história literária comparada). O 

elemento dominante da Filologia é, ainda segundo o pensamento de Otlet, o sentido 

histórico e o culto ao belo. Por sua vez, a Linguística (tomada como especialidade, como 

território distinto da Filologia), é a ciência da linguagem como fenômeno natural. Está 

unida ao estudo científico das diversas línguas existentes ou que existiram: filologia 

comparada, etimologia científica, fonologia, glosologia, gramáticas comparadas, 

idiomografia, filologia etnográfica. (OTLET, 1934, p. 85) 

Na abordagem otletiana, das reflexões sobre as línguas àquelas sobre gramática 

comparada, a arena de investigações sobre o domínio da linguagem pode diretamente 

colaborar para o crescimento da Bibliologia. A cadeia de estudos linguísticos, neste 
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contexto, é percebida pelo advogado belga como metodologia para a reflexão 

bibliológica: 

 

Quadro 5 - Cadeias de estudos filológicos e bibliológicos 

 
Cadeia de estudos filológicos 

 

Classificação das línguas 

 Evolução de cada grupo sistemático de línguas 

  Estudos etimológicos e genealógicos sobre as línguas 

   Estudos das três partes da linguagem: fonética, morfológica, sintática 

(OTLET, 1934, p. 34, tradução nossa) 

 
 

Cadeia de estudos bibliológicos 
 

Classificação dos documentos 

 Análise da evolução dos documentos, seus suportes e seus discursos 

  Estudos históricos sobre o suporte, a leitura e as instituições de memória 

   Estudo das ferramentas que permitem multiplicar os artefatos e dar-lhes acesso 
 
Fonte: Construído a partir das observações de Otlet (1934) 

 

Demarcando a relevância dos textos na Filologia e na Bibliologia, Otlet (1934) 

chama-nos também a atenção para o fato de que não apenas nestes se dá o 

desenvolvimento da língua. “Fora dos textos”, existe uma outra estrada de construção da 

linguagem, o que determina a complexidade que o bibliólogo confere ao que chama de 

sistema linguístico. O movimento sinuoso e instável da linguagem no tempo leva Otlet 

(1934) a perceber as nuances que vigoram na linguagem de cada localidade, mesmo 

dentro de um território vasto que comunga uma só língua. Estas nuances levam o 

advogado belga a lembrar que um só povo sem renovar sua população modifica sua 

língua permanentemente. Desta maneira, a necessidade de encarar não apenas o espaço, 

mas sua apropriação, conduz Otlet (1934) a afirmar que não podemos identificar um país 

com a língua que ele fala, nem uma língua com um país. Investigar, pois, a palavra, tarefa 

comum ao filólogo, é pressuposto central do bibliólogo. Segundo o advogado, isto teria 

uma importância direta para a classificação dos documentos.  

O livro-signo – Livre, em letra maiúscula – de Otlet (1934) deve à palavra sua 

origem, e esta deve a ele – mas não somente a ele – um destino de mutações. Reconhece-

se aqui a importância de um fonocentrismo e de uma escritura em paralelo, sem, neste 
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momento, demarcar a preponderância de um sobre o outro. “A transmissão do 

conhecimento, dá-se não apenas pela mediação dos documentos, mas sem documentos, 

através da fala, dos objetos e dos atos de habilidade profissional (aprendizagem, 

educação)” (OTLET, 1934, p. 153, tradução nossa). É aqui que o advogado belga tem a 

ousadia, para a época, de demonstrar também como o conhecimento é aquilo que está nos 

mais diferentes espaços, demarcando, por exemplo, os salões iluministas do século XVIII 

como ambientes de propagação das ideias, onde a oralidade imperava como forma 

primeira.  

Esta aproximação entre escritura e oralidade leva Otlet (1934) a desenvolver uma 

importante noção de “conversação”. O advogado belga compara esta manifestação ao 

canto, em um esquema próximo de... 

 

A conversação é verossimilhante ao canto 
 

O canto corresponde a uma necessidade  

tanto orgânica  

quanto intelectual 

  A conversa pode ser 

  Por necessidade fisiológica e psicológica 

  Para informar, descrever, provar ou persuadir 

 Se o canto, distintamente, expressa 

  Sentimentos mais elevados 

  Ideias em forma poética 

 A conversa, por sua vez, 

  Pode ser menos elevada 

  Formula tópicos mais ordinários  

(OTLET, 1934, p. 153, tradução nossa, grifo nosso). 

 

O canto, manifestação das Humanidades, equipara-se à busca pelo ideal do Belo, 

matéria de reflexão filológica. Já a conversa, que se assemelha ao discurso ordinário, toca 

diretamente a construção do objeto bibiológico. A distinção otletiana, que parece 

distanciar, também unifica Filologia e Bibliologia: não se chega ao Belo sem uma 

linguagem que é, por princípio, ordinária (uma gramática ordinária presente nos saberes 

bibliológicos), e não se pode compor informações, descrições, provas, por exemplo, sem 

referência aos conceitos vinculados às formas poéticas. Pode estar aqui a solução e a 

complexidade do objeto-relação visualizado em Otlet (1934): ainda que não sejam 



 

258 

identidades, permanecendo como saberes distintos, Filologia e Bibliologia são 

fundamentalmente verossimilhantes.  

Otlet (1934, p. 153) estabelece, pois, um espelhamento entre as “formas 

bibliológicas” e as “formas orais” – ou, de outra maneira, propõe que as “formas 

bibliológicas” são, também elas, domínio das “formas orais”, uma vez que todas são parte 

da construção do objeto “linguagem”. Ações documentais como informar, descrever, 

provar e/ou persuadir (gestos que podem compor uma ontologia da práxis bibliológica 

ontem e hoje) são, antes, movimentos discursivos que estão na pré-história de um saber 

bibliológico – novamente, antes, veio a palavra. A conversação, o interrogatório, o 

diálogo, o relato e o debate (OTLET, 1934) são instâncias do discurso que importam 

igualmente a uma Filologia como a uma Bibliologia, manifestando um núcleo indivisível 

na expressão “filologia bibliológica” – e, por extensão, em uma “bibliologia filológica”.  

Esta última se torna uma grande interrogação aberta na obra de Otlet (1934). Se o 

século XIX demarca uma cisão clara entre Filologia e Bibliologia no movimento de 

especialização das ciências, é aqui que não só a Bibliologia, mas diversas áreas, como a 

Filosofia, orientam-se para/pela linguagem. Com o pensamento otletiano, percebemos 

que os saberes são antes produtos de uma organização da linguagem, logo, como a 

Filologia, a prática do organizador dos saberes nada mais é do que a prática de um 

organizador das linguagens. Há, de fato, mais uma Bibliologia como outro ramo dos 

estudos da linguagem do que uma Filologia que colabora para os estudos bibliológicos. 

 Se tomado o discurso filológico recente (século XIX) e o discurso filosófico 

sobre/para a linguagem no mesmo período, podemos outra vez conceber em Otlet (1934) 

uma demarcação clara da Bibliologia como sistema da linguagem se colocados em 

margem de comparação os projetos filológicos e filosóficos do período. Entre os teóricos 

de uma “nova filologia”, como Lachmann, e os filósofos que a partir do século XX 

tomam a linguagem como objeto, como Wittgenstein, o projeto otletiano determina algo 

mais complexo ainda na tentativa para a tentativa de definição de uma “Filologia 

Bibliológica”: seu posicionamento e seus projetos apontam para uma legítima 

“Bibliologia Filológica”, ou, em outras palavras, para um grande campo da linguagem 

que merece ter demarcados os contributos para o sistema geral dos estudos linguísticos. 
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4.5 REFLEXÕES CONCLUSIVAS 

 

[...] a filologia esteve sempre estreitamente ligada ao discurso literário, 

interessando-se não apenas pelo poético, mas pelo poiético [...]. (Cunha, 

2004). 
 

Procuramos realizar uma revisão conceitual da Filologia, buscando as 

semelhanças de família com a Bibliologia em seu estado de arte em desenvolvimento 

entre Antiguidade, Medievo e Modernidade. Abordo da metodologia wittgensteininana, 

buscamos conceitos-ferramenta que apontam para uma ação primitiva do bibliológo junto 

do filólogo para demarcar nossa hipótese que aponta para a relação entre a OS e os 

estudos da linguagem. Nosso principal elemento de entrelaçamento destes saberes em 

torno do objeto linguagem está na obra de Paul Otlet, estruturalmente no conceito de 

“filologia bibliológica” elaborado pelo advogado belga que, em nossa visão sintetiza as 

semelhanças de família entre dois saberes distintos. Outro aspecto elementar desta etapa, 

foi a demarcação da intrínseca relação com a noção de “gramática” presente nos estudos 

filológicos e retóricos, elemento estratégico para nossa análise filosófica no capítulo 

sexto. 

Reconhecementos que não apenas para os estudos da linguagem o pensamento de 

Otlet (1934) aponta. Há também, em sua visão, por exemplo, junto de uma Filologia 

Bibliológica, uma Sociologia Bibliológica, uma Psicologia Bibliológica. Otlet (1934), 

porém, fundamenta a Bibliologia como um dos saberes da linguagem, um saber que não 

apenas toma por empréstimo das ciências da linguagem teorias e metodologias, mas que 

também constrói métodos e abordagens para o desenvolvimento destas.  

No entanto, os trabalhos posteriores ao pensamento de Otlet (1934), datados na 

segunda metade do século XX, procuram, entre Linguística e estudos da informação, 

relações interdisciplinares, focos de uma relação fronteiriça. É preciso cuidado na 

verificação se demarcada a presença original de cruzamento destes campos. É preciso 

reconhecer a dificuldade de separação do filólogo e do bibliólogo no passado e no 

contexto da Modernidade, para, posteriormente, demarcar, de um lado, suas distinções, de 

outro, suas reaproximações. Otlet (1934), de certa maneira, concede à Bibliologia objetos 

comuns à Filologia, como o estudo das autoridades, dos falares, dos feitos dos povos, 

antes mencionados – trata-se apenas de uma relação metodológica distinta. A “filologia 
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bibliológica” é simultaneamente um ramo da Bibliologia e um ramo da Filologia, um 

espaço de construção destas margens. 

Cabe-nos afirmar também que entre a linguagem e os estudos bibliológicos existe 

ainda uma seara muito mais vasta na obra de Otlet (1934) que não é aqui explorada. Se a 

Filologia nasce com um discurso sobre a palavra e esta “logo” se torna “palavra escrita”, 

o advogado belga reconhece a variação e sua noção de “livro”, ainda que também 

pautada na fixação, visa mais a ideia da “relação” entre saber e possibilidade de saber, 

que pode se dar na duração da ideia a partir da inscrição, mas que também se integra ao 

discurso oral, ao mecanismo pré-fixado. 

A relação entre Filologia e Bibliologia merece uma ampla revisão no âmbito de 

suas constituições entrecruzadas, tanto quanto suas (re)aproximações novecentistas (mais 

comuns, a nosso ver). A análise de Paul Otlet (1934), longe de necessariamente apontar 

para isto, permite-   -nos, hoje, provocar a interrogação: existe de fato, uma Bibliologia, 

ou uma Filologia, ou existiria apenas uma Filologia Bibliológica ou uma Bibliologia 

Filológica? Podemos igualmente nos perguntar sobre o problema que estas interrogações 

abririam: uma nova tentativa de posicionamento destes saberes bibliológicos na árvore do 

conhecimento. Mas a questão, em nossa visão, está aqui: haveria um posicionamento da 

Bibliologia sem sua integração com os sistemas de linguagem antevistos em Paul Otlet? 

Estes sistemas se completariam com uma arte que também nasce entrelaçada à Filologia e 

à Bibliologia na Antiguidade, a Retórica. É à busca desta que seguimos no capítulo 

seguinte. 
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5 UMA RETÓRICA BIBLIOLÓGICA 

 

Não te expressaste com senso; assemelhas-te a homem protervo. / Bem 

se depreende que os deuses não cedem a todos os homens / dons 

primorosos, ou seja, na forma, no engenho, ou eloquência. / Este, na 

forma exterior, pode ser aparência somenos, / mas recompensam-no os 

deuses com o dom da palavra; os que o vêem / sentem prazer indizível, 

pois ele, com gesto seguro, sempre se expressa modesto e se exalta da 

turba indistinta. (Homero. Odisséia, VIII, 167). 
 

 

5.1 REFLEXÕES PRELIMINARES 

 

O logos produz a criação contínua da cidade, porque é o artesão dessa 

harmonia  [...]. (CASSIN.2005). 

 

O que tratamos por “retórica” aqui é, expressamente, segundo nossa proposta 

metodológica, um conjunto de estratos conceituais, retirados da Filosofia e da História da 

Retórica. Nem de longe podemos percorrer e mapear todas as ocorrências do “termo” e 

suas elaborações de significado ao longo do tempo, nem mesmo, podemos cartografar sua 

presença integral nos estudos da OS, tamanha sua dispersão e as possibilidades de 

aplicação de elementos da Retórica na pesquisa e na prática de nosso campo. O destino 

final, assim como realizado com a ideia de “filologia”, é a aproximação entre Retórica e 

OS, complementando, pela outra margem, nossa demonstração do papel original que a 

“linguagem” desempenha no âmbito dos estudos hoje tratados como “da informação”. 

Também aqui encontramos o “século XIX” de Peignot e do “primeiro Otlet” como 

espaço-tempo de reflexão. 

 Antes, porém, de Otlet (1934), esta aproximação, antecipada em nossa dissertação 

(SALDANHA, 2008), toma a visão de Capurro (1992) como ponto de reflexão. No início 

dos anos 1990, o pesquisador classifica a CI como sub-ramo da Retórica. A colocação nos 

pareceu provocativa e assertiva, em seu primeiro momento; no entanto, vazia em termos 

de argumentação e, mais ainda, inexplorada em sua sequência. Capurro (1992) chamará a 

atenção para a “virada” de um enfoque cognitivo – ligado aos pressupostos de um 

paradigma da representação, do emissor-canal-receptor e platônico – para um enfoque 

pragmático. Segundo o autor, o enfoque cognitivo permanecia diretamente preocupado 

com a dicotomia moderna do assunto/objeto, ou seja, enfatizava demasiadamente um 
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ponto de vista epistemológico interessado na relação entre o homem e o mundo – e não o 

homem com/no mundo. A preocupação com um conhecimento objetivo estará ligada aos 

trabalhos de Brookes (1980a, 1980b, 1980c, 1981).  

A avaliação dos limites deste pensamento cognitivo dentro da epistemologia da CI 

fará Capurro (1992) discutir outro paradigma em sua cartografia – além daqueles três que 

o autor considerava, ali, como os principais da área –, o “paradigma hermenêutico”, 

vinculado à Retórica aristotélica, baseado em uma perspectiva pragmática – a 

hermenêutica, nos fala o epistemólogo, provê a dimensão pragmática da existência 

humana no sentido de que vivemos primeiramente dentro de um contexto específico.  

 No âmbito da formalização da Retórica, um aspecto fundamental a ser observado 

é a “necessidade” de uma “liberdade política” como condição para o desenvolvimento 

das possibilidades do discurso. Isto estará demarcado claramente na questão histórica, a 

partir da compreensão dos motivos que levaram o nascimento da arte do retórico no 

mundo grego e sua retomada em outros momentos. Este reconhecimento será ainda 

afirmado por Nietzsche (1999) dois mil anos depois, no século em que a Bibliologia se 

emancipa em termos teóricos. “Sem democracia, a república que invoca Nietzsche, não 

há lugar para a persuasão nem, conseqüentemente, para a retórica e só entre os gregos o 

espaço público que a define foi, como se sabe, possível.” (CUNHA, 1999, p. 9) 

 Se, por um lado, o “documento” é representante essencial para a apreensão 

daquilo que se pode chamar de “filologia”; por sua vez, o “discurso” é o objeto 

privilegiado da retórica – principalmente, a experiência discursiva, ou, ainda, sua ação no 

mundo dos homens.  

 

Os grandes antigos não se contentavam em caracterizar os sofistas 

como heraclitianos desesperadamente racionalistas: ao contrário, o 

empirismo, que poderia ser de fato a doutrina física mais apropriada a 

uma ciência do homem, já era conduzido por eles, como à sua fonte, a 

uma instância lógica, e indexado como concernindo, antes de mais 

nada, ao discursivo. (CASSIN, 2005, p. 16) 
 

 A lógica, como lembrarão os “neorretóricos”, Perelman & Olbrechts-Tyteca 

(2005, p. 2), responde apenas por parte daquilo que podemos conhecer. O lógico, hoje, no 

mundo moderno, inspirado no ideal cartesiano, só ficaria “à vontade no estudo das provas 

de que Aristóteles qualificava de analíticas, pois todos os outros meios não apresentam o 
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mesmo caráter de necessidade.” Esta tendência, refletirão os autores, ficaria acentuada no 

século XIX quando a lógica limitou-se à lógica formal – em outras palavras, reduziu-se 

“ao estudo dos meios de prova utilizados nas ciências matemáticas”. (PERELMAN, 

OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 2) 

 Segundo Meyer (1993), o século XIX destrona não apenas Descartes, mas um 

traço da cultura ocidental que parte da filosofia grega. As ideias de “necessidade”, 

“verdade unívoca”, “demonstração” e “formalização”, depois substituídas pelas ideias de 

“sujeito” e de “consciência de si” foram reposicionadas e/ou rejeitadas. Na visão de 

Meyer (1993), com Marx, Nietzsche e Freud, temos “muito mais do que o fundamento e 

garantia desta razão conferidos pelo sujeito: é a própria ideia de uma tal racionalidade, 

com a sua certeza indubitável, interior, absoluta e a-histórica, que se encontra rejeitada”. 

Estes, como outros, se debruçaram sobre a Retórica. De um lado, “Nietzsche consagrou-

lhe os seus primeiros cursos”; de outro, “Marx analisou-a através da ideologia”; por fim, 

“Freud reconheceu-a no inconsciente através das metáforas e das metonímias, das 

condensações e das deslocações como operações-chave.” (MEYER, 1993, p. 13) 

 Este movimento, destacado como uma “conversão” do “conhecimento” à 

linguagem, foi típico, no oitocentos, em todas as ciências humanas.  Segundo Meyer 

(1993, p. 14), “chamou-se a isso hermenêutica, ou interpretação do passado e das 

mensagens plurívocas”. Outra forma de conceituação da abordagem seria a denominação 

“análise poética ou estética”, o que dá ênfase ao domínio literário e suas figuras. Por fim, 

também foi comum determinar tudo isto traduzido pela expressão “análise do discurso”, 

“quando nos apercebemos de que o sentido das nossas conversas foi sempre múltiplo em 

princípio e que nossa lógica não possuía um rigor natural mas construído.” (MEYER, 

1993, p. 14). 

 Esta dispersão conceitual demarca a relevância e ao mesmo tempo aponta para a 

dificuldade de compreensão da Retórica. Diante desta heterogeneidade, para a 

reconstrução de seus traços históricos e sua conceituação, decidimos selecionar algumas 

fontes representativas da revisão histórica e da leitura filosófica sobre o conceito, a 

disciplina e a técnica em questão. Posto isso, a título de seleção de fontes, utilizaremos, 

fundamentalmente, Bárbara Cassin e Olivier Reboul além dos trabalhos clássicos de 
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Platão, Aristóteles e Nietzsche. Soma-se, ainda, a citada análise filosófica da Retórica de 

Michel Meyer. 

 

5.2 TRAÇOS HISTÓRICOS 

 

O povo que se formou numa tal língua, a mais própria de todas para a 

fala, foi insaciável de palavras e muito cedo nisso mostrou prazer e 

discernimento. [...] gregos [...] homens do discurso [...]. (NIETZSCHE, 

1999). 
  

Como lembra Meyer (1993, p. 11), a Retórica (re)aparece sempre que as 

ideologias entram em derrocada – em um dado momento, a certeza se torna algo 

problemático e sede lugar à discussão, o que gera a recuperação dos pressupostos do 

discurso.  

 

Neste aspecto, nossa época pode ser comparada ao advento da 

democracia ateniense e ao renascimento italiano, dois grandes 

períodos para a retórica: no primeiro assistimos à derrocada das 

explicações míticas e da ordem social aristocrática; na segunda à 

extinção do velho modelo escolástico e teológico que gradualmente 

cede o lugar à ciência moderna, ao mesmo tempo que o renovamento 

comercial das cidades italianas anuncia a era burguesa. Nos momentos 

intermédios e privilegiados em que os esquemas antigos oscilam e os 

novos ainda mal se esboçam, a livre discussão restabelece os seus 

direitos, e, de uma maneira geral, a liberdade. (MEYER, 1993, p. 11, 

grifo nosso) 
 

Em nosso contexto, a CI, “filha” dos anos 1950 e 1960, acontece exatamente em 

um momento de reestabelecimento da democracia, um momento de apelo do discurso 

após a tragédia da Segunda Guerra Mundial. Assim também se dá com o aparecimento 

dos discursos “biblioteconomia” e, posteriormente, “documentação”, frutos do projeto 

democrático do século XIX. Neste sentido, encontramos a OS no âmbito da geopolítica 

da Retórica como atentou Capurro (1992). O mesmo se dá com a Bibliologia 

propriamente dita – nasce nos escombros de sonho de liberdade de expressão da 

Revolução Francesa.  

Para Curtius (1996) diferentes fatores contribuem para o surgimento da Retórica 

na Antiguidade. Em primeiro lugar, o filólogo destaca o prazer de falar e de fazê-lo 

artisticamente como um dom natural dos gregos. Além disso, a eloquência é um objetivo 
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da educação. Historicamente, Curtius (1996, p. 102) demarca a apropriação grega da 

Retórica no momento em que Atenas se apossa da herança da Jônia, quando surge “na 

vida pública o discurso e a arte de orar”. É neste contexto que se verifica o ensino, 

mediante pagamento aos mestres ambulantes de sabedoria (sofistas), da eloquência.  

 A educação retórica, junto da lógica e da dialética, visariam a capacitação do 

discípulo para influenciar seus ouvintes, sendo ainda a retórica usada como técnica 

forense. O sofista buscava também se apresentar como formador e educador, servindo à 

Paideia através da força da palavra. Com Górgias, sofista siciliano, mestre da eloquência 

panegírica, ascende na retórica seu lastro literário – agora, “a arte da oratória passa a ser 

uma arte do estilo, uma técnica literária”.
80

 (CURTIUS, 1996, p. 102) 

 É, pois, com a sofística que nasce a retórica grega. Com a perda de liberdade, 

posterior ao período clássico da eloquência (ocorrido com Demóstenes – 384-322), a 

eloquência política perdeu sua relevância e foi relegada aos exercícios escolares. Já no 

novo milênio, a partir do século II, os retóricos gregos seguiram para Roma e se 

dedicaram ao ensino. No entanto, o papel da arte da oratória aqui era estritamente prático 

(CURTIUS, 1996).  

Como reflete Cunha (1999), no período que antecede a democracia grega, não há 

persuasão, uma vez que o mito só carece de recitação. Ou seja, não pode haver persuasão 

“pela simples razão de que todos estão já, por definição, persuadidos de uma estória que 

conhecem e que é a da sua própria existência”. (CUNHA, 1999, p. 9) 

 

A postura persuasiva só faz sentido quando uma diferenciação exista 

entre os interlocutores que se distinguem pela sua individualidade 

privada. Só nessa situação haverá lugar para uma postura em que 

alguém possa convencer outrem de alguma coisa. Isto é, só num 

contexto social e cultural onde haja lugar para uma distinção entre 

público e privado se poderá desenhar uma situação persuasiva e 

conseqüentemente retórica. (CUNHA, 1999, p. 12) 

 

Neste contexto, temos a primeira diferenciação entre o público e o privado, e as 

noções que sustentarão a ideia de democracia se estabelecem imbricadas com a noção de 

                                                 
80

  Górgias de Leontinos (c. 485-380 a.C.), célebre orador grego, originário da Sicília, foi uma das 

figuras mais relevantes da sofística; ensinou retórica; do ponto de vista filosófico, tipifica as duas 

tendências da sofística: relativismo (primado da verossimilhança sobre a verdade) e cepticismo 

(estabelecido no seu Tratado do Não-Ser). (MESQUITA, 2005, p. 144) 
 



 

266 

discurso. Parte das revisões contemporâneas sobre as experiências democráticas, como a 

teoria habermasiana, encontra eco nestas primeiras manifestações da retórica. 

 

Diz Habermas que a publicidade grega se define como sendo ‘o 

conjunto de pessoas privadas fazendo uso público da razão’. Essa 

razão, se atendermos ao sentido grego do logos, é também um légein, 

dizer. A discursividade pública é, pois, o privilégio de quem pode 

fazer uma distinção entre a esfera pública e a esfera privada, isto é, de 

quem funda a sua cidadania na visibilidade social que o seu domínio 

lhe assegura. (CUNHA, 1999, p. 12-13, grifo nosso) 

 

A condição do consenso, matéria fundamental da estrutura da democracia, é 

definida então a partir da diferença entre os membros de uma sociedade. Esta diferença se 

dá pela apresentação, apreciação e argumentação em torno dos discursos discordantes. 

Trata-se de um regime político que só se estabelece porque reconhece o outro como “ser 

discursivo” e o “eu” como “ser ouvinte”.   

 

Um tal consenso só é possível quando os interlocutores se 

reconhecem mutuamente como iguais, ou seja, quando 

reciprocamente se reconhecem como sujeitos de um discurso. 

(CUNHA, 1999, p. 12, grifo nosso)  

 

 Assim como realizamos com os traços históricos da arte filológica, para 

compreender a Retórica, é também necessária a visita à Antiguidade, onde sua 

experiência é deflagrada.  

 

 Retórica e Antiguidade: a “impossível Bibliologia” 

 

 Na Antiguidade grega, encontramos três grandes momentos distintos no que diz 

respeito ao aparecimento e à organização do domínio de reflexão que passou a ser 

chamado de Retórica. O primeiro é representado pelo movimento sofista; o segundo, pela 

crítica de Platão à arte retórica; o terceiro, pelo reposicionamento aristotélico desta arte. 

 Segundo Nietzsche (1999), está na natureza do grego o prazer pelo discurso, o que 

se relaciona com os motivos do nascimento da retórica entre eles. Soma-se ao prazer uma 

causa segunda: aquela de ordem jurídica. Para Lopes (2006, p. 42), uma vez que na 

cultura em questão não existiam advogados, a cada cidadão cabia sua própria defesa – e o 

uso da linguagem a partir da retórica seria o modo de exercer esta defesa. Como a 
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interpretação e a aplicação das regras da justiça são dependentes da habilidade persuasiva 

dos oradores, o que justifica a eloquência judiciária entre os antigos.  

Outra causa apontada por Nietzsche é aquela de ordem política.  

 

[A retórica] é uma arte essencialmente republicana: tem de estar 

habituado a suportar as opiniões e os pontos de vista mais alheios e 

mesmo sentir um certo prazer na contradição; deve-se escutar de tão 

bom grado como quando nós próprios falamos, e deve-se como ouvinte 

apreciar mais ou menos o desempenho da arte. A formação do homem 

antigo culminava habitualmente na retórica: é a mais elevada 

atividade intelectual do homem politicamente formado – um 

pensamento que nos é bem estranho! (NIETZSCHE, 1999, p. 27-28, 

grifo nosso) 

 

 Para Lopes (2006), o ethos republicano nietzschiano se constitui a partir de três 

fundamentos, a saber: o deslocamento para o ponto de vista do outro – toda retórica se 

orienta para um auditório; o prazer na contradição; o cultivo da fala visando uma 

educação política. A última característica indicada pelo filósofo alemão demarca uma 

relevância crucial para a compreensão das diferenças, segundo Lopes (2006), entre 

retórica aristotélica e retórica nietzschiana.  

 

O caráter predominantemente oral da cultura antiga é o traço marcante 

que a distingue da Modernidade. O ethos republicano é ele mesmo 

fruto dessa disponibilidade grega e romana para a fala e a escrita. [...] 

Nietzsche acusa Aristóteles de excluir de suas considerações o que 

ele mesmo considera a essência do fenômeno retórico, que consiste 

em explorar, para fins de persuasão, esta dimensão sensível e 

material da linguagem mediante um completo domínio das leis 

rítmicas e da expressão gestual. É ainda neste sentido que devemos 

compreender a tentativa nietzschiana de pensar toda a literatura grega a 

partir de seu enraizamento na arte da eloqüência. (LOPES, 2006, p. 43) 

 

 Antes, porém, de abordamos a revolucionária visão nietzschiana sobre a Retórica 

e a linguagem, e mesmo antes de apresentar o pensamento aristotélico que se concentrou 

neste domínio, é preciso compreender a Sofística e a condenação platônica da arte 

retórica, junto de sua apropriação entre Antiguidade e Idade Média. 
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 Sofística: a Bibliologia como o conhecimento da organização dos saberes, a 

organização dos saberes como filha da Logologia 

 

Em termos históricos, a ideia de “sofística” vincula-se às abordagens trazidas 

pelos mestres de retórica e de cultura geral que tiveram forte influência no mundo grego 

dos séculos V e IV a.C. Dentre os fundamentos desta corrente de pensamento, estão o 

homem e seus problemas, o conhecimento reduzido à opinião, e o bem, à utilidade, a 

verdade como dado relativo, assim como os valores morais, que se alternavam conforme 

o tempo, a oposição entre natureza e lei, além da erística ou habilidade de refutar e 

sustentar teses contraditórias. (ABBAGNANO, 2007, p. 1085-1086) 

Na visão de Cassin (2005), a Sofística pode ser tomada não apenas como um 

momento filosófico, mas, também, como reflexão de relevância extrema para a 

filosofia.  

 

Os sofistas – Górgias então bastante próximo de Protágoras – são um 

momento necessário da história da filosofia: eles refutam a abstração 

vazia do ser eleático pela consideração das coisas efetivas, da realidade 

do mundo sensível e vivo, pluralidade, movimento [...]. (CASSIN, 

2005, p. 14) 

 

 Fundamentalmente, encontramos três características básicas do pensamento 

sofista: sua preocupação empírica; sua empiria dada através dos discursos; os discursos 

que tratam dos pragmata. Em outras palavras, trata-se daquilo que é discursivo e do 

discurso que visa uma eficácia mundana. No entanto, a preocupação maior não é o fato 

de ser empírico. O sofista, antes, é alguém que fala – e que também “fala sobre o falar”.  

(CASSIN, 2005) 

 Os sofistas se apresentarão como o grande contraponto da filosofia orientada para 

a metafísica no mundo grego. Seus argumentos, principalmente aqueles de Górgias, 

tocam diretamente a contramão da rota seguida pelos discípulos de Parmênides: Sócrates 

e Platão. 
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Sobre o não-ente ou sobre a natureza: o título conservado por Sexto 

Empírico para o tratado de Górgias é provocativo. É o próprio título 

dado aos escritos de quase todos os filósofos que compuseram um 

tratado Sobre a natureza. Mas é também sua exata inversão [...]. 

Assim, a identidade do título acompanha a inversão mais extrema: falar 

da natureza não é, como todos eles acreditam, falar do ente, mas, antes, 

tratar do não-ente; é o que não é que está em vias de brotar. O Tratado 

de Górgias, paradigmático da sofística nesse aspecto, poderia ser 

compreendido apenas como um discurso segundo, crítico de um 

discurso primeiro já efetuado, no caso o Poema de Parmênides, fonte 

de toda a ontologia platônico-aristotélica sob a qual vivemos. 

(CASSIN, 2005, p. 16-17, grifo nosso) 

 

 É com os sofistas e, principalmente, Górgias que o discurso é tomado como 

“natureza” – ou, ao menos, como objeto de estudo. Em seu tratado “do não-ser”, temos 

que o “ser não é”, “se é, é incognoscível”, “se é e se é cognoscível, não pode ser 

mostrado aos outros” (ou seja, explicado). Temos que a crítica à visão de Parmênides 

estabelece uma relação entre natureza e homem que será negada por mais de um milênio 

de reflexão filosófica.  

 

Todo o trabalho de Górgias consiste em tornar manifesto que o poema 

ontológico já é em si um discurso sofístico, e mesmo – toda a 

philosophia perennis está aí para testemunhar isto – o mais eficaz de 

todos os discursos sofísticos possíveis. Em outros termos, a sofística é 

uma outra espécie de poesia, poesia de gramáticos talvez, que se 

esforça em desvelar os mecanismos da graça eficaz da linguagem. 

(CASSIN, 2005, p. 18, grifo nosso) 
 

 A inversão sofística é profunda: no Tratado do Não-ser, Górgias relaciona o 

discurso como aquele que cria – a linguagem pode criar o mundo. E esta criação sempre 

se dá a posteriori, dentro do mundo que ele próprio produziu. Esta inversão leva Cassin 

(2005) a perceber que, contra uma onto-logia, o discurso (logos) sofístico propõe uma 

logo-logia.  O “discurso faz o ser, o ser é um efeito do dizer”. Dentre os “efeitos-mundo” 

do fazer retórico está o impacto sobre o comportamento do ouvinte. Outro aspecto seria a 

própria “ideia de sedução” contida na Retórica: “O discurso sofístico não é apenas uma 

performance, no sentido epidítico do termo, é inteiramente um performativo, no sentido 

austiniano do termo: ‘How to do things with words’. Ele é demiúrgico, fabrica o mundo, 

faz com que advenha – e teremos, logo mais, a exata medida disse com a cidade e a 

política”.  (CASSIN, 2005, p. 63)  
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 Como reflete Cassin (2005, p. 66), os sofistas não teriam existido senão pela razão 

da institucionalização da “cidade por excelência”: Atenas de Péricles, coberta por uma 

multidão de animais políticos na definição aristotélica. Aqui, no lugar da “bivalência do 

verdadeiro e do falso, se instala uma problemática do valor” e do valor como utilidade – 

o que é útil para, para quem, quem em que contexto. O homem, agora tomado como a 

medida, é este quem usa algo em um espaço-tempo cultural. Os pragmata – as coisas que 

se manifestam pela ação ou apenas o estado das coisas –, diferentemente dos onta – a 

coisa em sua condição de presentificação, de ente –, tornam-se o foco da reflexão. Com 

isso, a “sofística escolhe o tempo e seu curso contra o espaço e a presença”. (CASSIN, 

2005, p. 68) 

A logologia poderá ser tomada como grande território da OS – diferentemente do 

discurso ontológico – como no próximo capítulo procuramos observar. Só há política no 

espaço e no tempo logológicos. É a partir deste espaço-tempo que a cidade nasce: a 

cidade, efeito do dizer. A grande “coisa” da cidade é o discurso. Temos, deste modo, a 

substituição do “físico pelo político” como modo de conceber o mundo sofista – e a 

definição da “legalidade política como partilha, acordo, e até, mesmo – é o sentido 

próprio de homologia – acordo discursivo.” (CASSIN, 2005, p. 70) 

 

 Platão entre Górgias, Fedro e Protágoras: a “Bibliologia negra” 

  

Apesar de realizar a revisão de sua condenação à retórica, em sua obra, no âmbito 

geral, Platão toma o discurso do sofista como um elemento prejudicial à cidade.  

 
A polémica de Platão contra a retórica ocupa-se primeiramente 

dos fins perniciosos da retórica popular, depois da preparação 

grosseira, insuficiente e não filosófica dos oradores. Concede-lhe um 

certo valor quando ela se apóia numa cultura filosófica, e quando visa 

fins justos, isto é, os fins da filosofia. (NIETZSCHE, 1999, p. 33, grifo 

nosso) 

 

Nietzsche (1999) reclama o “ódio imenso” que Platão devota à Retórica, 

colocando esta arte no mesmo nível da culinária e de outras artes consideradas menores. 

Apesar disso, diálogos como Górgias, Protágoras, Fedro, Crátilo, Sofista e a própria 

República revelam diferentes formas de interpretação do principal significado da 
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Sofística no pensamento de Platão. Se, no Górgias e no Protágoras, o olhar platônico 

condena a arte retórica, no Fedro e na República, este mesmo olhar retoma o conceito e 

aponta para duas espécies de retórica: a boa e a má. 

 

Mas encontram-se também traços de outra concepção de retórica [...]. 

No Fedro 239
a
 exige-se do orador que adquira, com a ajuda da 

dialéctica, conceitos claros sobre todas as coisas, a fim de estar em 

estado de os introduzir sempre adequamente na exposição. Deve-se 

manter no domínio da verdade para dispor também do verossímil e 

assim poder iludir os seus auditores. Mais longe, exige-se que saiba 

excitar as paixões dos seus auditores e assim tornar-se senhor deles. 

Para isso, deveria ter um conhecimento exacto da alma humana e do 

efeito de todas as formas de discurso sobre o ânimo humano. A 

formação de uma efectiva arte oratória pressupõe portanto uma 

preparação muito profunda e muito englobante: que a tarefa do 

orador seja persuadir os seus auditores com ajuda do verossímil, 

não altera esse pressuposto. Aliás Sócrates explica em 273e que aquele 

que atingiu um tal cume do saber já não se contentará com tarefas 

subalternas: o ‘fim supremo é então partilhar com outrem o saber 

adquirido’. Aquele que sabe pode portanto ser tanto rhêtorikós 

(retórico) quanto didaktikós (dialéctico). [...] [Mas] No político, 304p, 

ele separa a didakhê da retórica [...]“De forma notável, na República 

376e, distinguem-se aí duas espécies de discurso: os que contam a 

verdade, e os que mentem.” (NIETZSCHE, 1999, p. 31-32, grifo 

nosso) 

 

Inúmeros fundamentos da filosofia socrática e do pensamento de Platão podem 

ser identificados no Górgias (PLATÃO, 1949). Segundo Cassin (2005, p. 150), o diálogo 

é uma “máquina” de pontuar equivalênias entre Retórica e Sofística. Dentre estes, 

merecem atenção as questões que perpassam a ética, a política, o conhecimento, o 

método filosófico e a própria filosofia como procura da verdade. Isto demonstra como, 

em síntese, a questão “retórica versus filosofia” era uma argumentação de metarreflexão 

filosófica, ou, ainda, a tentativa de definição da própria filosofia em sua generalidade a 

partir de sua oposição ao ofício do retórico.  

Segundo o diálogo, o melhor modo do homem viver na e/ou administrar a cidade 

é apresentado a partir da visão do indivíduo temperante, que faz uso da razão e tem a 

Filosofia como caminho. O Górgias “antecipa” a atitude de Sócrates diante do seu 

próprio destino: o julgamento injusto seguido da aceitação racional da pena imposta 

contra qualquer dissimulação passível de ser provocada pela arte de um sofista, este, 

dispensado pelo mestre de Platão em seu julgamento.  
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Sócrates manifesta aqui a diferença entre conhecimento e crença. O primeiro 

estará voltado para a verdade. A segunda, para a falsidade. Após diferenciar “saber” e 

“crer”, o filósofo afirma existirem duas formas de persuasão: “uma, que é a fonte da 

crença, sem conhecimento, e a outra só do conhecimento” (PLATÃO, § 454e, 1949). A 

partir daí, posiciona a Retórica como aquela que dá origem à crença. Sua função, desta 

maneira, não se orienta para o bem ou para o mal, apenas para despertar as crenças. A 

justiça não é, pois, domínio da Retórica. 

O diálogo é concluído a partir do olhar sobre a política, esta, capaz de curar a 

cidade. Para Sócrates, devemos tomar “a verdade como guia”; esta “indica ser a melhor 

maneira de viver”. Sócrates apresenta a Cálicles seu modo de vida despojado e refratário 

às imagens, tendo o conhecimento, através da Filosofia, como único caminho. O sofista, 

devoto da Retórica, é colocado pelo olhar socrático junto do tirano na hierarquia das 

virtudes dentro da polis. Ser indiferente à justiça e à injustiça em defesa do prazer e da 

satisfação é também cometer o mal. Através de uma fábula de Homero sobre o “juízo 

final”, Sócrates encerra seu diálogo, convocando os sofistas a abandonarem as imagens e 

cultivarem o saber. (PLATÃO, 1949) 

 No Fedro, por sua vez, retórica e filosofia se confundirão.  

 

O ponto de partida do Fedro, em seu exame temático da retórica, 

não difere da retórica sofística do Górgias: uma ‘arte dos discursos’, 

que declara ‘sem mim, conhecer o que é não trará qualquer ganho para 

a arte de persuadir’. [...] Entretanto, dessa vez, ao invés de vilipendiar a 

adulação, Sócrates recomenda ‘não maltratar, mas ao contrário perdoar 

aqueles que, não sabendo dialetizar, tornam-se incapazes de definir o 

que pode ser a retórica’: a retórica que Tísias, Górgias, Pródicos, 

Hípias e Protágoras ensinam poderá parecer, com sua preocupação com 

o eikos (com o verossímil e com a imagem) no lugar do alethes (do 

verdadeiro) um atalho em direção ao persuasivo; na realidade, ela 

representa simplesmente um certo número de ‘conhecimentos 

necessários’ prévios à retórica plena, assim como é necessário – eu 

gloso – conhecer seu alfabeto para aprender a ler.” (CASSIN, 2005, p. 

153-154, grifo nosso) 

 

Junto ao Górgias, está no Fedro a principal exposição de Platão sobre as artes de 

discurso. A todo o momento, em sua obra, o filósofo demonstrará a distinção entre o 

discurso retórico e aquele dialético – este último, método que se estrutura na busca da 

verdade. À Retórica fica legada a condição de uma arte perigosa, na medida em que, 
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diferentemente da Dialética, não almeja a verdade e pode tratar dos mais diferentes 

domínios sem deles ter conta de suas substâncias. A importância deste diálogo precisa ser 

pontuada. 

 Platão (2000) apresenta a aproximação de Sócrates e Fedro, que terminara de se 

encontrar com Lísias, mestre de retórica, escritor ou apenas logógrafo – fabricante de 

discursos –, como Fedro admite (PLATÃO, 2000, p. 79). Fedro pergunta se Sócrates 

gostaria de ouvir as palavras que acabara de receber do mestre de oratória, um discurso 

sobre o amor. Com a concordância de Sócrates, Fedro decide reproduzir o discurso de 

Lísias. Uma passagem inicial é de suma importância para a compreensão do diálogo e a 

demarcação da crítica de Platão à Retórica. Sócrates solicita a Fedro que o mesmo 

apresente o discurso de Lísias, ao que Fedro afirma que, apesar de não poder reproduzi-lo 

na íntegra, fará um exercício de memória. Porém, Sócrates o surpreende com algo na mão 

esquerda, por baixo do manto. Trata-se do manuscrito de Fedro, uma compilação do 

discurso de Lísias. Somar-se-á à condenação da Retórica a crítica à escritura e à noção de 

memória nesta sustentada como matéria morta expandida, como visto no capítulo 

anterior. 

 A pergunta que encerra o discurso sobre o amor, lido por Fedro a Sócrates, traz, 

dentro da ironia platônica, outros importantes elementos para a análise da crítica à arte 

dos sofistas: “Que tal te parece este discurso, Sócrates? Não é uma eloqüência 

maravilhosa, muito especialmente pelo vocabulário?” (PLATÃO, 2000, p. 28, grifo 

nosso). Sócrates responde a Fedro, ainda em tom irônico, que ficara perturbado com a 

forma como, enquanto procedia à leitura, Fedro se encantava, se aprazia com o texto. 

Para a primeira análise de Sócrates, o discurso é repetitivo. Fedro insiste que não existe 

ninguém com o estilo comparável ao de Lísias. Sócrates diz não poder inventar, por 

ignorância, tais ideias desenvolvidas pelo estilo de Lísias, para depois afirmar que há 

coisas mais importantes e cuja necessidade de criação é maior e mais difícil.  

Fedro propõe que o ponto de partida da discussão seja a assertiva de que “o 

homem apaixonado é mais doente do que o não-apaixonado”, colocação que leva 

Sócrates, logo em seguida, a afirmar que não poderá produzir discurso tão “verborrágico” 

quanto o de Lísias, o homem que Fedro ama. Já está declarada a crítica à Retórica como 

espaço da emoção, e, não, da razão, usando, para tal, o discurso sobre o amor, objeto de 
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diálogo. Após a insistência de Fedro para Sócrates tratar do discurso de Lísias, Sócrates 

decide falar, porém, para fazê-lo, prefere cobrir a cabeça, evitando qualquer contato com 

a audiência. Em seu primeiro discurso no diálogo, o mestre de Platão demonstra que, a 

partir de um conceito vago, nada levaria a cabo a discussão – a ausência de uma essência 

comum no debate sobre um conceito conduziria à falácia e ao engano.
81

  

Sócrates conclui temporariamente seu discurso, para a desilusão de Fedro, com a 

seguinte frase: “A ternura de um lobo por um cordeiro, eis a imagem exacta do amor que 

os apaixonados sentem pelo jovem amado” (PLATÃO, 2000, p. 47). Fedro deseja que o 

discurso prossiga e é criticado por Sócrates, que argumenta: por que deveria o discurso 

continuar se já está dito o que necessitava ser dito? O mestre de Platão procura convencer 

a Fedro de que tanto seu discurso agora realizado quanto o de Lísias são aberrações e só 

servem para negar a verdade. À insistência de Fedro, Sócrates apresenta seu segundo 

discurso onde estão as famosas teses da imortalidade da alma (PLATÃO, 2000, p. 57), da 

inteligência a partir da Ideia (PLATÃO, 2000, p. 65) e da teoria da reminiscência 

(PLATÃO, 2000, p. 66). Em sua extensão à crítica ao logógrafo, Sócrates lembra a Fedro 

que, quando a obra triunfa, o logógrafo sai do teatro satisfeito; quando se dá o contrário, 

vê-se destituído dos motivos que o levaram à logografia e julga seu discurso inapto para 

ser registrado para a posteridade. 

 Após o diálogo breve que se segue ao segundo discurso, Sócrates foca sua análise 

crítica da Retórica, retomando temas comuns desta condenação presente em outros 

diálogos, como Górgias. Primeiramente, afirma que o discurso do retórico se preocupa 

com a aparente verdade – o que se parece com – e não com a verdade em si. O foco 

principal, pois, está na persuasão, e, não, na essência. O orador tem nas mãos um 

conjunto de termos que permitem a ele, um outro ignorante entre os ignorantes, persuadir 

seus semelhantes a acreditar em algo que nem ele mesmo conhece, mas, pela linguagem 

manipulada, parece apresentar. Por isso, a Retórica, aos olhos de Sócrates, é antes um 

                                                 
81

  “O movimento vai de uma desqualificação irrestrita no Górgias a uma reabilitação no Fedro – 

a solução de compromisso de Platão exige que a retórica esteja sob o monitoramento constante da dialética. 

A retórica deve se responsabilizar por uma correta introdução dos conceitos – obtidos dialeticamente – no 

decorrer da exposição. Além disso, funcionando no registro da persuasão, a retórica só terá um domínio 

adequado do verossímil se aquele que dela se utilizar dispuser também do verdadeiro.” (LOPES, 2006, p. 

46, grifo nosso) 
 
 



 

275 

 

negócio, e, não, uma arte. Há aqui a diferença entre o laconismo – a arte de Esparta, que 

dava prioridade à verdade – e a loquacidade – a arte da Atenas contemporânea de Platão -

, que dava prioridade às palavras, e não ao seu conteúdo. 

 A crítica de Platão atinge um de seus ápices ao tratar a Retórica como psicogogia, 

ou, literalmente, persuasão da alma, uma arte cujo interesse estava em “conduzir as almas 

através das palavras, mediante o discurso, mas não só nos tribunais e locais públicos, mas 

também em qualquer espécie de assembléia [...]” (PLATÃO, 2000, p. 90, grifo nosso). 

Isto se dá a partir de recursos linguísticos, um “mero jogo de palavras” (PLATÃO, 2000, 

p. 100, grifo nosso). O método para combater a construção de um discurso oratório está, 

segundo Sócrates, em “dividir a ideia geral nas ideias particulares, suas constituintes, 

observando-as nas suas articulações naturais, evitando, todavia, mutilar essas partes 

constituintes [...] (PLATÃO, 2000, p. 101). Este método de “reduzir e analisar as idéias” 

é, na visão platônica apresentada por Sócrates, “o melhor processo de aprender a falar e a 

pensar”; sendo assim, para Sócrates, sempre que alguém é capaz de aprender o todo e as 

partes, estes são chamados por ele de dialéticos. (PLATÃO, 2000, p. 102, grifo nosso) 

 Sócrates, a seguir, tenta definir a construção de um retórico:  

 

Tendo em vista que a função do discurso consiste na arte de conduzir 

as almas, na arte da psicogogia, quem pretender tornar-se um 

orador de talento deve necessariamente conhecer quantas são as 

formas existentes na alma. [...]. (PLATÃO, 2000, p. 114, grifo nosso) 

  

A crítica de Sócrates atinge outro ponto de grande relevância no pensamento 

platônico: a contraposição entre verdade e verossimilhança. Sócrates esclarece a Fedro 

que nos tribunais, por exemplo, o conhecimento da verdade não será preponderante, mas, 

sim, o conhecimento daquilo que é verossímil. Assim, o orador está preocupado não em 

revelar o verdadeiro, mas, apenas, em se aproximar daquilo que tem 

verossimilhança, ou aquilo que é convincente. (PLATÃO, 2000, p. 116) 

Em Protágoras
82

, Platão (2002) coloca em comparação crítica a profissão do 

orador com as demais profissões, argumentando os problemas vinculados à remuneração 

                                                 
82

  “Protágoras de Abdera (c. 490-420 a.C.) – um dos mais célebres membros da sofística grega, 

parece ter-se celebrizado como professor de dialética entre jovens aristocratas e oligarcas das grandes 

cidades helénicas. Filosoficamente, passaria à história como pioneiro do relativismo humanista, de que é 
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de um “sábio” da oratória. Protágoras, sofista, recebe para proferir cursos. Enquanto 

outras artes, como a medicina e a escultura, exigiam a construção de um amor à técnica, 

Sócrates tenta esclarecer que a sofística só pode levar ao engodo. Conjunto de técnicas 

como gramática, cítara e ginástica podem revelar uma determinada profissão ao aprendiz, 

com fins educativos, enquanto a arte do sofista se encobre na imagem de “arte de um 

sábio”. Está aqui um dos conceitos de retórica que aparecem em Platão (§ 312d-e, 2002, 

p. 54), ou seja, uma “arte de ensinar a falar bem”. Em seguida, Platão (§ 313c, 2002, p. 

55) compara o sofista a um “mercador” ou “traficante de vitualhas para alimentar a 

alma”.  

Como aponta Cassin (2005), a força da relação entre logos e política está 

demarcada na argumentação de Protágoras que inverte por completo a filosofia socrático-

platônica: o relativismo é dado como absoluto, invertendo a condição de uma teoria das 

ideias. Não apenas temos aqui o fenômeno assim como ele se dá para quem o percebe, 

como, também, não poderia, com isso, haver qualquer distinção entre ser e parecer, 

opinião e verdade. Está neste diálogo, colocada frente à frente, a disputa de métodos: o 

retórico e o dialético; o primeiro, pautado por discursos longos; o segundo, por perguntas 

concisas, exigindo respostas concisas. Com ironia, Sócrates confessa a Protágoras não ter 

boa memória, não podendo, por isso, dialogar com longos discursos. “Ouvi dizer, lhe 

falei, que tanto és capaz de discorrer sobre qualquer assunto com amplitude que quiseres, 

sem que nunca venha a faltar-te o termo exato, como também com tão poucas palavras, 

que ninguém te poderia vencer em concisão, além de possuíres o dom de transmitir a 

outros este talento”. (PLATÃO, § 334e-335a, 2002, p. 84)
83

 

Sócrates, neste contexto, elogia a concisão dos antigos como maneira de filosofar 

correta em detrimento da fala confusa e prolixa dos cretenses (PLATÃO, § 343a, p. 95). 

                                                                                                                                                 
expressão o dito famoso ‘o homem é a medida de todas as coisas’.” (MESQUITA, 2005, p. 151, grifo 

nosso) 
 
83

  O relato de Sócrates em §342b-343c aprofunda a crítica à oratória. Sócrates expõe o problema da 

prática educacional nas cidades estar entrecruzada por sofistas, mas afirma a aptidão ali verificada para a 

filosofia, uma vez que atua com frases concisas e concentradas. Esta educação sofista “[...] levou alguns 

modernos a concluírem, como já o haviam feito os antigos, que a educação lacedemônica tem base mais 

ampla no amor à sabedoria do que no dos exercícios físicos, certos de que a capacidade de enunciar 

sentenças desse tipo é característica de indivíduos de educação esmerada”. (PLATÃO, § 342e, 2002, p. 95, 

grifo nosso) 
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Ao término de seu discurso sobre o poema proposto por Protágoras para análise, Sócrates 

é convencido a continuar o diálogo, mas propõe que o assunto seja o objeto, e, não, a 

poesia, tecendo sua crítica à literatura. “[...] no caso de concordar comigo, ponhamos de 

lado poemas e canções. Folgaria, Protágoras, de continuar a examinar contigo o assunto 

sobre que no começo te interroguei. A meu ver, essas conversas sobre poesia são muito 

parecidas com os banquetes de gente vulgar e sem instrução.” (PLATÃO, § 347c, 2002, 

p. 96)  

 

 Aristóteles e a criação retórica: uma “organização científica dos saberes” e sua 

verossimilhança 

 

 Como lembra Curtius (1996, p. 103), em razão de “motivos filosóficos e 

pedagógicos”, Platão repudiaria a Retórica assim como repudiara a poesia. No entanto,  

 

[...] a Hélade não quis ou não pôde sacrificar à filosofia o poder 

demoníaco do discurso artístico, essa inebriante invenção dos 

sofistas. E a própria filosofia não tardou em ver nas formas artísticas 

rejeitadas por Platão criações necessárias do espírito humano. Isso foi 

obra de Aristóteles. Ele incluiu em seus estudos filosóficos tanto a 

poesia como a retórica. (CURTIUS, 1996, p. 103) 

 

 Deste modo, o grande discípulo de Platão, versado em Retórica, será exatamente 

aquele que dará a este domínio sua renovação. Fundamentalmente, como sublinha Cassin 

(2005, p. 161), Aristóteles define uma quase-autonomia para a Retórica, postulando-a 

como uma disciplina, se não autônoma, distinta, colocando-a ainda em pé de semelhança 

com a dialética. Na visão de Aristóteles (§ 1354a, 1991), a Retórica é análoga à Dialética, 

tendo, pois, competências comuns. O estagirita ampliará o âmbito da Retórica na teoria 

das emoções como na Poética, com sua tipologia de caracteres e sua teoria do estilo. A 

procura estaria em “provar que a retórica tinha tanta razão de ser quanto a dialética, a 

qual, segundo Platão, era a ciência suprema”. (CURTIUS, 1996, p. 103) 

 

La retórica es correlativa de la dialéctica, pues ambas versan sobre 

cosas que, de alguna manera, son conocidas por todos y no las delimita 

o incluye ninguma ciencia. Por eso todos, en algún grado, participan de 

ambas, ya que todos hasta cierto punto intentan inquirir y resistir a una 
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razón, defender-se y acusar. Y de ellos unos lo hacem al azar, otros 

mediante el hábito que nace del exercício. (ARISTÓTELES, § 1354a, 

Livro Primeiro, 1977, p. 116, grifo nosso) 
 

Segundo Nietzsche (1999), as antigas técnicas de Retórica, antes de Isócrates, 

possuíam apenas instruções para composição de discursos em tribunais. Por isso, 

Isócrates criticará a eloquência judiciária e acrescentará a ela a eloquência deliberativa. 

Aristóteles, por sua vez, incluirá no âmbito da Retórica o discurso demonstrativo. 

Enquanto “o judiciário quer acusar ou defender, o deliberativo quer incitar a algo ou 

desviar de algo, o epidíctico tem por função louvar ou censurar”. (NIETZSCHE, 1999, p. 

39) 

 

Pues, que los demás disertan bajo forma de arte sobre cosas marginales 

al asunto y por qué se vuelven preferentemente a lo forense, está claro; 

pero la retórica es válida porque por naturaleza son más fuertes la 

verdad y la justicia que sus contrários, de manera que, si los juicios 

no resultan según deben, es necesario que sean vencidos por estos 

contrarios. [...] (ARISTÓTELES, 1354b-1355b, Livro Primeiro, 1977, 

p. 118, grifo nosso) 

 

 A partir deste contexto, exige-se do orador uma habilidade múltipla diante das 

espécies distintas de discursos: Estas habilidades devem envolver “1. descoberta, 

inventio, ehyresis; 2. ordenação, dispositio, táxis; 3. expressão, elocutio, lexis; 4. 

memória, mnêmê; 5. exposição, pronuntiatio, ou actio, hypókrisis (resposta, a réplica do 

actor, declamação em geral)”. (NIETZSCHE, 1999, p. 40) 

 Cassin (2005) observa, junto de outros autores, que o papel de Aristóteles é 

posicionar a Retórica como continuidade do Fedro. O estagirita segue a didática 

socrática, propondo, com isso, um “plano matricial” para a Retórica: “estudo dos gêneros 

de discurso, estudo dos gêneros de almas, ações e paixões (ethos e pathos), conexões 

causais e adaptação palavra por palavra, levando em conta a ocasião”. Estaria aqui, pois, 

a chamada “retórica boa” – a “retórica branca” (MEYER, 1993, p. 46), resultante não do 

Górgias, mas do Fedro. Destaca-se nesta apropriação aristotélica o seguinte quadro 

teórico desenvolvido: refinamento e ampliação da lógica, com os entimemas; 

desenvolvimento da invenção com a escolha das premissas por lugares.  
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Puesto que es evidente que el método artístico se refiere a los 

argumentos y que el argumento es uma cierta demonstración – pues 

entonces damos realmente fe a las cosas, cuando nos convencemos de 

que algo está demostrado -, la demonstración retórica es un entimema 

– y este es, por así decirlo, el más fuerte de los motivos de 

credibilidad -, y el entimema es una especie de silogismo – y sobre 

el silogismo de cualquier clase es propio que trate da dialéctica, o toda 

entera o alguna parte de ella -, es evidente que el mejor puede 

considerar esto, de qué premisas procede el silogismo y cómo se 

forma, este puede ser un hábil razonador, al comprender sobre qué 

cosas versa el entimema e qué diferencias encierra respecto de los 

silogismos lógicos; pues es propio de la misma potencia comprender lo 

verdadero y lo verosímil, pues los hombres son por igual, según su 

naturaleza, suficientemente capaces de verdad y la mayoría de alcanzar 

la verdad; por eso, poseer el hábito de la comprensión penetrante de 

lo verosímil es propio del que también lo tiene frente a la verdad. 

(ARISTÓTELES, § 1354a-1354b, Livro Primeiro, 1977, p. 117-118, 

grifo nosso) 

 

 Este reconhecimento do verossímil em Aristóteles está entre os aspectos que mais 

nos interessam aqui. Como descreve Meyer (1993, p. 28), o Estagirita simboliza o orador 

pelo ethos – “sua credibilidade se assenta no seu caráter, na sua honra, na sua virtude”, 

ou, apenas, na “confiança que lhe outorgam”. Por sua vez, o auditório é tomado pelo 

pathos: é preciso, para convencer a audiência, comovê-la e seduzi-la, sendo que os 

argumentos racionais devem também sustentar-se nas paixões do público para conquistar 

a adesão. E, por fim, encontramos o componente mais “objetivo”, o logos, o discurso, que 

tanto pode ser ornamental, literário, como “decididamente literal e argumentativo”. 

(MEYER, 1993, p. 28) 

 

Así, pues, sobre el significado de estas y de como se relacionan unas 

con as otras, se ha dicho casi suficientemente; de las cosas 

persuasivas por medio de la demonstración o de la aparente 

demonstración, igual que en la dialéctica se da la inducción, el 

silogismo o el falso silogismo, también aqui ocorre de modo 

semejante; pues el paradigma o ejemplo es una inducción, el 

entimema es un silogismo – y el entimema aparente un silogismo 

aparente. Llamo entimema al silogismo retórico, y paradigma a la 

inducción retórica. Pues todos proponen los argumentos para su 

demonstración diciendo ejemplos o entimemas y ninguna otra cosa 

fuera de esto; de manera que es totalmente necesario o haciendo 

silogismo o razonando por inducción – y esto nos es evidente por 

los Analíticos -, e es necesario que cada uno de ellos – entimema y 

paradigma – corresponda a cada uno de estos – silogismo e 
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inducción. (ARISTÓTELES, § 1355b-1356b, Livro Primeiro, 1977, p. 

118-119, grifo nosso) 
 

  

A “mudança radical” entre o ponto de vista de Platão e aquele de Aristóteles sobre 

a Retórica está, para Cassin (2005, p. 165), na relação com as intenções e os fins desta 

arte. Se, para Platão, a arte retórica pode ser má por excelência – ou guardar uma 

tendência ao engodo –, para o estagirita, a qualidade da retórica não está na intenção nem 

na finalidade, mas no modo bom ou mal pela qual ela exerce a técnica que lhe convém.  

 

Censurar ao discurso que ele é manipulador equivale na realidade 

a censurar o discurso por ser. Porque está na natureza da 

discursividade apresentar-se antes de mais como responder, como 

respostas, tal como está no poder dos homens decidir querê-lo ou não, 

aceitá-lo ou não, jogar o jogo ou não, investigar os problemas 

subjacentes ou não, e finalmente pronunciar-se sobre eles livremente 

ou fiando-se no que os outros propõem, muitas vezes em função de 

seus próprios interesses. (MEYER, 1993, p. 51, grifo nosso) 
 

 Neste sentido, ao diferenciar a filosofia que se volta para a relação discurso-coisa 

de uma poética e de uma retórica que só têm existência na relação com o ouvinte, 

Aristóteles, segundo Cassin (2005, p. 87), poderá ser conhecido como pai do chamado 

“sofisma de abstração” – isto é, aquele que se dá no âmbito da dimensão pragmática. 

 Em geral, recai sobre a condenação da Retórica a antítese entre discurso retórico e 

discurso dialético. Como esclarece Perelman (2004), enquanto o debate oratório, 

apreciado pelos sofistas, como Górgias e Protágoras, não atua com perguntas e respostas, 

como o faz o método dialético. O debate oratório volta-se para a produção de discursos 

que visam a persuasão. Trata-se de um método que é constituído do desenvolvimento de 

dois discursos em sentido oposto.  

 Ao mesmo tempo, a Retórica aristotélica é, também ela, uma filosofia. Para 

Nietzsche (1999), poderíamos tratá-la como dotada de uma natureza filosófica como 

outros domínios que se aproximavam da metafísica e, por isso, ganhavam a predicação de 

“filosofias”.  

 

A Retórica de Aristóteles, pelo contrário, é puramente filosófica e terá 

uma influência decisiva sobre todas as determinações ulteriores do 

conceito. [A retórica é a faculdade de descobrir especulativamente 

o que é que em cada caso pode ser próprio para persuadir], tudo o 
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que é possível em termos de verossímil e persuasivo. Assim, nem uma 

epistêmê nem uma technê (arte) mas uma dynamis (faculdade, 

potência) que no entanto poderia ser elevada ao nível de uma technê, 

não pelo peíthen, mas o que se pode alegar em favor de uma causa: 

semelhante a um médico que trata um doente incurável. O orador 

poderia também defender uma causa duvidosa. Todas as definições 

posteriores atêm-se firmemente a este [persuadir segundo o 

conveniente] contra a definição siciliana. Muito importante, o 

universal ‘em cada caso’ aplicável a todas as disciplinas. Uma arte 

puramente formal. Enfim, importância do theôrêsai (considerar 

teoricamente): sobre este ponto, pensou-se poder censurar Aristóteles 

por ter admitido a inventio e não a elocutio, a dispositio, a memória, a 

pronuntiatio. Mas Aristóteles quer verossimilmente considerar a 

exposição do discurso como essencial, mas somente como um 

acidente; porque ele pensa também a retórica nos livros [...]. Basta 

reconhecer tò endechòmeno phithanòn para ver que a necessidade de 

expor de qualquer modo o que é assim reconhecido repousa já no 

pithanón (persuadir): é por isso que mesmo os procedimentos da 

pronuntiatio devem depender deste pithanón. Só o légein (dizer), 

precisamente, não é necessário”. (NIETZSCHE, 1999, p. 34-35, grifo 

nosso) 

 

 Contra as definições estruturais apresentadas nos diálogos de Platão, Aristóteles 

demonstra que a Retórica não tem como fim a persuasão, mas a consideração dos meios 

persuasivos para cada caso.  

 

Así, pues, que la retórica no es de ningún género definido, sino que 

es como la dialéctica, y que es útil, es evidente; y que su fin no es 

persuadir, sino considerar los medios persuasivos para cada caso, como 

en todas las demás artes [...] (ARISTÓTELES, § 1354b-1355b, Livro 

Primeiro, 1977, p. 118, grifo nosso) 

 

 A Retórica tem sua distinção na medida em que nenhuma outra arte atua com a 

faculdade de discernir em cada circunstância aquilo que admissível de se crer. Deste 

modo, a arte retórica pode considerar os meios de persuasão de qualquer coisa dada, não 

tendo nenhum gênero específico determinado. Três classes de argumentos são 

mencionados por Aristóteles: aqueles que tratam do caráter de quem fala, os que situam o 

ouvinte em determinado estado de ânimo e outros que tratam do próprio discurso pelo 

que, na verdade, significa ou por aquilo que parece significar. (ARISTÓTELES, § 1355b-

1356b, Livro Primeiro, 1977, p. 118-119) 

 

Puesto que los motivos de credibilidad se dan por medio de lo 

persuasivo, es evidente que sabe manejar estos argumentos el que 
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sabe razonar lógicamente y el que es capaz de observar los 

caracteres y las virtudes, y en tercer lugar el que puede observar lo 

que toca a las pasiones, qué es cada una de ellas y qué tal, y de qué 

cosas se origina y cómo; de manera que la retórica viene a ser como 

algo que ha crecido junto a la dialéctica y al estudio de las 

costumbres o caracteres, al cual es justo denominar política. Por esto 

también se encubre la retórica bajo la figura de la política y también los 

que hacen valer sus derechos sobre ella, ya por ineducación, ya por 

jactancia o también por otras causas humanas; pues es, sí, una parte de 

la dialéctica y semejante a ella, como decíamos al comenzar; pues 

ninguma de las dos es ciencia cuyo objeto sea cómo es algo 

determinado, sino como ciertas facultades de procurar razones. 

(ARISTÓTELES, § 1355b-1356b, Livro Primeiro, 1977, p. 119, grifo 

nosso) 

 

 Como destaca Lopes (2006), a Retórica de Aristóteles representa uma das maiores 

tentativas de compreensão do fenômeno discursivo – sendo Nietzsche (1999) o primeiro a 

afirmar esta superioridade. O percurso histórico da retórica após Aristóteles, até encontrar 

o século XIX, tratou-a fundamentalmente a partir de uma dimensão reduzida, como 

ornamento discursivo ou a partir da dimensão das técnicas de prova psicológicas ou 

quase-lógicas.  

 

Em Aristóteles, a retórica preserva a sua especificidade, sem se 

colocar como um instrumento da poética nem se confundir com o 

registro puramente argumentativo da dialética. Aristóteles está 

atento para o fato de que a retórica é uma arte nas fronteiras da 

dialética – logos (na medida que cuida da dimensão argumentativa das 

provas) –, da ética e da política – ethos (na medida em que o orador 

deve sempre se orientar pelos valores do auditório ao qual ele se dirige 

de modo a não ferir sua sensibilidade moral) – e, finalmente, da 

psicologia – pathos (na medida em que o orador deve ser capaz de 

explorar os afetos do auditório). Diante da grandeza desse projeto, 

torna-se difícil compreender o sentido da censura nietzschiana à 

definição aristotélitca. (LOPES, 2006, p.50, grifo nosso) 

 

 Veremos, no entanto, que o reconhecimento de Nietzsche (1999) abre espaço 

também para críticas ao pensamento retórico aristotélico.  

 

A sedução é a dimensão da retórica que o estagirita se recusa a incluir 

entre os fatores responsáveis pela persuasão. Nietzsche, por sua vez, 

muito mais próximo de Platão, que tinha plena consciência desta 

dimensão, enfatizará o domínio das leis rítmicas do discurso, a 

consciência da sua materialidade e do seu caráter sensível (a sua 
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dimensão estética, no sentido etimológico do termo, mas também 

na sua acepção moderna) como fatores determinantes da eficácia 

retórica” (LOPES, 2006, p. 50) 

 

Para o filósofo alemão, encontramos um tratamento formal concedido às dimensões 

da retórica e o pouco destaque no caráter da sedução, matéria singular da construção do 

retor.  

 

 A Segunda Sofística e a retórica literária: um fundamento literário para a 

retórica na organização dos saberes 

 

 Interessam-nos, na chamada Segunda Sofística, fundamentalmente duas noções: a 

inversão mimética entre Filosofia e Retórica; a condição literária da racionalidade 

discursiva imposta em seus primórdios dentro da arte do retórico. Isso nos ajudará a 

compreender os motivos de uma impossível distinção a priori entre estética (e, 

incluiríamos, entretenimento) e conhecimento – entre humanidades e ciência – na 

filosofia da OS.
84

 Mais importante, porém, é correlacionar este momento com o rápido 

desenvolvimento da Bibliologia a partir do espírito alexandrino.  

 É substancial delinear, antes, a questão geopolítica que determina este momento: 

 

O fato é que, após três séculos da dominação romana em solo 

grego, os ditos descendentes de Héracles e de Teseu retomam a 

escrita literária de seus antepassados, e promovem a propagação 

dos estilos e das temáticas desenvolvidas na Grécia antiga. Nomes 

como Plutarco, Dião Cássio, Arriano, Pausânias figuram no cenário 

literário do Império com suas obras e palestras. É interessante notar 

que o segundo século de nossa era reúne em um mesmo centro 

intelectuais de diversas localidades do Império que pleiteavam uma 

identidade cultural através de suas atividades literárias. Nelas, 

percebemos o gosto desses intelectuais pelos hábitos e costumes 

                                                 
84

  A generalização que se fez dessa expressão filostratiana desloca o eixo do debate acerca de sua 

definição, pois aquilo que nós denominamos de Segunda Sofística apresenta diferentes facetas, e dentro 

dessa variação suas definições se tornam insuficientes para abranger suas gradações. As objeções entre os 

estudiosos da Segunda Sofística, como bem apontou Vito Sirago, estão estribadas em quatro pontos 

importantes à sua compreensão. O primeiro problema emerso é como demarcá-la no tempo e no espaço; da 

mesma forma, a caracterização da Segunda Sofística, bem como a enunciação de seus atributos, também se 

mostram problemáticas. O terceiro ponto controverso está em situá-la no âmbito histórico, e, por último, a 

complexidade em se apontar os elementos que indicam a permanência da Segunda Sofística ao longo dos 

séculos, aliada à questão da utilidade e da eficácia dela no contexto imperial romano. (SILVA, 2007, s.p.) 
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gregos, como sua própria dedicação aos estudos literários, filosóficos, 

históricos etc., para demonstrar seu modo de ser grego. (SILVA, 2007, 

s.p., grifo nosso) 

 

 Algumas diferenças importantes entre uma primeira e uma segunda sofística 

devem ser antecipadamente apresentadas. 

 

A primeira diferença entre as duas sofísticas marcada por Filóstrato é 

simultaneamente de conteúdo e de forma: ela se refere aos temas que 

elas escolhem e à sua maneira de tratá-los. A antiga, insiste ele, trata 

daquilo de que trata a filosofia [moral (idéia de coragem e de 

justiça), religião (heróis e deuses), cosmologia (ideia de mundo)]. A 

segunda sofística ‘descreve os tipos que cabem assim sob um nome 

e que a história traz. [...] À diferença da ‘tese’, que é uma ‘questão 

indefinida’ (uma ‘proposição’, diz Cícero, ou uma ‘questão universal 

civil’), a ‘hipótese’ é uma ‘questão definida’, uma causa latina, que 

‘implica fatos, pessoas, tempos, etc.’; em suma, uma causa com kairos: 

um ‘caso’ em toda a sua complexidade, especialmente jurídica, 

qualificado pela consideração dos ‘estados de causa’. [...] Quintiliano 

insiste: a tese, e não a hipótese em sua singularidade, como questão 

universal, é uma ‘questão que convém ao filósofo’ e que Cícero tem 

razão em ‘despachar’ para competência daquele.” (CASSIN, 2005, p. 

196-197, grifo nosso)
85

 

 

Segundo Cassin (2005), é com a segunda sofística que temos o desenvolvimento 

propriamente dito de um conceito – na verdade, de um corpus – da retórica. Deste modo, 

“graças à retórica”, com Cícero, Quintiliano e Filóstrato, a sofística não mais é tomada 

como filosofia. Ao contrário, agora a filosofia é tomada como aquela que “mimetiza e 

imita o orador-sofista”, ou seja, a filosofia como um ramo da retórica (CASSIN, 2005, p. 

149). Este “retorno retórico” da arte dos sofistas tem na latinidade suas causas: aquilo que 

se trata por “coisa pública” que deve ser apreendida pelo “orador-cidadão”, e a relação 

direta com o “ser político” é reconhecida como uma espécie de “patrimônio da sofística 

grega”. (CASSIN, 2005, p. 186) 

Em termos históricos, segundo Silva (2007), as ações de Augusto para estreitar os 

laços entre estado e sociedade resultam como causa da racionalidade literária do Império 

Romano. A “Paz Romana” permite o fomento de atividades literárias e artísticas – que 
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  Quintiliano (c. 35-97), escritor e orador romano de origem espanhola, notório advogado, 

professor de eloquência e teórico da retórica, consubstanciada nos doze volumes de De institutione 

oratoria. (MESQUITA, 2005, p. 151) 
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servirão como prova da paz e da sustentabilidade do poder. Resulta, disto, uma produção 

literária grega expressiva e um aumento não menos impressionante de obras escritas, 

como também salta aos olhos a espacialidade bibliográfica: esta documentação que 

reflete as ideias e os estilos literários da Grécia atinge regiões distantes e diversas em 

termos étnicos. 

 

Nesse caldeirão literário, fervem pensamentos atribuídos aos 

gregos, mas em sua maioria, escritos por membros de diversas 

sociedades que se viam como herdeiros dessa cultura, embora 

habitassem em terras distantes do continente grego. A esse 

despontar da tradição literária grega foi dado o nome de Segunda 

Sofistica, expressão cunhada por Flávio Filóstrato. O termo aparece 

pela primeira vez na obra filostratiana Vida dos Sofistas, datada entre 

os anos de 231 e 237 d.C., e desperta a imaginação e a curiosidade dos 

estudiosos sobre o sentido dessa nomenclatura. (SILVA, 2007, s.p., 

grifo nosso) 

 

 O orador Élio Aristides (129-189)
86

 classificará os maus sofistas entre os 

clássicos, asianistas, efeminados, que são verdadeiros corruptores da eloquência, além 

dos filósofos como Platão, que, uma vez oradores natos, recusam esta nomenclatura, 

afirmando-se filósofo, e não retórico (CASSIN, 2005, p. 159). Com Quintiliano 

encontramos a interface objetiva entre Sofística, Retórica e Filosofia. Para o orador, 

enquanto a eloquência não pode nunca ser dissimulada, a Filosofia o pode.  

 

Pode haver falsa filosofia, pretensos filósofos, mas não pode haver 

falsa eloqüência, pseudo-oradores. A filosofia era valorizada porque 

todos procuravam imitá-la; eis que a eloqüência é conotada de maneira 

ainda mais positiva, porque ninguém pode imitá-la. Na frase tomada 

em sua totalidade se encontra assim cifrada a relação entre tradição 

filosófica grega e tradição retórica latina, com os lugares respectivos da 

filosofia e da retórica em Atenas e em Roma. O segredo da vitória da 

retórica é o de reinterpretar, a seu favor, o leitmotiv crítico da 

filosofia contra seus alter ego, demolindo assim a problemática 

profundamente platônica da imitação: o que é passível de imitação 

é bom, mas o inimitável é ainda melhor. (CASSIN, 2005, p. 174-

175) 

                                                 
86

  Segundo Mesquita, a datação de vida e morte é 117-181. Élio foi célebre orador grego da segunda 

sofística, com formação no Egito e em Atenas, seguindo posteriormente para Roma. Dentre outras coisas, 

seus discursos preservaram importantes testemunhos sobre Aristóteles, entre as mais importantes, a 

afirmação de que Aristóteles aproveitara a ausência de Platão para ensinar na Academia. (MESQUITA, 

2005, p. 140) 
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Em outras palavras, para Quintiliano, segundo Cassin (2005, p. 193) “a sofística é 

em ato o que a filosofia é apenas em potência”. Deixa-se, deste modo, o julgamento da 

intenção – caráter platônico – e focaliza-se o ato. A efetividade é considerada como 

horizonte – e esta não pode ser dissimulada, à medida que está diante dos olhos, é viva e 

acontece no instante da performance. Não se pode, nesta visão, simular o ato – ao 

contrário, é possível simular uma ideia de verdade.
87

  

A Retórica tem, neste sentido, uma razão pragmática: busca um resultado, um 

efeito, um gesto. Esta é a visão de Quintiliano.  

 

A retórica acumula assim a finalidade externa da poiesis e da 

tekhne com a finalidade interna da práxis, a heteronomia com a 

autonomia, a eficácia e a efetividade, que provêm, aos olhos de todos e 

no foro de cada um, da evidência. (CASSIN, 2005, p. 185, grifo nosso) 

 

A Retórica subverte a razão sustentada na Filosofia, em prol de um mundo onde a 

moral é construída, e, não, autorizada por uma transcendência. 

 

Se o ato do orador basta por si só, sem dúvida é porque se trata de um 

orador consumado, como um sábio: orador perfeito, no horizonte 

quase-transcendental das retóricas, entre outras, de Cícero e de 

Quintiliano. Mas compreende-se aqui que, no fundo, comparado ao 

filósofo, todo orador é perfeito. O próprio nome de ‘filo-sofia’ é, ao 

mesmo tempo, o cúmulo da pretensão e uma confissão de impotência: 

os ladrões que, após a clivagem socrática, se apropriaram da moral, 

‘arrogaram-se um nome muito pretensioso, pois se faziam chamar só a 

eles de amigos da sabedoria, um título que jamais ousaram reivindicar 

os mais eminentes chefes nem os homens políticos mais ilustres na 

condição dos maiores negócios e na administração geral do Estado: de 

fato, eles preferiram adotar medidas excelentes a prometê-las’. A 

filosofia, que sempre busca ou, em todo caso, finge buscar, nunca está 

de posse de si mesma, e aliás é por isso que é tão fácil imitá-la. A 

retórica, ao contrário, inimitavelmente em ato, seria não filosofia, 

mas sabedoria. Com Cícero por detrás de Quintiliano, essa sabedoria 

retórica tem como primeiro modelo a sofística ‘pré-socrática’. 

(CASSIN, 2005, p. 185, grifo nosso) 
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  “Para Cícero, como em seguida para Élio Aristides, o Górgias distorceu a história.” [...] “Tal é 

exatamente a temática explorada por Quintiliano: a filosofia é uma ladra e – insiste ele – o primeiro alvo 

desse roubo é a moral”. (CASSIN, 2005, p. 179) 
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Quintiliano postula, pois, a eloquência na posição da filosofia. Determina-se a 

inversão: retórica latina como filosofia. Posteriormente (menos de dois séculos depois), 

Filóstrato coloca retórica e filosofia no interior da sofística: este é o corpus geral da 

chamada “segunda sofística”. Agora, na verdade, não existe mais filosofia pura, mas, 

apenas, a sofística, como grande espaço do discurso filosófico. (CASSIN, 2005) 

 

[...] os séculos II e III vêem o desabrochar de um ‘cultural 

phenomenon’, marcado pela ‘affectation’, portanto – eu acrescentaria 

– de tal modo que a consideração do ‘autêntico’ esteja de uma vez por 

todas deslocada. Verdade ou truísmo que proponho entender da 

maneira seguinte: a mimesis muda de sentido; não se trata mais de 

mimesis filosófica, isto é, imitação da natureza, efetuada com a tekhne 

e a poiesis aristotélicas; trata-se de mimesis sofística, isto é, de 

imitação da cultura, de imitação de segunda ordem, à maneira dos 

ídolos platônicos e das interpretações de interpretações nietzschianas: 

com a primeira sofística, passa-se da natureza ao discurso – o ser é 

um efeito do dizer; com a segunda, passa-se do discurso ao 

palimpsesto e torna-se lícito dispensar a Poética. (CASSIN, 2005, p. 

186-187, grifo nosso) 

 

 A segunda sofística determina ainda, além desta clássica inversão, a prioridade 

literária sobre o conhecimento. Trata-se de um pharmakon instalado na sedução que 

causa o prazer pelos discursos – um remédio que alivia o “fardo do político que pesa 

sobre os ombros do destinatário romano da dedicatória”. Este pharmakon toca 

diretamente o problema do Fedro: o remédio do doxógrafo que afirma o valor da escrita é 

tomado agora como a própria memória. (CASSIN, 2005, p. 190) 

 Completa ainda o movimento da Segunda Sofística seu estilo oracular ou 

sacramental. A performance é a própria “ideia”, e é esta que capta o ser. O oráculo 

pressupõe resposta determinada, mas só pode ser útil se é conhecimento seu uso, ou seja, 

se a resposta puder ser interpretada. Temos aqui a logologia novamente, expressando a 

necessidade do uso. Revela-se, pois, a ênfase na interpretação que se dá no âmbito da 

performance discursiva. A segunda sofística atenta-nos – com ficção, estilo, exegese e 

crítica literária – para um domínio específico das formas de conhecimento do mundo: a 

hermenêutica (CASSIN, 2005, p. 194). É neste encontro que está sediada uma das estacas 
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que levam Capurro (1992) a atestar a hermenêutica como paradigma da OS.
88

 Neste 

sentido, o que se trata por performance discursiva também se aplicará ao livro: este surge 

como uma ação na cidade, um movimento – o impresso recria a vida pública com sua 

performance. 

 Como já demonstrado, a Segunda Sofística aponta para coisas que estão sob um 

nome, e se dedicam à amplitude do termo “história”, envolvendo história-investigação e 

história-narrativa, não demarcada separação clara entre ciências humanas e ficção.  

 

 A transposição entre o fim da Antiguidade e o início do Medievo: a 

Bibliologia como performance do sagrado 

 

Segundo Curtius (1996, p. 110), “tal qual a gramática, a retórica chega à Idade 

Média em conexão com as artes leberales.” A escola retórica mantém, no período, seu 

“legado de autoridade”. Ao mesmo tempo, apresenta “sintomas de degenerescência”, 

perdendo sua substância e, aos poucos, atrofiando. Sua presença como domínio do saber 

na Idade Média é, por isso, fragmentada.  

 Fatores políticos e religiosos indicam as causas deste processo de apagamento. 

 

A crise política, social e econômica do Império no século II abalou 

a cultura romana em seus fundamentos. O que a tardia florescência 

do século IV conseguiu salvar é um saldo muito reduzido. O 

sustentáculo da antiga tradição romana era a nobreza senatorial de 

Roma. As tentativas de restauração do partido de Símaco repousam na 

defesa contra o cristianismo elevado à religião de Estado, mas também 

contra Bizâncio. (CURTIUS, 1996, p. 111) 

 

 Na primeira metade do século VI, com Cassiodoro, dentro do Mosteiro de 

Vivarium, em sua obra Institutiones, abordagens da retórica como memorização e 

recitação são recuperadas e apropriadas pra o uso litúrgico (CURTIUS, 1996). Segundo 

Lopes (2006, p. 44-45), a retórica nietzschiana realiza uma diferença entre abordagem 
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  “A afecção da segunda sofística pelos oráculos e pelos sonhos, os interesses neuróticos de Élio 

Aristides e a profusão de escritos sobre os sonhos [...] não indicam simplesmente o refúgio na superstição 

do sincretismo ou do politeísmo ultrapassado por um deus único; está igualmente em jogo a sensibilidade 

ao performativo e à decifração não menos performativa da performance – no modelo do oráculo: 

quando dizer/ler é fazer.” (CASSIN, 2005, p. 194, grifo nosso) 
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grega e abordagem romana. A principal diferença está na abordagem lúdica, que ganha 

relevo em face das questões de ordem prática. Em linhas gerais, as considerações do 

filósofo alemão atestam que “o ethos grego” enfatiza em geral a “vocação estética”, “em 

contraposição a uma sensibilidade moral muito mais desenvolvida entre os romanos 

(sentido político) e os judeus (sentido religioso)”. Neste sentido, na Grécia, temos um 

“ethos voltado essencialmente para uma visão agonística da vida em comunidade”. Por 

sua vez, a retórica romana nasce de uma “concepção essencialmente prática (consensual, 

diríamos hoje)” – nos gregos, a retórica abriga uma espécie de “exigência estética” e esta 

“acompanha ou até mesmo se sobrepõe à exigência da eficácia [...]”. (LOPES, 2006, p. 

44-45) 

 Tem-se, deste modo, uma contextualização da cultura grega: sua propensão à fala 

e à escuta (conteúdo estrutural da mecânica das instituições políticas) e o “agonismo” 

como potência para vida pública. Soma-se a estes domínios outra  

 

É importante acrescentar que um outro fator que explica a grande 

valorização da vida pública na Grécia, segundo Nietzsche, é o gosto 

que o grego nutre pela dimensão da visibilidade: o termo doxa, 

usado para expressar o domínio específico da retórica, deve ser 

compreendido como um termo que designa aquilo que há de visível nas 

coisas e que pode portanto ser compartilhado publicamente. 

Nietzsche dará uma grande ênfase aos aspectos teatrais e gestuais 

contidos no proferimento do discurso. O orador guarda uma certa 

relação com o ator. Isto pode ser preservado em certa medida no 

discurso escrito, conforme o autor domine as possibilidades rítmicas 

da língua. (LOPES, 2006, p. 45-46, grifo nosso)
89

 

  

 Neste mesmo contexto, encontramos alguns breves processos de retorno e de 

renovação da retórica. 
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  “Para a caracterização da retórica romana, Nietzsche recorre a uma passagem de ‘O mundo 

como vontade e representação’. O trecho de Schoppenhauer enfatiza a eloqüência como uma arte 

voltada para a obtenção do consenso, como a capacidade demonstrada pelo orador de converter o 

auditório aos seus pontos de vista. Esta habilidade será tanto maior quanto maior for a divergência inicial 

entre os pontos de vista da audiência e aqueles defendidos pelo orador. Nietzsche destaca os aspectos 

práticos e jurídicos que dominam a prática romana. A consciência romana da dignidade individual confere 

beleza ao estilo dos seus oradores, que tende a um naturalismo que o temperamento grego ignora 

soberanamente”. (LOPES, 2006, p. 46, grifo nosso) 
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No século VI ocorre um desenvolvimento na retórica em direção à 

estilística, tratada como teoria do ornato. Além disso, é vivenciada a 

construção de um novo sistema retórico: a ars dictaminis ou dictandi. 

Seu foco de origem está nas “necessidades das praxes administrativas e 

destinava-se, em primeira linha, a criar modelos para a composição 

de cartas e documentos. Aliás, nos tempos merovíngios e carolíngios 

já existiam os modelos de carta (chamados formulae) que chegaram em 

coleções especiais até nossos dias. Era algo indispensável para as 

chancelarias reais e eclesiásticas. Desde o fim do século XI, porém, 

passou-se da teoria à prática. Mandavam-se antecipadamente 

preâmbulos e preceitos dos modelos epistolares.” (CURTIUS, 1996, p. 

116, grifo nosso)  

 

 Temos, deste modo, a transformação da arte retórica em uma epistemolografia, ou 

seja, a arte da redação de cartas. Dormem aqui pressupostos para as práticas da 

comunicação científica do século XIX: padronização pré-estabelecida visando 

apresentação de textos.
90

 O mesmo movimento se dá posteriormente, ou seja, um 

processo de subordinação da retórica à epistolografia, significando uma adaptação da arte 

retórica às necessidades da época e o distanciamento do sistema de educação retórica e 

tradicional. O termo dictare é tomado como unidade discursiva de extrema relevância. 

Seu significado original é “ditar”. No entanto, a prática medieval levará sua significação 

também para o terreno da “escrita”.
91

 

 

 

 Retórica e Modernidade: a Bibliologia como “instinto” 

 

No Renascimento, as ciências da linguagem ganham, segundo Foucault (2002), a 

seguinte configuração: 

 

[...] de um lado, a Retórica, que trata das figuras e dos tropos, isto é, 

da maneira como a linguagem se espacializa nos signos verbais; de 

outro, a Gramática, que trata da articulação e da ordem, isto é, da 

maneira como a análise da representação se dispõe segundo uma série 

sucessiva. A Retórica define a espacialidade da representação, tal 
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  “Já no fim da Antiguidade Grega existiam instruções para a redação de cartas, padrões 

retóricos epistolares e coleções de cartas com modelos para ofícios e profissões distintas, como 

pescadores, camponeses”. (CURTIUS, 1996, p. 116, grifo nosso) 
91

  “Na Antiguidade já era costume geral ditar, aliás, não somente as cartas como todos os 

escritos de estilo elevado. Por isso a palavra dictare toma a significação de ‘escrever’, ‘redigir’ e 

principalmente de ‘escrever obras poéticas’.” (CURTIUS, 1996, p. 116, grifo nosso) 
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como ela nasce com a linguagem; a Gramática define para cada língua 

a ordem que reparte no tempo essa espacialidade. É por isso que, como 

se verá mais adiante, a Gramática supõe a natureza retórica das 

linguagens, mesmo das mais primitivas e das mais espontâneas. 

(FOUCAULT, 2002, p. 116, grifo nosso)  

 

Como aponta Fuks (1992, p. 118), a Retórica repousa em uma linhagem teórica 

baseada no diálogo – na compreensão pelo diálogo. Esta disciplina, a partir do 

Renascimento, se torna fundamental para a interpretação da realidade, constituindo um 

método que se baseava na noção de que o homem é um “ser eminentemente histórico, 

sujeito a constantes mutações”. Assim, “no terreno daquilo que é temporal e mutável, não 

podemos operar com ciências demonstrativas, verdadeiras e certas para qualquer época, 

mas pelas opiniões, retóricas, variáveis e mutáveis” (FUKS, 1992, p. 127-128). Em outras 

palavras, não podemos, no terreno da organização dos saberes, trabalhar apenas com a 

unilateralidade de uma filosofia representacionista. 

Segundo Foucault (2002), o século XVI repousa e corre sobre o solo do discurso.  

 

O grande espelho calmo, no fundo do qual as coisas se mirariam e 

remeteriam umas às outras suas imagens, é, na realidade, todo 

buliçoso de palavras. Os reflexos mudos são duplicados por palavras 

que os indicam. E, graças a uma última forma de semelhança que 

envolve todas as outras e as encerra em um círculo único, o mundo 

pode se comparar a um homem que fala [...] (FOUCAULT, 2002, p. 

36-37) 
 

A linguagem é a forma de tocar e vivenciar o mundo – e a Retórica tem, deste 

modo, papel construtor da própria realidade. A erudição – que envolvia saber se expressar 

por meio da linguagem – se torna um marco de definição dos indivíduos. 

 

[...] no tesouro que nos transmitiu a Antiguidade, a linguagem vale 

como o signo das coisas. Não há diferença entre essas marcas visíveis 

que Deus depositou sobre a superfície da Terra, para nos fazer 

conhecer seus segredos interiores, e as palavras legíveis que a Escritura 

ou os sábios da Antiguidade, esclarecidos por uma luz divina, 

depositaram nesses livros que a tradição salvou. A relação com os 

textos é da mesma natureza que a relação com as coisas; aqui e lá 

são signos que arrolamos. (FOUCAULT, 2002, p. 45-46, grifo nosso) 
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Quando deixamos o século XVI e adentramos os séculos XVII e XVIII, assim 

como ocorre com a Filologia, a Retórica ganha novos rumos 

 

A crítica se dá também no exame das formas de retórica: a análise 

das figuras, isto é, dos tipos de discursos com o valor expressivo de 

cada um, análise dos tropos, isto é, das diferentes relações que as 

palavras podem manter com um mesmo conteúdo representativo 

(designação pela parte ou pelo todo, pelo essencial ou pelo acessório, 

pelo evento ou pela circunstância, pela própria coisa ou pelos seus 

análogos). Enfim, a crítica, perante a linguagem existente e já escrita, 

se dá por tarefa definir a relação que ela mantém com o que representa: 

é dessa maneira que a exegese dos textos religiosos incumbiu-se, a 

partir do século XVII, de métodos críticos: com efeito, já não se tratava 

mais de redizer o que já havia sido dito neles, mas de definir através de 

que figuras e imagens, seguindo que ordem, para que fins expressivos e 

para dizer qual verdade, tal discurso fora sustentado por Deus ou pelos 

Profetas sob a forma que nos foi transmitida. (FOUCAULT, 2002, p. 

111, grifo nosso) 

 

Chegamos ao século XIX com a relação deflagrada entre linguagem e 

conhecimento. 

 

A linguagem só entrou diretamente e por si própria no campo do 

pensamento no fim do século XIX. Poder-se-ia mesmo dizer no 

século XX, se Nietzsche, o filólogo – e nisso também era ele tão 

erudito, a esse respeito sabia tanto e escrevia tão bons livros –, não 

tivesse sido o primeiro a aproximar a tarefa filosófica de uma reflexão 

radical sobre a linguagem. (FOUCAULT, 1999, p. 420, grifo nosso) 

 

 

Destacamos, neste movimento recente da Retórica, fundamentalmente, Nietzsche 

e Perelman. No âmbito do pensamento nietzschiano, destacamos a reaproximação entre 

Retórica e Filosofia, apartadas desde a Antiguidade mesmo com a proposta retórica 

aristotélica. Fundamentalmente, verificamos no filósofo alemão a visão de uma essência 

retórica da própria linguagem, invertendo a visão filosófica clássica, e colocando a 

linguagem – e, logo, a retórica, como ponto-chave para a compreensão do conhecimento. 

O resultado da análise nietzschiana leva ao extremo sua concepção filosófica vinculada à 

linguagem, colocando a concepção do “humano” como dependente deste pensamento – 

“Só nos resta considerar a linguagem como um produto do instinto, como entre as 

abelhas”. (NIETZSCHE, 1999, p. 92) 
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 Retórica, Nietzsche e o século XIX: da “Bibliologia natural” 

 

 Como lembra Foucault (1999, p. 420), Nietzsche apontará para uma reflexão 

radical sobre a linguagem, abrindo, no século XIX um espaço filosófico-filológico que 

tem a linguagem como grande e múltiplo objeto. O filósofo alemão trata de Retórica 

como temática em sua juventude. Ou seja: quado toma a retórica como objeto, está no 

momento de sua construção como filólogo/filósofo. Merece destaque nos trabalhos do 

autor deste modo o Curso de Retórica, onde a arte é vista em conexão com a linguagem e 

a percepão e “Sobre a verdade e a mentira no sentido extramoral”, onde é explorada a 

noção de verade. (LOPES, 2006) 

Em seu Curso, Nietzsche (1999) destaca a arte do retórico como ponto 

extraordinário da Antiguidade, atestando a relação entre a formação do homem antigo e 

sua demarcação na Retórica. Trata-se, ali, de uma atividade intelectual do homem 

político. “Era assim que se caracterizava a especificidade da vida helénica: todas as 

atividades do entendimento, da seriedade da vida, da necessidade e mesmo do perigo são 

concebidas como um jogo”. (NIETZSCHE, 1999, p. 28) 

Temos em Nietzsche (1999) a linguagem como uma pressão – a demanda 

permanente do homem pela comunicação. O que se dá na consciência parte da e ocorre 

na linguagem. Por sua vez, “as funções gramaticais definem de uma vez por todas as 

possibilidades de exercício do pensamento, que não passa de uma combinatória de 

categorias gramaticais”. (KOSSOVITCH, 2004, p. 80, grifo nosso). 

 

A produção de formas não deve ser separada da índole produtiva 

da interpretação. O gregário, necessitando comunicar-se, produz as 

formas para manter o circuito. Os esquemas não passam, pois, de 

signos a serviços do reconhecimento. Donde as propriedades seguintes: 

todo signo é um produto, mas, justamente por isso, tem uma função 

precisa, a de representar. No circuito, os signos permitem o 

reconhecimento das carências do consciente. Assim, o signo não 

passa de um elemento secundário: simplificação, deve re-apresentar 

um objeto que lhe é exterior. (KOSSOVITCH, 2004, p. 82). 

 

 Diante disto, reconhece-se, com Kossovitch (2004, p. 83), que os esquemas são 

“essenciais à comunicação”. Trata-se de um “universo de signos”, uma “linguagem 
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simplificada” que é, na verdade, grande produtora de signos. A ciência, pois, é vista como 

indústria de esquemas e/ou abreviações, esquematização. Como “atividade simbólica”, a 

ciência atuaria na produção de esquemas cuja função seria a de viver como signos de 

reconhecimento que repousam sobre a identidade. Encontramos, pois, em Nietzsche um 

novo estatuto da linguagem: não mais representação, agora, significação – a “linguagem 

se desembaraça da ontologia.” (KOSSOVITCH, 2004, p. 85) 

 Na visão de Lopes (2006, p. 18), Nietzsche toma a Retórica não apenas como 

objeto, mas, também, como método permanente da prática do filosofar. Quatro elementos 

estarão, deste modo, fundamentados na arte retórica nietzschiana: aqueles que se referem 

ao domínio da expressão; que envolvem procedimentos de descoberta; que envolvem 

estratégias de argumentação; e, por fim, aqueles relacionados à forma de apresentação 

dos argumentos. (LOPES, 2006, p. 18).
92

  

 A retórica nietzschiana será tomada como um a priori da própria linguagem. 
 

 

Mas não é difícil de provar, à luz clara do entendimento, que o que se 

chama ‘retórica’, para designar os meios de uma arte consciente, 

estava já em acto, como meios de uma arte inconsciente, na 

linguagem e no seu devir, e mesmo que a retórica é um 

aperfeiçoamento dos artifícios já presentes na linguagem. Não 

existe de maneira nenhuma a ‘naturalidade’ não-retórica da 

linguagem à qual se pudesse apelar: a linguagem ela mesma é o 

resultado de artes puramente retóricas. (NIETZSCHE, 1999, p. 44, 

grifo nosso) 

 

 O filósofo alemão destaca na Retórica de Aristóteles a percepção do estagirita da 

“força que é capaz de deslindar e de fazer valer, para cada coisa, o que é eficaz e 

impressiona”. Essa “potência” é colocada como “essência” da linguagem.  

 

O homem que forma a linguagem não apreende coisas ou 

processos, mas excitações: não restitui sensações, mas somente cópias 

das sensações. A sensação que é suscitada por uma excitação nervosa 

não apreende a própria coisa: essa sensação é figurada no exterior por 

uma imagem”. (NIETZSCHE, 1999, p. 45, grifo nosso) 

 

                                                 
92

  A Retórica como método também será de relevância crucial na construção das obras 

nietzschianas: “Se há uma certa periculosidade na filosofia de Nietzsche, isso se deve muito mais ao modo 

como esse pensamento se apresenta do que ao seu conteúdo propriamente dito.” (LOPES, 2006, p. 39) 
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 A Retórica de Nietzsche (1999) tem, pois, um papel fundamental na história da 

própria Filosofia, na medida em que servirá, enquanto instrumento metodológico-

conceitual, como mecanismo para quebrar com a tradição metafísica e com a noção 

essencial de verdade. A partir de sua análise histórica da Retórica, o filósofo alemão 

rechaça a possibilidade de compreensão das coisas assim como elas são – a coisa em si 

não pode ser jamais conhecida.  

 

Não são as coisas que penetram na consciência, mas a maneira como 

nos relacionamos com elas, o pithanón. A essência plena das coisas 

nunca é apreendida. As nossas expressões verbais nunca esperam que a 

nossa percepção e a nossa experiência nos tenham fornecido sobre a 

coisa um conhecimento exaustivo e, de algum modo, respeitável. 

Produzem-se uma vez que a excitação é sentida. Em lugar da coisa, a 

sensação só apreende uma marca (merkmal). É o primeiro ponto de 

vista: a linguagem é retórica, porque apenas quer transmitir uma 

dôxa, e não uma epistêmê. (NIETZSCHE, 1999, p. 45-46, grifo 

nosso) 

 

 Deste modo, antes de classificarmos os tropos como elementos primordiais da 

Retórica, o Curso nos propõe perceber que, a princípio, todas as palavras são tropos. Isto 

significa complementar a afirmação da racionalidade retórica da linguagem. Os tropos 

nada mais são do que a palavra enquanto palavra. Em nenhum caso se pode falar de uma 

“significação própria” que só seria transposta em casos particulares. (NIETZSCHE, 1999, 

p. 48) 

 

Entre os mais importantes artifícios da retórica contam-se os tropos, 

as designações impróprias. Mas todas as palavras são em si e desde o 

começo, quanto à sua significação, tropos. Em vez do que 

verdadeiramente tem lugar, instalam uma massa sonora que se dirija no 

tempo: a linguagem nunca exprime nada em sua integridade, mas 

exibe somente uma marca que lhe parece saliente. (NIETZSCHE, 

1999, p. 46, grifo nosso) 

 

 Se não é necessário – como também é incorreto – segundo o Curso de Nietzsche 

(1999) separar palavra e tropo, linguagem e retórica, não seria também coerente 

diferenciar, em essência, o que chamamos de discurso normal e de figuras retóricas. O 

discurso sempre tende ao simbólico – é figuração fundamentalmente. 

 

Da mesma maneira que não há diferença entre as palavras próprias e os 

tropos, também não há entre o discurso normal e as chamadas figuras 
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retóricas. A falar verdade é figuração tudo o que corretamente 

chamamos discurso. A língua é a criação individual dos artistas da 

linguagem, mas o que a fixa é a escolha operada pela maioria. 

Enquanto um pequeno número fala schêmata (formas, figuras), é a 

sua virtus relativamente à maioria. Se as não conseguem impor, cada 

um faz apelo ao usus e fala de barbarismos e solecismos. Uma figura 

que não encontre quem a aceite torna-se um erro. Um erro 

retomado por um usus torna-se uma figura. (NIETZSCHE, 1999, p. 

48, grifo nosso) 

 

 Nietzsche (1999) vai mais além: percebe a necessidade histórica de constituição 

da ideia de humano a partir de uma formação retórica do homem no passado mais remoto 

e, a partir daí, a relação entre uma retórica oral e uma retórica escrita, como domínios 

distintos, mas fruto de um mesmo campo de reflexão, que acompanha este momento 

arcaico e chega até o oitocentos.  

 

[...] é preciso que a própria humanidade tenha recebido uma 

educação retórica. No fundo, educação superior ‘clássica’ de hoje 

guarda ainda uma boa parte desta concepção antiga: excepto que não se 

propõe com o fim o discurso oral, mas antes a sua imagem 

enfraquecida, o saber-escrever. Uma educação que procura ensinar o 

efeito pelo livro e pela imprensa, eis o que mais releva da 

Antiguidade na nossa cultura. (NIETZSCHE, 1999, p. 80, grifo nosso) 

 

 

 Pode-se ressaltar ainda a capacidade crítica de Nietzsche em perceber que a 

Retórica estava e está muito além da prática deliberativa – e de sua relação com a ideia de 

prova. Do mesmo modo, o “documento” na OS não pode ser apenas verdade. Ele é 

simbólico antes de ser portador de uma evidência. 

 

Esta relativa indiferença pelos aspectos argumentativos da retórica 

nietzschiana talvez se deva ao fato de, durante boa parte da filosofia 

moderna, ter prevalecido uma compreensão muito estreita e rígida da 

noção de prova, comprometida com o ideal de uma transposição, para 

o âmbito dos debates filosóficos, dos procedimentos demonstrativos da 

matemática. Se quisermos ser esquemáticos, diremos que prevaleceu a 

compreensão cartesiana de prova, o que nos cegou para a existência 

de inúmeros outros procedimentos argumentativos, muito mais 

condizentes com as nossas atuais, bem mais modestas, expectativas 

racionais. Excluir a dimensão argumentativa do discurso filosófico 

seria o mesmo que liquidá-lo, mas submetê-los às exigências da prova 

demonstrativa seria o mesmo que o condenar à impostura. É neste 

hiato que julgamos poder encontrar a originalidade da prática 

discursiva de Nietzsche. (LOPES, 2006, p. 20, grifo nosso) 
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 Encontramos, pois, em Nietzsche (1999), uma “virada” retórica que pode, ainda, 

ser tomada como uma “virada” linguística na Filosofia, antecipando as transformações do 

pensamento que ficariam marcadas no século XX.  

 

Nietzsche antecipa-se em relação aos diversos movimentos de 

retomada da retórica a que temos assistido ao longo da segunda 

metade do século XX. [...] principalmente, por meio de sua prática 

discursiva, que consegue trazer para o interior da filosofia um número 

considerável de procedimentos retóricos sem contudo destruir a sua 

identidade enquanto texto filosófico. Com isso Nietzsche coloca em 

cena uma filosofia cujos sentidos estão constantemente sob o signo da 

instabilidade. (LOPES, 2006, p. 38, grifo nosso) 

 

 Nietzsche (1999) retoma a diferenciação realizada por Platão pós-Górgias, 

tentando separar o orador filósofo do orador sofista. O primeiro teria apenas, como 

objetivo, a persuasão – rhêtorikós –, enquanto o segundo, o ensino – didaktikós. Outra 

característica igualmente importante da retórica de Nietzsche (1999) é o valor concebido 

aos aspectos materiais da linguagem. A persuasão só pode ser compreendida, neste olhar, 

se estes aspectos forem tomados como prevalentes. A Retórica nietzschiana é, pois, 

bidimensional: tanto é expressiva quanto argumentativa. (LOPES, 2006) 

 Nietzsche (1999) nos chamará a atenção para uma nova concepão de natureza, 

agora tomada a partir da linguagem – esta que é, lembramos, na visão do filósofo alemão, 

toda retórica. Ele nos lembra que chamamos retóricos autores ou livros que usam 

artifícios do discurso – e esta significação, em geral, é trazida ao diálogo com um teor 

pejorativo. Este teor é resultado de um preconceito epistêmico que diferencia natureza de 

discurso. Em outras palavras, é como se disséssemos que os animais e os vegetais são 

“naturais”, enquanto a fala ornamentada é “artificial”. Neste olhar, toda a literatura antiga 

e romana seria, pois, uma grande elaboração retórica do discurso – uma artificialização 

da linguagem –, visando a persuasão. Não: até mesmo os animais são, deste modo, 

“retóricas”. 

Parte desta diferença imaginada estaria, segundo o Curso, fundada em uma razão 

técnica – ou metodológica: o uso, na Antiguidade, fundamentalmente, do discurso oral 

para composição literária, contraposto ao uso, na Modernidade, essencialmente, da 
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linguagem escrita. Assim, a estilística moderna é diferente pelo resultado, dentre outras 

coisas, de um método distinto. Ela dá--se através da leitura, não da escuta. No entanto, 

ambos, leitor e ouvinte são espectadores que necessitam de recursos retóricos ainda que 

distintos.  

 

A passagem do registro oral para o escrito, principalmente se 

pensamos num contexto em que há convivência e não exclusão de uma 

modalidade por outra, é acompanhada pelo surgimento de um leitor 

que é em certo sentido mais exigente do que o leitor moderno. O ato de 

ler é então definido como a ‘espécie mais fina e exigente da escuta’.  

(LOPES, 2006, p. 54, grifo nosso) 

 

 Temos, neste sentido, uma reviravolta no conceito de “natureza”. O que é natural, 

para Nietzsche, se tomado como objeto o homem, é exatamente sua linguagem – e, 

repetindo, esta é nada mais do que produto da Retórica. O caráter performativo da 

linguagem é, na verdade, seu caráter primeiro, sua forma. É sob este sentido que se pode 

chamar para Nietzsche o movimento da “virada linguística”, tratado como corrente do 

século XX.  

 

É interessante observar como Nietzsche dá um tratamento diverso a 

este tema tradicional da retórica; seu enfoque desloca-se de uma 

discussão de ordem semântica para uma consideração que hoje 

chamaríamos de ‘pragmática’. A partir desta consideração de ordem 

pragmática, ele amplia a discussão e tenta formular, ‘por analogia’, 

uma teoria da percepção com base no que ocorre no nível lingüístico. 

Há, portanto, um duplo movimento: num primeiro momento, Nietzsche 

introduz uma hipóstese especulativa sobre a função primitiva da 

linguagem com base no que ocorre no uso retórico dela. A função 

primeira da linguagem não é referencial, os homens não a usam 

inicialmente com a intenção de transmitir uma informação acerca 

do mundo ou de comunicar um conhecimento efetivo sobre as 

coisas, mas querem exprimir uma emoção e uma apreensão 

subjetivas; ou seja, sua função é eminetemente pragmática (ou 

expressiva), na medida em que visa provocar uma reação no 

ouvinte. Quem se serve dela, um suposto legislador da linguagem (der 

Sprachbildende Mensch), não visa instruir mas persuadir, provocar 

uma impressão estética. (LOPES, 2006, p. 58, grifo nosso) 

 

 Em suma, retiramos do Nietzsche (1999) do Curso de Retórica fundamentalmente 

três questões: natureza humana do homem como rio linguístico; linguagem como 
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essencialmente Retórica; Retórica como condição plástica – material, expressiva – do 

homem no mundo. 

 

 Uma “nova retórica”: o argumento pragmático em Perelman e a 

Bibliologia no século da informação 

 

  

O século XX, por um lado, fruto e resposta ao pensamento nietzschiano, 

conceberá a linguagem como uma unidade fundamental de análise. Sobre ela, os diversos 

ramos do conhecimento se rediscutem. É neste contexto que aparece outro olhar sobre a 

Retórica – nas palavras de Chaïm Perelman, temos agora uma “nova retórica”. Como 

observa Cunha (1999, p. 7), uma idéia é essencial na “nova retórica”: adesão dos 

espíritos. Toda argumentação se desenvolve em função de um auditório. Na visão de 

Cassin (2005, p. 160)
93

, Perelman  buscará cumprir “o programa do Fedro com a 

Retórica de Aristóteles: é assim que a própria obra de Aristóteles teria sido pensada.”  

 

É por esta razão [abandono da retórica nos últimos três séculos] que 

nosso relato se relaciona sobretudo com as preocupações do 

Renascimento e, consequentemente, com as dos autores gregos e 

latinos, que estudaram a arte de persuadir e de convencer, a técnica 

da deliberação e da discussão. É por essa razão também que o 

apresentamos como uma nova retórica. (PERELMAN, 

OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 5, grifo nosso) 

 

 O posicionamento Perelman se direciona a uma tentativa de recuperação daquilo 

que mais a modernidade esqueceu da Retórica: seu caráter argumentativo. Perelman 

define em sua principal obra, publicada junto de Olbrechts-Tyteca, seu posicionamento 

de tentativa de renovação dos preceitos do conhecimento científico em vigor na 

modernidade nos três séculos anteriores ao novecentos. Em suas palavras, a “publicação 

de um tratado consagrado à argumentação e sua vinculação a uma velha tradição, a da 

retórica e da dialética gregas, constituem uma ruptura com uma concepção da razão e do 

                                                 
93

  “De fato, onde Platão diz, no Fedro, algo como: o (verdadeiro) retórico é filosófico, Perelman 

escolhe dizer: o filosófico é o retórico. Ou ainda, ao invés de um ‘tudo é filosófico’, que constituiria a 

opção propriamente platônica do Fedro, Perelman promove antes um ‘tudo é retórico’ [...]”. (CASSIN, 

2005, p. 167, grifo nosso) 
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raciocínio, oriunda de Descartes [...]. (PERELMAN, OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 

1) 

 

Com efeito, conquanto não passe pela cabeça de ninguém negar que o 

poder de deliberar e de argumentar seja um sinal distintivo do ser 

racional, faz três séculos que o estudo dos meios de prova utilizados 

para obter a adesão foi completamente descurado pelos lógicos e 

teóricos do conhecimento [...] O campo da argumentação é o do 

verossímil, do plausível, do provável, na medida em que este último 

escapa às certezas do cálculo. Ora, a concepção claramente expressa 

por Descartes, na primeira parte do Discurso do Método, era a de 

considerar ‘quase como falso tudo quanto era apenas verossímil’. 

(PERELMAN, OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 1, grifo nosso) 

 

 Uma das críticas objetivas à epistemologia moderna será o conceito de evidência. 

De certa maneira, para o olhar perelmaniano, está aqui o problema da negação da 

retórica. Em um modo de conhecer que se coloca mudo diante da evidência, não pode 

haver argumentação. 

 

É a idéia de evidência, como característica da razão, que cumpre 

criticar, se quisermos deixar espaço para uma teoria da argumentação 

que admita o uso da razão para dirigir nossa ação e para influenciar a 

dos outros. A evidência é concebida, ao mesmo tempo, como a força 

à qual toda mente normal tem de ceder e como sinal de verdade 

daquilo que se impõe por ser evidente. A evidência ligaria o 

psicológico ao lógico e permitiria passar de um desses planos para 

o outro. Toda prova seria redução à evidência e o que é evidente não 

teria necessidade alguma de prova [...] (PERELMAN, OLBRECHTS-

TYTECA, 2005, p. 4, grifo nosso) 

 

Perelman (2004, p. 11) chamará de “argumento pragmático” aquele que se 

apresenta como um “argumento das conseqüências que avalia um ato, um acontecimento, 

uma regra ou qualquer outra coisa, consoante suas conseqüências favoráveis ou 

desfavoráveis”. A tentativa de conceituação deste tipo de argumento é também 

explicitada na afirmação de que o “argumento pragmático” não apenas transfere um 

“dado valor do acontecimento-efeito para o acontecimento que seria a sua causa” – ele 

também possibilita: “passar de uma ordem de realidade para outra, da apreciação dos atos 

para a da pessoa, dos frutos para a árvore, da utilidade de uma conduta para a da regra 
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que a inspira”. Além disso, também permite, “ver nas boas conseqüências de uma tese a 

prova de sua verdade.” (PERELMAN, 2004, p. 14)
94

 

 A Nova Retórica buscará, no estudo das técnicas discursivas, os elementos que 

permitem “provar ou aumentar a adesão dos espíritos às teses que lhes apresentam ao 

assentimento”. Esta adesão é dada por uma “intensidade variável”. Não há, aqui, um a 

priori imóvel, uma obrigatoriedade de confirmar um grau n de adesão, definido por uma 

evidência, ou conceber uma verdade finalista. (PERELMAN, OLBRECHTS-TYTECA, 

2005, p. 4) 

 A argumentação, conceito principal da Nova Retórica, está presente em toda a 

análise histórica e propositiva da abordagem – “[...] é em função de um auditório que 

qualquer argumentação se desenvolve”. Em outras palavras, esta renovação da arte 

retórica será também chamada “tratado de argumentação”, tendo, por isto, aproximações 

e distanciamentos com a Retórica antiga – busca ultrapassar os limites desta, como 

também “deixa de lado outros aspectos que haviam chamado a atenção dos mestres da 

retórica”. (PERELMAN, OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 6) 

 

O objeto da retórica antiga era, acima de tudo, a arte de falar em 

público de modo persuasivo; referia-se, pois, ao uso da linguagem 

falada, do discurso, perante uma multidão reunida na praça pública, 

com o intuito de obter a adesão desta a uma tese que se lhe 

apresentava. Vê-se, assim, que a meta da arte oratória – a adesão dos 

espíritos – é igual à de qualquer argumentação. Mas não temos razões 

para limitar nosso estudo à apresentação de uma argumentação 

oral e para limitar a uma multidão reunida numa praça o gênero 

de auditório ao qual nos dirigimos. (PERELMAN, OLBRECHTS-

TYTECA, 2005, p. 6, grifo nosso) 

 

 As análises da Nova Retórica buscam, portanto, aliar, por um viés, as duas 

populações de estudo histórico da arte retórica, discurso oral, Antiguidade, discurso 

escrito, Modernidade; por outro viés, ela procura dar a ênfase necessária a este último 

discurso, verificada a relevância inconteste da escritura sobre a modernidade. Neste 

sentido, o foco da Nova Retórica recai sobre a matéria discursiva apresentada como texto. 

                                                 
94

  “[Pode-se ver em Perelman que] a tecnicidade aristotélica serve a essa universalidade retórica, 

a única capaz de estender, de maneira inteiramente habermasiana, o racional filosófico a todo o 

campo do razoável. [Mas] Perelman nunca deixou de militar pelo Fedro contra o Górgias.” (CASSIN, 

2005, p. 168, grifo nosso) 
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De fato, a “mnemotécnica e o estudo da elocução ou da ação oratória” são domínios da 

arte retórica que os autores procuram não explorar. (PERELMAN, OLBRECHTS-

TYTECA, 2005, p. 6) 

 

O que conservamos da retórica tradicional é a idéia mesma de 

auditório, que é imediatamente evocada assim que se pensa num 

discurso. Todo discurso se dirige a um auditório, sendo muito freqüente 

esquecer que se dá o mesmo com todo escrito. Enquanto o discurso é 

concebido em função direta do auditório, a ausência material de 

leitores pode levar o escritor a crer que está sozinho no mundo, 

conquanto, na verdade, seu texto seja sempre condicionado, consciente 

ou inconscientemente, por aqueles a quem pretende dirigir-se. 

(PERELMAN, OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 7) 

 

O contextualismo é marca presente na definição da Nova Retórica. Reconhecem 

seus autores que o auditório, uma vez alterado, conduz a argumentação a uma 

transformação. A meta – “agir eficazmente sobre os espíritos” – deve ter em conta a 

qualidade daqueles que ouvem. Só assim se pode julgar o valor adequado. (PERELMAN, 

OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 8) 

 Outro ponto de partida da arte retórica que a Nova Retórica não explora é o efeito 

inicial de uma prática de propaganda.  

 

Um dos fatores essenciais da propaganda, tal como ela se 

desenvolveu, sobretudo no século XX, mas cujo uso era bem 

conhecido desde a Antiguidade e que a Igreja católica aproveitou com 

incomparável maestria, é o condicionamento do auditório mercê de 

numerosas e variadas técnicas que utilizam tudo quanto pode 

influenciar o comportamento. Essas técnicas exercem um efeito 

inegável para preparar o auditório, para torná-lo mais acessível 

aos argumentos que se lhe apresentarão. Esse é mais um ponto de 

vista que nossa análise deixará de lado: trataremos apenas do 

condicionamento do auditório mediante o discurso, do que 

resultam considerações sobre a ordem em que os argumentos 

devem ser apresentados para exercer maior efeito. (PERELMAN, 

OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 9, grifo nosso) 

 

 A Nova Retórica se coloca ainda como ponto de coerência e de desenvolvimento 

entre conhecimento e lógica. Se esta última obteve grande desenvolvimento entre o 

século XIX e o XX, principalmente, equipada de ferramentas matemáticas – “a lógica 

formal moderna constitui- -se como o estudo dos meios de demonstração utilizados nas 
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ciências matemáticas” – há que haver outro modo de demonstração. A 

complementariedade necessária à teoria dos lógicos deveria vir, pois, de uma “teoria da 

demonstração assim obtida com uma teoria da argumentação”. A tentativa de construí-la 

o fará a Nova Retórica a partir da análise dos “meios de prova usados pelas ciências 

humanas, o direito e a filosofia”. Neste âmbito, são utilizadas argumentações de 

publicitários apresentadas em jornais, pelos políticos nos discursos, pelos advogados nos 

pareceres, pelos juízes nas sentenças, pelos filósofos nos tratados. (PERELMAN, 

OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 11) 

 Faz-se urgente, para a Nova Retórica, uma concepção de demonstração que rompa 

com a tradição por completo. “Para bem expor as características particulares da 

argumentação e os problemas inerentes a seu estudo, nada como contrapô-lo à concepção 

clássica da demonstração e, mais especialmente, à lógica formal que se limita ao exame 

dos meios de prova demonstrativos” (PERELMAN, OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 

15). Esta radicalidade está, a nosso ver, em Nietzsche (1999), e é praticada desde o século 

XV, a partir do Renascimento. Mais do que isso, com o desenvolvimento da Bibliologia a 

partir da prensa, a cada século percorrido, as categorias discurso, persuasão e 

convencimento ganharam em relevância para a sociedade, atingindo o século XIX de 

maneira profunda. Aqui, os saberes retórico e bibliológico estão presentes nas mais 

diferentes esferas de atuação do homem, ao mesmo tempo em que estão entrelaçadas em 

definitivo. Busquemos, a seguir, delimitar o conceito de Retórica para, então, 

compreender este entrelaçamento na vigência de uma “Retórica bibliológica”. 

 

5.3 CONCEITUAÇÃO 

 

A grande tarefa a que se votou Mallarmé, e até a morte, é a que nos 

domina agora; no seu balbucio, envolve todos os nossos esforços de 

hoje para reconduzir à coação de uma unidade talvez impossível o ser 

fragmentado da linguagem. O empenho de Mallarmé para encerrar todo 

discurso possível na frágil espessura da palavra, nessa tênue e material 

linha negra traçada a tinta sobre o papel, responde, no fundo, à questão 

que Nietzsche prescrevia à filosofia”.(FOUCAULT, 2002). 

 

O termo “retórica” pode guardar tantos problemas quanto sua afirmação no tempo 

e no espaço possibilitam. Para Cassin (2005) – que em sua revisão sobre a Sofística 
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prefere utilizar primeiramente a noção de “discursividade” e não arte retórica –, falar em 

“retórica” é estruturalmente reportar-se – por mais contraditório que pareça – a Platão, 

uma vez que, em certa medida, é do filósofo a construção do conceito. Isto se dá, pois 

não existiria uma aparição pré-     -socrática da palavra em questão.  

 

Platão está na origem da questão filosófica fundamental, sem dúvida a 

única questão propriamente filosófica, que é formulada acerca da 

retórica: a da ambigüidade, até mesmo da homonímia, da retórica. 
Questão que ele mesmo instrui em uma tese de defesa pró e contra: 

contra, o Górgias; pró, o Fedro. De fato, a retórica que ele defende e a 

que ele ataca são inteiramente distintas: no Górgias, trata-se de uma 

retórica sofística, adulação que desliza sob a máscara da legislação e 

sob a da justiça, trata-se da própria sofística; no Fedro, trata-se de uma 

retórica filosófica, a do dialético que analisa e compõe as idéias, trata-

se da retórica enquanto filosófica, trata-se da própria filosofia. [...] É 

necessário, portanto, dizer que se assiste, em Platão, simultaneamente à 

invenção da retórica e à sua eliminação. (CASSIN, 2005, p. 149-150, 

grifo nosso) 

 

Diferentes são os autores que apontam para a dificuldade de conceituação de 

Retórica. Uma das questões mais delicadas está na tentativa contemporânea de 

delimitação do termo, sendo que, nos últimos séculos, ele perdeu (ou ganhou) 

significados que deixaram nebulosas suas aplicações no passado. Dentre estes autores, 

encontramos Curtius (1996, p. 99), que afirma que “no mundo de nossa educação, a 

retórica não tem lugar”.  

Como lembra Reboul (2004), para os modernos, a noção de retórica se tornou 

sinônimo de algo empolado, artificial, falso. Em sua visão, no começo dos anos 1960, 

existiu uma redescoberta da retórica entre os acadêmicos, e uma tentativa de devolução 

da nobreza do conceito. Duas posições extremas seriam as visões de Charles Perelman e 

L. Olbrechts-Tyteca, que definirão, como visto, Retórica como arte de argumentar, de um 

lado, e, de outro, de Morier, G. Genette, J. Cohen e do Grupo UM, que tratará a Retórica 

como estudo do estilo e, mais particularmente, das figuras. Como afirma Reboul (2004, p. 

XIII), “para os primeiros, retórica visa a convencer; para os últimos, constitui aquilo que 

torna literário um texto [...]”.  

Na visão de nietzscheiana, 

 

Chamamos ‘retóricos’ um autor, um livro, um estilo, quando 

notamos neles uma aplicação constante de artifícios do discurso – e 
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isso sempre com uma nuance pejorativa. Pensamos que não é natural 

e que dá a impressão de algo forçado. É no entanto da maior 

importância, quanto ao gosto de quem assim julga, saber o que é que, 

exactamente, é para si natural. Parece-nos em geral, a nós que 

manejamos a língua de forma empírica, que toda a literatura antiga é 

algo de artifical e de retórico, incluindo a literatura romana. Isso 

explica-se em última instância pelo facto de que a prosa própria da 

antiguidade é inteiramente um eco do discurso oral e formou-se 

segundo as suas leis, enquanto que a nossa prosa se explica cada vez 

mais através da escrita, a nossa estilística dá-se a ver apenas através 

da leitura. Mas o leitor e o auditor pedem cada um uma forma de 

exposição absolutamente diferente e por essa razão a literatura da 

antiguidade soa-nos como retórica: quer dizer que se dirige antes do 

mais ao ouvido para o seduzir. Extraordinário desenvolvimento do 

sentido rítmico entre os gregos e os romanos, para quem escutar a 

palavra é ocasião de formidável e continuado exercício. Ocorre aqui 

algo de semelhante à poesia – conhecemos os poetas literários, os 

gregos conheciam uma poesia autêntica sem a mediação do livro. Nós 

somos muito mais descoloridos e abstratos. (NIETZSCHE, 1999, p. 

44) 
 

Segundo Reboul (2004), a integração ou a percepção de um elemento comum 

entre as noções “pós-modernas” de Retórica, que apontam para argumento e estilo, que 

determinariam um conceito de retórica, recuperada sua noção clássica com Aristóteles, 

que se prolonga até o século XIX. A definição conclusiva do filósofo francês seria: 

“retórica é a arte de persuadir pelo discurso”. (REBOUL, 2004, p. XIV) 

Nietzsche (2008) também considera que os Modernos são imprecisos em suas 

definições. Ações como persuadir e/ou persuadir pelo discurso estão entre as possíveis e 

rasas significações dadas, segundo o filósofo alemão, até o século XIX.  

 

O extraordinário desenvolvimento da retórica é uma das grandes 

diferenças específicas entre os antigos e os modernos: nos tempos 

modernos esta arte é objeto de um desprezo geral, e quando os nossos 

Modernos dela fazem uso, a melhor aplicação que lhe encontram 

quando a utilizam-na é mais do que diletantismo e empirismo 

grosseiro. (NIETZSCHE, 1999, p. 27-28, grifo nosso) 

 

Em termos de documentos arcaicos que poderiam trazer uma definição, 

encontramos na Antiguidade pré-socrática poucos dados. 

 

Sobre a retórica temos apenas duas obras antigas; todas as outras 

são mais tardias de vários séculos. Uma delas, a Rhetorica ad 
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Alexandrum, nada tem a ver com Aristóteles, mas é efectivamente 

obra de Anaxímenes. É puramente consagrada ao uso prático, 

absolutamente não filosófico e no essencial adaptada do ensinamento 

de Isócrates. Nenhuma definição da retórica, e nem sequer uma vez o 

nome rhêtorikê. (NIETZSCHE, 1999, p. 33, grifo nosso) 

 

 Para Curtius (1996, p. 103), 

 

O mais antigo manual de retórica em latim é a Rhetorica ad 

Herennium, antes atribuída a Cícero e também a um certo Cornifício, 

mas de autoria desconhecida (cerca de 85 a.C.). Essa obra e o De 

inventione, livro da mocidade de Cícero, relacionado com o primeiro, 

nada acrescentaram ao conteúdo didático dos manuais gregos do século 

IV, tornando-se porém, muito importantes como veículos da doutrina 

grega transmitida a Roma. (CURTIUS, 1996, p. 103, grifo nosso) 

  

No século I, porém, por volta dos anos 90, Quintiliano, com a Institutio oratória, 

define uma das mais influentes obras de Retórica do período medieval. Antes – ou mais 

do que – um manual, a obra versa sobre a educação do homem. O homem ideal é 

colocado aqui como o orador. Quintiliano coloca a arte de falar acima da astronomia, da 

matemática e de outras ciências. A Retórica é elevada a um ideal de unidade da filosofia e 

da cultura geral. “Nessa obra, a substância retórica chega a transformar-se às vezes em 

algo inteiramente novo – na profissão de fé humanística de que o estudo da literatura é o 

supremo bem da vida”. (CURTIUS, 1996, p. 105) 

A definição de Quintiliano é esclarecedora para compreender a Retórica no 

âmbito da Segunda Sofística: “Aquilo que melhor caracteriza [a retórica] é ter sido 

definida como a ciência do bem-dizer, porque isso abrange simultaneamente todas as 

perfeições do discurso e a própria moralidade do orador, uma vez que não se pode falar 

verdadeiramente se não formos homem de bem” (MEYER, 1993, p. 17). Partindo da 

definição quintiliana – arte do bem falar – uma quantidade de objetivos emanam do fazer 

do retor: 

 

1) persuadir e convencer, criar o assentimento; 

2) agradar, seduzir ou manipular, justificar (por vezes a qualquer preço) 

as nossas idéias para as fazer passar por verdadeiras, porque o são ou 

porque acreditamos nelas; 

3) fazer passar o verossímil, a opinião e o provável com boas razões e 

argumentos, sugerindo inferências ou tirando-as por outrem; 
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4) sugerir o implícito através do explícito; 

5) instituir um sentido figurado, a inferior do literal, a decifrar a partir 

dele, e para isso utilizar as figuras de estilo, ‘histórias’; 

6) utilizar uma linguagem figurada e estilizada, o literário; 

7) descobrir as intenções daquele que fala ou escreve, conseguir 

atribuir razões para o seu dizer, entre outras coisas através do que é 

dito. (MEYER, 1993, p. 22) 
 

Em paralelo, no âmbito da Ásia Menor, desenvolve-se um outro estilo, de cunho 

particular. Seu nome será asianismo e seu tom é espirituoso-sentencioso por um lado, e, 

por outro, empolado-patético. Seu foco é a surpresa. Segundo Curtius (1996), está aqui a 

primeira semente do maneirismo europeu. Elabora-se na Ática uma estética literária, de 

corrente classicista, que manifesta os ideais gregos – especificamente, temos aqui a 

retórica tratada como patrimônio do mundo grego. Isto se dá entre o século II e o século 

IV. Temos aqui a nova ou segunda sofística.  

 

Vêm depois os séculos de amargos combates doutrinais nas escolas de 

oradores e de filósofos. Os estóicos designam a retórica (Diógenes 

Laércio): ‘A retórica é o conhecimento do bem dizer nas exposições, 

e a dialécica é a do bem discutir nas exposições por perguntas e 

respostas. (NIETZSCHE, 1999, p. 35, grifo nosso) 

 

 Segundo Boutroux (2002), com Aristóteles, encontramos o nascimento de uma 

Retórica científica, momento em que temos a aproximação entre a arte do retórico e a 

lógica. Na visão aristotélica, a Retórica seria a aplicação da dialética aos fins da política, 

ou seja, representa uma filosofia prática.  

 

A vocação original da retórica é pois de ser teoria geral do discurso 

persuasivo, isto é, essencialmente uma teoria da argumentação. 

Tradicionalmente, as finalidades da retórica eram assim enunciadas: 1. 

docere: ensinar, informar; 2. Movere: mover (co-mover) os 

sentimentos; 3. Delectare: encantar, seduzir. (CUNHA, 1999, p. 7, 

grifo nosso) 

 

Por “discurso”, Reboul (2004, p. XIV) reconhece “toda produção verbal, escrita 

ou oral, constituída por uma frase ou por uma seqüência de frases, que tenha começo e 

fim e apresente certa unidade de sentido”. Escapam a esta definição os “discursos” que 

não visam à persuasão. O “persuadir” da Retórica trata simplesmente de “levar alguém a 

crer em alguma coisa” (REBOUL, 2004, p. XV). O filósofo francês alerta para uma 
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distinção recorrente com a qual prefere não concordar. Trata-se daquela que separa 

“persuadir” de “convencer”, sendo o primeiro ligado à emoção da crença e o segundo, à 

razão da compreensão – quem foi persuadido, revelar-se-ia como um crente; quem foi 

convencido, revelar-se-ia como um aprendiz. 

Outra nota importante em uma definição de Retórica em Reboul (2004, p. XV) 

está na análise das noções de “persuasão” e “ação”. Na interpretação do filósofo francês, 

a retórica está no “levar a crer”, sem necessariamente redundar no levar a fazer. Esta 

distinção é relevante não para destacar o discurso contra a ação, mas para determinar que 

a ação pura, resultante de uma persuasão, não pode ser tomada como fruto da retórica, ou 

seja, se um ouvinte fez algo sem crer, após ouvir um discurso, não é retórica.  

 A definição de Retórica em Aristóteles, como viso, ensinaria a persuasão a partir 

de razões verossímeis, sendo sua estrutura fundamental à doutrina dos meios oratórios. 

Três espécies de oratória estariam aqui reunidas: a que se relaciona com o assunto, a que 

se relaciona com o orador e a que se relaciona com o ouvinte. No âmbito da oratória 

vinculada ao assunto, encontramos os meios que buscam fazer parecer como verdadeiras 

as afirmações, repousando na prova, esta, elemento principal da Retórica no pensamento 

aristotélico. A prova retórica nada mais é que um entimema, ou demonstração imperfeita 

ou indução imperfeita. O entimema trabalha com raciocínios de verossimilhanças ou 

sinais. Sua indução é imperfeita, pois não vai da parte ao todo, mas da parte à parte. 

(BOUTROUX, 2002) 

O estudo da Retórica permite a determinação de pontos de vista de que se extraem 

os entimemas, ou seja, o objeto da retórica é a tópica oratória. Cada ponto de vista em 

uma dada discussão permite diversos argumentos pró ou contra respostas. Estes pontos de 

vista são os lugares (tópoi). Três gêneros do discurso sobressaem nos estudos de 

Aristóteles: o deliberativo, o judiciário e o epidíctico. No que se refere à oratória 

relacionada com o orador, seu papel é trabalhar para que a audiência o considere dotado 

de inteligência, probidade e benevolência. Ao que se refere aos ouvintes, os meios 

oratórios consistem em saber excitar e aplacar as paixões. Há aqui um estudo das 

influências que atuam na platéia no contexto do discurso. Existe, em Aristóteles, uma 

escala de subjetividade crescente dos quatro discursos – analítico, dialético, retórico, 
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poético – correspondente inversamente à escola dos graus de veracidade intrínseca dos 

argumentos.  (BOUTROUX, 2002, p. 127-129) 

 

Aqueles que se contentavam com uma definição pouco rigorosa eram 

os mesmos que menos procuravam determinar o télos, o officium 

[Télos pode-se traduzir por um ‘fim próprio’; ‘officium’, pode passar 

por ser uma tradição de télos e significar ‘dever ligado a uma função] 

do orador. É o peíthen [persuadir], o dicendo persuadere [persuadir 

pelo discurso], que é difícil incluir no horinós [limite, definição] [...] 

Os sicilianos Korax e Tísias dizem: a retórica é criadora da 

persuasão [rhêtorikê esti peithous demiourgós]: entre os dórios, a 

palavra demiourgós tem um significado mais elevado do que entre os 

jônios e designa a retórica como ‘criadora’, ‘mestra’ de persuasão 

(NIETZSCHE, 1999, p. 30, grifo nosso) 

 

 Como lembra Curtius (1996, p. 99), a Retórica, segunda das sete artes liberais da 

Idade Média, permite-nos uma incursão cultural ao período que fica entre a Antiguidade e 

a Modernidade. Para Curtius (1996), esta arte se tornou uma herança comum dos povos 

românicos, uma vez que foi cultivada pelo império. “A retórica com suas ciências afins 

era para os antigos o complemento indispensável de uma existência legalmente livre e 

bela, de suas artes, de sua poesia.” (CURTIUS, 1996, p. 101). 

 Provavelmente, a definição de Curtius (1996, p. 101) esteja entre as mais sumárias 

e coerentes:  

 

Retórica quer dizer ‘arte de falar’; designa, pois, segundo sua 

significação fundamental, o método de construir o discurso 

artisticamente. Desse germe desenvolvem-se, com o correr dos 

tempos, uma ciência, uma arte, um ideal de vida e até uma coluna 

básica da cultura antiga. De formas diversas, durante nove séculos, a 

retórica vincou a vida espiritual dos gregos e romanos. Sua origem 

ressalta aos olhos. Lugar: a Ática; tempo: depois das guerras 

persas. (CURTIUS, 1996, p. 101, grifo nosso) 

  

 Em termos de uma ancestralidade de impossível determinação, encontramos, 

como já mencionado em nossa revisão histórica, a hipótese de Nietzsche (1999), tratando 

a linguagem como fruto da retórica – e, não, o contrário. Nas palavras de Cunha (1999, p. 

17), esta visão nietzschiana tomaria a Retórica como uma espécie de “inconsciente da 

linguagem e esta resulta da arte retórica” (CUNHA, 1999, p. 12). Esta posição filosófica, 

cara ao nosso processo argumentativo no capítulo sexto, postula um conceito de Retórica 
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revolucionário, que antecipa a própria ideia de linguagem que poderíamos desenvolver 

em um dado momento. Antes, porém, de adentrarmos as discussões filosóficas que nos 

levarão a um universo transgramatical na OS, delimitamos alguns domínios disciplinares 

da Retórica e desvelamos uma Retórica bibliológica em nossos fundamentos. 

 

 Dos domínios disciplinares da Retórica 

  

No Fedro, visando contrapor os métodos, Sócrates lembra os passos da construção 

do discurso retórico, discriminando, em primeiro lugar, o 1. preâmbulo, seguido de: 2. 

exposição, 3. testemunhos, 4. provas, 5. probabilidades, e, por fim, 6. recapitulação ou 

peroração. São aqui lembrados grandes retóricos como Teodoro, Eveno de Paros, Tísias, 

Protágoras e Górgias (PLATÃO, 2000, p. 103). Na procura por demonstrar os problemas 

inerentes à arte retórica e as virtudes que ela não pode formar, Sócrates afirma que as 

artes importantes devem se basear na pesquisa e na meditação da Natureza. (PLATÃO, 

2000, p. 111, grifo nosso) 

Segundo Curtius (1996), o ensino da retórica pouco foi alterado ao longo de 

séculos. Como uma arte, compreende cinco partes: inventio, dispositio, elocutio, 

memoria, actio. Formam o objeto da retórica (matéria artis) três gêneros de eloquência: o 

discurso forence (genus iudiciale), o dicurso deliberativo (genus deliberativum) e o 

discurso laudatório (genus demonstrativum). Em termos teóricos, o discurso forense 

dominou a teoria, mas a retórica forense convinha aos países onde se exercia o direito 

romano. A eloquência deliberativa, por sua vez, representava a oração política na 

assembleia popular, além de acontecer como exercício escolar – os alunos atuavam como 

personagens de grandes passagens literárias. O discurso panegírico, no entanto, esteve 

entre os mais importantes gêneros oratórios. Seu objeto seria o louvor – reuniam- -se aqui 

a oração fúnebre, o epitalâmico, o discurso de aniversário, o de consolação, o de 

saudação, o de felicitação. No âmbito da segunda sofística, pertenceria também à técnica 

estilística a descrição artística de homens, lugares, edifícios como também de obras de 

arte. 

 No âmbito do discurso forense, dividiu-se em cinco partes, posteriormente 

incorporadas aos outros gêneros do discurso: 1. introdução (exordium ou prooemium), 
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que buscava “tornar o ouvinte benevolente, atento e dócil”, 2. narração (narratio) ou 

apenas a exposição dos fatos, 3. argumentação (argumentatio ou probatio), 4. refutação 

das afirmações do adversário (refutatio), 5. peroração (peroratio ou epilogus), quando 

“dirigia-se o orador ao coração dos ouvintes para levá-los ao estado de ânimo desejado”. 

(CURTIUS, 1996, p. 108) 

 Desenvolveu-se aqui, no âmbito destes argumentos aplicáveis a diferentes casos, 

“temas ideológicos apropriados a quaisquer desenvolvimentos ou variações” – são dos 

topos, cuja teoria foi objeto de tratados especiais. Os topos servirão, com seu fim prático, 

para a elaboração de discurso (CURTIUS, 1996, p. 108). Segundo Curtius (1996, p. 109), 

“[...] o estudo da disposição foi tratado parcimoniosamente pelos antigos teóricos. Só 

tarde apartou-se do estudo da invenção, nunca, porém, com perfeita clareza.” Por sua vez, 

a elocução ali constituída aproxima-se da visão moderna. Ela estaria ligada aos preceitos 

estilísticos para qualquer espécie de exposição escrita, envolvendo escolha e reunião de 

termos, estilo e figuras retóricas.  

 Cícero, no século II a.C., dividirá a retórica em invenção, disposição, elocução, 

memória e maneira de falar. Por “invenção”, compreende-se o estudo das razões – 

verossímeis ou verdadeiras – que podem dar apoio à causa; por “disposição”, verifica-se 

a organização das razões; a “elocução” trata de adequar palavras e pensamento aos meios 

fornecidos pela invenção. “Memória” vem significar a gravação fiel dos pensamentos no 

espírito. Por fim, a “maneira de falar”, regula o gesto e a voz e equilibra ambos com o 

assunto e a linguagem. (MEYER, 1993) 

 

Todavia, por detrás da invenção, da disposição e da narração, que 

constituem as grandes articulações específicas do espaço retórico, 

esconde-se uma certa racionalidade que a tradição ocultou: 1) a 

invenção é, como o seu nome indica, uma investigação. Colocamos 

portanto uma questão, um problema – uma causa, quando se trata de 

um processo (Cícero), porque aquilo que está em causa identifica-se 

com os elementos favoráveis para ganhar a adesão. Esta pode ir da 

persuasão à sedução, e da argumentação ao jogo sobre as paixões [...] 

É preciso expô-la. 2) Esta função é cumprida pela disposição, que 

coloca as idéias em ordem e as estruturas segundo um espaço plausível 

ou racional. Para isso, apóia-se tanto nos factos como nas 

verossimilhanças, tanto nas evidências quanto nas paixões e nas 

opiniões. [...] Resta-nos apenas passar então à acção e transformar as 

idéias em palavras; 3) daí a elocução, que se tornará mais 

especificamente no lugar da retórica literária, dado que o estilo é o 
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próprio do momento enunciativo; 4) a acção, auxiliada pela memória 

(inventio em latim; ou heuresis em grego, de onde deriva a palavra 

heurística) consiste em tratar a questão; a disposição em expor a 

resposta, e a elocução em fazê-la passar. [...] (MEYER, 1993, p. 25, 

grifo nosso) 

 

Complementam esta divisão, os dispositivos que farão parte da composição do 

discurso, a saber: exórdio, narração e argumentação. Decorrem destas divisões no interior 

da Retórica definições distintas se tomado o ângulo de cada um dos componentes prévios 

do discurso, sem os quais o mesmo não pode acontecer. Trata-se do orador, do auditório e 

do meio (a linguagem em si). Três pontos de vista são, deste modo, deslindados: o do 

orador, em que o determinante é a “vontade de agradar, de persuadir, seduzir, convencer”; 

o do auditório, em que o foco é a “decifração das intenções” e, logo, do “caráter do 

orador”; o do meio, ou seja, do lugar que apresenta a linguagem – ou, apenas, a 

mensagem –, determinado pelas “condições pragmáticas de sua ocorrência”. (MEYER, 

1993, p. 26) 

 Nietzsche (1999) destaca a organização da Retórica de Quintiliano, demonstrando 

que, a partir dele, encontramos as 5 partes desta arte discriminadas: 

 

[...] ou dizemos, para sintetizar numa definição, que a retórica é o 

conhecimento do bem dizer, ou então, distinguindo as suas partes, 

que a retórica é o conhecimento da invenção, da disposição e da 

eloqüência corretas, acompanhadas da segurança da memória e da 

nobreza da atitude. (NIETZSCHE, 1999, p. 37, grifo nosso) 

 

Segundo Meyer (1993), o discurso deliberativo está ligado ao debate político e 

visa o útil – a decisão. O discurso judiciário está ligado ao processo e visa o justo – o 

juízo. O discurso epidíctico vincula-se ao elogio fúnebre ou a conversa cotidiana e visa o 

verossímil, o agradável, o honrável – a adesão. Neste contexto, o ethos desempenha papel 

determinante: “a credibilidade daquele que fala e propõe, a sua autoridade, porá ponto 

final nas dúvidas, teoricamente sem fim, sobre as respostas propostas.” Isto se dá, pois a 

autoridade está assentada na institucionalização: “o papel social e o ‘lugar’ que o orador 

ocupa (‘é ou não um especialista da questão?’, pergunta-  -se o interlocutor) operam em 
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pleno no debate político, na tomada de decisões” (MEYER, 1993, p. 36).
95

 Estes 

elementos disciplinares estão dispersos por diferentes matrizes disciplinares da OS. Sua 

aplicação, direta ou indireta, nos leva a observar e a problematizar a construção de uma 

“Retórica bibliológica” em nossa filosofia. 

 

5.4 RETÓRICA BIBLIOLÓGIA 

 
Taking into consideration the unity of boths aspects, the methodological 

and the pragmatic, information heuristics and information hermeneutics, 

information science can be considered a sub-discipline of rhetoric. 

(CAPURRO, 1992). 

 

 Em 1931, tratando do mantra da primeira lei da Biblioteconomia e discutindo 

recursos humanos, biblioteca e cultura, Ranganathan (2009) alertava:  

 

Ninguém será contratado como professor, a menos que conheça o 

assunto que tem que ensinar. Mas foi preciso muito tempo para se 

perceber que o bibliotecário – que tem que se dedicar ao ensino, que 

tem que encontrar para cada pessoa o livro que lhe seja adequado, que 

deve persuadir as pessoas a se beneficiarem do conhecimento 

entesourado nos livros, que tem, na verdade, que auxiliar na educação 

ao longo da vida de todos [...]” (RANGANATHAN, 2009, p. 30, grifo 

nosso). 

 

O filósofo indiano posiciona a OS imbricada com a Retórica. Ranganathan (2009, 

p. 76) aborda ainda a questão retórica da publicidade no âmbito da biblioteca – é 

necessário “[...] divulgar ao máximo a ideia da biblioteca em toda a região”. O aparato 

desta publicidade é investigado na Terceira Lei, devendo contar com estudo dos meios, 

imprensa, textos avulsos, boletim da biblioteca, rádio, cartazes, conversa pessoal, 

tradução de manuscritos, círculos de leitura, palestras, exposição, hora do conto, festivais 

e feiras. Sessenta anos depois, em 1992, Capurro classificou a CI como uma sub-

disciplina da Retórica. Sua Angelética confirmará este posicionamento.  

                                                 
95

  “Procuramos preferencialmente um discurso agradável ou adequado às circunstâncias de modo a 

consagrar aquilo que o auditório espera ouvir nestas situações. A maneira como o discurso o afecta 

enquanto resposta engendrará então o sim ou o não, o ‘gosto’ ou o ‘não gosto’.” (MEYER, 1993, p. 36) 
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 Podemos elencar uma série de elementos que compõem a Retórica enquanto 

manifestação histórica e enquanto conceito-disciplina para verificar as semelhanças de 

família da prática bibliológica interligada com a arte do retor. Duas formas de perceber a 

construção de uma “Retórica bibliológica” poderiam ser observadas:  

 

o A revisão da práxis do organizador dos saberes e a aplicação de métodos e 

de abordagens da visão de mundo do retor nestes focos de atuação. Nesta 

linha, é possível recortar trabalhos de diferentes subáreas da OS que atuam 

diretamente na interface Retórica/Bibiliologia; 

o A observação do desenvolvimento epistemológico da OS e sua 

fundamentação em noções fronteiriças à Retórica. Aqui encontramos 

reflexões como aquela de Capurro (1992), além de inúmeras outras, que 

estabelecem a racionalidade bibliológica como sustentada por uma 

condição retórica. 

 

Em Peignot (1802), encontramos uma vasta fundamentação a partir dos verbetes 

do Dictionnaire. O destaque já indicado em seu conceito de Bibliologia para o domínio 

da linguagem é imenso: tomando as questões da Retórica vinculadas à fala, à escrita, à 

construção do discurso, à literatura, os verbetes de Peignot (1802) servem, como a 

própria obra propõe, como um manual para o desenvolvimento da prática 

biblioteconômica. Em linhas gerais, tudo aquilo que pode servir como plataforma para o 

desenvolvimento do discurso – envolvendo estruturalmente fala, escrita e técnicas de 

reprodução –, o Dictionnaire procura discutir. 

A relação entre os elementos conceituais da Retórica, que intervêm sobre a OS e 

dela são apropriados e devolvidos para a compreensão da própria retórica, pode ser dada 

a partir de noções como: educação; eloquência, vida pública, discurso, estética discursiva, 

leitura, leitor, repetição, persuasão, jogo de palavras, prazer, sedução, verossimilhança, 

escritura, memória. As filosofias da OS antes apresentadas podem ganhar, assim, a 

aproximação com a Retórica nas semelhanças de família mais explícitas, sumarizadas no 

quadro abaixo. 
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Quadro 6 - A Retórica na Organização dos Saberes 

 
Algumas filosofias da Organização dos Saberes 

 Aspectos retóricos 

enfatizados  

Abordagens 

 

Teóricos Noções estruturais 

Filosofias do 

“neodocumento” 

Michael 

Buckland 
“Coisa” 

Mimese Educação – Conhecimento – História – 

Contextualidade – Política 

Bernd 

Frohmann 
“Materialidade” 

Educação – Conhecimento – Discurso 

Contextualidade – Política 

Filosofias da 

informação 

Mecanicismo científico-

informacional 
(Claude Shanon, Warren 

Weaver,  Norbert Wiener 

e Vanevar Bush) 

“Mecanização da 

informação” 

Comunicação – Educação – Redundância 

Memória 

Nicolas 

Belkin 
“Estrutura” Comunicação – Discurso – Audiência 

Rafael 

Capurro 
“Mensagem” 

Comunicação – Discurso – Audiência –  

Culturalismo – Ética do discurso – Política – Hermêutica 
Luciano 

Floridi 
“Informação” 

Comunicação – Educação – Redundância 

Memória – Ética do discurso 

Filosofias do 

documento 

Paul 

Otlet 
“Documento” Educação – Conhecimento – História – Política 

Suzanne 

Briet 
“Documento” Educação – Conhecimento – História – Política 

Filosofias da 

biblioteca 

Miguel Angel 

Rendón Rojas 

 

“Ser” 
Educação – Conhecimento – Filosofia 

Ética do discurso – Política 

Jesse 

Shera 

“Epistemologia 

social” 
Comunicação – Educação – Política 

Shyali R. 

Ranganathan 
“Digvijaia” 

Comunicação – Discurso – Audiência 

Culturalismo – Persuasão – Ética do discurso 

Filosofias do 

livro 

Robert 

Estivals 
“Escritura” 

Comunicação – Discurso – Audiência 

Culturalismo – Persuasão – Ética do discurso 
Paul 

Otlet 
“Livro” 

Comunicação – Discurso – Audiência – 

Culturalismo – Persuasão – Ética do discurso 

Fonte: O autor. 
 

Seguimos agora, como realizado com a “filologia” bibliológica, a compreender a 

relação estabelecida por esta última filosofia do livro, aquela oriunda do “Otlet 

bibliólogo”, no século XIX. 

 

 De Otlet a Peignot: uma “retórica bibliológica” 

 

 Diferentemente da “filologia bibliológica”, Otlet (1934) não concebe uma 

Retórica bibliológica propriamente dita, mas toca na questão em inúmeras partes do seu 

pensamento. Em outras palavras, o advogado belga não utiliza a expressão, mas, em 

nosso olhar, ele realiza a mesma apropriação com o domínio filológico no contexto da 
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arte retórica e sua relação com a Bibliologia. A hipótese pode ser demonstrada na 

preocupação do documentlista em reservar parte de seu Traité para descrever a história da 

Retórica, começando por Aristóteles. 

 O advogado belga compara a Bibliologia ao estado da Biologia no século XIX, 

quando esta compartilhava seu objeto com domínios como Anatomia, Fisiologia, 

Botânica e Zoologia. Segundo ele, a Biologia aproximou e integrou ciências particulares 

em uma ciência geral. Segundo o autor, o mesmo processo se dá com as ciências 

bibliológicas, que integram ramos que já possuem tratados, como Biblioteconomia, 

Bibliografia, Imprensa e, completa Otlet (1934, p. 9) logo na exposição da definição da 

Bibliologie ou Documentologie, a Retórica. 

 Segundo Otlet (1934), o método bibliológico poderia ser inspirado na prática da 

Retórica e da Poética. Seu conceito de Retórica assim se dá:  

 

La rhétorique est la théorie de l’eloquence, celle-ci définit l’art de 

persuader. Elle recherche l’essence de l’eloquence et résout en 

formules, en préceptes ce qui, dans un beau discours, paraît être 

l’instinct du génie. Ainsi la rhétorique procède expérimentalement. 

Elle a été faite d’après les chefs d’ouevre oratories comme la Poétique 

d’après les épopées et las tragédies. Elle prend place entre Grammaire 

et Logique et doit se souder naturellement à la Documentation. 

(OTLET, 1934, p. 95, grifo nosso) 

 

 A definição de Otlet (1934)
96

 merece destaque: sua acepção toca pressupostos 

estruturais da retórica como visto na revisão de literatura. Dois elementos chamam mais 

atenção: instinto e experiência. No primeiro, a visão otletiana sugere uma aproximação ao 

pensamento de Nietzsche e ao reconhecimento da retórica que concebe a linguagem. No 

segundo, este ato é reconhecido como expressão fundamental da Retórica – trata-se, aqui, 

da performance. Em linhas gerais, o documentalista reconhece a arte do retor como 

fundamental no pensamento bibliológico. É relevante a observação também de Otlet da 

correlação entre Gramática e Lógica como domínios vinculados à Retórica que, segundo 

                                                 
96

  Otlet (1934) apresenta uma definição de eloquência segundo o mundo latino: arte de dizer bem o 

que se tem para dizer. Para o advogado belga, existe uma ortografia para as palavras, uma gramática para as 

frases, uma lógica para as proposições, uma retórica para o desenvolvimento. (OTLET, 1934, p. 395, grifo 

nosso, tradução nossa) 
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sua visão, devem “se unir/crescer naturalmente à Documentação.” (OTLET, 1934, p. 95, 

tradução nossa). 

 O advogado belga aponta, porém, notadamente, os problemas da Retórica. Seu 

posicionamento inicial está na crítica à arte retórica como o teria feito o Platão do 

Górgias. Segundo Otlet (1934, p. 27), o nascimento da Documentação estaria ligado à 

tentativa de organização da massa de documentos desordenada, repetitiva e contraditória 

que se apresentava ao século XIX, equiparável à confusão conceitual provocada pelos 

retóricos na Grécia clássica, e derrotados, segundo sua visão, por Aristóteles. Veremos, 

como, no entanto, o bibliólogo reconhecerá a Retórica, assim como o Fedro e a própria 

Poética de Aristóteles – no mínimo, aceitará uma “retórica branca”, positiva, que 

fundaria a “retórica bibliológica.” 

 Otlet (1934, p. 95) confere a ela, ainda, um pressuposto “científico”: enquadra o 

saber retórico como ciência racional em constante desenvolvimento e aperfeiçoamento. O 

advogado belga divide-a em “recherche des idées (invention)”, “ordre dans lequel elles 

doivent se produire (disposition)”, “expression (élocution)”, operações que se 

complementam e não existem de forma distinta. As obras estudadas pela Retórica 

nasceram, segundo o bibliólogo, de operações lógicas e naturais do espírito humano, e 

esta “ciência” busca compreender as operações citadas, analisa cada uma delas e confere-

lhes valor, traduzindo-as em fórmulas.  

 A Retórica visualizada por Otlet (1934, p. 95) é também vista como ciência 

enciclopédica, e ele aponta Aristóteles como aquele que permitiu uma universalidade a 

esta arte, tomando-a como arte de falar de forma a convencer alguém. A importância da 

Retórica para o homem, a partir dos gregos, é apontada pelo advogado belga, que 

prescreve a necessidade da Bibliologia de ampliar esta herança da Antiguidade. 

 A “Retórica bibliológica” pode ser vista em Otlet (1934, p. 47), primeiramente, na 

relação entre conteúdo e continente, que responde pelas formas de identificação do livro 

conforme seus elementos. Estas formas se dão a partir de duas espécies: exposição 

objetiva, didática e científica (resultante da busca pelo progresso do pensamento) e nas 

formas ditas literárias, propriamente resultantes dos gêneros e espécies da Retórica. 

Resulta daqui a análise otletiana do reconhecimento dos elementos materiais do livro – 

significativamente o seu suporte. 
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 Dentro desta linha que faz interface com a “materialidade” do livro, o bibliólogo 

identifica e analisa os seguintes domínios retórico-bibliológicos: estilo, exposição, plano, 

classificação, ordem de exposição, exposição das ciências, exposição de formas literárias, 

elementos científicos ou literários do livro. O fato de Otlet (1934) considerar o estilo 

científico no âmbito da Retórica bibliológica é fundamental para a análise filosófica que 

propomos no capítulo seguinte. 

 Otlet (1934) aponta também realização da obra como um saber fronteiriço entre 

Retórica e Bibliologia. Esta realização diz respeito à composição interna que responde 

pela redação do conteúdo. Neste sentido, o advogado belga confere grande importância à 

escritura – “les paroles s’envolent, les écrits restent” (OTLET, 1934, p. 257). Neste 

contexto, a obra responde pelo temperamento do autor, pela preparação geral, o 

inconsciente que é trabalhado no próprio texto, a correção dos documentos para reflexões 

futuras, a documentação especial do tema, o olhar sobre o ambiente interior e exterior da 

obra e, por fim, o reflexo das imagens cerebrais que serão evocadas sucessivamente pelo 

espírito – “Devant le papier blanc, et une fois la plume a la main, is pensee va se 

developper”. (OTLET, 1934, p. 257) 

 A visão de Otlet (1934) se confundirá, em geral, com sua raiz positivista e, por 

vezes, mentalista. No documento, o pensamento procede, em sua visão, da mesma forma 

como ocorre com a conversação e com a palavra – “C'est au moment d'ecrire que 

s'acheve l'edifice de la penseé” (OTLET, 1934, p. 257). Deste modo, o advogado belga 

atesta que o pensamento se encerra na escritura. Mas a escritura otletiana é 

simultaneamente criação e expressão. E está aqui uma das importantes construções de seu 

pensamento: a vivência do documento. 

 Não é apenas a escritura uma sombra ou uma duplicidade – a imitação rasa – da 

mente, ou seja, uma expressão. Ela é também uma “imitação criadora”. A escrita ajuda o 

homem a compreender o próprio pensamento. A obra, deste modo, contém uma vida 

interior. Esta vida deve animar o plano e conferir-lhe a unidade.  

 

La plume à la main l’écrivain non seulement transcrit line pensée 

qu'il aurait formeè prèalablement, mais il l’élabore. Des idees lui 

viennent en écrivant par le jeu des associations; il doit les clarifier en les 

revêtant de mots nécessaires à les exprimer: il doit les systématiser par la 

nécessité même où il est d'en présenter un exposé et de les rendre 
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explicites; il est placé devant les incohérences, les trous, les isolements 

d'une conception simplement ébauchée. La vision limitée du point à 

résoudre canalise alars son attention et facilile l’effort de création. 

(OTLET, 1934, p. 257, grifo nosso) 

 

A escritura, por sua vez, se dá a partir da Retórica – l'art de la composition 

littéraire (rhetorique) donnera les directions générales pour écrire, comme la logique 

donne celles pour penser” (OTLET, 1934, p. 258). As operações intelectuais, deste modo, 

que compõem uma “retórica bibliológica” são o fundo (invenção de ideias ou decidir o 

que dizer) e a forma (dispor as ideias ou compor as ideias propriamente ditas ou plano). 

Exige-se, aqui, diante da complexidade de uma composição, equilíbrio e ordenação.  

Otlet (1934, p. 258) atenta-se aqui para uma visão bibliológica ampla, que busca a 

“retórica bibliológica” de diferentes métodos para a compreensão do equilíbrio e da 

ordenação necessárias a este tipo de trabalho. Um exemplo é a aproximação ao modo de 

conceber a escritura em São Tomás de Aquino. A partir de um olhar sobre a Summa, o 

advogado belga aponta para um progresso bibliológico dado pela ordenação sistemática, 

até então não igualada – trata-se de um exemplo da busca permanente da “retórica 

bibliológica” de construir um método rigoroso para exposição dos dados, visando duas 

instâncias ligadas ao leitor (auditório): facilidade de acesso (leitura); facilidade de 

compreensão (interpretação). 

Aqui a “arte” da “retórica bibliológica” é, pois, uma disciplina-método que 

concebe uma arquitetura das ideias, partindo da organização dos capítulos de uma obra, à 

decisão da posição de frases que conferem a ação do texto, até uma classificação dos 

dados científicos. Este “plano” resultará no índice propriamente dito do trabalho – suas 

possibilidades de recuperação completa do conteúdo desenvolvido.  

A “retórica bibliológica” de Otlet (1934, p. 324) também dedica parte de sua 

atenção à propaganda – ação voltada para obter-se afiliados para uma causa, doutrina, 

partido, associação, instituição, por exemplo – e à publicidade – cujo foco estaria, 

segundo o autor, nos fins comerciais. Esta propaganda, atenta o bibliólogo, é dotada 

amplamente para o documento. De um lado, a propaganda reveste-se de um parte 

educativa-instrutiva, de outra, a publicidade-comércio.  

Otlet (1934, p. 324) estabelece aqui uma correlação intrínseca entre arte retórica e 

arte bibliológica: o conjunto de leitores é tratado pelo advogado belga como opinião 
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pública. Sua visão reconhece os problemas causados pelo uso da retórica nas massas em 

diferentes casos – como os usos da Igreja e do Estado. No entanto, percebe também suas 

possibilidades positivas: organização social (dada pela persuasão e pelo livre 

consentimento), instrução das camadas populares, progresso das artes gráficas. A 

propaganda é vista, pois, como ação positiva, mas desde que contraposta à evidência de 

que, do contrário, a censura seja vista como ação negativa. 

A “retórica bibliológica” ainda comporta outra unidade fronteiriça de análise: a 

sedução sobre o mímema – o resultado da imitação simbólica dos discursos. Temos aqui 

o reconhecimento de Otlet (1934) do amor aos livros – a Bibliofilia propriamente dita – 

que se dá por um processo inicial de um maravilhar-se pela representação, 

fundamentalmente pela esthétique du livre. Otlet (1934, p. 327) trata o domínio 

bibliofílico como saber racional – bibliophilie rationnelle – que permite, de um lado, a 

edição cuidadosa de obras que se sustentam em critérios de beleza no continente, assim 

como se preocupa com os critérios de composição do conteúdo. Busca-se aqui uma 

máxima perfeição na reprodução da obra – “La perfection du livre serait dans les livres 

les plus vrais quant aux idées, les plus parfaits quant à leur établissement matériel, lea 

plus beaux quant à leurs aspects extérieurs.” (OTLET, 1934, p. 327) 

A Bibliofilia se enquadra perfeitamente no elo entre Retórica, Filologia e 

Bibliologia: seria o complexo ideal destes três saberes. Ao apontar para o afeto ao livro, 

ela postula uma relação aberta entre homem e imitação e abre ao futuro a constituição de 

disciplinas estruturais da Bibliologia: preservação e editoração. Ela vai, deste modo, da 

recuperação da obra à sua salvaguarda para posteridade, incluindo sua disseminação. Este 

amor assume também uma relação, por extensão, com o próprio conhecimento: aceita a 

ideia de que o homem aprende através das semelhanças, os movimentos bibliofílicos 

tratam também, pois, de Filosofia: busca pelo conhecimento em sua maior exatidão e 

orientação para uma descoberta reflexiva do mundo – do amor ao livro (bem comum, 

filia), passamos ao amor à informação. Conteúdo (primeiramente) e continente 

(posteriormente e com a indicação de bibliomania) são as “paixões” da Bibliofilia – “La 

bibliophilie commence avec l’amour des livres pour le contenu el la forme matérielle du 

livre et finit en bibliomanie qui fait peu attention au fond et s'attache à la forme en 

l'associant à la rareté purement accidentalle du livre”. (OTLET, 1934, p. 328) 
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A “Retórica Bibliológica” ainda está envolvida com aquilo que Paul Otlet chama 

uma “Psicologia bibliológica” e uma “Pedagogia bibliológica”. Esta discussão é expressa 

de forma clara em uma nota longa da seção 512.6 do Traité (Psychologie). Atenta-se aqui 

para a necessidade do estudo no âmbito das ciências bibliológicas dos resultados 

psicológicos do contato do leitor com o livro. Esta investigação deveria refletir sobre os 

fins bibliográficos, buscando, estatisticamente, determinar os tipos no âmbito de uma 

psycho-sociologie bibliologique (OTLET, 1934, p. 423-424). O advogado belga 

considera que os livros são equivalentes aos instrumentos e aos métodos utilizados por 

psicólogos para descobrir, medir e classificar as características mentais dos indivíduos.  

O valor de um livro, neste olhar mentalista, poderia ser dado a partir da análise da 

assimilação do leitor diante dele. A consequência desta análise levaria a Bibliologia a 

deduzir regras científicas para compreensão dos autores em sua produção bibliográfica. 

Estas regras permitiriam, pois, a obtenção do máximo de legibilidade/agradabilidade para 

a obra. 
97

 

Uma vez sintetizadas, estas regras empíricas serviriam como ferramentas retórico-            

-bibliológicas: permitiriam captar e manter a atenção, produzir emoções, influir sobre as 

vontades e as decisões, levar à compreensão de noções. Trata-se, esta arte retórico-

bibliológica, daquela que está subentendida no âmbito pedagógico, e serve 

simultaneamente para a forma de dirigir-se à criança ou para o uso político, como 

também para a intervenção da crítica científica.  
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  Na tradução espanhola, encontramos o termo legibilidad. No original, temos lisibilité. Se 

tomamos o adjetivo lisible, encontramos as noções de “legível”, “decifrável”, “agradável” (para ler). Para o 

vocabulário contemporâneo, diríamos, provavelmente, “amigabilidade”). (OTLET, 1934, 1996) 
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5.5 REFLEXÕES CONCLUSIVAS 

 

[...] os sofistas criaram a retórica como arte do discurso persuasivo, 

objeto de um ensino sistemático e global que se fundava numa visão de 

mundo. Ensino global: é aos sofistas que a retórica deve os primeiros 

esboços da gramática, bem como a disposição do discurso e um ideal de 

prosa ornada e erudita. (REBOUL, 2004). 
 

 Segundo Otlet (1934, p. 126), Quintiliano teria afirmado: “L’Humanité a debute 

par la Poésie. La prose est venue plus tard”. Esta afirmação toca nossa hipótese central 

em sua dupla face: reconhecimento otletiano das ciências bibliológicas como (também) 

ciências da linguagem; reconhecimento otletiano de uma concepção retórico-filológico-

bibliológica de homem, anterior a qualquer outra definição. A questão homérica – e, 

antes, a poesia de Homero – teria constituído um dos “primeiros” conceitos de homem. A 

Bibliologia tem uma racionalidade literária em sua base, e isto é marcante tanto na 

Antiguidade (Biblioteca de Alexandria e a questão homérica) quanto na Modernidade 

(Bibliotecas Nacionais e a “invenção” de uma cultura nacional). 

Como lembra Meyer (1993, p. 32), a Retórica surge quando aquilo que nos parece 

ser – ou que, para alguns, “verdadeiramente” é – ganha, com a verossimilhança, um 

modo de “ser” diferente. Temos com o pensamento Retórico um movimento anti-idelista 

– que se sustenta na ação dos pragmata – como lembra Cassin (2005). Com Nietzsche 

(1999), reconhecemos que a linguagem é, antes, retórica – e, enquanto retórica, 

performática. Em uma definição, ela, a linguagem, é o resultado de persuasão mais 

performance.  

 

No mito, ou no canto como os aborígenes, a linguagem surge já 

feita de artifícios retóricos, nomeadamente metáforas. A linguagem 

que pensamos exprimir um sentido primeiro é apenas o esquecimento 

de uma figura retórica. A linguagem constrói-se sobre o 

esquecimento da retórica. Exemplo de Perelman: ‘o braço da cadeira’ 

– a metáfora se tornou o objeto; a analogia foi esquecida e o termo 

tomou um sentido próprio. (CUNHA, 1999, p. 18, grifo nosso) 

 

 Nos últimos dois séculos, de Nietzsche a Habermas, encontramos esta relação – 

como lembra Cunha (1999, p. 23), o pensamento habermasiano não negligenciaria a 
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Retórica em sua filosofia – “logo no início de sua teoria do agir comunicacional”, o 

filósofo contemporâneo define seu escopo “como a procura por meios reflexivos da 

actividade orientada para a inter-        compreensão”. Isto envolve, certamente, para além 

da arte retórica, os pressupostos filológicos de apreensão da realidade. Ainda: estas 

noções nos trazem diferentes formas de encarar a filosofia da OS, tendo a linguagem em 

seu centro.  

A existência de uma “retórica bibliológica” por trás de nossos pressupostos 

estabeleceria, pois, uma maneira de encarar não apenas nosso campo, mas a própria ideia 

de realidade sustentada por uma construção simbólica. Isto impacta o modo de perceber 

das práticas às teorias desenvolvidas e aquelas em curso na OS. A identificação desta 

“retórica bibliológica” e de uma “filologia bibliológica” está fortemente presente no 

discurso e nos interditos do discurso do “neodocumentalismo” na atualidade. A reunião 

destas ponderações nos leva ao capítulo sexto, etapa final de nossa pesquisa, quando 

procuramos aplicar a visão de mundo simbólica, possibilitada por nossa experiência 

histórico-epistêmica em torno da linguagem, tendo esta mais recente problematização da 

paisagem discursiva no campo como margem para reflexão.  
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6 DAS TRANSGRAMÁTICAS 

 
[...] como se pode imaginar o que não existe? A resposta parece ser: se o 

fazemos, imaginamos combinações não existentes de elementos 

existentes. Um centauro não existe, mas a cabeça, o tronco e os braços 

de um homem e as patas de um cavalo existem. Ludwig Wittgenstein. 

Livro azul 

 

6.1 REFLEXÕES PRELIMINARES 

 

Etablir par l'effort commun un monument au Livre, à la fois expression 

et instrument de 1'intelligence. Honorer le Livre em soi comme on 

honore les oeuvres d’art e les grandes manifestations du génie humain. 

Ce motif serait suffisant pour justifier l'existence de la Bibliothèque 

mondiale. Ici, c’est collectivement l'Humanité qui doit render cet 

homage au Livre comme tant de Nations l’ont rendu dans leurs 

Bibliothèques nationales. Paul Otlet. Traité de Documentation 

 

Os capítulos quarto e quinto trataram, respectivamente, de procurar semelhanças 

de família, em um viés histórico-teórico, entre os elementos filológicos e retóricos e 

aqueles tratados como bibliológicos. O intuito desta longa revisão foi desdobrar a 

reflexão aberta pelo elemento comum de nossas hipóteses, aquele que aponta para a OS 

como um domínio de estudo da linguagem. Um percurso complementar a esta revisão, 

aqui não realizado, seria desenvolver/aprofundar uma análise pontual dos conceitos, das 

matrizes disciplinares, das unidades de pesquisa da OS hoje, e verificar em cada qual a 

forte presença da Filologia e da Retórica em seus fundamentos. Como a proposta da 

pesquisa era realizar uma reflexão filosófica, seguimos outro caminho neste capítulo 

final.  

O destino que intentamos agora se orienta para uma compreensão dos 

desdobramentos que a reflexão sobre a linguagem atinge hoje no ponto de vista de uma 

filosofia da OS em construção. Recuperados, desse modo, os pressupostos de nossas 

bases filosóficas, reunidas em uma epistemologia esclarecida no século XIX em torno do 

discurso da Bibliologia, retomamos agora a primeira questão do capítulo terceiro, aquela 

que discute a abordagem contemporânea – últimas duas décadas ou virada do século XX 

para o XXI – na epistemologia de nosso campo, tratada como discurso da 
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“Neodocumentação”. A partir dos aportes retórico-filológicos de nossos fundamentos 

filosóficos, discutiremos as transformações abertas na atualidade por nosso pensamento. 

Diante disto, desenvolve-se aqui a tentativa de construção de um quase-conceito. 

Dito em outras palavras, de um conceito sem significante, ou, apenas, uma ideia sem 

imagem. Um conceito que é apenas ação. Algo que não se quer no vocabulário, algo que 

se quer apenas no imaginário reflexivo do campo. A melhor representação daquilo que 

aqui chamamos de “quase-   -conceito” é a seguinte: vamos iluminar brevemente um 

conceito para mostrar que ele não existe, mas, sim, a luz (ação) que o revelou, 

temporariamente, que mostrou que ele está lá se houver luz. Esta luz é o resultado das 

complexas práticas retórico-bibliológico-filológicas tecidas no tempo em torno da 

reflexão pelo conceito. A luz é o conceito. O “quase”, o significante que parece existir, 

mas é apenas uma impressão do confronto com a sombra. 

Uma vez afirmado, tendo Otlet (1934) como pêndulo, que nosso solo está na 

linguagem por uma “linguagem primitiva”, que troca semelhanças de família com 

Retórica e Filologia na macroforma de vida que compõe as ciências da linguagem, 

buscamos agora refletir sobre as consequências que a aceitação desta raiz desenvolvida 

revelam. Segundo Auroux (1998), ocorreram três revoluções tecnolinguísticas na história 

do homem. Estas representam, em linhas gerais, processos de “regramatização” do 

mundo: 

 

 A invenção da escrita – primeira estabilidade, que se multiplica com a 

invenção da prensa; 

 A gramatização das línguas do mundo – segunda estabilidade (políticas 

de línguas do mundo, políticas linguísticas nacionais e de alfabetização); 

 O tratamento eletrônico da informação (que utiliza e potencializa as 

revoluções anteriores) (AUROUX, 1998, p. 289, grifo nosso) 
 

Na visão de Otlet (1934), por sua vez, quatro “estágios” de construção de nossa 

ideia de homem resultam na Bibliologia: em primeiro lugar, sensações, depois, 

inteligência, e, em seguida, linguagem. O quarto estágio é a escritura, território de 

reflexão da OS. Trata-se, pois, do ponto onde Auroux (1998) demarca a primeira grande 

transformação da Filosofia da Linguagem. Isto significa perceber que, na origem da 

própria reflexão epistemológica sobre a linguagem, as questões bibliológicas são ali 

tomadas como correlacionadas. Reconhecida esta aproximação, discutiremos aqui noções 
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que repercutem na atualidade e que ganham configuração específica quando colocada a 

linguagem como palco onde os homens encenam seu conhecimento – estruturalmente, a 

escritura, e, especificamente, a escritura tomada como realidade simbólica. Dentre estas, 

estão as noções de materialidade, representação, digitalidade (numeraticidade). Para 

Auroux (1998, p. 89), a escrita não pode ser tomada como qualquer representação 

gráfica. Ela só aparece, enquanto revolução na linguagem, fundação de uma razão 

gráfica, quando a representação gráfica se atribui o objetivo de representar a linguagem. 

Seguimos, pois, o viés do paradigma simbólico no âmbito das ciências sociais e 

humanas, que investiga, segundo Martínez Ríder e Rendón Rojas (2004), os fenômenos 

sociais e o consenso das coletividades, correlacionando as relações intersubjetivas e a 

comunicação como estruturas básicas. Neste domínio, a realidade é tomada como produto 

das interações simbólicas, é construída linguisticamente e balizada em acordos, 

sobressaindo como métodos a hermenêutica e a etnografia.  

Deste modo, a partir do modelo simbólico, temos a linguagem como unidade 

central. Neste sentido, procuramos aqui demonstrar que o simbólico é a própria 

materialidade, entendida como fisicalidade exposta a um ou mais dos sentidos – tato, 

visão, olfato, audição ou paladar. Não existe a sensibilidade senão como manifestação do 

simbólico, como expressão de uma realização (atualização) deste simbólico. E a “alma” 

deste simbólico é a linguagem ordinária. O mundo sensível é apenas a dobra do mundo 

da linguagem. Não existe o documento. E a informação nada mais é, quando pode se 

sugerir como algo, uma metáfora plástica e móvel desta “inexistência” do “material”. 

Esta é a sugestão, acreditamos, que se encontra no “primeiro Otlet”, o bibliólogo e 

filósofo do livro, e que, desapercebidamente, está na “neodocumentação”: trata-se 

daquilo que Otlet (1934) lançaria no vento no começo de seu Traité: uma Documentação 

quase sem documento. “Les transformations futures des livres. — Par une ascension 

extrême, on arrive à concevoir presque une documentation sans document” (OTLET, 

1934, p. 37). Se aqui o advogado belga está a tratar, em uma leitura técnica, apenas a 

questão das mutações dos suportes e das questões vinculadas à nomenclatura, saltamos ao 

final do Traité, para aprofundar nossa interpretação do valor simbólico que o mago de 

Suzanne Briet atenta: o desenho final da biblioteca mundial tem, como primeira de suas 
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bases, um valeur symbolique, valor este que se equipara a qualquer obra de arte: o livre 

como um monument. 

Reconhecida a teoria filológica de que a linguagem reflete a cultura e a teoria 

retórica sofística que postula a linguagem como pêndulo do mundo, reconheceremos que 

a narrativa elabora os conceitos, e, não, a lógica
98

. O “conhecimento” da “organização do 

conhecimento” não é – nunca foi – aquele exterior (metafísico) ou o lógico-matemático. 

Ele sempre foi nada mais que a história de nossa crença nestes conceitos.  

O diálogo com os neodocumentalistas tem aqui papel preponderante. Abrimos 

nosso capítulo terceiro com o movimento e retomamos este princípio aqui. A retomada do 

estudo do “documento”, segundo González de Gómez (2009, p. 115-116), está ligada a 

uma discussão na epistemologia da CI sobre o estatuto da materialidade e da imateridade 

do conceito de análise privilegiado desde os anos 1960 na OS, a saber, “informação”. 

Será a partir do “gancho” desta discussão que apontaremos para nossa proposta de 

reflexão conceitual. Se reconhecida nossa raiz na linguagem (na reflexão que se 

estabelece como metalinguagem), se aceita nossa comunhão com a contextualidade do 

auditório da Retórica e a historicidade culturalista da Filologia, temos a OS como campo 

sustentado pelo fundamento simbólico da compreensão do homem. 

O resultado final de nossa análise é a demonstração da relação direta entre 

Filosofia da OS e Política – seja política de informação, política cultural ou apenas 

“política simbólica”. O caminho político do organizador dos saberes é a cidade discursiva 

– ou cidade logológica – e este itinerário está em nossa unidade fundamental de análise: a 

linguagem. A construção de uma sociedade da informação (uma “sofística 

informacional”?) tem definitivamente o reconhecimento de um princípio retórico-

bibliológico-filológico concebido na liberdade do discurso e na preservação e transmissão 

deste como princípio fundamental da experimentação da democracia – e é por isso que a 

Bibliologia se emancipa de maneira tão clara no século XIX nas visões de Peignot (1802) 

e Otlet (193). Procurando rever esta linha histórico-filosófica de nossos fundamentos, 

estabelecemos aqui o “conceito-saudade”, no encalço da nostalgia da “apresentação 
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  “Como diz, por exemplo, Jacques Rancière, no final de Le Mots de l’historie: ‘O problema não é 

o de saber se o historiador deve ou não fazer literatura, mas qual ele faz’.” (CASSIN, 2005, p. 235, 

grifo nosso) 
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panorâmica” wittgensteiniana, significado pela ideia de transgramáticas, ou apenas: 

microgramáticas metadiscursivas. Nossa “linguagem primitiva” tem, acreditamos, nesta 

noção, um estrato conceitual que pode atuar como base para nossa epistemologia, a 

compreensão de nosso fazer. 

A mais aproximada significância do que chamamos transgramáticas está na 

experiência do bibliotecário de Robert Musil (1989), da obra O homem sem qualidades. É 

no império austro- -húngaro em decadência, de onde surgem nomes como Freud, Popper 

e Wittgenstein, que o romance, que trata a região pejorativamente como “Kakânia”, que 

ocorre a procura por um movimento patriótico, aproveitando o aniversário do imperador. 

Procura-se, pois, uma ideia que exerceria o papel de redentora do patriotismo.  

O general Stumm propõe-se a encontrar a “ideia” antes de todos, e decide ir à 

biblioteca procurá-la. A chegada à instituição – a “mundialmente famosa biblioteca da 

Corte” (MUSIL, 1989, p. 328) – revela uma grande angústia diante do universo de livros 

empilhados – com cerca de três milhões e meio de volumes – e da sabedoria do 

bibliotecário que acompanha o homem perplexo. O general precisa ler tudo para buscar a 

“mais bela ideia do mundo”, mas isto é impossível – segundo seu cálculo, levaria dez mil 

anos para a conclusão. O que fazer? Como chegar ao conhecimento de todos os livros? E 

o bibliotecário apresenta a técnica simples e objetiva: não ler, em hipótese alguma, 

nenhum destes livros. “ ‘Senhor general’, disse ele, ‘o senhor quer saber como é que 

conheço cada livro? Posso lhe dizer: é porque não leio nenhum!’ ” (MUSIL, 1989, p. 

329). Em seguida, o bibliotecário explicará ao visitante que apenas “lê” catálogos, os 

“sistemas” que atuam com e para a mimese. 

O bibliotecário o levará para o salão de referência e ali o general se verá diante da 

impossibilidade da empresa pretendida: 

 

[...] [O bibliotecário] se ofereceu para me levar à sala dos catálogos, 

embora fosse proibido, porque só os bibliotecários podem utilizá-la. E 

logo me encontrei no verdadeiro empíreo da biblioteca. Acredite, 

tive a sensação de ter entrado no interior de um crânio; nada ao 

meu redor além de prateleiras com livros, por toda parte escadas para 

subir, e sobre as prateleiras e mesas nada senão catálogos e 

bibliografias, a essência do saber, e em nenhum lugar nada para 

ler, só livros a respeito de livros: tudo com um verdadeiro cheiro de 

fósforo cerebral, e não estou inventando ao dizer que tive a impressão 

de ter conseguido alguma coisa! Mas naturalmente, quando o homem 
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quis me deixar sozinho, senti-me esquisito, quase diria que era uma 

sensação sinistra; devota e sinistra. (MUSIL, 1989, p. 329, grifo nosso) 

 

O bibliotecário é então questionado pelo general: mas o senhor não é um doutor? 

Sou professor universitário, de Biblioteconomia. A “Biblioteconomia é uma ciência 

independente” (MUSIL, 1989, p. 330), explica o bibliotecário. “Quantos sistemas o 

senhor acredita que existem, general, segundo os quais se colocam, conservam, ordenam 

os títulos, corrigem nas capas os erros de impressão, dados falsos, e assim por diante?” 

(MUSIL, 1989, p. 330). Pois bem, a estes sistemas chamaremos, aqui, panorâmica e 

indistintamente, microgramáticas metadiscursivas, ou apenas transgramáticas. São 

“gramáticas”, tais sistemas, à medida que prescrevem, descrevem e criam. São 

“transversais”, à medida em que versam sobre fronteiras de línguas de especialidade. São 

transgramáticas fundamentalmente no sentido de que são processos e produtos 

concebidos em uma filosofia pautada na linguagem. 

 

6.2 MIMESE E REALIDADE  

 

En effet, trois grands résultats ou lois bibliologiques, dominent 

l’immense accroissement de documents de notre temps: a) Il se 

constitue par les livres un véritable dédoublement des esprits, le 

“doublé de l’humanité”. b) Ce “double documentaire va en 

s’affranchissant de plus de ses générateurs de écrivains, se détachent 

d’eux, il agit ensuite sans eux, et produit un effet en largeur par 

l’accumulation des donées écrites et enn profondeur par le processus 

toujours plus développé de l’abstraction et de la généralisation des idées 

que rend possible le document. C) Partout, la condition humaine, en est 

toute modifiée. (OTLET, 1934).  

 

 As possibilidades abertas pelo discurso simbólico que se dá na e pela linguagem 

(se tomada como ação, como a linguagem do segundo Wittgenstein (1979)) estão 

fundadas, como visto, na própria arquitetura da OS como uma arte que atravessa 

Antiguidade e Medievo e desemboca no século XIX, entre Peignot (1802) e Otlet (1934). 

Em termos filosóficos, este percurso tece uma “linguagem primitiva”, fixando noções-

ferramentas como organização, preservação, acesso, transmissão, estratos conceituais 

ainda presentes e que, somados, prescrevem o caráter simbólico das concepções da forma 

de vida hoje tratada, em geral, a partir do discurso da CI. É em Alexandria, mais 

especificamente, em sua biblioteca, que este simbolismo tem seu nascimento. 
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Por sua arquitetura, definição de seu público, princípios que ordenam 

suas coleções, pelas opções tecnológicas que determinam a 

acessibilidade e a materialidade dos textos, assim como pela 

visibilidade das escolhas intelectuais que organizam suas 

classificações, toda biblioteca dissimula uma concepção implícita 

de cultura, do saber e da memória, bem como da função que lhes 

cabe na sociedade de seu tempo. (JACOB, 2008, p. 10, grifo nosso) 
 

 A história das bibliotecas é, conforme analisa Jacob (2008), habitada pelo mito. 

Dentro deste imaginário, destacam-se Babel e Alexandria – “pólos” de um “imaginário” 

que colocam o “império dos signos, com seus jogos de espelho e de mise en abyme 

(narrativa dentro da narrativa), suas ligações hipertextuais que se desdobram em 

labirintos, escapando no fim a todo controle intelectual [...]” (JACOB, 2008, p. 10) 

 Esta construção simbólica se dá, no entanto, pela experiência dos discursos da OS 

com a imitação, ou, apenas, com as representações que ganharam, no mundo, o caráter 

simbólico. Em outras palavras, uma filosofia da OS nasce a partir da escritura – não 

existe, em Peignot (1802), em Paul Otlet (1934) ou em Ranganathan (1931), a 

possibilidade de uma Bibliologia sem o registro. Há que se pensar, pois, em um 

imperativo – um dever estrutural dos domínios bibliológicos – que é representado na 

mimese, ou na missão de imitar, seja para preservar, seja para compartilhar. Por isto 

encontramos, em nossa paisagem discursiva, desde estudos sobre obras raras às reflexões 

sobre bibliotecas digitais.  

Não é senão por isso que a forma de vida da OS foi diretamente transformada 

quando das transformações nas tecnologias da linguagem que permitiam um mimetismo 

mais dinâmico e veloz, como a invenção da prensa e o tratamento eletrônico. As 

“regramatizações” de Auroux (1998, 2009a, 2009b) representam, em geral, “revoluções” 

tecnológicas vinculadas ao desenvolvimento do uso da linguagem e sua aplicação 

mimética. No contexto da OS, afirmação de Otlet (1934, p. 257, tradução nossa), as 

palavras se vão, os escritos permanecem, respondem metaforicamente por um imperativo 

que está nos fundamentos do campo. O advogado belga lista, em seu trabalho, um 

conjunto de máquinas miméticas, como machines à ecrire, machine théâtrales, machines 

parlants, machines à calculer, cada qual analisada como suporte da prática do 

organizador dos saberes. Analisemos, pois, esta condição da OS. 
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 Antes: esclarecimentos para um imperativo mimético 

 

Remota, a preocupação com o discurso sobre a mimese atravessa os séculos e 

pode ser observada como uma das questões que conferem vida à própria reflexão 

filosófica em seus primórdios. É sobre a abordagem da imitação que Platão se debruça 

para distinguir o mundo inteligível do mundo corruptível – no léxico de Lovejoy (2005), 

outra-mundanidade e esta-mundanidade respectivamente. Na OS, esta reflexão se 

apresenta não apenas como objeto importante, mas, muita das vezes, como espaço 

privilegiado de produção de um domínio distinto, da recente “Neodocumentação” à 

Bibliologia oitocentista. A condição da mimese no contexto de formalização de discursos 

institucionalizados em terminologias que abrangem os discursos contidos sob os 

significantes “bibliologia”, de “bibliografia”, de “biblioteconomia”, de “documentação” e 

de “ciência da informação”, pode ser tomada como, no mínimo, fundamental.  

Percebendo o surgimento dos traços semânticos da OS enquanto arte de um 

organizador de saberes, surgida na Antiguidade, quando aparecem os primeiros 

instrumentos (microgramáticas metadiscursivas, como a seguir discutiremos) que 

transcendem a prática irreflexiva e prestam-se à síntese e “virtualização” dos saberes, 

como o catálogo, o reconhecimento do conceito de mimese nos estudos da informação 

pode ser interligado ao próprio leit motiv da travessia da história das ideias acerca da 

noção e da instrumentalização da informação enquanto um metadiscurso – a 

metainformação que leva ao metaconhecimento transversal da OS (GONZÁLEZ DE 

GÓMEZ, 1996). Temos aqui a “questão do registro” – de onde provêm a “questão do 

livro”, a “questão do documento”, a “questão da biblioteca”, “a questão da informação”, 

a “questão do neodocumento” – como essencial para o fazer/refletir do artífice da OS.  

Sob, para e pelo conceito de mimese, a prática de metalinguagem que se dá na OS 

se desenvolve, ganhando a formalização de “ciência” nos séculos XIX e XX. 

Explicitamente aplicado em disciplinas fundacionais da CI, como Classificação, 

Catalogação, Indexação, Reprografia, Preservação, Recuperação da Informação – RI – e 

Comunicação Científica, o conceito pode ser, na verdade, observado como uma sombra 

que perpassa a linha de atuação da prática da OS.  

À primeira vista, a questão que se coloca ao campo está envolvida com a noção de 

cópia, que se desdobra em setores cruciais do desenvolvimento do discurso científico da 



 

332 

CI, como acesso, direitos autorais, tecnologia da informação, censura, e, naturalmente, 

preservação. Ao tratar de mimese, passamos, desde os Sofistas, pela noção de 

aprendizagem – apropriação de significado esta que recai em toda tentativa novecentista 

de formalização de uma ciência para a informação, principalmente, em sua face 

cognitiva. No entanto, o desenvolvimento do discurso da OS acompanha um percurso que 

se desdobra em uma cadeia de compreensão da mimese iniciada por Platão em diálogos 

como Górgias, Fedro e Sofista, tendo continuidade na República. Esta cadeia conduz à 

constituição da metainformação como objeto da epistemologia da CI, representada em 

ferramentas como tesauros e ontologias, em métodos do serviço de referência e os 

estudos de usuários, em conceitos como informação e conhecimento. 

A tradução da noção de mimese do grego para as línguas latinas pode apresentar 

os significados de imitação, representação, reprodução dentre outros. Na Grécia 

platônica, reconhecemos este conceito aplicado à ideia de representação artística, ou seja, 

no discurso sobre a arte. A estrutura do olhar de Platão sobre a mimese está na crítica da 

noção a partir da acusação de falsidade – a mimese como conceito que se apresenta como 

negação da verdade. Encontramos um ponto de vista que toma a imitação como recurso 

negativo, abrindo margens para a interpretação dos “povos imitadores” como inferiores 

aos “povos que negam a imitação”.  

Contra a mimese, o pensamento ocidental viria a se constituir, separando “ser” e 

“imagem do ser”. Como visto, entre Platão e Aristóteles, há, porém, um distanciamento 

claro diante de questões vinculadas à linguagem. Se, por um lado, encontramos sua 

condenação, por outro, em Aristóteles, reconhecemos a readmissão do conceito no debate 

filosófico – ou sua afirmação como elemento potencial para a reflexão que se afirma 

verdadeira. Aristóteles reabilita a mimese afastada da relação com o conhecimento 

lançada por seu mestre. O Estagirita determina uma relação fundamental para 

compreensão das representações na atualidade: a aproximação entre mimese e 

aprendizagem. Menos atento ao que deve ou não ser imitado – postura platônica –, 

Aristóteles pergunta-se pela capacidade mimética presente no homem – “pelo mimeisthai 

no qual se enraíza a poietiké, entendida como criação de uma obra artística”. 

(GAGNEBIN, 1993, p. 70)  
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Platão, na tentativa de cura da cidade, postula a doutrina de negação da poesia de 

caráter mimético (PLATÃO, § 595a, 2008, p. 449). Para o filósofo da Academia, os 

imitadores que atuam sob a estratégia da mimese são destruidores da inteligência dos 

ouvintes. Para conceituar a expressão mimética, Platão recorre ao clássico exemplo da 

cama (PLATÃO, § 596a-597b , 2008, p. 450-453). Há uma ideia de cama, atualizada pelo 

artífice que, baseado nesta ideia, produz o móvel doméstico. Temos também, como um 

“fabricante” de “camas”, o pintor. Porém, este não realiza a verdade da cama a partir da 

ideia, mas da cópia da ideia, ou seja, da cama do artífice. Assim, ele atua pelas 

aparências. Nesta cadeia mimética, há três formas de cama: a “natural” (o conceito), a do 

artífice e aquela do pintor. Esta última, dista da “verdadeira cama” – a “cama natural” – 

no mínimo três pontos (PLATÃO, § 597d , 2008, p. 454). É sob esta avaliação que Platão 

conclui que a arte de imitar está longe da verdade e que o criador de representações, o 

imitador, nada entende e apenas reconhece/reproduz aparências. 

No Fedro, Platão (2000) emprega a ironia, na abertura do diálogo, para criticar a 

imitação em uma dupla significação: tanto na capacidade de reprodução oral dos 

discursos, como na capacidade mais distante ainda da verdade do discurso escrito – imitar 

a imitação do manuscrito. Na cadeia de distribuição da alma divina detalhada no diálogo, 

ocupa apenas o sexto patamar o poeta – este, tomado como construtor de imitações. A 

visão contrária à mimese é sintetizada ao final do diálogo, quando Fedro é interpelado, 

afirmando que aquele que expõe suas regras por escrito conduzirá um outro ouvinte a 

tomar o escrito como verdade, atribuindo, em um futuro cada vez mais afastado do 

“conhecimento verdadeiro”, valor maior ao escrito que às “essências” que estariam em 

sua forma.  

À palavra escrita, sinônimo do discurso morto, opor-se-ia a palavra viva, fruto do 

discurso inserido na dialética. Está evidenciada no diálogo a preocupação platônica com 

os riscos de uma memória ampliada, artificial, capaz de transportar os discursos no 

tempo. No Sofista, esta racionalidade que se interpõe contrária à mimese é afirmada 

como uma “demiurgia das imagens” (VERNANT, 2010, p. 53): a mimese nada mais é 

que uma fabricação (poíesis) de imagens (éidolon) – e isto terá papel decisivo no 

universo simbólico da filosofia da OS.  
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Segundo Aristóteles, “o imitar é congênito no homem (e nisso difere dos outros 

viventes, pois, de todos, é ele o mais imitador, e, por imitação, aprende as primeiras 

noções) e os homens se comprazem no imitado” (ARISTÓTELES, 1966, p. 71). Segundo 

o Estagirita,  

 

o poeta é imitador, como o pintor ou qualquer outro [...]; por isso, 

sua imitação incidirá num destes três objetos: coisas quais eram ou 

quais são, quais os outros dizem que são ou quais parecem, ou quais 

deveriam ser. Tais coisas, porém, ele as representa mediante uma 

elocução que compreende palavras estrangeiras e metáforas, e que, 

além disso, comporta múltiplas alterações, que efetivamente 

consentimos ao poeta. (ARISTÓTELES, 1966, p. 99, grifo nosso) 

 

A Poética, entre os gregos, representava a arte produtiva, ou, arte que produz 

imagens, ou, ainda, ciência da produção. Tratava-se, pois, da “arte da imitação das coisas 

sensíveis ou dos acontecimentos que se desenrolam no mundo sensível, constituindo, 

antes, a recusa de ultrapassar a aparência sensível em direção à realidade e aos valores” 

(ABBAGNANO, p. 426, 2000). Em sua Poética, Aristóteles não se preocupa com a 

questão moral da “reprodução do modelo”, mas atenta para a faculdade de reproduzir, 

característica essencial do homem. Para Gagnebin (1993, p. 71), duas inovações 

elementares na Poética de Aristóteles referentes à mimese são destacáveis:  

 

a) a mímesis faz parte da natureza humana, caracteriza em 

particular o aprendizado humano. [...]; b) ao descrever esse ganho de 

conhecimento, Aristóteles insiste na sua característica de 

"reconhecimento". Os homens olham para as imagens e reconhecem 

nelas uma representação da realidade; dizem: "esse é tal". A atividade 

intelectual aqui remete ao logos, mas não repousa sobre uma relação de 

causa e efeito; enraíza-se muito mais no reconhecimento de 

“semelhanças”. (GAGNEBIN, 1993, p. 71, grifo nosso) 

 

 O caminho da representação à aprendizagem, aberto por Aristóteles em sua 

reflexão sobre a mimese, intensifica as possibilidades de reflexão do conceito no âmbito 

da OS. Em resumo, a partir do olhar aristotélico sobre os efeitos da mimese, podemos 

chegar aos seguintes apontamentos: a) a mimese pressupõe aprendizagem; b) a mimese 

pressupõe reconhecer a imitação enquanto forma – eidos – que também leva ao 

conhecimento; c) a mimese é uma ferramenta para classificar o mundo, pois possibilita 

perceber as semelhanças; d) a mimese é fonte de prazer (é um jogo). 
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Fragmentos de gestos históricos na Antiguidade e no período medieval podem 

desvelar a relação entre mimese e OS como experiência intrínseca de uma arte distinta. 

Naquilo que nos é mais claro no Ocidente no âmbito da OS, encontramos o significado da 

Biblioteca da Alexandria como um centro clássico de cópia & exegese (reprodução de 

metainformação) e educação. Por sua vez, o conjunto de regras que orientavam a prática 

da cópia de manuscritos – ars scribendi – no Medievo, esta cópia desenvolvida em um 

ambiente próprio de reprodução – a scholae scribendi –, em si já sustenta a 

fundamentação de uma escola mimética em curso no passado.  

Não representa, pois, uma coincidência a identificação de “crises” nos regimes 

epistemológicos do campo quando as transformações técnicas impulsionam saberes 

miméticos como as artes reprográficas. As galáxias “de Gutenberg” e “da Internet”, para 

utilizarmos as noções comuns de McLuhan e Castells, podem ser identificadas como 

frutos de grandes crises da OS, exigindo diferentes modelos de teorização para uma 

prática remota. Diferentes são os territórios histórico-teóricos da OS que permitem uma 

reflexão sobre a questão.  

Correlacionadas com estas “galáxias”, as presenças de Johannes Gutenberg, Paul 

Otlet e Vannevar Bush na contextualização das transformações na prática do organizador 

dos saberes foram brevemente identificadas, significando a arte bibliológica pré século 

XIX, a Documentação e a Ciência da Informação, três momentos cercados por discursos 

fundadores da OS. O foco é apenas ilustrativo. Poderíamos fazê-lo a partir das noções de 

redundância na Teoria Matemática da Comunicação, de “documento primário” e 

“documentos secundários” em Suzanne Briet (1951) – e, principalmente, em seu 

princípio de indexicalidade –, por exemplo.  

 

 A mimese gutenbergiana: o mundo engolido por um só livro  

 

 A edição prensada da Bíblia como manifestação primeira da nova técnica de 

reprodução de artefatos no século XV coincide com a síntese do Medievo realizada pela 

Baixa Idade Média: encontro do “Platão poeta” e do “Aristóteles físico”. São 

contemporâneos a este fato o aparecimento das universidades e a demanda de novas 

“classes”, como a de professores e a de alunos, por cópias de documentos para o ensino e 
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a aprendizagem. Encontramos ainda, neste contexto, a apropriação aristotélica de Santo 

Tomás de Aquino e a recepção do Estagirita no ocidente. De um modo geral, assiste-se à 

transformação do olhar do homem sob a mimese.  

A manifestação da prensa de Gutenberg permite-nos encontrar o indício final da 

reabilitação aristotélica da noção de mimese, demarcada na imitação que abarca as 

demais imitações do mundo: o “livro”. Antes disso, a reprodução manuscrita dos textos 

de Aristóteles nos séculos anteriores ao XV revela mais do que uma (re)apropriação 

filosófica e uma demanda filológico-retórica: com a “chegada” do estagirita ao Ocidente 

e a leitura tomista sobre a empiria, o homem se abre para um reconhecimento gradual da 

mimese. Neste sentido, as imitações começam a serem tomadas como expressões não 

mais nocivas ao saber. A partir do início da era da “reprodutibilidade bibliográfica”, 

demarcada pelo Renascimento, instaura-se a vigência de um regime de pensamento que 

se debruçará sobre a imagem, não para negá-la, mas para buscar nela possibilidades de 

apreensão crítica e de transformação do homem. A mimese agora é também 

reconhecimento, educação, prazer. Dentre diferentes avaliações – como as análises 

sociológicas, políticas, bibliológicas –, a invenção da prensa está atrelada a uma profunda 

travessia filosófica, demarcada por esta recepção aristotélica dois séculos antes da 

adaptação de Gutenberg.  

 Acompanha a apropriação do “livro” a afirmação da mimese como pressuposto da 

OS. Os elementos desdobrados da Poética de Aristóteles são recuperados, 

principalmente, as relações mimese-aprendizagem, mimese-classificação e, 

principalmente, mimese-educação. Destacamos a relação confusa, por vezes, entre 

informação (representação) e conhecimento (tomado ora como abstração, ora como 

compartilhamento) que se dá na categorização conceitual do léxico epistemológico da CI. 

Esta relação, por vezes tratada como naturalista, pode ser identificada na reflexão sobre a 

mimese como conceito fundacional do itinerário das ideias bibliológicas. É através do 

reconhecimento da mimese como fragmento da filosofia da OS que podemos perceber as 

razões que ocasionaram a afirmação de que a representação (a imitação) é uma espécie de 

“tradução suja” do conhecimento e com ele se assemelha, ainda que com o mesmo não se 

identifique – mais verossimilhança, menos identidade.  

 A prática da reprodução dos textos nos fins da Idade Média, ainda no contexto 
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pré-Gutenberg, o início da leitura silenciosa – como se fosse possível adquirir 

conhecimento através do contato com um livro, questão que, no platonismo do Fedro e 

do Sofista, poderia ser interpretada como absurdo –, uma declarada obra de Bibliofilia, de 

Richard de Bury (2004a,b), e a primeira grande obra de Bibliografia, de Conrad Gessner 

–, demarcam, em tese, não apenas o reconhecimento da mimese como ferramenta para 

responder às demandas da passagem do Medievo para a Modernidade, mas, também, a 

reapropriação afirmativa do conceito como parte da estrutura de um saber que inicia os 

passos de sua autonomia: uma filosofia para OS lança os primeiros marcos de sua 

formalização na práxis simbólica.  

Com a invenção consagrada no nome de Gutenberg, estabelece-se a compreensão 

de que a mimese é sustentáculo de uma “razão bibliográfica” e que a OS depende da 

mesma: tem-na como um dever e, mais do que isso, um imperativo. Poucas categorias 

profissionais, como lembra Peter Burke (2002), seriam tão diretamente atingidas pela 

prensa como aquela do organizador dos saberes. E esta crise pode ser tomada como a 

definitiva margem para um autorreconhecimento: só existe este artífice em um mundo 

sustentado pela racionalidade mimética; e um mundo sustentado pela racionalidade 

mimética (um mundo retórico-bibliológico-filológico) não existe sem esta arte. Não é 

senão por esta revolução tecnológica de cunho bibliológico que o Renascimento é 

marcado como espaço de reafirmação da Retórica e da Filologia. Como lembra Fuks 

(1992), são estes saberes que permitiriam constituir o ideal humanista como espaço de 

reflexão sobre a Antiguidade. Por sua vez, no coroar da modernidade, o século XIX, que 

abrigará a formalização dos primeiros cursos de Biblioteconomia e o surgimento da 

Documentação, será diretamente movido por este imperativo. 

 

 A mimese otletiana: o livro-signo e a máquina bibliológica 

   

Retomemos aqui a filosofia do livro do “primeiro Otlet”. A partir dos fins do 

oitocentos, junto do desdobramento técnico oriundo da invenção da prensa, Paul Otlet 

(1934) percebe nas novas tecnologias algo que está fundado na filosofia da OS: sua 

potência mimética. A principal virtualidade bibliológica estaria na capacidade irrestrita de 

reprodutibilidade. Orientado pela mimese, Otlet (1934) concebia as possibilidades de 
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construção da paz mundial baseada no progresso proporcionado pela OS: a concepção 

mimética otletiana vai da reprodução de fichas à aplicação de tecnologias como telégrafo 

para a organização/transmissão da informação intensivamente imitada.  

Diferentes autores apontam como diferença entre a Documentação otletiana e 

outros discursos interessados na organização dos saberes entre o século XIX e o século 

XX sua preocupação com a tecnologia que potencializaria o fluxo informacional e com 

os sistemas sociais de produção e de disseminação dos conteúdos. Registra-se, pois, uma 

ênfase na “integração utilitarista da tecnologia e da técnica para fins sociais específicos.” 

(DAY, 2001, p. 10)  

Especificamente, o conceito de “livro” estabelece a relação direta entre o 

pensamento documentalista e a mimese. Para Otlet (1934, 1996), o livro é tanto um 

objeto físico como um conceito cultural-simbólico que se coloca como forma de um 

conhecimento positivo – um “reflexo natural” do mundo social traduzido nos “fatos”, 

sendo, por isso, uma encarnação concreta da história. Segundo Day (2010, p. 10), o livro 

otletiano deveria ser nada mais do que uma reprodução, um sumário, ou, ainda, uma 

síntese de tudo de melhor que a humanidade pudesse produzir. Ao conceituar o livro 

como recipiente do conhecimento, o documentalista belga postula a passagem da mimese 

do conhecimento para a mimese do artefato – sua razão icônica. Esta imagem é 

determinada a partir de três modelos: o livro como organismo; o livro como modalidade 

dinâmica de energia; o livro como máquina de (re)produção. (DAY, 2001, p. 13) 

Interessa-nos aqui, objetivamente, o terceiro modelo de reconhecimento da noção 

de livro. Através dele, Otlet (1934) estabelece uma “função mimética” original para o 

livro. Em outras palavras, o livro, mimese “por excelência” (na medida em que se trata de 

uma “assinatura do conhecimento”), atua, por sua vez, como um engenho de imitações. A 

visão otletiana do livro como organismo aberto, singularmente mallarmaica, confere ao 

significado do artefato bibliográfico uma noção múltipla e inovadora, ainda que a própria 

história já tenha significado esta condição de sentido do livro. Ao voltar-se para a 

“relação todo-parte orgânica das funções do livro” (DAY, 2001, p. 14), Otlet percebe, 

neste artefato, um organismo autossuficiente.  

A visão otletiana tem simultaneamente uma integração com o pensamento de 

Platão sobre a mimese e as possibilidades atentadas por Aristóteles em sua apropriação 
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do conceito. Na visão do advogado belga, o livro representa a materialização objetiva do 

pensamento, este, já uma espécie de imitação. Em suas palavras, a cadeia platônica da 

mimese é descrita no imaginário otletiano: “como o pensamento é uma imagem das 

coisas, o livro aí está para proporcionar uma reprodução, uma cópia do mundo, tendo este 

como modelo” (OTLET, 1996, p. 425). Uma epistemologia bibliológica tem, desta 

maneira, sustentação objetiva no conceito de mimese.  

 

De fato, três grandes resultados ou leis bibliográficas 

dominam o enorme crescimento dos documentos do nosso 

tempo: a) existe, graças aos livros, um desdobramento dos 

espíritos, a ‘duplicação/desdobramento da humanidade’ 
[‘doble da la humanidad’]; b) esta ‘duplicação documental’ 

(‘doble documental’) restará cada vez mais distanciada de 

seus criadores, os escritores. Em seguida, ela atua distante de 

seus criadores e produz um efeito em extensão, que permite a 

acumulação dos dados escritos, e em profundidade, através do 

desenvolvimento cada vez maior da abstração e da generalização 

das ideias que são possibilitadas pelo documento; c) por todas 

as direções, a condição humana é modificada. (OTLET, 1934, 

p. 425, tradução nossa, grifo nosso) 

 

Day (2001, p. 14) nos chama a atenção para o fato de que o conceito de “livro” de 

Otlet (1934) aponta menos para o objeto, e mais para suas possíveis relações. Desta 

maneira, munido de uma complexa noção de rede – reséau –, o documentalista volta-se 

para o potencial criado pelos nós existentes entre todos os “acidentes” do livro, como 

códices, bibliografias, coleções de museu, ou seja, tudo aquilo que ganha a configuração 

de registro devido a algum processo de apropriação. A conclusão da “razão mimética” 

como sustentáculo de uma filosofia bibliológica está descrita na visão do “livro como a 

própria extensão do livro”: um livro não é um livro, mas o complexo de desdobramentos 

que a ideia de livro pode conter em um só conceito-matéria que se pressupõe livro.  

Isto fica claro na noção proposta de documento como substituto do significante 

livro. O documento tanto pode figurar-se como “o” livro – em seu modelo códice – como 

pode ser tomado como a capa deste livro, ou sua folha de rosto, um de seus capítulos ou 

uma de suas páginas, um parágrafo, ou, ainda, apenas, uma palavra que, dentro daquele 

contexto, pode representar outro documento, passível de conduzir um leitor a, inspirado, 

produzir todo um novo livro. A rede interna produzida por este emaranhado representaum 
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outro documento, um outro livro, que se desdobra em interpretações múltiplas. Este 

outro-documento será útil para nossa reflexão mais à frente. 

O livro otletiano é, pois, estruturalmente, uma máquina mimética – uma máquina 

que, na visão do criador do Mundaneum, conserva uma força intelectual em permanente 

expansão/replicação.  

 

O mecanismo do livro permite que sejam formadas as reservas 

das forças intelectuais: é um acumulador. Enquanto uma 

externalização do cérebro, ele se desenvolve em detrimento de si 

próprio, como os instrumentos se desenvolvem em detrimento do 

corpo. Em seu desenvolvimento, o homem, em vez de adquirir 

novos sentidos, novos órgãos (por exemplo, três olhos, seis 

orelhas, quatro narizes), percebe o desenvolvimento de seu 

cérebro por abstração, esta pelo signo, e o signo pelo livro.  
(OTLET, 1934, p. 426, tradução nossa, grifo nosso) 

 

 Como partes de um processo, o conceito otletiano de livro aponta para uma 

característica fundada na mimese: a repetição. A ideia da repetição aparece em Otlet, 

segundo Day (2001), não como a possibilidade de duplicação de um resultado único, mas 

como um princípio que toma o repetir como amplificação – esta conduz à expansão 

universal do conhecimento. Esta expansão sugere “que há uma mudança de escala para a 

natureza e valor do conhecimento”. Para Otlet, “os textos são tanto veículos como 

incorporações de repetição dinâmica, levando a uma expansão do conhecimento e 

também uma mudança na forma do conhecimento”. (DAY, 2001, p. 14) 

 Nesta dinâmica, o livro-signo de Paul Otlet pressupõe a máquina-livro: a máquina 

mimética que se funda como prolongamento do homem – a imitação da imitação da 

imitação...  

 

Análogo a um organismo que está sendo analisado em termos da 

sua agência no âmbito de um sistema ecológico, o livro-

máquina está ligado a outros livros e outras "máquinas" 

orgânicas, formando conjuntos sistêmicos na conservação e 

transformação de energia mental ao longo da história. Otlet 

explica no Traité de que as máquinas são extensões 

[prolongement] do corpo humano. (DAY, 2001, p. 18, tradução 

nossa, grifo nosso) 

 

 É relevante perceber que esta ideia da máquina mimética em Otlet se irrompe 
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como uma das principais metáforas do século XX, ligada principalmente a três conceitos: 

rede, tecnologia e comunicação. Importante também é perceber que estas três noções 

estão enraizadas em uma epistemologia informacional de cunho fisicalista que conceberia 

o neologismo “ciência da informação”, respectivamente vinculadas as ideias de 

interdisciplinaridade, recuperação da informação e comunicação científica. A metáfora 

está diretamente relacionada, ainda, a uma formulação matemática para a informação, 

manifestada em termos objetivos no projeto comunicacional de Vannevar Bush, que 

realimenta a apropriação da mimese na OS no século. 

 

 A mimese bushiana: o Memex e a hiperimitação da grande máquina mimética... 

  

À visão conceitual de Paul Otlet, de uma máquina bibliológica na constituição de 

uma cadeia mimética, se soma o projeto de Vannevar Bush, dentro do Governo dos 

Estados Unidos no contexto da 2
a
 Guerra Mundial. Seu conhecido conceito de Memex, 

explorado no artigo “As we may think”, estabelece outro foco sobre a ideia da máquina 

mimética, agora orientada para as possibilidades de um fluxo ainda mais dinâmico que 

aquele arquitetado por Otlet e possibilitado séculos atrás pela prensa.  

 Utilizando uma noção “positiva” da mimese, Bush buscava reconhecer a mente 

humana em sua experiência de raciocínio no processo de seleção da informação, 

inaugurando, em parte, um profícuo debate no terreno dos estudos cognitivos da 

informação na OS. Se a mente funciona por meio de associações, é através de uma 

mimese mecanizada que chegaremos até a recuperação “ideal” dos dados disponíveis na 

massa de publicações científicas.  

 

O homem não pode sonhar em duplicar este processo artificialmente, 

mas certamente deve ser capaz de aprender com ele. [...] Não se pode 

contar com a mesma velocidade e flexibilidade associativa da mente 

humana, mas podemos superá-la, decididamente, em relação à 

permanência e clareza dos elementos recuperados dos acervos. 

Consideraremos um dispositivo futuro de uso individual que é uma 

espécie de arquivo-biblioteca mecanizado. Já que é importante um 

nome, o chamarei de MEMEX. Um MEMEX é um dispositivo que 

permitirá a uma pessoa armazenar todos os seus livros, arquivos, e 

comunicações, e que poderá ser consultado com grande velocidade e 

flexibilidade. Na verdade, seria um suplemento ampliado 
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[enlarged] e particular de sua memória. (BUSH, 1945, tradução 

nossa, grifo nosso) 

 

 Orientado para uma procura de “amplificação” da memória humana, seguindo o 

percurso contrário de Platão e seguindo as margens abertas por Aristóteles, o projeto de 

Vannevar Bush, guardadas as nuances de tempo, espaço e foco, postula-se como 

complemento ao conceito de livro oriundo de Paul Otlet. Ambas as visões se aproximam 

e se interpenetram em uma instância: a compreensão da mimese como noção fundamental 

para o desenvolvimento da OS. Outras aproximações podem ser aqui observadas: há, por 

exemplo, em Otlet (1934) e em Bush (1945), uma perspectiva civilizatória e progressista, 

verificadamente de cunho positivista, que toma o Livro e o Memex como ferramentas 

para a “evolução” do homem. Preocupa-nos aqui a relação com o profícuo conceito de 

mimese no discurso da CI.
99

  

 Um conceito fundamental dentro da ideia de Memex é oriundo da noção de 

“replicador”. A “principal função” do projeto de Bush seria replicar – no sentido de 

reproduzir – a mente humana, permitindo que todo o conhecimento edificado pelo 

homem não se perdesse na impossibilidade de armazenamento. O Memex seria capaz de 

imitar e, a partir da imitação, ampliar a mente humana, expandida em ferramentas de 

replicação (HOUSTON, HARMON, 2007). No entanto, os princípios miméticos do 

projeto do Memex estão fundados ainda naquilo que o fim do século XX passou a tratar 

como fundamental para o desenvolvimento humano, inspirado na web: a produção 

coletiva e aberta do conhecimento.  

Esta coprodução leva Bush (1945) a apontar uma “total liberdade” do usuário para 

alimentar o Memex, determinando possíveis atalhos para a localização da informação. 

Seria facultativo a ele, indica Bush (1945), inserir comentários/notas no sistema. Soma-se 

a isto, a possibilidade de uma indexação associativa e instantânea. Esta, tomada por Bush 

(1945) como “característica essencial” do Memex, representaria a grande inovação – a 

possibilidade de relacionar dois elementos diferentes entre si por usuários distintos. À 

                                                 
99

  Ao atentar para os estudos cognitivos em seu processo de associação de ideias, a proposta 

mecânica de Bush (1945) concentra-se no uso da imitação como possibilidade de desenvolvimento do 

homem e, principalmente, a otimização e a evolução dos sistemas de recuperação de informação. É esta 

visão do associativismo cognitivo que deflagra a hipérbole das comparações do pesquisador como pai e/ou 

grande inspirador dos sistemas multimídia, da Internet, dos hiperlinks, da Web e das bibliotecas digitais. 
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medida que procura o item desejado, o usuário, na visão antecipada de Bush (1945), 

criaria atalhos, que poderiam se associar a um conjunto indefinido de novos elementos.  

Vannevar Bush (1945), desta maneira, repassa para o usuário o papel de 

reprodutor/construtor mimético e colaborador direto da infraestrutura de organização dos 

saberes de uma estação local, de um município, de um estado, de um país. “A princípio, 

ele usa uma enciclopédia para encontrar um breve, mas interessante artigo. Depois, nos 

registros de História, ele encontra algo interessante para relacionar com o material 

encontrado na enciclopédia. E continua criando atalhos com vários itens” (BUSH, 1945, 

tradução nossa). Sua visão é mais ampla e chega a postular um futuro com o novo ofício 

na OS: 

  

Haverá a nova profissão de criador de atalhos, pessoas que terão a 

tarefa de estabelecer atalhos entre o enorme volume de registros 

correspondentes. Para os discípulos de qualquer mestre, o legado dele 

passará a ser não apenas suas contribuições ao acervo mundial, mas 

também as bases que sustentarão seus discípulos. Presumivelmente o 

espírito humano se elevaria se fosse capaz de rever o obscuro passado 

e analisar mais completamente e objetivamente os problemas atuais. 

Ele edificou uma civilização tão complexa, que agora precisa 

mecanizar inteiramente seus registros caso almeje levar a uma 

conclusão lógica seus experimentos, ao invés de meramente bloquear-

se por estar sobrecarregando sua limitada memória. Sua vida poderia 

ser desfrutada melhor se ele pudesse ter o privilégio de esquecer as 

múltiplas coisas que não necessitasse imediatamente às mãos, com a 

certeza de poder encontrá-las quando fosse preciso. (BUSH, 1945, 

tradução nossa, grifo nosso) 

 

 A proposta de Vannevar Bush (1945) estará relacionada com a Teoria Matemática 

da Comunicação, partindo de uma visão da informação como um dígito, capaz de ser 

operacionalizada. Ambas as abordagens, o Memex e a teoria de Shannon e Weaver 

(1945), são sustentáculos para a epistemologia fundacional da CI. Ambas permitem, ao 

mesmo tempo, estabelecer em definitivo a importância do conceito de mimese para o 

pensamento na OS, como a seguir procuramos demonstrar a partir de uma síntese entre a 

genealogia de nossas ideias e de nossas práticas, que levou o campo a se apresentar como 

uma escola da quinta imitação. Os “atalhos” do Memex respondem, por sua vez, 

diretamente, pelos “sistemas” indicados pelo bibliotecário de Musil (1989), ou seja, 

transgramáticas que permitem o acesso dinâmico aos recursos procurados. 
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 Uma escola da imitação  

 

 Ao tomar a CI como um campo aplicado da filosofia da informação – ou uma 

filosofia aplicada da informação –, Luciano Floridi (2002), como visto, estabelece que a 

epistemologia da OS circula em torno do conceito de informação. Este, por sua vez, 

aponta-nos uma vinculação objetiva à ideia de representação. O epistemólogo reconhece 

que nosso saber original não está no conhecimento em si – via platônica de conceituação 

da verdade –, mas nas fontes de informação que podem levar até este possível 

conhecimento. Quando postula a visão de que a Filosofia da Informação deve percorrer 

três destinos – a saber, constituição e modelização de ambientes de informação, ciclos de 

vida da informação e computação – Floridi (2002, p.46) assume que o objeto principal da 

filosofia da CI é a informação não em seu sentido forte, significativo e verdadeiro, mas 

em um sentido tratado como fraco e específico, oriundo do sentido dos dados gravados 

(documentos).   

A visão filosófica floridiana aproxima-se das abordagens de Otlet (1934) e Bush 

(1945), e da própria construção moderna da noção de registro duplicado de informação a 

partir da invenção da prensa. No entanto, apesar do olhar empirista sobre a aplicação do 

conceito informação realizado pela CI, Floridi (2002) busca uma filosofia tradicional – o 

foco no conceito, para além do sujeito – estabelecendo a informação como unidade 

metafísica, que transcende a própria prática profissional.  

Desta unidade é que pode ser reconhecida a aplicabilidade – a funcionalidade – da 

práxis do profissional da informação. O epistemólogo esclarece isto ao contrapor sua 

visão à Epistemologia Social de Jesse Shera, esta, mais focada no sujeito e menos no 

conceito. De certo modo, a visão de Floridi (2002) permite-nos integrar idealismo 

platônico – “existe” uma filosofia da informação – e empirismo aristotélico – a CI 

fundamenta-se como uma “filosofia aplicada da informação”.  

Retomando, para o filósofo da Academia, a prática do registro pode ser tomada 

como a representação (imitação da linguagem) da representação (imitação do 

pensamento) da representação (imitação do mundo inteligível). Explicitada de outra 

forma, poderíamos conceber a cadeia mimética da seguinte maneira:  
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 Mundo inteligível/Outra-mundanidade (o “grau zero da imitação”)
100

 

 

 Mundos miméticos/Esta-mundanidade (espaço das imitações) 

 

 Mundo do pensamento – estados mentais (1
a
 imitação) 

 Mundo da linguagem oral – signos orais (2
a
 imitação) 

 Mundo das inscrições da linguagem – ícones (3
a
 imitação) 

 Mundo das cópias dos ícones – reproduções (4
a
 imitação) 

 Mundo das metalinguagens – metarrepresentações (5
a
 imitação) 

 

Na leitura platônica, o livro-signo de Otlet (1934) é aquele ausente de ser – a 

imitação icônica ou das imagens gestadas em representação plana. Não responde pela 

essência do conhecimento, não guarda a forma da sabedoria e se reproduz, como a 

imagem poética ou plástica, de maneira inconsciente. Enquanto cópia, apresenta-se como 

3
a
 imitação, um artefato que é gerado entre o pensamento que se dá pela linguagem e a 

linguagem que o manifesta. No entanto, a mimese da prática da OS vai ao extremo de 

determinar um quinto momento imitativo como fundacional em sua constituição: o 

mundo das metalinguagens, que se ocupa em construir representações das representações, 

ou apenas, as metainformações – onde se encontram a prática e o produto das linguagens 

documentárias – que se sedimentam como o objeto, o metaconhecimento da CI 

(GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 1996). Em outras palavras, trata-se de um domínio científico 

que não só toma a representação como imagem do conhecimento, como a aborda como 

objeto-conhecimento.  

Inaugura-se, na filosofia da OS, uma escola de reprodutibilidade muito antes da 

Idade Moderna, uma vez determinada a mimese como nuclear para a constituição desta 

arte. Funda-se uma agenda de pesquisa orientada em seu núcleo, em linhas gerais, para a  

 

a) preservação do “ícone original” (3
a
 imitação) – representada por disciplinas 

como Biblioteconomia de Obras Raras, Arqueologia, Conservação; 

                                                 
100

 Este, “universo” platônico que será tomado, também ele, como discurso em uma filosofia da 

linguagem ordinária.  
 



 

346 

b) reprodução do “ícone original” (4
a
 imitação) – representada por disciplinas 

como Reprografia, Recuperação da Informação, Bibliotecas digitais; 

c) microdescrição do “ícone original” em metalinguagens (5
a
 imitação) – 

representada por disciplinas como Classificação, Indexação, Catalogação, por 

processos e produtos como Tesauros, Ontologias, Bibliografias, Catálogos. 

 

Esta agenda se sedimenta no século XX como campo científico orientado 

pela/para mimese, travestida no conceito de informação. Apesar de dialogar 

permanentemente com a 1
a
 imitação – os estados mentais – e a 2

a
 imitação – os discursos 

–, o principal foco desta epistemologia está no trânsito entre a terceira, quarta e quinta 

imitações. Em outras palavras, a mimese se torna um imperativo: trata-se de um dever do 

organizador dos sabres não apenas cuidar da cadeia mimética, mas também construir 

ferramentas passíveis de amplificação desta cadeia. A produção colaborativa a partir de 

instrumentos digitais no mundo atual seria o exemplo máximo de aplicação da mimese na 

OS. O conhecimento é por vezes tomado aqui como sinônimo do próprio saber 

representado, tamanha a dimensão do imperativo que se estabelece como ética primeira 

da relação entre indivíduo e objeto nos estudos informacionais.  

A quinta imitação – uma metáfora para tratar de toda multiplicidade de imitações 

infinitas que se desdobram nas camadas densas do discurso –, significada por 

metodologias/ferramentas como tesauros e ontologias, construtos de uma cadeia 

mimética circular e aberta, sintetiza um ideal permanente do organizador dos saberes: 

simultaneamente mimetizar e educar pela mimese. Estas “imitações avançadas” atuam 

como “microgramáticas” que subsistem dentro de/para discursos específicos – são 

metadiscursivas. A partir da apreensão de domínios linguísticos em comunidades 

discursivas especializadas, ou, apenas, “línguas de especialidade”, o artífice da OS 

manipula mímemas de mímemas – imitações do produto da arte de imitar (VERNANT, 

2010) –, ou, ainda, metamímemas, expressões distantes de uma verdade essencialista de 

viés platônico, e mais próximas de uma verossimilhança contextual de viés aristotélico, 

que toma a poesia (construção) como ciência.  

Trata-se de um fazer que estabelece a relação preponderante com a ética que se 

sustenta na imagem como “juízo bom”, e explora nela as possibilidades do bom enquanto 
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ferramenta de autorreplicação imagética. Antes de se perguntar se a imagem existe, se ela 

responde pela verdade, o organizador dos saberes já, sob um imperativo mimético, 

atualiza sua arte na replicação da imagem, procurando fundar nela as semelhanças 

possíveis, por contextos de significação com o conhecimento. Este artífice, em linhas 

gerais, procura insistentemente demonstrar que o mímema, independente de ser ou não 

bom em essência, pode ser “bom em ato”, como a Retórica aristotélica prognosticava. Ao 

posicionar-se assim, o organizador dos saberes multiplica, em cada especialidade, o 

simbolismo que há não por trás, mas diante de seus conceitos.  

 

 Os destinos do imperativo mimético: o “neodocumentalismo” como retorno e 

perspectiva  

 

Apesar de seu destino voltar-se para a 5
a
 imitação, tomando por base a cadeia 

mimética platônica, é na tentativa de um deslocamento da 3
a
 imitação – artefatos – para a 

2
a
 – discursos – e desta para a 1

a
 imitação – pensamento – que reconhecemos a produção 

da epistemologia da OS no século XX, principalmente aquela que procura demarcar a 

cientificidade de uma “ciência para a informação” nos anos 1960. Cabe-nos aqui 

reconhecer que a CI não conseguiu escapar – se era este o seu intuito – da chamada 3
a
 

imitação. Mesmo quando se propõe a encarar a informação a partir da linguagem – 

paradigma social, enfoque pragmático, 2
a
 imitação – e/ou a partir da cognição – 

paradigma cognitivo, enfoque semântico, 1
a
 imitação ou ainda concepção tradicional de 

conhecimento como conteúdo de estados mentais (FURNER, 2004) – os estudos 

informacionais se debruçam sobre a informação como uma entidade objetiva – 

conhecimento como algo que é registrado ou que é apresentado em um sentido objetivo, 

externo, público (FURNER, 2004). Cabe ao epistemólogo da CI, pois, não apenas 

reconhecer este imperativo, mas, sem dúvida, principalmente, munido das leituras 

contemporâneas da informação, de cunho pragmatista e pós-estruturalista, por exemplo, 

criticá-lo – a crítica do mímema como fazer epistemológico da CI. 

A prática histórica do organizador dos saberes pode ser reconhecida, pois, como a 

de um imitador que coleciona e produz imitações. Em outras palavras, este artífice atua 

com metamímemas. O mímema apresenta-se como seu objeto primeiro. Sua crença no 
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saber está no reconhecimento de que o que existe antes, é a crença de que há a “crença na 

imitação” – donde provém seu ofício/mistério. E que esta imitação pode também ser 

conhecimento, prazer, jogo, educação. Disciplinas comuns na formalização dos currículos 

das escolas de Biblioteconomia, Documentação e Ciência da Informação entre o 

oitocentos e o novecentos, entrelaçadas com as artes retórica e filológica, como 

Introdução à cultura histórica e sociológica, Introdução à cultura filosófica e artística; 

Paleografia (que envolvia o estudo geral da origem dos alfabetos, da paleografia greco-

latina, medieval, portuguesa e dos documentos nacionais até século XIX), Direitos 

Autorais, Reprografia, Recuperação da Informação, Comunicação Científica, Biblioteca 

digital são elementos conceituais que se estabelecem na fronteira de reconhecimento da 

mimese e de construção de uma virtude no organizador dos saberes que deve perceber a 

imitação como fundamental, mas, também, como questão-problema. 

Cabe-nos destacar o horizonte mais distante que, por hora, pode atingir nossa 

reflexão: a CI, em sua experiência histórica, pode ser determinada como uma paisagem 

discursiva que multiplica o simbólico como forma do conhecer. A retomada 

contemporânea de Otlet (1934) e Briet (1951), ou seja, o “neodocumentalismo” permitirá 

aprofundar esta observação. No entanto, o mais importante neste momento é perceber que 

a cadeia mimética sustentada no pensamento platônico ficará aqui sem maiores funções: a 

“quinta imitação” (que envolve os metassistemas produzidos pela OS, como bibliografias 

e ontologias) e seu “infinito mimético” representa, segundo nossa visão wittgensteiniana, 

a “realidade” assim como “pode ser” (na verdade, pode se imaginar). Em outras palavras, 

o que teríamos é, o “discurso” é aquilo que estabelece o “ser”: ele confere existência a 

outramundanidade, aos estados mentais, aos signos orais, aos ícones e às reproduções. 

Em outras palavras, a própria cadeia mimética é reconhecida como uma 

construção da linguagem, desde a sua mais “ousada” pretensão de realidade – a 

outramundanidade (LOVEJOY, 2005) – seria tomada como um discurso.  

 

 As lições do “neodocumento”: ultrapassar o neodocumentalismo, pensar o 

outrodocumento 

 

 Em diferentes momentos, podemos identificar, no âmbito da filosofia da 

linguagem, as lições de um “pragmatismo informacional”, discutido por González de 
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Gómez (1996b), Rendón Rojas (1996b, 1997), Rafael Capurro (1992, 2003), Luciana 

Gracioso (2008) dentro outros, que nos aponta para uma reavaliação da noção de 

“informação” e um posicionamento privilegiado desta a partir da comunicação. O 

impacto do “pragmatismo” na CI nas últimas duas décadas coincide com a discussão 

“neodocumentalista” e sua retomada do conceito de “documento”, fundamento de uma 

“essência” mimética de nosso saber. Há, pois, um conjunto de argumentos que podem ser 

tomados como “lições neodocumentalistas” presentes principalmente em Frohmann e 

Buckland.   

Procuramos, aqui, reconstruir a análise da afirmação de Buckland (1991) sobre a 

noção de “informação como coisa”, quando nosso intuito é, na verdade, afirmá-la 

deliberadamente a partir da análise de uma filosofia da linguagem. Esta “reconstrução” 

está pautada, dentre outras coisas, no argumento que imagina o “neodocumentalismo” 

como mais atento ao “Otlet de Briet”, documentalista, que o “Otlet do século XIX”, 

bibliólogo, como anteriormente delimitado. Em resumo, a informação é “coisa”, pois a 

linguagem é a “coisa”, ou apenas, o “caso”. O discurso tem tato, olfato, audição, visão, 

paladar. O discurso é um complexo instável das sensibilidades. 

 Em nossa visão, em certa medida, o “documento” de que trata o 

neodocumentalismo – principalmente, o “documento brietiano” – assemelha-se muito à 

noção de informação trazida por Latour (2008, p. 23). Antes de compararmos os 

significados, é interessante notar que o movimento pragmatista e neodocumentalista 

comunga de noções estritamente antropológicas sobre os dados da realidade, negando a 

representação – a identidade – e priorizando em sua reflexão a rede de verossimilhanças. 

Latour (2008, p. 23) toma a informação como forma – uma forma, a princípio, “sem o 

embaraço da matéria”. No entanto, o antropólogo não se afasta da noção de escritura – 

não deixa que uma noção extrafísica ou mentalista de informação seja a preponderante. 

Nesta medida, sua “informação” é, também, plástica, como aquela que pode ser 

desdobrada de uma filosofia bibliológica. 

 

A informação não é um signo e sim uma relação estabelecida entre 

dois lugares, o primeiro, que se torna uma periferia, e o segundo, que 

se torna um centro, sob a condição de que entre os dois circule um 

veículo que denominamos muitas vezes de forma, mas que, para 
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insistir em seu aspecto material, eu chamo de inscrição.” (LATOUR, 

2008, p. 23, grifo nosso)  

 

 Como o próprio Latour (2008, p. 23-24) afirma, a informação não pode ser 

tomada como “forma” no sentido de Platão. Ela é, em sua visão, uma “relação muito 

prática e muito material entre dois lugares” – de onde deriva sua marcante inferência de 

uma “performance” no conceito de “informação”. Está elaborada a noção latouriana de 

“centros de cálculo” que aponta justamente para uma “eficácia” do inscrito – 

principamente o “inscrito” que é tomado como objeto apreendido pelo sentido 

privilegiado da ciência, a visão.  

 

Compreende-se melhor, então, a expressão ‘centros de cáculo’. A 

partir do momento em que uma inscrição aproveita as vantagens do 

inscrito, do calculado, do plano, do desdobrável, do acumulável, do 
que se pode examinar com o olhar, ela se torna comensurável com 

todas as outras, vindas de domínios da realidade até então 

completamente estranhos. A perda considerável de cada inscrição 

isolada, em relação ao que ela representa, se paga ao cêntuplo com a 

mais-valia de informações que lhe proporciona essa compatibilidade 

com todas as outras inscrições. (LATOUR, 2008, p. 29)  

 

 Preferíamos chamar, ao invés de “centros de cáculo”, o que nos parece aproximar 

de uma sociologia das ciências naturais em seus laboratórios para observar os fóruns das 

ciências sociais, “becos de sobreposição”, “travessas de mistura”, ou ainda “oficinas de 

mímemas”, demarcadas pelo que o general de Musil (1989) chamou, ao entrar na sala de 

referência da biblioteca da corte, “interior de um crânio”. Aqui se realiza a exegese que se 

confunde com seu objeto, e literatura fictícia e literatura científica se metamorfoseiam.  

 Nosso olhar aponta para uma necessidade de superação do “neodocumentalismo” 

– ou seja, da ênfase o discurso da “documentação propriamente dita” – e na apropriação 

daquilo que o “neodocumentalismo” traz, ou seja, a “nova” interpretação que pode ser 

retirada da influência que autores como o mecionado Latour, e muitos outros, como 

Foucault, Wittgenstein e Derrida, exercem sobre pesquisadores como Frohmann, Day, 

Lund, Buckland dentre outros. Utilizamos agora o destaque no radical do termo para 

melhor esclarecer o que propomos. É necessário perceber que o que o “novo”, que é o 

documentalismo, quer demonstrar é, substancialmente, o “velho”, não no sentido de 

passadismo ou de redução de toda a OS, por exemplo, ao conceito de “documento 
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brietiano”, ou “otletiano”, como se pudéssemos, hoje, abandonar uma “filosofia da 

informação” e/ou não reconhecer o seu papel decisivo na filosofia geral da CI. Trata-se 

de perceber como a chamada “Neodocumentação” nos convoca a atenção para 

fragmentos de conceitos que estão, não só ontem, como hoje, na própria elaboração 

discursiva de uma “filosofia da informação” por exemplo. O mais claro, neste sentido, ao 

nosso ver, é Frohmann (1992, 2011). 

A “questão do documento”, a “questão do livro”, a “questão da informação” e, 

ainda, a “questão da inscrição”, colocam em cena a noção de “cultura material” no centro 

dos estudos da informação – a princípio, a partir de uma polêmica: a “informação como 

coisa” (BUCKLAND, 1991). Mais especificamente, nos interessa aqui a “questão da 

materialidade”, presente em um debate sobre a ideia de mimese. Se reconhecida nossa 

“linguagem primitiva” imbricada com os saberes filológicos, concebemos um território 

de análise direta deste conceito, uma vez que a Filologia tem nele um de seus 

sustentáulos. “Cultura material” representa um de nossos desejos, o desenvolvimento 

dentro do campo, mas substancialmente não é para ele que apontamos quando tratamos 

de materialiadade. Como lembra Martin (2008, p. 314), este conceito “começou a se 

infiltrar na linguagem nos anos 1970, aproximado de disciplinas como Antropologia e 

Arqueologia.” Sua descrição apontava para ferramentas, objetos domésticos e religiosos, 

que dão indícios de uma cultura desenvolvida no passado. Usou-se posteriormente o 

termo como totalidade dos artefatos de uma sociedade. Em seguida percebeu-se uma 

forte relação entre uma “cultura material” e uma “cultura material verbal’. Trata-se de 

uma “cultura” que traz sinais privilegiados de um tempo e de um espaço, como 

inscrições, tabuletas de argila, papiros, códices e moedas. As edições de texto são, assim, 

artefatos resultantes de uma cultura material complexa, que, em geral, conferem à 

mimese um simbolismo de alto grau. 
101

  

 Percebe-se aqui a relação direta entre Filologia e Bibliologia diante do conceito de 

“cultura material”. Segundo Martin (2008), o cânone deste conceito está ligado a um 

grupo pequeno de autoridades, como Adorno, Bakthin, Bourdieu, Benjamin, Barthes, 

                                                 
101

  Sobre a reflexão específica do conceito de “cultura material”, esta aqui não é realizada diante do 

enfoque filosófico e da interpretação de uma epistemologia “neodocumentalista” propostos para esta etapa 

da pesquisa. Acreditamos, no entanto, na sua relevância para as discussões contemporâneas, já demarcadas 

por Otlet (1934) – por isso sua demarcação. 
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Derrida, Foucault, Marx e seus discípulos – estes, influências de um “pragmatismo 

informacional” e da “Neodocumentação”. Apesar de tão importante para nossa reflexão, 

ela não é precisa por apontar para o objeto em si – sua tridimensionalidade –, enquanto 

que, por “materialidade”, estamos apontando aqui para a manifestação simbólica do 

objeto. Isto não significa afirmar que a noção de “cultura material” não permita esta visão 

– ao contrário, poderíamos exatamente partir de sua reflexão sobre o “simbólico” e tratar 

das questões aqui colocadas.  

O que desejamos diferenciar é que nosso ponto de partida é estritamente retórico-              

-filológico, e a “materialidade” da qual falamos é resultado do “culturalismo” presente na 

Filologia e no “performatismo” presente na Retórica, que geraram e foram também 

influenciados pelo “simbolismo” presente na Bibliologia. Nietzsche (1999) talvez 

resolveria a questão na Filosofia: a linguagem é material, pois é mimética, pois é retórica, 

pois é performática. Diríamos, reelaborando a proposição do filósofo alemão para o olhar 

filosófico dos saberes bibliológicos: a linguagem é material, pois cria um mundo que é 

nossa própria performance – nossa em ação. 

A importância da relação entre materialidade e imaterialidade toca atualmente a 

Filosofia da OS principalmente por conta das provocações neodocumentalistas à tradição 

que tentou determinar a prioridade ontológica da informação na epistemologia da CI. 

Estas duas instâncias, a princípio contrárias e/ou contraditórias, 

(materialidade/imaterialidade) são, como nos aponta González de Gómez, (2009, p. 117) 

“categorizações construídas numa história social da informação, de modo que a pergunta 

ontológica teria que ser acompanhada, sempre, pela pergunta de por que, para que e por 

quem é outorgado um lócus a aquilo que se denomina informação nas ordens do ser ou do 

saber.” 

É retomando Buckland (1991), como o faz González de Gómez (2009), que 

atingimos o ponto-chave desta discussão (ou da retomada desta discussão). Em Otlet, 

(1934, 1996) já encontramos – talvez ali sem polêmica – a indicação das relações entre 

OS e “informação”, seja enquanto entidade mental, seja enquanto artefato. Buckland 

(1991) atenta, como lembra González de Gómez (2009), para o fato de que, também, 

trata-se de uma “informação física” que identifica as atividades que nós chamaremos de 

“práticas do cientista ou do profissional da informação”. Nesse sentido, “o conhecimento 



 

353 

 

da informação-como-coisa seria parte igualmente importante dos estudos da informação e 

do entendimento da informação do ponto de vista da comunicação e do conhecimento” 

(GONZÁLEZ DE GÓMES, 1999, p. 118) 

 Isso nos ajuda a complementar nossa noção de materialidade: o que tratamos aqui 

por material é tanto o livro, como o documento, como bit. Mas procuraremos aprofundar 

esta visão, chegando até os dados tratados por “naturais”, verificando o extremo da visão 

nietzschiana, a qual chamaríamos “visão retórico-filológica” sobre o papel da linguagem 

no mundo. Completemos, porém, o ponto de vista sobre a “materialidade” para além de 

objetos tridimensionais e “fatos” eletrônicos. Também o discurso em sua “naturalidade” 

oral é material, tanto na Retórica nietzschiana quanto no “discurso” habermasiano, outra 

influência marcante das abordagens contemporâneas da OS.  

 

Interessante considerar que Habermas (2004), um dos pensadores da 

virada linguística, diferencia no ato de falar uma instância simbólica, a 

significação, e uma instância material. Nos atos de fala se estabelecem 

metas ilocucionárias comuns entre os participantes (ego e alter), metas 

que só podem se estabelecer por meio dos usos comunicativos da 

linguagem. Tais atos de fala são, porém, eles mesmos dotados de 

materialidade: pertencem ao mundo objetivo, seja enquanto emissões 

num médium físico ou energético, seja enquanto dão ancoragem 

tempo-espacial a convenções institucionais – como categorias, 

classificações e padrões –, tendo efeitos, nos dois casos, e tal como 

outras formas de intervenção instrumental, sobre o mundo objetivo. 

(GONZÁLEZ DE GÓMES, 1999, p. 118, grifo nosso) 

 

Não propomos retirar a massa, peso e outras “medidas” do “material”. O 

“material” de que trata a filosofia da CI é, na verdade, “imensurável” – pelo menos, 

segundo os instrumentos das ciências exatas. A única forma de “medi-lo” – se este verbo 

de fato significar algo próximo ao que nosso domínio propõe – seria através, diria 

Capurro (1992), da hermenêutica. A linguagem não tem corpo, mas é “corpórea ao 

extremo”, podendo, inclusive, ser o próprio “corpo”. É o caso do “documento”, ou do 

“livro”, em Otlet (1934). Em termos mais claros, a “informação” tem “corpo”, posto que 

sua existência é dada dentro de uma cultura onde a linguagem é caso, é o elemento que 

move os demais corpos. Não estamos, assim, falando de uma “materialidade” física, mas 

“simbólica” – esta, abarca todas as possibilidades de “materialização” (fixação) da 

realidade, dos aspectos mentais aos aspectos físicos propriamente ditos. 
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No entanto, a dimensão simbólica é sempre o “elemento criador” – antes de 

“mediador”. Os sentidos, na verdade, não podem se “integrar” diretamente ao objeto – 

isto, na verdade, o diz tanto uma visão platônica (se é extrassensível a verdade do objeto, 

apenas tocamos seu fragmento, e não o objeto em si) quanto uma cartesiana (se é fruto da 

minha consciência, não toco o objeto, mas, sim, a representação que minha consciência 

permite conceber do objeto). Em nosso caso, pela via simbólica, não tocamos, não 

vemos, não degustamos o objeto, não pode ele nos escapar ao mundo sensível por ser 

“metafísico” ou por ser um “ente” de nossa consciência, mas, pelo fato de o fazer a partir 

de uma camada simbólica de discursos que estão “impregnados” na noção do objeto – o 

que aproximaria-se do que Wittgenstein (1979) chama de “solo áspero”, para conceituar o 

mundo da linguagem que o pragmatismo da linguagem ordinária investiga. A definição 

extrema seria: nunca tocamos o objeto, mas, sim, criamos o objeto simbolicamente sobre 

a “aspereza” que julgamos tocar
102

.  

É aqui necessário rever a “informação-como-coisa” bucklandiana. A “informação” 

não é coisa, pois nem o “documento” o é. A “coisa”, se percebida como “existente”, 

retomaria o “documentalismo” de uma visão das “filosofias da consciência”, que a 

filosofia da linguagem (ordinária) procurou reestruturar. Buckland (1991) não procura 

vincular a “informação-como-      -coisa-em-si”, mas a afirmação em seu clássico artigo 

tende a conduzir à interpretação e ao reconhecimento desta “coisa em si”, não das 

possibilidades simbólicas de a tratarmos como tal, como coisa. Esta interpretação, 

provavelmente, indicaria o impacto – por vezes assustador – da recepção do trabalho de 

Buckland (1991) nos anos 1990, quando já se acreditava superada uma possível visão 

simplista – e ingênua – de bibliotecários e documentalistas, apegados às noções de 

“materialidade”. Neste sentido, é necessário sempre destacar a visão semiótica por trás da 

ideia de “informação-como-coisa”. 

 

This shifts the focus from the materiality of the document to its 

social and perceptual dimensions harking back to the semiotic 

tradition of “object-as-sign”. Having been told that materiality is the 

                                                 
102

  A “animalidade” humana está tomada pelo simbólico. Lembremos, com Fischler (2001), a 

alimentação, mesmo sendo um ato resultante de um movimento orgânico, mesmo existindo um valor 

nutritivo, coexiste sempre um valor simbólico, de modo que determinados alimentos não comestíveis para 

um sociedade, são iguarias para outras. (FISCHLER, C. L’hommiore. Paris: Poche Odile Jacob, 2001). 
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ultimate condition for dealing with information, it is perhaps surprising 

to read that one should focus not so much on the physical form but on 

the social and cultural function of the document and how it is 

perceived by people in different social settings. This appears to be 

even more important for Buckland in the light of the emerging digital 

environment: “Any distinctiveness of a document as a physical form is 

further diminished, and discussion of ‘what is a digital document?’ 

becomes even more problematic unless we remember the path of 

reasoning underlying the largely forgotten discussions of Otlet’s 

objects and Briet’s antelope. (LUND, 2009, grifo nosso) 

 

Temos aqui a grande pedra de toque da “Neodocumentação”: recuperar o caráter 

simbólico que há no Otlet (1934) bibliólogo, que posiciona as questões sociais e culturais 

que constroem a ideia de “livro” – esta, porém, tomada pela “Neodocumentação” sempre 

sob o significante “documento”. Passemos por Frohmann (2004, 2009, 2011) para tentar 

aprofundar a discussão neodocumentalista. Na visão de Frohmann (2004), existe uma 

prioridade ontológica na “questão do documento” em relação à “questão da informação”. 

Sua “outra” filosofia da informação aponta para uma reflexão que, em verdade, “é da” 

Documentação.  

 

An implication of a focus on documentary practices for a philosophy 

of information is that such a philosophy is subordinate to a 

philosophy of documentation. Informativeness is not the only 

property of documentary practices worthy of study. Many practices 

with documents have little, if anything, to do with informing anyone 

about anything. (FROHMANN, 2004, p. 406, grifo nosso) 

 

Aproximando-se da “densconstrução wittgensteiniana”, sustentada na linguagem 

ordinária, Frohmann (2004) demonstra a necessidade de se pensar a “informatividade” 

como pressuposto de práticas – e a informação como efeito destas práticas. Neste âmbito, 

se há uma “informatividade dos documentos”, ela depende de categorias fundadas em um 

documentalismo – que nos faz recorrer a Otlet (1934) e  a Briet (1951). Tais categorias 

são tratadas pelo pesquisador como: materialidade, instituição, disciplinarização social 

(maneiras como são disciplinarizados) e contingência histórica. Sem a vigência 
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elementos da “Documentação”, seria impossível, na visão frohmanniana, pensar uma 

“filosofia da informação”.
103

 

Se a materialidade é, antes, a “performance” do discurso que age sobre o (“suja” 

o) dado físico que se apresenta (ou aparenta) ao homem, o conceito de materialidade está 

não apenas nas sensibilidades, mas (antes, ou muito antes) no simbolismo. Frohmann 

(2004), deste modo, busca, claramente, recuperar e repensar a preocupação dos primeiros 

documentalistas para com as “práticas documentárias” e situar a filosofia da informação 

como “um” aspecto importante da filosofia da documentação. Uma das primeiras 

tentativas de Frohmann (2004) ao aproximar “filosofia da informação” e “filosofia do 

documento” está na constante epistemológica dos anos 1990 e 2000 de tentativa de 

“quebra” das definições essencialistas do conceito de “informação”. As tentativas, além 

de um argumento superficial, guardavam uma forte corrida política para fundamentação 

de uma “Ciência da Informação” enquanto campo distinto e amplo na OS.  

Frohmann (2004) se aproxima de uma abordagem fenomenológica para sua crítica 

à ideia de informação – em sua visão, uma “fenomenologia da informação” ou a 

compreensão da informação como fenômeno nos ajudaria a reduzir a multiplicidade de 

significados para o termo, ou, ainda, nos permitiria mais coerentemente apreender esta 

multiplicidade e posicioná-la, sem tomar “tudo” como passível de ser tomado como 

“informacional.” 

Uma das fontes para o desenvolvimento de uma “filosofia da informação” está na 

construção moderna de instituições que buscam representar a sociedade, como bibliotecas 

e museus. De outro modo, existe, na visão de Frohmann (2004) retirada de Nunberg
104

, 

uma “substância intencional” que se apresenta ao mundo, que foi chamada “informação”. 

Frohmman (2004, p. 390) lança as perguntas típicas da epistemologia da CI nos anos 

1990, que tentam rearticular a questão “o que é informação” para outras esferas, como “o 

que é para uma pessoa estar informado”, “o é para um documento estar informando”, 

“como podemos compreender os vários fenômenos sociais de produção, circulação e 

recepção da informação”. 

                                                 
103

  Teríamos aqui, acreditamos, duas linhas bastante profícuas de discussão, com diferentes direções: 

Pierre Bourdieu e Michael Foucault. Por ora, fiquemos entre Frohmann (2004) e Buckland (1991). 
104

  Frohmann (2004) recorre aqui ao ensaio ‘Farewell to the information age’, de Geoffrey Nunberg. 
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Frohmann (2004, p. 396-397) recorre a Wittgenstein para discutir a ideia de 

“práticas” que envolvem a apropriação da noção de informação e, menos, sua tentativa de 

definição essencial. Na análise das práticas é que o pesquisador identifica quatro 

propriedades, já indicadas, que muito podem contribuir para a análise da filosofia da 

informação. A primeira propriedade, a materialidade, é dada para observação de que os 

documentos existem, de algum modo, segundo a forma material que os caracterizam. A 

materialidade pode “transformar” situações, pois impõe um “ritual” específico de uso, de 

apropriação, de relação com a “informação”. Outra propriedade é a relação do que o 

pesquisador chama de “práticas documentárias” – documentary practices – e sua relação 

enraizada com as instituições. 

Frohmann (2004) toca aqui em um aspecto importantíssimo na constituição 

histórica de uma filosofia do campo: a determinação de uma autoridade da 

“informatividade” presente em um documento – esta autoridade, vinculada às questões 

institucionais
105

. Como terceira propriedade, encontramos a “disciplina social” que 

responde por uma disciplinarização da prática que se diz documentária, uma vez que esta, 

nada mais é, do que outra prática social: há, como todo fazer, uma formação, uma 

aprendizagem, correções e outras medidas disciplinares (ponto, segundo o pesquisador, 

presente nas práticas linguísticas vistas por Wittgenstein e nos trabalhos de Foucault de 

Vigiar e Punir). A quarta e última propriedade identificada por Frohmann (2004, 397) é a 

historicidade: as práticas documentárias nascem, se desenvolvem, entram em declínio e 

desaparecem, em circunstâncias históricas específicas. Na visão do pesquisador, apesar 

de não ser exaustiva, esta categorização preliminar que envolve materialidade, 

instituições, disciplina social e história permite um princípio útil para a compreensão da 

filosofia da informação tendo por ponto de partida o conceito de “práticas 

documentárias”. 

O olhar frohmanniano articula pois, o que, em certa medida, nossa crítica a 

Buckland (1991) indica quando apontamos os riscos da interpretação da “informação-

como-coisa”. Propomos preliminarmente a seguinte interpretação sobre a visão de Bernd 

Frohmann (2004): a materialidade é, pois, um construto das instituições e da 
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  Aqui, Frohmann (2004) está diretamente vinculado ao Foucault da Arqueologia dos Saberes.  
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disciplinarização em um dado espaço contingente-histórico. Interligando deste modo as 

noções, sugerimos, como máquinas miméticas que constroem o simbólico, implícitas em 

Frohmann (2004), a Instituição, o Estado, a História. Se tomamos o documento pelo 

simbólico, pensemos que a materialidade, antes de matéria, é um “elemento elaborado 

pelas forças que intervém no discurso”. Não podemos, pois, em nossa visão, tomar a 

informação como unidade mental – como o cognitivismo –, mas, também, não é, em 

nossa interpretação da visão “neodocumental”, a “coisa”. Ela não é nem “coisa-em-si” – 

com o que Buckland (1991) concordaria –, mas, também, não é apenas a “coisa 

interpretada socialmente”, que nos parece ser o solo da visão bucklandiana: ela é, quando 

muito, o simbolismo da ideia da “coisa” que coletivamente tece o significado, inclusiva 

sua pretensa “materialidade”. 

Exploraremos esta visão, principalmente ao propor uma análise pós-

documentalista do caso do antílope de Briet (1951). Nossa análise está pautada nas 

possibilidades fundamentadas pela relação entre os saberes retórico e filológico na raiz da 

Bibliologia – logo, no bojo da OS. E tanto no “primeiro Otlet” como nos dias atuais, em 

trabalhos como o de Frohmann (2011), poderíamos perceber estas condições sobre as 

quais são elaboradas, em nosso fazer, o que tratamos por transgramáticas.  

 

6.3 A REALIDADE, UM DISCURSO 

 

O homem fora uma figura entre dois modos de ser da linguagem; ou 

antes, ele não se constituiu senão no tempo em que a linguagem, após 

ter sido alojada no interior da representação e como que dissolvida nela, 

dela só se liberou despedaçando-se: o homem compôs sua própria 

figura nos interstícios de uma linguagem em fragmentos. (Foucault, 

2002). 
 

 De Górgias a Nietzsche, a realidade é tomada como fruto do discurso, e nada pode 

ser “natural”, antes de ser considerado “cultural” – a “natureza”, também ela, é, neste 

enfoque, uma invenção da cultura. Reconhecida a raiz retórico-filológica da OS, este 

posicionamento está fundado em nossa relação com a mimese: das filosofias do livro, no 

século XIX, às filosofias do “neodocumento”, nos dias atuais, atuamos com o permanente 

desdobramento de imitações, buscando estabelecer “gramáticas transversais” por entre as 

línguas de especialidade. Se hoje a “Neodocumentação” se apresenta à filosofia da OS 
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tanto como capítulo revisionista, como uma abordagem inovadora, ela o é, pois, de um 

lado, reconhece conceitos como de “documento”, por outro, o faz sob novas influências 

teóricas (que não aquelas de Otlet (1934) e de Briet (1951)) e sob novas circunstâncias 

técnicas (é “neodocumento”, como já tratado no capítulo terceiro, representa um discurso 

entrecruzado pelas condições dadas pelo meio digital). No entanto, se tratamos 

criticamente o elo que há entre a revisão e a inovação da abordagem 

“neodocumentalista”, visualizamos a necessidade de apreender o outrodocumento, aquele 

que responde pelo caráter simbólico das possibilidades de elaboração de um dado da 

realidade. E isso se aplica tanto ao “livro” do século XIX quanto à “informação” do 

século XX; isso se aplica tanto ao meio físico quanto ao meio digital. 

 

 Uma “história natural” da web: a ultramaterialidade do digital 

 

A reelaboração contínua de nossas construções discursivas, cercada por todos os 

lados por pressupostos políticos, de poder, de forças, permite-nos apontar para o “livro”, 

para a “biblioteca”, para a “informação”, para o “documento” e, por fim, para o 

“neodocumento”, como noções sobrecarregadas de uma “materialidade discursiva”. Esta 

materialidade, como antes esclarecemos, está aquém e além das sensibilidades. 

 

Em função do progresso das ciências, da frequência das viagens, da 

fidelidade dos desenhistas, da amplitude das taxionomias, do tamanho 

das coleções, da riqueza dos colecionadores, da potência dos 

instrumentos, poder-se-á retirar mais ou menos matéria e carregar 

com mais ou menos informações veículos de maior ou menor 

confiabilidade. A informação não é inicialmente um signo, e sim o 

‘carregamento’ em inscrições cada vez mais móveis e cada vez mais 

fiéis, de maior número de matérias”. (LATOUR, 2008, p. 23-24, 

grifo nosso)  

 

No seio das relações comunitárias – coletivos locais presenciais, como a 

comunidade de um bairro ou “translocais” (mediadas por tecnologias, como comunidades 

temáticas de uma rede social digital) –, elabora-se, pois, uma “gramática ordinária” que 

se dá como máquina mimética, cuja “energia” é o discurso e o produto é  plasticidade 

(seja impressa ou eletrônica, oral ou gestual) deste discurso. 
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 No vocabulário da análise das transformações provocadas pela web, ou seja, pela 

Internet pós-1995, usa-se comumente a expressão “desmaterialização” da informação, 

quando o “neodocumentalismo” nos mostra: ao contrário, há novas materializações (e 

isto o mecanicismo científico da Shannon & Weaver, Wiennner e Bush também o 

demonstraria). Mais do que isso, e agora tratamos de nosso olhar simbólico: trata-se de 

uma ultramaterialização. 

 A web e todos os seus serviços e produtos apresentam-se, no âmbito de uma 

cadeia mimética, como o desdobrar mais sobrecarregado, até o momento (até aparecem 

novas possibilidades de mediação tecnológica), de camadas de sensibilidades. Não basta 

se apresentar a partir de uma natureza material clássica do mundo moderno – aquela que 

pode ser apreendia pela visão, ou seja, na Modernidade os olhos se consagram como o 

“sentido da ciência” – seu caráter simbólico é tomado por uma miríade de velhas e de 

novas “materialidades”. Por exemplo: ler a Bíblia na web, ao contrário de uma inédita 

experiência sensorial, encontramos um processo de confronto com uma inabarcável carga 

de “materialidades”, resultando de um processo natural cumulativo e seletivo de 

elementos discursivos. Isso inclui o leitor tomado como “nativo digital”: não nascemos 

“na” web, nem “a” web é um mundo isolado, criado a partir de sua própria 

“numeraticidade transcendental”: nascemos em um mundo definido por regimes 

políticos, por instituições democráticas e religiosas, por tradições étnicas e por discursos 

de poder pontuais, todos eles, criadores, recriadores, aprendizes e, agora sim, produtos da 

web, esta, tomada como discurso. 

Retomemos o chamado “paradigma simbólico”. Como lembram Martínez Ríder & 

Rendón Rojas (2004), este modelo de pensamento, alternativa ao positivismo, investiga 

fenômenos sociais como regra das jogadas por comunidades específicas. Estas regras são 

elaboradas nas relações intersubjetivas e comunicativas tratadas em um nível básico, 

muita das vezes não-verbal. Este nível básico tratamos, a partir de Wittgenstein (1979), 

como a própria linguagem ordinária em ação. Encontramos aqui uma “realidade criada”, 

dia após dia, a partir de interações simbólicas, que podem ser analisadas a partir de 
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métodos como hermenêutica e etnografia. Estes são os instrumentos que permitem, a 

partir do viés qualitativo, interpretar a realidade que é, no fundo, “pura” interpretação.
106

  

Neste viés simbólico, retira-se o caráter de identidade entre referente e 

referenciado – a linguagem, forma simbólica, não dá acesso à coisa, nem ao referente, 

mas cria manifestações de aproximação da compreensão, que são subjetivas e, 

simultaneamente, “plásticas”, “performáticas”.  

 

El lenguaje simbólico [...] suprime el referente como algo dado 

directamente, pero esto no quiere decir que el referente desaparece, 

sino que sólo se hace mediatizado, por lo que la tesis nietzscheana: [...] 

La función significativa no es un elemento del mundo empírico-

material, sino que apunta hacia un mundo, que es el único “lugar” 

donde el hombre se puede encontrar con el Ser. De ahí que el lenguaje 

no se tome como algo autosuficiente y por eso la exégesis del texto 

trasciende la visión semiológica y exige un análisis ontológico. Las 

aportaciones más importantes del paradigma simbólico son que es 

un paradigma diferente al empírico–analítico; que permite un 

acercamiento a la realidad del sujeto desde el ámbito cultural; y la 

dimensión cualitativa para la interpretación adquiere mayor 

importancia. (MARTÍNEZ RIDER, RENDÓN ROJAS, 2004, p. 22-

25, grifo nosso) 

 

Consideremos, pois, tomado o modelo simbólico como norte, que o “ser” deve ser 

substituído pelo “ser em ação no discurso”, bem próximos de uma visão da linguagem 

contida no Habermas (2003, 2004) da Teoria da Ação Comunicativa e do Pensamento 

pós-metafísico. Consideremos que este “ser-em-ação” é resultante de uma experiência 

discursiva ordinária. Podemos retirar da arte bibliológica antiga e medieval conclusões já 

delimitadas: os regimes de citações, a própria bibliografia enquanto unidade simbólica 

sustentada na linguagem, são denifidoras de um “mundo” concebido “pela linguagem”, 

mais especificamente por uma linguagem ordinária – no sentido de linguagem produzida 

por uma dada comunidade no tempo. Assim como os fakes e memes das redes sociais 

digitais e da web como um todo, as redes impressas ou eletrônicas de citação e de 

comentários, as listas bibliográficas inventam o mundo pelas semelhanças – um “mundo” 
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  Encontramos aqui H. Gadamer, P. Ricouer, E. Cassirer e M. Heidegger, que têm em comum 

profunda atenção à linguagem. 
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que é, na verdade”, a “aproximação à sua ideia de mundo”, constituindo novas camadas 

de autoridade e de distribuição de valor.  

Não confundamos esta relação aqui proposta como simples “criação de coisas” a 

partir da identidade que é dada pelo nome, e não pela coisa. Não falamos aqui que a coisa 

existe por ser nomeada. Tratamos de um degrau distinto, que nos demonstra que a escada 

é muito maior: descobrimos por que as coisas são por serem elas possibilidades de ser 

nomeadas a partir das semelhanças: temos, pois, a “existência” dada como “fato 

linguístico-simbólico”; em nosso caso, e Otlet (1934) já afirmava isto, ao visualizar a 

Bibliografia, virtualidade, anterior à Biblioteca, instituição – “existência” como 

“existência bibliográfica”. 

Este argumento é igualmente percebido em formulações da Filologia e da 

Retórica, que manipulam a linguagem e conjugam o “simbólico” desde seus primeiros 

passos. Há uma mistura permanente entre nossas crenças do que seja o significante, o 

significado, a coisa, e isto se dá em razão de um “distanciamento” entre aqueles que 

discursam com/sobre estes elementos – em outras palavras, isto se dá pois é o uso, nos 

lembra Wittgenstein (1979), que anima (confere vida) estas instâncias.  

 

A justificação é auto-justificação: assenta em valores, mas também 

sobre a procura de aprovação, o ‘reconhecimento’; e, para obterem 

isso, os homens procuram agradar e comover. Pathos, logos e ethos 

coincidem assim, e nem sempre conseguimos deslindá-los com 

precisão. Justificar-se implica argumentos (logos), mas também levar o 

outro em conta (pathos), para lhe agradarmos, para nos fazermos 

aceitar o porque o queremos manipular (ethos). Em suma, qualquer 

distância entre os homens precisa de justificação, e é isso o que eles 

fazem incessantemente, apresentando-se deste ou daquele modo ou 

exprimindo-se a partir das suas respectivas posições. É existe uma 

racionalidade retórica, é preciso encará-la como uma lógica da 

identidade e da diferença,  identidade entre eles ou identidade de uma 

resposta para eles, apesar da diferença entre eles e entre suas múltiplas 

opiniões e saberes.” (MEYER, 1993, p. 33, grifo nosso) 

 

 Para a Retórica, os interlocutores se apresentam segundo uma distância que é 

tomada como espaço de negociação indireta. Para a Filologia, toda linguagem é cultura, a 

cultura só pode ser compreendida como transmissão a partir de etapas de fixação 

periódicas. A cada tempo, outros significantes, significados e objetos são incorporados ao 

castelo simbólico que se ergue por entre nossos usos da linguagem. É neste sentido que 
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nos pegamos hoje a dizer que as “coisas” – processos, produtos... – nascem “primeiro” na 

web, para depois “acontecerem de fato”. Se a ideia de natureza é dada pela própria 

retórica, como o fez Nietzsche (1999), então a web, como suas camadas de 

“materialidade simbólica” lançadas em volumes incalculáveis, representa a 

ultramateralidade, a “pura” realidade em ato (e não uma realidade virtual). Com este 

posicionamento oriundo da relação simbólica com o “livro” desde à Bibliologia, quebra-

se, na filosofia da OS, a dicotomia entre “material” e “imaterial” – dicotomia esta que 

serviu para isolar, por exemplo, as filosofias do “documento” e da “informação”. A 

“grande desmaterialização” não é, pois, relacionada com o “digital” – ela está, segundo o 

viés trazido pelo pragmatismo, na retirada do significado da palavra e em sua 

transposição para o uso – só a ação (apropriação, inferência de sentido intersubjetivo) 

produz a “materialidade” (que continua sendo “simbólica”, seja ela expressa em um 

suporte físico ou numeratizado). Na OS, a abordagem pragmatista de cunho ordinário 

permitiu, principalmente após a afirmativa de Capurro (1992) – a CI como subdisciplina 

da Retórica –, o esclarecimento desta posição filosófica que, em nossa visão, pode ser 

retirada daquilo que é, de fato, “inovador” no olhar “neodocumentalista”. 

 

 Do pragmatismo da linguagem ordinária ao simbolismo da linguagem 

dinâmica: da “inexistência do documento” à “impossibilidade da informação” 

 

 Se tomado como princípio filosófico do fazer do organizador dos saberes, o 

pragmatismo, presente no “neodocumentalismo”, pode redimensionar o ângulo das 

práticas informacionais de maneira radical. Esta mudança de ponto de vista, em verdade, 

não pode ser tomada como absoluta, se verificada sua existência em práticas atuais, 

potencializadas pelas tecnologias que permitem interação, como também por fazeres 

antigos, principalmente aqueles fundados na construção dos serviços dinâmicos de 

referência ainda no século XIX. Procuramos demonstrar, aqui, o que significaria, de fato, 

em termos filosóficos, esta “transformação radical” de uma prática informacional 

impulsionada pelo pragmatismo. 

 Antes de iniciar a discussão, cumpre-nos equilibrar o discurso com o seguinte 

argumento: as condições de uma filosofia atuante no âmbito de práticas remotas e 
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contemporâneas não significa a imposição de um paradigma, ou sua comunhão 

“natural/naturalizada”. Não é possível, nas ciências sociais, a definição de um modelo 

único, ou mesmo, o compartilhamento de um modelo razoável de maneira unívoca, dada 

as nuances tanto da subjetividade, quanto da intersubjetividade cambiante que se 

estabelece neste terreno.  

 Diante destas condições, o estado do fazer de um organizador dos saberes não se 

estabelece na “radicalidade” de uma tomada de posicionamento, mas, o que tratamos por 

“radical” é a margem de possibilidades de interpretação que se abre para pensar uma 

prática profissional e científica. Está em jogo, aqui, permitir-se pensar outra filosofia, 

permitir-se verificar sua manifestação já corrente em algumas intervenções na realidade, 

e, até mesmo, permitir-se imaginar sua “radicalidade” no território da linguagem. 

 De um modo geral, tomada a consciência pragmatista como modelo de 

pensamento, aceita a pragmática como filosofia e como operação, o que temos são duas 

conclusões que, ao longo do texto, procuramos elucidar: a) O documento não “existe”; b) 

A representação não é lógica nem socialmente possível, o que nos faz determinar a 

“impossibilidade da informação”. 

O que perceberemos é que, se reconhecidos e temporariamente compartilhados, os 

preceitos do pragmatismo que estão no “neodocumentalismo”, principalmente, aqueles 

que postulam a linguagem como pêndulo onde oscila o mundo – isto é, o que nós, “seres 

de linguagem” (linguagem ordinária, primeiramente), chamamos “mundo” –, 

perceberemos a vigência de uma ilusão nos estudos da informação em torno do conceito 

de documento e da ideia de representação (informação). Pensemos, por exemplo, na 

“biblioteca” de Ranganathan (1931) ou na “escritura” de Estivals (1981): elas não 

existem em si, não “são”, “antes de serem” apreendidas pelo leitor. 

A retomada do posicionamento de Paul Otlet e de Suzanne Briet por autores como 

Ronald Day e por Bernd Frohmann nos parece singular para pensar a questão da 

pragmática no âmbito da CI, exatamente, porque estão em jogo aqui as noções de 

documento e de representação em um de seus mais amplos espaços de discussão. 

Fundamentamente, estes autores nos fazem perguntar: é o “neodocumentalismo 

documentalismo”? É o “documentalismo um bibliologismo”? 
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Assim como Capurro (1992) havia feito com a noção de “informação” dentro da 

CI, Frohmann (2009) propõe (ou verifica as possibilidades de fazê-lo) a construção de 

uma “documentação” e do “documento” sem a pergunta pela sua definição. O autor 

chama de motivações filosóficas para adentrar este universo dos significantes e dos seus 

significados, a saber: um ponto de vista instrumental, que facilitará o cotidiano de 

trabalho; um ponto de vista filosófico tradicional, devotado à definição a partir das 

características significativas da coisa; um ponto de vista de uma filosofia fundamentalista 

da linguagem, estruturada na noção de sentido como baseada no uso. De certo modo, 

Frohmann (2009) tenta escapar do que chama de “ortodoxia wittgensteiniana”, baseando-

se em Hilary Putnam, trabalhando com a noção que estabelece que, segundo os usos das 

palavras, se desenvolvem sem apoio de pontos de vista fundamentalistas sobre a 

linguagem. 

A crítica frohmanniana aos seguidores ortodoxos de Wittgenstein está na 

sustentação de que os critérios nos oferecem as justificativas para aplicação das palavras 

no mundo. Deste modo, os critérios devem “já estar”, para afirmarmos que algo é algo, 

ou seja, para definirmos este algo. Nesta perspectiva, nunca fazemos julgamentos sem 

critérios. Para Frohmann (2009), revisões do pensamento de Wittgenstein, como aquela 

de Putnam – O legado de Wittgenstein: pragmatismo ou desconstrução –, trazem à tona 

as críticas da posição ortodoxa em relação a justificação. Em outras palavras, a 

justificação nem sem faz sentido – há casos em que, no exemplo do autor, não faria 

sentido chamar um cachorro de animal. 

Em linhas gerais, o que Frohmann (2009) está atentando contra Wittgenstein é que 

nem sempre critérios, regras e definições podem ser executados para fins particulares, 

que nós, em geral, não somos obrigados a fornecê-los, que não há ambiguidade 

generalizada na linguagem que venha a ameaçar o pensamento e a comunicação. Sua 

procura está na possibilidade de pensar documento/Documentação sem regras, sem 

definições – pensar o conceito de documento sem a pergunta “o que é documento”.  

Entrecruzar a filosofia da informação e a filosofia do documento é: perceber que o 

material ou a materialidade – enquanto manifestação do conceito de “estabilidade”, 

durabilidade – não é a sensibilidade tátil. Esta é apenas a relação de prova/evidência que 

está na Filologia e nos primórdios da Bibliologia. E, ao mesmo tempo, que o imaterial 
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não é a ausência de uma relação de contato sensível – ou seja, a informação não é 

subjetiva ou imaterial pelo fato de não estar fisicamente presente. 

 A “unificação” – se isto for possível – de uma filosofia da informação e de uma 

filosofia do documento está naquilo que chamaríamos de matriz bibliológica, ou de 

coração da bibliologia: o objeto privilegiado dos estudos da OS, seja ele qual significante 

receber, é resultado de uma camada discursiva em movimento cuja “materialidade” – que 

aqui significa nada mais que “aparente estabilidade” – está em um breve encontro 

intersubjetivo de abertura discursiva de ouvintes/falantes em um dado marco espaço-

temporal. Assim como a “informação”, este objeto não é imediatamente sensível – não é 

tridimensional. Assim como o documento, este objeto é, ao mesmo tempo, sensível – ele 

“aparentemente pode ser tocado”, ele aparentemente pode “ser escutado”.  

A afirmação “não existe o documento”, “não existe a informação” deve ser 

tomada como: o que podemos afirmar é que existem acordos tácitos que provocam sopros 

simbólicos de materialidades – “quase-coisas”, “quase impossibilidade da coisa”. Em 

outras palavras, a retomada do documento não pode ser reconhecida como a nova 

reificação – a crítica de Frohmann (2009) ao cognitivismo se aplicaria novamente ao 

“neodocumentalismo” que o mesmo professa, se tomássemos o documento como “objeto 

excelente”, seja da Documentação, seja da CI. Não se perguntar pelo “que é documento” 

já é fazê-lo. Na medida em que falamos “documento”, como diz Wittgenstein (1979), 

algo já deve estar preparado na linguagem ordinária com a qual formula a questão. 

O que nos parece ser aquilo para o que o “neodocumentalismo” nos convoca é a 

percepção das possibilidades abandonadas por um discurso unívoco sobre a descrição do 

objeto do campo da OS. Neste sentido, o “neodocumentalismo” é o 

“antineodocumentalismo”, ou seja, é fazer não viver as coisas pelo mesmo tom, mas 

demonstrar como podemos aprender a criar dentro da epistemologia da OS, muito antes 

dos discursos organizados sob a expressão “ciência da informação”. O 

“neodocumentalismo” é a superação não apenas da “ciência da informação” e da 

“informação”, mas, também, a superação da “documentação” e, por fim, a superação da 

“bibliologia”. Mas sempre com a possibilidade de inversão no percurso crítico: 

aprofundar o “neodocumentalismo” é provar suas raízes anteriores ao documentalismo, é 

mergulhar nas instituições e nas práticas modernas, renascentistas, medievais e antigas da 
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OS – como nos chama a atenção Rayward (1996) –, e demonstrar os desvios e os 

estreitos de nossa construção epistemológica. E, ao mesmo tempo, aprofundar o 

“neodocumentalismo” é olhar para o futuro do que chamaremos “ciência da informação”. 

Por isso identificar, aqui, “neodocumentalismo” como um “discurso”, ao lado de “ciência 

da informação”, “documentação”, “biblioteconomia” tem um papel singular.  

Retomemos, pois, aquilo que o “neodocumentalismo”, à primeira vista, repostula 

para a CI: a “materilialidade”. Em geral, na direção contrária ao Fedro, como visto, a OS 

se estabelece tomando a oralidade como perigosa, no sentido de impossibilitar a “matéria 

registrada”, enquanto o “livro” possibilitaria a transmissão da memória – questão 

estrutural, dentro de um imperativo mimético, para as abordagens miméticas do “livro” 

de Gutenberg, o “documento” do Otlet documentalista e o Memex de Bush. A questão 

dos riscos da transmissão da mensagem oral – que é alertada por Lund (2009) – por conta 

da efemeridade de sua “materialização volátil”, nada tem de risco maior do que as 

inúmeras interpretações que um só documento pode receber. É isso que a noção de 

“materialidade” que tratamos aqui procura alertar: não é (apenas) a “materialidade” da 

“matéria” – o objeto propriamente dito em sua tridimensionalidade, o documento, a carta, 

o mapa – que nos interessa preservar/disseminar, mas também as “colagens” que são 

feitas sobre o documento, na espécie de dadaísmo simbólico que se dá com um só objeto 

no tempo.  

Esta relação ficaria mais claramente assim explicitada: como preservar e/ou 

conceder acesso – a) além de uma fotografia original (memória da genuinidade e/ou da 

integridade), b) além do conjunto de reproduções deste documento (memória das técnicas 

da mimese e de seus resultados) e c) além ainda das formas de apropriação (tratamento) 

deste documento no tempo – a sua mais declarada materialidade (memória de uma 

sociologia do trabalho do documentalista por exemplo). Acreditamos que a questão seja 

abordada pelo “neodocumentalismo” de Frohmann (2009): ao olhar um antílope no 

zoológico, os visitantes tecem redes de relações com outros documentos, que se 

multiplicam e recriam o documento. Aplicações de métodos folksonômicos no âmbito das 

classificações parecem-nos, em certo sentido, indicar a aproximação à margem de 

instabilidade que o simbolismo parece provocar sobre a coisa (documento) e sua 
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representação (informação), quando, na verdade, é ele, o complexo simbólico, e não o 

documento ou a informação, o “o que” estamos a tratar. 

Como nos lembra Jacob (2008, p. 12), tanto a erudição – uma “leitura nobre”, 

diríamos – como a organização dos objetos que serão lidos – a práxis do organizador dos 

saberes, uma leitura intermediária, poderíamos dizer – como também (acrescentamos) a 

grande e contínua leitura, a “leitura ordinária”, criam (e não recepcionam, posição 

fisicalista; e não são alterados, posição cognitivista) o documento (esta, a posição, em um 

primeiro momento, bibliológica, seguida pela filosofia do livro de Estivals(1981)).  

 

 

As práticas da leitura erudita, indissociáveis da escrita (notas de 

leitura, comentários, redação de novos textos, produção de 

conhecimentos globais por adição e síntese de informações parciais 

etc.) refletem a organização da biblioteca e resultam diretamente 

de seus recursos, bem como da dinâmica das conexões que ela 

permite entre os livros e com os objetos do mundo, por seus princípios 

de classificação, pelos critérios de constituição de suas coleções, por 

seus catálogos. Cada leitor é levado a desenvolver estratégias de 

apropriação e de memorização, através das quais o saber extraído 

dos livros é reelaborado, classificado, pronto para ser novamente 

mobilizado na escrita de novos textos, instrumentos de pesquisa, de 

reflexão e de compreensão do mundo. As notas de leitura, as 

coletâneas de ‘lugares-comuns’ da Renascença, as referências 

bibliográficas, as anotações marginais e as sinalizações 

hipertextuais facultadas pela escrita eletrônica são outros tantos 

procedimentos mnemotécnicos que impõem uma ordem quase 

cartográfica aos percursos nos livros, tornam cumulativo e reativável o 

saber assim colhido, fundam uma pragmática e uma economia da 

leitura. Todo novo livro mantém uma relação de homologia com a 

biblioteca que o tornou possível e pensável: resume-lhe o saber 

adquirido, traça um percurso em suas coleções e desdobra em torno de 

si uma rede de alianças, anterioridades e autoridades por intermédio 

das citações, da exegese, até mesmo da polêmica. Pode também 

aspirar a tornar os saberes da biblioteca móveis, sinóticos, ou 

mesmo a substituir a biblioteca, opondo às vertigens da 

acumulação e do labirinto as certezas intelectuais de um saber 

fechado, delimitado e estruturado (os dicionários, as 

enciclopédias). (JACOB, 2008, p. 12, grifo nosso) 

  

 Mas é necessário rever também esta visão bibliológica: o modelo do pensamento 

bibliológico estivalsiano não se relaciona ainda com um discurso do simbólico permitido 

pelo enlace entre Bibliologia, Retórica e Filologia – ou, se existe esta relação, ela é 
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parcial e precisa ser pontuada. A posição de Estivals (1981) é: só existe o livro (o 

documento) se existe seu uso. Esta é a posição pragmatista clássica. Mas é necessário, se 

tomada como parâmetro a força do caráter simbólico que se irrompe desde a Antiguidade 

na prática da OS, reconhecer que o uso é, antes, uma operação simbólica. Desta forma, o 

próprio documento, reconhecido como tal – esta carta é um documento –, já ganha a 

noção que Estivals (1981) pretende dar ao tratar do caráter comunicacional dos artefatos 

que registram os saberes.  

Isto coloca as duas posições bibliológicas como parte de um processo único: o 

“documento” pode ser “documento”, pois foi documentado (posição otlet-brietiana) e 

também pode ser “documento” uma vez que foi consultado/apropriado, mas 

fundamentalmente “é passível” de “documento” ser considerado posto que é simbolizado 

a partir da linguagem. O uso não apenas cria o documento por usá-lo, mas, antes de 

“pegá-lo”, já o elabora, silenciosamente, na conexão com as semelhanças de outros 

documentos prováveis. Examinemos mais detalhadamente: se sou comunicado da 

existência de um antílope e, nunca, em minha vida, eu tiver contato com o antílope – se 

eu realizar o “uso” científico ou de lazer deste documento –, se eu não me tornar um 

cientista e estudá-lo ou se eu nunca for a um zoológico em vida, eu já realizei o “uso” 

simbólico deste documento, posto que ele está em um nó da teia de significados que se 

estende ao horizonte sinuoso de minha intangível vivência discursiva. Como lembra 

Wittgenstein (1979), pensamos em algo “inexistente” porque o formulamos a partir de 

“coisas” existentes, como é o caso do centauro – que não “existe” –, mas que é feito de 

partes do homem e do cavalo – que “existem” em nossa linguagem ordinária.  

Por outro lado, é preciso inverter a compreensão e não se deixar contaminar 

também pela expressão “neodocumentalismo”. É preciso também considerar a 

inexistência de um “novo movimento da Documentação”. Antevista, a construção da 

práxis do que estava sob o solo da CI no mundo, não apenas em tradições localizadas, 

como a norte-americana, nos abre a outra margem de compreensão. Queremos afirmar 

que, em certa medida, não pode existir um “neodocumentalismo” senão como 

“documentalismo”, ou, apenas, como “ciência da informação”. Em termos claros, é 

preciso perceber – e isto diz Lund (2009), diz Frohmann (2011) e outros 

neodocumentalistas e “não-neodocumentalistas” – que a questão da Documentação não 
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foi abondonada, por exemplo, por tradições como a francesa, a espanhola e a portuguesa. 

É preciso pensar que o “documento” não está, como unidade de análise, em perfeito 

abandono no período que vai dos anos 1960 à virada do século. É  preciso perceber que 

ele se traveste de novos significantes – texto, discurso, registro e, principalmente, 

informação.  

Delimitar e analisar as confluências, semelhanças e distanciamentos destes termos 

e, principalmente, colocar em foco o jogo de seus significados enquanto uso, torna-se 

fundamental. Assim, é preciso perceber que a CI, apesar do distanciamento de sua 

epistemologia – ou de sua tentativa de justificativa epistemológica –, apesar de seu 

discurso apontar para outro caminho, a práxis dos estudos informacionais não alterou 

tanto quanto parece seu fazer: continuou com unidades de análise que tocavam, 

fundamentalmente, se não o documento, a questão da “materialidade” que tanto 

determina a afirmação de um “novo documentalismo”, ou de um retorno da 

Documentação – e a questão da “materialidade” (forma aparente de falar em “mimese”) 

na OS é, em sua base (nascimento literário da Retórica, da Filologia e da Bibliologia 

como artes na Antiguidade), uma questão simbólica. 

Em linhas gerais, é preciso, fundamentalmente, quebrar a noção de evidência 

(apenas uma das faces da Retórica) do documento, pois ela está na noção de 

“informação”. Esta noção resolveu na Antiguidade e resolverá no futuro apenas parte da 

questão, mas a web já nos cobra outras formas de “provar nossa condição”. E esta quebra 

pode também estar em Paul Otlet (1934). Ou seja, algumas inovações necessárias ao 

“neodocumentalismo” estariam não no “documentalismo”, mas na Bibliologia, no 

“primeiro Otlet”, menos positivista, mais simbolista – não o Otlet do entre-guerras – 

aquele que publica o Traité, mas, antes, o que imaginou o Mundaneum como experiência 

geopolítica da paz.  Lembremos, novamente, Otlet (1934) chega a pensar, mesmo 

colocando acima de tudo a escritura, em uma “Documentação sem documentos”. E isto é 

considerar, a nosso ver, ainda que o advogado belga não tivesse assim planejado, que o 

caráter simbólico do Livre – usado em letra maiúscula – é, no século XIX, seu grande 

objeto de reflexão.  

 Se nunca, em vida, representamos um documento, o que estamos a fazer e o que 

faremos amanhã? De fato, não há, nesta visão, a passagem de uma coisa (um livro) para a 
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palavra que substitui a coisa (a palavra Boitempo, referente a um livro específico). Se não 

existe representação, se a informação é, quando muito, um construto temporário, um 

termo persuasivo do século XX, o que nos restaria na OS? O que temos é apenas uma 

sobreposição de camadas de linguagem. Um livro não é a coisa, mas já é, antes, a 

linguagem que o possibilita como tal. É o seu “uso simbólico” que o possibilita (ou o 

inventa) como “uso material”.  

 Aqui, a “matéria” – a “materialidade”, a “fisicalidade” – nada mais é do que a 

possibilidade da linguagem se fazer outra linguagem – em nossa proposta de análise, 

trata-se de uma “gramática” atravessada sob os discursos que constroem uma dada 

práxis. E esta é uma linguagem sempre por vir. É a linguagem do outro. A linguagem do 

outro é que me diz o que é, não o documento, mas o processo de documentar (um 

significado não da palavra documento, mas da ação temporária de documentar). 

 Se há riscos para a redução do mundo à linguagem, há riscos para sua 

consideração como algo complementar, paralelo. Se há um equívoco no 

“neodocumentalismo”, é seu excesso de “documentalismo” sob novos olhares (Foucault e 

Latour, por exemplo). Se existe uma grande contribuição do “neodocumentalismo”, é sua 

capacidade de nos fazer repensar toda a OS, tendo, como primeiro cais, a 

“monumentalidade” do que está por trás da documentação, e, não, em sua “aparência 

documentalista”. Aprofundemos, pois, na principal ponte entre o discurso da 

Documentação e aquele da “Neodocumenção”, a interpretação brietiana da noção de 

“documento”. 

 

 O fabuloso antílope de Suzanne Briet: uma “análise transgramatical”  

 

Aproximemo-nos de Frohmann (2011) novamente para avançar sobre as 

interpretações que o “neodocumentalismo” nos propõe. Não é a instituição que indexa 

isoladamente, ela já é um outro “indexador simbólico do simbólico”. Em primeiro lugar, 

nossa própria linguagem, rearticulada com cada “fronteira” de territórios institucionais, 

“reindexa” permanentemente – é por isso que uma “indexação” (a prática do catalogador 

de assuntos ou especialista de linguagens documentárias) sempre guardará diferenças se 

realizada sobre o mesmo documento em tempos diferentes. Por que não indexamos na 
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instituição, mas na sua “fronteira”: pois o caráter simbólico, a teia que nos cerca, nunca 

está contido em só espaço-tempo. Os jogos de linguagem se comunicam com os jogos, 

trocam semelhanças, redefinem gramáticas – não sou, ao indexar um livro na Library of 

Congress, um documentalista; sou também, naquele momento, por exemplo, filho de uma 

família protestante, que fez intercâmbio na Espanha, que sempre adorou a música 

francesa, que descobriu uma filosofia de vida na Índia e segue parcialmente seus 

preceitos etc. 

Chegamos até a véspera de uma reflexão: o nosso papel vinculado à construção de 

uma transgramaticalidade na relaboração do “mundo” – este, como os sofistas pensaram 

a partir da Retórica, um “efeito discursivo”; este, como os filólogos e a Bibliologia 

mallarmaico-otletiana imaginaram, um “discurso que sempre está a caminho do Livro”, 

ou seja, de sua “materialização” e “mimetização” em termos físicos, mas, antes, durante e 

depois, fundamentalmente, de sua “monumentalidade simbólica”. A partir de Briet (1951) 

buscamos vincular este pensamento. Propomos três “movimentos”, que chamamos de 

“movimentos micrologológicos”, que levam até uma “microssimbólica arte da 

indexicalidade”:  

 

a) A linguagem como terceira margem ou como a própria água: o Antílope como 

o próprio rio em seu curso acidental. Não estamos, ao realizar uma análise na OS 

– uma análise documentária, ou biblioteconômica, ou informacional, de um 

recurso – tocando o objeto nem suas aparências. Não estamos nem entre as 

margens nem no rio: somos o próprio curso se recriando na dinâmica acidental do 

leito do tempo. 

b) Briet, aquela que nunca viu um Antílope: pensemos que uma mulher, a qual 

tratamos pelo nome Suzanne Briet, nunca “viu” um antílope em vida. Digamos 

que esta mulher teve contatos na infância com livros de ilustração ou 

enciclopédias que mencionaram uma “mancha”, um “traço” – como Nietzsche 

(1999) prefere – do possível significado de antílope (um traço verbal ou averbal, 

como uma ilustração). Iniciamos um processo intersubjetivo de análise 

transgramatical: uma camada de discursos se soma a outra camada, se entrecruza, 

recria seus significados com velhos e novos significantes. O documento, aqui, não 
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é nem o animal em seu habitat – o que dizia a Briet documentalista – nem ele no 

zoológico – o que, por sua vez, afirmava a Briet documentalista (no zoológico, 

antílope perderia seu caráter “natural” e ganharia seu caráter de “ser 

documentado”), mas o discurso que elabora a noção de antílope.  

c) Antílope, o fabuloso: chegamos ao simbólico. A natureza do “antílope” não é 

estar no seu habitat natural nem na instituição (interpretação frohmanniana) que o 

acolhe, mas, primeiramente, o fato de “ser”, enquanto “antílope”, uma criação 

discursiva do homem. Os antílopes, em sua coletividade, nunca se trataram como 

antílopes nem se perguntaram por suas caraterísticas orgânicas, nem se 

classificaram na cadeia alimentar nem discutiram socialmente os problemas 

causados por sua condição uma vez confinados em zoológicos, nem refletiram em 

fóruns presenciais ou remotos sobre a ética do uso de sua imagem no 

fotojornalismo. “Antílope” é, pois, uma elaboração discursiva que coloca a 

aproximação do significante, do significado e da “coisa” “antílope” no domínio 

do “pré-documentado”. Concordamos, agora, que o documentado é, pois, aquele 

que está “pré-institucionalizado”? Não, este já é um pós-documentado. A 

“indexicalidade” brietiana prova, na verdade, que o documentar é um processo 

congênito – está no homem, é tornado saber na Bibliologia – à medida que se 

sustenta em um imperativo mimético – logo, a “institucionalização” é uma 

“estação de sentido”, uma “paragem” do documentado na órbita do simbólico 

(aqui ou ali o “antílope” – palavra, significado, coisa – está só atravessando um 

outro processo de, no léxico brietiano, redocumentação; no nosso vocabulário, de 

transgramatização).  

 

Como lembra Frohmann, (2004, 2009) (graças ao trabalho de nomes como 

Bradford e Rayward (1996)) percebemos com Briet que objetos físicos, como um 

antílope, podem ser documentos. A questão é dada por um “lugar”, uma “espacialidade 

institucional” que concebe o documento como tal: exemplo, a transferência de um animal 

da floresta para o zoológico. Temos, desta maneira, que documento é, antes, um 

deslocamento de contexto somado à apropriação via uso – o que estaria, em certa medida, 

na filosofia do livro de Estivals (1981). Mas é importante o que está por trás: este objeto 
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transferido de contexto – recontextualizado – sofre a “migração” para se tornar 

“evidência” de algo. É nesta “outra espacialidade” que o objeto se tornaria documento em 

razão do processo de indexicalidade. 

Temos, aqui, segundo Day (2001), o significado de “documento” como prova, 

mas não apenas a prova/evidência positivista (como em geral é interpratada esta visão 

brietiana). Trata-se, no ponto de vista do neodocumentalista, de um olhar que também 

abriga abordagens filosóficas e linguísticas – ou apenas semióticas. Day (2001, p. 23) 

afirma a vigência desta característica a partir da apreensão da noção de “índice” presente 

na obra da Madame Documentation. Os documentos são aqui vistos como relações 

indexicais com outros documentos, somadas às relações de representações de (ainda) 

outros documentos, como registros bibliográficos e metalinguagens. Mais do que isso, 

Day (2001, p. 24) nos demonstra que, definido dentro de uma rede, o “documento” pode 

entrar metaforicamente em outras redes, ou simbolizar metonimicamente ou alavancar 

uma rede existente.  

O “documento” brietiano é, deste modo, um conjunto de provas ou fatos 

estabelecidos a partir de redes institucionais. Em outras palavras, temos aqui que o 

documento só pode ser definido dentro de uma rede ou de várias redes de relações 

indexicais, onde o objeto documentário é transformado como objeto semiótico dentro de 

uma rede de produção (DAY, 2001, p. 24). Aqui, dizemos, o objeto é 

transgramaticalizado. 

Existe uma camada de discursos que conduzem o homem a tratar algo que vê 

como “antílope” – não é a verdade semântica que está presente na ideia (antilopidade) de 

antílope ou na consciência daquele que classifica. Pontuemos o início da análise 

brietiana:  

 

[...] uma nova espécie de antílope foi encontrada na África por um 

explorador que conseguiu capturar um indivíduo de volta à 

Europa para o nosso jardim zoológico. Uma reportagem sobre o 

evento é relatada por jornais, rádio, cinema, noticiários. A descoberta é 

o objecto de uma comunicação à Academia de Ciências. Um professor 

de Museologia inclui o assunto em sua disciplina. O animal vivo é 

enjaulado e catalogado (zoológico). Depois de morto ele vai ser 

recheado e preservado (o Museu). Ele é emprestado para uma 

exposição. Ele vai ao cinema. Seu silvo é salvaguardado no disco. O 

primeiro estudo de caso é usado para estabelecer parte de um tratado 
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com tábuas, em seguida, uma enciclopédia especial (zoológico), em 

seguida, uma enciclopédia geral. Os livros são catalogados em uma 

biblioteca, tendo sido anunciada em livrarias (catálogos das editoras 

e Bibliografia da França). Os documentos são copiados (desenhos, 

aquarelas, pinturas, estátuas, imagens, filmes, microfilmes), e 

selecionados, analisados, descritos e traduzidos (produção 

documentária). Os documentos relativos a este evento estão sujeitos a 

uma classificação científica (fauna) e uma classificação ideológica 

(classificação). Finalmente, sua conservação e utilização são 

determinadas por meio de técnicas e métodos gerais aplicáveis a todos 

os documentos, gerenciamento de trabalho em associações nacionais e 

congressos internacionais. (BRIET, 1951, tradução nossa, grifo nosso) 

 

 Paremos na abertura do clássico exemplo de Briet (1951) para compreendermos a 

amplitude de uma “economia documentária”. Em nosso grifo, atentamos para o primeiro 

– e talvez o único – equívoco da Madame Documentation se pontuada a visão simbólica. 

Só existe “nova”, “espécie” e “nova espécie” se determinamos, em um dado contexto, 

dentro de uma certa comunidade, o que pode vir a ser “antílope”. Construímos uma densa 

e poluída camada de usos sobre significantes, significados e coisas que giram em torno da 

atmosfera simbólica que a ideia “antílope” abriga, e passamos a tomar cada nova 

“aparição” de algo semelhante – eis aqui a verossimilhança retórica – como outro estrato 

– outro conjunto de estratos – para compor o “discurso geral sobre o antílope”. A longa e 

sinuosa cadeia mimética que se irrompe a partir da “descoberta”, na verdade, é um 

estágio – a “estação de sentido” – de outra longa e sinuosa linha de construção simbólica 

do que pode vir a ser a noção de “antílope”. E nos perguntamos: mas Briet (1951) está 

certa ao afirmar que o “antílope catalogado” é o “documento inicial” e outros são 

derivados deste documento? Sim e não. Sim: a Documentação atuará a partir deste 

documento. Não: a Documentação não está concentrada (apenas) neste documento, mas 

nas possibilidades de determinar que isto – uma fotografia, por exemplo – pode ser um 

documento.  

   

 

Primeiro movimento: a linguagem como terceira margem 

 

Para Lund (2009), a teoria brietiana do documento tem uma relação direta com a 

semiótica de Charles S. Peirce (1839-1914), principalmente, com relação aos seus três 

tipos de signos: ícone, índice e símbolo. Os ícones são tratados como semelhanças; os 
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índices, como indícios que mostram algo sobre as coisas; por fim, encontramos os 

símbolos ou sinais gerais, que se associam aos significados pelo uso – estaria aqui a 

maioria das palavras, frases, discursos, livros, bibliotecas. Retomemos o pensamento 

foucaultiano. Como aponta Foucault (2002, p. 48), no contexto do século XVI, 

linguagem e natureza são noções que se entrecruzam e não podem ser desligadas uma da 

outra. Em outras palavras, linguagem é natureza. Deste modo, animais, plantas ou 

estrelas são, antes de coisas, um complexo de manifestações simbólicas, derivadas das 

afinidades e das conveniências da linguagem.  

 Pensar a condição simbólica da linguagem leva-nos a rever os pressupostos do 

documentalismo presente em Otlet (1934) e principalmente em Briet (1934). A 

possibilidade aberta pela famosa abordagem da Madame Documentation para explicação 

do conceito de “documento”, utilizando para tal o “antílope”, conduz-nos à virada no 

olhar documentalista. Se seguimos os passos do neodocumentalista Lund (2009), a “Briet 

semióloga” – e, neste caso, por que não, pragmatista – nos permite perceber que há uma 

construção simbólica dos documentos antes de serem documentados.  

O mesmo poderia ser dito: há uma “documentação prévia” – aquilo que em 

Wittgenstein (1979) já deve estar preparado na linguagem –, seguida de um conjunto de 

práticas documentárias que não podem ser abarcadas no tempo, como a primeira. Não 

sabemos precisamente quando nasce o documentado (pois a instuticionalização não é um 

congelamento, é apenas uma outrainstitucionalização, resultando sempre no 

outrodocumento), nem quando ele deixará de o ser, pois a “realidade”, como 

“manifestação do homem”, se dá a partir do momento em que usamos a linguagem – a 

Retórica, diria Nietzsche  (1999) – para construí-lo.  

A terceira margem do antílope é sempre esta margem por vir que traz coisas dos 

desvios e dos obstáculos anteriores (de um tempo imemorial): trata-se de um complexo 

de dispositivos móveis, uma teia agitada que se estabiliza apenas em momentos de “poder 

consensual” que, em geral (mas nem sempre) tratamos por instituições (aqui, para a visão 

brietiana, teríamos, enfim, o primeiro documento). Não, o documento já chega 

documento ao documentalista – e sofrerá, agora, uma nova transgramatização, posto que 

cada nova apropriação funda um novo documento dentro do documento (um livro sobre o 

livro, diria Paul Otlet). A “gramática” que a indexicalidade promove é, sempre, uma 



 

377 

 

“gramática por vir”, como também, uma “gramática” que “transversaliza” complexas 

teias de linguagem (as culturas envolvidas na análise de um indexador, por exemplo). 

 

Segundo movimento: Briet, aquela que nunca viu um antílope 

 

O contexto simbólico, um composto de linguagens sobrepostas que vão de 

construções mentais (lembremos outra vez Wittgenstein (1992a)): podemos pensar em 

um animal fabuloso, mas com partes de animais já dados em nossa vivência discusiva; 

exemplo: o centauro – é meio homem, meio cavalo) regidas pela intersubjetividade até 

tentativas de determinações de identidade, recria o documento. O “antílope” do zoológico 

deixa, no “ato de entrada” no zoológico, de ser “antílope”: é agora um outro discurso. 

Mas este outro “antílope” é derivado de outro “antílope”: outras “indexações” fizeram 

com que palavra, significado e coisa já fossem tratadas como passíveis de serem 

documentadas.  

 Perguntemo-nos: como Briet sonhou o Antílope? Não é necessário, a Madame 

Documentation, o “contato direto” com o antílope para documentá-lo. Não é necessário, 

posto que é impossível este deslocamento: em primeiro lugar, o antílope só existe como 

“documentado”, não podendo (nem o nome “antílope” nem o “ser vivo” em questão) 

receber um “contato direto” – como se pudéssemos contemplar a ideia de “antilopedade” 

a cada prática documentária. O sonho de Briet (1951) com um “ser vivo” que nunca viu e 

que está prestes a indexar (sem o contato com a “coisa”, ou sua “materialidade primeira”, 

como seu pelo, sua ossatura, sua carne) se dá a partir de um jogo de semelhanças 

(indícios peirceanos) que só se estabelecem segundo a visão de um determinado uso 

(simbólico). 

 O bibliólogo, o bibliotecário, o documentalista, o cientista da informação vivem a 

“ilusão do contato imediato” com o objeto seja pela sensibilidade, seja pela consciência. 

Esta ilusão é provocada pela teia simbólica da linguagem. Eis o Livro simbólico de Paul 

Otlet (1934), o Livro do Mundaneum. Como aponta o “pós-estruturalismo” de Foucault 

(1971, p. 19), “os limites de um livro não são claros nem rigorosamente traçados”; isto 

significa dizer que “nenhum livro pode existir por si mesmo; está sempre numa relação 

de apoio e de dependência em relação aos outros”. Este conceito, muito próximo da 
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“informação” latouriana”, toma o livro apenas como “um ponto em uma rede”, que 

“comporta um sistema de indicações que remetem – explicitamente ou não – a outros 

livros, ou a outros textos, ou a outras frases.” (FOUCAULT, 1971, p. 19) 

 A partir daí podemos concluir o sonho de Briet (1951) : não é o documento uma 

prova, uma evidência, pois não existe nem o documento nem a prova, nem mesmo a 

verdade de cada um, mas uma teia de significados provisória, que se desintegra e, ao 

fazê-lo, leva consigo o documento, sua “vivência” como prova, seu delírio de “verdade”. 

Voltando a Foucault (1971, p. 19), “é inútil dar-se o livro como objeto que se tem sob a 

mão; é inútil encarquilhá-lo nesse pequeno paralelepípedo que o encerra; sua unidade é 

variável e relativa: ela não se constrói, não se indica e, por conseguinte, ela não se pode 

descrever senão a partir de um campo de discurso”. O significante, o significado, a coisa 

são apenas aproximações dadas pelo uso, manipuladas pelas semelhanças. 

 

 Terceiro movimento: Briet e o antílope, o fabuloso 

 

Na etimologia, antílope responde pelo grego anthólops, que significava um animal 

fabuloso, das margens do Eufrates, muito selvagem, difícil de apanhar, com chifres 

capazes de cortar árvores – anthos quer dizer em grego “flor”, e ops quer dizer “olhos”. 

Percebamos: a etimologia, domínio estritamente linguístico, participa ativamente da 

construção de uma “cientificidade” bibliológica entre Bibliologia e Filologia. Poderíamos 

tratar aqui de uma “primeira indexicalidade (impura)”. A etimologia não nos conta a 

verdade – a essência – de um ente, mas as possibilidades de apropriação dele, pela 

linguagem, ao longo do tempo. Chegaremos à seguinte construção: para o caso analisado, 

dois “antílopes” se destacam: 

 

 Antílope: “um” animal fabuloso na mitologia grega; 

 Antílope: “uma” fabulosa metáfora científica de Briet. 

 

O “antílope” é fabuloso não apenas por ser uma construção da linguagem da 

mitologia, mas, também, das ciências naturais e da Documentação. Percebamos como o 

conceito de “antílope” como “documento” produzido por Briet (1951) multiplica-se em 
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comentários, exegese, discursos, como em Buckland (1991), Frohmann (2004), Day 

(2001), Lund (2009). Pois bem, não é a ancestralidade mitológica que faz do “antílope” 

(coisa, nome, significado) um rastro de linguagem – uma manifestação simbólica – nem é 

o uso da representação pelas ciências descritivas fundadas no representacionismo dos 

séculos XVII e XVIII que nos permitiria afastar coisa e palavra. Também o exemplo de 

Briet (1951) a partir da metáfora do antílope não é um modelo simbólico “puro”.  

O que temos é que, cada qual a seu modo, cada uso aplicado à palavra “antílope” 

– somado ao complexo de camadas de interpretações sobre este significante – dá ao 

termo uma complexa teia de significados que simultaneamente nos “afasta” da “coisa” – 

o pretenso “ser vivo” “antílope” (ou sua ideia, forma, substância) – e nos coloca diante 

dela, a sua semelhança pragmática no contexto dado, “verdadeira” “materialidade” que 

nos interessa – nossa imaginação imediatamente indexa a quase-coisa dentro de nossa 

memória. Insistimos em Wittgenstein (1979): algo estava preparado (intersubjetivamente) 

em nossa linguagem, senão não poderíamos classificar. 

Finda-se aqui, a relação mais estrutural da noção retórica de “documento” 

brietiano: o documento como status de evidência, prova. Não é o documento uma prova, 

mas a prova é um “documentado”. Pensemos: se “antílope” é, antes de um “ser vivo”, um 

termo simbolicamente compartilhado por imaginários, antes de afirmamos que o “ser 

vivo” para o qual apontamos agora com o dedo é um “antílope” que prova a “existência” 

do mesmo ou dá subsídios para o estudo disto ou daquilo, a própria “prova” é um 

processo discursivamente elaborado por uma comunidade, ou uma sociedade, 

documentada no imaginário, e depois aplicada a outros discursos, como o discurso sobre 

as coisas, do “desdobramento” documental que é, no fundo, uma mimese do simbólico, 

antes de uma mimese material.  

 Em que resultaria a análise proposta? No fim de uma noção de “materialidade” 

documentalista sobre o documento (e, mesmo, de uma noção de “materialidade” a partir 

da “informação” que aparece não só em Buckland (1991), mas até mesmo em Luciano 

Floridi (2002, 2004), se pensada a informação aplicada que há na Filosofia da 

Informação). Lund (2009) concorda que os documentos secundários – e nós afirmamos: 

também os “primários” – tornam-se a base de um complexo de outros documentos, como 

catálogos, gravações sonoras, monografias (sobre antílopes), que, por sua vez, segundo o 
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autor, podem ser considerados como sinais simbólicos que não têm uma ligação direta 

com o objeto principal – o “antílope da savana africana” –, mas são dependentes de 

diversos fatores, inclusive das relações intersubjetivas do documentalista.  

 Em sentido estrito, o “documento” não existe, posto que pensá-lo é pensar o 

outro-documento. Trata-se do documento por vir, aquele que está inserido no contexto a 

posteriori dos afetos que são impregnados em sua pretensa materialidade. Trata-se do 

documento como potência simbólica, força plena de dinâmica e desenvoltura. A 

“impossibilidade” da informação está na condição da “impossibilidade” da representação, 

ou, inversamente, na “possibilidade” única da “aproximação” das semelhanças. Mas esta 

“impossibilidade” está, também, antes, na “inexistência” do “documento” enquanto tal: 

também ele, quando muito, é uma aproximação, a brevidade e a sazonalidade de uma 

“estação de sentido”. 

 Não abandonamos, porém, diante da análise, os “saberes tradicionais da 

materialidade” da OS, como Obras Raras e Preservação. Ao contrário, demonstramos 

que, quando estamos descrevendo uma obra rara ou quando estamos preparando a 

velatura para um manuscrito, não é a “obra rara” (em si) que estamos descrevendo nem é 

o “manuscrito” (em si) que estamos protegendo preventivamente: é, na verdade, um 

castelo discursivo que nos leva tanto a conceber aquilo como “obra” e “obra rara” e isto 

como “manuscrito” e “manuscrito a ser salvaguardado” como nos propõe que, por cima, 

por trás, pelos lados, por dentro, por fora, por todos os ângulos (continente, conteúdo e a 

outra, a outra margem), estamos “tocando” uma “materialidade” que não “está” “ali”, na 

obra, no manuscrito, no blog, no perfil de um usuário em sua página em uma rede social, 

mas “está” “aqui”, na performance desta e daquela cultura discursiva que reelabora sua 

teia de lastros de linguagem, tomada, esta teia, como a “morada” da “protoexistência” 

destes lastros.  

Ainda: tanto não abandonamos os saberes tradicionais da “materialidade” como 

postulamos sua mais urgente vivência ultramaterial: é preciso toda uma “materialização” 

do mundo digital, no sentido de que a “materialidade” está mais viva do que nunca na 

web: é necessária uma ampla abordagem do conceito de “raridade” dos documentos 

digitais, é necessário amplo desenvolvimento prático de habilidades para 

salvaguarda/preservação do hipertexto. Retomamos aqui a “questão da materalidade” 
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atentada por Lund (2009): como garantir a fixação/durabilidade do documento digital? 

De Platão a Briet, estamos na mesma encruzilhada, porém, sob diferentes obstáculos. Cai 

por terra, sim, uma cronologia “natural” da cadeia mimética: objeto, primeiro documento, 

documento inicial, segundo documento... Não faria sentido, em um mundo simbólico, 

conceber um objeto como primeiro, a não ser por sua chegada a uma instituição (um 

caráter arbitrário de consecutividade de uma dada instituição). 

O desenvolvimento da Bibliologia para a Documentação e para a CI nos permite 

um método para conhecer o mundo: só existe a terceira margem do antílope na tradição 

da OS, ou seja, não temos o seu interior ou sua forma – o que temos é a viscosa camada 

discursiva que cobre/corre/transversaliza a noção de antílope, camada esta desdobrada no 

doble documental dos “espíritos” que é desenvolvido pelas práticas da OS. Briet (1951) 

não deixa de considerar o “antílope”, ainda em seu habitat, como um documento: ele é, 

sim, o documento inicial. Mas o é no seu processo de transferência. Não pode sê-lo, na 

visão brietiana, antes.  

A “nova técnica cultural da documentação” cria, segundo Briet (1951), uma 

instituição cultural para os cientistas: os centros de documentação. São estes centros 

“indústrias de indexicalidade” que representam a “economia do simbólico” no campo 

científico (ou apenas “oficinas de transgramáticas) – resumindo, classificando, 

comentado, entrecruzando, produzindo, segundo a Madame Documentation, traduções, 

análises, boletins, arquivos, catálogos, bibliografias, fotografias, resumos, como se dava 

(agora os dados tecnológicos posteriores) nas bibliotecas antigas e medievais, os saberes 

dispersos entre as palavras e as coisas. Para esta explicação, Frohmann (2009) recorre à 

metáfora da linguagem em Wittgenstein (1979): os fenômenos designados pelas palavras 

representam o desenho de um texto familiar (de discursos construídos a partir de 

semelhanças de família) que está disperso em um fio frágil de uma corda que se torna 

cada vez mais “sólida” – diríamos “material” –, compondo uma sobreposição de 

discursos que resultam em uma corda robusta.  

É aqui, em nossa visão, que o “neodocumentalismo” nos apresenta o seu neo, 

afastando-se do “documentalismo” da “prova”, da “verdade”, ou seja, do positivismo 

otlet-brietiano – e, ainda, refundando o caráter simbólico de nossos fundamentos. A visão 

wittgensteiniana, revela Frohmann (2009), coloca o conceito de “evidência” sem força 
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argumentativa. A metáfora é apropriada na visão frohmanniana para a tentativa de 

explicação de como o mundo documental está presente nas construções discursivas do 

homem e se interpenetram na própria definição destes discursos. Esta rede compacta nos 

convida a falar do “documento”. O que é um “documento”, afinal, pergunta-se, enfim, 

Frohmann (2009, p. 301): “is more like seeding rhizomes than growing a tree”. A 

resposta é deleuziana, mas, também, wittgensteiniana: a realidade como este discurso que 

vai, aos poucos, multiplicando-se indefinidamente sem origem, sem presente, sempre por 

crescer – e, na OS, nosso dever é, permanentemente, transgramaticalizar esta teia aberta 

e dinâmica. 

 

6.4 TRANSGRAMÁTICAS 

 
O logos produz a criação contínua da cidade, porque é o artesão dessa 

harmonia (literalmente: ‘identidade de espírito, de sentimento’), [...] 

(CASSIN, 2005). 

 

Já procuramos determinar o caráter simbólico de nossas práticas a partir da 

relação com os pressupostos abertos pelos “neodocumentalistas”. Chegamos agora em 

nosso horizonte principal: a elaboração de um “quase-conceito” que se dá desde esta 

relação retórico-filológica das práticas bibliológicas do século XIX. O significante que 

nos interessará agora para reunir alguns elementos trabalhados até o momento será o de 

“gramática”, aqui reelaborado. Procuraremos demonstrar que, do Pinakes de Calímaco às 

ontologias, das bibliografias às linguagens documentárias, estamos construindo espécies 

de “microgramáticas metadiscursivas” dentro da OS. 

Após a conceituação da mimese e a discussão sobre a “materialidade” da 

linguagem, procuramos demarcar o papel da OS em um mundo logológico. Para tal, 

propomos aqui a noção de transgramáticas, que servirá como ferramenta conceitual para 

problematizar esta racionalidade proposta pelo domínio bibliológico em sua origem no 

século XIX. A título de revisão, consideramos a logologia como território da OS. 

Consideramos também, com o “primeiro Otlet”, que o discurso faz nascer a cidade – em 

outras palavras, a cidade é uma invenção do discurso e, como tal, é materialmente um 

edifício discursivo. 
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Como demonstramos na revisão da Retórica e da Filologia, a ideia de “gramática” 

está presente em nosso vocabulário de forma permanente. Se aceitamos esta reconstrução 

de uma “linguagem primitiva” da OS orientada por entre estes dois saberes, 

reconhecemos simultaneamente o quanto a noção de “gramática” é cara aos estudos hoje 

tratados como “da informação”: dos diálogos atuais com a Linguística e com a Ciência da 

Computação, temos este conceito como um núcleo comum. Foi necessário revisar de 

maneira longa a Retórica e a Filologia, traçando correlações com a Bibliologia, para 

demonstrarmos como a Gramática pode ser uma unidade compartilhada destes saberes. 

 

 A regramatização do mundo pela organização dos saberes: no labirinto da 

periferia da cidade logológica 

 

As noções iniciais de “gramática” estão ligadas, em geral, a uma estrutura de 

cunho linguístico desde seu primeiro aparecimento. É o exemplo, mencionado no 

capítulo quarto, da gramática do sofista Protágoras, dividida em quatro classes de 

proposições – interrogativas, assertivas, desiderativas, imperativas – e complementada 

pela análise dos sufixos e a distinção entre nome, verbo e partículas. 

Estas noções estão presentes de forma simbólica e “objetiva” na tradição 

bibliológica clássica: 

 

Uma das lições de Alexandria é que as políticas de domínio da 

acumulação infinita, as tentativas de resumir, condensar, estruturar a 

memória e reforçar sua visibilidade são em si mesmas produtoras de 

seleção e de esquecimento. Como mostra Marc Baratin, os tratados dos 

gramáticos latinos ilustram a tensão dialética entre o puro prazer da 

acumulação e o esforço de racionalização e de organização que visa o 

essencial de um campo de saber. O tratado de gramática se apresenta 

assim como uma biblioteca em que a língua latina inteira viesse se 

condensar num espaço de visibilidade sinótico ou, ao contrário, se 

dispersar numa infinidade de exemplos e singularidades, fugindo a 

todo controle. (JACOB, 2008, p. 15) 

 

A ideia de transgramáticas aqui desenvolvida responde por uma transversalidade 

permanente do fazer do organizador dos saberes, que se antecipa às fronteiras das 

linguagens de especialidade produzindo um saber singular e, ao mesmo tempo, 

heterogêneo.  De um lado, nossa transgramaticalidade age respeitando e identificando a 
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especialidade; de outro, integra os diversos domínios (o exemplo objetivo seria a 

“comunicação científica) e também permite seu acesso a outras culturas de construção 

dos saberes (o exemplo objetivo seria a “divulgação científica”). Propomos aqui uma 

“gramatologia de ordem inversa” ou “gramatologia de 2ª ordem”. Em termos objetivos, 

tratamos do outro extremo da gramatologia derridiana: uma gramatologia do traço 

simbólico, do traço não inscrito, ou, ainda, uma gramatologia da pós-         -escrita, a 

gramática a posteriori.  

Na medida em que a OS atua permanentemente sobre camadas de linguagens, ela 

está sempre reconstituindo retalhos de traços de discursos. É esta “pós-escrita” que 

poderá nos fazer interpretar – continuar realizando a hermenêutica capurriana dos saberes 

e sua Angelética – texto impresso e hipertexto. Reunimos, pois, a fonologia defendida de 

Platão a Saussure, e criticada por Derrida (2008), como a escritura pré e pós ativada. Em 

um só plano, a “gramaticidade” que ousamos perceber nada mais é que o gesto provisório 

do “escrito” sem lastro físico necessário – ainda que o possa ter –, um plano provisório de 

plasticidade, de “manifestalidade”.  

 Buscamos aqui a concepção da gramática como uma “máquina de fazer gramas” 

(Gramática, do grego grammatiké – uma techne –, como técnica de fabricar grammas), 

respeitando, assim, o imperativo mimético que nos rege. Retomemos, para tal, a Paul 

Otlet (1934, p. 13): o radical gramma aponta para uma noção de linha (ligne no original e 

lígnea na tradução espanhola do Traité). Também utilizado na Geometria, o radical, nos 

domínios da linguagem, indica letra, caractere. Grammaticus seria, pois, um homem de 

letras, literato, sábio, erudito, crítico, filólogo. Por sua vez, revela o advogado belga, 

grammatophorus indica “mensageiro”, ou “portador de um escrito”. Ainda: 

grammatophylacium indica arquivos e Graphice, arte do desenho; graphion significa 

desenho, plano, esboço (esquisse), arte de levantar / encerrar / concluir / receber planos 

(no original, art de lever plans). Na tradução espanhola do Traité, “arte de levantar 

planos” (OTLET, 1996). Preferimos ampliar a noção de lever: ela pode se caracterizar 

como “levantar”, “erguer”, “coletar”, “receber”, “fermentar”, “crescer”); Graphium, 

estilete, furador/cunha (no original, poinçon) para escrever sobre cera.  

 Otlet (1934) lembra que, no século XX, o radical Gramma virá a compor termos 

como telegrama e diagrama. Aos estados ligados à ordem das coisas, vocábulos como 
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cronograma são criados, também, recebendo o mesmo radical. A discussão etimológica é 

dada no momento em que o advogado belga trata da construção do neologismo 

“documentação”. Neste instante, ele reflete sobre a terminologia útil em suas mãos no 

universo lexical bibliológico e aponta para quatro radicais latinos com significados 

equivalentes: biblion, grapho (grammata gramme), líber e, por fim, documentum. 

(OTLET, 1934, p. 12).
107

 Dessa maneira, o radical gramma está presente em nossos 

fundamentos; é também, como releva Otlet (1934), parte de nossa “linguagem primitiva” 

e está, implícita ou explicitamente, presente em nossa paisagem discursiva, seja em nosso 

percurso enquanto uma arte, até o século XIX, seja em nossas epistemologias nos últimos 

dois séculos. 

No âmbito da fronteira “filologia bibliológica”, Otlet (1934, p. 28) nos atenta para 

a “gramática comparada” como método que deverá ser apropriado pela Bibliologia – em 

suas palavras, seria o modelo de estudos a se esperar do campo bibliológico. Assim como 

a organização bibliológica – diríamos, a “arte gramatical” da Bibliologia – “perfecciona” 

os documentos, a gramática “perfecciona” a língua (OTLET, 1934, p. 374). A gramática, 

segundo Otlet (1934, p. 85), representa a arte de ensinar a falar e a escrever corretamente. 

Nasceu muito depois da poesia e da eloquência. Seus primeiros traços se encontram em 

Platão e Aristóteles. Só começa a se tornar ciência quando os filósofos de Pérgamo e 

Alexandria se ocuparam de analisar a cultura grega. 

Aprofundando nossa hipótese da OS como disciplina da linguagem, Paul Otlet 

(1934, p. 223) toma a Linguística como o estudo da fonética e da estrutura (morfologia, 

sintaxe) das línguas com vistas a classificação sistemática e dedução de leis gerais – 

ciência da linguagem enquanto fenômeno natural. O elemento dominante da linguística é 

o espírito de comparação e de síntese. A Filologia, por sua vez, estuda de forma profunda 

uma língua ou família de línguas, critica seus documentos, busca situá-los no tempo e no 

espaço, explicá-los em seu sentido profundo, determinar seu autor e verificar sua 

autenticidade (hermenêutica e crítica). Estuda também a evolução dos gêneros literários, 

comparando as literaturas. O elemento dominante da Filologia é o sentido histórico e o 
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  Aqui, como visto no capítulo terceiro, nas primeiras páginas de seu Traité, o advogado belga 

reclama da ausência de um vocabulário científico e amplo no domínio bibliológico, traçando uma crítica 

comum até os dias atuais: a proximidade entre os termos técnico-científicos da OS e a linguagem usual 

(está neste aspecto uma das recorrentes críticas ao uso do termo informação e sua polissemia). 
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culto ao belo. A Filosofia da Linguagem é a exposição das conclusões da linguística e da 

filologia tendo em conta os resultados adquiridos no domínio das diferentes ciências que 

relacionam. Neste bojo dos saberes da linguagem, a Bibliologia desenvolve seus 

métodos, suas teorias, seus produtos e seus serviços de/para/sobre a linguagem, saberes, 

todos eles, transgramaticais. 

 

 Transgramáticas: uma metáfora 

 

Faremos a tentativa de delimitação da noção de transgramáticas, inicialmente, a 

partir de uma metáfora. Esta metáfora está, indiretamente, em Wittgenstein (1979) e 

Foucault (1971, 2010). Imaginemos uma densa camada de linguagem como uma teia de 

aranha: simultaneamente transparente e “material”/penetrante. Imaginemos a realidade 

como algo que está atrás desta teia – a “aproximação da realidade”, antes de tudo. Na 

visão da filosofia da linguagem ordinária, não existe nem o objeto em si nem a 

consciência de existência do objeto, senão, antes, como a “impressão” linguística de que 

estamos “percebendo” algo atrás desta teia.  

Nossas sensibilidades e o mundo sensível, ou seja, nossa pretensa natureza e a 

pretensa natureza que nos cerca não “existem” senão como o que há de opaco, a turva 

imagem que há na linguagem. Não vemos, não sentimos, não tocamos em absolutamente 

nada – nem a coisa, nem a consciência da coisa em nossa consciência. O que nos 

acontece no processo de trabalho é: realizar um julgamento discursivo intersubjetivo de 

que existe algo a que denominamos “objeto”. Vivemos um grande labirinto, onde até 

mesmo o chão e o céu são construções linguísticas, sem elas, “caímos” (no inumano), 

simplesmente “não existimos” (lembremos, a ideia de existência só é possível a partir da 

linguagem), uma vez, como Nietzsche (1999), que nosso primeiro instinto humano é a 

linguagem. Sem ela, somos como animais.  

Estamos “presos” a um grande e imensurável castelo de linguagem, tão presente 

no metaforismo histórico do livro (CURTIUS, 1996) quanto no Traité (OTLET, 1934), 

que nos liberta para o “humano” e nos afugenta do “animal”. Este castelo, como visto, é 

representado pelos macroprojetos das relações sociais, que vão dos rituais comunitários 

às grandes cidades, chegando aos projetos de metacidades, como o Mundaneum. Não 
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tocamos senão a superfície da profunda, porém, delicada, teia de linguagem que envolve 

a “significação” de um “objeto”.
108

  

Para chegar à “coisa” ou, ainda, para afirmar nossa “consciência” de existência da 

coisa, seria necessário polir, eternamente, como um ourives casmurro, até o último grau 

da teia de linguagem que cobre a “essência” do “objeto” e a “essência” de nossa 

“consciência” – e, ao final, só nos restaria a “animalidade”, o “inumano”.  

 

 A gramática enquanto gramática: traços de um conceito 

 

 A revisão sobre o conceito de “gramática” como manifestação propriamente dita 

conduziria o trabalho a outra construção. Nosso objetivo, ao longo da revisão dos estudos 

retóricos e filológicos, foi apontar para as relações inicias entre os campos da linguagem, 

incluindo a Bibliologia, e este conceito. Realizamos agora aqui um pequeno recorte 

conceitual para chegarmos ao nosso objetivo.  

 Como nos revela Fortes (2010, p. 71) 

 

O próprio termo grammatiké (grammatikhv) revela profundas 

mudanças ao longo do tempo: inicialmente se referia à capacidade de 

decodificação da escrita, ou à leitura, passando a significar, 

posteriormente, o ensino das letras (gravmmata). Os estudos 

propriamente metalinguísticos eram realizados sob o prisma de outra 

disciplina, a filosofia, que, na Grécia Antiga, englobava praticamente 

todas as esferas do conhecimento. Portanto, as observações mais 

antigas sobre a linguagem de que se tem notícia foram produzidas sob 

a insígnia das investigações filosóficas (pré-socráticas, retóricas, 

sofistas, platônicas etc.), até que fenômeno lingüístico atingisse um 

status de autonomia epistemológica, fato ocorrido não antes do século 

III a.C., com os filósofos estóicos e, em II a.C., com os filólogos 

alexandrinos. (FORTES, 2010, p. 71, grifo nosso) 

 

 Em termos históricos, é conferida à Platão a criação da gramática.  

 

Segundo uma tradição registrada por Diógenes Laércio, Platão foi o 

primeiro a teorizar a possibilidade de uma Gramática. De fato, é 

freqüente nos textos de Platão a referência à Gramática, cuja 
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  A este respeito, tem impacto direto a teoria da leitura de Pierre Bayard (2007), em seu “Como 

falar dos livros que não lemos”.  
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natureza é definida com mais precisão no Crátilo. O fundamento 

dessa definição é a analogia entre a Gramática e a arte figurativa. 

Assim como um artista procura reproduzir os traços dos objetos com o 

desenho e as cores, o gramático procura fazer a mesma coisa com as 

sílabas e as letras. Seu objetivo é imitar a substância das coisas. Se ele 

chegar a reproduzir tudo o que pertence a essa substância, sua imagem 

será bela, mas, se deixar alguma coisa fora ou se acrescentar algo não 

pertinente, sua imagem não será bela. Nesse aspecto, o gramático é 

um artífice de nomes, portanto um legislador que pode ser bom ou 

mau. Esse é o primeiro conceito de gramática formulado, e é 

normativo porque, segundo ele, o gramático não descreve, mas 

prescreve: é um ‘legislador’. Parece ser análogo o conceito de 

Aristóteles, que define a Gramática como ‘ciência do ler e do escrever’ 

Top., VI, 5, 142 b 31. Esse conceito praticamente não foi alterado até 

os tempos modernos. (ABBAGNANO, 2007, p. 569-570, grifo nosso) 

 

  

Se tomada em seu sentido dicionarizado, o termo “gramática” responde por um 

“conjunto de prescrições e regras que determinam o uso considerado correto da língua 

escrita e falada”. Trata-se, também, de um “tratado descritivo-normativo da morfologia e 

da sintaxe de uma língua”, o que, neste caso, deixa de fora a fonética e a semântica. A 

gramática pode ser “comparada”, representando um ramo da Linguística que compara 

uma ou mais línguas, “confrontando suas estruturas fonéticas e morfológicas”; descritiva 

ou expositiva, que estuda a sincronia da língua, como as gramáticas tradicionais; 

“gerativa”, descrição que usa regras formalizadas, “constituindo um conjunto de 

instruções inteiramente explícitas e de aplicação mecânica, e que são capazes de gerar 

todas as frases gramaticais de uma língua e nenhuma agramatical”; “histórica”, que 

estuda as “mudanças sucessivas dos sistemas (fonético, morfológico, gramatical) de uma 

língua”; “normativa”, tipo de gramática descritiva que estabelece “normas de uso de uma 

língua”, determinando aquilo que não se deve usar; transformacional, tipo de gramática 

gerativa que inclui a ideia de transformação – “aplicação de um conjunto de regras que 

convertem uma estrutura profunda de uma língua em estrutura superficial”; e, por fim, 

“universal”, ou “conjunto de princípios inatos e universais que registram a forma e o 

funcionamento das gramáticas particulares de diferentes línguas”. (HOUAISS, VILLAR, 

FRANCO, 2009, p. 984) 

Como visto, em nossa revisão da Filologia, Prisciano, com sua gramática, 

constitui um marco na compreensão da linguagem. Retomando Baratin (2008, p. 231), 
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entre 525 e 527, em Constantinopla, Prisciano “redefine os limites da exposição sistemática 

de gramática em relação à tradição latina, introduzindo, após a apresentação dos sons e 

das sílabas, e, em seguida, dos constituintes do enunciado (as diferentes categorias de 

palavras), um nível superior de análise [...]”. O que temos aqui é a construção de uma 

epistemologia para a linguagem pautada em dois pólos: um “princípio explicativo 

(ratio)” e um princípio orientado para a “multiplicidade de empregos atestados (usus)”. 

O mesmo podemos encontrar na obra e no pensamento de Charles Ami Cutter, em suas 

Regras para um Catálogo Dicionário, no século XIX.  

 

O pensamento metalinguístico ocidental reconhece suas origens e 

vinculações em um número de disciplinas, especialmente nos estudos 

linguísticos do século XX. Contudo, é preciso reconhecer a pré-

existência da metalinguagem a tais estudos, que se abrigaram, lato 

sensu, sob a rubrica de “Linguística moderna”. [...] No vasto espectro 

das produções gregas e romanas que se intitularam “gramaticais”, 

avulta a obra de Prisciano de Cesareia, cuja obra mais importante, as 

Institutiones grammaticae [...]. (FORTES, 2010, p. 69, grifo nosso) 

 

 Na Idade Média encontramos em Dionísio Trácio um modelo de construção da 

Gramática.  

 

A obra que hoje se considera exemplar na aplicação dos princípios 

filosóficos gregos ao exame de sua língua é a Tékhne grammatiké de 

Dionísio Trácio, escrita no século II a.C., cuja concepção de gramática 

(“o conhecimento empírico do uso geral dos poetas e prosadores”) 

estaria presente nos trabalhos latinos posteriores): em um primeiro 

momento, em Roma, a ars grammatica representou, por isso, um 

programa escolar voltado para a apresentação e comentário dos textos 

clássicos à juventude; e obteve uma especialização enquanto “teoria” 

ou “descrição linguística” somente muitos séculos depois, com o 

aparecimento de outras finalidades para seu estudo, como o 

aprendizado do latim como língua estrangeira ou a possibilidade de 

acesso a uma variante latina que havia muito não era falada pelo povo 

comum cotidianamente. (FORTES, 2010, p. 72, grifo nosso) 

 

Segundo a análise histórico-filosófica de Marcondes (1985), após o período 

alexandrino, a Idade Média começa a desenvolver as “gramáticas especulativas”, que se 

tornaram fundamentais – e reflexão central – no século XVIII. Estas, como pudemos 

identificar, estão sistematicamente presentes nas tentativas do fisicalismo informacioanal, 
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de uma documática, de uma automação de bibliotecas como disciplina básica do discurso 

da Biblioteconomia e da CI do pós-guerra.  

 A Modernidade, deste modo, manipulará  insistentemente a noção de gramática. 

Segundo Foucault (2002), o século XVI marca a manifestação da gramática no mundo 

como espaço de criação. Aqui, a linguagem, no jogo de similitudes e assinalações, é 

estudada como a própria natureza – e isto é o que veremos no fazer bibliológico 

primitivo, onde o produto mimético é tomado como o objeto.  

 É neste contexto, segundo Foucault (2002, p. 48-49), que aparece a gramática de 

Ramus (Grammaire, Paris, 1572) dividida em duas partes. Uma voltada para a 

etimologia, buscando não o sentido primário do termo, mas suas propriedades intrínsecas, 

contidas nas letras, sílabas e na totalidade das palavras; a segunda tratava da sintaxe, com 

o propósito de ensinar a construção do jogo de palavras. Diferentemente do foco dos 

gramáticos do séculos XVII e XVIII, preocupados com a representação, o desejo aqui 

está em identificar virtudes internas que aproximam/distanciam as palavras. 

 

O estudo da gramática repousa, no século XVI, na mesma disposição 

epistemológica em que repousam a ciência da natureza ou as 

disciplinas exotéricas. As únicas diferenças são: há uma natureza e 

várias línguas; e, no esoterismo, as propriedades das palavras, das 

sílabas e das letras são descobertas por um outro discurso que 

permanece secreto, enquanto na gramática são as palavras e as frases 

de todos os dias que, por si mesmas, enunciam suas propriedaeds. A 

linguagem está a meio caminho entre as figuras visíveis da 

natureza e as conveniências secretas dos discursos esotéricos.” 

(FOUCAULT, 2002, p. 48-49, grifo nosso) 

 

 Também no contexto da Modernidade, no bojo do desenvolvimento das 

“gramáticas especulativas”, surge a chamada “Gramática Geral e Razoada” dos 

“Senhores de Port-Royal” – resultante da tradição do mosteiro jansenista de Port-Royal-

des-Champs. Publicada em 1660, sob a influência de René Descartes, representa uma 

gramática universal que terá influências até no século XX, por exemplo, em Noam 

Chomsky. Partia de uma visão sobre a linguagem com base racional e filosófica. 

(ARNAULD, LANCELOT, 2001) 

 Na gramática de Port-Royal, as palavras são definidas como “sons distintos e 

articulados, que os homens transformam em signos para significar pensamentos”. Por 
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isso, não seria possível compreender a diversidade de modalidades de significação se não 

compreendêssemos nosso pensamento, “pois as palavras foram inventadas exatamente 

para dá-los a conhecer”. (ARNAULD, LANCELOT, 2001, p. 29) 

 Segue desta relação entre conhecimento, espírito e gramática, a relação 

visualizada a partir da filosofia, que ensina, segundo Arnauld e Lancelot (2001, p. 29), 

três operações do espírito: conceber, julgar e raciocinar. A primeira operação “não é mais 

do que um simples olhar de nosso espírito sobre as coisas, seja de um modo puramente 

intelectual, como quando conheço o ser, a duração, o pensamento, Deus; seja com 

imagens físicas, como quando imagino um quadrado, um círculo, um cachorro, um 

cavalo”. Julgar, por sua vez, é “afirmar que uma coisa que concebemos é tal ou não é tal, 

como quando afirmo, depois de ter concebido, o que é a Terra e o que é redondo, que a 

Terra é redonda”. Por fim, raciocinar é “servir-se de dois julgamentos para produzir um 

terceiro, como quando concluo, após ter julgado que toda virtude é louvável, que a 

paciência é louvável”.  

Como observado, a noção de “gramática” como elemento de caráter “prescritivo” 

é refletida na Antiguidade e no Período Medieval. A partir do fim da Idade Média, com a 

Escolástica, encontramos o início da Gramática especulativa. Apenas no século XIX, com 

Humbolt – Sobre a Diversidade da Constituição da Linguagem Humana, de 1836 –, a 

“gramática” ganha em definitivo seu caráter descritivo – e não mais normativo ou 

legislativo. Seu foco aqui está em investigar, na língua, as uniformidades que constituem 

regras ou leis.  Emprega-se, deste modo, nos estudos modernos vinculados à noção de 

“gramática”, as ferramentas estatísticas.  

Também no século XIX, Martin Heidegger, em Ser e Tempo,  procurará retirar a 

lógica da estrutura da gramática. Sua procura está em determinar uma “gramática” que 

não está focada na estrutura das coisas, mas a estrutura da existência humana, específica e 

distinta daquela (ABBAGNANO, 2007, p. 569-570). Por trás desta construção, que oscila 

entre uma noção de “gramática” como “prescrição” e como “descrição”, está sua 

enraizada relação com a “educação” – ensino propriamente dito –, já presente nos 

Sofistas, e marcada no século XX em Wittgenstein (1979, 1992a, 2005). 

 

 Da gramática profunda: sob a “regra wittgensteiniana” 
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Segundo Frohmann (2011), podemos começar uma nova visão filosófica sobre os 

documentos contra a tradição de Descartes, Hume e Kant, por exemplo, a partir de 

Wittengenstein (1979) preocupado com doenças filosóficas estruturais da linguagem que 

se tornam problemas filosóficos. O “neodocumentalista” ainda sugere que a noção de 

Jacques Derrida sobre o traço-estrutura do sinal como possibilidade de um signo que é 

sempre infectado pela interatividade, isto é, pela possibilidade de ser reinscrito em outras 

cadeiras de signos. (FROHMANN, 2011, p. 58)  

Por sua vez, Lopes (2006) lembra que o Nietzsche do Ensaio sobre a verdade e a 

mentira propõe que tanto os termos universais como aqueles singulares e os nomes 

próprios são produtos de um arranjo humano da linguagem. O filósofo alemão estaria 

aqui, pois, a criticar a “sedução que a gramática exerce sobre os filósofos, que os leva a 

compor uma ontologia com base na estrutura sintática e semântica da linguagem”. 

Teríamos aqui, deste modo, uma hipostasiação, que levaria à transformação de “formas e 

relações linguísticas em entidades metafísicas” – isto ocasionaria “uma permutação entre 

causa e efeito no domínio prático (quando o que está em jogo são conceitos morais) e um 

povoamento excessivo do mundo (e das nossas teorias sobre o mundo) com formas e 

espécies que a natureza desconhece” (LOPES, 2006, p. 80). É aqui que adentra, em nossa 

visão, a gramática da linguagem ordinária de Wittgenstein (1979).  

Como lembrado em nossos procedimentos metodológicos, o filósofo de Viena 

concebe dois usos para o termo gramática. De um lado, encontramos a gramática 

superficial, de outro, a profunda. Retomemos os conceitos: a primeira seria aquela dos 

linguistas. A segunda, representaria o método filosófico: a gramática wittgensteiniana, um 

conjunto de regras sociais e culturalmente negociadas, tecidas, desenvolvidas que 

estabelecem “acordos tácitos e provisórios”.  

 As noções de gramática anteriormente destacadas aparecem no bojo da gestação 

de um saber bibliológico, como já revistado. Naquele contexto – Antiguidade –, a 

gramática já ganhava a estrutura de sua função contemporânea. Diante da “explosão 

bibliográfica alexandrina”, a gramática do Mundo Antigo nascerá como uma 

“racionalização da acumulação”, ou seja, os “textos são a diversidade, materializada e 

manifestada em sua origem pela biblioteca, e a gramática, nascida dessa acumulação, se 
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apresenta como o princípio racional que permite nos encontrarmos na diversidade, e, por 

conseguinte, lê-la.” (BARATIN, 2008, p. 229)  

Este princípio normativo, porém aberto, estará presente na descrição conceitual da 

“gramática” de Wittgenstein (1979), sob novo ângulo, um ângulo que nos ajuda 

diretamente a compreender nossa movimentação nos dias atuais, entre “instituições 

modernas” – estado, hospitais, prisões... – e “instituições pós-modernas” – redes sociais, 

blogs, twitter. Aproximam-   -se, aqui, significados estruturais do conceito de gramática, 

resumidos na busca por uma “racionalidade”. No entanto, o horizonte wittgensteiniano é 

inovador na medida em que postula a existência de plurigramáticas, determinadas apenas 

por “topografias” de uso. “Aquilo que se impregna diretamente em nós, pelo uso de uma 

palavra, é o seu modo de emprego na construção da frase; a parte do seu uso – 

poderíamos dizer – que se pode apreender com o ouvido.” (WITTGENSTEIN, § 664, 

1979, p. 169)  

A “gramática profunda”, ao contrário do que pode parecer, não está em um mundo 

extrassensível, mas na própria sensibilidade do mundo, cuja “pele” é a linguagem. A 

“profundidade” não está na ideia (platônica) nem no organismo (científico) da coisa; 

também não está na superfície; está, sim, na manifestação simbólica dada pelo seu uso. 

Tocar alguém ou uma comunidade é se integrar ao uso de sua língua. Tocar o “rio” da OS 

é vivenciar/sentir seus significados na ação – no uso, no jogo, que imprime vida aos seus 

conceitos. E esta vida é a própria aprendizagem. A “gramática” wittgensteiniana se dá a 

partir da linguagem ordinária, e suas regras são construções culturais, dadas sempre no a 

posteriori de compartilhamento destas regras: são estabelecidas por comunidades que 

jogam com a linguagem, no cotidiano. Encontramos a direção microgramatical de 

intervenções da OS na realidade discursiva, como tesauros, ontologias e produtos e 

serviços da divulgação científica. 

 

 Uma gramatologia: o aqui-traço de Derrida 

 

Ao contrário de Wittgenstein (1979), a ideia de “gramática” é tomada também no 

século XX a partir de uma visão a priori: criticando a consagração da fonologia presente 

no espaço-       -tempo que vai de Platão a Saussure e Lévi-Strauss, Derrida (2008, 2009) 
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identifica uma “ciência da escritura”, que chamará de “gramatologia”. Contra o 

“privilégio da phoné” iniciado no pensamento platônico, Derrida (2008, p. 9) não aceitará 

a ideia da escritura como uma técnica a serviço da linguagem, colocando ela, a escritura – 

que é arquiescritura – como anterior à própria linguagem da qual, em geral, tratamos. 

Segundo Abbagnano (2007, p. 571-572), a “gramatologia” refletiria, 

prioritariamente, o “estudo da escrita”. Este termo teria sido primeiramente apresentado 

em Foudantions of Gramatoloy, de I.J. Gelb, em 1952. Foi com o filósofo Jacques 

Derrida, porém, que ganhou forma a partir da obra Da Gramatologia, de 1967. 

Diferentemente de Gelb, para quem a gramática seria uma “ciência empírica da escrita” – 

ou seja, um “apêndice” da Linguística –, a Gramatologia se daria segundo um olhar 

inverso na obra derridiana. Em Derrida, a Gramatologia não é uma mera “transcrição da 

voz”: trata-se de uma “arquiescrita”, que é significada como “processo de inscrição do 

traço geral” ou, ainda, “retenção de uma impressão” que pode ser sensível, intuitiva ou 

lógica.
109

 (ABBAGNANO, 2007, p. 571-572) 

O que pode ser chamado de “dado fenomenológico primário” é tomado pela 

imagem da mente como “tabula rasa”, onde o percepto se inscreve, registrando um traço.     

 

Já no quarto livro da Física de Aristóteles, a constituição do espaço e 

do tempo precede a da possibilidade de reter, e ilustra-se através da 

imagem de uma linha (grammè) composta de pontos coexistentes 

no espaço e sucessivos no tempo; de tal modo, uma gramatologia 

não define as condições de possibilidade do ser (que é dado e não 

pode ser criado), mas sim das suas determinação estéticas 

fundamentais, a presença espacial e o presente temporal. Segue-se 

que tal Gramatologia é entendida como uma ontologia 

fundamental e uma reflexão sobre as possibilidades da ciência, e 

configura- -se como uma crítica ao logocentrismo (ou seja, da 

referência prioritária ao logos como linguagem, entendido como único 

veículo do conhecimento identificado com a consciência) que 

caracterizou a cultura ocidental, e mais proximamente a tradução 

do esquematismo em linguagem que caracterizou a tradição pós-

kantina, para culminar com a redução do próprio ser em linguagem 

em M. Heidegger e em H.G. Gadamer. (ABBAGNANO, 2007, p. 

571-572, grifo nosso)  

                                                 
109

  A reflexão de Derrida toma como ponto de partida as considerações de Husserl sobre a 

constituição da presença através da retenção: aquilo que consideramos presente não é simplesmente um 

dado, mas é o resultado de um conjunto de memórias (retenções) e de expectativas (protensões). Esse 

sistema se constitui como uma arquiescrita de que a escrita empírica não passaria de imagem ou 

modificação possível. (ABBAGNANO, 2007, p. 571-572) 
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 A reflexão de Derrida (2008) é fundamental, primeiramente, para a OS, não 

apenas por conta da noção de “gramática” e por sua vinculação a uma filosofia da 

linguagem. Como reflete o filósofo francês, se a cibernética nos permite quebrar a 

dicotomia histórica homem x máquina, ela encontrará “a noção de escritura, de traço, de 

grama ou de grafema” (DERRIDA, 2008, p. 11). Em nossa visão, trata-se, na verdade, de 

um reconhecimento de nossa “natureza” – como afirma a visão retórica nietzschiana – na 

linguagem e em nosso imperativo mimético. Mais do que isso, levaria-nos, esta condição, 

a perceber as gramáticas como máquinas miméticas, fundamentalmente aquelas 

“microgramáticas metadiscursivas”, como bibliografias, catálogos e tesauros. 

 As práticas modernas entendidas como “práticas de informação” por Derrida 

(2008, p. 12) demonstram a limitação da fonética e da fonologia como núcleo de qualquer 

sistema filosófico. Contra o fonocentrismo da “presença”, foco de uma filosofia 

duradoura no Ocidente, que apaga o papel escritural da linguagem – “A época do logos, 

portanto, rebaixa a escritura, pensada como mediação de mediação e queda da 

exterioridade do sentido” –, o filósofo francês busca o “traço” da escrita que é anterior à 

fala. (DERRIDA, 2008, p. 15) 

 Em outra direção àquela tomada pela tradição que é filha do Fedro, tão importante 

para a fundamentação/negação da Bibliologia como um saber, Derrida (2008) recupera 

Curtius (1996) e o simbolismo do livro, procurando atentar-nos que, mesmo aqui, 

encontramos uma visão naturalizada, ou divinizada. Ao contrário destas visões, o filósofo 

francês procura determinar que uma possível arquifala é, na verdade, uma escritura 

(DERRIDA, 2008, p. 21). Nesta medida, o fim do livro, o fim da ideia do livro – 

totalidade –, com sua violência, “desnudaria a superfície do texto”. (DERRIDA, 2008, p. 

22) 

 Este movimento interpretativo derridiano nos conduziria a uma nova ciência da 

linguagem, a Gramatologia propriamente dita, que “deveria reencontrar as relações 

naturais, isto é, simples e originais, entre a fala e a escritura, isto é, entre um dentro e um 

fora” (DERRIDA, 2008, p. 43). Neste sentido, “é preciso reconhecer o enraizamento do 

simbólico [...] no não-simbólico, numa ordem de significação anterior e ligada”, nos 

demonstra Derrida (2008, p. 58), recorrendo à análise da semiótica de Peirce. A 
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“escritura” é tomada, nesta ciência, como um “jogo na linguagem” e, sendo o próprio 

“jogo”, ao entrarmos nele – ao entrarmos no mundo através do único canal (pelo menos, 

único canal do homem), que é a escritura –, estamos, segundo Derrida (2008, p. 61), 

sempre no “vir-a-ser-imotivado do símbolo”.  

 Pensemos, pois, preliminarmente, na OS como um dos ramos da Gramatologia – 

assim como o é a “fala”. Se reconhecida a argumentação da Bibliologia, enquanto arte na 

Antiguidade e no Medievo, enquanto epistême no século XIX, como uma ciência da 

linguagem, ela derivaria, se aceita, por sua vez, a visão gramatológica de Derrida (2008), 

da própria ciência que trata de apontar, antes de encontrar, a “arquiescritura”. Que tipo de 

ramo gramatológico seríamos: o outro lado do caráter abissal do objeto derridiano, ou 

seja, não o arqui, mas o pós. Enquanto sobrevive sobre uma “quinta imitação” que é, em 

verdade, a “realidade como discurso”, a OS hoje, fruto bibliológico, devotada à 

linguagem, só pode ser pensada, dentro ou fora da Gramatologia, como pós-

gramatológica, como um saber da linguagem que está sempre à procura da “gramática 

por vir”. Se atravessamos um percurso de ampla significação como um saber 

gramatológico fundamento na tradição das “gramáticas especulativas” – que estão de 

Conrad Gessner a Dewey, de Dewey a Bush –, as transformações contemporâneas 

relacionadas à nossa forma de vida, principalmente o “neodocumentalismo”, em termos 

epistemológicos, e a web, em termos político-sociais, demonstrariam que nosso “discurso 

geral” reconhece sempre a possibilidade de compreensão das regras como o pragmatismo 

wittgensteiniano: somos uma outragramatologia, aquela das “gramáticas ordinárias”. A 

estas, finalmente, definiremos transgramáticas.  

 

 As microgramáticas metadiscursivas: sobre as transgramáticas  

 

Reconhecendo os pontos de vista de Galindo Romeo (1941), Kroll (1941) e 

Saussure (1985), conforme demonstrado em nosso capítulo quarto, o conceito de 

“gramática” e de “gramático” é anterior ao próprio conceito de “filólogo”, este que, por 

sua vez, confunde-se com as noções que respondem pelas práticas da OS, como 

“bibliotecário”, “biblioteca” e “bibliólogo. Isto significa, em nossa revisão, a 

identificação das semelhanças de família em termos ancestrais dos significados que 

envolvem os domínios da linguagem em questão. Em outras palavras, somos, em certa 
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medida, um tipo de grammaticus, conforme Otlet (1934) e, antes, Peignot (1802) 

puderam demonstrar. 

Repitamos, pois, nossa hipótese terceira: as transgramáticas dizem respeito a 

microgramáticas metadiscursivas fundadas em um ponto central dentro da vivência de 

uma língua para sua superfície estrangeira, otimizando a comensurabilidade interna e 

potencializando a comensurabilidade com o mundo exterior. Como demonstra Joseph 

(1998, p. 27), a gramática representa a arte da linguagem que trata da “coisa-tal-como-

ela-é-simbolizada”. Pelo prefixo latino trans, que vem significar o “através”, o 

“movimento para além de”, a “posição além de”, buscamos construir a noção de uma teia 

de gramáticas que procuram, a partir de uma linguagem específica, emancipar esta 

linguagem e construir elos entre esta e as demais linguagens existentes.  

A partir da noção de transgramáticas, podemos estabelecer categorias de 

gramatização fundadas no devir metainformacional do organizador dos saberes, partindo 

da “gramática geral” – no vocabulário metodológico adotado, “gramática profunda” – da 

OS para suas microgramáticas metadiscursivas. Temos, deste modo, por exemplo, as 

pergramáticas, que atuam através de linguagens específicas, como tesauros e ontologias, 

as epigramáticas, que visam à posteridade, como os modelos gerais de conservação e 

segurança da informação,  as circumgramáticas, que visam a tratar das gramáticas que se 

estabelecem no entorno das fronteiras do campo, como as técnicas de entrevista do 

serviço de referência, as entregramáticas, que atuam no diálogo entre outras 

microgramáticas, como bibliografias especializadas e classificações científicas de 

domínios autônomos, as ecgramáticas, que visam o movimento para fora de uma área a 

partir de traduções, como a divulgação científica e ação cultural. A passagem 

fundamental no terreno epistemológico que encontramos neste sentido em nossa reflexão 

contemporânea seria o deslocamento das transgramáticas para as “políticas 

transgramatizacionais”. 

O neologismo não é uma invenção nossa: ele está dado em experiências distintas, 

principalmente no âmbito dos estudos linguísticos. Em nosso caso, ele tem uma 

correspondência direta (e é proposta a partir destas influências) como pensamento dos 

seguintes autores: Ludwig Wittgenstein, Silvyan Auroux, Frederic Nietzsche e Jacques 
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Derrida. Retomando Auroux (1998), apenas há uma ciência da linguagem quando 

podemos identificar um saber metalinguístico, ou seja, 

 

quando se dispõe de uma linguagem (metalinguagem) para 

representar uma outra linguagem (linguagem objeto). [...] O 

nascimento das ciências da linguagem é a passagem de um saber 

epilingüístico [o conhecimento natural de uso da sua língua que 

todos a princípio têm] a um saber metalingüístico. (AUROUX, 

1998, p. 77, grifo nosso) 

 

Para delinear a noção em construção, aprofundemos nossa escolha em cima dos 

termos trans e gramática. Como alertado, o uso do radical latino trans – ou tras ou tres – 

se dá pelas seguintes questões: a noção de algo que está “além de”, “para lá de”, “depois 

de”. O radical reflete, em nossa apropriação, a ideia de algo que está sempre no a 

posteriori, em permanente construção. Por sua vez, a noção de gramática é aqui tomada 

tanto no sentido prescritivo como no sentido descritivo, mas, fundamentalmente, está 

determinada pelo seu caráter construtivo, criativo, aberto. Enquanto prescritiva, ela o é 

através de regras não dogmáticas – regras segundo o conceito wittgensteiniano: esta 

gramática se dá pela construção de acordos. Enquanto descritiva, ela se dá segundo a 

verificação de semelhanças de família que permitem apresentar as relações aproximadas 

de significado dos termos e das ações. Enquanto criativa, ela é produtora dos significados 

que movem o mundo dos homens.  

Se a ciência, e menos – ou mais do que isso –, o “Conhecimento” filosófico, e 

menos – ou muito mais do que isso –, os saberes “comuns” são “gramáticas” no sentido 

wittgensteiniano, ou, regras socialmente compartilhadas, e, não, arbitrárias ou lógicas, 

regras que cruzam expectativa e acontecimento, nosso dever – o dever do organizador 

dos saberes – é participar do mundo como um possível saber-fazer do “entre”, uma 

gramática transversal que quer fazer sobre-viver e fazer comunicar as “gramáticas” do 

mundo – por exemplo, da “catalogação de obras raras em Química” para o químico 

reconhecer o que se deu no século XV em seu campo, à ontologia do domínio “Química 

anglosaxã” em 2012.   

Dos significados vinculados ao termo “gramática”, ordenar, prescrever, 

identificar, descrever, comparar, especular, todos compõem a noção de transgramáticas. 

No entanto, aquela que é seu núcleo, seu coração e seu cérebro é a ideia de criação – a 
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inventio da Retórica. As transgramáticas são fundamentalmente possibilidades de se 

reinventar o mundo – pois este é “pura” construção inestancável dos discursos, e as 

transgramáticas atuam como teias de mimetização reconfigurada de microdiscursos.  

Neste sentido, a noção responde pela nossa terceira hipótese: o “conceito” de 

tecnologia – “tecnologias da informação e da comunicação” ou apenas “tecnologias da 

linguagem”, como preferimos nesta pesquisa – pode ser tomado a partir da ideia de 

transgramáticas. Retomando Joseph (1998, p. 27), a gramática representa a arte da 

linguagem que trata da “coisa-tal-como-ela-é-simbolizada”: ela é, pois, fruto e máquina 

do simbólico. A proposta das transgramáticas como o modelo de tecnologias da 

linguagem produzidas pela OS tem seu significado muito próximo do conceito de 

“Bibliomática”, desenvolvido por Robert L. Baticle, em 1981, ou seja, uma disciplina  

que diria respeito a todas as intervenções da informática nas áreas da escrita, da imagem e 

do som – logo, este domínio abrangeria “o tratamento ou processamento e a transmissão 

de documentos cujo conteúdo é codificado em linguagem binária” (CUNHA, 

CAVALCANTI, 2008, p. 48)
110

.  

Para aquém e além deste tratamento eletrônico, os processos de 

transgramatização respondem, fundamentalmente, pela relação mimese-simbologia: a 

possibilidade de mimetizar (ou seja, sob uso de qualquer tecnologia, multiplicar as 

possibilidades de aceso e preservação) e, ao realizar este processo reprodutivo, construir 

novas “estações de sentido” que ressimbolizam o conteúdo envolvido no processo. Esta 

relação está, também ela, em Otlet (1934, p. 35): quando falamos em uma Bibliologie 

technologique, tratamos de toda tecnologia ligada à reprodução e multiplicação dos 

livros. Porém, seu caráter puramente técnico é extrapolado no advogado belga: Otlet 

(1934) antevê também o caráter simbólico, compondo uma noção de “tecnologia” como 

reflexão sobre as técnicas da linguagem – por exemplo, considera o jornal uma machine 

intellectuelle (OTLET, 1934, p. 151), ou ainda, toma a fotografia como a “plus 

importante des machines intellectuelles inventées par l’homme” (OTLET, 1934, p. 199). 

Soma-se a estes outro exemplo: o “princípio monográfico” otletiano explora cada ficha 

como “máquinas de pensar” (OTLET, 1934, p. 256), indo muito além de seu mero caráter 
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  Ou, simplesmente, “Bibliomática”: “disciplina da bibliologia que consiste no escrito 

informatizado” (FARIA, PERICÃO, 2008). 
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físico. Por fim, Otlet (1934, p. 244) toma  a própria “arte” a partir da metáfora maquínica: 

“l’art, machine à émouvoir”. 

Mas que espécie de tecnologia da linguagem tratamos na OS? A técnica da 

fotografia? A linguagem de programação? Hardwares e/ou softwares? As 

transgramáticas são ações discursivo-miméticas transversais que se interpõem entre dois 

estados (indivíduos e instituições) numa dada “estação de sentido” e estabelece um 

terceiro elemento (um conjunto de regras compartilhadas), que sustenta brevemente a 

interrupção de seu distanciamento. Como dito, a metáfora que melhor justifica nossa 

tentativa conceitual é a de uma teia (trama) densa que só existe porque está atrelada aos 

dois estados. Assim, não estamos, na OS, acorrentados nem à infraestrutura nem ao 

aplicativo, mas à possibilidade de aproveitar estas construções especificamente para 

transversalizar linguagens. Reencontramos aqui a historiografia da CI – historiografia, em 

verdade, da OS. 

 

The word "library" substitutes exactly for "computer" and "digital 

computer" in the quotations above. We might describe the modem 

library as a system of processes, human practices and technologies, 

nowadays centrally involving computers. As such the library is, in 

effect, an organization or metaphorically a kind of "machine," if 

you will, for manipulating numeric contents (e.g. statistical databases) 

and the non numeric contents of what we call documents which consist 

generally of texts, images and graphics. Traditionally the creation 

and manipulation of symbolic representations of the contents of 

documents--catalogue records of various kinds and for various 

purposes--and the collection, preservation and presentation of the 

physical objects which contain the actual text, images and graphics--

and sounds--have been professional tasks for librarians. 

(RAYWARD, 1996, p. 5) 

 

 A biblioteca, ou o computador, ou a computação digital, lembra Rayward (1996), 

é “metaforicamente” uma “espécie” de “máquina” que cria e manipula representações 

simbólicas
111

. Esta prática, reflete o historiador da CI, tem sido realizada ao longo dos 

tempos por bibliotecários. Nossa revisão demonstra como a visão raywardiana não só 

pode ser tomada como relevante como deve ser reinterpretada: a “biblioteca” não é 

“metaforicamente” uma “espécie” de “máquina”. Em primeiro lugar, com a retórica 
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  O mesmo indica Serrai (1975, p. 142): a história das bibliotecas pode ser tomada como a busca à 

estabilidade e leveza – hoje, diríamos, portabilidade/flexibilidade. 
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nietzschiana, percebemos que, antes de seres da linguagem, somos seres retóricos; logo, 

ao invés de uma “espécie de máquina”, somos, de fato, enquanto ramo gramatológico, 

uma máquina de “gramas”, de mímemas, que se multiplicam simbolicamente antes, 

durante e depois de nossa intervenção. 

 Otlet (1934, p. 244) realiza uma divisão entre a “máquina de emocionar”, ou seja, 

a arte, e a “máquina de reprodução da realidade”, a ciência – “ l’oeuvre de science 

s’attache à reproduire la réalité; l’oeuvre d’art est une transformation de la réalité, 

déformation, humanisation, création”. Porém, se reconhecemos o pensamento simbólico 

em Paul Otlet e se visualizadas as transformações do pragmatismo na visão de mundo 

contemporânea, percebemos, como em Habermas (2004), nossa profunda aproximação 

entre ciência e arte. A própria conclusão da Retórica como domínio presente em todo o 

discurso científico – principalmente na OS, demonstra esta relação (a ciência, também 

ela, depende de uma espécie de comoção para se fazer visível). Isto resulta na 

compreensão final das transgramáticas como máquinas que envolvem mimese, 

educação, comunicação, política e, fundamentalmente, poiesis, criação. 

 

 As transgramáticas enquanto transgramáticas 

 

As transgramáticas, após relacionadas aos significados estruturais da ideia de 

“gramática”, atuam segundo princípios miméticos que visam à concisão, à especialização 

(que aqui significamos como comunhão de uma linguagem ordinária), à comunicação e à 

educação. Reunidas as questões anteriores e estas últimas, a concepção de 

transgramáticas aqui elaborada só pode se dar se reconhecido(a) 

 

a) a “natureza humana”, conforme Nietzsche (1999), como sendo produto da 

Retórica. Aqui se aplicaria também, apesar da necessidade de distinção, a visão 

heideggeriana de linguagem como morada do ser; 

b) a noção de “regra” segundo a visão wittgensteiniana; 

c) a noção derridiana de “gramatologia”, mas em seu sentido oposto – da arqui  para 

a pós escritura; 
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d) a noção de uma “transversalidade” entre comunidades que usam discurso, 

comunidades localizadas em um tempo-espaço específico; 

e) a noção de que estas “microgramáticas” trabalham com “metadiscursos” e, desse 

modo, são potências políticas que promovem ações locais ou translocais; 

f) a noção de que uma transgramaticalidade é sempre uma “gramática por vir”, uma 

construção sempre no encalço da transformação que o uso provocou na linguagem 

em ação de uma dada comunidade; 

g) a noção, por fim, de que as transgramáticas atuam sob e sobre o simbólico, 

multiplicando-o: não trabalhamos nem com palavras nem com significados nem 

com objetos, mas com as aproximações pragmáticas que o uso simbólico das 

noções que compõem um dado olhar sobre estas instâncias podem nos estabelecer 

provisioriamente. 

 

Busca-se, com esta noção, observar-se a experiência do organizador dos saberes 

no mundo como práxis simbólica. Em nossa visão, quebra-se  a razão dicotômica entre 

escrito (supervalorização do traço arqui-inscrito de Derrida) e oral (supervalorização da 

fonologia como única estrada para o conhecimento de Platão) e incorporar o gesto, a 

plástica, o escrito e a fala, tudo aquilo que compõe as “camadas de potência” do 

outrodocumento. 

Pergunta-se, pois, necessariamente: mas como fazer acontecer as 

transgramáticas? Como transformar em aplicabilidade esta condição chamada, aqui, 

“microgramáticas metadiscursivas”? O que procuramos demonstrar ao longo da revisão 

histórica é que estas são feitas, elas já existem, e este significante – o neologismo 

transgramáticas – é uma noção que se quer apagada, que se quer muda, que apenas serve 

como um copo d’água: para acalmar, ainda que a água não tenha uma função de lenitivo 

absoluto. Afora a metáfora, o que temos é: um conceito mudo que nos ajuda a esclarecer 

nosso solo na linguagem. Nossa tentativa repousa, pois, na elaboração de um “conceito” 

que acaba por não existir, mas apenas está (quando em uso) – trata-se da tentativa de 

desenvolver um conceito “inútil”, posto que não quer significante de nada, mas 

significado de uma ação comum ao fazer infomracional; que não quer, que não deve, que 
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não pode ser pronunciado e está aí, silencioso, em tudo vivenciado, se há vida 

(movimento), ação do discurso, no espaço e no tempo da filosofia da OS. 

Trata-se, em última análise, de reconhecer, segundo o método wittgensteiniano, 

um conceito que é recordação e vivência: as transgramáticas servem como elemento para 

o pensamento da OS “lembrar” o que fez e o que faz, assim como, enquanto dinâmica, 

impulsiona a vontade de recriar nossas práticas primitivas – nossas linguagens primitivas. 

As transgramáticas nos fazem lembrar, fundamentalmente, da tríade Bibliologia, 

Filologia e Retórica em nossa paisagem discursiva. Noções, por exemplo, como 

preservar, ordenar, prescrever, descrever, identificar, respectivamente contidas em ações 

das disciplinas Preservação, Classificação, Normalização, Catalogação, Bibliografia estão 

contidas na noção de transgramáticas, posto, primeiramente, que estão vinculadas ao 

traço histórico de nossa relação retórico-bibliológico-filológica com a gramática, mas são 

aqui atentadas, em segundo lugar, para uma visão da filosofia da linguagem ordinária, de 

onde provém o trans, posto que, em nossa visão, devem ser tomadas como práticas 

cotidianas de reconhecimento da linguagem.  

Resta-nos perceber como esta atuação transgramatical pode ser tomada não no 

sentido de uma “organização do conhecimento” com base no discurso da CI – ou seja, 

organização apenas daquele “conhecimento” que é dado por comunidades científicas. 

Como visto, pela expressão “organização dos saberes” – OS – procuramos dar contar de 

uma vasta forma de vida, carregadas de discursos, ora institucionalizados como ciência, 

ora como pré-ciência. A OS, em nossa visão, não responde, no entanto, apenas pelo que, 

em um primeiro momento, trataríamos como “núcleo duro” – ou seja, “organizar” o que 

chamamos “saberes” não seria adotar unicamente práticas como catalogação e 

desenvolvimento de ontologias e de tesauros. Se tanto estas ações de nosso fazer como as 

demais – estudo de usuário, gestão do conhecimento, serviço de referência, bibliotecas 

digitais – estão envolvidas com manifestações simbólicas, reencontramos González de 

Gómez (1996a, 1996b, 2006): a ação do organizador dos saberes é, diante de sua 

vinculação objetiva à linguagem – seu fazer essencialmente metalinguístico –, uma ação 

política, desde as práticas tidas como “duras” aos seus mais variados ângulos de atuação. 

A FIGURA 3 representa, de maneira esquemática, o resultado das impressões 

observadas sob a noção de transgramáticas. 
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Figura 3 - Transgramáticas 

 

Fonte: O autor. 

 

 Como argumenta Foucault (2002), 

 

As ciências humanas, com efeito, endereçam-se ao homem, na 

medida em que ele vive, em que fala, em que produz. É como ser vivo 

que ele cresce, que tem funções e necessidades, [...]; enfim, porque 

tem uma linguagem, pode constituir para si todo um universo 

simbólico, em cujo interior se relaciona com seu passado, com coisas, 

com outrem, a partir do qual pode imediatamente construir alguma 

coisa com um saber. (FOUCAULT, 1999, p. 485, grifo nosso) 
 

 As transgramáticas cuidam de preservar, de reconstituir, de provocar, de fazer 

comunicar este “universo simbólico”. Enraizada nas ciências humanas propriamente 

ditas, a OS estabelece-  -se na e para uma abordagem simbólica. Seus quatro polos são: 

educação, comunicação, política e poiesis (ou apenas criação). As filosofias do campo – 

tratadas no capítulo terceiro – cuidam de justificar cada movimento necessário para os 

processos de transgramatização desempenhados na OS, fundamentalmente na elaboração 

de uma urbes transversalizada pelas teias de acesso aos saberes.  

 

Educação Comunicação 

Política Poiesis 

Transgramáticas 

Universo simbólico de atuação  

da Organização dos Saberes 
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 Transgramáticas e a invenção da cidade 

 

É certo que muito antes da “informação” se tornar algo imprescindível para a 

paisagem epistemológica da OS, já trabalhávamos com conceitos que envolviam poder, e, 

principalmente, “simbolismo”. Este “simbolismo” está diretamente ligado à construção 

política de nossos argumentos. Refletida a revisão das seções anteriores, afirmamos que, 

em linhas gerais, o neo que existe no “neodocumentalismo” nos convoca para uma 

reflexão que está além da relação Otlet-Briet como documentalistas. Em outras palavras, 

a “inovação” da análise “neodocumental” está, também, em descortinar a Bibliologia e o 

século XIX, em demonstrar a amplitude do campo e, principalmente, o caráter simbólico 

de nossa práxis no terreno da política. Constatada esta questão, reconhecemos que a OS 

é, desde o helenismo, uma ação que se dá na direção dos anseios democráticos. Isto nada 

melhor do que, retomando, o século XIX pode demonstrar. Se a arte bibliológica existe 

na Antiguidade e no Medievo, nós não podemos tratá-la como saber consolidado, pois 

uma das principais – ou sua principal – justificativa para figurar como saber na árvore do 

conhecimento não está efetivada: a democracia. 

De fato, a Biblioteconomia oriunda em Martin Scherinttger e na École de Chartes 

só pode ser tratada como semente de uma Bibliologia clara posto que se dá pós--

revolução francesa. Por sua vez, a Biblioteconomia da vanguarda norte-americana, 

demarcada no annus mirabilis, o ano de 1876, pode ser tomada como a totalização desta 

visão. A experiência democrática norte-americana não acontece sem as bibliotecas; as 

bibliotecas, por sua vez, só podem ser chamadas bibliotecas – ou seja, o “novo” conceito, 

“biblioteca pública” – por conta da experiência democrática americana. Este âmbito, no 

entanto, terá sua maior expressão na Bibliologia de Paul Otlet (1934).  

Indivíduo fundamentalmente político, indivíduo essencialmente urbano, posto que 

pautado na reflexão sobre a linguagem comum entre os homens e suas comunidades, o 

organizador dos saberes trabalha em atividades locais que procuram contribuir para a 

construção da “cidade logológica”, aquela estruturada pelo discurso livre e pelo 

reconhecimento dos limites do outro. Conceito mais claro para demonstrar este 
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posicionamento está na digvijaya ranganathaniana. A “marcha” pela construção de 

bibliotecas, visando à educação de todo o mundo, tomada como uma “campanha militar 

sem armas”, uma “campanha pela paz” e pelo desenvolvimento humano, está significada 

tanto na Biblioteconomia norte-americana como na Bibliologia otletiana. Ela também 

estará presente nas grandes instituições que cuidarão de desenvolver políticas de 

informação pelo mundo, como a International Federation of Library Associations and 

Institutions – IFLA – e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura – UNESCO.  

Outra vez chegamos à Otlet (1934, p. 419): o projeto final da Bibliologia é a 

Cidade Bibliológica, ou Cité mondiale. Esta cidade é estruturada em três objetivos 

centrais:  

 
1. Etre un instrument pratique pour la coopération internationale, 

dans tous domaines, à la manière dont, dans chaque pays, la Capitale 

facilite des coopérations au degré national; 2. Offrir l’ocassion, toutes 

forces unies, de réaliser une citéé modèle parce qu’elle serait réalisée 

selon un plan, en fois, et soustraite ainsi aux contingences des cites 

anciennes difficiles à transformer. 3. Enfin constituer une 

représentation et symbole permanent de l’unité humaine. (OTLET, 

1934, p. 419, grifo nosso) 

 

O que há de mais “material” na cidade: o discurso. A cidade é uma “coisa” 

discursiva – um sopro plástico (ação) do discurso. Eis uma exposition universelle 

permanente, ou uma grande feira, um grande mercado, a Cité mondiale – ou apenas 

Bibliopolis – abrigaria, ao guardar, ressimbolizar e transmitir, os desígnios simbólicos das 

sociedades, ideias, sentimentos, projetos do homem. Tratar-se-ia, pois, da totalidade 

reunida em um só ambiente como symbole e représentation da humanidade. Enquanto 

promotora de uma imensa gramática simbólica planetária, ela não poderia ser significada 

senão como um livro – “La Cité Mondiale sera un Livre colossal” (OTLET, 1934, p. 

425).  

Como visualizamos em González de Gómez (1996a, 1996c, 2006), das práticas da 

OS, passando pelos regimes de informação, chegaríamos às políticas simbólicas. Em 

outras palavras, “de la fiche à la Cité mondiale” (OTLET, 1934, p. 425). Não há, pois, em 

nosso ponto de vista, expressão mais simples e objetiva que manifeste a relação entre o 

simbolismo do projeto da Bibliologia no século XIX, a linguagem e a ética do 
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organizador dos saberes: a partir de uma das mais minuciosas atividades bibliológicas, a 

elaboração de uma ficha catalográfica, microuniverso mimético de uma manifestação 

simbólica qualquer, chegaríamos ao urbanismo utópico do “bem estar” coletivo –“bem 

estar informacional” – promovido pela OS na polis do Livre, invenção mais criativa da 

linguagem. A cidade não existe senão como discurso. E uma filosofia da OS é, 

primitivamente, a “lembrança” desta “natureza”. 

 

 

6.5 REFLEXÕES CONCLUSIVAS 

 

La Cité Mondiale sera un Livre colossal, dont les édificies et leurs 

dispositions – et non seulement leur contenu –, se liront à la manière 

dont pierres des cathédrales se “lisaient” par le peuple au moyent âge. 

Le livre, intrument d’unité, de liberté et d’égualité sociales. (OTLET, 

1934). 

 

Da necessidade de um conceito sintaticamente cego partiu nossa revisão final: a 

filosofia da OS – e, logo, a CI – necessita de um conceito que não tenha significante, 

apenas significado, a CI precisa se fazer viver pela experiência de sua “linguagem 

primitiva”, pautada na relação com a linguagem. Sobre esta plataforma que procuramos 

aqui trabalhar. Não foi e não é nosso foco desenvolver um novo conceito para o campo: 

nossa preocupação, única, era elaborar uma noção que nos permitisse simultaneamente 

recordar nossa construção enquanto campo do saber e, ao mesmo tempo, que servisse 

para refletir este passado nos desafios que se apresentam hoje. Esta reflexão final contou 

com três etapas distintas e complementares: 

 

 Discutir a vigência de um “imperativo mimético” que nos coloca como 

dependentes, a priori, de uma visão sobre a “materialidade” em sua diversidade – 

se existe um a priori na condição humana, como em Nietzsche (1999), este nada 

mais é que a Retórica; neste ponto, procuramos demonstrar como, a partir do 

“neodocumentalismo”, podemos elaborar interpretações distintas sobre nossa 

relação entre o saber produzido no campo da OS e a linguagem; 

 Aprofundar a relação entre linguagem e OS tendo como direção o elemento 

simbólico que há nesta união a partir da reavaliação das propostas 
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“neodocumentalistas”, percebendo como outras formas de analisar nossa raiz na 

linguagem concebem visões diferentes sobre nossa epistemologia; 

 Elaborar uma espécie de “quase-conceito”, transgramáticas, que permite fazer ao 

organizador dos saberes “lembrar”, conforme o método filosófico 

wittgensteiniano, seu “passado histórico”, sua “práxis no tempo”, como também 

pensar sua “recriação permanente” no mundo contemporâneo, demarcando seu 

papel político de outrora e atual. 

 Discutir a possibilidade de um método da OS tratado por “análise 

transgramatical”, que envolveria em duas ações complementares: meta e ec – 

tomadas por um eixo comum: a abordagem simbólica: a) meta: perceber como um 

saber (uma ciência, um sindicato, uma comunidade qualquer que produz 

discursos) existe a partir das formas de organização que ela se propõe, ou seja, a 

ideia de comunidade como aquilo que a documenta e é por ela construído como 

documentado; b) ec: perceber como um corpo de discursos existe antes do 

documentado – a “Documentação sem documento” de Otlet (1934) –, investigar 

os silêncios que podem chegar ao documentado e seu processo de “movimentar--

se para fora”, para o exterior que é o mímema. No conjunto desta verificação, 

pontuar as “transposições” de caráter simbólico, as “estações de sentido” que 

produziram a ideia de “organização” desta comunidade e a ideia de que os 

“documentos” simbolizam seus indivíduos.  

 

Em linhas gerais, reafirmando nossa posição metodológica, como afirma 

Wittgenstein (§127, WITTGENSTEIN, 1979, p. 57), a práxis filosófica nada mais é do 

que “um acumular de recordações para uma finalidade determinada”. Em certa medida, o 

“neodocumentalismo”, ao remontar, de Rayward e Bradford a Buckland, Day, Lund e 

Frohmann, a obra e o pensamento de Paul Otlet, representa a própria aplicação mais 

coerente do método filosófico wittgensteiniano em nosso campo. Insistir no século XIX, 

mas, também, pisar na Antiguidade, caminhar pelo Medievo e pelos primórdios da 

Modernidade não representa, pois, como a historiografia raywardiana nos demonstra, um 

movimento de recuo ou passadismo neutro. Acreditamos que as transgramáticas são 

fundamento para esta lembrança permanente e ativa, dinâmica, que nos permite recriar 
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nossa filosofia, como também reconsiderar as intervenções práticas de cada ramo da OS 

na sociedade. Em termos mais íntimos de nossa “linguagem primitiva”, uma saudade, 

nostalgia que nos faz apegados ao passado, mas simultaneamente nos leva, de tempos em 

tempos, a recorrer aos nossos guardados simbólicos (cartas, fotos, mensagens de correio 

eletrônico ou celular), e reorganizar, reclassificar, selecionar, eliminar, enviar, reescrever. 

Uma saudade que é ação. 
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7 ALGUNS APONTAMENTOS CONCLUSIVOS 

 

O império de Alexandre sabia muito bem as forças que podem ser 

derrubadas com o império dos signos. (LATOUR, 2002). 
 

Como podemos compreender o tesauro e a entrevista de referência, o livro raro e a 

ontologia, a hora do conto e a política informacional, a bibliografia e as linguagens de 

marcação, em um só seio epistemológico? Esta foi uma das nossas tentativas, ao 

encontrar como veio comum a expressão retórico-filológica da OS. Ao estabelecer uma 

raiz na linguagem, a paisagem discursiva do campo hoje predicado como “da 

informação”, entre Gabriel Peignot (1802) e Paul Otlet (1934), demonstra não apenas 

nossa origem literária, mas nosso futuro em direção à linguagem (incluindo aquela 

ficcional, como filósofos contemporâneos, como Habermas (2004), hoje indicam ao tratar 

do destino das ciências sociais). Da raiz literária compartilhada pela Retórica de Górgias 

e pela Filologia alexandrina, também presente nos primeiros passos da arte da 

Bibliologia, chegamos à raiz literário-científica das metrias da informação, um dos 

centros da CI no novecentos. Entre o Dictionnaire raisonné de bibliologie e o Traité de 

Documentation, o século XIX percebe o desenvolvimento de uma epistême, em paralelo 

com tantas outras, especificamente reconhecida como Bibliologia. 

Ao se colocar no bojo das interpretações da realidade que se sustentam pela 

linguagem como objeto central, este discurso nasce envolvido diretamente com outros 

domínios de reflexão sobre este objeto, estruturalmente, com a Filologia e com a 

Retórica. Em todas as fronteiras de nosso campo nos deparamos com a “linguagem” 

como fonte elementar de reflexão: quando encontramos o cognitivismo, estamos diante 

da dimensão psicológica da linguagem; quando encontramos o fisicalismo, estamos 

diante da dimensão lógica da linguagem. Por fim, ao encontrar o pragmatismo, fonte 

contemporânea de nossas argumentações, estamos diante da dimensão simbólica da 

linguagem. 

É preciso perceber que a Bibliologia peignotiana e otletiana não trata do livro 

(apenas), mas (antes) do Livro. Ela trata da manifestação máxima em ato de toda potência 

simbólica do livro, ato este que pode estar expresso em qualquer suporte – e até mesmo 

na anterioridade do suporte e na sua posteridade ainda por se inventar (por isso Otlet 
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(1934) não deslegitima a Fonologia como o faz Derrida (2008), mas, também, reconhece 

que não trata do livro, mas de tudo aquilo que, desconhecido por ele, chamaremos no 

futuro de livro, ou mecanismo que permite a transmissão dos saberes. 

Nosso intuito foi realizar um estudo filosófico da OS que observasse esta estrutura 

simbólica por trás da centralidade da linguagem, tendo como ponto de inflexão a releitura 

do discurso contemporâneo da epistemologia da CI, presente no “neodocumentalismo”. 

Para tal, não nos furtamos da generalidade que acompanha o discurso filosófico. Neste 

sentido, não evitamos a proposta de identificação de categorias gerais que podem 

sustentar um ponto de vista sobre nossa constituição conceitual, interligada por 

argumentos históricos e teóricos. Não desejamos, porém, que este ponto de vista seja o 

privilegiado. A leitura da preponderância do papel da linguagem em nosso domínio não 

vem afirmar a prioridade da linguagem no campo geral da OS, muito menos da condição 

humana. Acreditamos, no entanto, que, necessariamente, estamos, em certa medida, em 

permanente envolvimento com problemas de linguagem não por razões contemporâneas, 

mas por questões filosóficas que estão no solo da elaboração de nosso discurso, aqui 

demonstrado a partir da relação entre Bibliologia – a arte que está na Antiguidade e no 

Medievo – e se emancipa no século XIX como episême e as artes Retórica e Filologia. 

 É importante observar que em momento algum procuramos afirmar uma 

identidade entre Retórica e CI, ou Filologia e CI. É relevante também atentar para o fato 

de que não utilizamos uma hierarquização como aquela de Capurro (1992), que coloca a 

CI como uma subdisciplina da Retórica. Não estabelecemos nenhuma forma de 

justaposição, seja teórica, seja histórica, entre as disciplinas. Almejamos tocar as 

semelhanças de família entre estes saberes interessados na linguagem. Sob este ponto de 

vista, o centro, o núcleo dos estudos da informação, já estava dado, segundo nosso 

estudo, na arte bibliológica – e este nada mais é do que um “modo particular de ver a 

linguagem”. O objeto elaborado hoje sob a expressão “ciência da informação” nada mais 

é do que isto: “um outro ângulo de apropriação da linguagem” no âmbito da filosofia da 

OS. 

 Nosso recuo histórico, vasto para o trabalho proposto, também não procurou ser 

exaustivo. A intenção não foi demonstrar uma “pré-história natural” da CI no tempo, 

como que uma trilha acurada do passado arcaico de constituição de uma ciência. A 
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ausência de exaustividade, acreditamos, já jogaria por terra um possível intento como 

este. Não almejamos, assim, com esta revisão, afirmar que a CI é uma arte da 

Antiguidade, ou do Medievo. O complexo de discursos que circula a formação da – e a 

questão histórica que faz emergir a – expressão “ciência da informação” também negaria 

esta tentativa. 

 O nosso intento foi perceber a miríade de estratos conceituais dispersos em uma 

construção filosófica da paisagem discursiva da OS, que não nasce aqui nem acolá, mas 

que acontece em experiências diversas ao longo do tempo, determinadas por contextos 

políticos, sociais e econômicos. Isto nos leva a afirmar, pois, que muitas das “novidades” 

teórico-técnicas apresentadas pela OS que se afirmam pela expressão “ciência da 

informação” são ecos de uma racionalidade já estabelecida e, muita das vezes, se perdem 

em sua argumentação pela negligência aos fundamentos de um saber em sua longa 

transformação. 

 Logo, não queremos afirmar que existe uma “edótica digital”, ou que uma 

“esfragística de blogs”, ou seja, entrecruzar domínios contextuais de períodos distintos. 

No entanto, o desconhecimento destes gestos opera nos currículos, nos projetos, nas 

construções teóricas da CI um vazio prejudicial às perspectivas do campo. O empréstimo 

de conceitos e de métodos de outras ciências, neste sentido, pode muito bem ser 

suplantando por um conjunto de saberes “locais”, oriundos da filosofia da OS. A questão 

não é fazer “retornar” de imediato disciplinas como Arqueologia e Diplomática para 

nossos currículos de graduação e pós-graduação – ainda que achássemos que isto deveria 

ser feito –, mas se trata de se permitir um olhar conceitual histórico-filosófico para nosso 

pensamento. 

 Vivemos um novo “renascimento”, guardadas as proporções da analogia: ainda 

não percebemos, mas o faremos em breve, que o caráter mais “fantástico” das tecnologias 

da informação e da comunicação não é o a posteriori, o discurso que ela está para revelar. 

Apesar de tudo, a revolução maior se dará quando o mundo conseguir compartilhar o 

passado com o futuro: tais tecnologias, que preferimos tratar por “tecnologias da 

linguagem”, ao mesmo tempo em que nos provocam com novos dispositivos e seus 

aplicativos, permitem aos mais diferentes hábitos de pesquisa (científica ou ordinária) 

descobrir relações profundas no desenvolvimento de nossos pressupostos morais, 
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práticos, religiosos, epistêmicos. A revolução ainda está na Antiguidade. Qual 

antiguidade? Aquela de ordem grega? Sim e não. Esta “antiguidade” está na “revelação” 

de cada passado oculto de uma cultura local por acontecer. As novas tecnologias nos 

permitem descobrir o “irmão” longínquo na manhã seguinte – “irmão” distante no tempo, 

mas que pode estar ao nosso lado, se visualizados os fundamentos do campo ao qual 

estamos vinculados.  

Diante do exposto, percebemos, com esta análise realizada, a necessidade de uma 

reavaliação curricular: a lógica, a gramática e a retórica deveriam ganhar mais enlace em 

nosso arcabouço de disciplinas. Não se trata de recuperar o veio tradicional, o trivium em 

seu desenho medieval, mas observar com mais acuidade seus desdobramentos em 

especializações. Deixamos, pois, quatro observações que este trabalho pôde identificar a 

partir das análises filosófico-históricas realizadas: 

 

 Compreendamos que o que tratamos pelo significado, e não pelo significante, 

“ciência da informação”, pode não ser necessariamente posicionado como 

manifestação “pura” do século XX; 

 Pensemos que só há o “pós-moderno” na existência de uma Antiguidade e de 

uma Idade Média, e, logo, de uma Modernidade. Voltemo-nos, pois, como fez 

o “neodocumentalismo” e Rayward (1996), para estas vidas, para reconhecer 

o que há de “moderno” e o que há de “pós-moderno” nas práticas arcaicas que 

executamos; 

 Imaginemos um currículo que consiga pensar a experiência histórica da OS 

em sua intervenção nos problemas futuros das relações sociais, e, não, uma 

matriz de disciplinas que se preocupam em se tornar “novas” visões sobre 

problemas “novos”, como se ambos, “problemas” e “visões de mundo”, 

fossem constituídos a partir de rupturas absolutas; 

 Visualizemos outras intervenções metodológicas de cunho filosófico, como 

aquela aqui explorada, a partir do filósofo austríaco Ludwig Wittgenstein. A 

experiência obtida por esta aplicação procuramos reavaliar a seguir. 
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 A terapia gramatical: sobre a abordagem metodológica wittgensteiniana 

 

 Adotamos o método filosófico de Ludwig Wittgenstein denominado 

“apresentação panorâmica”, no intuito de reconstituir estratos conceituais – no léxico do 

filósofo, uma “linguagem primitiva” – que estão na paisagem discursiva do campo de 

reflexão que tratamos aqui pela expressão “organização dos saberes”. A escolha pelo 

método e a tentativa de aplicá-lo, com sucesso ou não, guarda, a nosso ver, alguns dados 

para o debate na CI dentre os quais acreditamos estar: 

 

 A necessidade, acima declarada, de fomentar os estudos filosóficos e a 

apropriação de conceitos que podem facilitar a visualização de nossas práticas; 

 A experimentação e a combinação de conceitos visando uma maior elucidação de 

nossos problemas;  

 As possibilidades abertas pelos métodos típicos das Humanidades – e não apenas 

aqueles das ciências exatas e das ciências sociais aplicadas. 

 

A partir da visão wittgensteiniana – notadamente aqui o “segundo Wittgenstein – 

sobre a relação entre filosofia e linguagem, assumimos os riscos de tratar a “filosofia” 

como o acúmulo de recordações para um fim especial. Nosso percurso foi exatamente 

este: caminhar pela paisagem discursiva do campo recolhendo estratos conceituais e 

gestos presentes nas práticas bibliológicas. A finalidade era, de um lado, aproveitar o 

contexto de produção filosófica do campo na contemporaneidade, resultante 

estruturalmente da retomada dos trabalhos de Paul Otlet e de seus principais seguidores, 

como Suzanne Briet, e revisitar reflexões importantes presentes aquém do século XX. 

 Além deste “recordar”, a “apresentação panorâmica” é também reconhecida pelo 

filósofo vienense como uma terapia: um processo lento de cura de doenças filosóficas. 

Neste sentido, revisitar as palavras, dialogar com seus significados no tempo, perceber 

semelhanças e usos diversos e se permitir reconhecer a “compreensão na aproximação” 

nos traz uma sensação de segurança para a elaboração de projetos e recompreensão de 

conceitos no futuro. Nossa proposta “terapêutica” foi fundamentalmente um diálogo com 

os pesquisadores da CI sobre a Bibliologia, destacando o papel do oitocentos a partir da 
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consolidação do trabalho de Paul Otlet em 1934. Deste modo, acreditamos ter 

apresentado aos estudiosos da OS traços conceituais de extrema relevância para a 

compreensão de suas unidades de análise a partir da “filosofia do livro,” constituída antes 

das transformações ocorridas após a Segunda Guerra Mundial. 

 A observação metodológica ganha, a nosso ver, um ponto crítico. Desde Brookes 

(1980a) passando pelo ganhador do prêmio de melhor trabalho em CI nos anos 1990, 

Lancaster
112

 – assustado com a mutação terminológica do campo para significar práticas 

assemelhadas, como classificação, taxonomia, ontologia –, nos perguntamos e tentamos 

determinar nossos conceitos internos com a dificuldade de uma criança que tenta 

relembrar os nomes das coisas com as quais julga ter tido, em algum momento, contato. É 

como se estivéssemos permanentemente em uma nova infância – e esta impressão se dá, 

em geral, quando o desenvolvimento tecnológico apresenta uma ferramenta inédita que 

viria reconfigurar em completo a prática do organizador dos saberes. E, enfim, é como se 

o campo que trata da própria metaorganização conceitual há séculos não soubesse/não 

pudesse se autodefinir. É preciso fazer nascer (criar) novos conceitos e se apropriar de 

outros, oriundos de campos aproximados ou não. É preciso, porém, fundamentalmente, 

fazer viver e ressignificar nossos antigos/atuais conceitos.  

Em termos da política de recortes adotada no trabalho, muitas observações 

necessitariam ser realizadas. A proposta inicial da pesquisa deixou para trás alguns 

tópicos. Estes não foram preenchidos por diferentes razões, somados à tradicional 

dificuldade de tempo e espaço que o processo de desenvolvimento da tese nos apresenta. 

Um dos desejos iniciais do trabalho era avaliar os currículos para demonstrar a 

“linguagem” e/ou para localizar/mapear sua ausência no âmbito da educação hodierna da 

OS. Não pudemos fazê-lo sob o risco de escapar da análise filosófica, nossa plataforma 

primeira. Ao abrir, porém, um vasto percurso histórico para a reconstrução conceitual, 

careceu-nos um maior aprofundamento no âmbito da contextualização histórica, política 

e social, o que não pôde, de fato, ser realizado. Também aqui ponderamos que a escolha 

pelo viés filosófico limitou nossas possibilidades espaço-      -temporais de identificação 

                                                 
112

  O pesquisador atentará, no seu prefácio, para o que chama de reinvenção da roda, e desabafa: 

“Minha maior queixa, porém, é o fato de o substantivo classification haver praticamente sido substituído 

por (pasmem-se!) taxonomy (pasmem-se duas vezes!!), ontology ou até (pasmem-se três vezes!!!) 

taxonomized set of terms)” (LANCASTER, 2004, p. xiii) 
 



 

416 

das questões históricas e sociais ligadas aos contextos pontuados. Outro objetivo presente 

nos primeiros passos e não desenvolvido foi a tentativa de análise da repercussão de um 

ponto de vista orientado pela linguagem e o devir do organizador dos saberes no mundo, 

ou seja, a ética centrada na linguagem. O intuito seria avaliar, após a reflexão filosófica 

na relação entre OS e estudos da linguagem, as implicações éticas e morais deste 

posicionamento no século XXI. Diante das questões anteriormente descritas, ficou 

inviável também este desdobramento. 

Provavelmente um dos maiores percalços da pesquisa esteja na ausência de um 

recorte objetivo e sumário, um ponto luminoso dentro da grande discussão temporal 

que o alargamento de nosso objeto propôs. Dentre estes recortes, estão algumas das 

falhas mais pontuais, que nos servem como foco para os novos estudos, como, 

também, de indicação para pesquisas paralelas em OS. Neste sentido, ficou em aberto, 

dente outras questões, a necessidade de 

 

 Descrever as microgramáticas constituintes da OS em sua construção 

filosófica e nas perspectivas contemporâneas, demonstrando sua 

expressão retórico-filológica e suas possibilidades de construção de 

novos conceitos para o campo e para as demais ciências da linguagem; 

 Discutir a constituição do “humano” que há no organizador dos 

saberes, a partir da crítica de um “humanismo informacional” fundado 

no aparecimento do organizador dos saberes na modernidade, que tem 

no Renascimento o início de seus discursos formalizadores e seu 

desenvolvimento contemporâneo sob o signo da CI.  

 

 Da “familiaridade” entre Bibliologia, Retórica e Filologia  

 

Como descrito, Paul Otlet (1934), o autor que se tornou o principal articulador dos 

argumentos aqui apresentados, não colocou em destaque a Retórica e a Filologia. Se o 

fez, realizou-o de forma dispersa. Esta dispersão é que tentamos observar, aproveitando 

os vestígios de relação entre Bibliologia e linguagem deixados pelo autor em sua obra 

singular, Traité de Documentation. Reconhecemos que, por vezes, nosso discurso pode 
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ter colocado em foco, acima do desejado pelo advogado belga, as raízes retórico-

bibliológicas da OS.  

Atentamos mais uma vez, deste modo, para o fato de que o trabalho do advogado 

belga aponta para um conjunto de outros domínios científicos, como Economia, 

Administração, Psicologia, Educação, correlacionados com a Bibliologia. Nossa escolha, 

também reafirmamos, pela análise da arte retórica e da arte filológica em seu 

pensamento, como em outras fontes, foi dada pela razão filosófica – por isso a 

elasticidade de nosso “recorte” espaço-temporal na revisão destes saberes, indo da 

Antiguidade à Modernidade, para demonstrar as semelhanças existentes com a 

Bibliologia. 

Acreditamos ter, em parte, conseguido demonstrar estas semelhanças, apesar dos 

saltos, hiatos, desvios, ausências e remendos que um “recorte” desta amplitude termina 

por provocar. Tentamos nos segurar em algumas autoridades – e por isso o abuso, em 

diferentes momentos – das citações e das repetições de fontes. Isto se deu, 

estruturalmente, pelo risco de escaparem ao percurso as noções adequadas ou 

aproximadamente coerentes.  

Se pudéssemos destacar objetos singulares dos saberes correlacionados com a 

Bibliologia, diríamos: para a Filologia, o documento; para a Retórica, o discurso. Em 

termos de processos, para a Filologia, a reconstrução do discurso; para a Retórica, a 

persuasão pelo discurso. Em termos de horizonte, para a Retórica, a procura pela 

expressão coerente no discurso; para Filologia, a procura pela compreensão coerente 

do discurso. A unidade desta correlação está na prática da Educação: Bibliologia, 

Retórica e Filologia estão, desde a Antiguidade, intrinsecamente vinculadas a este 

domínio – a noção de “gramática” atua como a manifestação prático-simbólica desta 

unidade. 

Em linhas gerais, estes elementos são simultaneamente objetos e processos da 

OS. Não se fez ontem e não se faz hoje uma “organização dos saberes” sem estas 

manifestações. Os objetos brutos por excelência dos grandes discursos da OS, a saber, 

a Bibliologia e o livro, a Documentação e o documento, a Ciência da Informação e a 

informação, a Biblioteconomia e a biblioteca, a “Neodocumentação” e o 

“Neodocumento”, são, ao mesmo tempo, unidades de análise fundamentais da 
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Filologia e da Retórica. Em outras palavras, também não é possível “fazer” Retórica e 

“fazer” Filologia sem o desenvolvimento da Bibliologia.  

As fronteiras destes campos são recíprocas e este fenômeno de trocas não é 

manifestação da Modernidade, mas resultado de um processo complexo, e tem seu solo 

na Antiguidade. Está aqui a diferença para as considerações relacionadas aos outros 

saberes que sustentam relações permanentes com as fronteiras da OS, como 

Administração, Psicologia, Comunicação Social, Ciência da Computação e Ciências 

Cognitivas, por exemplo. Diferentemente destes, saberes também remotos, mas, 

fundamentalmente, pontuados na ciência moderna, as artes retórica e filológica estão 

presentes no traço inicial da Bibliologia, e esta é também causa do desenvolvimento 

destas. Finalmente, toda esta relação está assentada em um solo epistemológico: a 

linguagem. Nem de longe, porém, estabelecemos aqui as costuras, as amarras, as 

constantes, os afastamentos entre Retórica, Filologia e Bibliologia no passado e, 

principalmente, nos dias atuais. Trata-se esta, reconhecemos, uma das principais clareiras 

do trabalho, convidativa para a intervenção de estudos futuros.  

Ronald Day (2001) comenta, em seu livro The modern invention of information, 

que, como um bibliotecário universitário, pode acompanhar in loco o momento histórico 

em que, com a web, os dados se tornaram amplamente disponíveis e, a partir daí, ocorreu, 

em sua visão, uma revolução na construção dos sentidos dos alunos baseada na retórica e 

na estética dos textos digitais. Sua menção nos alerta ainda mais para a relação intrínseca 

aqui destacada. É necessário não apenas um novo olhar, mas, também, outro olhar que 

consiga recolher as sensibilidades antigas, aquelas recentes e as demais, “inovadoras”, 

para perceber as transformações no âmbito da OS, afetadas não apenas pelas tecnologias, 

mas fundamentalmente pela maneira simbólica de significar as tecnologias a partir do uso 

que o nosso campo do fazer propõe. 

 

 As teias sobre as quais escorre a cidade, lenta e sinuosa: transgramáticas, 

política e ética no século XXI 

 

 Se não é reconhecida a OS como vasto campo sob o qual a chamada “ciência da 

informação” é um espaço de produção de discursos, é ao menos oportuno perceber que 
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hoje encontramos os saberes tradicionais da OS impressos em uma “ciência da 

informação”, caracterizando esta mais como uma “ciência do documento” ou “ciência do 

livro” ou, ainda, “ciência do discurso”, do que uma “ciência da informação propriamente 

dita”. As palavras de Cassin (2005, P. 70) para o movimento sofístico poderiam ser aqui 

adotadas: “Reencontra-se assim, [...] essa substituição do físico pelo político [...], e a 

definição da legalidade política como partilha, acordo, e até, mesmo [...] acordo 

discursivo.”  

Em outros termos, se pensarmos na OS apenas a partir da “informação”, e se 

tomarmos a institucionalização da expressão “ciência da informação” como nosso marco 

histórico-epistemológico, fundado em um fisicalismo “inovador” do pós-guerra – apesar 

de, do Medievo ao século XVIII, já discutirmos estas questões extraordinárias a partir das 

“gramáticas especulativas” –, adentramos, na virada do novecentos para o novo milênio, 

uma epistemologia que elege o discurso, antes da informação; o humano, antes da 

máquina; o diálogo compartilhado, antes da eficiência homogênea. Isso é dado por um 

conjunto de abordagens de cunho pragmatista e pós-estruturalista, presente no discurso 

“neodocumentalista”, que nos propõe análises sociais e culturais sobre nosso fazer e 

nossos objetos. A visão mais complexa destas abordagens nos leva, segundo a análise 

filosófica realizada, até um enfoque simbólico, aqui significado a partir da revisão à 

noção comum entre as artes bibliológicas, filológicas e retóricas, “gramática”. 

Transgramáticas não é um conceito – podemos ter, ao longo do trabalho, 

desapercebidamente, assim tratado a noção. Esta não existe como tal e não se pretende 

como tal. Se observado, em momento algum aparece, no trabalho, o conceito no singular. 

Falamos sempre em “transgramáticas”, no plural, por razões filosóficas. Logo, o 

neologismo “transgramáticas” é, quando muito, um “quase-conceito”. Na verdade, trata-

se de um remédio-conceito, um lenitivo de linguagem que compõe a terapia filosófica 

wittgensteiniana. Ele quer, na verdade, não se apresentar como significante, mas 

significar nossas práticas – os usos –, abrir a visão para que revisemos, reconstituamos, 

reavaliemos nossos conceitos como preservação, classificação, catalogação, acesso, 

usuário, referência, etc.  

Reafirmemos, aqui, por fim, a posição construída no capítulo sexto, por vezes 

radical, do movimento de transformação de nosso olhar, se tomado o ponto de vista da 
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linguagem ordinária a partir do “neodocumentalismo”, da retórica nietzschiana, do 

culturalismo da Filologia, do pragmatismo wittgensteiniano e da abordagem simbólica 

hoje presente em diferentes propostas da CI, ao mesmo tempo em que foi tantas vezes 

manifestado na OS, principalmente na Bibliologia (OTLET, 1934).  

Se a CI está tão fortemente relacionada com a Retórica, como percebe Capurro 

(1992), e se temos na arte retórica a própria constituição da linguagem, percebemos que 

nossa caminhada, enquanto organizadores dos saberes, está política e eticamente 

envolvida com uma crítica permanente da linguagem. Passamos, pois, da análise das 

“gramáticas especulativas” naturalizadas para as “gramáticas ordinárias” 

contextualizadas. Realizar a crítica da linguagem é fazê-lo pela/através da própria 

linguagem. Este movimento nos coloca, pois, no labirinto de um complexo simbólico 

produzido pela ação do discurso. O desenvolvimento de nossas condições humanas 

dependerá, na visão de Otlet (1934, p. 430), do progresso intelectual que, por sua vez, 

depende, primeiramente, do desenvolvimento de uma língua “plus simple, plus puissant, 

plus générale”. A construir estas línguas, ou microgramáticas metadiscursivas, a OS vive. 

Isto leva o campo a propor “metacidades”: as transgramáticas ora estabelecem vias de 

acesso aos indivíduos de uma língua de especialidade, ora criam trilhas que conduzem 

esta língua até as comunidades heterogêneas. Há que se perceber que na OS não podemos 

nada além das metalinguagens; estamos “retidos” dentro das camadas intradiscursivas de 

uma “realidade” que só existe por acontecer enquanto força simbólica. 

 

Jamais les sciences et les arts n'ont été cultivés en Europe avec autant d'activité qu'au 

commencement du 19º siècle , et peut-être jamais moment n'a été plus favorable pour 

leur faire prendre un nouvel essor. Les savans sont honorés dans leur patrie; la paix 

sourit à leurs voeux; appuyée sur des bases solides, elle rétablit les communications 

entre des peuples trop long temps divisés; elle rouvre partout les canaux du commerce; 

elle répand déjà sur nos champs la corne d'abondance; et l'on sait que les Filles de 

Mémoire se plaisent loin du tumulte des camps, sous un ciel pur et sur une terre 

féconde qu'habite le bonheur. Si pendant les longs orages de la révolution, le souffle 

impur du vandalisme n'a point éteint le flambeau dea sciences, si elles ont été 

respectées au milieu des malheurs inséparables d'une guerre qui embrasait l'Europe 

entière, de quel éclat ne vont-elles pas briller sous l'égide d'un gouvernement 

pacificateur, juste et éclairé qui protège et encourage ceux qui les cultivent? 

(PEIGNOT, 1802). 
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